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SEÇÃO I

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

FUNDO DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE DOS DEPUTADOS DISTRITAIS E
SERVIDORES DA CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

DESPACHOS DO GERENTE-COORDENADOR
Em 02 de março de 2018.

Com base no Decreto 32.598/2010, artigos 86 a 88 e consoante às instruções contidas nos
autos, reconhecemos a dívida por exercícios anteriores e, em decorrência, autorizamos a
emissão da Nota de Empenho, da Nota de Liquidação e da Ordem Bancária nos valores
abaixo especificados à conta do elemento de despesa 339092.
PROCESSO: 001.000.007/2017 - Volume 2 - Interessado: CLINO/DF - Centro Clinico
Odontologico do DF Ltda., valor: R$ 4.896,86 (quatro mil, oitocentos e noventa e seis reais
e oitenta e seis reais) referente à nota fiscal nº 510.
PROCESSO: 001.000.014/2017 - Volume 17 - Interessado: Chronos Odontologia Ltda EPP,
valor: R$ 1.618,84 (um mil, seiscentos e dezoito reais e oitenta e quatro centavos) referente
à nota fiscal nº 19.449.
PROCESSO: 001.000.021/2017 - Volume 18 - Interessado: Centro de Odontologia e Psi-
cologia Diniz ME., valor: R$ 3.860,50 (três mil, oitocentos e sessenta reais e cinquenta
centavos) referente à nota fiscal nº 753.
PROCESSO: 001.000.041/2017 - Volume 11 - Interessado: GOT - Grupo Odontológico
Taguatinga Ltda., valor: R$ 4.944,45 (quatro mil, novecentos e quarenta e quatro reais e
quarenta e cinco centavos) referente à nota fiscal nº 1.408.
PROCESSO: 001.000.041/2017 - Volume 12 - Interessado: GOT - Grupo Odontológico
Taguatinga Ltda., valor: R$ 4.493,22 (quatro mil, quatrocentos e noventa e três reais e vinte
e dois centavos) referente à nota fiscal nº 1.448.
PROCESSO: 001.000.046/2017 - Volume 14 - Interessado: GOT - Grupo Odontológico
Taguatinga Ltda., valor: R$ 211,14 (duzentos e doze reais e quatorze centavos) referente à
nota fiscal nº 54.754.

PROCESSO: 001.000.050/2017 - Volume 10 - Interessado: Mulier Laboratório Clínico,
valor: R$ 925,65 (novecentos e vinte e cinco reais e sessenta e cinco centavos) referente à
nota fiscal nº 3287.
PROCESSO: 001.000.058/2017 - Volume 09 - Interessado: Clínica Viver de Clínica de
Imagens Medicas Ltda., valor: R$ 6.137,56 (seis mil, cento e trinta e sete reais e cinquenta
e seis centavos) referente à nota fiscal nº 1.297.
PROCESSO: 001.000.058/2017 - Volume 13 - Interessado: Clínica Viver de Clínica de
Imagens Medicas Ltda., valor: R$ 180,00 (cento e oitenta reais) referente à nota fiscal nº
1.414.
PROCESSO: 001.000.058/2017 - Volume 12 - Interessado: Clínica Viver de Clínica de
Imagens Medicas Ltda., valor: R$ 3.235,97 (três mil, duzentos e trinta e cinco reais e
noventa e sete centavos) referente à nota fiscal nº 1.373.
PROCESSO: 001.000.058/2017 - Volume 14 - Interessado: Clínica Viver de Clínica de
Imagens Medicas Ltda., valor: R$ 160,00 (cento e sessenta reais) referente à nota fiscal nº
1.375.
PROCESSO: 001.000.081/2017 - Volume 12 - Interessado: CRB - Centro Radiológico de
Brasília S/A, valor: R$ 34,46 (trinta e quatro reais e quarenta e seis centavos) referente à
nota fiscal nº 2.812.
PROCESSO: 001.000.091/2017 - Volume 06 - Interessado: GINECUS - Ginecologia e
Ultrassonografia, valor: R$ 3.886,73 (três mil, oitocentos e oitenta e seis reais e setenta e três
centavos) referente à nota fiscal nº 2.446.
PROCESSO: 001.000.099/2017 - Volume 12 - Interessado: Clínica Ressonance Ltda., valor:
R$ 6.868,10 (seis mil, oitocentos e sessenta e oito reais e dez centavos) referente à nota fiscal
nº 3.814.
PROCESSO: 001.000.120/2017 - Volume 14 - Interessado: HOG - Clínica Sul de Of-
talmologia Ltda., valor: R$ 1.097,48 (um mil, noventa e sete reais e quarenta e oito centavos)
referente à nota fiscal nº 27.269.
PROCESSO: 001.000.131/2017 - Volume 17 - Interessado: INBOL - Instituto Brasiliense de
Olhos S/S Ltda., valor: R$ 1.607,46 (um mil, seiscentos e sete reais e quarenta e seis
centavos) referente à nota fiscal nº 17.819.
PROCESSO: 001.000.131/2017 - Volume 18 - Interessado: INBOL - Instituto Brasiliense de
Olhos S/S Ltda., valor: R$ 7.264,37 (sete mil, duzentos e sessenta e quatro reais e trinta e
sete centavos) referente à nota fiscal nº 17.820.
PROCESSO: 001.000.136/2017 - Volume 06 - Interessado: ICB - Instituto de Câncer de
Brasília Ltda., valor: R$ 60,00 (sessenta reais) referente à nota fiscal nº 17.820.
PROCESSO: 001.000.148/2017 - Volume 10 - Interessado:ONKPOTEK - Clínica de Tra-
tamento e Pesquisa Oncológico Ltda., valor: R$ 3.856,26 (três mil, oitocentos e cinquenta e
seis reais e vinte e seis centavos) referente à nota fiscal nº 5493.
PROCESSO: 001.000.281/2017 - Volume 12 - Interessado: FENELON - Clínica de ra-
diologia Odontológica Fenelon Ltda., valor: R$ 9.155,82 (nove mil, cento e cinquenta e
cinco reais e oitenta e dois centavos) referente à nota fiscal nº 55.872.
PROCESSO: 001.000.070/2017 - Volume 214 - Interessado: AMHP -Associação dos Mé-
dicos de Hospitais Privados do DF, valor: R$ 7.423,17 (sete mil, quatrocentos e vinte e três
reais e dezessete centavos) referente à nota fiscal nº 101.414.
PROCESSO: 001.000.070/2017 - Volume 406 - Interessado: AMHP -Associação dos Mé-
dicos de Hospitais Privados do DF, valor: R$ 14.840,93 (quatorze mil, oitocentos e quarenta
reais e noventa e três centavos) referente à nota fiscal nº 101.431.
PROCESSO: 001.000.070/2017 - Volume 561 - Interessado: AMHP -Associação dos Mé-
dicos de Hospitais Privados do DF, valor: R$ 22.212,28 (vinte mil, duzentos e doze reais e
vinte e oito centavos) referente à nota fiscal nº 101.428.
PROCESSO: 001.000.070/2017 - Volume 614 - Interessado: AMHP -Associação dos Mé-
dicos de Hospitais Privados do DF, valor: R$ 19.516,44 (dezenove mil, quinhentos e de-
zesseis reais e quarenta e quatro centavos) referente à nota fiscal nº 101.410.
PROCESSO: 001.000.070/2017 - Volume 1059 - Interessado: AMHP -Associação dos Mé-
dicos de Hospitais Privados do DF, valor: R$ 6.592,09 (seis mil, quinhentos e noventa e dois
reais e nove centavos) referente à nota fiscal nº 101.427.
PROCESSO: 001.000.070/2017 - Volume 1081 - Interessado: AMHP -Associação dos Mé-
dicos de Hospitais Privados do DF, valor: R$ 5.276,21 (cinco mil, duzentos e setenta e seis
reais e vinte e um centavos) referente à nota fiscal nº 101.425.
PROCESSO: 001.000.070/2017 - Volume 1215 - Interessado: AMHP -Associação dos Mé-
dicos de Hospitais Privados do DF, valor: R$ 9.150,33 (nove mil, cento e cinquenta reais e
trinta e três centavos) referente à nota fiscal nº 101.426.
PROCESSO: 001.000.070/2017 - Volume 1298 - Interessado: AMHP -Associação dos Mé-
dicos de Hospitais Privados do DF, valor: R$ 122,47 (cento e vinte e dois reais e quarenta
e sete centavos) referente à nota fiscal nº 98.894.
PROCESSO: 001.000.070/2017 - Volume 1314 - Interessado: AMHP -Associação dos Mé-
dicos de Hospitais Privados do DF, valor: R$ 7.387,64 (sete mil, trezentos e oitenta e sete
reais e sessenta e quatro centavos) referente à nota fiscal nº 101.421.
PROCESSO: 001.000.070/2017 - Volume 1332 - Interessado: AMHP -Associação dos Mé-
dicos de Hospitais Privados do DF, valor: R$ 10.317,74 (dez mil, trezentos e dezessete reais
e setenta e quatro centavos) referente à nota fiscal nº 101.418 .
PROCESSO: 001.000.070/2017 - Volume 1350 - Interessado: AMHP -Associação dos Mé-
dicos de Hospitais Privados do DF, valor: R$ 6.250,68 (seis mil, duzentos e cinquenta reais
e sessenta e oito centavos) referente à nota fiscal nº 97.326.
PROCESSO: 001.000.070/2017 - Volume 1356 - Interessado: AMHP -Associação dos Mé-
dicos de Hospitais Privados do DF, valor: R$ 5.876,77 (cinco mil, oitocentos e setenta e seis
reais e setenta e sete centavos) referente à nota fiscal nº 101.413.
PROCESSO: 001.000.070/2017 - Volume 1380 - Interessado: AMHP -Associação dos Mé-
dicos de Hospitais Privados do DF, valor: R$ 6.248,24 (seis mil, duzentos e quarenta e oito
reais e vinte e quatro centavos) referente à nota fiscal nº 101.405.
PROCESSO: 001.000.070/2017 - Volume 1408 - Interessado: AMHP -Associação dos Mé-
dicos de Hospitais Privados do DF, valor: R$ 117,00 (cento e dezessete reais) referente à nota
fiscal nº 101.415.
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PROCESSO: 001.000.070/2017 - Volume 1414 - Interessado: AMHP -Associação dos Mé-
dicos de Hospitais Privados do DF, valor: R$ 7.138,10 (sete reais, cento e trinta e oito reais
e dez centavos) referente à nota fiscal nº 101.423.
PROCESSO: 001.000.070/2017 - Volume 1452 - Interessado: AMHP -Associação dos Mé-
dicos de Hospitais Privados do DF, valor: R$ 11.849,67 (onze mil, oitocentos e quarenta e
nove reais e sessenta e sete centavos) referente à nota fiscal nº 101.429.
PROCESSO: 001.000.070/2017 - Volume 1474 - Interessado: AMHP -Associação dos Mé-
dicos de Hospitais Privados do DF, valor: R$ 10.064,19 (dez mil reais, sessenta e quatro reais
e dezenove centavos) referente à nota fiscal nº 101.412.
PROCESSO: 001.000.070/2017 - Volume 1478 - Interessado: AMHP -Associação dos Mé-
dicos de Hospitais Privados do DF, valor: R$ 2.608,96 (dois mil, seiscentos e oito reais e
noventa e seis centavos) referente à nota fiscal nº 101.430.
PROCESSO: 001.000.070/2017 - Volume 1488 - Interessado: AMHP -Associação dos Mé-
dicos de Hospitais Privados do DF, valor: R$ 10.524,00 (dez mil, quinhentos e vinte e quatro
reais) referente à nota fiscal nº 101.407 .
PROCESSO: 001.000.070/2017 - Volume 1490 - Interessado: AMHP -Associação dos Mé-
dicos de Hospitais Privados do DF, valor: R$ 9.692,88 (nove mil, seiscentos e noventa e dois
reais e oitenta e oito centavos) referente à nota fiscal nº 101.406.
PROCESSO: 001.000.070/2017 - Volume 1546 - Interessado: AMHP -Associação dos Mé-
dicos de Hospitais Privados do DF, valor: R$ 5.657,68 (cinco mil, seiscentos e cinquenta e
sete reais e sessenta e oito centavos) referente à nota fiscal nº 101.419.
PROCESSO: 001.000.070/2017 - Volume 1564 - Interessado: AMHP -Associação dos Mé-
dicos de Hospitais Privados do DF, valor: R$ 7.157,29 (sete mil, cento e cinquenta e sete
reais e vinte e nove centavos) referente à nota fiscal nº 101.420.
PROCESSO: 001.000.070/2017 - Volume 1566 - Interessado: AMHP -Associação dos Mé-
dicos de Hospitais Privados do DF, valor: R$1.802,03 (um mil, oitocentos e dois reais e três
centavos) referente à nota fiscal nº 101.422.
PROCESSO: 001.000.070/2017 - Volume 1616 - Interessado: AMHP -Associação dos Mé-
dicos de Hospitais Privados do DF, valor: R$ 525,00 (quinhentos e vinte e cinco reais)
referente à nota fiscal nº 101.416.
PROCESSO: 001.000.070/2017 - Volume 1574 - Interessado: AMHP -Associação dos Mé-
dicos de Hospitais Privados do DF, valor: R$ 3.857,79 (três mil, oitocentos e cinquenta e sete
reais e setenta e nove centavos) referente à nota fiscal nº 101.424 .
PROCESSO: 001.000.070/2017 - Volume 1662 - Interessado: AMHP -Associação dos Mé-
dicos de Hospitais Privados do DF, valor: R$ 2.578,70 (dois mil, quinhentos e setenta e oito
reais e setenta centavos) referente à nota fiscal nº 101.417.
PROCESSO: 001.000.070/2017 - Volume 1666 - Interessado: AMHP -Associação dos Mé-
dicos de Hospitais Privados do DF, valor: R$ 5.749,85 (cinco mil, setecentos e quarenta e
nove reais e oitenta e cinco centavos) referente à nota fiscal nº 101.411.
PROCESSO: 001.000.070/2017 - Volume 1670 - Interessado: AMHP -Associação dos Mé-
dicos de Hospitais Privados do DF, valor: R$ 2.646,84 (dois mil, seiscentos e quarenta e seis
reais e oitenta e quatro centavos) referente à nota fiscal nº 101.408.
PROCESSO: 001.000.070/2017 - Volume 1688 - Interessado: AMHP -Associação dos Mé-
dicos de Hospitais Privados do DF, valor: R$ 10.602,50 (dez mil, seiscentos e dois reais e
cinquenta centavos) referente à nota fiscal nº 101.409 .
PROCESSO: 001.000.125/2017 - Volume 56 - Interessado: Hospital Prontonorte S/A, valor:
R$ 2.685,78 (dois mil, seiscentos e oitenta e cinco reais e setenta e oito centavos) referente
à nota fiscal nº 21.916.
PROCESSO: 001.000.125/2017 - Volume 57 - Interessado: Hospital Prontonorte S/A, valor:
R$ 2.773,34 (dois mil, setecentos e setenta e três reais e trinta e quatro centavos) referente
à nota fiscal nº 22.204.
PROCESSO: 001.000.125/2017 - Volume 67 - Interessado: Hospital Prontonorte S/A, valor:
R$ 6.796,80 (seis mil, setecentos e noventa e seis reais e oitenta centavos) referente à nota
fiscal nº 23.025.
PROCESSO: 001.000.125/2017 - Volume 69 - Interessado: Hospital Prontonorte S/A, valor:
R$ 30.191,77 (trinta mil, cento e noventa e um reais e setenta e sete centavos) referente à
nota fiscal nº 23.027.
PROCESSO: 001.000.127/2017 - Volume 359 - Interessado: Hospital Santa Lúcia S/A, valor:
R$ 4.138,75 (quatro mil, cento e trinta e oito reais e setenta e cinco centavos) referente à
nota fiscal nº 56.545 .
PROCESSO: 001.000.127/2017 - Volume 361 - Interessado: Hospital Santa Lúcia S/A, valor:
R$ 4.530,29 (quatro mil, quinhentos e trinta reais e vinte e nove centavos) referente à nota
fiscal nº 56.451.
PROCESSO: 001.000.127/2017 - Volume 363 - Interessado: Hospital Santa Lúcia S/A, valor:
R$ 11.247,49 (onze mil, duzentos e quarenta e sete reais e quarenta e nove centavos)
referente à nota fiscal nº 56.453.
PROCESSO: 001.000.127/2017 - Volume 371 - Interessado: Hospital Santa Lúcia S/A, valor:
R$ 4.445,13 (quatro mil, quatrocentos e quarenta e cinco reais e treze centavos) referente à
nota fiscal nº 57.830.
PROCESSO: 001.000.127/2017 - Volume 375 - Interessado: Hospital Santa Lúcia S/A, valor:
R$ 5.710,68 (cinco mil, setecentos e dez reais e sessenta e oito centavos) referente à nota
fiscal nº 58.521.
PROCESSO: 001.000.247/2017 - Volume 13 - Interessado: RADIO - Radiodiagnostico em
Odontologia, valor: R$ 917,17 (novecentos e dezessete reais e dezessete centavos) referente
à nota fiscal nº 2.425.

RENAN BESSONI PAZ
Gerente-Coordenador

DECRETO Nº 38.898, DE 02 DE MARÇO DE 2018
Designa representantes para composição do Conselho de Acompanhamento e Controle Social
do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos
Profissionais de Educação do Distrito Federal - CACS/FUNDEB/DF para o biênio 2018-
2020 e dá providências.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o
artigo 100, incisos VII e XXVI, da Lei Orgânica do Distrito Federal e em cumprimento ao
artigo 24, § 1º, inciso III da Lei nº 11.494, de 20 de junho de 2007, Lei Complementar no
793, de 19 de dezembro de 2008, alterada pela Lei Complementar nº 893, de 23 de dezembro
de 2014 e o art. 2, inciso III, da Portaria CD/FNDE/MEC nº 481, de 11 de outubro de 2013,
D E C R E TA :
Art. 1º Ficam designados para comporem o Conselho de Acompanhamento e Controle Social
do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos
Profissionais da Educação do Distrito Federal - CACS/FUNDEB/DF, para o biênio de 2018
a 2020, conforme segue:
I - Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal:
a) RECONDUZIR Cássia Luíza de Oliveira Mazza, matrícula 67.232-7, da função de mem-
bro titular.
b) RECONDUZIR Gabriela Sotério Alves da Costa, matrícula 217-837-0, para a função de
membro suplente.
II - Secretaria de Estado de Fazenda do Distrito Federal:
a) DISPENSAR Antônio Magno Paiva da Silva, matrícula 42.990-2, da função de membro
t i t u l a r.
b) DESIGNAR Cláudia Barbosa Viana, matrícula 43.023-4, para a função de membro
t i t u l a r.
c) DISPENSAR Cláudia Barbosa Viana, matrícula 43.023-4, da função de membro su-
plente.
d) DESIGNAR Djovane Dupim Viotti, matrícula 42.954-6, para a função de membro su-
plente.
III - Secretaria de Estado de Planejamento, Orçamento e Gestão - SEPLAG
a) DISPENSAR Raimundo Nonato Santos e Silva, matrícula 24.515-1, da função de membro
t i t u l a r.
b) DESIGNAR Leonardo Wilson de Pinho Martins, matrícula 272.003-5, para a função de
membro titular.
c) DISPENSAR Alexandre Bartolomeu Cortês Rosa, matrícula 265.297-5, da função de
membro suplente.
d) DESIGNAR João Filipe Figueira Barros, matrícula 271.928-2, para a função de membro
suplente.
IV - Confederação Nacional dos Trabalhadores em Educação - CNTE
a) DISPENSAR João Batista Ferreira da Silva, CPF 400.371.771-68, da função de membro
t i t u l a r.
b) DESIGNAR Francisco José da Silva, CPF 552.937.271-68, para a função de membro
t i t u l a r.
c) DISPENSAR Francisco de Assis de Souza Lucena, CPF 153.217.891-34, da função de
membro suplente.
d) DESIGNAR Bernardo Fernandes Távora, CPF nº 843.888.461-04, para a função de
membro suplente.
V - Conselho de Educação do Distrito Federal
a) DISPENSAR José Eudes Oliveira Costa, CPF 185.418.441-53, da função de membro
t i t u l a r.
b) DESIGNAR Álvaro Moreira Domingues Júnior, CPF 185.754.801-97, para a função de
membro titular.
c) DISPENSAR Mário Sérgio Mafra, CPF 003.402.191-49, da função de membro suplen-
te.
d) DESIGNAR Dilnei Giseli Lorenzi, CPF 021.194.739-35, para a função de membro
suplente
VI - Pais de Alunos da Educação Básica Pública representante do Ensino Fundamental:
a) DISPENSAR Clayton Pereira Faustino, CPF 368.703.661-87, da função de membro
t i t u l a r.
b) DESIGNAR Francisco Souza Braz, CPF 150.293.011-00, para a função de membro
t i t u l a r.
c) DISPENSAR Rafael Zanon Guerra, CPF 898.500.091-87, da função de membro su-
plente.
d) DESIGNAR Vilmar José de Oliveira, CPF 741.016.841-20, para a função de membro
suplente.
VII - Pais de Alunos da Educação Básica Pública representante do Ensino Infantil:
a) RECONDUZIR Lucelita Santos Reis, CPF 525.993.612-49, da função de membro ti-
t u l a r.
b) DISPENSAR Marília Silva Melo, CPF 400.523.203-59, da função de membro suplente.
c) DESIGNAR Adriana Correia Andrade, CPF 728.866.926-20, para a função de membro
suplente.
VIII - Estudantes da Educação Básica Públicos - indicados pela entidade que representa os
estudantes secundaristas do Distrito Federal:
a) DISPENSAR Thiago Ferreira Dias, CPF 005.687.571-14, da função de membro titular;
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b) DESIGNAR Carlos Alberto Sampaio Junior, CPF 878.903.721-91, para a função de
titular;
c) DISPENSAR Marcos Túllio Rodrigues Ross, CPF 038.076.781-31, da função de membro
suplente;
d) DESIGNAR Silvana Aparecida da Silva Abreu, CPF 908.372.581-20 para a função de
membro suplente.
e) DISPENSAR Marcos Francisco Melo Mourão, CPF 563.969.371-15, da função de mem-
bro titular;
f) DESIGNAR Mônica Saleh Mohammad Said de Souza, CPF 732.251.001-10, para a função
de membro titular.
g) DISPENSAR Jhonatan de Sousa Valente Lima, CPF 735.289.351-20, da função de mem-
bro suplente;
h) DESIGNAR Carlos Henrique Silva Santos, CPF 048.596.161-03, para a função de mem-
bro suplente.
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 02 de março de 2018
130° da República e 58° de Brasília.

RODRIGO ROLLEMBERG

DECRETO Nº 38.899, DE 02 DE MARÇO DE 2018
Altera o Decreto nº 18.955, de 22 de dezembro de 1997, que regulamenta o Imposto sobre
Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Trans-
porte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe conferem o
artigo 100, inciso VII, da Lei Orgânica do Distrito Federal e o art. 78 da Lei nº 1.254, de 8
de novembro de 1996, e tendo em vista o disposto no Ajuste SINIEF 13, de 29 de setembro
de 2017, DECRETA:
Art. 1º O Título IV do Livro I do Decreto nº 18.955, de 22 de dezembro de 1997, passa a
vigorar acrescido do Capítulo X-A com a seguinte redação:

"LIVRO I
.......................................................................................................................

TÍTULO IV
.......................................................................................................................

CAPÍTULO X-A
DA REMESSA PARA ARMAZENAGEM E DA MOVIMENTAÇÃO DE PETRÓLEO,

SEUS DERIVADOS, E DE DERIVADOS LÍQUIDOS DE GÁS NATURAL
NO SISTEMA DUTOVIÁRIO REALIZADAS PELA PETRÓLEO BRASILEIRO S.A.

E PELA PETROBRAS TRANSPORTES S. A.
Art. 307-A. Fica instituído regime especial aos estabelecimentos localizados no Distrito
Federal da Petróleo Brasileiro S.A - Petrobras, CNPJ base: 33.000.167, e da Petrobras
Transportes S.A. - Transpetro, CNPJ base: 02.709.449, aplicável à remessa para arma-
zenagem e à movimentação de petróleo, seus derivados e de derivados líquidos de gás
natural realizadas no sistema dutoviário.
§ 1º O transportador dos produtos relacionados no caput deve se inscrever no C F / D F,
podendo manter inscrição única nos casos em que possuir mais de um estabelecimento para
a prestação de serviço de transporte dutoviário.
§ 2º A adoção do regime especial disciplinado neste capítulo não dispensa o cumprimento
das demais obrigações tributárias principais e acessórias previstas na legislação.
Art. 307-B. Na hipótese de transferência dos produtos referidos no art. 307-A, o esta-
belecimento remetente fica autorizado a emitir Nota Fiscal Eletrônica, modelo 55, referente
aos volumes movimentados no sistema dutoviário até o 8º dia útil após a entrega efetiva dos
produtos no estabelecimento destinatário.
§ 1º Nas operações dutoviárias de transferência interna ou interestadual entre estabele-
cimentos do mesmo titular, a NF-e prevista neste artigo, além dos demais requisitos previstos
na legislação, deverá ser emitida:
I - sem o destaque do ICMS;
II - com o volume aferido pelo estabelecimento destinatário;
III - contendo no campo de informações adicionais, a expressão: "Procedimento autorizado
pelo AJUSTE SINIEF 13/17".
§ 2º O prazo para emissão de NF-e previsto neste artigo não afeta a data estabelecida na
legislação para pagamento do imposto, devendo ser considerado para o período de apuração
e recolhimento do ICMS o dia da efetiva chegada do produto ao estabelecimento des-
tinatário.
Art. 307-C. Nas operações de venda ou de remessa a terceiros para industrialização dos
produtos relacionados no caput do art. 307-A, a NF-e deve ser emitida até o 1° dia útil após
a entrega, devendo constar como data de emissão e de saída aquelas do efetivo mês de
competência das operações.
Art. 307-D. Na remessa para armazenagem dos produtos relacionados no caput do art. 307-
A, o depositante fica autorizado a emitir NF-e até o 8º dia útil após a entrega efetiva dos
produtos no depositário.
§ 1º A NF-e prevista neste artigo, além dos demais requisitos previstos na legislação, deverá
ser emitida:
I - com volume aferido pelo estabelecimento depositário;
II - contendo no campo de informações adicionais, a expressão: "Procedimento autorizado
pelo Ajuste SINIEF 13/17".
§ 2º O prazo para emissão de NF-e previsto neste artigo não afeta a data estabelecida na
legislação para pagamento do imposto, devendo ser considerado para o período de apuração
e recolhimento do ICMS o dia da efetiva chegada do produto ao depositário.
Art. 307-E. Os depositários ficam autorizados a emitir NF-e até o 5°dia útil do mês sub-
sequente, correspondente as operações de saídas dos produtos relacionados no caput do art.
307-A, anteriormente recebida para armazenagem, em substituição a nota fiscal prevista no
§ 1° do art. 28 do Convênio S/N de 1970, relativamente ao retorno, ainda que simbólico, de
produto depositado.
§ 1º A emissão da NF-e deve obedecer ao período de apuração do ICMS.
§ 2º A NF-e emitida nos termos deste artigo deve conter, no campo de informações adi-
cionais, a expressão: "Procedimento autorizado pelo AJUSTE SINIEF 13/17".
Art. 307-F. Na transmissão a terceiros de produtos depositados em conformidade com o
disposto no art. 307-E, considera-se ocorrida a saída no estabelecimento do depositante.
§ 1º Os depositários ficam autorizados a entregarem os produtos relacionados no caput do
art. 307-A, recebidos por meio do modal dutoviário, ao estabelecimento depositante, bem
como a estabelecimento diverso do depositante ainda que a este não tenha sido emitida a NF-
e correspondente à remessa para armazenagem, observado o prazo fixado no caput do art.
307-E.

§ 2º As unidades logísticas e pontos de análise e/ou faturamento do remetente ou depositante,
localizados no mesmo endereço do depositário, também são considerados como estabe-
lecimento do remetente ou depositante, conforme o caso.
Art. 307-G. Fica a SEF/DF autorizada a conceder ao depositante inscrição no CF/DF no
mesmo endereço do depositário.
Art. 307-H. O depositante deve emitir NF-e de saída ao destinatário do produto, com
destaque do ICMS, quando devido, indicando como local de retirada o estabelecimento do
depositário.
Art. 307-I. Relativamente às misturas operacionais inerentes à movimentação e remessa para
armazenagem dos produtos indicados no caput do art. 307-A e à mudança de nome comercial
do produto, o depositante deve elaborar relatório mensal com as ocorrências.
§ 1º Considera-se:
I - mistura operacional, a mistura de produtos decorrente do transporte no sistema dutoviário,
de restrições operacionais inerentes as atividades de armazenagem de granéis líquidos e do
atendimento de especificações de clientes;
II - mudança do nome comercial do produto, a troca do nome do produto para atender
questões comerciais, sem alteração da especificação do produto.
§ 2º O saldo físico diário em estoques dos produtos obtidos por mistura operacional deve ser
apurado pelo depositário, devendo ainda emitir NF-e de devolução simbólica de remessa para
armazenagem dos produtos componentes da mistura, e o depositante emitir a NF-e de
remessa para armazenagem do produto resultante, ambas sem destaque do valor de ICMS.
§ 3º Além dos demais requisitos previstos na legislação, nas NF-e de que trata o § 2º deve
constar:
I - no campo natureza da operação, respectivamente, "Retorno simbólico de mercadoria
depositada em Armazém Geral" e "Remessa para Armazém Geral";
II - no campo CFOP, respectivamente, os códigos 5.907 e 5.905, quando se tratar de
operação interna, ou 6.907 e 6.905, quando se tratar de operação interestadual;
III - no campo informações adicionais, a expressão: "Procedimento autorizado pelo AJUSTE
13/17".
§ 4º As NF-e de que trata o § 2º devem ser emitidas em até 8 dias úteis após apuração da
mistura.
§ 5º O depositante deve registrar no Livro Controle da Produção e do Estoque ou outra
obrigação acessória que venha a substituí-lo as misturas de produtos ocorridas no transporte
e no armazenamento.
Art. 307-J. O prestador de serviço de transporte dutoviário deve emitir o Conhecimento de
Transporte Eletrônico - CT-e, modelo 57."
Art. '2º Este Decreto entra vigor no primeiro dia do mês subsequente ao da sua pu-
blicação.

Brasília, 02 de março de 2018
130° da República e 58° de Brasília.

RODRIGO ROLLEMBERG

DECRETO Nº 38.900, DE 02 DE MARÇO DE 2018
Redefine a poligonal do Parque Ecológico do Tororó, na Região Administrativa de Santa
Maria - RA XIII.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o art.
100, incisos VII, X e XXVI, da Lei Orgânica do Distrito Federal, (em consonância com a
decisão judicial da Ação Civil Pública nº 2008.01.1.048239-7), DECRETA:
Art. 1º O Parque Ecológico do Tororó, localizado na Região Administrativa de Santa Maria
- RA XIII, sob a classificação de Parque Ecológico a que se refere à Lei Complementar nº
827, de 22 de julho de 2010, criado de acordo com o Decreto nº 25.927, de 14 de junho de
2005, passa a ser definido pela poligonal de acordo com as coordenadas SIRGAS 2000 23S,
constantes da tabela do Anexo I deste Decreto.
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º Revoga-se o Decreto nº 27.557-A, de 22 de dezembro de 2006 e demais disposições
em contrário.

Brasília, 02 de março de 2018
130º da República e 58° de Brasília

RODRIGO ROLLEMBERG

ANEXO I
Tabela de coordenadas SIRGAS 2000 23S de definição

da poligonal do Parque Ecológico Tororó

E N
P01 191222,1542 8232547,624
P02 191655,1548 8232714,124
P03 191977,1053 8232869,624
P04 192165,8555 8232980,625
P05 192565,706 8233286,125
P06 193054,0466 8233702,126
P07 193176,1767 8233835,626
P08 193853,7475 8234458,628
P09 194086,5679 8234557,128
P10 194330,8182 8234590,647
P 11 195042,7193 8234640,129
P12 195585,3602 8234657,129
P13 197217,4124 8235623,131
P14 197284,0225 8235612,131
P15 197461,663 8235167,63
P16 195273,9299 8234177,628
P17 191277,6344 8232328,123
P01 191222,1542 8232547,624



Diário Oficial do Distrito Federal Nº 43, segunda-feira, 5 de março de 2018PÁGINA 4

Documento assinado digitalmente conforme MP n 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico http://www.in.gov.br/autenticidade.html ,
pelo código 50012018030500004

DECRETO Nº 38.901, DE 02 DE MARÇO DE 2018
Abre crédito suplementar no valor de R$ 27.812.701,00 (vinte e sete milhões, oitocentos e
doze mil, setecentos e um reais), para reforço de dotações orçamentárias consignadas no
vigente orçamento.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso da atribuição que lhe confere o art.
100, VII, da Lei Orgânica do Distrito Federal, combinado com o art. 8º, IV, "a", da Lei nº
6.060, de 29 de dezembro de 2017, e com o art. 41, I, das Normas Gerais de Direito
Financeiro, aprovadas pela Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, e o que consta do processo
nº 050.00000162.473/2017-70, DECRETA:
Art. 1º Fica aberto à Secretaria de Estado de Segurança Pública e da Paz Social, crédito
suplementar no valor de R$ 27.812.701,00 (vinte e sete milhões, oitocentos e doze mil,
setecentos e um reais), para atender às programações orçamentárias indicadas no anexo I.
Art. 2º O crédito suplementar de que trata o art. 1º será financiado, nos termos do art. 43, §
1º, I, da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, pelo superávit financeiro das fontes 321 -
Aplicações Financeiras Vinculadas (Convênio), 332 - Convênio com outros órgãos (Não
integrantes do GDF), 390 - Recursos de Contrapartida (Convênio), apurado em balanço
patrimonial de exercício anterior.
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 02 de março de 2018
130º da República e 58º de Brasília

RODRIGO ROLLEMBERG

Relatora: Daniela Maria Epaminondas Torres Ladeira
Recorrente: ALICE DA CUNHA TORRES; processo fiscal nº: 0453.001.265/2009; Re-
corrido: AGEFIS; Recorrente: BENEDITO VAKSON RIBEIRO; processo fiscal nº:
0149.000.774/2002; Recorrido: AGEFIS; Recorrente: CENTRO DE ENSINO UNIFICADO
DE BRASILIA - CEUB; processo fiscal nº: 0454.001.023/2015; Recorrido: AGEFIS.

Relator: Yedson Guerço Faria
Recorrente: ADRIELIO DOS SANTOS LUCENA - ME; processo fiscal nº:
0452.000.364/2013; Recorrido: AGEFIS; Recorrente: MOACIR BATISTA FELIX FILHO;
processo fiscal nº: 302.000.592/2004; Recorrido: AGEFIS; Recorrente: GEWSCENE LANG-
KAMER LONDE; processo fiscal nº: 0453.001.989/2012; Recorrido: AGEFIS.

Relator: Fabrício Rodovalho Furtado
Recorrente: KANG DAE CHUL; processo fiscal nº: 0453.001.902/2012; Recorrido: AGE-
FIS.

Relator: Jael Antônio da Silva
Recorrente: ORGANIZAÇÃO FLORESTA ENGENHARIA E SERVIÇOS LTDA; processo
fiscal nº: 0141.005.615/2003, Recorrido: AGEFIS.

Relator: Marcus Rios Dias
Recorrente: SINDICATO DOS AUDITORES DA RECEITA DO DISTRITO FEDERAL;
processo fiscal nº: 0450.002.488/2011; Recorrido: AGEFIS.

2ª CÂMARA
Data: 28 de março de 2018, quarta-feira - primeira sessão ordinária. Horário: a partir das
14:30 horas. Endereço: Setor de Industrias e abastecimento - SIA trecho 03, lotes 1.545 e
1.555, sala 203, Brasília-DF.

Relatora: Cristiane Nina Antunes
Recorrente: SU CHIEN CHIÃO; processo fiscal nº: 0450.001.921/2013; Recorrido: AGE-
FIS.

Relator: André Luiz Gonçalves Rodrigues
Recorrente: BORGES E CARDOSO LTDA - ME; processo fiscal SEI nº: 00361-
00000601/2018-79; Recorrido: AGEFIS; Recorrente: SANDRA DAHER; processo fiscal SEI
nº: 00361-00002683/2018-96; Recorrido: AGEFIS; Recorrente: FX PARTICIPAÇÕES E
INVESTIMENTOS LTDA; processo fiscal SEI nº: 00361-00003219/2018-17; Recorrido:
AGEFIS.

Relator: Marcelo Fonseca Carlos
Recorrente: MARIA DA ANUNCIAÇÃO CARNEIRO; processo fiscal SEI nº: 00361-
00002367/2018-14; Recorrido: AGEFIS; Recorrente: CONDOMINIO DO BLOCO E DA
SQS 211; processo fiscal nº: 0450.000.130/2015; Recorrido: AGEFIS; Recorrente: MIRIAN
CARNEIRO PINTO; processo fiscal nº: 0361.006.445/2013; Recorrido: AGEFIS.

Relator: Vidal Martinez Fernandez
Recorrente: MARIA DE FATIMA DA SILVA; processos nº: 0454.003.677/2011; Recorrido:
AGEFIS; Recorrente: CENTRO DE ENSINO UNIFICADO DE BRASILIA - CEUB; pro-
cesso fiscal nº: 0454.001.024/2015; Recorrido: AGEFIS.

Relator: Daniel Borges Gomes
Recorrente: MANUEL ROBERTO DUARTE BORGES; processo fiscal nº:
0452.000.045/2015; Recorrido: AGEFIS.

Relator: Leonardo Vinhal Franco
Recorrente: GABRIELE DE JESUS; processo fiscal nº: 0454.001.870/2015; Recorrido:
AGEFIS.

AGÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL

TRIBUNAL DE JULGAMENTO ADMINISTRATIVO DO DISTRITO FEDERAL

RESOLUÇÃO Nº 14, DE 02 DE MARÇO DE 2018
A PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JULGAMENTO ADMINISTRATIVO DO DISTRI-
TO FEDERAL, órgão vinculado a Agência de Fiscalização do Distrito Federal - AGEFIS, no
uso de suas atribuições que lhe conferem o inciso XV, do artigo 14 e parágrafo primeiro do
artigo 40 do Regimento Interno, instituído pela Instrução Normativa nº 98, de 30 de julho de
2016 e no que dispõe o artigo 45 da Instrução Normativa Nº 68, de 23 de janeiro de 2014,
R E S O LV E :
Art. 1° Tornar públicas as pautas de julgamento das Sessões Ordinárias da 1ª Câmara e da
2ª Câmara, referentes ao mês de março de 2018.
Art. 2° Esta Resolução entre em vigor na data de sua publicação.

FLÁVIA LIMA PEREIRA DIAS

1ª CÂMARA
Data: 27 de março de 2018, terça-feira - primeira sessão ordinária. Horário: a partir das 14:00
horas. Endereço: Setor de Industrias e abastecimento - SIA trecho 03, lotes 1.545 e 1.555,
sala 203, Brasília-DF.

Relatora: Flávia Lima Pereira Dias
Recorrente: FX PARTCIPAÇÕES E INVESTIMENTOS LTDA; processo fiscal SEI nº:
00361-00003227/2018-63; Recorrido: AGEFIS; Recorrente: HELENITA GIL DE C A RVA -
LHO; processo fiscal nº: 0451.000.801/2015; Recorrido: AGEFIS.

SECRETARIA DE ESTADO DA CASA CIVIL,

RELAÇÕES INSTITUCIONAIS E SOCIAIS

SUBSECRETARIA DA RECEITA

ATO DECLARATÓRIO INTERPRETATIVO Nº 01/2018-SUREC/SEF
O SUBSECRETÁRIO DA RECEITA, DA SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DO
DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições regimentais, com base no disposto no
inciso II, do artigo 149, do Decreto nº 33.269, de 18 de outubro de 2011 e tendo como objeto
de interpretação as alterações promovidas no Decreto nº 18.955, de 22 de dezembro de 1997,
pelo Decreto nº 38.772, de 28 de dezembro de 2017, em face de decisão monocrática da
Presidente do Supremo Tribunal Federal, firmada em juízo provisório, em que suspendeu os
efeitos de cláusulas do Convênio ICMS 52, de 7 de abril de 2017, DECLARA:
CONSIDERANDO que os efeitos das cláusulas 8ª, 9ª, 10ª, 11ª, 12ª, 13ª, 14ª, 16ª, 24ª e 26ª
do Convênio ICMS 52, de 7 de abril de 2017, foram suspensos pela Presidente do Supremo
Tribunal Federal - STF, por meio de decisão monocrática firmada em juízo provisório, em
que deferiu parcialmente a medida cautelar requerida pela Confederação Nacional da In-
dústria, conforme "Tutela Provisória nos autos da Ação Direta de Inconstitucionalidade
5866", a que se refere a Petição Avulsa STF nº 78.058/2017;
CONSIDERANDO o disposto no § 2º do art. 11 da Lei Federal nº 9.868, de 10 de novembro
de 1999, que "dispõe sobre o processo e julgamento da ação direta de inconstitucionalidade
e da ação declaratória de constitucionalidade perante o Supremo Tribunal Federal", es-
tabelece que "a concessão da medida cautelar torna aplicável a legislação anterior acaso
existente, salvo expressa manifestação em sentido contrário";
CONSIDERANDO a existência de diversas decisões do STF que reiteram a aplicabilidade do
citado § 2º do art. 11 da Lei Federal nº 9.868, de 10 de novembro de 1999;
Artigo Único. Enquanto estiverem suspensos os efeitos das cláusulas 8ª, 9ª, 10ª, 11ª, 12ª, 13ª,
14ª, 16ª, 24ª e 26ª do Convênio ICMS 52, de 7 de abril de 2017, em virtude de decisão
monocrática da Presidente do Supremo Tribunal Federal, firmada em juízo provisório, em
que deferiu parcialmente a medida cautelar requerida pela Confederação Nacional da In-
dústria, conforme "Tutela Provisória nos autos da Ação Direta de Inconstitucionalidade
5866", a que se refere a Petição Avulsa STF nº 78.058/2017:
I - estão suspensos os efeitos dos seguintes dispositivos do Decreto nº 18.955, de 22 de
dezembro de 1997 - RICMS: inciso I do § 1 do art. 320; caput e §§ 2º, 2º-A, 2º-B, 2º-C, 2º-
D e 7º do art. 321; caput e §§ 1º ao 9º do art. 321-H; art. 321-I; § 11 do art. 330; art. 336-
B; art. 336-D; e itens 1.1, 1.4, 5.6, 6.3, 8.5, todos do Caderno I do Anexo IV;
II - aplicam-se, nos termos do § 2º do art. 11 da Lei Federal nº 9.868, de 10 de novembro
de 1999, os seguintes dispositivos do Decreto nº 18.955, de 22 de dezembro de 1997, na
forma da sua redação vigente em 31 de dezembro de 2017: alínea "b" do inciso VII e §§ 5º,
6º, 8º e 11 do art. 34; inciso I do § 1 do art. 320; caput e §§ 2º, 3º, 4º, 5º, 7º e 9º do art. 321;
item 1.1 do Caderno I do Anexo IV.
§1º Em substituição à expressão "o inciso III do § 2º" contida no §10 do art. 321-H do
RICMS, aplica-se a expressão: "a alínea "b" do inciso VII do art. 34".
§2º Sem prejuízo do contido no caput deste artigo, está suspensa a expressão "observado o
previsto nos §§ 2º-A, 2º-B, 2º-C e 2º-D, todos", do inciso I do item 5.3, do inciso I do item
8.3, e do inciso I do item 9.4, todos do Caderno I do Anexo IV do RICMS;
§3º Em substituição à expressão "§ 1º do art. 321-H deste Decreto" contida no caput do item
5.4 e no caput do item 8.4, ambos do Caderno I do Anexo VI do RICMS, aplica-se a
expressão: "§ 3º do art. 34 deste Decreto".

SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA
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§4º Em substituição à expressão "a prevista no inciso III do § 2º do art. 321-H deste Decreto"
do inciso II do caput do item 5.4 do Caderno I do Anexo VI do RICMS, aplica-se o seguinte
texto: "o valor da operação praticado pelo substituto, incluídos os valores correspondentes a
frete, seguro, impostos, contribuições e outros encargos transferíveis ou cobrados do des-
tinatário, ainda que por terceiros, adicionado da parcela resultante da aplicação, sobre o
referido montante, do percentual de margem de valor agregado ajustada ("MVA Ajustada"),
calculado segundo a fórmula "MVA ajustada = [(1+ MVA ST original) x (1 - ALQ inter) /
(1- ALQ intra)] -1", onde:
a) "MVA ST original" é a margem de valor agregado prevista no § 6º da Portaria SEFP
365/94;
b) "ALQ inter" é o coeficiente correspondente à alíquota interestadual aplicável à ope-
ração;
c) "ALQ intra" é o coeficiente correspondente à alíquota interna ou percentual de carga
tributária efetiva, quando este for inferior à alíquota interna, praticada pelo contribuinte
substituto da unidade federada de destino, nas operações com as mesmas mercadorias
constantes do Anexo I da Portaria SEFP 365/94.".
§5º Em substituição à expressão "art. 321-H deste Decreto" do item 6.1 do Caderno I do
Anexo IV do RICMS, aplica-se a expressão: "art. 2º da Portaria SEFP nº 593/94".
§6º Em substituição à expressão "a prevista no inciso III do § 2º do art. 321-H deste Decreto"
contida no inciso II do item 8.4 do Caderno I do Anexo VI do RICMS, aplica-se a seguinte
expressão constante no § 1º do art. 2º da Portaria SEFP 364/94: "obtida tomando por base o
valor da operação praticada pelo substituto, incluídos os valores correspondentes a frete,
carretos, seguros, impostos e outros encargos transferíveis ao varejista, acrescido do per-
centual de margem de lucro de 34% (trinta e quatro por cento)".
§7º Em substituição à expressão "inciso II do § 3º do art. 321-H deste Decreto" contida no
item 9.1 do Caderno I do Anexo VI do RICMS, aplica-se a expressão: "art. 2º da Portaria
SEFP nº 189/97".
§8º Em substituição à expressão "inciso II do § 3º do art. 321-H deste Decreto" contida no
item 9.3 do Caderno I do Anexo VI do RICMS, aplica-se a expressão: "inciso I do § 1º do
art. 2º da Portaria SEFP189/97".

Em 02 de março de 2018
ROBERTO JOSÉ DRUMMOND DE ANDRADE MÜLLER

COORDENAÇÃO DE TRIBUTAÇÃO

ATO DECLARATÓRIO Nº 15/2018 - COTRI/SUREC/SEF
(Processo nº 20180131-160549)

O COORDENADOR DA COORDENAÇÃO DE TRIBUTAÇÃO DA SUBSECRETARIA
DA RECEITA DA SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DO DISTRITO FEDERAL,
no exercício da competência prevista no artigo 1º, inciso I, alínea "g", da Ordem de Serviço
nº 01, de 10 de janeiro de 2018, combinada com o artigo 3º, § 3º, do Decreto nº 34.063, de
19 de dezembro 2012, com fulcro no inciso II do caput do artigo 24 da Lei nº 1.254, de 8
de novembro de 1996, tendo em vista as disposições do Decreto nº 18.955, de 22 de
dezembro de 1997, e de acordo com o Parecer nº 67/2018 - NUPES/GEESP/COTRI/SU-
REC/SEF, elaborado em decorrência do pedido de NOVA ATACADISTA PARA CONS-
TRUÇÃO LTDA, inscrita no Cadastro Fiscal do Distrito Federal (CF/DF) sob o nº
07.786.634/001-56 e no CNPJ/MF sob o nº 26.392.294/0001-38, doravante denominada
INTERESSADA, declara:
CLÁUSULA PRIMEIRA - Fica atribuída à INTERESSADA a condição de substituto tri-
butário, com abrangência conforme o art. 5º do Decreto nº 34.063/2012, nas operações com
os produtos constantes nos itens 41 e 42 do Caderno I do Anexo IV do Decreto nº 18.955,
de 22 de dezembro de 1997.
PARÁGRAFO ÚNICO - Fica a INTERESSADA dispensada de nova solicitação quando da
inclusão de outras mercadorias no item mencionado no caput.
CLÁUSULA SEGUNDA - A base de cálculo do imposto e a alíquota vigente para as
operações para fins de substituição tributária é a estabelecida na legislação tributária do
Distrito Federal.
CLÁUSULA TERCEIRA - A base de cálculo do imposto, nas operações para estabe-
lecimento filial ou matriz, não poderá ser inferior ao preço praticado pelo remetente, in-
cluídos os valores correspondentes a frete, seguro, impostos, contribuições e outros encargos
transferíveis ou cobrados do destinatário, ainda que por terceiros, adicionado da parcela
resultante da aplicação, sobre o referido montante, do percentual de margem de valor
agregado indicada nos atos de implementação dos respectivos Protocolos ICMS ou Con-
vênios ICMS.
CLÁUSULA QUARTA - Sem prejuízo das penalidades cabíveis, a INTERESSADA perderá
a condição de substituto tributário que:
I - tenha sido autuado mediante auto de infração, definitivamente julgado, com imposição de
multa de 200%, em razão de situações previstas no inciso V do art. 65 da Lei n° 1.254, de
1996, salvo nas seguintes situações:
a) se o crédito tributário correspondente estiver extinto;
b) se o processo estiver extinto;
c) se a exigibilidade do crédito tributário estiver suspensa;
II - deixar de atender ao disposto nos incisos III, V e VI do art. 3° do Decreto nº 34.063, de
19 de dezembro de 2012;
III - deixar de atender o disposto nos incisos I, II e III do art. 4°, ressalvado o disposto no
§ 5° do artigo 6º, todos do Decreto nº 34063, de 19 de dezembro de 2012.
PARÁGRAFO ÚNICO - A presente condição poderá ser revogada unilateralmente pelo Fisco
quando se mostrar prejudicial ou inconveniente aos interesses da Fazenda Pública.
CLÁUSULA QUINTA - A INTERESSADA poderá, a qualquer tempo, solicitar sua exclusão
do enquadramento como substituto tributário, que produzirá efeitos liberatórios a partir do
primeiro dia do segundo mês subsequente a sua formalização.
CLÁUSULA SEXTA - Este Ato Declaratório entrará em vigor na data de sua publicação no
Diário Oficial do Distrito Federal - DODF.
O inteiro teor deste Ato Declaratório ficará disponível no sítio www.fazenda.df.gov.br e
poderá ser acessado seguindo-se o seguinte caminho: Serviços SEF / Empresa / Publicações
/ Regimes Especiais.
Além disso, suas informações repercutirão no Sistema Integrado de Gestão Tributária -
SIGEST, sistema interno da SUREC/SEF-DF.

HORMINO DE ALMEIDA JÚNIOR
Coordenador de Tributação

DESPACHO DE INDEFERIMENTO Nº 13/2018 - COTRI/SUREC/SEF
PROCESSO Nº:20180122-153495, INTERESSADO: DVA ATACADOS EIRELI, CNPJ:
18.547.816/0005-29, CF/DF: 07.651.378/005-08 ASSUNTO: SUBSTITUTO TRIBUTÁRIO-
DECRETO Nº 34.063/2012.
O COORDENADOR DA COORDENAÇÃO DE TRIBUTAÇÃO DA SUBSECRETARIA
DA RECEITA DA SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DO DISTRITO FEDERAL,
no exercício da competência prevista no artigo 1º, inciso I, alínea "g", da Ordem de Serviço
nº 01, de 10 de janeiro de 2018, combinado com o artigo 3º, § 3º, do Decreto nº 34.063, de

19 de dezembro 2012, com fulcro no artigo 24 da Lei nº 1.254, de 8 de novembro de 1996,
tendo em vista as disposições do Decreto nº 18.955, de 22 de dezembro de 1997, e de acordo
com o Parecer nº 88/2018 - NUPES/GEESP/COTRI/SUREC/SEF, decide indeferir o pleito
constante do processo acima mencionado.
Fica assegurado ao interessado o direito a recurso desta decisão, ao Secretário de Estado de
Fazenda, no prazo de 30 (trinta) dias contados da publicação, conforme parágrafo 4º do
artigo 3º do Decreto nº 34.063/2012.

HORMINO DE ALMEIDA JÚNIOR
Coordenador de Tributação

TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS

RECURSO DE JURISDIÇÃO VOLUNTÁRIA Nº 10/2018
Recorrente: LOCAR 1000 LOCADORA DE VEÍCULOS LTDA - ME Recorrida: Sub-
secretaria da Receita Processo: 127.001.873/2016. A autoridade de 1ª Instância, ao não
reconsiderar a decisão de indeferimento do benefício fiscal, encaminha o recurso ao Tribunal
Administrativo de Recursos Fiscais, nos termos do artigo 109, da Lei nº 4.567/2011. 1.
Recebo o recurso, com suporte no artigo 10, inciso XIV, do Regimento Interno deste
Tribunal, baixado pelo Decreto nº 33.268/2011. 2. Publique-se e distribua-se. Brasília/DF, em
14 de março de 2017. JOSÉ HABLE - Presidente

GERÊNCIA DE SUPORTE AS ATIVIDADES PLENÁRIAS

DESPACHO DA GERENTE
Em 1º de março de 2018.

TORNAR SEM EFEITO a Pauta de Julgamento da Sessão de Julgamento da 2.ª Câmara do
TARF de 5 de março de 2018, publicada no DODF 40, de 28/2/2018, pág. 4., de ordem do
Exmo. Sr. JOSÉ HABLE, Presidente do Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais do
Distrito Federal (TARF), sediado no SAIN, Projeção H, Edifício Sede - CODEPLAN - 2.º
andar, Plenário.

Brasília/DF, 1º de março de 2018.
CELY M. T. CURADO
Gerente GESAP/TARF

FUNDAÇÃO DE ENSINO E PESQUISA EM CIÊNCIAS DA SAÚDE

INSTRUÇÃO Nº 04, DE 1º DE FEVEREIRO DE 2018
O PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO DE ENSINO E PESQUISA EM CIÊNCIAS DA SAÚ-
DE, DA SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL, no uso das
atribuições que lhe confere o artigo 9º da Lei nº 2.676/2001 e considerando o disposto na Lei
nº 3.361/2004, regulamentada pelo Decreto nº 25.394/2004, que destaca em seu art. 6º, inciso
III, a concessão de Bolsa Permanência, RESOLVE:
Art. 1º Regulamentar a Bolsa Permanência, no âmbito da Escola Superior de Ciências da
Saúde (ESCS), mantida pela FEPECS, como forma de garantir a permanência e a conclusão
da graduação dos estudantes beneficiados pela Lei nº 3.361, de15 de junho de 2004, que
institui reserva de vagas, nas Universidades e Faculdades Públicas do Distrito Federal, de no
mínimo 40% (quarenta por cento) por curso, para alunos oriundos de Escolas Públicas do
Distrito Federal.
Art. 2º A Bolsa Permanência é um auxílio financeiro a estudantes matriculados nos cursos de
graduação da ESCS em situação de vulnerabilidade socioeconômica.
Art. 3º O valor mensal da Bolsa Permanência para o exercício 2018 é de R$ 474,42
(quatrocentos e setenta e quatro reais e quarenta e dois centavos).
§1º O valor da Bolsa Permanência deverá ser atualizado anualmente pela Gerência de
Orçamento e Finanças/UAG/FEPECS, com base no Índice Nacional de Preços ao Con-
sumidor (INPC) e consignado no Orçamento Anual da FEPECS, conforme a Lei Com-
plementar nº 435, de 27 de dezembro de 2001, dependendo de disponibilidade orçamentária
e financeira anual.
§2º O valor da Bolsa Permanência deverá ser especificado no edital de seleção de estudantes,
após a informação da previsibilidade orçamentária do exercício correspondente.
Art. 4º Serão concedidas anualmente até 64 (sessenta e quatro) bolsas, sendo 32(trinta e
duas) para o curso de graduação em medicina e 32(trinta de duas) para o curso de graduação
em enfermagem.
Art. 5º A Bolsa Permanência será concedida a estudante em situação de carência, que atenda,
conjuntamente, aos seguintes requisitos:
I - estar devidamente matriculado nos cursos de graduação da ESCS;
II - comprovar renda mensal do Grupo Familiar per capita correspondente a, no máximo, 02
(dois) salários mínimos;
III - comprovar por documentação hábil que reside no Distrito Federal;
IV - não possuir diploma de graduação nem se encontrar matriculado em outro curso de
ensino superior em Instituição de Ensino Público ou Privado;
V - não ter sido desligado anteriormente do benefício na Concessão ou Renovação da Bolsa
Permanência, devido ao descumprimento ou à violação de normas estabelecidas;
VI - se inscrever em processo seletivo desencadeado para a concessão de Bolsa Per-
manência.
Art. 6º Para fins desta Instrução, entende-se como Grupo Familiar a unidade nuclear de
origem, eventualmente ampliada por outros indivíduos que com ela possuam laços de pa-
rentesco ou afinidade que forme um grupo doméstico, vivendo sob o mesmo teto e que se
mantém pela contribuição de seus membros usufruindo a renda mensal bruta fam i l i a r.
Parágrafo único. Para efeito de comprovação da renda mensal familiar per capita, considera-
se como Grupo Familiar o disposto no caput deste artigo, o próprio estudante e o conjunto
de pessoas
esidindo na mesma moradia, incluindo também os que não residem na mesma moradia,
cumulativamente:
I - sejam relacionadas ao estudante pelos seguintes graus de parentesco: a) pai; b) padrasto;
c) mãe; d) madrasta; e) cônjuge; f) companheiro(a); g) filho(a) e, mediante decisão judicial,
menores sob guarda, tutela ou curatela; h) enteado(a); i) irmão(a); j) avô(ó).
II- usufruam da renda mensal bruta familiar.
III - O Candidato sem vínculo empregatício, ou que depende da renda familiar, deverá
apresentar documentação completa de sua família de origem, mesmo quando reside em
domicílio diferente daquela.

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE
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Art. 7º Renda mensal bruta familiar é a soma de todos os rendimentos auferidos, obtido por
todos os membros do grupo familiar, incluindo o bolsista, composta do valor bruto de
salários, proventos, gratificações eventuais ou não, gratificações por cargo de chefia, pensões,
pensões alimentícias, aposentadorias, comissões, pró-labore, rendimentos oriundos de estágio
remunerado, outros rendimentos do trabalho não assalariado, rendimentos do mercado in-
formal ou autônomo, rendimentos auferidos do patrimônio.
Parágrafo único: Renda Mensal Familiar per capita é a soma total da renda bruta no mês de
todos aqueles que compõem a família, dividida pelo número de seus integrantes.
Art. 8º Somente poderá ser subtraído da renda mensal bruta familiar o montante pago a título
de pensão alimentícia, exclusivamente no caso de decisão judicial, acordo homologado
judicialmente ou escritura pública que assim o determine.
Art. 9º Mediante processo seletivo prévio, a concessão da Bolsa Permanência ocorrerá
durante o período do ano letivo, definido pelo calendário de curso de graduação da ESCS,
após publicação dos nomes dos beneficiários no Diário Oficial do Distrito Federal.
§1º Anualmente, o interessado na Bolsa Permanência deverá participar de processo seletivo
com vistas à concessão da bolsa, apresentando documentação comprobatória, conforme os
requisitos do art. 5º desta Instrução.
§2º A ESCS deverá lançar edital para admissão da Bolsa Permanência.
§3º Excepcionalmente, em virtude da matrícula de estudante ser efetuada após o início do
período letivo, a ESCS poderá receber e avaliar a documentação apresentada pelo estudante
com vista à concessão da bolsa, observado os requisitos do art. 5º desta Instrução.
Art. 10. A concessão da Bolsa Permanência poderá ser renovada, anualmente, por igual
período, mediante reavaliação da situação econômica.
Art. 11. A Bolsa Permanência deverá ser suspensa no mês em que o estudante apresentar
frequência inferior a 75% (setenta e cinco por cento) nas atividades educacionais.
Art. 12. O estudante reprovado ou que efetuar trancamento de matrícula perderá o benefício
da Bolsa Permanência.
Parágrafo único. A nova concessão do benefício fica condicionada a participação do es-
tudante em novo processo seletivo.
Art. 13. Caberá a Coordenação dos Cursos de Graduação da ESCS:
I - supervisionar, dirigir e acompanhar a execução das atividades do estudante/bolsista,
segundo os critérios de rendimento do curso de graduação;
II - Receber o controle de frequência e proceder ao encaminhamento à Direção-Geral da
ESCS, para elaboração da folha de pagamento do benefício mensal.
Art. 14. Compete à Direção-Geral da ESCS:
I - Exercer a coordenação e a supervisão do Programa Bolsa Permanência;
II - Subscrever Termo de Compromisso pela ESCS;
III - Encaminhar à UAG/FEPECS, na primeira quinzena do mês, a relação nominal dos
estudantes aptos ao benefício da Bolsa Permanência, observado os critérios estabelecidos na
presente Instrução.
Art. 15. Deveres do Candidato a Bolsa Permanência e do Bolsista:
I - Assinar Termo de Compromisso com a ESCS;
II - Conhecer e cumprir as normas de concessão da Bolsa Permanência;
III - Atender a todas as convocações da ESCS para apresentação de documentação com-
plementar da situação socioeconômica a qualquer tempo.
Art. 16. O desligamento do Programa Bolsa Permanência, por iniciativa do estudante, será
feito mediante a apresentação de requerimento à Secretaria do Curso a qual pertença.
Art. 17. O pagamento da bolsa será efetuado, exclusivamente, mediante depósito em conta
corrente em nome do beneficiário do Programa, no Banco de Brasília S.A.
Art. 18. A bolsa permanência é acumulável apenas com uma única bolsa, seja decorrente de
desenvolvimento de atividades de ensino, pesquisa e extensão promovidos pela ESCS-
FEPECS, ou Bolsa Monitoria, ou do Programa de Iniciação Científica PIC/PIBIC, ou do
Programa de Educação do Trabalho (PET), dentre outros.
Art. 19. Na ocorrência de apresentação de falsa documentação ou fraude visando à obtenção
ou concessão da bolsa, o agente do ilícito praticado será, automaticamente, excluído do
programa e sujeito às sanções penais cabíveis.
Art. 20. A Direção Geral da Escola Superior de Ciências da Saúde/ESCS juntamente com a
Diretoria Executiva da FEPECS, criarão Comissão Mínima de Acompanhamento e Mo-
nitoramento da Bolsa Permanência com no mínimo três membros, que analisarão os casos
omissos para posterior deliberação.
Art. 21. Os estudantes que já são beneficiários da Bolsa Permanente, que foram selecionados
com base nos critérios estabelecidos na Instrução nº 6, de 16 de março de 2015, publicado
no DODF nº 53, de 17/03/2015 serão chamados por ato convocatório da Direção Geral da
ESCS, para que compareçam na Secretaria de Curso da respectiva Graduação, a fim de
comprovarem se atendem as regras consignadas na presente Instrução.
Parágrafo único. Para os estudantes que já recebem a Bolsa Permanência será emitido
previamente, pela ESCS/FEPECS, um comunicado para renovação da referida Bolsa, no
decorrer do ano letivo.
Art. 22. Esta Instrução entra em vigor na data de sua publicação, revogando a Instru-
ção/FEPECS Nº 06, de 16/03/2015, publicada no DODF nº. 15, de 17/03/2015.

HUMBERTO LUCENA PEREIRA DA FONSECA

JUNTA ADMINISTRATIVA DE RECURSOS DE INFRAÇÕES

ATA DA SESSÃO EXTRAORDINÁRIA
A JUNTA ADMINISTRATIVA DE RECURSOS DE INFRAÇÕES, DA SECRETARIA DE
ESTADO DE MOBILIDADE DO DISTRITO FEDERAL, no exercício das competências
previstas no art. 37 da Lei nº 3.106, de 27 de dezembro de 2002 e art. 75, parágrafo único,
da Lei nº 5.323, de 17 de março de 2014, realizou a sétima sessão extraordinária de
julgamento do corrente ano, com início às quatorze horas e trinta minutos do dia vinte e oito
do mês de fevereiro de dois mil e dezoito, com a presença da Presidente Mariana Urbano
Samartini Coelho e os membros, convocados para esta sessão, Alexandre Melônio Galvão,
Amanda Sanches Lima e Ana Luisa da Cruz Figueredo Milhomem. Abertos os trabalhos,
foram relatados, discutidos, analisados e postos em julgamento os processos discriminados
por nome e número, relacionados a seguir, aos quais, por unanimidade, foi negado pro-
vimento: COOTARDE 0090-000705/2014; COOTARDE 0090-003253/2014; COOBRATA E -
TE 0090-004647/2014; COOBRATAETE 0090-004645/2014; COOBRATAETE 0090-
003484/2014; COOBRATAETE 0090-003320/2014; COOBRATAETE 0090-004646/2014;
COOBRATAETE 0090-003485/2014; EXPRESSO SÃO JOSÉ 0090-001174/2014; EXPRES-
SO SÃO JOSÉ 0090-001081/2014; EXPRESSO SÃO JOSÉ 0090-002500/2014. Após aná-
lise e discussão, e com fundamento no art. 40 do Decreto de número 37.174, de 11 de março
de 2016, regimento interno da Junta Administrativa de Recursos de Infrações, decidiu-se, por
unanimidade, pela realização de diligência, no sentido de solicitar informações junto à
Subsecretaria de Fiscalização, Auditoria e Controle - SUFISA, para dirimir dúvidas relativas
ao recurso constante do processo a seguir listado, por operador e por número, o qual será
julgado na sessão do dia vinte e cinco do mês de abril de dois mil e dezoito: EXPRESSO
SÃO JOSÉ 0090-001231/2014. Em seguida, foram distribuídos os processos, discriminados
por nome e número, relacionados em seguida, para análise e julgamento no dia sete do mês
de março de dois mil e dezoito: EXPRESSO SÃO JOSÉ 0090-002495/2014; EXPRESSO
SÃO JOSÉ 0090-004073/2014; EXPRESSO SÃO JOSÉ 0090-003332/2014; EXPRESSO
SÃO JOSÉ 0090-004390/2014; EXPRESSO SÃO JOSÉ 0090-002660/2014; EXPRESSO
SÃO JOSÉ 0090-004702/2014; EXPRESSO SÃO JOSÉ 0090-003329/2014. A reunião foi
encerrada às quinze horas. Presidente: MARIANA URBANO SAMARTINI COELHO;
Membros: ALEXANDRE MELÔNIO GALVÃO, AMANDA SANCHES LIMA, ANA LUI-
SA DA CRUZ FIGUEREDO MILHOMEM.

ATA DA PRIMEIRA CÂMARA
A JUNTA ADMINISTRATIVA DE RECURSOS DE INFRAÇÕES, DA SECRETARIA DE
ESTADO DE MOBILIDADE DO DISTRITO FEDERAL, no exercício das competências
previstas no art. 37 da Lei nº 3.106, de 27 de dezembro de 2002 e art. 75, parágrafo único,
da Lei nº 5.323, de 17 de março de 2014, realizou reunião ordinária de julgamento, com
início às quinze horas do dia vinte e oito do mês de fevereiro de dois mil e dezoito, com a
presença da Presidente Mariana Urbano Samartini Coelho, juntamente com os membros,
componentes da primeira câmara, Rubens Alexandre de Couto e Silva, Alexandre Melônio
Galvão e Patricia César Ribeiro Dunshee Fiod. Abertos os trabalhos, foram relatados, dis-
cutidos, analisados e postos em julgamento os processos discriminados por nome e número,
relacionados a seguir, aos quais, por unanimidade, foi negado provimento: EXPRESSO SÃO
JOSÉ 0090-001077/2014; EXPRESSO SÃO JOSÉ 0090-001225/2014; EXPRESSO SÃO
JOSÉ 0090-002460/2014. O processo a seguir, listado por operador e por número, em virtude
de diligência pendente de conclusão, será julgado na sessão do dia vinte e cinco do mês de
abril de dois mil e dezoito: EXPRESSO SÃO JOSÉ 0090-004668/2014. Após análise e
discussão, e com fundamento no art. 40 do Decreto de número 37.174, de 11 de março de
2016, regimento interno da Junta Administrativa de Recursos de Infrações, decidiu-se, por
unanimidade, pela realização de diligência, no sentido de solicitar informações junto à
Subsecretaria de Fiscalização, Auditoria e Controle - SUFISA, para dirimir dúvidas relativas
aos recursos constantes dos processos a seguir listados, por operador e por número, os quais
serão julgados na sessão do dia vinte e cinco do mês de abril de dois mil e dezoito:
EXPRESSO SÃO JOSÉ 0090-001232/2014; EXPRESSO SÃO JOSÉ 0090-001658/2014;
EXPRESSO SÃO JOSÉ 0090-001373/2014; EXPRESSO SÃO JOSÉ 0090-001466/2014.
Em seguida, foram distribuídos os processos, discriminados por nome e número, relacionados
em seguida, para análise e julgamento no dia sete do mês de março de dois mil e dezoito:
EXPRESSO SÃO JOSÉ 0090-002461/2014; EXPRESSO SÃO JOSÉ 0090-002425/2014;
EXPRESSO SÃO JOSÉ 0090-002657/2014; EXPRESSO SÃO JOSÉ 0090-001369/2014;
EXPRESSO SÃO JOSÉ 0090-001088/2014; EXPRESSO SÃO JOSÉ 0090-003323/2014;
EXPRESSO SÃO JOSÉ 0090-001597/2014. A reunião foi encerrada às quinze horas e trinta
minutos. Presidente: MARIANA URBANO SAMARTINI COELHO; Membros: ALEXAN-
DRE MELÔNIO GALVÃO, PATRICIA CÉSAR RIBEIRO DUNSHEE FIOD, RUBENS
ALEXANDRE DE COUTO E SILVA.

ATA DA SEGUNDA CÂMARA
A JUNTA ADMINISTRATIVA DE RECURSOS DE INFRAÇÕES, DA SECRETARIA DE
ESTADO DE MOBILIDADE DO DISTRITO FEDERAL, no exercício das competências
previstas no art. 37 da Lei nº 3.106, de 27 de dezembro de 2002 e art. 75, parágrafo único,
da Lei nº 5.323, de 17 de março de 2014, realizou reunião ordinária de julgamento, com
início às quinze horas e trinta minutos do dia vinte e oito do mês de fevereiro de dois mil
e dezoito, com a presença da Presidente Mariana Urbano Samartini Coelho, juntamente com
os membros, componentes da segunda câmara, Alexandre Melônio Galvão, Humberto Coe-
lho Guimarães Filho e Victor Neri Schneider. Abertos os trabalhos, foram relatados, dis-
cutidos, analisados e postos em julgamento os processos discriminados por nome e número,
relacionados a seguir, aos quais, por unanimidade, foi negado provimento: EXPRESSO SÃO
JOSÉ 0090-001229/2014; EXPRESSO SÃO JOSÉ 0090-001661/2014; EXPRESSO SÃO
JOSÉ 0090-001630/2014; EXPRESSO SÃO JOSÉ 0090-001222/2014; EXPRESSO SÃO
JOSÉ 0090-001662/2014; EXPRESSO SÃO JOSÉ 0090-001223/2014. O processo a se g u i r,
listado por operador e por número, em virtude de diligência pendente de conclusão, será
julgado na sessão do dia vinte e cinco do mês de abril de dois mil e dezoito: EXPRESSO
SÃO JOSÉ 0090-003892/2014. Após análise e discussão, e com fundamento no art. 40 do
Decreto de número 37.174, de 11 de março de 2016, regimento interno da Junta Ad-
ministrativa de Recursos de Infrações, decidiu-se, por unanimidade, pela realização de di-
ligência, no sentido de solicitar informações junto à Subsecretaria de Fiscalização, Auditoria
e Controle - SUFISA, para dirimir dúvidas relativas ao recurso constante do processo a
seguir listado, por operador e por número, o qual será julgado na sessão do dia vinte e cinco
do mês de abril de dois mil e dezoito: EXPRESSO SÃO JOSÉ 0090-001455/2014. Em
seguida, foram distribuídos os processos, discriminados por nome e número, relacionados a
seguir, para análise e julgamento no dia sete do mês de março de dois mil e dezoito:
EXPRESSO SÃO JOSÉ 0090-001659/2014; EXPRESSO SÃO JOSÉ 0090-004478/2014;
EXPRESSO SÃO JOSÉ 0090-004388/2014; EXPRESSO SÃO JOSÉ 0090-003330/2014;
EXPRESSO SÃO JOSÉ 0090-002715/2014; EXPRESSO SÃO JOSÉ 0090-003378/2014;
EXPRESSO SÃO JOSÉ 0090-002780/2014. A reunião foi encerrada às dezesseis horas.
Presidente: MARIANA URBANO SAMARTINI COELHO; Membros: VICTOR NERI
SCHNEIDER, HUMBERTO COELHO GUIMARÃES FILHO, ALEXANDRE MELÔNIO
G A LV Ã O .

PORTARIA Nº 07, DE 22 DE FEVEREIRO DE 2018
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE MOBILIDADE DO DISTRITO FEDERAL, no uso das
atribuições que lhe confere o art. 59, inciso XIII, do Regimento aprovado pelo Decreto n.º
38.036, de 03 de março de 2017, RESOLVE:
Art. 1º Tornar sem efeito a publicação da Resolução n.º 02, de 07 de julho de 2005,
publicada no Diário Oficial do Distrito Federal - DODF n.º 148, de 05 de agosto de 2005,
página 14, no que se refere ao indeferimento do recurso constante no processo 098002105/04
- SÃO JOSÉ.
Art. 2º Tornar sem efeito a publicação da Resolução n.º 02, de 07 de julho de 2005,
publicada no Diário Oficial do Distrito Federal - DODF n.º 148, de 05 de agosto de 2005,
página 14, no que se refere ao indeferimento do recurso constante no processo 098000292/04
- CONDOR.
Art. 3º Tornar sem efeito a publicação da Resolução n.º 12, de 07 de julho de 2006,
publicada no Diário Oficial do Distrito Federal - DODF n.º 159, de 18 de agosto de 2006,
página 07, no que se refere ao indeferimento do recurso constante no processo 098006198/05
- CONDOR.
Art. 4º Tornar sem efeito a republicação da Ata de reunião ordinária Terceira Câmara,
realizada no dia 25/05/2016, publicada no Diário Oficial do Distrito Federal - DODF n.º 86,
de 08 de maio de 2017, página 07.
Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

FÁBIO NEY DAMASCENO

SECRETARIA DE ESTADO DE MOBILIDADE
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PORTARIA Nº 49, DE 1º DE MARÇO DE 2018
Estabelece a competência para certificação de conclusão do Ensino Fundamental e do Ensino
Médio e para emissão de declaração parcial de proficiência com base nos resultados obtidos
no Exame Nacional para Certificação de Competência de Jovens e Adultos - Encceja
2017.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE EDUCAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, no exercício
de suas atribuições, conforme estabelecem o artigo 172, inciso IV do Regimento Interno da
Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal, aprovado pelo Decreto nº 31.195, de
21 de dezembro de 2009, e o artigo 105, parágrafo único, incisos I e III, da LODF, e em
cumprimento ao disposto no Termo de Cooperação Técnica celebrado entre esta Secretaria e
o Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira, e Edital INEP nº
43, de 24 de julho de 2017, RESOLVE:
Art. 1º Estabelecer que a emissão de Certificado de Conclusão do Ensino Fundamental ou
Médio ou Declaração Parcial de Proficiência dos concluintes do Exame Nacional para
Certificação de Competência de Jovens e Adultos - Encceja 2017 seja de responsabilidade
das Unidades Escolares, com base nos resultados de desempenho obtidos no Encceja.
§1º As Instituições certificadoras são as Unidades Escolares que ofertam a Educação de
Jovens e Adultos e que constam na lista disponível no endereço eletrônico htt p : / / w w w. e d u -
c a c a o . d f . g o v. b r / r e s u l t a d o - e n c c e j a - 2 0 1 7 .
§2º A emissão dos certificados ocorrerá após disponibilização das notas e dos dados ca-
dastrais dos participantes pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio
Teixeira - INEP.
Art. 2º O participante interessado em obter a conclusão do Ensino Fundamental ou a
certificação do Ensino Médio deverá atender aos seguintes requisitos:
I - para conclusão do Ensino Fundamental e obtenção do Histórico Escolar correspondente,
possuir no mínimo 15 (quinze) anos completos na data de realização do exame;
II - para obtenção de Certificação no Ensino Médio, possuir no mínimo 18 (dezoito) anos
completos na data de realização do exame;
III - atingir o mínimo de 100 (cem) pontos em cada uma das áreas de conhecimento do
exame; IV - atingir o mínimo de 5,0 (cinco) pontos na redação.
Art. 3º O participante interessado em obter a declaração parcial de proficiência deverá
atender aos seguintes requisitos:
I - atingir o mínimo de 100 (cem) pontos na área de conhecimento avaliada para ob-
terdeclaração parcial de proficiência;
II - no caso de Língua Portuguesa, Língua Estrangeira Moderna, Artes e Educação Física no
Ensino Fundamental e de Linguagens e Códigos e suas Tecnologias no Ensino Médio, o
PARTICIPANTE deverá adicionalmente obter proficiência na prova de Redação para obter
certificação;
III - atender, em ambos os casos, a idade mínima exigida nos incisos I e II do art. 2º.
Art. 4º Para a certificação ou declaração parcial de proficiência, será permitido o uso dos
resultados de desempenho obtidos no Enem ou no Encceja de edições anteriores, desde que
atendam as pontuações mínimas previstas nos editais dos referidos exames.
Art. 5º Determinar que as unidades escolares certificadoras mantenham rígido controle
quanto ao número de certificados e declarações de proficiências expedidos.
Art. 6º Determinar que as unidades escolares certificadoras observem, para a emissão dos
referidos documentos, o prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) dias após a solicitação do
participante.
Art. 7º Determinar às unidades escolares certificadoras que encaminhem à Subsecretaria de
Planejamento, Acompanhamento e Avaliação - SUPLAV/SEEDF, em separado, a lista dos
concluintes do Ensino Médio a serem certificados por meio do Encceja para a devida
publicação no Diário Oficial do DF, conforme dispõe a Resolução CNE/CEB nº 03, de 15 de
junho de 2010.
Art. 8º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 9º Revogam-se as disposições em contrário, em especial a Portaria nº 360, de 23 de
agosto de 2017.

JÚLIO GREGÓRIO FILHO

PORTARIA N° 50, DE 02 DE MARÇO DE 2018
Altera a denominação do Centro de Ensino Médio 01 do Núcleo Bandeirante.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE EDUCAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, no uso das
atribuições que lhe confere o artigo 105, Parágrafo Único, incisos I e III, da Lei Orgânica do
Distrito Federal, RESOLVE:
Art. 1º Alterar a denominação do Centro de Ensino Médio 01 do Núcleo Bandeirante, situado
na 3ª Avenida - Área Especial 04 - Praça Oficial 4/2 - Setor Tradicional - Bairro Núcleo
Bandeirante, para Centro de Ensino Médio Urso Branco, vinculado à Coordenação Regional
de Ensino do Núcleo Bandeirante, conforme processo SEI 00080-00008290/2018-89.
Art. 2º Fica sob responsabilidade da direção da unidade escolar, a emissão e assinatura dos
documentos escolares.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições
em contrário.

JÚLIO GREGÓRIO FILHO

POLÍCIA MILITAR DO DISTRITO FEDERAL

DEPARTAMENTO DE LOGÍSTICA E FINANÇAS

DESPACHO DO CHEFE
Em 02 de janeiro de 2018

Parecer n. 183/2017/ATJ/GAB/DLF. Referência: Processo nº 054.003.263/2017. Assunto:
Processo Administrativo, desistência de proposta, Pregão. Interessado(s): MIDLINE CONS-
TRUÇÕES E COMÉRCIO LTDA e PMDF. 1. Aprovo o Parecer nº 183/2016-ATJ/DLF,
referente ao Processo Administrativo nº 054.003.263/2017. Dessa forma, aplico a penalidade
de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a
Administração do Distrito Federal, por 36 (trinta e seis) meses; com fundamento no art. 2º
III "a" do Decreto Distrital nº 26.851/2006; à empresa MIDLINE CONSTRUÇÕES E
COMÉRCIO LTDA, CNPJ N. 03.465.157/0001-80, por ter ofertado a melhor proposta para
os itens n. 1, 2 e 5, no Pregão Eletrônico n. 31/2017, porém ao ser convocada pelo pregoeiro,
desistiu da proposta. 2. A ATJ/GAB/DLF para publicar no DODF e notificar a empresa
acerca do direito de defesa.

SÉRGIO LUIZ FERREIRA DE SOUZA

DESPACHO DO CHEFE
Em 26 de fevereiro de 2018

Parecer n. 018/2018/ATJ/GAB/DLF. Referência: Processo n 054.003.150/2017. Assunto:
Apurar os motivos e a responsabilidade da empresa por ter, supostamente, apresentado
atestado de capacidade técnica falso, na fase de habilitação do Pregão Eletrônico nº 20/2017,
conforme Processo nº 054.002.798/2016. Interessado (s): GCC COMERCIAL E SE RV I -
ÇOS.1. Aprovo o Parecer nº 018/2018-ATJ/GAB/DLF, o qual adoto como razões de de-
cidir.2. Dessa forma, com fulcro no artigo 5º, inciso, IV, alínea "a" do Decreto Distrital nº
26.851/2006, aplico a sanção administrativa de SUSPENSÃO DO DIREITO DE PAR-
TICIPAR DE LICITAÇÕES E DE CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO, pelo pe-
ríodo de 12 (doze) meses, à empresa GCC COMERCIAL E SERVIÇOS, CNPJ nº
27.763.965/0001-30, por ter apresentado documento falso no Pregão Eletrônico nº 20/2017 -

PMDF, conforme Processo nº 054.002.798/2016.3. À ATJ/GAB/DLF para adoção das
seguintes providências: a) Notificar desta decisão a empresa para apresentar recurso, caso
queira; b) Após o trânsito em julgado administrativo, encaminhar cópia das principais peças
deste processo administrativo ao Ministério Público do Distrito Federal e Territórios -
MPDFT, para conhecimento e medidas cabíveis ante a existência de indícios da prática de
crime comum; c) Publicação no DODF.

SÉRGIO LUIZ FERREIRA DE SOUZA

DESPACHO DO CHEFE
Em 28 de dezembro de 2017

Parecer nº 184/2017-ATJ/GAB/DLF. Referência: Processo n. 054.000.930/2017. Assunto:
Aquisição de materiais - Inexigibilidade - Munições - Implementação das observações apon-
tadas pela PGDF. Interessado(s): DPMT/PMDF.1. Aprovo o Parecer n. 185/2017-
ATJ/GAB/DLF, referente ao Processo n. 054.000.930/2017. 2. Encaminhem-se os autos à
SAS/DALF para observância dos apontamentos do presente parecer e providências sub-
sequentes à presente contratação direta.3. À ATJ/GAB/DLF para publicar no D O D F.

SÉRGIO LUIZ FERREIRA DE SOUZA

SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA

PÚBLICA E DA PAZ SOCIAL

SECRETARIA ADJUNTA DE MOBILIÁRIO URBANO E APOIO ÀS CIDADES

ORDEM DE SERVIÇO Nº 13, DE 02 DE MARÇO DE 2018
A SECRETARIA ADJUNTA DE MOBILIÁRIO URBANO E APOIO ÀS CIDADES, DA SECRETARIA DE ESTADO DAS CIDADES DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que
lhe são conferidas pelo Decreto n º 37.625 de 15 de setembro de 2016 em atendimento a Lei nº.4.748, de 02 de fevereiro de 2012 e Decreto nº 38.554, de 16 de Outubro de 2017.
R E S O LV E :
Art. 1º Prorrogar os períodos da convocação de todos os ocupantes de boxes de Feira Permanente, da ordem de serviço nº 10, do dia 15 de janeiro de 2018, DODF nº 34, a participarem do
cadastramento (em andamento) realizado por esta Secretaria Adjunta de Mobiliário Urbano e Apoio às Cidades, da Secretaria de Estado das Cidades, em atendimento ao Art. 59 do Decreto nº
38.554, de 16 de outubro de 2017 que regulamentou a Lei nº 4.748, de 02 de fevereiro de 2012 nas referidas feiras, no horário de 09 as 12h e de 14 as 17:30h, conforme cronograma
abaixo:

RA'S FEIRAS PERMANENTES PERÍODO-
AÇÃO NA FEIRA LOCAL DA AÇÃO

TA G U AT I N G A - Feira Permanente da M Norte
- Feira Permanente da QNL
- Feira dos Importados
- Shopping Popular

26/02 à 09/03 FEIRA PERMANENTE DA QNL

CEILÂNDIA - Shopping Popular
- Feira Permanente do Setor P Norte
- Feira Central de Ceilândia
- Feira Permanente do Setor O
- Feira Permanente do Setor P Sul

26/02 à 09/03 AUDITÓRIO DA ADM.
REGIONAL
DA CEILÂNDIA

SECRETARIA DE ESTADO DAS CIDADES
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P L A N A LT I N A - Hortifrutigranjeiros de Planaltina
- Feira de Confecções de Planaltina
- Feira do Produtor Rural de Planaltina

26/02 à 09/03 FEIRA DE UTILIDADES

GAMA - Feira Permanente do Galpão Central
- Feira Permanente do Gama
- Shopping Popular

26/02 à 09/03 FEIRA PERMANENTE

SAMAMBAIA - Feira Permanente da Qd. 202
- Feira Permanente da QN 210

12/03 à 16/03 FEIRA DA 202

SOBRADINHO II - Feira Permanente de Sobradinho II 14/03 à 16/03 FEIRA PERMANENTE
NÚCLEO BANDEIRANTE - Feira Permanente do Núcleo Bandeirante

- Feira dos Importados
14/03 e 16/03 FEIRA PERMANENTE

SÃO SEBASTIÃO - Feira Permanente de São Sebastião 12/03 e 14/03 FEIRA PERMANENTE

Art. 2º Conforme Art. 59 - Até a realização de licitação para a emissão de termo de
permissão de uso qualificada, a SECID pode outorgar o termo de autorização de uso, de
caráter provisório, precário e personalíssimo, nos termos da Lei distrital nº 5.841, de 11 de
abril de 2017, aos atuais ocupantes de box em feira permanente que atendam aos requisitos
da Lei nº 4.748, de 02 de fevereiro de 2012 e que estejam adimplentes com o preço público
e com a contribuição de rateio.
§ 1º Para configurar a ocupação atual de que trata o caput deste artigo, o interessado deve,
alternativamente:
I - constar em processo administrativo de ocupação de área pública da feira permanente, há
02 anos, no mínimo;
II - comprovar o exercício da atividade por meio de documento público emitido pelo Distrito
Federal;
III - constar em vistorias como ocupante da área, em cadastros ou outros levantamentos
oficiais realizados pelo Distrito Federal nos últimos 02 anos;
IV - em algum momento ter obtido com o Poder Executivo distrital autorização para
ocupação da área pública na feira permanente;
V - apresentar declaração da entidade representativa dos permissionários juntamente com
comprovante de pagamento de preço público dos últimos 2 anos.
§ 4º O ocupante de box em feira permanente que tiver interesse em receber o documento
previsto no caput deste artigo deve apresentar o requerimento de cadastro, na forma do
modelo a ser publicado pela SECID, acompanhado dos seguintes documentos:
I - requerimento de cadastro;
II - foto 3x4;
III - cópia do registro de identidade;
IV - cópia do Cadastro de Pessoa Física - CPF;
V - certificado de Reservista, Alistamento Militar constando a dispensa do Serviço Militar
Obrigatório ou outro documento hábil para comprovar que o tenha cumprido ou dele tenha
sido liberado, se do sexo masculino;
VI - comprovante de quitação eleitoral;
VII - certidão negativa criminal expedida pelo cartório de Distribuição do Tribunal de Justiça
do Distrito Federal e Territórios;
VIII - certidão negativa criminal expedida pela Justiça Federal;
IX - declaração do interessado de que não tem concessão, permissão ou autorização de uso
de nenhuma outra área pública no Distrito Federal;
X - declaração de nada consta da Administração Regional;
XI - declaração de que não é servidor ou empregado público;
XII - cópia da declaração de Imposto de Renda ou declaração de isento, conforme modelo a
ser publicado pela SECID, por portaria;
XIII - comprovante de residência.
Art. 3º O cadastro das demais Feiras Permanentes existentes no DF, será realizado nas
Administrações Regionais, onde a mesma encontra-se instalada, no período de 26/02 à
16/03/2018, sob orientação desta SAMA/SECID. Após o prazo de recepção dos documentos
nas Administrações, as mesmas deverão fazer o encaminhamento dos referidos documentos
a essa Secretaria Adjunta de Mobiliário Urbano e Apoio às Cidades no prazo máximo de
10(dez) dias úteis.
Art. 4º A SECID somente pode emitir o termo de autorização provisória e precária, após
verificar o cumprimento dos requisitos do artigo 59 do Decreto n° 38.554/2017.
Art. 5º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

MARLON ANDERSON COSTA
Secretário Adjunto

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE ÁGUAS CLARAS

ORDEM DE SERVIÇO Nº 17, DE 1º DE MARÇO DE 2018
A ADMINISTRADORA REGIONAL DE ÁGUAS CLARAS DO DISTRITO FEDERAL,
no uso das atribuições que lhe foram conferidas pelo artigo 211, § 1º, da Lei Complementar
nº 840/2011, e considerando o Memorando n° 005/2018 (de 22/02/2018), da Comissão
Permanente de Sindicância, RESOLVE:
Art. 1º Instaurar, para a continuação dos trabalhos, conforme art. 214, § 1º, da Lei Com-
plementar nº 840/2011, por até 30 (trinta) dias, a contar da publicação desta Ordem de
Serviço, o Processo de Sindicância nº 0300.000.530/2014.
Art. 2º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

JERUSA RIBEIRO

ORDEM DE SERVIÇO Nº 18, DE 1º DE MARÇO DE 2018
A ADMINISTRADORA REGIONAL DE ÁGUAS CLARAS DO DISTRITO FEDERAL,
no uso das atribuições que lhe foram conferidas pelo artigo 211, § 1º, da Lei Complementar
nº 840/2011, e considerando o Memorando n° 006/2018 (de 22/02/2018), da Comissão
Permanente de Sindicância, RESOLVE:
Art. 1º Instaurar, para a continuação dos trabalhos, conforme art. 214, § 1º, da Lei Com-
plementar nº 840/2011, por até 30 (trinta) dias, a contar da publicação desta Ordem de
Serviço, o Processo de Sindicância nº 0300.000.202/2017.
Art. 2º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

JERUSA RIBEIRO

INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS HÍDRICOS

DO DISTRITO FEDERAL - BRASÍLIA AMBIENTAL

INSTRUÇÃO Nº 53, DE 1º DE MARÇO DE 2018.
Dispõe sobre eventos e utilização de espaço público para fins comerciais nas Unidades de
Conservação sob Administração do Instituto de Meio Ambiente e Recursos Hídricos -
IBRAM
O PRESIDENTE DO INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS HÍDRICOS
DO DISTRITO FEDERAL - BRASÍLIA AMBIENTAL, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo artigo 5º, inciso XI, do Decreto nº 28.112, de 11 de julho de 2007, e com
base na Lei Complementar nº 827, de 22 de julho de 2010, na Lei Federal nº 9.985, de 18
de julho de 2000, e no Decreto Federal nº 4.340, de 22 de agosto de 2002, RESOLVE:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º A utilização dos Parques e Unidades de Conservação geridos pelo Instituto do Meio
Ambiente e dos Recursos Hídricos do Distrito Federal - IBRAM/DF para fins comerciais
(salvo quiosques) e para realização de eventos atenderá ao disposto nesta Instrução Nor-
mativa, observando os Termos da Instrução Normativa nº 151, de 04 de agosto de 2014, que
trata de conduta nos Parques.
Art. 2º Para efeitos desta Instrução, considera-se:
I - Aula desportiva - Aula que envolva qualquer modalidade desportiva, a qualquer nível de
impacto, ministrada por profissional certificado ou registrado em conselho de classe, em
caráter não eventual, para grupos superiores a 05 (cinco) alunos por período;
II - Autorização de Uso - Ato administrativo unilateral e precário que não exige prévia
licitação, a menos que lei distrital disponha em contrário. Não possui prazo de vigência
determinado, podendo ser revogado a qualquer tempo sem qualquer obrigação indenizatória
por parte do Estado. Destina-se a facultar ao particular a ocupação temporária, transitória, de
duração efêmera e passageira de bem público, sem que tal ocupação tenha maior relevância
para a comunidade, conforme Decisão Ordinária nº 131/2003 - TCDF;
III - Comércio móvel - Atividade ou serviço com o exercício de maneira móvel, de forma
sedentária ou não, que possa ser montada e desmontada no início e no fim do expediente nos
Parques/Unidades de conservação;
IV - Evento - A realização de atividades recreativas, sociais, culturais, religiosas, esportivas,
institucionais ou promocionais, cuja realização tenha caráter eventual, de natureza pública ou
privada, nos Parques e Unidades de Conservação;
V - Parque Ecológico - tem como objetivo conservar amostras dos ecossistemas naturais, da
vegetação exótica e paisagens de grande beleza cênica; propiciar a recuperação dos recursos
hídricos, edáficos e genéticos; recuperar áreas degradadas, promovendo sua revegetação com
espécies nativas; incentivar atividades de pesquisas e monitoramento ambiental e estimular a
educação ambiental e as atividades de lazer e recreação em contato harmônico com a
natureza;
VI - Parque de uso Múltiplo - Situam-se dentro de centros urbanos ou contíguos a estes, em
áreas de fácil acesso à população, predominantemente cobertas por vegetação, nativa ou
exótica;
VII - Permissão de Uso Não Qualificada - Ato administrativo unilateral, discricionário e
precário, gratuito ou oneroso, que não exige prévia licitação, pelo qual a Administração
Pública faculta ao particular a utilização privativa de bem público, para fins de interesse
público. Não possui prazo de vigência determinado, o que possibilita sua revogação a
qualquer tempo sem indenização por parte do Estado. Destina-se à ocupação de espaços
públicos por feiras livres, bancas de jornais e revistas, e a exploração de atividade econômica
em trailers, quiosques e similares, desde que os equipamentos a serem utilizados pelos
particulares na ocupação de área pública sejam removíveis e transportáveis, conforme De-
cisão Ordinária nº 131/2003 - TCDF;
VIII - Personal trainer - profissional formado em educação física e registrado no Conselho
Regional de Classe, que ministra aulas regulares para até no máximo 5 (cinco) alunos por
período;
IX - Unidade de Conservação - espaço territorial e seus recursos, incluindo as águas
jurisdicionais com características naturais relevantes, legalmente instituído pelo Poder Pú-
blico, com o objetivo de conservação e limites definidos, sob regime de administração, ao
qual se aplicam garantias adequadas de proteção;
X - Espaço público - área de uso comum do povo pertencente ao Poder Público.

CAPÍTULO II
DOS PROCEDIMENTOS PARA REQUERIMENTO DE OUTORGA DE USO PARA

EVENTOS, ATIVIDADES DE CUNHO PERMANENTE OU
COMERCIAL EM UNIDADES DE CONSERVAÇÃO

Art. 3º A utilização do espaço público no interior de parques e unidades de conservação será
outorgada pelo IBRAM/DF por meio de Autorização de Uso ou Permissão de Uso Não
Qualificada, conforme a natureza da atividade a ser desempenhada pelo parti c u l a r.
Art. 4º O requerimento de outorga de uso deverá ser feito na sede do IBRAM/DF através de

SECRETARIA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE
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apresentação de carta de intenção contendo informações sobre a natureza do evento, co-
mércio, produto ou serviço a ser oferecido, acompanhado de:
I - Formulário de requisição para comércio devidamente preenchido;
II - Cópias de RG, CPF e comprovante de residência;
III - Em caso de pessoa jurídica, apresentação de comprovante do cadastro nacional de
pessoa jurídica e cópia do contrato social e suas alterações;
IV - Em caso de requerimento para atuação de feiras orgânicas, faz-se necessária a apre-
sentação de documento que ateste a conformidade orgânica dos produtos, nos termos da
Lei;
V - Outros documentos considerados pelo IBRAM/DF como indispensáveis para a concessão
da outorga de uso do espaço público, a depender do tipo de atividade que será executada pelo
particular no interior dos parques ou unidades de conservação, sendo vedadas exigências
desnecessárias e abusivas;
Parágrafo único. Ao apreciar a documentação arrolada neste artigo, o IBRAM/DF poderá
emitir o ato de outorga (Autorização de Uso ou Permissão de Uso Não Qualificada) ou
indeferir o pedido do interessado com base no poder discricionário.

CAPÍTULO III
DAS AULAS DE PRÁTICAS DESPORTIVAS E AFINS

Art. 5º As aulas para práticas desportivas e afins seguirão as seguintes regras:
I - O profissional responsável pela atividade deverá ser devidamente qualificado, por meio de
certificado ou registro em conselho de classe da profissão;
II - Em nenhuma hipótese as vias internas poderão ser utilizadas de forma a obstruir ou
atrapalhar o fluxo normal dos demais freqüentadores;
III - Não será necessária a emissão de Termo de Uso de Espaço Público para atividades de
Personal Trainer com no máximo 5 (cinco) alunos, estando estes profissionais sujeitos a
fiscalização do Conselho Regional de Educação Física bem como dos responsáveis pela
unidade;
IV - Aulas desportivas deverão ser precedidas de autorização através de Termo de Uso de
Espaço Público, emitido pelo IBRAM/DF;
V - As aulas desportivas deverão ser gratuitas aos participantes, ou seja, não poderão ser
cobradas inscrições, mensalidades, taxas de manutenção ou qualquer valor, salvo contri-
buição espontânea dos participantes;
VI - As aulas desportivas deverão utilizar espaços e horários previamente autorizados pelo
IBRAM;
VII - Será permitido aos autorizatários/parmissionários a captação de recursos por pa-
trocínio;
VIII - A publicidade bem como suas especificações, em contrapartida ao patrocínio, deverá
ser objeto de análise pelo IBRAM/DF;
IX - O material publicitário deverá ser exposto no início da atividade e retirada ao final.
X - A Publicidade deverá ser limitada ao local onde está sendo realizada a aula;
XI - Não será permitida a guarda de materiais e equipamentos utilizados nas aulas des-
portivas no parque, salvo nos casos de programas governamentais;
XII - A reprodução de sons em conjunto com a execução das aulas não poderá perturbar os
demais visitantes, estando a resolução de conflitos a cargo do responsável pela unidade;
Parágrafo Único. Em casos de reincidência de reclamações, a concessão da utilização do
espaço será reavaliada pelo IBRAM/DF, podendo ser revogada a respectiva Autorização de
Uso ou Permissão de Uso Não Qualificada.

CAPÍTULO IV
DAS ATIVIDADES COMERCIAIS EM UNIDADES DE

CONSERVAÇÃO SOB GESTÃO DO IBRAM/DF
Art. 6º As atividades comerciais de que trata esta Instrução são as de cunho móvel, conforme
inciso III do Artigo 2º, não se enquadrando nesse caso quiosques, que deverão obedecer os
ritos estabelecidos em legislação específica.
Art. 7º As atividades comerciais deverão obedecer as seguintes regras:
I - O horário de funcionamento da unidade;
II - O local utilizado deverá ser mantido limpo;
III - Não haverá guarda de pertences e materiais por parte da administração do parque, em
obediência a IN 151, de 04 de agosto de 2014, salvo em casos de programas gover-
namentais;
IV - A atividade comercial proposta deverá obedecer aos objetivos de criação do parque ou
unidade, estando o IBRAM/DF responsável por analisar as propostas e compatibilizá-las;
V - Os locais e a metodologia de montagem de estrutura ou de trânsito para atividade
deverão ser definidos pela administração do parque;
VI - Os funcionários deverão estar uniformizados e devidamente identificados;
VII - Os equipamentos e estrutura para o comércio deverão ser padronizados de acordo com
especificações definidas pelo órgão gestor do Parque/ Unidade de Conservação;
VIII - Os equipamentos deverão apresentar bom estado de conservação e estarem per-
manentemente limpos;
IX - A venda de produtos alimentícios deverá obedecer as normas impostas pela vigilância
sanitária;
X - O lixo produzido pelo empreendedor deverá ser acondicionado em recipientes apro-
priados, com tampas;
XI - O descarte de dejetos não poderá ser feito em lixeiras no interior do parque e sim em
local externo, de acordo com orientações da administração do parque;
XII - O autorizatario/permissionário deverá cumprir as normas de posturas, saúde, segurança
pública, trânsito, metrologia, edificações, meio ambiente, em especial as que se referem à:
a) emissão e ruído em áreas habitadas (NBR 10.151);
b) emissão de efluentes gasosos;
c) avaliação de riscos ambientais e incêndios;
d) normas de trânsito quanto a áreas de estacionamento autorizadas.
XIII - Nos dias em que a unidade estiver fechada por qualquer motivo e por ordem da
administração do local não será permitido o funcionamento dos comércios móveis.

XIV - Foodtrucks, trailers e similares só serão permitidos em casos de eventos, sob au-
torização e especificações feitas pelo IBRAM/DF, que deverá observar a legislação que
regulamenta essas modalidades de comércio;
XV - As informações pessoais (nome completo, identidade, CPF e endereço) do empre-
gado/colaborador deverão ser apresentadas na sede da administração do parque.

CAPÍTULO V
DAS FEIRAS

Art. 8º Serão permitidas atividades comerciais de feiras cujo porte e finalidade deverão ser
avaliados e aprovados pelo IBRAM/DF.
Parágrafo Único - As feiras serão permitidas em caráter eventual ou frequente, sendo que,
neste último caso, ficará limitada até dois dias na semana.
Art. 9º Serão permitidas e incentivadas nos Parques e Unidade de Conservação feiras
orgânicas e de artesanatos produzidos por programas de economia solidária, de produtos
artesanais da agricultura familiar e de produtos da sociobiodiversidade.
Art. 10 A montagem e desmontagem da feira deverá obedecer ao horário de funcionamento
do Parque/Unidade de Conservação.
Art. 11. Em hipótese alguma serão permitidas feiras em caráter permanente.
Art. 12. O local e a estrutura de montagem deverá obedecer critérios estabelecidos pela
administração do Parque ou Unidade.
Art. 13. Feiras de produtos citados no Art. 8º, devidamente credenciadas pelos órgãos
responsáveis pelas políticas de promoção destes produtos, estarão isentas da cobrança de
preço.

CAPÍTULO VI
DOS EVENTOS

Art. 14. A realização de eventos em Unidades de Conservação geridas pelo IBRAM/DF
deverão obedecer as seguintes regras:
I - os eventos serão classificados como:
a) pequeno Porte: até 300 pessoas;
b) médio Porte: de 301 a 600 pessoas;
c) grande Porte: de 601 a 1000 pessoas;
d) eventos Especiais: acima de 1000 pessoas.
II - Os eventos especiais deverão ser protocolados com um mínimo 30 (trinta) dias de
antecedência e serão submetidos à análise técnica para emissão de parecer sobre a viabilidade
da realização;
III - A presença do parecer técnico nos autos é obrigatória para a emissão da autorização;
IV - Serão permitidos eventos em Parques cujas categorias admitam o uso múltiplo;
V - Em Parques e Unidades de Conservação de categoria mais restrita, solicitações de
eventos serão objeto de análises específicas e eventual autorização pelo setor responsável do
IBRAM/DF, após verificação da viabilidade da solicitação em relação às orientações de
manejo e gestão da unidade;
VI - Não será permitida a descaracterização/alteração do mobiliário ou estrutura do local
utilizado para a realização do evento, salvo quando tratar-se de benfeitoria previamente
autorizada;
VII - Os eventos só poderão ser realizados em locais pré-determinados pela administração do
Parque/Unidade de Conservação;
VIII - Nenhuma unidade poderá ser fechada para realização exclusiva de eventos;
IX - O autorizatário/permissionário deverá cumprir as normas de posturas, saúde, segurança
pública, trânsito, metrologia, edificações, meio ambiente, em especial as que se referem à:
a) emissão e ruído em áreas habitadas (NBR 10.151);
b) emissão de efluentes gasosos;
c) avaliação de riscos ambientais e incêndios;
d) normas de trânsito quanto a áreas de estacionamento autorizada.
X - Os eventos, bem como sua montagem e desmontagem, deverão obedecer o horário de
funcionamento da Unidade;
XI - Em Unidades que ainda não estão implementadas, ou seja, não possuam sede, cer-
camento ou a presença de Técnicos de Unidades de Conservação, somente serão permitidos
eventos em áreas previamente analisadas e liberadas pelo IBRAM/DF. Art. 15. Casamentos
poderão ser realizados nas Unidades de Conservação implementadas, sendo permitidas ape-
nas as cerimônias e vedadas as recepções de convidados.
Parágrafo Único: Os locais das cerimônias serão aprovados após análise do IB R A M / D F.
Art. 16. Eventos requeridos por organizações religiosas só serão autorizados se a atividade
proposta for aberta à comunidade, compatível com as orientações de manejo e gestão da
unidade e possuir, como objeto, a relação de causa e efeito na qualidade de vida e meio
ambiente.
Art. 17. Foodtrucks, trailers e similares, durante eventos, serão permitidos apenas em parques
e Unidades de Conservação que possuam estacionamento pavimentado ou estrutura apro-
priada para veículos, garantindo o descarte adequado de resíduos.
Art. 18. Eventos de grande porte e especiais deverão disponibilizar banheiros químicos a
comunidade, sendo que a quantidade deverá ser determinada de acordo com o tamanho do
público previsto, bem como o tempo de duração do evento.
Art. 19. A cobrança de preço público pelo uso do espaço público em Parques e Unidades de
Conservação será regida por lei específica.

CAPÍTULO VII
DAS SANÇÕES

Art. 20. As atividades que desrespeitarem as determinações e proibições previstas nesta
Instrução Normativa estarão sujeitas a revogação do Termo de Autorização de Uso ou
Permissão de Uso Não Qualificada expedido pelo IBRAM/DF, mediante comunicação pré-
via.
Art. 21. A revogação do Termo de Autorização de Uso ou Permissão de Uso Não Qualificada
emitido pelo IBRAM/DF não exclui a responsabilização do interessado por eventual dano ou
infrações legais.
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CONSELHO DOS DIREITOS DA CRIANÇA

E DO ADOLESCENTE DO DISTRITO FEDERAL

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO DO FUNDO

DE DIREITOS DA CRIANÇA E ADOLESCENTE

ATA DA 13ª REUNIÃO ORDINÁRIA DE 2018

Aos dezesseis dias do mês de fevereiro do ano de dois mil e dezoito, no Conselho dos

Direitos da Criança e do Adolescente, localizado no Setor de Armazenagem e Abastecimento

Norte - SAAN- Quadra 01, Lote C, às quatorze horas, o presidente Emilson Ferreira Fonseca,

abriu os trabalhos da 13ª Reunião Ordinária do Conselho de Administração do Fundo do

Conselho dos Direitos da Criança e do Adolescente - CDCA/DF. Francisco Rodrigues Côrrea

como representante do SINTIBREF/DF; Milda Lourdes Pala Moraes como representante da

UBEE - Marista; Álvaro Henrique Siqueira Campos Santos como representante da Casa

Civil; Daise Lourenço Moises como representante da Casa Azul; e a equipe da Secretaria

Executiva do CDCA/DF (Secdca): Débora T. Pariz como secretária executiva da Secdca,

Lorena Basílio como diretora da Diretoria de Projetos, Michelle Sandes como assessora

técnica da Diproj. A reunião iniciou-se com deliberação do presidente do Conselho de

Administração do Fundo Sr. Emilson que trata da apresentação dos processos. Item 1.

Apresentação - aprovação da Prestação de Contas dos processos: Dado ciência ao Conselho

de Administração do Fundo dos processos aprovados e que vão para o arquivamento.; I)

Processo Nº 0417-001.422/2012, Instituição: UBEE - União Brasileira de Educação e Ensino,

Projeto: Educomunicação - Um caminho para o protagonismo infanto-juvenil e a cidadania.,

Edital de Chamada Pública Nº 01/2012: situação: APROVADO O ARQUIVAMENTO;II)

Processo Nº 0417-001.087/2014, Instituição: Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais

e Deficientes de Taguatinga e Ceilândia - APAED.(Projeto: Bem Viver - Promoção e Defesa

na inclusão social da pessoa com deficiência), Edital de Chamada Pública Nº 05/2014,

situação:APROVADO O ARQUIVAMENTO.; III) Processo Nº 0417-000.517/2015, Insti-

tuição: Centro Comunitário São Lucas - CECOSAL (Projeto: "Acolhendo e Fortalecendo"),

Edital de Chamada Pública Nº 01/2015, situação: APROVADO O ARQUIVAMENTO; IV)

Processo Nº 0417-000.519/2015, Instituição: Sociedade Espírita de Educação - "Semente de

Luz"(Projeto: Fortalecer e renovar - Ações em prol dos direitos das crianças), Edital de

Chamada Pública Nº 01/2015, situação: APROVADO O ARQUIVAMENTO.;V) Processo Nº

0417-000.520/2015, Instituição: Associação de Apoio à Família, ao grupo e à comunidade -

AFAGO/DF.,(Projeto: Vida renovada 2015), situação:APROVADO O ARQUIVAMEN TO . ;

Item 2. Status dos Empenhos 2017: Conforme dados da Ungef no exercício de 2017, foram

contemplados com repasses do Fundo dos Direitos da Criança e do Adolescente 22 projetos

de 17 instituições da Sociedade Civil, sendo que foi empenhado um montante total de

INFORMAÇÃO Nº: 022/2018 - SEGEDAM (AA); PROCESSO Nº 1167/2018-e; Assunto:

Inexigibilidade de licitação - Inscrição de servidores no "13º Congresso Brasileiro de Pre-

goeiros" - 19 a 22 de março de 2018, na cidade de Foz do Iguaçu - PR. RATIFICO a

realização da despesa por meio de inexigibilidade de licitação, com base no inciso II, art. 25,

c/c o inciso VI, art. 13, ambos da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, bem como a

consequente emissão de nota de empenho no valor de R$ 14.400,00 (quatorze mil e qua-

trocentos reais), em favor do INSTITUTO NEGÓCIOS PÚBLICOS DO BRASIL - ES-

TUDOS E PESQUISAS NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA - INP - LTDA - ME., para

atender despesa com inscrições no "13º Congresso Brasileiro de Pregoeiros", a ser realizado

no período de 19 a 22 de março de 2018, na cidade de Foz do Iguaçu - PR.

Brasília/DF, 26 de fevereiro de 2018

ANILCÉIA MACHADO

Presidente

SECRETARIA DE ESTADO DE POLÍTICAS PARA

CRIANÇAS, ADOLESCENTES E JUVENTUDE

PORTARIA Nº 61, DE 02 DE MARÇO DE 2018

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE CULTURA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das

atribuições que lhe confere o artigo 105, inciso III, da Lei Orgânica do Distrito Federal, c/c

Decreto 37.096, de 02 de fevereiro de 2016, publicado no DODF nº 23, de 03 de fevereiro

de 2016 e demais atribuições e competências legais e regimentais, RESOLVE:

Art. 1º Tornar sem efeito a Portaria nº 24, de 26 de janeiro de 2018, publicada no DODF nº

20 de 29 de janeiro de 2018, página 12.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LUIS GUILHERME ALMEIDA REIS

TRIBUNAL DE CONTAS DO DISTRITO FEDERAL

SECRETARIA DE ESTADO DE CULTURA

recursos de R$5.942.619,41 e liquidado o valor total de R$4.935.618,25. Já em 2018, até o

momento, foram contemplados 5 projetos de 5 instituições da Sociedade Civil, sendo que

foiempenhado um montante total de recursos de R$1.547.783,04 e liquidado o valor total de

R$ 159.618,56. Item 3. Projetos de Captação: processo n°0417.002.317/2016 - Casa de

Ismael (Projeto: Sem goteira e Pavi Saúde), a instituição solicita utilizar parte do recurso

captado para iniciar uma ação do projeto.;. A comissão decide por unanimidade que a

instituição some todos os seus valores captados até então (os valores captados em editais

anteriores e o atual), para que, fechado o valor do projeto, seja feito uma única vez a

captação mesmo que parcial, não sendo permitido a execução fragmentada, podendo ainda

apresentar o remanescente em um projeto para o novo Edital.; Item 4- Remanejamento de

recursos para projetos : fica aprovado o imediato remanejamento para atendimento das

necessidades de recurso de todos os projetos aprovados pela Comissão de Seleção, Conselho

de Administração do Fundo ou Plenário do CDCA/DF.; Item 5 - Apresentação do Status dos

processos dos projetos. A Diretoria de Projetos apresenta planilha com o status mensal

(dezembro 2017, janeiro e fevereiro de 2018) dos processos com projetos para o FDCA.;

Item 6 - Análise do Processo n°0417.000.047/2017 - PROJETO PREMIAÇÃO DE PON-

TINHOS DE CULTURA DO DF (Liberação de Recurso - projeto governamental). A con-

selheira Milda informa que durante a reunião a Comissão de Políticas Públicas analisou o

parecer exarado pelo Conselheiro Emilson e decidiu acompanhar o parecer do Conselheiro,

especialmente no que se refere ao mérito. A Comissão acrescenta ainda a preocupação de

não criar nenhuma prerrogativa para outras solicitações, uma vez que o Plenário inclusive já

negou um pedido do CAS para liberações de recursos do fundo para as entidades de

assistência social, que estavam sem recursos de convênio e considerando também que a

ambas (CAS e Sec. Cultura) possuem fundo próprio para financiamento dos programas e

projetos.; Considerando o exposto o presidente do Conselho de Administração do Fundo

delibera pelo INDEFERIMENTO; Emilson Ferreira Fonsenca, Presidente.

CAPÍTULO VIII
DA CAPTAÇÃO DE IMAGENS

Art. 22. Captação de imagens nos parques e unidades de conservação será permitida me-
diante autorização prévia e cobrança de preço público pelo IBRAM/DF nos seguintes ca-
sos:
I - Publicidade para fins comerciais de produtos e instituições particulares, salvo campanhas
publicitárias veiculadas pelo Governo.
II - Gravação de clipes, filmes e afins.

CAPÍTULO IX
DOS CRITÉRIOS DE SELEÇÃO

Art. 23 Será realizado chamamento público com os devidos critérios de seleção dos in-
teressados nas Permissões Não Qualificadas para utilização de espaço público em Parques e
Unidades de Conservação.
Art. 24 Os quantitativos e as atividades a serem comercializadas em cada unidade serão
definidos em chamamento público considerando questões como:
I - Carga de lotação da Unidade;
II - Categoria da Unidade;
III - Tipo de produtos.

CAPÍTULO X
CONSIDERAÇÕES GERAIS

Art. 25 Revogam-se disposições em contrário.
Art. 26 Ficam revogadas as autorizações/permissões até a data da publicação desta Instrução
Normativa

ALDO CÉSAR VIEIRA FERNANDES
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SEÇÃO II

DECRETOS DE 02 DE MARÇO DE 2018
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o
artigo 100, incisos XXVI e XXVII, da Lei Orgânica do Distrito Federal, resolve:
EXONERAR, por motivo de transferência para a reserva remunerada, o 1º SGT QPPMC
RONALDO FRANCISCO SOUZA, matrícula GDF 16693388, do Cargo de Assessor Téc-
nico, da Ajudância, do Gabinete, da Casa Militar, da Governadoria do Distrito Federal, bem
como cessar o pagamento da Gratificação Militar de Segurança Institucional, GMSI-2, nos
termos do Artigo 1º, § 1º, da Lei nº 5.007, de 21 de dezembro de 2012, a contar de 28 de
fevereiro de 2018.
EXONERAR, a pedido, o CB QPPMC ESLY EDUARDO LUZ, matrícula GDF 16725573,
do o Cargo de Assessor Técnico, da Gerência de Pagamento de Pessoal, da Diretoria de
Pessoal, da Subchefia de Gestão Administrativa, da Casa Militar, da Governadoria do Dis-
trito Federal, bem como cessar o pagamento da Gratificação Militar de Segurança Ins-
titucional, GMSI-1, nos termos do Artigo 1º, § 1º, da Lei nº 5.007, de 21 de dezembro de
2012.
EXONERAR MARCELO SOUZA MARQUES do Cargo de Natureza Especial, Símbolo
CNE-06, de Chefe, da Unidade de Controle Interno, do Gabinete, da Secretaria de Estado das
Cidades do Distrito Federal.
NOMEAR ANA CECÍLIA MARIA ESTELLITA LINS para exercer o Cargo de Natureza
Especial, Símbolo CNE-06, de Chefe, da Unidade de Controle Interno, do Gabinete, da
Secretaria de Estado das Cidades do Distrito Federal.
EXONERAR WILLIAM BARBOSA GONÇALVES do Cargo em Comissão, Símbolo DFG-
14, de Gerente, da Gerência de Bancas de Jornais e Revistas, da Diretoria de Atividades em
Mobiliário Urbano, da Coordenação de Planejamento e Mobiliário Urbano, da Secretaria
Adjunta de Mobiliário Urbano e Apoio às Cidades, da Secretaria de Estado das Cidades do
Distrito Federal.
NOMEAR RUDINI RODARTE para exercer o Cargo de Natureza Especial, Símbolo CNE-
06, de Chefe, da Unidade de Modernização Técnica, da Subsecretaria de Modernização do
Atendimento Imediato ao Cidadão - Na Hora, da Secretaria de Estado de Justiça e Cidadania
do Distrito Federal.
EXONERAR, a pedido, THALYTA DAMASCENO MACHADO do Cargo em Comissão,
Símbolo DFA-14, de Assessor, da Subsecretaria do Patrimônio Cultural, da Secretaria de
Estado de Cultura do Distrito Federal, a contar de 25 de janeiro de 2018.
NOMEAR DÉBORA DA SILVA BUZZIN para exercer o Cargo em Comissão, Símbolo
DFA-14, de Assessor, da Subsecretaria do Patrimônio Cultural, da Secretaria de Estado de
Cultura do Distrito Federal.
EXONERAR, por motivo de aposentadoria, ROBERTO GOMES do Cargo de Natureza
Especial, Símbolo CNE-02, de Subsecretário, da Subsecretaria de Administração Geral, da
Secretaria de Estado de Agricultura, Abastecimento e Desenvolvimento Rural do Distrito
Federal.
EXONERAR CAROLINA HUFF PINTO do Cargo em Comissão, Símbolo DFA-12, de
Assessor, da Diretoria de Apoio Operacional, da Subsecretaria de Administração Geral, da
Secretaria de Estado de Fazenda do Distrito Federal.
EXONERAR, por estar sendo nomeado para outro cargo, ANDERSON DO CARMO DINIZ
do Cargo de Natureza Especial, Símbolo CNE-02, de Chefe de Gabinete, da Secretaria de
Estado de Agricultura, Abastecimento e Desenvolvimento Rural do Distrito Federal.
EXONERAR, por estar sendo nomeado para outro cargo, ROGERIO MARQUES MURTA
do Cargo de Natureza Especial, Símbolo CNE-07, de Diretor, da Diretoria de Gestão de
Pessoas, da Subsecretaria de Administração Geral, da Secretaria de Estado de Agricultura,
Abastecimento e Desenvolvimento Rural do Distrito Federal.
EXONERAR, por estar sendo nomeada para outro cargo, SUEDY RODRIGUES CHAVES
do Cargo em Comissão, Símbolo DFG-14, de Gerente, da Gerência de Registros Financeiros,
da Diretoria de Gestão de Pessoas, da Subsecretaria de Administração Geral, da Secretaria de
Estado de Agricultura, Abastecimento e Desenvolvimento Rural do Distrito Federal.
NOMEAR ANDERSON DO CARMO DINIZ para exercer o Cargo de Natureza Especial,
Símbolo CNE-02, de Subsecretário, da Subsecretaria de Administração Geral, da Secretaria
de Estado de Agricultura, Abastecimento e Desenvolvimento Rural do Distrito Federal.
NOMEAR ROGERIO MARQUES MURTA para exercer o Cargo de Natureza Especial,
Símbolo CNE-02, de Chefe de Gabinete, da Secretaria de Estado de Agricultura, Abas-
tecimento e Desenvolvimento Rural do Distrito Federal.
NOMEAR SUEDY RODRIGUES CHAVES para exercer o Cargo de Natureza Especial,
Símbolo CNE-07, de Diretor, da Diretoria de Gestão de Pessoas, da Subsecretaria de Ad-
ministração Geral, da Secretaria de Estado de Agricultura, Abastecimento e Desenvolvimento
Rural do Distrito Federal.
EXONERAR EWERTON LUIZ KNEBEL MASERA do Cargo em Comissão, Símbolo
DFA-14, de Assessor, do Gabinete, da Secretaria de Estado de Economia, Desenvolvimento,
Inovação, Ciência e Tecnologia do Distrito Federal, a contar de 1º de fevereiro de 2018.
EXONERAR, por estar sendo nomeada para outro cargo, LIRAH GANEJ DA SILVA do
Cargo em Comissão, Símbolo DFA-14, de Assessor, do Gabinete, da Secretaria de Estado de
Economia, Desenvolvimento, Inovação, Ciência e Tecnologia do Distrito Federal.
EXONERAR, por estar sendo nomeada para outro cargo, LARISSA JANSEN SOUSA do
Cargo em Comissão, Símbolo DFA-12, de Assessor, do Gabinete, da Secretaria de Estado de
Economia, Desenvolvimento, Inovação, Ciência e Tecnologia do Distrito Federal.
EXONERAR, ALEXANDRE MOURA LINS do Cargo em Comissão, Símbolo DFG-14, de
Chefe, da Comissão Permanente de Disciplina, do Gabinete, da Secretaria de Estado de
Economia, Desenvolvimento, Inovação, Ciência e Tecnologia do Distrito Federal, a contar de
31 de janeiro de 2018.
EXONERAR WALFREDO FREDERICO DE SIQUEIRA CABRAL DIAS, matrícula
271.336-5, do Cargo de Natureza Especial, Símbolo CNE-03, de Chefe, da Assessoria
Jurídico-Legislativa, do Gabinete, da Secretaria de Estado de Economia, Desenvolvimento,
Inovação, Ciência e Tecnologia do Distrito Federal.
EXONERAR, por estar sendo nomeada para outro cargo, PATRICIA FERNANDA VIEIRA
CAMPOS TORRES do Cargo em Comissão, Símbolo DFA-17, de Assessor, da Assessoria
Jurídico-Legislativa, do Gabinete, da Secretaria de Estado de Economia, Desenvolvimento,
Inovação, Ciência e Tecnologia do Distrito Federal.
EXONERAR GIOVANILSON DA FÉ SOUZA do Cargo em Comissão, Símbolo DFA-13,
de Assessor, da Subsecretaria de Administração Geral, da Secretaria de Estado de Economia,
Desenvolvimento, Inovação, Ciência e Tecnologia do Distrito Federal.
EXONERAR CLAUDIA NUNES DA SILVA do Cargo em Comissão, Símbolo DFA-12, de
Assessor, da Gerência de Folha de Pagamento, da Diretoria de Gestão de Pessoas, da
Subsecretaria de Administração Geral, da Secretaria de Estado de Economia, Desenvol-
vimento, Inovação, Ciência e Tecnologia do Distrito Federal, a contar de 29 de janeiro de
2018.
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EXONERAR DILTON BATISTA SILVA do Cargo em Comissão, Símbolo DFG-14, de
Gerente, da Gerência de Execução do FUNDEFE, da Diretoria de Planejamento, Orçamento
e Finanças, da Subsecretaria de Administração Geral, da Secretaria de Estado de Economia,
Desenvolvimento, Inovação, Ciência e Tecnologia do Distrito Federal.
EXONERAR, por estar sendo nomeado para outro cargo, JESSÉ LEITE DE ALMEIDA do
Cargo em Comissão, Símbolo DFA-12, de Assessor, da Gerência Financeira, da Diretoria de
Planejamento, Orçamento e Finanças, da Subsecretaria de Administração Geral, da Secretaria
de Estado de Economia, Desenvolvimento, Inovação, Ciência e Tecnologia do Distrito
Federal.
EXONERAR, por estar sendo nomeada para outro cargo, MARISTELA MARIA DOS
ANJOS do Cargo em Comissão, Símbolo DFA-13, de Assessor, da Diretoria de Logística, da
Subsecretaria de Administração Geral, da Secretaria de Estado de Economia, Desenvol-
vimento, Inovação, Ciência e Tecnologia do Distrito Federal.
EXONERAR, por estar sendo nomeada para outro cargo, LÍGIA COSTA COELHO do
Cargo em Comissão, Símbolo DFG-14, de Gerente, da Gerência de Documentação, da
Diretoria de Logística, da Subsecretaria de Administração Geral, da Secretaria de Estado de
Economia, Desenvolvimento, Inovação, Ciência e Tecnologia do Distrito Federal.
EXONERAR, por estar sendo nomeado para outro cargo, JOÃO LUIS SANDES DE SOUSA
do Cargo em Comissão, Símbolo DFG-12, de Chefe, do Núcleo de Patrimônio, da Gerência
de Serviços Gerais, da Diretoria de Logística, da Subsecretaria de Administração Geral, da
Secretaria de Estado de Economia, Desenvolvimento, Inovação, Ciência e Tecnologia do
Distrito Federal.
EXONERAR, por estar sendo nomeada para outro cargo, NATALIE GONÇALVES FI-
GUEIREDO do Cargo em Comissão, Símbolo DFG-12, de Chefe, do Núcleo de Almo-
xarifado, da Gerência de Compras, da Diretoria de Logística, da Subsecretaria de Ad-
ministração Geral, da Secretaria de Estado de Economia, Desenvolvimento, Inovação, Ciên-
cia e Tecnologia do Distrito Federal.
EXONERAR, por estar sendo nomeada para outro cargo, REJANE ALVES CAMELO
CATELLAN DOS REIS do Cargo em Comissão, Símbolo DFA-12, de Assessor, da Gerência
de Compras, da Diretoria de Logística, da Subsecretaria de Administração Geral, da Se-
cretaria de Estado de Economia, Desenvolvimento, Inovação, Ciência e Tecnologia do Dis-
trito Federal.
EXONERAR, por estar sendo nomeado para outro cargo, LUCIO DA SILVA MACEDO do
Cargo em Comissão, Símbolo DFA-08, de Assessor Técnico, da Gerência de Serviços Gerais,
da Diretoria de Logística, da Subsecretaria de Administração Geral, da Secretaria de Estado
de Economia, Desenvolvimento, Inovação, Ciência e Tecnologia do Distrito Federal.
EXONERAR HELY ANTÔNIO FERREIRA JUNIOR do Cargo em Comissão, Símbolo
DFG-12, de Chefe, do Núcleo de Apoio Administrativo, da Subsecretaria de Programas e
Incentivos Econômicos, da Secretaria Adjunta de Economia e Desenvolvimento, da Se-
cretaria de Estado de Economia, Desenvolvimento, Inovação, Ciência e Tecnologia do Dis-
trito Federal.
NOMEAR CRISTIANE DOS ANJOS DA SILVA para exercer o Cargo em Comissão,
Símbolo DFA-12, de Assessor, do Gabinete, da Secretaria de Estado de Economia, De-
senvolvimento, Inovação, Ciência e Tecnologia do Distrito Federal.
NOMEAR LÍGIA COSTA COELHO para exercer o Cargo em Comissão, Símbolo DFG-14,
de Chefe, da Comissão Permanente de Disciplina, do Gabinete, da Secretaria de Estado de
Economia, Desenvolvimento, Inovação, Ciência e Tecnologia do Distrito Federal.
NOMEAR PATRICIA FERNANDA VIEIRA CAMPOS TORRES para exercer o Cargo de
Natureza Especial, Símbolo CNE-03, de Chefe, da Assessoria Jurídico-Legislativa, do Ga-
binete, da Secretaria de Estado de Economia, Desenvolvimento, Inovação, Ciência e Tec-
nologia do Distrito Federal.
NOMEAR MARISTELA MARIA DOS ANJOS para exercer o Cargo em Comissão, Sím-
bolo DFA-13, de Assessor, da Subsecretaria de Administração Geral, da Secretaria de Estado
de Economia, Desenvolvimento, Inovação, Ciência e Tecnologia do Distrito Federal.
NOMEAR JOÃO LUIS SANDES DE SOUSA para exercer o Cargo em Comissão, Símbolo
DFA-12, de Assessor, da Gerência de Folha de Pagamento, da Diretoria de Gestão de
Pessoas, da Subsecretaria de Administração Geral, da Secretaria de Estado de Economia,
Desenvolvimento, Inovação, Ciência e Tecnologia do Distrito Federal.
NOMEAR JESSÉ LEITE DE ALMEIDA para exercer o Cargo em Comissão, Símbolo DFG-
14, de Gerente, da Gerência de Execução do FUNDEFE, da Diretoria de Planejamento,
Orçamento e Finanças, da Subsecretaria de Administração Geral, da Secretaria de Estado de
Economia, Desenvolvimento, Inovação, Ciência e Tecnologia do Distrito Federal.
NOMEAR NATALIE GONÇALVES FIGUEIREDO para exercer o Cargo em Comissão,
Símbolo DFA-13, de Assessor, da Diretoria de Logística, da Subsecretaria de Administração
Geral, da Secretaria de Estado de Economia, Desenvolvimento, Inovação, Ciência e Tec-
nologia do Distrito Federal.
NOMEAR LIRAH GANEJ DA SILVA para exercer o Cargo em Comissão, Símbolo DFG-
14, de Gerente, da Gerência de Documentação, da Diretoria de Logística, da Subsecretaria de
Administração Geral, da Secretaria de Estado de Economia, Desenvolvimento, Inovação,
Ciência e Tecnologia do Distrito Federal.
NOMEAR LUCIO DA SILVA MACEDO para exercer o Cargo em Comissão, Símbolo
DFG-12, de Chefe, do Núcleo de Patrimônio, da Gerência de Serviços Gerais, da Diretoria
de Logística, da Subsecretaria de Administração Geral, da Secretaria de Estado de Economia,
Desenvolvimento, Inovação, Ciência e Tecnologia do Distrito Federal.
NOMEAR LARISSA JANSEN SOUSA para exercer o Cargo em Comissão, Símbolo DFA-
12, de Assessor, da Gerência de Compras, da Diretoria de Logística, da Subsecretaria de
Administração Geral, da Secretaria de Estado de Economia, Desenvolvimento, Inovação,
Ciência e Tecnologia do Distrito Federal.
NOMEAR LEONARDO PEREIRA MELLO para exercer o Cargo em Comissão, Símbolo
DFG-12, de Chefe, do Núcleo de Almoxarifado, da Gerência de Compras, da Diretoria de
Logística, da Subsecretaria de Administração Geral, da Secretaria de Estado de Economia,
Desenvolvimento, Inovação, Ciência e Tecnologia do Distrito Federal.
NOMEAR REJANE ALVES CAMELO CATELLAN DOS REIS para exercer em Cargo em
Comissão, Símbolo DFG-12, de Chefe, do Núcleo de Apoio Administrativo, da Subsecretaria
de Programas e Incentivos Econômicos, da Secretaria-Adjunta de Economia e Desenvol-
vimento, da Secretaria de Estado de Economia, Desenvolvimento, Inovação, Ciência e
Tecnologia do Distrito Federal.
EXONERAR DANIEL DA SILVA COSTA, matrícula nº 1.676.513-3, do Cargo em Co-
missão, Símbolo DFA-10, de Assessor Técnico, do Gabinete, da Administração Regional da
Candangolândia do Distrito Federal.
NOMEAR CAROLINA GABRIELLE NUNES LINS, para exercer o Cargo em Comissão,
Símbolo DFA-10, de Assessor Técnico, do Gabinete, da Administração Regional da Can-
dangolândia do Distrito Federal.
NOMEAR JOSIVAN BARBOSA GONZAGA, para exercer o Cargo de Natureza Especial,
Símbolo CNE-05, Chefe de Gabinete, da Administração Regional de Taguatinga do Distrito
Federal.
NOMEAR JEAN RODRIGUES ROCHA MEIRA DOS SANTOS, para exercer o Cargo de
Natureza Especial, Símbolo CNE-07, de Assessor Especial do Gabinete, da Administração
Regional de Taguatinga do Distrito Federal.
EXONERAR, PAULO DIAS DO NASCIMENTO, do Cargo em Comissão, Símbolo DFA-
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08, de Assessor Técnico do Gabinete, da Administração Regional de Taguatinga do Distrito
Federal.
NOMEAR ROSEANE VIEIRA DA SILVA, para exercer o Cargo em Comissão, Símbolo
DFA-08, de Assessor Técnico do Gabinete, da Administração Regional de Taguatinga do
Distrito Federal.
NOMEAR PEDRO GUSTAVO SCONETTO, para exercer o Cargo de Natureza Especial,
Símbolo CNE-07, de Chefe da Assessoria de Planejamento do Gabinete, da Administração
Regional de Taguatinga do Distrito Federal.
EXONERAR, por ter sido nomeado para outro cargo, WILLIAN DOS SANTOS EUS-
TÁQUIO, do Cargo em Comissão, Símbolo DFA-08, de Assessor Técnico do Gabinete, da
Administração Regional de Taguatinga do Distrito Federal, a contar de 23 de fevereiro de
2018.
NOMEAR FELISBERTO LÁZARO DOS SANTOS, para exercer o Cargo em Comissão,
Símbolo DFA-08, de Assessor Técnico do Gabinete, da Administração Regional de Ta-
guatinga do Distrito Federal.
NOMEAR MARIA SELMA COSTA FERREIRA para exercer o Cargo de Natureza Es-
pecial, Símbolo CNE-07, de Ouvidor do Gabinete, da Administração Regional de Taguatinga
do Distrito Federal.
EXONERAR DJALMA VIANA DAS NEVES do Cargo em Comissão, Símbolo DFA-14, de
Assessor da Coordenação de Administração Geral, da Administração Regional de Taguatinga
do Distrito Federal.
NOMEAR MARCOS PERES, para exercer o Cargo em Comissão, Símbolo DFA-14, de
Assessor da Coordenação de Administração Geral, da Administração Regional de Taguatinga
do Distrito Federal.
EXONERAR, por ter sido nomeado para outro cargo, FRANKLYN VICTOR DA SILVA
MELO, do Cargo em Comissão, Símbolo DFA-10, de Assessor Técnico da Coordenação de
Administração Geral, da Administração Regional de Taguatinga do Distrito Federal, a contar
de 23 de fevereiro de 2018
NOMEAR RÔMULO CESAR MAGALHÃES LIMA, para exercer o Cargo em Comissão,
Símbolo DFA-10, de Assessor Técnico, da Coordenação de Administração Geral, da Ad-
ministração Regional de Taguatinga do Distrito Federal.
EXONERAR, por ter sido nomeado para outro cargo, JONATHAN OLIVEIRA MARQUES,
do Cargo em Comissão, Símbolo DFA-08, de Assessor Técnico da Coordenação de Ad-
ministração Geral, da Administração Regional de Taguatinga do Distrito Federal, a contar de
23 de fevereiro de 2018.
NOMEAR DÉBORA RAQUEL DAMASCENO PEREIRA, para exercer o Cargo em Co-
missão, Símbolo DFA-08, de Assessor Técnico, da Coordenação de Administração Geral, da
Administração Regional de Taguatinga do Distrito Federal.
EXONERAR, por ter sido nomeado para outro cargo, LEONARDO FAGUNDES CAMPOS,
do Cargo em Comissão, Símbolo DFG-14, de Gerente da Gerência de Administração, da
Coordenação de Administração Geral, da Administração Regional de Taguatinga do Distrito
Federal, a contar de 23 de fevereiro de 2018.
NOMEAR KEILA CRISTINA MOREIRA DE BRITO, para exercer o Cargo em Comissão,
Símbolo DFG-14, de Gerente da Gerência de Administração, da Coordenação de Admi-
nistração Geral, da Administração Regional de Taguatinga do Distrito Federal.
NOMEAR LUCAS DEPICOLI, para exercer o Cargo em Comissão, Símbolo DFG-12, de
Chefe do Núcleo de Informática, da Gerência de Administração, da Coordenação de Ad-
ministração Geral, da Administração Regional de Taguatinga do Distrito Federal.
EXONERAR, por ter sido nomeado para outro cargo, CAROLLINE PAIXÃO ALI JA-
DALLA PONTES, do Cargo em Comissão, Símbolo DFA-14, de Assessor da Coordenação
de Licenciamento, Obras e Manutenção, da Administração Regional de Taguatinga do Dis-
trito Federal, a contar de 23 de fevereiro de 2018.
NOMEAR MANOEL DE JESUS ALMEIDA JUNIOR, para exercer o Cargo em Comissão,
Símbolo DFA-14, de Assessor da Coordenação de Licenciamento, Obras e Manutenção, da
Administração Regional de Taguatinga do Distrito Federal, a contar de 23 de fevereiro de
2018.
EXONERAR, por ter sido nomeado para outro cargo, ADEMAR AIRES CERQUEIRA, do
Cargo em Comissão, Símbolo DFA-12, de Assessor da Coordenação de Licenciamento,
Obras e Manutenção, da Administração Regional de Taguatinga do Distrito Federal, a contar
de 23 de fevereiro de 2018.
NOMEAR ARIOVALDO ALVES VASSÃO, para exercer o Cargo em Comissão, Símbolo
DFA-10, de Assessor Técnico da Coordenação de Licenciamento, Obras e Manutenção, da
Administração Regional de Taguatinga do Distrito Federal.
NOMEAR ANA PAULA SILVA SENA, para exercer o Cargo em Comissão, Símbolo DFA-
10, de Assessor Técnico da Coordenação de Licenciamento, Obras e Manutenção, da Ad-
ministração Regional de Taguatinga do Distrito Federal.
NOMEAR GISLAINE PEREIRA DE SOUSA, para exercer o Cargo em Comissão, Símbolo
DFA-10, de Assessor Técnico da Coordenação de Licenciamento, Obras e Manutenção, da
Administração Regional de Taguatinga do Distrito Federal.
NOMEAR JORGE WELLLINGTON FARIA DE SANTANA, para exercer o Cargo em
Comissão, Símbolo DFA-10, de Assessor Técnico da Coordenação de Licenciamento, Obras
e Manutenção, da Administração Regional de Taguatinga do Distrito Federal.
EXONERAR DULCIANE DE LUCENA SANTANA, do Cargo em Comissão, Símbolo
DFA-10, de Assessor Técnico da Coordenação de Licenciamento, Obras e Manutenção, da
Administração Regional de Taguatinga do Distrito Federal.
NOMEAR SARA NEGROMONTE BOTELHO para exercer o Cargo em Comissão, Símbolo
DFA-10, de Assessor Técnico da Coordenação de Licenciamento, Obras e Manutenção, da
Administração Regional de Taguatinga do Distrito Federal.
EXONERAR, por ter sido nomeado para outro cargo, VALDEMIR PEREIRA DOS SAN-
TOS, do Cargo em Comissão, Símbolo DFA-10, de Assessor Técnico da Coordenação de
Licenciamento, Obras e Manutenção, da Administração Regional de Taguatinga do Distrito
Federal, a contar de 23 de fevereiro de 2018
NOMEAR ALEX ALVES DE MORAES para exercer o Cargo em Comissão, Símbolo DFA-
10, de Assessor Técnico da Coordenação de Licenciamento, Obras e Manutenção, da Ad-
ministração Regional de Taguatinga do Distrito Federal.
EXONERAR, por ter sido nomeado para outro cargo, MANOEL DE SOUSA SOBRINHO,
do Cargo em Comissão, Símbolo DFA-10, de Assessor Técnico da Coordenação de Li-
cenciamento, Obras e Manutenção, da Administração Regional de Taguatinga do Distrito
Federal, a contar de 23 de fevereiro de 2018
NOMEAR ALEXANDRE ALVES LIMA DA SILVA, para exercer o Cargo em Comissão,
Símbolo DFA-10, de Assessor Técnico da Coordenação de Licenciamento, Obras e Ma-
nutenção, da Administração Regional de Taguatinga do Distrito Federal.
EXONERAR, por ter sido nomeado para outro cargo, NATÁLIA DIAS DA SILVA, do Carg o
em Comissão, Símbolo DFA-10, de Assessor Técnico da Coordenação de Licenciamento,
Obras e Manutenção, da Administração Regional de Taguatinga do Distrito Federal, a contar
de 23 de fevereiro de 2018
NOMEAR ADEMAR AIRES CERQUEIRA, para exercer o Cargo em Comissão, Símbolo
DFA-10, de Assessor Técnico da Coordenação de Licenciamento, Obras e Manutenção, da
Administração Regional de Taguatinga do Distrito Federal.
NOMEAR LAURA CARDOSO DA SILVA, para exercer o Cargo em Comissão, Símbolo

DFA-08, de Assessor Técnico da Coordenação de Licenciamento, Obras e Manutenção, da
Administração Regional de Taguatinga do Distrito Federal.
EXONERAR, por ter sido nomeado para outro cargo, JORDELIA GOMES NEVES VIANA,
do Cargo em Comissão, Símbolo DFA-08, de Assessor Técnico da Coordenação de Li-
cenciamento, Obras e Manutenção, da Administração Regional de Taguatinga do Distrito
Federal, a contar de 23 de fevereiro de 2018
NOMEAR VALOIZE HELENE JANSEN PESSOA, para exercer o Cargo em Comissão,
Símbolo DFA-08, de Assessor Técnico da Coordenação de Licenciamento, Obras e Ma-
nutenção, da Administração Regional de Taguatinga do Distrito Federal.
NOMEAR SAMARA DE MOURA GALDINO FERNANDES BARBOSA, para exercer o
Cargo em Comissão, Símbolo DFG-14, de Gerente da Gerência de Licenciamento de Obras
e Atividades Econômicas, da Diretoria de Aprovação e Licenciamento, da Coordenação de
Licenciamento, Obras e Manutenção, da Administração Regional de Taguatinga do Distrito
Federal.
NOMEAR DEBORA NASCIMENTO FERREIRA, para exercer o Cargo em Comissão,
Símbolo DFG-14, de Gerente da Gerência de Elaboração e Aprovação de Projetos, da
Diretoria de Aprovação e Licenciamento, da Coordenação de Licenciamento, Obras e Ma-
nutenção, da Administração Regional de Taguatinga do Distrito Federal.
NOMEAR VANESSA RIBEIRO DE MATOS, para exercer o Cargo em Comissão, Símbolo
DFA-10, de Assessor Técnico da Coordenação de Desenvolvimento, da Administração Re-
gional de Taguatinga do Distrito Federal.
NOMEAR ALLINE RODRIGUES DE SOUZA, para exercer o Cargo em Comissão, Sím-
bolo DFA-10, de Assessor Técnico da Coordenação de Desenvolvimento, da Administração
Regional de Taguatinga do Distrito Federal.
EXONERAR, por ter sido nomeado para outro cargo, ROBSON VILELA EIRAS, do Cargo
em Comissão, Símbolo DFG-14, de Gerente da Gerência de Cultura, Esporte e Lazer, da
Diretoria de Articulação, da Coordenação de Desenvolvimento, da Administração Regional
de Taguatinga do Distrito Federal.
NOMEAR ROSANA CRISTINA OLIVEIRA SANTOS, para exercer o Cargo em Comissão,
Símbolo DFG-14, de Gerente da Gerência de Cultura, Esporte e Lazer, da Diretoria de
Articulação, da Coordenação de Desenvolvimento, da Administração Regional de Taguatinga
do Distrito Federal.
NOMEAR JOÃO GABRIEL FERREIRA DE ALMEIDA, para exercer o Cargo Natureza
Especial, Símbolo CNE-07, de Diretor, da Diretoria de Desenvolvimento e Ordenamento
Territorial, da Coordenação de Desenvolvimento, da Administração Regional de Taguatinga
do Distrito Federal.
EXONERAR, por estar sendo nomeado em outro cargo, CARLOS MAGNO RABELO
BALBINO, do Cargo de Natureza Especial, Símbolo CNE-07, de Diretor, da Diretoria de
Articulação, da Coordenação de Desenvolvimento, da Administração Regional de Taguatinga
do Distrito Federal.
NOMEAR RUTH RODRIGUES DOS SANTOS, para exercer o Cargo de Natureza Especial,
Símbolo CNE-07, de Diretor, da Diretoria de Articulação, da Coordenação de Desenvol-
vimento, da Administração Regional de Taguatinga do Distrito Federal.
NOMEAR MARCUS VINICIUS GONZAGA VIEIRA, matrícula 206.100-7, para exercer o
Cargo de Natureza, Especial, Símbolo CNE-07, de Diretor, da Diretoria de Aprovação e
Licenciamento, da Coordenação de Licenciamento, Obras e Manutenção, da Administração
Regional do Guará do Distrito Federal.
NOMEAR MARCELO ALVES DE SOUZA para exercer o Cargo em Comissão, Símbolo
DFG-14, de Gerente, da Gerência de Administração, da Coordenação de Administração
Geral, da Administração Regional do Guará do Distrito Federal.
NOMEAR SILVIO PEREIRA COSTA para exercer o Cargo em Comissão, Símbolo DFA-12,
de Assessor, da Coordenação de Desenvolvimento, da Administração Regional do Guará do
Distrito Federal.
NOMEAR MÁRCIA MACIEL ALVES para exercer o Cargo em Comissão, Símbolo DFA-
10, de Assessor Técnico, da Coordenação de Administração Geral, da Administração Re-
gional do Guará do Distrito Federal.
NOMEAR WESLLEY DE OLIVEIRA SILVA para exercer o Cargo em Comissão, Símbolo
DFA-10, de Assessor Técnico, da Coordenação de Administração Geral, da Administração
Regional do Guará do Distrito Federal.
NOMEAR DIEGO SOARES SOUSA para exercer o Cargo em Comissão, Símbolo DFA-12,
de Assessor, da Coordenação de Licenciamento, Obras e Manutenção, da Administração
Regional do Guará do Distrito Federal.
NOMEAR RONALDO DE VASCONCELOS VILLAR para exercer o Cargo em comissão,
Símbolo DFA-10, de Assessor Técnico, do Gabinete, da Administração Regional do Guará
do Distrito Federal.
NOMEAR ANDRÉ DE OLIVEIRA XAVIER para exercer o Cargo em Comissão Símbolo
DFG-14, de Gerente, da Gerência de Elaboração e Aprovação de Projetos, da Diretoria de
Aprovação e Licenciamento, da Coordenação de Licenciamento, Obras e Manutenção, da
Administração Regional do Guará do Distrito Federal.
NOMEAR CARLOS MAGNO RABELO BALBINO para exercer o Cargo de Natureza
Especial, Símbolo CNE-07, de Diretor, da Diretoria de Articulação, da Coordenação de
Desenvolvimento, da Administração Regional do Guará do Distrito Federal.
NOMEAR LEANDRO CARDOSO ANDRADE para exercer o Cargo de Natureza Especial,
Símbolo CNE-07, de Diretor, da Diretoria de Desenvolvimento e Ordenamento Territorial, da
Coordenação de Desenvolvimento, da Administração Regional do Guará do Distrito Fe-
deral.
NOMEAR MARCELO MIRANDA DA COSTA COUTO, matrícula 209.480-0, para exercer
o Cargo em Comissão, Símbolo DFG-14, de Gerente, da Gerência de Desenvolvimento
Econômico, da Diretoria de Desenvolvimento e Ordenamento Territorial, da Coordenação de
Desenvolvimento, da Administração Regional do Guará do Distrito Federal.
EXONERAR MARCELA PEREIRA SANTOS, do Cargo em Comissão, Símbolo DFA- 14,
de Assessor, do Gabinete da Administração Regional do Riacho Fundo I do Distrito Fe-
deral.
NOMEAR MARCELA PEREIRA SANTOS, para exercer o Cargo de Natureza Especial,
Símbolo CNE-07, de Diretor, da Diretoria de Desenvolvimento e Ordenamento Territorial da
Administração Regional do Riacho Fundo I do Distrito Federal.
NOMEAR KARINE OTONI NUNES para exercer o Cargo em Comissão, Símbolo DFA- 14,
de Assessor, do Gabinete da Administração Regional do Riacho Fundo I do Distrito Fe-
deral.
EXONERAR MARIA JOSÉ RODRIGUES DE LIMA do Cargo de Natureza Especial,
Símbolo CNE-07, de Chefe, da Ouvidoria, do Gabinete, da Administração Regional do
Riacho Fundo I do Distrito Federal.
NOMEAR NELSON JOAQUIM DE ARAÚJO, para exercer o Cargo de Natureza Especial,
Símbolo CNE-07, de Chefe, da Ouvidoria, do Gabinete, da Administração Regional do
Riacho Fundo I do Distrito Federal.
NOMEAR SANDRA MARIA PEREIRA, para exercer o Cargo em Comissão, Símbolo
DFA- 10, de Assessor Técnico da Coordenação de Administração Geral, da Administração
Regional do Riacho Fundo I do Distrito Federal.
NOMEAR PATRÍCIA DE SOUSA MOURÃO, para exercer o Cargo de Natureza Especial,
Símbolo CNE-07, de Chefe da Assessoria de Comunicação, do Gabinete, da Administração
Regional do Riacho Fundo I do Distrito Federal.
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NOMEAR MARIA LÚCIA AGUIAR DA SILVA LIRA do Cargo em Comissão, Símbolo
DFG-14, de Gerente, da Gerência de Elaboração e Aprovação de Projetos, da Diretoria de
Aprovação e Licenciamento, da Coordenação de Licenciamento, Obras e Manutenção, da
Administração Regional do Riacho Fundo I do Distrito Federal.
NOMEAR VIVIAN ALVES TEIXEIRA, para exercer o Cargo de Natureza Especial, Sím-
bolo CNE 06, de Coordenador, da Coordenação de Desenvolvimento, da Administração
Regional do Riacho Fundo I do Distrito Federal.
EXONERAR, a pedido, RICARDO COSTA ALVES do Cargo em Comissão, Símbolo DFA
08, de Assessor Técnico, da Coordenação de Licenciamento, Obras e Manutenção, da
Administração Regional do Riacho Fundo I do Distrito Federal, a contar do dia 29 de janeiro
de 2018.
NOMEAR JOÃO PAULO FONSECA E SOUZA, para exercer o Cargo em Comissão,
Símbolo DFA-08, de Assessor Técnico, da Coordenação de Licenciamento, Obras e Ma-
nutenção, da Administração Regional do Riacho Fundo I do Distrito Federal.
EXONERAR ALEXSSANDRO MARTINS FREITAS do Cargo em Comissão, Símbolo
DFG-14, Gerente, da Gerência de Elaboração e Aprovação de Projetos, da Diretoria de
Aprovação e Licenciamento, da Coordenação de Licenciamento, Obras e Manutenção, da
Administração Regional do Riacho Fundo I do Distrito Federal.
NOMEAR ALEXSSANDRO MARTINS FREITAS, para exercer o Cargo de Natureza Es-
pecial, Símbolo CNE-07, de Diretor, da Diretoria de Obras, da Administração Regional do
Riacho Fundo I do Distrito Federal.
NOMEAR VALDETE ANTUNES DE SOUZA SILVA para exercer o Cargo em Comissão,
Símbolo DFA-12, de Assessor, da Coordenação e Administração Geral, da Administração
Regional do Setor de Industria e Abastecimento do Distrito Federal.
NOMEAR TAUMATURGO AYRTON DE JESUS para exercer o Cargo em Comissão,
Símbolo DFA-08, de Assessor Técnico, da Coordenação Executiva, da Administração Re-
gional do Setor de Industria e Abastecimento do Distrito Federal.
NOMEAR LEONARDO MARTINS MACEDO RIOS para exercer o Cargo em Comissão,
Símbolo DFA-08, de Assessor Técnico, da Coordenação Executiva, da Administração Re-
gional do Setor de Industria e Abastecimento do Distrito Federal.
EXONERAR, por estar sendo nomeada para outro cargo, LIGIA DE OLIVEIRA SILVA,
matrícula 1.668.821-X, do Cargo em Comissão, Símbolo DFG-14, de Gerente, da Gerência
de Cultura, Esporte e Lazer, da Diretoria de Articulação, da Coordenação de Desenvol-
vimento, da Administração Regional do Núcleo Bandeirante do Distrito Federal.
EXONERAR, por estar sendo nomeado para outro cargo, RONIEL SILVA DE SOUSA,
matrícula 1.668.637-3, do Cargo em Comissão, Símbolo DFA-12, de Assessor, da Co-
ordenação de Licenciamento, Obras e Manutenção, da Administração Regional do Núcleo
Bandeirante do Distrito Federal.
NOMEAR RONIEL SILVA DE SOUSA para exercer o Cargo em Comissão, Símbolo DFG-
14, de Gerente, da Gerência de Cultura, Esporte e Lazer, da Diretoria de Articulação, da
Coordenação de Desenvolvimento, da Administração Regional do Núcleo Bandeirante do
Distrito Federal.
NOMEAR LIGIA DE OLIVEIRA SILVA para exercer o Cargo em Comissão, Símbolo DFA-
12, de Assessor, da Coordenação de Licenciamento, Obras e Manutenção, da Administração
Regional do Núcleo Bandeirante do Distrito Federal.
EXONERAR CAROLINA GABRIELLE NUNES LINS, matrícula 1.681.304-9, do Cargo
em Comissão, Símbolo DFA-08, de Assessor Técnico, da Coordenação de Licenciamento,
Obras e Manutenção, da Administração Regional do Núcleo Bandeirante do Distrito Fe-
deral.
NOMEAR TÁRSILA DE SOUSA AMORIM para exercer o Cargo em Comissão, Símbolo
DFA-08, de Assessor Técnico, da Coordenação de Licenciamento, Obras e Manutenção, da
Administração Regional do Núcleo Bandeirante do Distrito Federal.
EXONERAR CICERO MIGUEL DA SILVA, matrícula 392.468-8, do Cargo em Comissão,
Símbolo DFG-14, de Chefe, da Junta do Serviço Militar, da Administração Regional do
Núcleo Bandeirante do Distrito Federal.
NOMEAR GISELE GRAÇANO RIBEIRO para exercer o Cargo em Comissão, Símbolo
DFG-14, de Chefe, da Junta do Serviço Militar, da Administração Regional do Núcleo
Bandeirante do Distrito Federal.
EXONERAR, por ter sido transferido para a reserva remunerada, o 1º Ten QOPMA MAR-
COS AQUINO VIEIRA, Matrícula/GDF 123.117-0, do Cargo em Comissão, Símbolo D FA -
07, de Assessor Técnico, do Núcleo de Atendimento, da Gerência de Atendimento e Des-
pacho, da Central Integrada de Atendimento e Despacho, da Subsecretaria de Operações
Integradas, da Secretaria de Estado de Segurança Pública e da Paz Social do Distrito Federal,
a contar de 30 de janeiro de 2018, conforme DODF nº 33, de 19 de fevereiro de 2018, página
38.
NOMEAR o MAJ QOBM/Intd. ANTÔNIO NONATO DA SILVA NETO, Matrícula/CBMDF
1402484, do Corpo de Bombeiros Militar do Distrito Federal, para exercer o cargo de
Assessor Militar, da Secretaria de Estado de Segurança Pública e da Paz Social do Distrito
Federal, bem como CONCEDER o pagamento da Gratificação Militar de Segurança Pública,
Símbolo GMSP-10, nos termos do artigo 3º, da Lei Distrital nº 3.553, de 18 de janeiro de
2005, em vaga decorrente da exoneração do MAJ QOBM/Intd. ILDACI DE OLIVEIRA,
Matrícula/GDF 1.679.389-7, conforme DODF nº 231, de 05 de dezembro de 2017.
EXONERAR o MAJ QOBM/Intd. LAELSON XAVIER DE SOUZA, Matrícula/GDF
1.679.366-8, do Cargo em Comissão, Símbolo DFA-09, de Assessor Técnico, do Núcleo de
Ações Integradas de Prevenção, da Gerência de Operações de Prevenção Criminal, da
Coordenação de Operações de Segurança Pública, da Subsecretaria de Operações Integradas,
da Secretaria de Estado de Segurança Pública e da Paz Social do Distrito Federal.
NOMEAR o MAJ QOBM/Comb. MARCELO VAGNER JARDIM OLIVEIRA, Matrícu-
la/CBMDF 1400131, para exercer o Cargo em Comissão, Símbolo DFA-09, de Assessor
Técnico, do Núcleo de Ações Integradas de Prevenção, da Gerência de Operações de
Prevenção Criminal, da Coordenação de Operações de Segurança Pública, da Subsecretaria
de Operações Integradas, da Secretaria de Estado de Segurança Pública e da Paz Social do
Distrito Federal.
EXONERAR o 2º TEN QOBM/Intd. WAGNER LIMA DOS SANTOS, Matrícula/GDF
1.681.114-3, do Cargo em Comissão, Símbolo DFA-07, de Assessor Técnico, do Núcleo de
Atendimento, da Gerência de Atendimento e Despacho, da Central Integrada de Atendimento
e Despacho, da Subsecretaria de Operações Integradas, da Secretaria de Estado de Segurança
Pública e da Paz Social do Distrito Federal.
NOMEAR o MAJ QOBM/Cond. DORGIVAL DA CRUZ ALCÂNTARA, Matrícu-
la/CBMDF 1404194, para exercer o Cargo em Comissão, Símbolo DFA-07, de Assessor
Técnico, do Núcleo de Atendimento, da Gerência de Atendimento e Despacho, da Central
Integrada de Atendimento e Despacho, da Subsecretaria de Operações Integradas, da Se-
cretaria de Estado de Segurança Pública e da Paz Social do Distrito Federal.
EXONERAR o ST QBMG-1 MARCELO DE ALMEIDA CORRÊA, Matrícula/GDF
122.674-6, do Corpo de Bombeiros Militar do Distrito Federal, do cargo de Assistente
Militar, da Secretaria de Estado de Segurança Pública e da Paz Social do Distrito Federal,
bem como CESSAR o pagamento da Gratificação Militar de Segurança Pública, Símbolo
GMSP-06, nos termos do artigo 3º, da Lei Distrital nº 3.553, de 18 de janeiro de 2005.
NOMEAR o ST QBMG-2 CLEUSIMAR ANACLETO TORRES, Matrícula 1404194, do
Corpo de Bombeiros Militar do Distrito Federal, para exercer o cargo de Assistente Militar,

da Secretaria de Estado de Segurança Pública e da Paz Social do Distrito Federal, bem como
CONCEDER o pagamento da Gratificação Militar de Segurança Pública, Símbolo GMSP-06,
nos termos do artigo 3º, da Lei Distrital nº 3.553, de 18 de janeiro de 2005.
EXONERAR, a pedido, MARIA SONEIDE NUNES DE OLIVEIRA, matrícula Fepecs
183.940-3, do Cargo em Comissão, Símbolo DFA-12, de Assessor, da Coordenação do Curso
de Enfermagem, da Escola Superior de Ciências da Saúde, da Diretoria Executiva, da
Fundação de Ensino e Pesquisa em Ciências da Saúde - FEPECS
EXONERAR, por estar sendo nomeada para outro cargo, GLORIA REGINA DE SOUZA
PEREIRA, matrícula Fepecs 262.563-6, do Cargo em Comissão, Símbolo DFA-06, de As-
sessor Técnico, da Coordenação do Curso de Enfermagem, da Escola Superior de Ciências
da Saúde, da Diretoria Executiva, da Fundação de Ensino e Pesquisa em Ciências da
Saúde
NOMEAR GLORIA REGINA DE SOUZA PEREIRA, matrícula Fepecs 262.563-6, para
exercer o Cargo em Comissão, Símbolo DFA-12, de Assessor, da Coordenação do Curso de
Enfermagem, da Escola Superior de Ciências da Saúde, da Diretoria Executiva, da Fundação
de Ensino e Pesquisa em Ciências da Saúde - FEPECS
NOMEAR MARIA CLARA CABRAL DE SOUSA, para exercer o Cargo em Comissão,
Símbolo DFA-06, de Assessor Técnico, da Coordenação do Curso de Enfermagem, da Escola
Superior de Ciências da Saúde, da Diretoria Executiva, da Fundação de Ensino e Pesquisa
em Ciências da Saúde - FEPECS
EXONERAR PRISCILA SPINDOLA DA COSTA SIMPLICIO, Carreira Médica - Clínica
Médica, matrícula 1.673.472-6, do Cargo em Comissão, Símbolo DFG-11, de Gerente, da
Gerência de Assistência Clínica, da Diretoria do Hospital Regional do Gama, da Supe-
rintendência da Região de Saúde Sul, da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Fe-
deral.
NOMEAR EUNILSON ALVES DE LIMA JUNIOR, Carreira Médica - Médico da Família
e Comunidade, matrícula 1.439.050-7, para exercer o Cargo em Comissão, Símbolo DFG-11,
de Gerente, da Gerência de Assistência Clínica, da Diretoria do Hospital Regional do Gama,
da Superintendência da Região de Saúde Sul, da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito
Federal.
EXONERAR, a pedido, HELENA ALVES SANTANA, Auxiliar de Enfermagem, matrícula
199.164-7, do Cargo em Comissão, Símbolo DFG-07, de Supervisor de Enfermagem, da
Gerência de Enfermagem, da Diretoria do Hospital Regional de Santa Maria, da Supe-
rintendência da Região de Saúde Sul, da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Fe-
deral.
NOMEAR MARCOS VINICIUS CARNEIRO, Enfermeiro, matrícula 180.521-5, para exer-
cer o Cargo em Comissão, Símbolo DFG-07, de Supervisor de Enfermagem, da Gerência de
Enfermagem, da Diretoria do Hospital Regional de Santa Maria, da Superintendência da
Região de Saúde Sul, da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal.
EXONERAR, a pedido, ELIZABETE ABREU VIEIRA, Auxiliar de Enfermagem, matrícula
174.073-3, do Cargo em Comissão, Símbolo DFG-07, de Chefe, do Núcleo de Educação
Permanente em Saúde, da Gerência de Pessoas, da Diretoria Administrativa, da Supe-
rintendência da Região de Saúde Oeste, da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito
Federal.
EXONERAR, a pedido, MARIA DE LURDES GRANJA DA SILVA AVELINO, Enfer-
meiro, matrícula 132.089-0, para exercer o Cargo em Comissão, Símbolo DFG-11, de
Gerente, da Gerência de Enfermagem, da Diretoria do Hospital Regional de Ceilândia, da
Superintendência da Região de Saúde Oeste, da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito
Federal.
EXONERAR LEANDRA REGINA DE OLIVEIRA BARRETO, Técnico Administrativo,
matrícula 141.164-0, do Cargo em Comissão, Símbolo DFA-14, de Assessor, da Supe-
rintendência da Região de Saúde Oeste, da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito
Federal.
EXONERAR, por estar sendo nomeado para outro cargo, MARIA GORETE SOLANO DE
CARVALHO HOLANDA, Técnico Administrativo, matrícula 150.443-6, do Cargo em Co-
missão, Símbolo DFG-07, de Supervisor de Emergência, da Gerência de Emergência, da
Diretoria do Hospital Regional de Ceilândia, da Superintendência da Região de Saúde Oeste,
da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal.
NOMEAR MARIA GORETE SOLANO DE CARVALHO HOLANDA, Técnico Admi-
nistrativo, matrícula 150.443-6, para exercer o Cargo em Comissão, Símbolo DFA-14, de
Assessor, da Superintendência da Região de Saúde Oeste, da Secretaria de Estado de Saúde
do Distrito Federal.
EXONERAR, por estar sendo nomeada para outro cargo, CAMILA CARLONI GASPAR,
Enfermeiro, matrícula 182.832-0, do Cargo em Comissão, Símbolo DFG-14, de Chefe, da
Assessoria de Planejamento em Saúde, da Superintendência da Região de Saúde Leste, da
Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal.
NOMEAR CHRISTIANE KANZLER BARBOSA NUNES, Psicólogo, matrícula 1.434.703-
2, para exercer o Cargo em Comissão, Símbolo DFG-14, de Chefe, da Assessoria de
Planejamento em Saúde, da Superintendência da Região de Saúde Leste, da Secretaria de
Estado de Saúde do Distrito Federal.
TORNAR SEM EFEITO no Decreto de 14 de dezembro de 2017, publicado no DODF nº
239, de 15 de dezembro de 2017, página 22, o ato que nomeou, LILIANE CRISTINE DE
SOUZA GALLETTI, Auxiliar de Enfermagem, matrícula 153.863-2, para exercer o Cargo
em Comissão, Símbolo DFG-07, de Supervisor de Enfermagem, da Gerência de Enfer-
magem, da Diretoria do Hospital da Região Leste, da Superintendência da Região de Saúde
Leste, da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal.
NOMEAR LILIANE CRISTINE DE SOUZA GALLETTI, Auxiliar de Enfermagem, ma-
trícula 153.863-2, para exercer o Cargo em Comissão, Símbolo DFG-07, de Supervisor de
Enfermagem, da Gerência de Enfermagem, da Diretoria do Hospital da Região Leste, da
Superintendência da Região de Saúde Leste, da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito
Federal.
TORNAR SEM EFEITO no Decreto de 13 de setembro de 2017, publicado no DODF nº
177, de 14 de setembro de 2017, página 25, o ato que nomeou, TELMARA DE ARAUJO
GALVAO, Assistente Social, matrícula 174.919-6, para exercer o Cargo em Comissão,
Símbolo DFG-05, de Supervisor de Serviços de Atenção Primária, da Gerência de Serviços
de Atenção Primária n° 1 do Itapoã, da Diretoria Regional de Atenção Primária à Saúde, da
Superintendência da Região de Saúde Leste, da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito
Federal.
NOMEAR JESSICA ALVES DE ARAUJO, Técnico Administrativo, matrícula 1.443.002-9,
para exercer o Cargo em Comissão, Símbolo DFG-05, de Supervisor de Serviços de Atenção
Primária, da Gerência de Serviços de Atenção Primária n° 1 do Itapoã, da Diretoria Regional
de Atenção Primária à Saúde, da Superintendência da Região de Saúde Leste, da Secretaria
de Estado de Saúde do Distrito Federal.
EXONERAR, a pedido, CELI MARIA FRANARIN ALVES, Carreira Médica - Médico de
Fisioterapia e Reabilitação, matrícula 134.242-8 do Cargo em Comissão, Símbolo DFG-07,
de Chefe, de Unidade de Reabilitação e Cuidados Prolongados, da Diretoria de Atenção à
Saúde, do Hospital de Apoio de Brasília, da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito
Federal
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NOMEAR LETICIA RITA FACHINELLI, Carreira Médica - Clínica Medica, matrícula
1.673.013-5, para exercer o Cargo em Comissão, Símbolo DFG-07, de Chefe, de Unidade de
Reabilitação e Cuidados Prolongados, da Diretoria de Atenção à Saúde, do Hospital de
Apoio de Brasília, da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal
NOMEAR SUZANE CARVALHO DA MOTA FLORES, Auxiliar de Enfermagem, ma-
trícula 150.994-2, para exercer o Cargo em Comissão, Símbolo DFG-07, de Chefe, do
Núcleo de Engenharia Clínica e Física Médica, da Diretoria Administrativa, do Hospital de
Apoio de Brasília, da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal
EXONERAR, CAMILA NUNES PASQUARELLI, matrícula 1.678.036-1 do Cargo em Co-
missão, Símbolo DFG-07, de Chefe, do Núcleo de Gestão de Custos, do Hospital de Apoio
de Brasília, da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal
NOMEAR SUELI DOS SANTOS MONTENEGRO, Administrador, matrícula 1.443.778-3,
para exercer o Cargo em Comissão, Símbolo DFG-07, de Chefe, do Núcleo de Gestão de
Custos, do Hospital de Apoio de Brasília, da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito
Federal
EXONERAR, a pedido, LEYG MEIRE BARBOSA CAIXETA, Enfermeira, matrícula
1.440.464-8, do Cargo em Comissão, Símbolo DFG-07, de Chefe, do Núcleo de Pla-
nejamento, Monitoramento e Avaliação, do Complexo Regulador em Saúde do Distrito
Federal, da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal.
EXONERAR, a pedido, NEIDE ARAUJO NEIVA, Administrador, matrícula 195.555-1, do
Cargo em Comissão, Símbolo DFG-07, de Chefe, do Núcleo de Gestão de Pessoas, da
Gerência de Pessoas, da Diretoria Administrativa, do Complexo Regulador em Saúde do
Distrito Federal, da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal.
NOMEAR GLENDA LICIA DE SOUZA VAZ, Técnico Administrativo, matrícula 151.243-
9, para exercer o Cargo em Comissão, Símbolo DFG-07, de Chefe, do Núcleo de Gestão de
Pessoas, da Gerência de Pessoas, da Diretoria Administrativa, do Complexo Regulador em
Saúde do Distrito Federal, da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal.
EXONERAR, a pedido, ENEDINA FARIAS BASTOS, Administrador, matrícula 1.442.355-
3, do Cargo em Comissão, Símbolo DFG-07, de Chefe, do Núcleo de Protocolo e Do-
cumentação Administrativa, da Gerência de Apoio Operacional, da Diretoria Administrativa,
do Complexo Regulador em Saúde do Distrito Federal, da Secretaria de Estado de Saúde do
Distrito Federal.
NOMEAR VERA LUCIA DO NASCIMENTO, Técnico Administrativo, matrícula 134.395-
5, para exercer o Cargo em Comissão, Símbolo DFG-07, de Chefe, do Núcleo de Protocolo
e Documentação Administrativa, da Gerência de Apoio Operacional, da Diretoria Admi-
nistrativa, do Complexo Regulador em Saúde do Distrito Federal, da Secretaria de Estado de
Saúde do Distrito Federal.
TORNAR SEM EFEITO, no Decreto de 13 de setembro de 2017, publicado no DODF nº
177, página 27, de 14 de setembro de 2017, o ato que nomeou ANDREZA CHRISTINA
MARTINS FARIAS, Enfermeiro, matrícula 172.689-7, para exercer o Cargo em Comissão,
Símbolo DFG-05, de Supervisor de Serviços de Atenção Primária, da Gerência de Serviços
de Atenção Primária n° 4 do Recanto das Emas, da Diretoria Regional de Atenção Primária
à Saúde, da Superintendência da Região de Saúde Sudoeste, da Secretaria de Estado de
Saúde do Distrito Federal.
NOMEAR ANDREZA CHRISTINA MARTINS FARIAS, Enfermeiro, matrícula 172.689-7,
para exercer o Cargo em Comissão, Símbolo DFG-05, de Supervisor de Serviços de Atenção
Primária, da Gerência de Serviços de Atenção Primária n° 4 do Recanto das Emas, da
Diretoria Regional de Atenção Primária à Saúde, da Superintendência da Região de Saúde
Sudoeste, da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal.
NOMEAR GABRIELA REBELO MIQUELINO CUNHA, Carreira Médica - Cirurgião Ge-
ral, matrícula 152.630-8, para exercer o Cargo de Natureza Especial, Símbolo CNE-07, de
Diretor, da Diretoria do Hospital Regional de Taguatinga, da Superintendência da Região de
Saúde Sudoeste, da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal.
EXONERAR ALESSANDRO BARBOSA DA CONCEICAO, matrícula 1.671.534-9, do
Cargo em Comissão, Símbolo DFG-07, de Supervisor de Emergência, da Gerência de
Emergência, da Diretoria do Hospital Regional de Planaltina, da Superintendência da Região
de Saúde Norte, da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal.
NOMEAR MARCOS HENRIQUE PEREIRA, para exercer o Cargo em Comissão, Símbolo
DFG-07, de Supervisor de Emergência, da Gerência de Emergência, da Diretoria do Hospital
Regional de Planaltina, da Superintendência da Região de Saúde Norte, da Secretaria de
Estado de Saúde do Distrito Federal.
EXONERAR, a pedido, PATRICIA MONTEIRO MARTINS SANTOS, Técnico Adminis-
trativo, matrícula 134.881-7, do Cargo em Comissão, Símbolo DFG-05, de Supervisor de
Serviços da Atenção Primária, da Gerência de Serviços de Atenção Primária n° 3 de
Sobradinho, da Diretoria Regional de Atenção Primária à Saúde, da Superintendência da
Região de Saúde Norte, da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal.
EXONERAR, por estar sendo nomeada para outro cargo, NINA VALERIANO FONSECA,
Enfermeiro, matrícula 183.924-1, do Cargo em Comissão, Símbolo DFG-05, de Supervisor
de Serviços da Atenção Primária, da Gerência de Serviços de Atenção Primária n° 1 de
Sobradinho, da Diretoria Regional de Atenção Primária à Saúde, da Superintendência da
Região de Saúde Norte, da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal.
NOMEAR NINA VALERIANO FONSECA, Enfermeiro, matrícula 183.924-1, para exercer
o Cargo em Comissão, Símbolo DFG-05, de Supervisor de Serviços da Atenção Primária, da
Gerência de Serviços de Atenção Primária n° 3 de Sobradinho, da Diretoria Regional de
Atenção Primária à Saúde, da Superintendência da Região de Saúde Norte, da Secretaria de
Estado de Saúde do Distrito Federal.
EXONERAR, a pedido, VALERIA CRISTINA F COSTA A PINTO, Assistente Social,
matrícula 134.248-7, do Cargo em Comissão, Símbolo DFG-07, de Chefe, do Núcleo de
Serviço Social, da Gerência de Assistência Multidisciplinar e Apoio Diagnóstico, da Di-
retoria do Hospital Regional de Sobradinho, da Superintendência da Região de Saúde Norte,
da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal.
NOMEAR DANUZIA GUTIERREZ DA SILVA SOARES, Assistente Social, matrícula
188.551-0, para exercer o Cargo em Comissão, Símbolo DFG-07, de Chefe, do Núcleo de
Serviço Social, da Gerência de Assistência Multidisciplinar e Apoio Diagnóstico, da Di-
retoria do Hospital Regional de Sobradinho, da Superintendência da Região de Saúde Norte,
da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal.
NOMEAR MARLI BORGES FONSECA, Auxiliar de Enfermagem, matrícula 150.837-7,
para exercer o Cargo em Comissão, Símbolo DFG-07, de Chefe, do Núcleo de Material
Esterilizado, da Gerência de Apoio Operacional das Unidades de Atenção Especializada de
Planaltina, da Diretoria Administrativa, da Superintendência da Região de Saúde Norte, da
Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal.
EXONERAR, JAQUELINE BARREIRA ROCHA, Enfermeiro, matrícula 1.435.098-X, do
Cargo em Comissão, Símbolo DFG-07, de Chefe, do Núcleo de Controle de Infecção
Hospitalar, da Diretoria do Hospital Regional de Planaltina, da Superintendência da Região
de Saúde Norte, da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal.
NOMEAR DANIELLE SANTOS GRISOLIA, Médico-Infectologista, matrícula 1.675.607-
X, para exercer o Cargo em Comissão, Símbolo DFG-07, de Chefe, do Núcleo de Controle
de Infecção Hospitalar, da Diretoria do Hospital Regional de Planaltina, da Superintendência
da Região de Saúde Norte, da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal.

EXONERAR, a pedido, ELISABETE MESQUITA PERES DE CARVALHO, Enfermeiro,
matrícula 140.152-1, do Cargo em Comissão, Símbolo DFG-05, de Supervisor de Serviços
de Atenção Primária à Saúde, da Gerência de Serviços de Atenção Primária n° 02 de
Sobradinho, da Diretoria Regional de Atenção Primária à Saúde, da Superintendência da
Região de Saúde Norte, da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal.
NOMEAR CAMILA SORAYA CASSIANO ALVES, Enfermeiro, matrícula 1.659.656-0,
para exercer o Cargo em Comissão, Símbolo DFG-05, de Supervisor de Serviços de Atenção
Primária à Saúde, da Gerência de Serviços de Atenção Primária n° 02 de Sobradinho, da
Diretoria Regional de Atenção Primária à Saúde, da Superintendência da Região de Saúde
Norte, da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal.
EXONERAR, a pedido, KENIA LUIZ RODRIGUES, AOSD - Lavanderia Hospitalar, ma-
trícula 139.340-5, do Cargo em Comissão, Símbolo DFG-07, de Chefe, do Núcleo de
Hotelaria em Saúde, da Gerência de Apoio Operacional das Unidades de Atenção Es-
pecializada de Planaltina, da Diretoria Administrativa, da Superintendência da Região de
Saúde Norte, da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal.
EXONERAR, por estar sendo nomeada para outro cargo, EDILVA SOARES CAMARGOS,
matrícula 1.676.089-1, do Cargo em Comissão, Símbolo DFG-07, de Chefe, do Núcleo de
Hotelaria em Saúde, da Gerência de Apoio Operacional das Unidades de Atenção Es-
pecializada de Sobradinho, da Diretoria Administrativa, da Superintendência da Região de
Saúde Norte, da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal.
NOMEAR EDILVA SOARES CAMARGOS, matrícula 1.676.089-1, para exercer o Cargo
em Comissão, Símbolo DFG-07, de Chefe, do Núcleo de Hotelaria em Saúde, da Gerência
de Apoio Operacional das Unidades de Atenção Especializada de Planaltina, da Diretoria
Administrativa, da Superintendência da Região de Saúde Norte, da Secretaria de Estado de
Saúde do Distrito Federal.
NOMEAR SUSETH CIRILO DE ABREU, para exercer o Cargo em Comissão, Símbolo
DFG-07, de Chefe, do Núcleo de Hotelaria em Saúde, da Gerência de Apoio Operacional das
Unidades de Atenção Especializada de Sobradinho, da Diretoria Administrativa, da Su-
perintendência da Região de Saúde Norte, da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito
Federal.
EXONERAR CAMILA MAGALHAES GONCALVES, matrícula 1.677.813-8, do Cargo em
Comissão, Símbolo DFG-07, de Chefe, do Núcleo de Controle de Escalas, da Gerência de
Pessoas, da Diretoria Administrativa, da Superintendência da Região de Saúde Norte, da
Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal.
EXONERAR, por estar sendo nomeada para outro cargo, BETIANA RODRIGUES DA
SILVA, matrícula 1.667.908-3, do Cargo em Comissão, Símbolo DFG-07, de Supervisor de
Emergência, da Gerência de Emergência, da Diretoria do Hospital Regional de Sobradinho,
da Superintendência da Região de Saúde Norte, da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito
Federal.
NOMEAR BETIANA RODRIGUES DA SILVA, matrícula 1.667.908-3, para exercer o
Cargo em Comissão, Símbolo DFG-07, de Chefe, do Núcleo de Controle de Escalas, da
Gerência de Pessoas, da Diretoria Administrativa, da Superintendência da Região de Saúde
Norte, da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal
EXONERAR, a pedido, ANDERSON FERREIRA CANDIDO, matrícula 1.679.888-0, do
Cargo em Comissão, Símbolo DFG-07, de Supervisor de Enfermagem, da Gerência de
Enfermagem, da Diretoria do Hospital Regional de Sobradinho, da Superintendência da
Região de Saúde Norte, da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal.
NOMEAR AQUILAS GABRIEL DO NASCIMENTO, Enfermeiro, matrícula 1.680.343-4,
para exercer o Cargo em Comissão, Símbolo DFG-07, de Supervisor de Enfermagem, da
Gerência de Enfermagem, da Diretoria do Hospital Regional de Sobradinho, da Supe-
rintendência da Região de Saúde Norte, da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito
Federal.
NOMEAR THAIS REZENDE DA CRUZ, para exercer o Cargo em Comissão, Símbolo
DFG-05, de Supervisor de Serviços de Atenção Psicossocial, do Centro de Atenção Psi-
cossocial CAPS AD Sobradinho, da Superintendência da Região de Saúde Norte, da Se-
cretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal.
NOMEAR FLÁVIO DE SOUSA SILVA, matrícula 33.549-5 para exercer o Cargo de Na-
tureza Especial, Símbolo CNE-06, de Chefe, da Assessoria de Comunicação, da Diretoria
Executiva, da Fundação Universidade Aberta do Distrito Federal.
NOMEAR GERALDA LOPES DE RESENDE, matrícula 36.153-4, para exercer o Cargo de
Natureza Especial, Símbolo CNE-06, de Coordenador, da Coordenação de Cursos, da Di-
retoria Executiva, da Fundação Universidade Aberta do Distrito Federal.

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o
artigo 100, incisos XXVI e XXVII, da Lei Orgânica do Distrito Federal, e tendo em vista os
dispostos na Lei nº 4.751 de 07 de fevereiro de 2012, que dispõe sobre o Sistema de Ensino
e a Gestão Democrática da Rede Pública de Ensino do Distrito Federal e na Lei n° 5.326, de
03 de abril de 2014, resolve:
EXONERAR, a pedido, EDILA CRISTINA BERNADES DE PAIVA, Professor, matrícula
26.767-8, da Função Gratificada Escolar, Símbolo FGE-05, de Vice-Diretor, do Centro de
Ensino Fundamental 10 do Guará, da Coordenação Regional de Ensino do Guará, da Se-
cretaria de Estado de Educação do Distrito Federal.
NOMEAR KARLA PATRÍCIA GRANJA CANÇADO, Professor, matrícula 39.354-1, para
exercer a Função Gratificada Escolar, Símbolo FGE-05, de Vice-Diretor, do Centro de
Ensino Fundamental 10 do Guará, da Coordenação Regional de Ensino do Guará, da Se-
cretaria de Estado de Educação do Distrito Federal.
EXONERAR, por motivo de aposentadoria, RONILDO RAMOS DA SILVA, Professor,
matrícula 44.997-0, da Função Gratificada Escolar, Símbolo FGE-04, de Diretor, da Escola
Classe Lobeiral, da Coordenação Regional de Ensino de Sobradinho, da Secretaria de Estado
de Educação do Distrito Federal, a contar de 23 de janeiro de 2018.
NOMEAR RAFAEL DE PAULA LIMA NETO, Professor, matrícula 34.345-5, para exercer
a Função Gratificada Escolar, Símbolo FGE-04, de Diretor, da Escola Classe Lobeiral, da
Coordenação Regional de Ensino de Sobradinho, da Secretaria de Estado de Educação do
Distrito Federal.
EXONERAR, a pedido, MICHAEL MOZART LOPES DA SILVA, Professor, matrícula
223.396-7, da Função Gratificada Escolar, Símbolo FGE-03, de Vice-Diretor, da Escola
Classe 502 de Samambaia, da Coordenação Regional de Ensino de Samambaia, da Secretaria
de Estado de Educação do Distrito Federal.
NOMEAR ANA PAULA RIBEIRO, Professor, matrícula 228.902-4, para exercer a Função
Gratificada Escolar, Símbolo FGE-03, de Vice-Diretor, da Escola Classe 502 de Samambaia,
da Coordenação Regional de Ensino de Samambaia, da Secretaria de Estado de Educação do
Distrito Federal.
EXONERAR, a pedido, VANJA WÂNIA PEREIRA DA SILVA MARINHO, Técnico de
Gestão Educacional, matrícula 63.506-5, da Função Gratificada Escolar, Símbolo FGE-03, de
Vice-Diretor, da Escola Classe 42 de Taguatinga, da Coordenação Regional de Ensino de
Taguatinga, da Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal, a contar de 1º de
fevereiro de 2018.
NOMEAR ANA PAULA PEREIRA DE ARAÚJO BUENO, Professor, matrícula 34.700-0,
para exercer a Função Gratificada Escolar, Símbolo FGE-03, de Vice-Diretor, da Escola
Classe 42 de Taguatinga, da Coordenação Regional de Ensino de Taguatinga, da Secretaria
de Estado de Educação do Distrito Federal.
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EXONERAR, a pedido, LUCIANA DONIZET NOVAIS, Professor, matrícula 37.447-4, da
Função Gratificada Escolar, Símbolo FGE-03, de Vice-Diretor, da Escola Classe 413 Sul, da
Coordenação Regional de Ensino do Plano Piloto, da Secretaria de Estado de Educação do
Distrito Federal, a contar de 15 de fevereiro de 2018.
NOMEAR ADRIANA RIBEIRO BLANDIM, Professor, matrícula 23.769-8, para exercer a
Função Gratificada Escolar, Símbolo FGE-03, de Vice-Diretor, da Escola Classe 413 Sul, da
Coordenação Regional de Ensino do Plano Piloto, da Secretaria de Estado de Educação do
Distrito Federal.

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o
artigo 100, incisos XXVII, da lei Orgânica do Distrito Federal, combinado com o disposto no
decreto nº 33.322, de 09 de novembro de 2011, resolve:
DESIGNAR ANNIE VIEIRA CARVALHO para exercer a Função de Membro Titular, do
Comitê Distrital de Enfrentamento ao Tráfico de Seres Humanos em substituição a Flavio
Alves Da Silva, na qualidade de representante da Secretaria de Estado de Justiça e Ci-
dadania.
DESIGNAR SARAH DE OLIVEIRA LIMA para exercer a Função de Membro Suplente, do
Comitê Distrital de Enfrentamento ao Tráfico de Seres Humanos em substituição a Annie
Vieira Carvalho, na qualidade de representante da Secretaria de Estado de Justiça e Ci-
dadania.
DESIGNAR MARINA RODRIGUES FERNANDES DE SOUSA para exercer a Função de
Membro Titular, do Comitê Distrital de Enfrentamento ao Tráfico de Seres Humanos em
substituição a ROSINEIDE DE ARAÚJO SILVA SÁ, na qualidade de representante da
Secretaria de Estado de Segurança Pública e da Paz Social do Distrito Federal.
DESIGNAR ANA TERESA IAMARINO para exercer a Função de Membro Suplente, do
Comitê Distrital de Enfrentamento ao Tráfico de Seres Humanos em substituição a José Do
Nascimento Rêgo Martins, na qualidade de representante da Secretaria de Estado de Se-
gurança Pública e da Paz Social do Distrito Federal.
DESIGNAR PAULA RIBEIRO E OLIVEIRA para exercer a Função de Membro Suplente,
do Comitê Distrital de Enfrentamento ao Tráfico de Seres Humanos em substituição a Rita
De Cácia Vieira Martins, na qualidade de representante da Secretaria de Estado de Educação
do Distrito Federal
DESIGNAR MANOEL LUIZ CAÇADOR para exercer a Função de Membro Titular, do
Comitê Distrital de Enfrentamento ao Tráfico de Seres Humanos na qualidade de repre-
sentante da Secretaria de Estado da Casa Civil, Relações Institucionais e Sociais do Distrito
Federal.
DESIGNAR MARILZA DOS SANTOS TAVARES para exercer a Função de Membro
Suplente, do Comitê Distrital de Enfrentamento ao Tráfico de Seres Humanos na qualidade
de representante da Secretaria de Estado da Casa Civil, Relações Institucionais e Sociais do
Distrito Federal.
DESIGNAR DANIEL DE OLIVEIRA COSTA para exercer a Função de Membro Titular, do
Comitê Distrital de Enfrentamento ao Tráfico de Seres Humanos em substituição a Dulcielly
Nobrega De Almeida, na qualidade de representante consultivo da Defensoria Pública do
Distrito Federal.
DESIGNAR FÁBIO LEVINO DE OLIVEIRA para exercer a Função de Membro Suplente,
do Comitê Distrital de Enfrentamento ao Tráfico de Seres Humanos em substituição a RITA
DE CASTRO HERMES VIEIRA LIMA, na qualidade de representante consultivo da De-
fensoria Pública do Distrito Federal.
DESIGNAR LIZ-ELAINNE DE SILVÉRIO E OLIVEIRA MENDES para exercer a Função
de Membro Titular, do Comitê Distrital de Enfrentamento ao Tráfico de Seres Humanos em
substituição a Alessandra Campos Morato, na qualidade de representante consultivo do
Ministério Público do Distrito Federal e Territórios.
DESIGNAR THAÍS QUEZADO SOARES MAGALHÃES para exercer a Função de Mem-
bro Suplente, do Comitê Distrital de Enfrentamento ao Tráfico de Seres Humanos em
substituição a THIAGO ANDRÉ PIEROBOM DE ÁVILA, na qualidade de representante
consultivo da Ministério Público do Distrito Federal e Territórios.
DESIGNAR WELDO GONÇALVES DA SILVA AMORIM para exercer a Função de Mem-
bro Titular, do Comitê Distrital de Enfrentamento ao Tráfico de Seres Humanos em subs-
tituição a DÉBORA JEANE DE OLIVEIRA BATISTA, na qualidade de representante con-
sultivo da Secretaria de Estado do Trabalho, Desenvolvimento Social, Mulheres, Igualdade
Racial e Direitos Humanos do Distrito Federal.

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o
artigo 100, incisos XXVI e XXVII, da Lei Orgânica do Distrito Federal, e em cumprimento
à decisão proferida pelo Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios - TJDFT, na
Ação de Conhecimento nº 2007.01.1.100812-6, resolve:
NOMEAR a candidata abaixo aprovada no concurso público a que se refere o Edital nº
1/2002 - SGA/SE, de 31/10/2002, publicado no DODF n° 211, de 04/11/2002, e Edital de
Resultado Final nº 5/2003 - SGA/SE, de 30/01/2003, publicado no DODF nº 23, de
31/01/2003, para exercer o cargo de Professor de Educação Básica, da Carreira Magistério
Público do Quadro de Pessoal do Distrito Federal, com lotação na Secretaria de Estado de
Educação do Distrito Federal, conforme a seguir (componente curricular, nome e clas-
sificação):
ATIVIDADES: JEANE DE SOUSA RODRIGUES, 148º.

RODRIGO ROLLEMBERG
Governador

DESPACHOS DO GOVERNADOR
Em 02 de março de 2018

AUTORIZO, com base artigo art. 152, §3º da LC 840/2011, a cessão do servidor VOLNEY
ASSIS LARA VILELA, matrícula 1.442.232-8, Médico - Hematologista, da Secretaria de
Estado de Saúde do Distrito Federal, para exercer suas atividades na Coordenação-Geral do
Sistema Nacional de Transplantes, do Departamento de Atenção Especializada e Temática, da
Secretaria de Atenção à Saúde - DAET/SAS, por meio do Convênio nº 001/2015, celebrado
entre o Ministério de Estado da Saúde e o Governo do Distrito Federal, com ônus para o
órgão de origem.
Publique-se na forma de Despacho e encaminhe-se para a Companhia de Planejamento do
Distrito Federal para as providências pertinentes.

AUTORIZO, com base no art. 152, §3º c/c art. 154, ambos da Lei Complementar nº 840 de
23/12/2011, a cessão em caráter excepcional do servidor FELIPE FERRAZ MERINO,
matrícula 104.506-7, ocupante do Cargo de Agente Socioeducativo, da Secretaria de Estado
de Políticas para Crianças, Adolescentes e Juventude do Distrito Federal, para exercer a
Função Comissionada de Assessor Técnico, Símbolo CCE-12, na Secretaria de Estado de
Planejamento, Governança e Gestão do Estado do Rio Grande do Sul, com ônus para o órgão
cessionário mediante o ressarcimento mensal à origem da remuneração e encargos sociais.
Publique-se e encaminhe-se à Secretaria de Estado de Políticas para Crianças, Adolescentes
e Juventude do Distrito Federal para as providências pertinentes.

RODRIGO ROLLEMBERG

DESPACHO DO SECRETÁRIO
Em 02 de março de 2018

Processo: 4000.000.040/2018. Interessado: PAULO CEZAR CASTANHEIRO COELHO.
Assunto: AUTORIZAÇÃO DE VIAGEM.
AUTORIZO, com fundamento no Inciso III, do Art. 2º, do Decreto nº 36.496, de 13/05/2015,
no Decreto nº 37.437, de 24/06/2016, o deslocamento do servidor da Secretaria de Estado de
Comunicação do Distrito Federal, PAULO CEZAR CASTANHEIRO COELHO, Secretário
de Estado, matrícula 1.678.191-0, a fim de assessorar o Excelentíssimo Senhor Governador
do Distrito Federal em "reunião de trabalho na sede da RECORD TV", no dia 05/03/2018,
para cidade de São Paulo/SP, com ônus para o Distrito Federal, referente a diária e passagens
aéreas, conforme consta nos autos do processo em epígrafe.
Publique-se e encaminhe-se à Secretaria de Estado de Comunicação do Distrito Federal, para
fins pertinentes.

SÉRGIO SAMPAIO CONTREIRAS DE ALMEIDA

SUBSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL

COORDENAÇÃO DE GESTÃO DE PESSOAS

ORDEM DE SERVIÇO Nº 01, DE 22 DE FEVEREIRO DE 2018
A COORDENADORA DE GESTÃO DE PESSOAS, DA SUBSECRETARIA DE AD-
MINISTRAÇÃO GERAL, DA SECRETARIA DE ESTADO DA CASA CIVIL, RELA-
ÇÕES INSTITUCIONAIS E SOCIAS DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições
que lhe confere o art. 8º, § 1º, da Portaria nº 86, de 08 de maio de 2014, que regulamenta
a concessão da Gratificação por Habilitação em Políticas Públicas-GHPP, criada pelo Art. 22,
da Lei 5.190, de 25 de setembro de 2013, RESOLVE: CONCEDER Gratificação por Ha-
bilitação em Políticas Públicas-GHPP, nos termos do artigo 22 da Lei nº 5.190/2013, e com
base na Portaria nº 86, de 08 de maio de 2014, ao servidor abaixo relacionado. Os efeitos
financeiros passam a contar a partir do mês subsequente a solicitação do servidor. Relação
por nome do servidor, matrícula, cargo, título, percentual, data de vigência, nº do processo.
MARCEL FELIPE SOARES DAS NEVES, 174.725-8, Analista em Políticas Públicas e
Gestão Governamental do Distrito Federal, Graduação, 15%, 01/02/2018, Processo SEI nº
0142-001303/2010.

ELENICE SILVANA COSTA

SECRETARIA DE ESTADO DA CASA CIVIL,

RELAÇÕES INSTITUCIONAIS E SOCIAIS

PORTARIA Nº 83, DE 26 DE FEVEREIRO DE 2018
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO DO
DISTRITO FEDERAL, Substituto, no uso das atribuições regimentais, e tendo em vista o
disposto no art. 211, § 3º, c/c o art. 217, da Lei Complementar nº 840, de 23 de dezembro
de 2011, e ainda o art. 1º do Decreto nº 37.165/2016, RESOLVE:
Art. 1º Reinstaurar o Processo Administrativo Disciplinar SEI nº 0410-001031/2014, ins-
taurado pela Portaria nº 112, de 25 de agosto de 2015, prorrogado pela Portaria nº 205, de
16 de outubro de 2015, reconduzido pela Portaria nº 251, de 15 de julho de 2016, prorrogado
pela Portaria nº 323, de 09 de setembro de 2016.
Art. 2º Designar KEILA CRISTINA DA SILVA DE SOUZA, matrícula 172.456-8, RO-
SÂNGELA SOUSA CORDEIRO, matrícula 272.112-0 e MÁRCIA DANIELA ALVES DE
CARVALHO COSTA, matrícula 272.187-2, para, sob a presidência da primeira, darem
continuidade aos trabalhos relacionados ao processo administrativo disciplinar reinstaurado
por força do art. 1º.
Art. 3º Designar LILIAN GUSMÃO DE SOUZA MARQUES, matrícula nº 174.250-7, para
substituir os demais membros titulares da Comissão, nas respectivas licenças, afastamentos,
férias e demais ausências.
Art. 4º Estabelecer o prazo de 60 (sessenta) dias para conclusão dos trabalhos, admitida sua
prorrogação por igual período.
Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

RENATO JORGE BROWN RIBEIRO

SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO,

ORÇAMENTO E GESTÃO

SUBSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL

ORDEM DE SERVIÇO Nº 69, DE 28 DE FEVEREIRO DE 2018.
O SUBSECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL, DA SECRETARIA DE ESTADO
DE FAZENDA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas
pelo artigo 2º, inciso I, da Portaria/SEF nº 734, de 03 de dezembro de 2003, publicada no
"DODF" nº 235, de 04 de dezembro de 2003 e, considerando o Laudo Médico Pericial nº
003/2018, emitido pela Gerência de Processos/DIPEM/SUBSAÚDE/SEPLAG, RES O LV E :
CONCEDER isenção do Imposto de Renda sobre os proventos da aposentadoria do ex-
servidor GERALDO MARQUES GUIMARÃES, matrícula nº 02.055-9, Inspetor Técnico de
Controle Interno, Classe Especial, Padrão V, do Quadro de Pessoal do Distrito Federal, com
base no artigo 6º, inciso XIV, da Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988, com a redação
dada pela Lei nº 8.541, de 23 de dezembro de 1992 e, alterada pela Lei nº 11.052, de 29 de
dezembro de 2004, a contar de 16 de outubro de 2017. Processo SEI-GDF nº 040-
00063999/2017-13.

ANDERSON BORGES ROEPKE

ORDEM DE SERVIÇO Nº 70, DE 28 DE FEVEREIRO DE 2018.
O SUBSECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL, DA SECRETARIA DE ESTADO
DE FAZENDA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas
pelo artigo 2º, inciso I, da Portaria/SEF nº 734, de 03 de dezembro de 2003, publicada no

SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA
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"DODF" nº 235, de 04 de dezembro de 2003, e com base no Laudo Médico Pericial nº
080/2018, emitido pela Gerência de Processos/DIPEM/SUBSAÚDE/SEPLAG, RES O LV E :
CONCEDER isenção do Imposto de Renda sobre os proventos da aposentadoria do ex-
servidor DJALMA DE LIMA FERREIRA, matrícula nº 02.014-1, Auditor-Fiscal da Receita
do Distrito Federal, Classe Especial, Padrão V, do Quadro de Pessoal do Distrito Federal,
com base no artigo 6º, inciso XIV, da Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988, com a
redação dada pela Lei nº 8.541, de 23 de dezembro de 1992 e, alterada pela Lei nº 11.052,
de 29 de dezembro de 2004, a contar de 02 de julho de 2016. Processo SEI-GDF nº 00040-
00064439/2017-78.

ANDERSON BORGES ROEPKE

ORDEM DE SERVIÇO Nº 71, DE 28 DE FEVEREIRO DE 2018.
O SUBSECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL, DA SECRETARIA DE ESTADO
DE FAZENDA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas
pelo artigo 2º, inciso I, da Portaria/SEF nº 734, de 03 de dezembro de 2003, publicada no
"DODF" nº 235, de 04 de dezembro de 2003 e, com fulcro no Laudo Médico Pericial nº
064/2018, emitido pela Gerência de Processos/DIPEM/SUBSAÚDE/SEPLAG, RES O LV E :
CONCEDER isenção do Imposto de Renda sobre os proventos da aposentadoria da ex-
servidora MARLI ARSÊNIO FELICIO, matrícula nº 30.192-2, Auditor-Fiscal da Receita do
Distrito Federal, Classe Especial, Padrão I, do Quadro de Pessoal do Distrito Federal, com
base no artigo 6º, inciso XIV, da Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988, com a redação
dada pela Lei nº 8.541, de 23 de dezembro de 1992 e, alterada pela Lei nº 11.052, de 29 de
dezembro de 2004, a contar de 06 de novembro de 2017. Processo SEI-GDF nº 00040-
00063789/2017-17.

ANDERSON BORGES ROEPKE

ORDEM DE SERVIÇO Nº 72, DE 28 DE FEVEREIRO DE 2018.
O SUBSECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL, DA SECRETARIA DE ESTADO
DE FAZENDA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas
pelo artigo 2º, inciso I, da Portaria/SEF nº 734, de 03 de dezembro de 2003, publicada no
"DODF" nº 235, de 04 de dezembro de 2003 e, com fulcro no Laudo Médico Pericial nº
060/2018, emitido pela Gerência de Processos/DIPEM/SUBSAÚDE/SEPLAG, RES O LV E :
CONCEDER isenção do Imposto de Renda sobre os proventos da aposentadoria do ex-
servidor PAULO LUIZ FIGUEIRÊDO DE OLIVEIRA, matrícula nº 28.552-8, Auditor-Fiscal
da Receita do Distrito Federal, Classe Especial, Padrão V, do Quadro de Pessoal do Distrito
Federal, com base no artigo 6º, inciso XIV, da Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988, com
a redação dada pela Lei nº 8.541, de 23 de dezembro de 1992 e, alterada pela Lei nº 11.052,
de 29 de dezembro de 2004, a contar de 04 de dezembro de 2017. Processo SEI-GDF nº
00040-00050972/2018-33.

ANDERSON BORGES ROEPKE

ORDEM DE SERVIÇO Nº 73, DE 28 DE FEVEREIRO DE 2018.
O SUBSECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL, DA SECRETARIA DE ESTADO
DE FAZENDA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas
pelo artigo 2º, inciso I, da Portaria/SEF nº 734, de 03 de dezembro de 2003, publicada no
"DODF" nº 235, de 04 de dezembro de 2003 e, com fulcro no Laudo Médico Pericial nº
030/2018, emitido pela Gerência de Processos/DIPEM/SUBSAÚDE/SEPLAG, resolve:
CONCEDER isenção do Imposto de Renda sobre os proventos da aposentadoria do ex-
servidor MARCIO EMILIANO DA SILVA, matrícula nº 32.375-6, Auditor-Fiscal da Receita
do Distrito Federal, Classe Especial, Padrão I, do Quadro de Pessoal do Distrito Federal, com
base no artigo 6º, inciso XIV, da Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988, com a redação
dada pela Lei nº 8.541, de 23 de dezembro de 1992 e, alterada pela Lei nº 11.052, de 29 de
dezembro de 2004, a contar de 05 de dezembro de 2017. Processo SEI-GDF nº 00040-
00063752/2017-99.

ANDERSON BORGES ROEPKE

ORDEM DE SERVIÇO Nº 74, DE 1º DE MARÇO DE 2018.
O SUBSECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL, DA SECRETARIA DE ESTADO
DE FAZENDA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas
pelo artigo 2º, inciso I, da Portaria/SEF n.º 734, de 03 de dezembro de 2003, publicada no
DODF nº 235, de 04 de dezembro de 2003, resolve: CONVERTER, em pecúnia, nos termos
do artigo 142, da Lei Complementar nº 840, de 23 de dezembro de 2011, 07 (sete) meses de
Licença-Prêmio por Assiduidade não usufruída e não computada para quaisquer outros
efeitos, os quais faz jus à servidora CÉLIA MAURÍCIO DAS NEVES, matrícula nº 31.786-
1, Agente de Gestão Fazendária, aposentada conforme Ordem de Serviço nº 55, de 07 de
fevereiro de 2018, publicada no DODF nº 30, de 14 de fevereiro de 2018, página 14,
retificada por meio da Ordem de Serviço nº 57, de 15 de fevereiro de 2018, publicada no
DODF nº 33, de 19 de fevereiro de 2018, página 27. Processo SEI nº 00040-00051245/2018-
93.

ANDERSON BORGES ROEPKE

Art. 3º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário.

MARUCIA VALENÇA BARBOSA DE MIRANDA

ORDEM DE SERVIÇO Nº 43, DE 27 DE FEVEREIRO DE 2018
A SUBSECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL, DA SECRETARIA DE ESTADO
DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições que lhe confere o Inciso
IX, do Artigo 450 do Decreto nº. 34.213, de 14 de março de 2013, publicada no DODF nº.
054, de 15 de março de 2013, RESOLVE:
Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados, consoante processo SEI-GDF 00060-
00074344/2017-98, com a indicação da respectiva localidade, para atuarem como Exe-
cutor(es) titular(es) e Substituto(s) local do Contrato nº. 053/2017-SES/DF, celebrado com a
empresa BSB MEDICAL ASSISTENCIA TECNICA E COMERCIO DE EQUIPAMENTOS
MEDICOS HOSPITALARES LTDA, quem tem por objeto a Contratação de prestação de
serviço de manutenção preventiva e corretiva com reposição de peças em 91 (noventa e um)
equipamentos da Marca PHILIPS, pertencentes à Rede Pública de Saúde da SES/DF, con-
forme processo nº 060.006.430/2016, a saber: 1. MARIA CRISTINA DE MELLO, matrícula
1441.633-6, lotado(a) no(a) NURI/HRSM/SUPERINTENDENCIA DA REGIÃO DE SAÚ-
DE SUL e CRISTIANO MOURA PEREIRA, matrícula 198.435-7, lotado(a) no(a) NU-
RI/HRSM/SUPERINTENDENCIA DA REGIÃO DE SAÚDE SUL, para atuarem, respec-
tivamente, como Executores Titular e Substituto(a), no âmbito do HRSM/SUPERINTEN-
DENCIA DA REGIÃO DE SAÚDE SUL.
Art. 2º Os servidores, de que trata o artigo 1º, devem observar o disposto no artigo 67, da Lei
nº 8.666/93; c/c o Inciso II e parágrafo 5º, do artigo 41, do Decreto nº 32.598 de 15 de
dezembro de 2010; Portaria nº 29-SGA, de 25 de fevereiro de 2004; Portaria nº 125-SGA, de
30 de abril de 2004; Portaria nº 222-SEPLAG, de 31 de dezembro de 2010; os parágrafos 1º
e 2º, do artigo 2º da Portaria nº 057/2011-SES/DF; Instrução Normativa nº 01/ 2 0 11 - S E S / D F
e demais legislações correlatas.
Art. 3º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário.

MARUCIA VALENÇA BARBOSA DE MIRANDA

ORDEM DE SERVIÇO Nº 44, DE 27 DE FEVEREIRO DE 2018
A SUBSECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL, DA SECRETARIA DE ESTADO
DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições que lhe confere o Inciso
IX, do Artigo 450 do Decreto nº. 34.213, de 14 de março de 2013, publicada no DODF nº.
054, de 15 de março de 2013, RESOLVE:
Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados, consoante processo SEI-GDF 00060-
00042525/2018-36, com a indicação da respectiva localidade, para atuarem como Exe-
cutor(es) titular(es) e Substituto(s) local do Contrato nº. 097/2017-SES/DF, celebrado com a
empresa FBM INDÚSTRIA FARMACÊUTICA LTDA, quem tem por objeto a contratação
de empresa especializada para prestação de serviço de REPROCESSAMENTO DE MA-
TERIAIS MÉDICO-HOSPITALARES TERMOSSENSÍVEIS, para atender as necessidades
da Secretaria de Saúde - DF, conforme processo nº 060.001.286/2017, a saber: 1. JOCINEIA
BICEGO DIAS FREITAS, matrícula 156.716-0, lotado(a) no(a) NME - SSB/SUPERIN-
TENDENCIA DA REGIÃO DE SAÚDE LESTE e MARIA APARECIDA ROCHA FI-
GUEIREDO, matrícula 179.607-0, lotado(a) no(a) NME - SSB/SUPERINTENDENCIA DA
REGIÃO DE SAÚDE LESTE, para atuarem, respectivamente, como Executores Titular e
Substituto(a), no âmbito do NME - SSB/SUPERINTENDENCIA DA REGIÃO DE SAÚDE
LESTE; 2. MONICA DO NASCIMENTO DANTAS, matrícula 144.052-7, lotado(a) no(a)
NME/GAOESP/HRSAM/SUPERINTENDENCIA DA REGIÃO DE SAÚDE SUDOESTE e
ADRIANA REZENDE SILVA, matrícula 1661.450-X, lotado(a) no(a) GAOESP/HR-
SAM/SUPERINTENDENCIA DA REGIÃO DE SAÚDE SUDOESTE, para atuarem, res-
pectivamente, como Executores Titular e Substituto(a) no âmbito do HRSAM/SUPERIN-
TENDENCIA DA REGIÃO DE SAÚDE SUDOESTE; 3. CINTIA MARIA TANURE BA-
CELAR ANTUNES, matrícula 183.635-8, lotado(a) no(a) NENF/HAB/SES e ALETEIA
BARDT, matrícula 183.045-7, lotado(a) no(a) NENF/HAB/SES, para atuarem, respecti-
vamente, como Executores Titular e Substituto(a), no âmbito do HAB/SES; 4. M A RTA
MELO DE SOUZA ANTUNES, matrícula 159.407-9, lotado(a) no(a)
NME/GAOESP/HRT/SUPERINTENDENCIA DA REGIÃO DE SAÚDE SUDOESTE e
MEIRUZA MARIA OLIVEIRA RIBEIRO, matrícula 143.056-4, lotado(a) no(a)
NME/GAOESP/HRT/SUPERINTENDENCIA DA REGIÃO DE SAÚDE SUDOESTE, para
atuarem, respectivamente, como Executores Titular e Substituto(a) no âmbito do HRT/SU-
PERINTENDENCIA DA REGIÃO DE SAÚDE SUDOESTE; 5. PATRICIA BISPO DE
SOUSA RAMALHO, matrícula 144.650-9, lotado(a) no(a) NME/GAOESP/HRS/SUPERIN-
TENDENCIA DA REGIÃO DE SAÚDE NORTE e ELIS ROSANGELA MENDES PE-
REIRA FERNANDES, matrícula 142.931-0, lotado(a) no(a) NME/GAOESP/HRS/SUPE-
RINTENDENCIA DA REGIÃO DE SAÚDE NORTE, para atuarem, respectivamente, como
Executores Titular e Substituto(a) no âmbito do HRS/SUPERINTENDENCIA DA REGIÃO
DE SAÚDE NORTE; 6. KARLA SILVA LIRA, matrícula 156.108-1, lotado(a) no(a)
NME/GAOESP/HRC/SUPERINTENDENCIA DA REGIÃO DE SAÚDE OESTE e LEAN-
DRO DE JESUS SOUZA, matrícula 1676.758-6, lotado(a) no(a) NME/GAOESP/HRC/SU-
PERINTENDENCIA DA REGIÃO DE SAÚDE OESTE, para atuarem, respectivamente,
como Executores Titular e Substituto(a) no âmbito do HRC/SUPERINTENDENCIA DA
REGIÃO DE SAÚDE OESTE; 7. ERIKA VANESSA SILVA OLIVEIRA, matrícula
1659.679-X, lotado(a) no(a) NME/GAOESP/HRSM/SUPERINTENDENCIA DA REGIÃO
DE SAÚDE SUL e WELLINGTON FRANCISCO BUENO, matrícula 1434.449-1, lotado(a)
no(a) NME/GAOESP/HRSM/SUPERINTENDENCIA DA REGIÃO DE SAÚDE SUL, para
atuarem, respectivamente, como Executores Titular e Substituto(a) no âmbito do HRSM/SU-
PERINTENDENCIA DA REGIÃO DE SAÚDE SUL; 8. FERNANDA SANTOS DA SIL-
VA, matrícula 144.608-8, lotado(a) no(a) NME/GAOESP/HRBz/SUPERINTENDENCIA DA
REGIÃO DE SAÚDE OESTE e MARCELA CORTES OLIVEIRA, matrícula 183.620-X,
lotado(a) no(a) NME/GAOESP/HRBz/SUPERINTENDENCIA DA REGIÃO DE SAÚDE
OESTE, para atuarem, respectivamente, como Executores Titular e Substituto(a) no âmbito
do HRBz/SUPERINTENDENCIA DA REGIÃO DE SAÚDE OESTE; 9. ELIENE RIBEIRO
DA COSTA FREITAS, matrícula 161.764-8, lotado(a) no(a) GAOESP/HRGu/SUPERIN-
TENDENCIA DA REGIÃO DE SAÚDE CENTRO SUL e CHARLES LOUZADA RO-
DRIGUES, matrícula 1434.561-7, lotado(a) no(a) GAOESP/HRGu/SUPERINTENDENCIA
DA REGIÃO DE SAÚDE CENTRO SUL, para atuarem, respectivamente, como Executores
Titular e Substituto(a) no âmbito do HRGu/SUPERINTENDENCIA DA REGIÃO DE SAÚ-
DE CENTRO SUL; 10. MARLI BORGES FONSECA, matrícula 150.837-7, lotado(a) no(a)
NME/GAOESP/HRPl/SUPERINTENDENCIA DA REGIÃO DE SAÚDE NORTE e SILVIA
MARIA GOMES DA TRINDADE, matrícula 183.787-7, lotado(a) no(a)
NME/GAOESP/HRPl/SUPERINTENDENCIA DA REGIÃO DE SAÚDE NORTE, para
atuarem, respectivamente, como Executores Titular e Substituto(a) no âmbito do HRPl/SU-
PERINTENDENCIA DA REGIÃO DE SAÚDE NORTE; 11. MARILENE MARQUES DOS
SANTOS, matrícula 141.938-2, lotado(a) no(a) NME/GAOESP/HRPa/SUPERINTENDEN-
CIA DA REGIÃO DE SAÚDE LESTE e MARIA DO PERPETUO SOCORRO TEIXEIRA
TRINDADE, matrícula 142.284-7, lotado(a) no(a) NME/GAOESP/HRPa/SUPERINTEN-
DENCIA DA REGIÃO DE SAÚDE LESTE, para atuarem, respectivamente, como Exe-

SUBSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL

ORDEM DE SERVIÇO Nº 42, DE 27 DE FEVEREIRO DE 2018
A SUBSECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL, DA SECRETARIA DE ESTADO
DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o Inciso IX,
do Artigo 450 do Decreto nº. 34.213, de 14 de março de 2013, publicada no DODF nº. 054,
de 15 de março de 2013, RESOLVE:
Art. 1º Designar o servidor abaixo relacionado, consoante processo SEI-GDF 00060-
00041039/2018-09, com a indicação da respectiva localidade, para atuar como Executor
Substituto(s) local do Contrato nº. 087/2017-SES/DF, celebrado com a empresa EXCIMER
TECNOLOGIA COMÉRCIO E ASSISTÊNCIA DE EQUIPAMENTOS MÉDICOS HOS-
PITALARES, quem tem por objeto a prestação de serviço de manutenção preventiva e
corretiva com reposição de peças em EQUIPAMENTOS DA OFTAMOLOGIA DE DI-
VERSAS MARCAS pertencentes à Rede Pública de Saúde da SES/DF, relacionados e com
respectivas peças com quantidade estimada para 1(um) ano, conforme processo nº
060.003.188/2015, a saber: 1. SHIRLEY ALVES LACERDA SILVA, matrícula 127.202-0,
lotado(a) no(a) Gerência de Assistência Clínica/HRC/SUPERINTENDENCIA DA REGIÃO
DE SAÚDE OESTE, para atuar como Executor Substituto(a), no âmbito do HRC/SU-
PERINTENDENCIA DA REGIÃO DE SAÚDE OESTE.
Art. 2º O servidor, de que trata o artigo 1º, devem observar o disposto no artigo 67, da Lei
nº 8.666/93; c/c o Inciso II e parágrafo 5º, do artigo 41, do Decreto nº 32.598 de 15 de
dezembro de 2010; Portaria nº 29-SGA, de 25 de fevereiro de 2004; Portaria nº 125-SGA, de
30 de abril de 2004; Portaria nº 222-SEPLAG, de 31 de dezembro de 2010; os parágrafos 1º
e 2º, do artigo 2º da Portaria nº 057/2011-SES/DF; Instrução Normativa nº 01/ 2 0 11 - S E S / D F
e demais legislações correlatas.

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE



Diário Oficial do Distrito FederalNº 43, segunda-feira, 5 de março de 2018 PÁGINA 17

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico http://www.in.gov.br/autenticidade.html ,
pelo código 50012018030500017

Documento assinado digitalmente conforme MP n 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

cutores Titular e Substituto(a) no âmbito do HRPa/SUPERINTENDENCIA DA REGIÃO DE
SAÚDE LESTE; 12. GRACIMONE ALVES DE JESUS VASCONCELOS, matrícula
1682.536-5, lotado(a) no(a) NME/GAOESP/HRG/SUPERINTENDENCIA DA REGIÃO DE
SAÚDE SUL, para atuar como Executor Titular no âmbito do HRG/SUPERINTENDENCIA
DA REGIÃO DE SAÚDE SUL; 13. DULCE AMALIA ARAUJO DE CARVALHO, ma-
trícula 137.449-4, lotado(a) no(a) NME/GAOESP/HMIB/SUPERINTENDENCIA DA RE-
GIÃO DE SAÚDE CENTRO SUL e LUCIANE FERMON DAMASCENO RIBEIRO, ma-
trícula 179.988-6, lotado(a) no(a) NME/GAOESP/HMIB/SUPERINTENDENCIA DA RE-
GIÃO DE SAÚDE CENTRO SUL, para atuarem, respectivamente, como Executores Titular
e Substituto(a) no âmbito do HMIB/SUPERINTENDENCIA DA REGIÃO DE SAÚDE
CENTRO SUL.
Art. 2º Os servidores, de que trata o artigo 1º, devem observar o disposto no artigo 67, da Lei
nº 8.666/93; c/c o Inciso II e parágrafo 5º, do artigo 41, do Decreto nº 32.598 de 15 de
dezembro de 2010; Portaria nº 29-SGA, de 25 de fevereiro de 2004; Portaria nº 125-SGA, de
30 de abril de 2004; Portaria nº 222-SEPLAG, de 31 de dezembro de 2010; os parágrafos 1º
e 2º, do artigo 2º da Portaria nº 057/2011-SES/DF; Instrução Normativa nº 01/ 2 0 11 - S E S / D F
e demais legislações correlatas.
Art. 3º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário.

MARUCIA VALENÇA BARBOSA DE MIRANDA

ORDEM DE SERVIÇO Nº 45, DE 27 DE FEVEREIRO DE 2018
A SUBSECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL, DA SECRETARIA DE ESTADO
DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições que lhe confere o Inciso
IX, do Artigo 450 do Decreto nº. 34.213, de 14 de março de 2013, publicada no DODF nº.
054, de 15 de março de 2013, RESOLVE:
Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados, consoante processo SEI-GDF 00060-
00075813/2018-77, com a indicação da respectiva localidade, para atuarem como Exe-
cutor(es) titular(es) e Substituto(s) local do Contrato nº. 006/2018-SES/DF, celebrado com a
empresa INSTRUMENT ALL MEDICS LTDA - EPP, quem tem por objeto a manutenção
preventiva e corretiva com reposição de peças, em Equipamentos de Vídeo Endoscopia
Digestiva, da marca OLYMPUS, instalados nas Unidades de Gastroenterologia, Broncoe-
sofagologia, Endoscopia e Proctologia da Rede Pública de Saúde de propriedade da Se-
cretaria de Estado de Saúde de Distrito Federal - SES/DF, conforme processo nº 00060-
00184955/2017-43, a saber: 1. JOELE MARIA DE MORAES MESQUITA MELO CAM-
POS, matrícula 1441.581-X, lotado(a) no(a) UCLC/GACIR/HRT/SUPERINTENDENCIA
DA REGIÃO DE SAÚDE SUDOESTE e MILENA PARREIRA LIORCI, matrícula
1433.270-1, lotado(a) no(a) UCLC/GACIR/HRT/SUPERINTENDENCIA DA REGIÃO DE
SAÚDE SUDOESTE, para atuarem, respectivamente, como Executores Titular e Subs-
tituto(a), no âmbito da Colonoscopia/HRT/SUPERINTENDENCIA DA REGIÃO DE SAÚ-
DE SUDOESTE; 2.LILIAN SILVA MENDONCA ALMEIDA, matrícula 1440.301-3, lo-
tado(a) no(a) UMEI/GACL/HRT/SUPERINTENDENCIA DA REGIÃO DE SAÚDE SU-
DOESTE e KANDICY VANNA ALBUQUERQUE CAVALCANTE FORTALEZA, ma-
trícula 190.372-1, lotado(a) no(a) UMEI/GACL/HRT/SUPERINTENDENCIA DA REGIÃO
DE SAÚDE SUDOESTE, para atuarem, respectivamente, como Executores Titular e Subs-
tituto(a) no âmbito da Endoscopia/HRT/SUPERINTENDENCIA DA REGIÃO DE SU-
DOESTE.
Art. 2º Os servidores, de que trata o artigo 1º, devem observar o disposto no artigo 67, da Lei
nº 8.666/93; c/c o Inciso II e parágrafo 5º, do artigo 41, do Decreto nº 32.598 de 15 de
dezembro de 2010; Portaria nº 29-SGA, de 25 de fevereiro de 2004; Portaria nº 125-SGA, de
30 de abril de 2004; Portaria nº 222-SEPLAG, de 31 de dezembro de 2010; os parágrafos 1º
e 2º, do artigo 2º da Portaria nº 057/2011-SES/DF; Instrução Normativa nº 01/ 2 0 11 - S E S / D F
e demais legislações correlatas.
Art. 3º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário.

MARUCIA VALENÇA BARBOSA DE MIRANDA

ORDEM DE SERVIÇO Nº 46, DE 27 DE FEVEREIRO DE 2018
A SUBSECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL, DA SECRETARIA DE ESTADO
DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições que lhe confere o Inciso
IX, do Artigo 450 do Decreto nº. 34.213, de 14 de março de 2013, publicada no DODF nº.
054, de 15 de março de 2013, RESOLVE:
Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados, consoante processo SEI-GDF 00060-
00237213/2017-28, com a indicação da respectiva localidade, para atuarem como Exe-
cutor(es) titular(es) e Substituto(s) local do Contrato nº. 008/2018-SES/DF, celebrado com a
empresa AIR LIQUIDE BRASIL LTDA, quem tem por objeto a Contratação EMERGEN-
CIAL de empresa especializada para a prestação dos serviços de LOCAÇÃO DE KIT DE
OXIGENOTERAPIA DOMICILIAR DE BAIXO FLUXO E DE KIT DE OXIGENOTE-
RAPIA PORTÁTIL, com manutenção preventiva, corretiva, assistência técnica e forne-
cimento de peças de reposição, materiais de consumo e acessórios e AQUISIÇÃO DE GÁS
MEDICINAL, com o COMODATO dos CILINDROS para atender as necessidades da Se-
cretaria de Saúde - DF, conforme processo nº 00060-00237213/2017-28, a saber: 1. MARIA
LEOPOLDINA DE CASTRO VILLAS BOAS, matrícula 172.008-2, lotado(a) no(a)
GEAD/DIAM/CORIS/SAIS e CRISTIANE DEZOTI VIVANCO, matrícula 183.594-7, lo-
tado(a) no(a) GEAD/DIAM/CORIS/SAIS, para atuarem, respectivamente, como Executores
Titular e Substituto(a), no âmbito do SES/DF.
Art. 2º Os servidores, de que trata o artigo 1º, devem observar o disposto no artigo 67, da Lei
nº 8.666/93; c/c o Inciso II e parágrafo 5º, do artigo 41, do Decreto nº 32.598 de 15 de
dezembro de 2010; Portaria nº 29-SGA, de 25 de fevereiro de 2004; Portaria nº 125-SGA, de
30 de abril de 2004; Portaria nº 222-SEPLAG, de 31 de dezembro de 2010; os parágrafos 1º
e 2º, do artigo 2º da Portaria nº 057/2011-SES/DF; Instrução Normativa nº 01/ 2 0 11 - S E S / D F
e demais legislações correlatas.
Art. 3º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário.

MARUCIA VALENÇA BARBOSA DE MIRANDA

ORDEM DE SERVIÇO Nº 47, DE 27 DE FEVEREIRO DE 2018
A SUBSECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL, DA SECRETARIA DE ESTADO
DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições que lhe confere o Inciso
IX, do Artigo 450 do Decreto nº. 34.213, de 14 de março de 2013, publicada no DODF nº.
054, de 15 de março de 2013, RESOLVE:
Art. 1º Retificar na Ordem de Serviço nº. 021, SEI nº 5004562, de 02 de fevereiro de 2018,
publicada no DODF nº. 028, de 08 de fevereiro de 2018, página 19, referente a designação
de executores para o Contrato nº. 201/2012-SES/DF, celebrado com a empresa LIGHTBASE
SERVIÇOS E CONSULTORIA EM SOFTWARE PÚBLICO LTDA, ONDE SE LÊ: "[...]
matrícula 1681.534-3, lotado(a) no(a) CTINF/GAB/SES, para atuar como Fiscal Técnico
titular no âmbito da SES/DF[...] LEIA-SE: "[...] matrícula 1681.534-3, lotado(a) no(a)
CTINF/GAB/SES, para atuar como Fiscal Técnico Substituto no âmbito da SES/DF[...].
Art. 2º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

MARUCIA VALENÇA BARBOSA DE MIRANDA

ORDEM DE SERVIÇO Nº 48, DE 27 DE FEVEREIRO DE 2018
A SUBSECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL, DA SECRETARIA DE ESTADO
DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições que lhe confere o Inciso
IX, do Artigo 450 do Decreto nº. 34.213, de 14 de março de 2013, publicada no DODF nº.
054, de 15 de março de 2013, RESOLVE:
Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados, consoante processo SEI-GDF 00060-
00244241/2017-00, com a indicação da respectiva localidade, para atuarem como Exe-
cutor(es) titular(es) e Substituto(s) local do Contrato nº. 003/2018-SES/DF, celebrado com a
empresa NEO CONSULTORIA E ADMINISTRAÇÃO DE BENEFÍCIOS EIRELLI EPP,
quem tem por objeto a a Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de
intermediação, administração e gerenciamento informatizados e integrados de gestão de frota
com gerenciamento de despesas de abastecimentos, com fornecimento dos insumos para as
unidades de abastecimento que dão suporte às atividades da Secretaria de Estado de Saúde
do Distrito Federal, conforme processo nº 00060-00244241/2017-00, a saber: 1. PAULO
ANTONIO DOS SANTOS, matrícula 1433.427-5, lotado(a) no(a) GETR/DIAOP/SINFRA e
RICARDO TEIXEIRA DE OLIVEIRA, matrícula 142.002-X, lotado(a) no(a) GEMOB/SA-
MU/CRDF/SES, para atuarem, respectivamente, como Executores Titular e Substituto(a), no
âmbito da SES/DF.
Art. 2º Os servidores, de que trata o artigo 1º, devem observar o disposto no artigo 67, da Lei
nº 8.666/93; c/c o Inciso II e parágrafo 5º, do artigo 41, do Decreto nº 32.598 de 15 de
dezembro de 2010; Portaria nº 29-SGA, de 25 de fevereiro de 2004; Portaria nº 125-SGA, de
30 de abril de 2004; Portaria nº 222-SEPLAG, de 31 de dezembro de 2010; os parágrafos 1º
e 2º, do artigo 2º da Portaria nº 057/2011-SES/DF; Instrução Normativa nº 01/ 2 0 11 - S E S / D F
e demais legislações correlatas.
Art. 3º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário.

MARUCIA VALENÇA BARBOSA DE MIRANDA

ORDEM DE SERVIÇO Nº 49, DE 27 DE FEVEREIRO DE 2018
A SUBSECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL, DA SECRETARIA DE ESTADO
DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições que lhe confere o Inciso
IX, do Artigo 450 do Decreto nº. 34.213, de 14 de março de 2013, publicada no DODF nº.
054, de 15 de março de 2013, RESOLVE:
Art. 1º Dispensar LUCIMIR HENRIQUE PESSOA MAIA, matrícula 145.146-4, lotado(a)
no(a) Coordenação de Cardiologia/GRME/DIASE/SAIS, como Executor(a) Titular, no âm-
bito da rede hospitalar no Contrato nº. 080/2016-SES/DF, celebrado com a empresa TE-
CHCAPITAL DIAGNÓSTICOS & EQUIPAMENTO MEDICO-HOSPITALAR LTDA, que
tem por objeto A Contratação de serviços de Telemedicina, de forma integrada incluindo
todos os equipamentos para realizações de exames de ECG, Holter e Mapa para suprir a
necessidade da Rede SES-DF, estando englobado no serviço os equipamentos, acessórios,
manutenção e laudos por 12 meses. Esclareço que há necessidade de compatibilização dos
equipamentos e sistemas dos exames com a plataforma na qual os laudos são realizados. O
objetivo de atender a toda demanda reprimida da atenção primária, bem como otimizar o
atendimento nos serviços de emergência (hospitais, UPAs e clínicas de família), evitando
assim interrupção deste serviço essencial para a cardiologia do Distrito Federal, conforme
processo nº 060.002.704/2014.
Art. 2º Designar o servidor abaixo relacionado, consoante processo SEI-GDF 00060-
00256435/2017-40, com a indicação da respectiva localidade, para atuar como Executor(es)
titular(es) do referido ajuste, a saber: 1. ROSANA COSTA OLIVEIRA, matrícula 142.690-
7, lotado(a) no(a) Unidade de Medicina Interna/SUPERINTENDÊENCIA DA REGIÃO DE
SAÚDE NORTE, para atuar como Executor(a) Titular, no âmbito da Rede Hospital a r.
Art. 3º O servidor, de que trata o artigo 2º, devem observar o disposto no artigo 67, da Lei
nº 8.666/93; c/c o Inciso II e parágrafo 5º, do artigo 41, do Decreto nº 32.598 de 15 de
dezembro de 2010; Portaria nº 29-SGA, de 25 de fevereiro de 2004; Portaria nº 125-SGA, de
30 de abril de 2004; Portaria nº 222-SEPLAG, de 31 de dezembro de 2010; os parágrafos 1º
e 2º, do artigo 2º da Portaria nº 057/2011-SES/DF; Instrução Normativa nº 01/ 2 0 11 - S E S / D F
e demais legislações correlatas.
Art. 3º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário.

MARUCIA VALENÇA BARBOSA DE MIRANDA

ORDEM DE SERVIÇO Nº 50, DE 27 DE FEVEREIRO DE 2018
A SUBSECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL, DA SECRETARIA DE ESTADO
DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições que lhe confere o Inciso
IX, do Artigo 450 do Decreto nº. 34.213, de 14 de março de 2013, publicada no DODF nº.
054, de 15 de março de 2013, RESOLVE:
Art. 1º Retificar: Na Ordem de Serviço nº. 126, SEI nº 3714662 de 04 de dezembro de 2017,
publicada no DODF nº. 233, de 07 de dezembro de 2017, página 22, referente a designação
de executores para o Contrato nº. 080/2016-SES/DF, celebrado com a empresa TECH-
CAPITAL DIAGNÓSTICOS & EQUIPAMENTO MEDICO-HOSPITALAR LTDA, ONDE
SE LÊ: "[...] matrícula 179.388-8, lotado(a) no(a) DIRORGS/COAPS/SAIS/SES, como Exe-
cutor(a) Substituto(a) do Contrato nº. 080/2016-SES/DF[...] LEIA-SE: "[...] matrícula
179.388-8, lotado(a) no(a) DIRORGS/COAPS/SAIS/SES, para atuar como Executor(a) Subs-
tituto(a) no âmbito da atenção primária no Contrato nº. 080/2016-SES/DF[...].
Art. 2º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

MARUCIA VALENÇA BARBOSA DE MIRANDA

ORDEM DE SERVIÇO Nº 51, DE 27 DE FEVEREIRO DE 2018
A SUBSECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL, DA SECRETARIA DE ESTADO
DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições que lhe confere o Inciso
IX, do Artigo 450 do DECRETO nº. 34.213, de 14 de março de 2013, publicada no DODF
nº. 054, de 15 de março de 2013, RESOLVE:
Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados, consoante processo SEI-GDF 00060-
00037300/2018-68, com a indicação da respectiva localidade, para atuarem como Exe-
cutor(es) titular(es) e Substituto(s) local do Contrato nº. 111/2017-SES/DF, celebrado com a
empresa METHABIO FARMACÊUTICA DO BRASIL LTDA, quem tem por objeto a
aquisição de material de consumo (PLACAS DE MEIO DE CULTURA), para atender as
necessidades da Secretaria de Saúde - DF, conforme especificações e quantitativos constantes
do Anexo I do Contrato, conforme processo nº 060.012.074/2015, a saber: 1. RAPHAEL
SOARES MARQUES, matrícula 1677.229-6, lotado(a) no(a) NUPAC/HRPl/SUPERINTEN-
DENCIA DA REGIÃO DE SAÚDE NORTE e DANIELA DE MORAES ROCHA, ma-
trícula 140.019-3, lotado(a) no(a) NUPAC/HRC/SUPERINTENDENCIA DA REGIÃO DE
SAÚDE OESTE, para atuarem, respectivamente, como Executores Titular e Substituto(a), no
âmbito da SES/DF.
Art. 2º Os servidores, de que trata o artigo 1º, devem observar o disposto no artigo 67, da Lei
nº 8.666/93; c/c o Inciso II e parágrafo 5º, do artigo 41, do Decreto nº 32.598 de 15 de
dezembro de 2010; Portaria nº 29-SGA, de 25 de fevereiro de 2004; Portaria nº 125-SGA, de
30 de abril de 2004; Portaria nº 222-SEPLAG, de 31 de dezembro de 2010; os parágrafos 1º
e 2º, do artigo 2º da Portaria nº 057/2011-SES/DF; Instrução Normativa nº 01/ 2 0 11 - S E S / D F
e demais legislações correlatas.
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Art. 3º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário.

MARUCIA VALENÇA BARBOSA DE MIRANDA

ORDEM DE SERVIÇO Nº 52, DE 27 DE FEVEREIRO DE 2018
A SUBSECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL, DA SECRETARIA DE ESTADO
DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições que lhe confere o Inciso
IX, do Artigo 450 do DECRETO nº. 34.213, de 14 de março de 2013, publicada no DODF
nº. 054, de 15 de março de 2013, RESOLVE:
Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados, consoante processo SEI-GDF 00060-
00037300/2018-68, com a indicação da respectiva localidade, para atuarem como Exe-
cutor(es) titular(es) e Substituto(s) local do Contrato nº. 112/2017-SES/DF, celebrado com a
empresa PMH PRODUTOS MÉDICOS HOSPITALARES LTDA, quem tem por objeto a
aquisição de material de consumo (PLACAS DE MEIO DE CULTURA), para atender as
necessidades da Secretaria de Saúde - DF, conforme processo nº 060.012.074/2015, a saber:
1. CARLA ROSANE MENDANHA DA CUNHA, matrícula 1443.672-8, lotado(a) no(a)
NUPAC/HRSM/SUPERINTENDENCIA DA REGIÃO DE SAÚDE SUL e ODILON MAR-
CUS PACHECO SILVA, matrícula 128.797-4, lotado(a) no(a) NUPAC/HRG/SUPERINTEN-
DENCIA DA REGIÃO DE SAÚDE SUL, para atuarem, respectivamente, como Executores
Titular e Substituto(a), no âmbito da SES/DF.
Art. 2º Os servidores, de que trata o artigo 1º, devem observar o disposto no artigo 67, da Lei
nº 8.666/93; c/c o Inciso II e parágrafo 5º, do artigo 41, do Decreto nº 32.598 de 15 de
dezembro de 2010; Portaria nº 29-SGA, de 25 de fevereiro de 2004; Portaria nº 125-SGA, de
30 de abril de 2004; Portaria nº 222-SEPLAG, de 31 de dezembro de 2010; os parágrafos 1º
e 2º, do artigo 2º da Portaria nº 057/2011-SES/DF; Instrução Normativa nº 01/ 2 0 11 - S E S / D F
e demais legislações correlatas.
Art. 3º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário.

MARUCIA VALENÇA BARBOSA DE MIRANDA

ORDEM DE SERVIÇO Nº 53, DE 27 DE FEVEREIRO DE 2018
A SUBSECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL, DA SECRETARIA DE ESTADO
DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições que lhe confere o Inciso
IX, do Artigo 450 do Decreto nº. 34.213, de 14 de março de 2013, publicada no DODF nº.
054, de 15 de março de 2013, RESOLVE:
Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados, consoante processo SEI-GDF 00060-
00032104/2018-05, com a indicação da respectiva localidade, para atuarem como Exe-
cutor(es) titular(es) e Substituto(s) local do Contrato nº. 114/2017-SES/DF, celebrado com a
empresa A.C.L ASSISTÊNCIA E COMERCIO DE PRODUTOS PARA LABORATÓRIOS
LTDA EPP, quem tem por objeto a aquisição de material de consumo (PLACAS DE MEIO
DE CULTURA), para atender as necessidades da Secretaria de Saúde - DF, conforme
processo nº 060.012.074/2015, a saber: 1. ODILON MARCUS PACHECO SILVA, matrícula
128.797-4, lotado(a) no(a) NUPAC/HRG/SUPERINTENDENCIA DA REGIÃO DE SAÚDE
SUL e CARLA ROSANE MENDANHA DA CUNHA, matrícula 1443.672-8, lotado(a)
no(a) NUPAC/HRSM/SUPERINTENDENCIA DA REGIÃO DE SAÚDE SUL, para atua-
rem, respectivamente, como Executores Titular e Substituto(a), no âmbito da SES/DF.
Art. 2º Os servidores, de que trata o artigo 1º, devem observar o disposto no artigo 67, da Lei
nº 8.666/93; c/c o Inciso II e parágrafo 5º, do artigo 41, do Decreto nº 32.598 de 15 de
dezembro de 2010; Portaria nº 29-SGA, de 25 de fevereiro de 2004; Portaria nº 125-SGA, de
30 de abril de 2004; Portaria nº 222-SEPLAG, de 31 de dezembro de 2010; os parágrafos 1º
e 2º, do artigo 2º da Portaria nº 057/2011-SES/DF; Instrução Normativa nº 01/ 2 0 11 - S E S / D F
e demais legislações correlatas.
Art. 3º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário.

MARUCIA VALENÇA BARBOSA DE MIRANDA

ORDEM DE SERVIÇO Nº 54, DE 27 DE FEVEREIRO DE 2018
A SUBSECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL, DA SECRETARIA DE ESTADO
DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições que lhe confere o Inciso
IX, do Artigo 450 do DECRETO nº. 34.213, de 14 de março de 2013, publicada no DODF
nº. 054, de 15 de março de 2013, RESOLVE:
Art. 1º Dispensar THATIANE CAMILO DOS SANTOS, lotado(a) no(a) NUFA/HRSM,
como Executor(a) Titular e MARIA CLÁUDIA DE MORAIS GÓIS, matrícula 1.672.0471-
5, lotado(a) no NUFA/HRSM, como Executor(a) Substituto(a) do Contrato nº. 205/2013-
SES/DF, celebrado com a empresa FBM indústria farmacêutica LTDA, que tem por objeto o
Fornecimento da nutrição parenteral total manipulada em atendimento a demanda dos pa-
cientes internados impossibilitados de se alimentar por via oral, conforme processo nº
060.013.012/2013.
Art. 2º Designar os servidores abaixo relacionados, consoante processo SEI-GDF 00060-
00033852/2018-05, com a indicação da respectiva localidade, para atuarem como Exe-
cutor(es) titular(es) e Substituto(s) local do referido ajuste, a saber: 1. DIEGO NUNES
MORAES, matrícula 1433.947-1, lotado(a) no(a) NFH/HRSM/SUPERINTENDENCIA DA
REGIÃO DE SAÚDE SUL e LUCINDA BRAZ LEITE, matrícula 1436.547-2, lotado(a)
no(a) NFH/HRSM/SUPERINTENDENCIA DA REGIÃO DE SAÚDE SUL, para atuarem,
respectivamente, como Executores Titular e Substituto(a), no âmbito do HRSM/SUPERIN-
TENDENCIA DA REGIÃO DE SAÚDE SUL.
Art. 3º Os servidores, de que trata o artigo 2º, devem observar o disposto no artigo 67, da Lei
nº 8.666/93; c/c o Inciso II e parágrafo 5º, do artigo 41, do Decreto nº 32.598 de 15 de
dezembro de 2010; Portaria nº 29-SGA, de 25 de fevereiro de 2004; Portaria nº 125-SGA, de
30 de abril de 2004; Portaria nº 222-SEPLAG, de 31 de dezembro de 2010; os parágrafos 1º
e 2º, do artigo 2º da Portaria nº 057/2011-SES/DF; Instrução Normativa nº 01/ 2 0 11 - S E S / D F
e demais legislações correlatas.
Art. 4º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 5º Revogam-se as disposições em contrário.

MARUCIA VALENÇA BARBOSA DE MIRANDA

ORDEM DE SERVIÇO Nº 55, DE 27 DE FEVEREIRO DE 2018
A SUBSECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL, DA SECRETARIA DE ESTADO
DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições que lhe confere o Inciso
IX, do Artigo 450 do DECRETO nº. 34.213, de 14 de março de 2013, publicada no DODF
nº. 054, de 15 de março de 2013, RESOLVE:
Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados, consoante processo SEI-GDF 00060-
00232968/2017-36, com a indicação da respectiva localidade, para atuarem como Exe-
cutor(es) titular(es) e Substituto(s) local do Contrato nº. 082/2017-SES/DF, celebrado com a
empresa CIRURGICA SÃO BERNARDO LTDA, quem tem por objeto a manutenção pre-
ventiva e corretiva com reposição de peças em equipamentos CAPNÓGRAFO, ELETRO-
CARDIÓGRAFOS, MONITORES MULTIPARAMÉTRICOS, MONITOR DE SINAL VI-
TAL, MONITORES DE PRESSÃO NÃO INVASIVA, VENTILADORES, OXICAPNÓ-
GRAFOS e OXÍMETROS DE PULSO todos da marca DIXTAL pertencentes à Rede Pública
de Saúde da SES/DF, conforme processo nº 060.004.302/2017, a saber: 1. SELMA HARUE

KAWAHARA, matrícula 140.692-2, lotado(a) no(a) UTI Pediátrica/HMIB/SUPERINTEN-
DENCIA DA REGIÃO DE SAÚDE CENTRO SUL e GLAUCIA HELENA GIMENES
FERREIRA, matrícula 183.557-2, lotado(a) no(a) UTI Pediátrica/HMIB/SUPERINTEN-
DENCIA DA REGIÃO DE SAÚDE CENTRO SUL, para atuarem, respectivamente, como
Executores Titular e Substituto(a), no âmbito do HMIB/SUPERINTENDENCIA DA RE-
GIÃO DE SAÚDE CENTRO SUL.
Art. 2º Os servidores, de que trata o artigo 1º, devem observar o disposto no artigo 67, da Lei
nº 8.666/93; c/c o Inciso II e parágrafo 5º, do artigo 41, do Decreto nº 32.598 de 15 de
dezembro de 2010; Portaria nº 29-SGA, de 25 de fevereiro de 2004; Portaria nº 125-SGA, de
30 de abril de 2004; Portaria nº 222-SEPLAG, de 31 de dezembro de 2010; os parágrafos 1º
e 2º, do artigo 2º da Portaria nº 057/2011-SES/DF; Instrução Normativa nº 01/ 2 0 11 - S E S / D F
e demais legislações correlatas.
Art. 3º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário.

MARUCIA VALENÇA BARBOSA DE MIRANDA

ORDEM DE SERVIÇO Nº 56, DE 27 DE FEVEREIRO DE 2018
A SUBSECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL, DA SECRETARIA DE ESTADO
DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições que lhe confere o Inciso
IX, do Artigo 450 do Decreto nº. 34.213, de 14 de março de 2013, publicada no DODF nº.
054, de 15 de março de 2013, RESOLVE:
Art. 1º DESIGNAR o servidor abaixo relacionado, consoante processo SEI-GDF 00060-
00069971/2018-98, com a indicação da respectiva localidade, para atuar como Executor
titular local do Contrato nº. 087/2017-SES/DF, celebrado com a empresa EXCIMER TEC-
NOLOGIA COMÉRCIO E ASSISTÊNCIA DE EQUIPAMENTOS MÉDICOS HOSPITA-
LARES, quem tem por objeto a manutenção preventiva e corretiva com reposição de peças
em EQUIPAMENTOS DA OFTAMOLOGIA DE DIVERSAS MARCAS pertencentes à
Rede Pública de Saúde da SES/DF, relacionados e com respectivas peças com quantidade
estimada para 1(um) ano, conforme processo nº 060.003.188/2015, a saber: 1. MAGGIE
ROXANA ANTEZANA URQUIDI, matrícula 154.526-4, lotado(a) no(a) Unidade de Of-
talmologia/HRPa/SUPERINTENDÊNCIA DA REGIÃO DE SAÚDE LESTE, para atuar
como Executor Titular, no âmbito do HRPa/SUPERINTENDÊNCIA DA REGIÃO DE SAÚ-
DE LESTE.
Art. 2º O servidor, de que trata o artigo 1º, devem observar o disposto no artigo 67, da Lei
nº 8.666/93; c/c o Inciso II e parágrafo 5º, do artigo 41, do Decreto nº 32.598 de 15 de
dezembro de 2010; Portaria nº 29-SGA, de 25 de fevereiro de 2004; Portaria nº 125-SGA, de
30 de abril de 2004; Portaria nº 222-SEPLAG, de 31 de dezembro de 2010; os parágrafos 1º
e 2º, do artigo 2º da Portaria nº 057/2011-SES/DF; Instrução Normativa nº 01/ 2 0 11 - S E S / D F
e demais legislações correlatas.
Art. 3º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário.

MARUCIA VALENÇA BARBOSA DE MIRANDA

ORDEM DE SERVIÇO Nº 57, DE 27 DE FEVEREIRO DE 2018
A SUBSECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL, DA SECRETARIA DE ESTADO
DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições que lhe confere o Inciso
IX, do Artigo 450 do Decreto nº. 34.213, de 14 de março de 2013, publicada no DODF nº.
054, de 15 de março de 2013, RESOLVE:
Art. 1º Dispensar NEY FERREIRA DOS SANTOS, matrícula 1677.743-3, lotado(a) no(a)
CTINF/GAB/SES, como Gestor Titular, CARLOS HENRIQUE SILVA FREITAS, matrícula
1677.936-3, lotado(a) no(a) DATI/CTINF/GAB/SES, como Gestor Substituto(a) e ALUIZIO
ALVES DE LIMA JUNIOR, matrícula 1443.096-7, lotado(a) no(a)
GIG/DSI/CTINF/GAB/SES, como Fiscal Técnico Titular do Contrato nº. 199/20 1 2 - S E S / D F,
celebrado com a empresa SUPORTE INFORMÁTICA SOLUÇÕES LTDA, que tem por
objeto contratação de empresa especializada para fornecimento de Solução em tecnologia da
informação de Datacenter, para prover o fornecimento de alta tecnologia no ambiente do
Datacenter atual, contemplando: Serviços de Sustentação (Suporte de 2º Nível Local e/ou
Remoto). Melhores práticas ITIL e Cobit, de acordo com a IN04. Ambiente Blade Center e
Storage, Fornecimento de Upgrade da Solução Atual de Blade Center, incluindo Serviços de
Instalação, Configuração e Manutenção/Garantia por 03 (três) anos, Fornecimento de So-
lução de Virtualização de Storage, incluindo Serviços de Instalação, Configuração e Ma-
nutenção/Garantia por 03 (três) anos, Fornecimento de Solução de Backup Automatizado
para o Datacenter da SES DF, incluindo Serviços de Instalação, Configuração e Manu-
tenção/Garantia por 03 (três) anos para atender as necessidades da Secretaria de Estado de
Saúde do Distrito Federal, conforme processo nº 060.014.669/2012.
Art. 3º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário.

MARUCIA VALENÇA BARBOSA DE MIRANDA

ORDEM DE SERVIÇO Nº. 58, DE 27 DE FEVEREIRO DE 2018
A SUBSECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL, DA SECRETARIA DE ESTADO
DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições que lhe confere o Inciso
IX, do Artigo 450 do Decreto nº. 34.213, de 14 de março de 2013, publicada no DODF nº.
054, de 15 de março de 2013, RESOLVE:
Art. 1º DESIGNAR os servidores abaixo relacionados, consoante processo SEI-GDF 00060-
00275056/2017-59, com a indicação da respectiva localidade, para atuarem como Exe-
cutor(es) titular(es) e Substituto(s) local do Contrato nº. 096/2017-SES/DF, celebrado com a
empresa SHIMADZU DO BRASIL COMERCIO LTDA, quem tem por objeto a manutenção
preventiva e corretiva com reposição de peças em equipamentos da marca SHIMADZU,
pertencentes à Rede Pública de Saúde da SES/DF, conforme processo nº 060.011.956/2016,
a saber: 1. TATIANA GONCALVES MONTEIRO, matrícula 147.141-4, lotado(a) no(a)
NURI/HRG/SUPERINTENDENCIA DA REGIÃO DE SAÚDE SUL e MARIA IZABEL
DA SILVA TEIXEIRA OLIVEIRA, matrícula 147.143-0, lotado(a) no(a) NURI/HRG/SU-
PERINTENDENCIA DA REGIÃO DE SAÚDE SUL, para atuarem, respectivamente, como
Executores Titular e Substituto(a), no âmbito do HRG/SUPERINTENDENCIA DA REGIÃO
DE SAÚDE SUL.
Art. 2º Os servidores, de que trata o artigo 1º, devem observar o disposto no artigo 67, da Lei
nº 8.666/93; c/c o Inciso II e parágrafo 5º, do artigo 41, do Decreto nº 32.598 de 15 de
dezembro de 2010; Portaria nº 29-SGA, de 25 de fevereiro de 2004; Portaria nº 125-SGA, de
30 de abril de 2004; Portaria nº 222-SEPLAG, de 31 de dezembro de 2010; os parágrafos 1º
e 2º, do artigo 2º da Portaria nº 057/2011-SES/DF; Instrução Normativa nº 01/ 2 0 11 - S E S / D F
e demais legislações correlatas.
Art. 3º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário.

MARUCIA VALENÇA BARBOSA DE MIRANDA

ORDEM DE SERVIÇO Nº 59, DE 27 DE FEVEREIRO DE 2018
A SUBSECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL, DA SECRETARIA DE ESTADO
DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições que lhe confere o Inciso
IX, do Artigo 450 do Decreto nº. 34.213, de 14 de março de 2013, publicada no DODF nº.
054, de 15 de março de 2013, RESOLVE:
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Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados, consoante processo SEI-GDF 00060-
00015504/2018-48, com a indicação da respectiva localidade, para atuarem como Exe-
cutor(es) titular(es) e Substituto(s) local do Contrato nº. 108/2017-SES/DF, celebrado com a
empresa CONSTRUTORA CONCRETO EIRELLI - ME, quem tem por objeto a manutenção
preventiva e corretiva com reposição de peças em equipamentos CAPNÓGRAFO, ELE-
TROCARDIÓGRAFOS, MONITORES MULTIPARAMÉTRICOS, MONITOR DE SINAL
VITAL, MONITORES DE PRESSÃO NÃO INVASIVA, VENTILADORES, OXICAPNÓ-
GRAFOS e OXÍMETROS DE PULSO todos da marca DIXTAL - LOTES 02 E 04 per-
tencentes à Rede Pública de Saúde da SES/DF, conforme processo nº 060.004.302/2017, a
saber: 1. DANIELA MARTINS BITTES, matrícula 183.458-4, lotado(a) no(a)
NENF/HAB/SES e ALETEIA BARDT, matrícula 183.045-7, lotado(a) no(a)
NENF/HAB/SES, para atuarem, respectivamente, como Executores Titular e Substituto(a),
no âmbito do HAB/SES; 2. BRUNO LEONARDO SOARES NERY, matrícula 1682.703-1,
lotado(a) no(a) GENF/HRPl/SUPERINTENDENCIA DA REGIÃO DE SAÚDE NORTE e
UYARA DIONIZIA LEAL, matrícula 143.154-4, lotado(a) no(a) Ouvidoria/SUPERINTEN-
DENCIA DA REGIÃO DE SAÚDE NORTE, para atuarem, respectivamente, como Exe-
cutores Titular e Substituto(a), no âmbito do HRPl/SUPERINTENDENCIA DA REGIÃO
DE SAÚDE NORTE.
Art. 2º Os servidores, de que trata o artigo 1º, devem observar o disposto no artigo 67, da Lei
nº 8.666/93; c/c o Inciso II e parágrafo 5º, do artigo 41, do Decreto nº 32.598 de 15 de
dezembro de 2010; Portaria nº 29-SGA, de 25 de fevereiro de 2004; Portaria nº 125-SGA, de
30 de abril de 2004; Portaria nº 222-SEPLAG, de 31 de dezembro de 2010; os parágrafos 1º
e 2º, do artigo 2º da Portaria nº 057/2011-SES/DF; Instrução Normativa nº 01/ 2 0 11 - S E S / D F
e demais legislações correlatas.
Art. 3º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário.

MARUCIA VALENÇA BARBOSA DE MIRANDA

SUBSECRETARIA DE ATENÇÃO INTEGRAL À SAÚDE

ORDEM DE SERVIÇO Nº 105, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2017 (*)
A SUBSECRETÁRIA DE ATENÇÃO INTEGRAL À SAÚDE, DA SECRETARIA DE
ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL, uso das atribuições que lhe confere o
inciso II, do artigo 3º, da Portaria nº 235, de 21 de setembro de 2015, publicado no DODF
nº 183, de 22 de setembro de 2015, RESOLVE:
Art. 1º Indicar os servidores a seguir que comporão a Câmara Técnica de Nefrologia da
DISAH/CATES/SAIS: REGIÃO DE SAÚDE CENTRO NORTE: Patrícia de Paiva Serafim,
matrícula 180.168-6; Fábio Humberto Ribeiro Paes Ferraz, matrícula: 152.682-0; Maira de
Faria Polcheira, matrícula: 1.439.117-1. REGIÃO DE SAÚDE CENTRO SUL: Marcelo
Pereira Lodônio, matrícula 166.310-0; Odimary Araujo Costa Reis Silva, matrícula
1.677.944-4; Julia Jares Nery Costa, matrícula 130.179-3; Raquel Quintanilha Nagamori,
matrícula 1.440.453-2. REGIÃO DE SAÚDE NORTE: Eduardo Luiz Pereira Costa, ma-
trícula 165.243-5; Mirian Elizabeth Carvalho Sousa, 132.550-7. REGIÃO DE SAÚDE SUL:
Luis Eduardo Refatti Espadim, matrícula 138.046-X; Jacqueline de Souza Gino, matrícula
1.671.009-6; Gláucia Vanessa dos Santos, matrícula 1.435.379-2; Simone de Paula Amorim,
matrícula 14415704; REGIÃO DE SAÚDE OESTE: Gheisa Siqueira Santos, matrícula
1.679.653-5; Vanderson Rodrigues Moreira, matrícula 184.000-2. REGIÃO DE SAÚDE
SUDOESTE: Kristiane Almeida Flauzino, matrícula 142.250-2; Fernanda Pereira Pascotto
Torres, matrícula 1.436.554-5.
Art. 2º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

DANIEL SEABRA RESENDE CASTRO CORREA
Secretário Adjunto de Atenção Integral à Saúde

___________________
(*) Republicada por ter sido encaminhada com incorreção no original, publicada no DODF
nº 246, de 27/12/17, pág. 45.

SUPERINTENDÊNCIA DA REGIÃO DE SAÚDE SUDOESTE

ORDEM DE SERVIÇO Nº 08, DE 27 DE FEVEREIRO DE 2018
A SUPERINTENDENTE DA REGIÃO DE SAÚDE SUDOESTE, DA SECRETARIA DE
ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o
Artigo 8º da Portaria nº 235, de 21 de setembro de 2015, publicada no DODF nº 183, de 22
de setembro de 2015, RESOLVE:
Art. 1º Após conclusão da apuração do Acidente de Serviço relatado pela Comissão Regional
Permanente de Investigação de Acidente em Serviço - CRPIAS/SRSSO Tag, ficou constatado
o acidente em serviço, ocorrido com o(a) servidor(a) GLEID MARTINS BRAZ, 131.859-4,
no dia 24/04/2017, conforme apurado no processo nº. 277.000.664/2017.
Art. 2º Após conclusão da apuração do Acidente de Serviço relatado pela Comissão Regional
Permanente de Investigação de Acidente em Serviço - CRPIAS/SRSSO Tag, ficou constatado
o acidente em serviço, ocorrido com o(a) servidor(a) ELIANE ROCHA DE OLIVEIRA
RIBEIRO, 180.373-5, no dia 28/04/2017, conforme apurado no processo nº.
277.000.721/2017.
Art. 3º Após conclusão da apuração do Acidente de Serviço relatado pela Comissão Regional
Permanente de Investigação de Acidente em Serviço - CRPIAS/SRSSO Tag, ficou constatado
o acidente em serviço, ocorrido com o(a) servidor(a) SILVIA BARRETO DE MORAES,
173.653-1, no dia 14/03/2017, conforme apurado no processo nº. 284.000.271/2017.
Art. 4º Após conclusão da apuração do Acidente de Serviço relatado pela Comissão Regional
Permanente de Investigação de Acidente em Serviço - CRPIAS/SRSSO Tag, ficou constatado
o acidente em serviço, ocorrido com o(a) servidor(a) MARIANA MACEDO QUEIROGA,
173.990-5, no dia 13/01/2017, conforme apurado no processo nº. 277.000.395/2017.
Art. 5º Após conclusão da apuração do Acidente de Serviço relatado pela Comissão Regional
Permanente de Investigação de Acidente em Serviço - CRPIAS/SRSSO Tag, ficou constatado
o acidente em serviço, ocorrido com o(a) servidor(a) PAULO RICARDO CORREA,
189.365-3, no dia 04/04/2017, conforme apurado no processo nº. 277.000.722/2017.
Art. 6º Após conclusão da apuração do Acidente de Serviço relatado pela Comissão Regional
Permanente de Investigação de Acidente em Serviço - CRPIAS/SRSSO Tag, ficou constatado
o acidente em serviço, ocorrido com o(a) servidor(a) DIEGO DUARTE FRANÇA,
1.658.794-4, no dia 23/08/2015, conforme apurado no processo nº. 270.001.339/2015.
Art. 7º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

LUCILENE MARIA FLORENCIO DE QUEIROZ

ORDEM DE SERVIÇO Nº 09, DE 27 DE FEVEREIRO DE 2018
A SUPERINTENDENTE DA REGIÃO DE SAÚDE SUDOESTE, DA SECRETARIA DE
ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o
Artigo 8º da Portaria nº 235, de 21 de setembro de 2015, publicada no DODF nº 183, de 22
de setembro de 2015, RESOLVE:

Art. 1º Designar THAIS CABRAL GOMES LAUAND, matrícula nº 1.434.638-9 para ser
responsável técnico assistencial da Unidade de Endocrinologia, da Gerência de Assistência
Clínica, da Diretoria do Hospital Regional de Taguatinga, da Superintendência da Região de
Saúde Sudoeste.
Art. 2° Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

LUCILENE MARIA FLORENCIO DE QUEIROZ

FUNDAÇÃO DE ENSINO E PESQUISA EM CIÊNCIAS DA SAÚDE

INSTRUÇÃO Nº 05, DE 1º DE MARÇO DE 2018
A DIRETORA EXECUTIVA DA FUNDAÇÃO DE ENSINO E PESQUISA EM CIÊNCIAS
DA SAÚDE, DA SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL, no
uso das atribuições que lhe confere o artigo 9º, da Lei nº 2.676, de 12 de janeiro de 2001,
o artigo 24, do anexo III, do Decreto Distrital nº 26.128, de 19 de agosto de 2005 e,
considerando o Programa de Pós-Graduação Stricto Sensu em Ciências para a Saúde, em
nível de Mestrado Profissional da Escola Superior de Ciências da Saúde/ESCS/FEPECS,
aprovado pela Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior - CAPES,
conforme Ofício CAA Nº 14-25/2012/CAA I/CGAA/DAV/CAPES, de 07 de fevereiro de
2012; considerando a regulamentação da carga horária de dedicação às Atividades Aca-
dêmicas dos servidores da Secretaria de Estado de Saúde-DF que atuam como Docentes
Permanentes nos Programas de Pós-Graduação Stricto Sensu, próprios ou interinstitucionais
vinculados à ESCS/FEECS, de acordo com os termos da Portaria/SES-DF nº 160, de 27 de
março de 2017, publicada no DODF nº 62, de 30 de março de 2017, RESOLVE:
Art. 1º Designar NATÁLIA CORREA VIEIRA DE MELO, matrícula nº 190.287-3, Médico
- Nefrologia, para exercer atividades acadêmicas como Docente Permanente nos Programas
de Pós-Graduação Stricto Sensu, próprios ou interinstitucionais, vinculados à ESCS/FEPECS,
no período de 01 de fevereiro de 2018 a 28 de fevereiro de 2019.
Art. 2º Esta Instrução entra em vigor na data de sua publicação.

MARIA DILMA ALVES TEODORO

ORDEM DE SERVIÇO Nº 10, DE 1º DE MARÇO DE 2018
A DIRETORA EXECUTIVA DA FUNDAÇÃO DE ENSINO E PESQUISA EM CIÊNCIAS
DA SAÚDE, DA SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL, no
uso das atribuições conferidas pelo inc. II, do art. 26, da Seção IV, do Anexo III, do Decreto
Distrital n° 26.128, de 19 de agosto de 2005; e no uso das atribuições previstas no art. 9º da
Portaria Conjunta/SES/FHB/FEPECS nº 09, de 20 de março de 2017, publicada no DODF de
21/03/2017; RESOLVE:
Art. 1º Designar DILLIAN ADELAINE CÉSAR DA SILVA, Nutricionista, matrícula
214.700-9, membro titular, para exercício da função de Coordenadora do Comitê de Ética em
Pesquisa da Fundação de Ensino e Pesquisa em Ciências da Saúde - CEP/FEPECS, por um
período de 03 (três) anos, contados a partir da publicação.
Art. 2º Designar MARCONDES SIQUEIRA CARNEIRO, Médico, matrícula 154.169-2,
membro titular, para exercício da função de Coordenador Adjunto do Comitê de Ética em
Pesquisa da Fundação de Ensino e Pesquisa em Ciências da Saúde - CEP/FEPECS, por um
período de 03 (três) anos, contados a partir da publicação.
Art. 3º Esta Ordem de Serviço entra em vigor nesta data.

MARIA DILMA ALVES TEODORO

TRANSPORTE URBANO DO DISTRITO FEDERAL

INSTRUÇÃO N° 33, DE 02 DE MARÇO DE 2018.
O DIRETOR-GERAL DO TRANSPORTE URBANO DO DISTRITO FEDERAL, no uso
das atribuições que lhe confere o artigo 7º, VIII, do Decreto nº 27.660, de 24 de janeiro de
2007, tendo em vista o disposto no artigo 144 da Lei Complementar nº 840, de 23 de
dezembro de 2011, RESOLVE: CONCEDER Licença para Tratar de Interesses Particulares à
servidora LUCIANNA NOVAES GRANJA SEVEGNANI, matrícula 264.134-8, Analista de
Transportes Urbanos, do Quadro do Transporte Urbano do Distrito Federal - DFTRANS, a
contar de 05 de março de 2019.

LÉO CARLOS CRUZ

RETIFICAÇÃO
Na Instrução nº 26, de 16 de fevereiro de 2018, publicada no DODF nº 33, de 19 de fevereiro
de 2018, pág. 33, ONDE SE LÊ: "...matrícula 264.114-5...", LEIA-SE: "...matrícula 264.144-
5 ...".

DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO DISTRITO FEDERAL

ORDEM DE SERVIÇO DE 07 DE FEVEREIRO DE 2018
O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO DIS-
TRITO FEDERAL, usando das atribuições que lhe confere o Art. 106, Inciso XXVI, do
Regimento aprovado pelo Decreto nº 37.949, de 12 de janeiro de 2017 e de acordo com o
disposto na Lei Complementar nº 64, de 18/05/1990, combinado com o artigo 158, inciso III,
alínea b, §§ 1º e 2º, da Lei Complementar nº 840/2011, RESOLVE: CONCEDER Afas-
tamento para Exercício de Mandato Eletivo, à servidora MARIA DEIJANETE ARAÚJO,
matrícula 224.494-2, Técnico de atividades Rodoviárias, com remuneração, a contar de
26/01/2018, em virtude de exercício ao cargo eletivo de Vereadora, na localidade de Quixelô-
CE, conforme autos do Processo SEI nº 11300002763/2018.

MÁRCIO BUZAR

ORDENS DE SERVIÇO DE 27 DE FEVEREIRO DE 2018
O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO DIS-
TRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições, conferidas pelo artigo 10º, Inciso XXIV, do
Regimento Interno aprovado pelo Decreto Executivo Distrital nº 37.949, de 12/01/2017,
RESOLVE: CONCEDER Licença-Prêmio por Assiduidade com fulcro no artigo 139, da Lei
Complementar Distrital nº 840/2011, a LINCOLN JOSÉ DE OLIVEIRA JÚNIOR, Ma-
trícula: 223.057-7, 1º quinquênio, 27/02/2013 a 25/02/2018 e QUELVIA MARA AGUIAR,
Matrícula: 222.107-1, 1º quinquênio, 18/02/2013 a 16/02/2018.

O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO DIS-
TRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições, conferidas pelo artigo 10º, Inciso XXIV, do
Regimento Interno aprovado pelo Decreto Executivo Distrital nº 37.949, de 12/01/2017,

SECRETARIA DE ESTADO DE MOBILIDADE
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RESOLVE: AVERBAR o Tempo de Serviço e Contribuição, com fulcro no artigo 167, Inciso
I, da Lei Complementar Distrital nº 840/2011, prestado por: ROGÉRIO FEITOSA OLI-
VEIRA DA SILVA, Matrícula: 220.781-8, Técnico de Atividades Rodoviárias: 4.334 (quatro
mil trezentos e trinta e quatro) dias, correspondendo a 11 (onze) anos, 10 (dez) meses e 19
(dezenove) dias, conforme Certidão de Tempo de Serviço e Contribuição expedida pela
Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal, relativo ao período de: 26/09/2000 a
07/08/2012, contados para aposentadoria, tempo de serviço público e adicionais. Processo nº
00113-00006807/2018-25 (SEI).

MÁRCIO BUZAR

ORDEM DE SERVIÇO DE 28 DE FEVEREIRO DE 2018
O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO DIS-
TRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições, conferidas pelo artigo 10º, Inciso XXIV, do
Regimento Interno aprovado pelo Decreto Executivo Distrital nº 37.949, de 12/01/2017,
RESOLVE: CONCEDER Licença-Prêmio por Assiduidade com fulcro no artigo 139, da Lei
Complementar Distrital nº 840/2011, a JOÃO ROMERO RODRIGUES, Matrícula: 222.079-
2, 1º quinquênio, 14/02/2013 a 12/02/2018.

MÁRCIO BUZAR

ORDEM DE SERVIÇO DE 1º DE MARÇO DE 2018
O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO DIS-
TRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições, conferidas pelo artigo 10º, Inciso XXIV, do
Regimento Interno aprovado pelo Decreto Executivo Distrital nº 37.949, de 12/01/2017,
RESOLVE: CONCEDER Licença-Prêmio por Assiduidade com fulcro no artigo 139, da Lei
Complementar Distrital nº 840/2011, a DIVINO MONTEIRO DA SILVA, Matrícula:
222.007-5, 1º quinquênio, 11/06/2012 a 09/06/2017.

MÁRCIO BUZAR

Art. 1° Designar MARQUES REIS DOS SANTOS, matrícula n°. 221.061-4, executor titular,
e HÉLIO PEREIRA SANTANA, matrícula n°. 49.910-2, executor suplente, do Contrato nº
40/2017, firmado entre a SEEDF e a FERROBRAZ INDUSTRIAL LTDA, objeto do pro-
cesso nº. 080.008445/2014 ambos lotados na Gerência de Patrimônio e Serviços Gráficos.
Art. 2° Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

ISAÍAS APARECIDO DA SILVA

CORREGEDORIA

ORDEM DE SERVIÇO Nº 69, DE 02 DE MARÇO DE 2018
A CHEFE DA CORREGEDORIA DE EDUCAÇÃO, DA SECRETARIA DE ESTADO DE
EDUCAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe foram delegadas
pelo inciso I, do artigo 1º da Portaria n° 413, de 06 de dezembro de 2016, publicada no
DODF nº 229, de 7 de dezembro de 2016, p. 35, e nos termos dos artigos 222, § 1º, Inciso
II, da Lei Complementar nº 840/2011, RESOLVE:
Art. 1º Cessar o afastamento preventivo do servidor JACKES RIDAN DA SILVA GUEDES,
matrícula 200.232-9, determinado pela Ordem de Serviço nº 68, de 27 de fevereiro de 2017,
publicado no DODF nº 40, de 28 de fevereiro de 2017, p. 22.
Art. 2º Esta Ordem de Serviço entra vigor na data de sua publicação.

MÔNICA MARIA CUNHA GONDIM

FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE ABERTA DO DISTRITO FEDERAL

ORDEM DE SERVIÇO Nº 03, DE 1º DE MARÇO DE 2018
O DIRETOR EXECUTIVO DA FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE ABERTA DO DISTRITO
FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 27 inciso III do Anexo Único do
Decreto nº 36.114, de 10 de dezembro de 2014, publicado no DODF nº 259, de 11 de
dezembro de 2014, RESOLVE:
Art. 1º Designar ANA LÚCIA NUNES DO NASCIMENTO, matrícula 234.338-X, como
executora titular e OSLANJEDOU DE SANTANA OLIVEIRA, matrícula 271.191-5, como
executor substituto do Contrato de Prestação de Serviços nº 01/2018 - FUNAB, cujo objeto
é a prestação de serviços de publicação institucional dos atos da FUNAB no Diário Oficial
do Distrito Federal, na forma do Decreto Distrital nº 37.256/2016 e de acordo com as
condições estabelecidas no Projeto Básico, constante no Processo nº 4002.000.001/2018.
Art. 2º Caberá aos executores, supervisionar, fiscalizar e acompanhar a execução dos ser-
viços, bem como, apresentar relatórios quando do término de cada etapa ou sempre que
solicitado pelo contratante, conforme dispõe o artigo 67, da Lei nº 8.666/1993, assim como,
o inciso II do artigo 41, do Decreto nº 32.598/2010, c/c artigo 1º do Decreto nº
3 2 . 7 5 3 / 2 0 11 .
Art. 3º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

MOURAD IBRAHIM BELACIANO

PORTARIA Nº 48, DE 1º DE MARÇO DE 2018
Instituir Comissão Permanente de Seleção para adotar as providências necessárias à execução
do Chamamento Público, da Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal -
S E E D F.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE EDUCAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, no uso de
suas atribuições que lhe confere o artigo 172 do Regimento Interno, aprovado pelo Decreto
nº 38.631, de 20 de novembro de 2017, resolve:
Art. 1º Instituir Comissão Permanente de Seleção para adotar as providências necessárias à
execução do Chamamento Público, da Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal
- SEEDF, cujo objeto seja de atendimento gratuito a crianças de 0 a 5 anos, primeira etapa
de Educação Básica, em período integral de 10 horas diárias, em prédio próprio e por meio
de gestão dos Centros de Educação de Primeira Infância - CEPI, cabendo-lhes as seguintes
atribuições:
I) Receber os envelopes lacrados das Organizações da Sociedade Civil: entidades privadas
sem fins lucrativos, sociedades cooperativas e organizações religiosas, nos termos da Lei nº
13.019/2014 e suas alterações na Lei nº 13.204/2015, bem como Decreto Distrital nº
37.843/2016, regularmente constituídas, interessadas em se habilitar para firmar parceria com
a SEEDF por meio de Termo de Colaboração para a gestão dos Centros de Educação de
Primeira Infância - CEPI e o atendimento em prédio próprio para crianças de 0 a 5 anos, em
horário integral de 10 horas, conforme edital a ser publicado.
II) Analisar e julgar as propostas apresentadas pelas interessadas e classificá-las com base
nos critérios estabelecidos no edital.
III) Analisar os recursos eventualmente interpostos para habilitação das Organizações da
Sociedade Civil.
Art. 2º Designar para compor a comissão, sob a presidência do primeiro, os seguintes
membros:
I) Anita Ayres da Fonseca, matrícula nº 44.037-X, SUPLAV
II) Arlys Pereira de Souza, matrícula nº 225.402-X, SUPLAV
III) Pollyana Cardoso Neves Lopes, matrícula nº 215.342-4 - SUPLAV
IV) Josemar Salviano da Silva, matrícula nº 27.668-5, SUAG
V) Edilton Costa Alves, matrícula nº 36.142-9, SUAG
VI) Jean Carlo de Sousa, matrícula nº 28.992-2, SUAG
VII) Cínthia Diniz de Oliveira Barbosa, matrícula 204.832-9, SUBEB
VIII) Stephanie Caroline Soares Gurgel, matrícula 219.362-0, SUBEB
Art. 3º São atribuições específicas dos membros:
I - SUPLAV
a) Coordenar os trabalhos do referido Chamamento Público.
b) Verificar a situação do credenciamento (emitido pelo Conselho de Educação do Distrito
Federal) das Organizações da Sociedade Civil.
c) Definição da meta de atendimento.
II - SUBEB
a) Analisar e julgar as propostas apresentadas no que concerne aos aspectos pedagógicos de
acordo com o manual de Orientações Pedagógicas.
III - SUAG
a) Autuar os processos.
b) Analisar e julgar as propostas apresentadas no que concerne aos aspectos físicos -
financeiros, conforme manual de Orientações de Execução.
c) Analisar os documentos exigidos no ato deste Chamamento.
Parágrafo único. Os pareceres técnicos serão emitidos de acordo com a competência re-
gimental prevista no Decreto nº 38.631, de 20 de novembro de 2017.
Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 5º Ficam revogadas as Portarias nº 110, de 22 de março de 2017; nº 391, de 06 de
setembro de 2017; nº 488, de 07 de novembro de 2017 e demais disposições contrárias.

JÚLIO GREGÓRIO FILHO

SUBSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL

ORDEM DE SERVIÇO Nº 24, DE 02 DE MARÇO DE 2018
O SUBSECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL, DA SECRETARIA DE ESTADO
DE EDUCAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições que lhe são
conferidas pela Portaria n° 121, de 24 de março de 2009, Artigo 5º, inciso XIII, acatando as
indicações das áreas competentes, RESOLVE:

SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO

SUBSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL

ORDEM DE SERVIÇO Nº 12, DE 02 DE MARÇO DE 2018
O SUBSECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL DA SECRETARIA DE ESTADO
DE ECONOMIA, DESENVOLVIMENTO, INOVAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO
DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições que lhe foram conferidas pela Portaria nº
90, de 23 de agosto de 2002, tendo em vista a Portaria de Delegação de Competência de nº
11, de 13 de janeiro de 2017, bem como o disposto no "caput" do Artigo 67, da Lei nº
8.666/93 combinado com o inciso II, do Artigo 41, do Decreto 32.598 de 15 de dezembro de
2010, alterado pelo Decreto nº 38.874, de 21 de fevereiro de 2018, e a instrução do Processo
SEI-GDF nº 0290-000057/2013, RESOLVE:
Art. 1º Constituir Comissão Executora para acompanhamento e fiscalização da execução do
Contrato nº 10/2014, referente a serviços de comunicação de dados com fornecimento de um
circuito de banda larga para acesso à internet, cuja empresa contratada é a Intelig Te-
lecomunicações Ltda.
Art. 2° A Comissão será composta pelos seguintes servidores: EDUARDO DE OLIVEIRA
CASTRO, matrícula n° 272.206-2, DANIELLE RODRIGUES COSTA, matrícula 269.190-6
e DIOGO DE OLIVEIRA LIMA, matrícula 268.157-9.
Parágrafo único. A presidência da Comissão será exercida pelo servidor Eduardo de Oliveira
Castro, matrícula 272.206-2, substituído nos impedimentos legais pelo servidor Diogo de
Oliveira Lima, matrícula 268.157-9, sendo que os demais serão membros, substituídos pela
suplente THALITA CIPRIANO DE ALMEIDA DANTAS, matrícula 268.176-5.
Art. 3º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

DARLEY BRAZ DE QUEIROZ

ORDEM DE SERVIÇO Nº 13, DE 02 DE MARÇO DE 2018
O SUBSECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL DA SECRETARIA DE ESTADO
DE ECONOMIA, DESENVOLVIMENTO, INOVAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO
DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições que lhe foram conferidas pela Portaria nº
90, de 23 de agosto de 2002, tendo em vista a Portaria de Delegação de Competência de nº
11, de 13 de janeiro de 2017, bem como o disposto no "caput" do Artigo 67, da Lei nº
8.666/93 combinado com o inciso II, do Artigo 41, do Decreto 32.598 de 15 de dezembro de
2010, alterado pelo Decreto nº 38.874, de 21 de fevereiro de 2018, e a instrução do Processo
SEI-GDF nº 0290-000155/2014, RESOLVE:
Art. 1º Constituir Comissão Executora para acompanhamento e fiscalização da execução do
Contrato nº 003/2015, referente a manutenção corretiva e preventiva do projetor do Pla-
netário de Brasília, cuja empresa contratada é a Omnis Lux Astronomia e Projetos Culturais
Ltda.
Art. 2° A Comissão será composta pelos seguintes servidores: EDUARDO DE OLIVEIRA
CASTRO, matrícula n° 272.206-2, DIOGO DE OLIVEIRA LIMA, matrícula 268.157-9 e
PEDRO PAULO DE MORAIS FERREIRA SUCHA, matrícula 270.750-0.
Parágrafo único. A presidência da Comissão será exercida pelo servidor EDUARDO DE
OLIVEIRA CASTRO, matrícula 272.206-2, substituído nos impedimentos legais pelo ser-
vidor PEDRO PAULO DE MORAIS FERREIRA SUCHA, matrícula 269.190-6, sendo os
demais membros substituídos pela suplente DANIELLE RODRIGUES COSTA, matrícula
269.190-6.
Art. 3º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

DARLEY BRAZ DE QUEIROZ

SECRETARIA DE ESTADO DE ECONOMIA,

DESENVOLVIMENTO, INOVAÇÃO, CIÊNCIA E

TECNOLOGIA
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ORDEM DE SERVIÇO Nº 14, DE 02 DE MARÇO DE 2018
O SUBSECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL DA SECRETARIA DE ESTADO
DE ECONOMIA, DESENVOLVIMENTO, INOVAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO
DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições que lhe foram conferidas pela Portaria nº
90, de 23 de agosto de 2002, tendo em vista a Portaria de Delegação de Competência de nº
11, de 13 de janeiro de 2017, bem como o disposto no "caput" do Artigo 67, da Lei nº
8.666/93 combinado com o inciso II, do Artigo 41, do Decreto 32.598 de 15 de dezembro de
2010, alterado pelo Decreto nº 38.874, de 21 de fevereiro de 2018, e a instrução do Processo
SEI-GDF nº 00002-00007054/2017-04, RESOLVE:
Art. 1º Constituir Comissão Executora para acompanhamento e fiscalização da execução do
Contrato nº 26/2014, referente a serviços de gestão integrada da infraestrutura do Planetário
de Brasília, cuja empresa contratada é a Globalização Empresa de Serviços Gerais Ltda.
Art. 2° A Comissão será composta pelos seguintes servidores: EDUARDO DE OLIVEIRA
CASTRO, matrícula n° 272.206-2, DIOGO DE OLIVEIRA LIMA, matrícula nº 268.157-9 e
PEDRO PAULO DE MORAIS SUCHA, matrícula nº 270.750-0.
Art. 3° A Comissão será auxiliada por executor local, sendo designado nesse ato pela
servidora RAIMUNDA IRIENE RODRIGUES TEIXEIRA BRAGA, matrícula nº 137.164-
9.
Parágrafo único. A presidência da Comissão será exercida pelo servidor EDUARDO DE
OLIVEIRA CASTRO, matrícula 272.206-2, substituído nos impedimentos legais pelo ser-
vidor PEDRO PAULO DE MORAIS FERREIRA SUCHA, matrícula nº 270.750-0, sendo os
demais membros substituídos pela suplente DANIELLE RODRIGUES COSTA, matrícula
269.190-6.
Art. 3º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

DARLEY BRAZ DE QUEIROZ

FUNDAÇÃO DE APOIO À PESQUISA DO DISTRITO FEDERAL

INSTRUÇÃO Nº 18, DE 1º DE MARÇO DE 2018
O DIRETOR PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO DE APOIO À PESQUISA DO DISTRITO
FEDERAL, no uso de suas atribuições legais, que lhe confere o artigo 14 do Decreto n.º
27.958, de 16 de maio de 2007, o qual aprovou o Estatuto Social da FAPDF, e com
fundamento nos artigos 13 e 41 do Regimento Interno, RESOLVE:
Art. 1º Designar RODRIGUES JÚNIOR DA SILVA, matrícula nº 1.200.287-9, Gerente da
Gerência de Contratos e Convênios, na sua ausência o seu substituto legal, para sem prejuízo
de suas atribuições atuarem como Executor Titular do Convênio nº 01.08.0503.07, celebrado
entre esta Fundação e a Financiadora de Estudos de Projetos - FINEP, conforme processo nº
193.000.290/2007, prorrogado até 09/06/2018.
Art. 2º Esta Instrução entra em vigor na data de sua publicação.

TIAGO ARAÚJO COELHO DE SOUZA

SUBSECRETARIA DO SISTEMA PENITENCIÁRIO

DESPACHO DO SUBSECRETÁRIO
Em 27 de fevereiro de 2018

INTERESSADO: Comissão Permanente de Disciplina - CPD/SSPDF; REFERÊNCIA: Me-
morando nº 101/2018 - GAB/SSP-CPD; ASSUNTO: Retificação da Prorrogação de prazo
para conclusão de Processo Administrativo Disciplinar - PAD nº 007/2017 - SESIPE (Pro-
cesso nº 050-00159293/2017-19 - SEI). Consoante solicitação de retificação do prazo pu-
blicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 36, de 22 de fevereiro de 2018, da Comissão
Permanente de Disciplina, concedo 60 (sessenta) dias de prorrogação de prazo, a partir do dia
1º de março de 2018, na forma do art. 217, parágrafo único, da Lei Complementar Distrital
nº 840, de 23 de dezembro de 2011, para conclusão do Processo Administrativo Disciplinar
nº 007/2017 - SESIPE (050-00159293/2017-19) instaurado por meio da Ordem de Serviço nº
405, de 27 de outubro de 2017, publicada no Diário Oficial do Distrito Federal nº 209, de 31
de outubro de 2017, para apurar a prática de supostas transgressões disciplinares atribuídas
aos servidores MÁRCIO ALVES FERRO, matrícula nº 187.581-7, que atualmente encontra-
se preso no Centro de Detenção Provisoria-CDP e DELÂNIO DE BRITO SILVA, matrícula
nº 187.546-9, atualmente lotado na Penitenciária do Distrito Federal-PDF I, ambos Agentes
de Atividades Penitenciárias.

OSMAR MENDONÇA DE SOUZA

POLÍCIA MILITAR DO DISTRITO FEDERAL

PORTARIA Nº 110, DE 05 DE MARÇO DE 2018
O COMANDANTE-GERAL DA POLÍCIA MILITAR DO DISTRITO FEDERAL, no uso
das atribuições que lhe confere o artigo 3º, inciso VI, do Decreto 7.165, de 29 de abril de
2010, c/c, do Decreto nº 15.740, de 23 de julho de 1994.RESOLVE: TRANSFERIR para a
reserva remunerada a pedido, a contar de 05 de março de 2018, o (a) Coronel LÚCIO
BRITO FERNANDES - Mat. 50.123/9, do Quadro de Oficiais Policiais-Militares da Polícia
Militar do Distrito Federal, no mesmo posto, com proventos integrais relativos ao soldo de
seu posto, nos termos dos artigos: 87, inciso I; 90, inciso I e 91, § 1º da Lei nº 7.289, de 18
de dezembro de 1984, alterado pela Lei nº 7.475, de 13 de maio de 1986, combinados com
os artigos 20, incisos I, II, III, IV, V e VI, § 1º, inciso I e § 4º, e art. 21, inciso VI, da Lei
de Vencimentos nº 10.486 de 04 de julho de 2002; e artigo 1º da Lei 11.134 de 15 de julho
de 2005, alterada pela Lei nº 11.757 de 28 de julho de 2008, art. 115 e art. 117 da Lei nº
12.086, de 06 de novembro de 2009 e artigos 1º, 2º, 3º e 4º da Lei nº 12.804, de 24 de abril
de 2013; Processo nº 054.000.314/2018.

MARCOS ANTÔNIO NUNES DE OLIVEIRA

PORTARIA Nº 115, DE 1º DE MARÇO DE 2018
O COMANDANTE-GERAL DA POLÍCIA MILITAR DO DISTRITO FEDERAL, no uso
das atribuições que lhe confere o artigo 3º, inciso VI, do Decreto 7.165, de 29 de abril de
2010, c/c, do Decreto nº 15.740, de 23 de julho de 1994. RESOLVE: TRANSFERIR para a
reserva remunerada a pedido, a contar de 05 de março de 2018, o (a) Coronel ANDERSON
DAVID DE MOURA - Mat. 50.268/5, do Quadro de Oficiais Policiais-Militares da Polícia
Militar do Distrito Federal, no mesmo posto, com proventos integrais relativos ao soldo de
seu posto, nos termos dos artigos: 87, inciso I; 90, inciso I e 91, § 1º da Lei nº 7.289, de 18
de dezembro de 1984, alterado pela Lei nº 7.475, de 13 de maio de 1986, combinados com
os artigos 20, incisos I, II, III, IV, V e VI, § 1º, inciso I e § 4º, e art. 21, inciso VI, da Lei
de Vencimentos nº 10.486 de 04 de julho de 2002; e artigo 1º da Lei 11.134 de 15 de julho
de 2005, alterada pela Lei nº 11.757 de 28 de julho de 2008, art. 115 e art. 117 da Lei nº
12.086, de 06 de novembro de 2009 e artigos 1º, 2º, 3º e 4º da Lei nº 12.804, de 24 de abril
de 2013; Processo nº 054.000.308/2018.

MARCOS ANTÔNIO NUNES DE OLIVEIRA

PORTARIA Nº 116, DE 1º DE MARÇO DE 2018.
O COMANDANTE-GERAL DA POLÍCIA MILITAR DO DISTRITO FEDERAL, no uso
das atribuições que lhe confere o artigo 3º, inciso VI, do Decreto 7.165, de 29 de abril de
2010, c/c, do Decreto nº 15.740, de 23 de julho de 1994. RESOLVE: TRANSFERIR para a
reserva remunerada a pedido, a contar de 05 de março de 2018, o (a) Coronel PRISCILA
RIEDERER ROCHA - Mat. 50.214/6, do Quadro de Oficiais Policiais-Militares da Polícia
Militar do Distrito Federal, no mesmo posto, com proventos integrais relativos ao soldo de
seu posto, nos termos dos artigos: 87, inciso I; 90, inciso I e 91, § 1º da Lei nº 7.289, de 18
de dezembro de 1984, alterado pela Lei nº 7.475, de 13 de maio de 1986, combinados com
os artigos 20, incisos I, II, III, IV, V e VI, § 1º, inciso I e § 4º, e art. 21, inciso VI, da Lei
de Vencimentos nº 10.486 de 04 de julho de 2002; e artigo 1º da Lei 11.134 de 15 de julho
de 2005, alterada pela Lei nº 11.757 de 28 de julho de 2008, art. 115 e art. 117 da Lei nº
12.086, de 06 de novembro de 2009 e artigos 1º, 2º, 3º e 4º da Lei nº 12.804, de 24 de abril
de 2013; Processo nº 054.000.306/2018.

MARCOS ANTÔNIO NUNES DE OLIVEIRA

PORTARIA Nº 117, DE 1º DE MARÇO DE 2018
O COMANDANTE-GERAL DA POLÍCIA MILITAR DO DISTRITO FEDERAL, no uso
das atribuições que lhe confere o artigo 3º, inciso VI, do Decreto 7.165, de 29 de abril de
2010, c/c, do Decreto nº 15.740, de 23 de julho de 1994. RESOLVE: TRANSFERIR para a
reserva remunerada a pedido, a contar de 05 de março de 2018, o (a) Coronel ANTÔNIO
CARLOS DE SANTANA FREITAS - Mat. 50.203/0, do Quadro de Oficiais Policiais-
Militares da Polícia Militar do Distrito Federal, no mesmo posto, com proventos integrais
relativos ao soldo de seu posto, nos termos dos artigos: 87, inciso I; 90, inciso I e 91, § 1º
da Lei nº 7.289, de 18 de dezembro de 1984, alterado pela Lei nº 7.475, de 13 de maio de
1986, combinados com os artigos 20, incisos I, II, III, IV, V e VI, § 1º, inciso I e § 4º, e art.
21, inciso VI, da Lei de Vencimentos nº 10.486 de 04 de julho de 2002; e artigo 1º da Lei
11.134 de 15 de julho de 2005, alterada pela Lei nº 11.757 de 28 de julho de 2008, art. 115
e art. 117 da Lei nº 12.086, de 06 de novembro de 2009 e artigos 1º, 2º, 3º e 4º da Lei nº
12.804, de 24 de abril de 2013; Processo nº 054.000.307/2018.

MARCOS ANTÔNIO NUNES DE OLIVEIRA

PORTARIA Nº 118, DE 1º DE MARÇO DE 2018
O COMANDANTE-GERAL DA POLÍCIA MILITAR DO DISTRITO FEDERAL, no uso
das atribuições que lhe confere o artigo 3º, inciso VI, do Decreto 7.165, de 29 de abril de
2010, c/c, do Decreto nº 15.740, de 23 de julho de 1994. RESOLVE: TRANSFERIR para a
reserva remunerada a pedido, a contar de 05 de março de 2018, o (a) Coronel ALEXANDRE
DA SILVA RODRIGUES - Mat. 50.168/9, do Quadro de Oficiais Policiais-Militares da
Polícia Militar do Distrito Federal, no mesmo posto, com proventos integrais relativos ao
soldo de seu posto, nos termos dos artigos: 87, inciso I; 90, inciso I e 91, § 1º da Lei nº
7.289, de 18 de dezembro de 1984, alterado pela Lei nº 7.475, de 13 de maio de 1986,
combinados com os artigos 20, incisos I, II, III, IV, V e VI, § 1º, inciso I e § 4º, e art. 21,
inciso VI, da Lei de Vencimentos nº 10.486 de 04 de julho de 2002; e artigo 1º da Lei 11.134
de 15 de julho de 2005, alterada pela Lei nº 11.757 de 28 de julho de 2008, art. 115 e art.

PORTARIA Nº 39, DE 1º DE MARÇO DE 2018
A SECRETÁRIA DE ESTADO DE TRABALHO, DESENVOLVIMENTO SOCIAL, MU-
LHERES, IGUALDADE RACIAL E DIREITOS HUMANOS DO DISTRITO FEDERAL,
no uso da competência prevista no no art. 211, § 1º, c/c o art. 255, II, "b", e com fulcro no
art. 214, caput e § 1º, todos da Lei Complementar nº 840/2011, RESOLVE:
Art.1º Instaurar Processo Sindicante e constituir Comissão com a finalidade de apurar as
irregularidades administrativas constantes dos autos do Processo nº 0040-000207/2017, iden-
tificar os responsáveis e, se for o caso, prosseguir com o rito processual estabelecido na Lei
Complementar nº 840/2011, nos termos previstos no artigo 215, III, e §§ 1º e 2º, desta
mesma Lei.
Art. 2º Determinar que a referida apuração seja realizada no prazo de 30 (trinta) dias, nos
termos da Lei, por Comissão composta pelos seguintes servidores: EDUARDO MENDON-
ÇA DE LIMA, Técnico em Assistência Social, matrícula 197.663-X, Presidente; ELIZA-
BETH PORFÍRIA DE SOUSA ANDRADE, Técnico em Assistência Social, matrícula
103.640-8, Membro; ELIANE SOUZA DE OLIVEIRA, Analista em Políticas Públicas e
Gestão Governamental, matrícula nº 174.509-3, Membro, e AMARANTA REIS DUART E ,
Professor de Educação Básica, matrícula 270.628-8, Membro Suplente; todos estáveis e em
exercício nesta Secretaria, cabendo ao Presidente a designação do Secretário da Comissão, na
forma estabelecida pelo art. 229, § 5º, da Lei Complementar nº 840/2011.
Art. 3º Designar ELIZABETH PORFÍRIA DE SOUSA ANDRADE, Técnico em Assistência
Social, matrícula 103.640-8, para atuar como Presidente Suplente nos eventuais impedi-
mentos do titular.
Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ILDA RIBEIRO PELIZ

SECRETARIA DE ESTADO DO TRABALHO,

DESENVOLVIMENTO SOCIAL, MULHERES,

IGUALDADE RACIAL E DIREITOS HUMANOS

SUBSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL

ORDEM DE SERVIÇO Nº 30, DE 1º DE MARÇO DE 2018
O SUBSECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL, DA SECRETARIA DE ESTADO
DA SEGURANÇA PÚBLICA E DA PAZ SOCIAL DO DISTRITO FEDERAL, no uso da
delegação de competência que lhe confere o artigo 1º, inciso I, item "e", da Portaria nº 110
de 06 de dezembro de 2002, RESOLVE: CONVERTER EM PECÚNIA 12 (doze meses) de
Licença Prêmio por Assiduidade de MARIGIA APARECIDA DE ALMEIDA FURLANI,
matrícula nº 26.402-4, Analista de Políticas Públicas e Gestão Governamental, Classe Es-
pecial, Padrão V, da Carreira de Políticas Públicas e Gestão Governamental, do Quadro de
Pessoal do Distrito Federal, de acordo com o artigo 142 da Lei Complementar nº 840 de
23.12.2011. Processo nº. 00050.00005218/2018-10 (Sei).

ALVARO HENRIQUE FERREIRA DOS SANTOS

SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA

PÚBLICA E DA PAZ SOCIAL
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117 da Lei nº 12.086, de 06 de novembro de 2009 e artigos 1º, 2º, 3º e 4º da Lei nº 12.804,
de 24 de abril de 2013; Processo nº 054.000.305/2018.

MARCOS ANTÔNIO NUNES DE OLIVEIRA

PORTARIA Nº 132, DE 28 DE FEVEREIRO DE 2018
O COMANDANTE-GERAL DA POLÍCIA MILITAR DO DISTRITO FEDERAL, no uso
das atribuições que lhe confere o artigo 3º, do Decreto 7.165, de 29 de abril de 2010, e
considerando o que consta do Processo nº: 054.000.346/2018. RESOLVE:
AGREGAR o (a) 3º Sargento QPPMC MARCOS ROBERTO DE OLIVEIRA FREIRE,
matricula 73.108-0, a contar de 28 de fevereiro de 2018, do Quadro de Praças Policias
Militares Combatentes da Policia Militar do Distrito Federal, acordo com o Artigo 77, §1º,
Inciso III, alínea "b", da Lei 7.289, de 18 de dezembro de 1984, por ter sido julgado incapaz
definitivamente para o serviço Policial Militar.
REFORMAR, ex-officio, o 3º Sargento QPPMC MARCOS ROBERTO DE OLIVEIRA
FREIRE, matricula 73.108-0, da Polícia Militar do Distrito Federal, na mesma graduação,
com proventos proporcionais relativos ao seu tempo de serviço, nos termos dos artigos; 87,
inciso II; 94, inciso II, 96, inciso VI da Lei nº 7.289, de 18 de dezembro de 1984, alterada
pela Lei nº 7.475, de 13 de maio de 1986, combinados com os artigos 20, incisos I, II, III,
IV, V e VI, § 1º, inciso II e § 4º e art. 25, da Lei de Vencimentos nº 10.486 de 04 de julho
de 2002; e artigo 1º da Lei 11.134 de 15 de julho de 2005, alterada pela Lei nº 11.757 de 28
de julho de 2008; art. 115 e art. 117 da Lei nº 12.086, de 06 de novembro de 2009 e e artigos
1º, 2º, 3º e 4º da Lei nº 12.804, de 24 de abril de 2013, por ter sido julgado incapaz
definitivamente para o serviço policial militar.

MARCOS ANTÔNIO NUNES DE OLIVEIRA

PORTARIA Nº 133, DE 1º DE MARÇO DE 2018
O COMANDANTE-GERAL DA POLÍCIA MILITAR DO DISTRITO FEDERAL, no uso
das atribuições que lhe confere o artigo 23, do Decreto 7.165, de 29 de abril de 2010,
R E S O LV E :
AGREGAR ao respectivo Quadro, a contar de 08/02/2018, o (a) Major QOPMM, PAULO
DE OLIVEIRA MENDONÇA - Matricula 9.037-9, da Polícia Militar do Distrito Federal, de
acordo com o Artigo 77, §1º, Inciso II, c/c os Artigos 90, Inciso I e, 91 da Lei 7.289, de 18
de dezembro de 1984, por se encontrar aguardando transferência para a reserva remunerada
por contar mais de 30(trinta) anos de serviço.
TRANSFERIR para a reserva remunerada a pedido, o (a) Major QOPMM PAULO DE
OLIVEIRA MENDONÇA - Matrícula 9.037-9, da Polícia Militar do Distrito Federal, no
mesmo posto, com proventos integrais relativos ao soldo de seu posto, nos termos dos
artigos: 87, inciso I; 90, inciso I e 91, da Lei nº 7.289, de 18 de dezembro de 1984, alterado
pela Lei nº 7.475, de 13 de maio de 1986, combinados com os artigos 20, incisos I, II, III,
IV, V e VI, § 1º, inciso I e § 4º, e art. 21, inciso VI, da Lei de Vencimentos nº 10.486 de
04 de julho de 2002; e artigo 1º da Lei 11.134 de 15 de julho de 2005, alterada pela Lei nº
11.757 de 28 de julho de 2008, art. 115 e art. 117 da Lei nº 12.086, de 06 de novembro de
2009 e artigos 1º, 2º, 3º e 4º da Lei nº 12.804, de 24 de abril de 2013, por requerer passagem
para a reserva remunerada e contar mais de 30 (trinta) anos de serviço, Processo nº
054.000.338/2018.
AGREGAR ao respectivo Quadro, a contar de 06/02/2018, o (a) Subtenente QPPMC,
WAGNER DE MENEZES SILVA - Matricula 17.149-2, da Polícia Militar do Distrito
Federal, de acordo com o Artigo 77, §1º, Inciso II, c/c os Artigos 90, Inciso I e, 91 da Lei
7.289, de 18 de dezembro de 1984, por se encontrar aguardando transferência para a reserva
remunerada por contar mais de 30(trinta) anos de serviço.
TRANSFERIR para a reserva remunerada a pedido, o (a) Subtenente QPPMC WAGNER DE
MENEZES SILVA - Matrícula 17.149-2, da Polícia Militar do Distrito Federal, na mesma
graduação, com proventos integrais relativos ao soldo de sua graduação, nos termos dos
artigos: 87, inciso I; 90, inciso I e 91, da Lei nº 7.289, de 18 de dezembro de 1984, alterado
pela Lei nº 7.475, de 13 de maio de 1986, combinados com os artigos 20, incisos I, II, III,
IV, V e VI, § 1º, inciso I e § 4º, e art. 21, inciso VI, da Lei de Vencimentos nº 10.486 de
04 de julho de 2002; e artigo 1º da Lei 11.134 de 15 de julho de 2005, alterada pela Lei nº
11.757 de 28 de julho de 2008, art. 115 e art. 117 da Lei nº 12.086, de 06 de novembro de
2009 e artigos 1º, 2º, 3º e 4º da Lei nº 12.804, de 24 de abril de 2013, por requerer passagem
para a reserva remunerada e contar mais de 30 (trinta) anos de serviço, Processo nº
054.000.339/2018.
AGREGAR ao respectivo Quadro, a contar de 06/02/2018, o (a) 1º Sargento QPPMC,
EVANDRO PEREIRA FRANÇA - Matricula 12.094-4, da Polícia Militar do Distrito Fe-
deral, de acordo com o Artigo 77, §1º, Inciso II, c/c os Artigos 90, Inciso I e, 91 da Lei
7.289, de 18 de dezembro de 1984, por se encontrar aguardando transferência para a reserva
remunerada por contar mais de 30(trinta) anos de serviço.
TRANSFERIR para a reserva remunerada a pedido, o (a) 1º Sargento QPPMC EVANDRO
PEREIRA FRANÇA - Matrícula 12.094-4, da Polícia Militar do Distrito Federal, na mesma
graduação, com proventos integrais relativos ao soldo de sua graduação, nos termos dos
artigos: 87, inciso I; 90, inciso I e 91, da Lei nº 7.289, de 18 de dezembro de 1984, alterado
pela Lei nº 7.475, de 13 de maio de 1986, combinados com os artigos 20, incisos I, II, III,
IV, V e VI, § 1º, inciso I e § 4º, e art. 21, inciso VI, da Lei de Vencimentos nº 10.486 de
04 de julho de 2002; e artigo 1º da Lei 11.134 de 15 de julho de 2005, alterada pela Lei nº
11.757 de 28 de julho de 2008, art. 115 e art. 117 da Lei nº 12.086, de 06 de novembro de
2009 e artigos 1º, 2º, 3º e 4º da Lei nº 12.804, de 24 de abril de 2013, por requerer passagem
para a reserva remunerada e contar mais de 30 (trinta) anos de serviço, Processo nº
054.000.342/2018.
AGREGAR ao respectivo Quadro, a contar de 20-02-2018, o (a) 1º Sargento QPPMC,
JOSEMBERGUE SANTANA CASTRO - Matricula 12.190-8, da Polícia Militar do Distrito
Federal, de acordo com o Artigo 77, §1º, Inciso II, c/c os Artigos 90, Inciso I e, 91 da Lei
7.289, de 18 de dezembro de 1984, por se encontrar aguardando transferência para a reserva
remunerada por contar mais de 30(trinta) anos de serviço.
TRANSFERIR para a reserva remunerada a pedido, o (a) 1º Sargento QPPMC JOSEM-
BERGUE SANTANA CASTRO - Matrícula 12.190-8, da Polícia Militar do Distrito Federal,
na mesma graduação, com proventos integrais relativos ao soldo de sua graduação, nos
termos dos artigos: 87, inciso I; 90, inciso I e 91, da Lei nº 7.289, de 18 de dezembro de
1984, alterado pela Lei nº 7.475, de 13 de maio de 1986, combinados com os artigos 20,
incisos I, II, III, IV, V e VI, § 1º, inciso I e § 4º, e art. 21, inciso VI, da Lei de Ve n c i m e n t o s
nº 10.486 de 04 de julho de 2002; e artigo 1º da Lei 11.134 de 15 de julho de 2005, alterada
pela Lei nº 11.757 de 28 de julho de 2008, art. 115 e art. 117 da Lei nº 12.086, de 06 de
novembro de 2009 e artigos 1º, 2º, 3º e 4º da Lei nº 12.804, de 24 de abril de 2013, por
requerer passagem para a reserva remunerada e contar mais de 30 (trinta) anos de serviço,
Processo nº 054.000.340/2018.
AGREGAR ao respectivo Quadro, a contar de 08/02/2018, o (a) 1º Sargento QPPMC,
OSANIR MARTINS FIGUEIREDO - Matricula 12.473-7, da Polícia Militar do Distrito
Federal, de acordo com o Artigo 77, §1º, Inciso II, c/c os Artigos 90, Inciso I e, 91 da Lei
7.289, de 18 de dezembro de 1984, por se encontrar aguardando transferência para a reserva
remunerada por contar mais de 30(trinta) anos de serviço.
TRANSFERIR para a reserva remunerada a pedido, o (a) 1º Sargento QPPMC OSANIR
MARTINS FIGUEIREDO - Matrícula 12.473-7, da Polícia Militar do Distrito Federal, na

mesma graduação, com proventos integrais relativos ao soldo de sua graduação, nos termos
dos artigos: 87, inciso I; 90, inciso I e 91, da Lei nº 7.289, de 18 de dezembro de 1984,
alterado pela Lei nº 7.475, de 13 de maio de 1986, combinados com os artigos 20, incisos
I, II, III, IV, V e VI, § 1º, inciso I e § 4º, e art. 21, inciso VI, da Lei de Vencimentos nº
10.486 de 04 de julho de 2002; e artigo 1º da Lei 11.134 de 15 de julho de 2005, alterada
pela Lei nº 11.757 de 28 de julho de 2008, art. 115 e art. 117 da Lei nº 12.086, de 06 de
novembro de 2009 e artigos 1º, 2º, 3º e 4º da Lei nº 12.804, de 24 de abril de 2013, por
requerer passagem para a reserva remunerada e contar mais de 30 (trinta) anos de serviço,
Processo nº 054.000.326/2018.
AGREGAR ao respectivo Quadro, a contar de 07/02/2018, o (a) 1º Sargento QPPMC,
HUMBERTO RODRIGUES DA FONSECA - Matricula 12494X, da Polícia Militar do
Distrito Federal, de acordo com o Artigo 77, §1º, Inciso II, c/c os Artigos 90, Inciso I e, 91
da Lei 7.289, de 18 de dezembro de 1984, por se encontrar aguardando transferência para a
reserva remunerada por contar mais de 30(trinta) anos de serviço.
TRANSFERIR para a reserva remunerada a pedido, o (a) 1º Sargento QPPMC HUMBERT O
RODRIGUES DA FONSECA - Matrícula 12494X, da Polícia Militar do Distrito Federal, na
mesma graduação, com proventos integrais relativos ao soldo de sua graduação, nos termos
dos artigos: 87, inciso I; 90, inciso I e 91, da Lei nº 7.289, de 18 de dezembro de 1984,
alterado pela Lei nº 7.475, de 13 de maio de 1986, combinados com os artigos 20, incisos
I, II, III, IV, V e VI, § 1º, inciso I e § 4º, e art. 21, inciso VI, da Lei de Vencimentos nº
10.486 de 04 de julho de 2002; e artigo 1º da Lei 11.134 de 15 de julho de 2005, alterada
pela Lei nº 11.757 de 28 de julho de 2008, art. 115 e art. 117 da Lei nº 12.086, de 06 de
novembro de 2009 e artigos 1º, 2º, 3º e 4º da Lei nº 12.804, de 24 de abril de 2013, por
requerer passagem para a reserva remunerada e contar mais de 30 (trinta) anos de serviço,
Processo nº 054.000.332/2018.
AGREGAR ao respectivo Quadro, a contar de 05/02/2018, o (a) 1º Sargento QPPMC,
VALTELUCIO SOUZA PEREIRA - Matricula 12.497-4, da Polícia Militar do Distrito
Federal, de acordo com o Artigo 77, §1º, Inciso II, c/c os Artigos 90, Inciso I e, 91 da Lei
7.289, de 18 de dezembro de 1984, por se encontrar aguardando transferência para a reserva
remunerada por contar mais de 30(trinta) anos de serviço.
TRANSFERIR para a reserva remunerada a pedido, o (a) 1º Sargento QPPMC VALTE-
LUCIO SOUZA PEREIRA - Matrícula 12.497-4, da Polícia Militar do Distrito Federal, na
mesma graduação, com proventos integrais relativos ao soldo de sua graduação, nos termos
dos artigos: 87, inciso I; 90, inciso I e 91, da Lei nº 7.289, de 18 de dezembro de 1984,
alterado pela Lei nº 7.475, de 13 de maio de 1986, combinados com os artigos 20, incisos
I, II, III, IV, V e VI, § 1º, inciso I e § 4º, e art. 21, inciso VI, da Lei de Vencimentos nº
10.486 de 04 de julho de 2002; e artigo 1º da Lei 11.134 de 15 de julho de 2005, alterada
pela Lei nº 11.757 de 28 de julho de 2008, art. 115 e art. 117 da Lei nº 12.086, de 06 de
novembro de 2009 e artigos 1º, 2º, 3º e 4º da Lei nº 12.804, de 24 de abril de 2013, por
requerer passagem para a reserva remunerada e contar mais de 30 (trinta) anos de serviço,
Processo nº 054.000.334/2018.
AGREGAR ao respectivo Quadro, a contar de 02/02/2018, o (a) 1º Sargento QPPMC,
VANDERLEI DOS REIS DE ANDRADE - Matricula 14.213-1, da Polícia Militar do
Distrito Federal, de acordo com o Artigo 77, §1º, Inciso II, c/c os Artigos 90, Inciso I e, 91
da Lei 7.289, de 18 de dezembro de 1984, por se encontrar aguardando transferência para a
reserva remunerada por contar mais de 30(trinta) anos de serviço.
TRANSFERIR para a reserva remunerada a pedido, o (a) 1º Sargento QPPMC VANDERLEI
DOS REIS DE ANDRADE - Matrícula 14.213-1, da Polícia Militar do Distrito Federal, na
mesma graduação, com proventos integrais relativos ao soldo de sua graduação, nos termos
dos artigos: 87, inciso I; 90, inciso I e 91, da Lei nº 7.289, de 18 de dezembro de 1984,
alterado pela Lei nº 7.475, de 13 de maio de 1986, combinados com os artigos 20, incisos
I, II, III, IV, V e VI, § 1º, inciso I e § 4º, e art. 21, inciso VI, da Lei de Vencimentos nº
10.486 de 04 de julho de 2002; e artigo 1º da Lei 11.134 de 15 de julho de 2005, alterada
pela Lei nº 11.757 de 28 de julho de 2008, art. 115 e art. 117 da Lei nº 12.086, de 06 de
novembro de 2009 e artigos 1º, 2º, 3º e 4º da Lei nº 12.804, de 24 de abril de 2013, por
requerer passagem para a reserva remunerada e contar mais de 30 (trinta) anos de serviço,
Processo nº 054.000.335/2018.
ALTERAR AGREGAÇÃO ao respectivo Quadro, a contar de 01/02/2018, do (a) 1º Sarg e n t o
QPPMC, IVON SOARES DA SILVA - Matricula 15.729-5, da Polícia Militar do Distrito
Federal, de acordo com o Artigo 77, §1º, Inciso II, c/c os Artigos 90, Inciso I e, 91 da Lei
7.289, de 18 de dezembro de 1984, por se encontrar aguardando transferência para a reserva
remunerada por contar mais de 30(trinta) anos de serviço.
TRANSFERIR para a reserva remunerada a pedido, o (a) 1º Sargento QPPMC IVON
SOARES DA SILVA - Matrícula 15.729-5, da Polícia Militar do Distrito Federal, na mesma
graduação, com proventos integrais relativos ao soldo de sua graduação, nos termos dos
artigos: 87, inciso I; 90, inciso I e 91, da Lei nº 7.289, de 18 de dezembro de 1984, alterado
pela Lei nº 7.475, de 13 de maio de 1986, combinados com os artigos 20, incisos I, II, III,
IV, V e VI, § 1º, inciso I e § 4º, e art. 21, inciso VI, da Lei de Vencimentos nº 10.486 de
04 de julho de 2002; e artigo 1º da Lei 11.134 de 15 de julho de 2005, alterada pela Lei nº
11.757 de 28 de julho de 2008, art. 115 e art. 117 da Lei nº 12.086, de 06 de novembro de
2009 e artigos 1º, 2º, 3º e 4º da Lei nº 12.804, de 24 de abril de 2013, por requerer passagem
para a reserva remunerada e contar mais de 30 (trinta) anos de serviço, Processo nº
054.000.336/2018.
AGREGAR ao respectivo Quadro, a contar de 19-02-2018, o (a) 1º Sargento QPPMC,
JUDIVAN RODRIGUES DO NASCIMENTO - Matricula 15.902-6, da Polícia Militar do
Distrito Federal, de acordo com o Artigo 77, §1º, Inciso II, c/c os Artigos 90, Inciso I e, 91
da Lei 7.289, de 18 de dezembro de 1984, por se encontrar aguardando transferência para a
reserva remunerada por contar mais de 30(trinta) anos de serviço.
TRANSFERIR para a reserva remunerada a pedido, o (a) 1º Sargento QPPMC JUDIVAN
RODRIGUES DO NASCIMENTO - Matrícula 15.902-6, da Polícia Militar do Distrito
Federal, na mesma graduação, com proventos integrais relativos ao soldo de sua graduação,
nos termos dos artigos: 87, inciso I; 90, inciso I e 91, da Lei nº 7.289, de 18 de dezembro
de 1984, alterado pela Lei nº 7.475, de 13 de maio de 1986, combinados com os artigos 20,
incisos I, II, III, IV, V e VI, § 1º, inciso I e § 4º, e art. 21, inciso VI, da Lei de Ve n c i m e n t o s
nº 10.486 de 04 de julho de 2002; e artigo 1º da Lei 11.134 de 15 de julho de 2005, alterada
pela Lei nº 11.757 de 28 de julho de 2008, art. 115 e art. 117 da Lei nº 12.086, de 06 de
novembro de 2009 e artigos 1º, 2º, 3º e 4º da Lei nº 12.804, de 24 de abril de 2013, por
requerer passagem para a reserva remunerada e contar mais de 30 (trinta) anos de serviço,
Processo nº 054.000.337/2018.
AGREGAR ao respectivo Quadro, a contar de 02/02/2018, o (a) 1º Sargento QPPMC,
EDMILSON RAMOS FERREIRA - Matricula 15.948-4, da Polícia Militar do Distrito
Federal, de acordo com o Artigo 77, §1º, Inciso II, c/c os Artigos 90, Inciso I e, 91 da Lei
7.289, de 18 de dezembro de 1984, por se encontrar aguardando transferência para a reserva
remunerada por contar mais de 30(trinta) anos de serviço.
TRANSFERIR para a reserva remunerada a pedido, o (a) 1º Sargento QPPMC EDMILSON
RAMOS FERREIRA - Matrícula 15.948-4, da Polícia Militar do Distrito Federal, na mesma
graduação, com proventos integrais relativos ao soldo de sua graduação, nos termos dos
artigos: 87, inciso I; 90, inciso I e 91, da Lei nº 7.289, de 18 de dezembro de 1984, alterado
pela Lei nº 7.475, de 13 de maio de 1986, combinados com os artigos 20, incisos I, II, III,
IV, V e VI, § 1º, inciso I e § 4º, e art. 21, inciso VI, da Lei de Vencimentos nº 10.486 de
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04 de julho de 2002; e artigo 1º da Lei 11.134 de 15 de julho de 2005, alterada pela Lei nº
11.757 de 28 de julho de 2008, art. 115 e art. 117 da Lei nº 12.086, de 06 de novembro de
2009 e artigos 1º, 2º, 3º e 4º da Lei nº 12.804, de 24 de abril de 2013, por requerer passagem
para a reserva remunerada e contar mais de 30 (trinta) anos de serviço, Processo nº
054.000.773/2017.
AGREGAR ao respectivo Quadro, a contar de 09/02/2018, o (a) 1º Sargento QPPMC,
ALBERTO SABINO DE OLIVEIRA - Matricula 16.320-1, da Polícia Militar do Distrito
Federal, de acordo com o Artigo 77, §1º, Inciso II, c/c os Artigos 90, Inciso I e, 91 da Lei
7.289, de 18 de dezembro de 1984, por se encontrar aguardando transferência para a reserva
remunerada por contar mais de 30(trinta) anos de serviço.
TRANSFERIR para a reserva remunerada a pedido, o (a) 1º Sargento QPPMC ALBERTO
SABINO DE OLIVEIRA - Matrícula 16.320-1, da Polícia Militar do Distrito Federal, na
mesma graduação, com proventos integrais relativos ao soldo de sua graduação, nos termos
dos artigos: 87, inciso I; 90, inciso I e 91, da Lei nº 7.289, de 18 de dezembro de 1984,
alterado pela Lei nº 7.475, de 13 de maio de 1986, combinados com os artigos 20, incisos
I, II, III, IV, V e VI, § 1º, inciso I e § 4º, e art. 21, inciso VI, da Lei de Vencimentos nº
10.486 de 04 de julho de 2002; e artigo 1º da Lei 11.134 de 15 de julho de 2005, alterada
pela Lei nº 11.757 de 28 de julho de 2008, art. 115 e art. 117 da Lei nº 12.086, de 06 de
novembro de 2009 e artigos 1º, 2º, 3º e 4º da Lei nº 12.804, de 24 de abril de 2013, por
requerer passagem para a reserva remunerada e contar mais de 30 (trinta) anos de serviço,
Processo nº 054.000.333/2018.
AGREGAR ao respectivo Quadro, a contar de 20-02-2018, o (a) 1º Sargento QPPMC,
PAULO RIBEIRO NETO - Matricula 16.444-5, da Polícia Militar do Distrito Federal, de
acordo com o Artigo 77, §1º, Inciso II, c/c os Artigos 90, Inciso I e, 91 da Lei 7.289, de 18
de dezembro de 1984, por se encontrar aguardando transferência para a reserva remunerada
por contar mais de 30(trinta) anos de serviço.
TRANSFERIR para a reserva remunerada a pedido, o (a) 1º Sargento QPPMC PAULO
RIBEIRO NETO - Matrícula 16.444-5, da Polícia Militar do Distrito Federal, na mesma
graduação, com proventos integrais relativos ao soldo de sua graduação, nos termos dos
artigos: 87, inciso I; 90, inciso I e 91, da Lei nº 7.289, de 18 de dezembro de 1984, alterado
pela Lei nº 7.475, de 13 de maio de 1986, combinados com os artigos 20, incisos I, II, III,
IV, V e VI, § 1º, inciso I e § 4º, e art. 21, inciso VI, da Lei de Vencimentos nº 10.486 de
04 de julho de 2002; e artigo 1º da Lei 11.134 de 15 de julho de 2005, alterada pela Lei nº
11.757 de 28 de julho de 2008, art. 115 e art. 117 da Lei nº 12.086, de 06 de novembro de
2009 e artigos 1º, 2º, 3º e 4º da Lei nº 12.804, de 24 de abril de 2013, por requerer passagem
para a reserva remunerada e contar mais de 30 (trinta) anos de serviço, Processo nº
054.001.777/2017.
AGREGAR ao respectivo Quadro, a contar de 09/01/2018, o (a) 1º Sargento QPPMC,
GILMAR PEREIRA DA FONSECA - Matricula 16.799-1, da Polícia Militar do Distrito
Federal, de acordo com o Artigo 77, §1º, Inciso II, c/c os Artigos 90, Inciso I e, 91 da Lei
7.289, de 18 de dezembro de 1984, por se encontrar aguardando transferência para a reserva
remunerada por contar mais de 30(trinta) anos de serviço.
TRANSFERIR para a reserva remunerada a pedido, o (a) 1º Sargento QPPMC GILMAR
PEREIRA DA FONSECA - Matrícula 16.799-1, da Polícia Militar do Distrito Federal, na
mesma graduação, com proventos integrais relativos ao soldo de sua graduação, nos termos
dos artigos: 87, inciso I; 90, inciso I e 91, da Lei nº 7.289, de 18 de dezembro de 1984,
alterado pela Lei nº 7.475, de 13 de maio de 1986, combinados com os artigos 20, incisos
I, II, III, IV, V e VI, § 1º, inciso I e § 4º, e art. 21, inciso VI, da Lei de Vencimentos nº
10.486 de 04 de julho de 2002; e artigo 1º da Lei 11.134 de 15 de julho de 2005, alterada
pela Lei nº 11.757 de 28 de julho de 2008, art. 115 e art. 117 da Lei nº 12.086, de 06 de
novembro de 2009 e artigos 1º, 2º, 3º e 4º da Lei nº 12.804, de 24 de abril de 2013, por
requerer passagem para a reserva remunerada e contar mais de 30 (trinta) anos de serviço,
Processo nº 054.000.329/2018.
ALTERAR AGREGAÇÃO ao respectivo Quadro, a contar de 05/02/2018, do (a) 2º Sarg e n t o
QPPMC, IVETE ROCHA MORAES - Matricula 17.638-9, da Polícia Militar do Distrito
Federal, de acordo com o Artigo 77, §1º, Inciso II, c/c os Artigos 90, Inciso I e, 91 da Lei
7.289, de 18 de dezembro de 1984, por se encontrar aguardando transferência para a reserva
remunerada por contar mais de 30(trinta) anos de serviço.
TRANSFERIR para a reserva remunerada a pedido, o (a) 2º Sargento QPPMC IVETE
ROCHA MORAES - Matrícula 17.638-9, da Polícia Militar do Distrito Federal, na mesma
graduação, com proventos integrais relativos ao soldo de sua graduação, nos termos dos
artigos: 87, inciso I; 90, inciso I e 91, da Lei nº 7.289, de 18 de dezembro de 1984, alterado
pela Lei nº 7.475, de 13 de maio de 1986, combinados com os artigos 20, incisos I, II, III,
IV, V e VI, § 1º, inciso I e § 4º, e art. 21, inciso VI, da Lei de Vencimentos nº 10.486 de
04 de julho de 2002; e artigo 1º da Lei 11.134 de 15 de julho de 2005, alterada pela Lei nº
11.757 de 28 de julho de 2008, art. 115 e art. 117 da Lei nº 12.086, de 06 de novembro de
2009 e artigos 1º, 2º, 3º e 4º da Lei nº 12.804, de 24 de abril de 2013, por requerer passagem
para a reserva remunerada e contar mais de 30 (trinta) anos de serviço, Processo nº
054.000.330/2018.
AGREGAR ao respectivo Quadro, a contar de 02/02/2018, o (a) 2º Sargento QPPMC,
SANTINO ALVES DE OLIVEIRA - Matricula 18.779-8, da Polícia Militar do Distrito
Federal, de acordo com o Artigo 77, §1º, Inciso II, c/c os Artigos 90, Inciso I e, 91 da Lei
7.289, de 18 de dezembro de 1984, por se encontrar aguardando transferência para a reserva
remunerada por contar mais de 30(trinta) anos de serviço.
TRANSFERIR para a reserva remunerada a pedido, o (a) 2º Sargento QPPMC SANTINO
ALVES DE OLIVEIRA - Matrícula 18.779-8, da Polícia Militar do Distrito Federal, na
mesma graduação, com proventos integrais relativos ao soldo de sua graduação, nos termos
dos artigos: 87, inciso I; 90, inciso I e 91, da Lei nº 7.289, de 18 de dezembro de 1984,
alterado pela Lei nº 7.475, de 13 de maio de 1986, combinados com os artigos 20, incisos
I, II, III, IV, V e VI, § 1º, inciso I e § 4º, e art. 21, inciso VI, da Lei de Vencimentos nº
10.486 de 04 de julho de 2002; e artigo 1º da Lei 11.134 de 15 de julho de 2005, alterada
pela Lei nº 11.757 de 28 de julho de 2008, art. 115 e art. 117 da Lei nº 12.086, de 06 de
novembro de 2009 e artigos 1º, 2º, 3º e 4º da Lei nº 12.804, de 24 de abril de 2013, por
requerer passagem para a reserva remunerada e contar mais de 30 (trinta) anos de serviço,
Processo nº 054.000.331/2018.
AGREGAR ao respectivo Quadro, a contar de 02/02/2018, o (a) 2º Sargento QPPMC,
EMERSON RESENDE DOS SANTOS - Matricula 19.236-8, da Polícia Militar do Distrito
Federal, de acordo com o Artigo 77, §1º, Inciso II, c/c os Artigos 90, Inciso I e, 91 da Lei
7.289, de 18 de dezembro de 1984, por se encontrar aguardando transferência para a reserva
remunerada por contar mais de 30(trinta) anos de serviço.
TRANSFERIR para a reserva remunerada a pedido, o (a) 2º Sargento QPPMC EMERSON
RESENDE DOS SANTOS - Matrícula 19.236-8, da Polícia Militar do Distrito Federal, na
mesma graduação, com proventos integrais relativos ao soldo de sua graduação, nos termos
dos artigos: 87, inciso I; 90, inciso I e 91, da Lei nº 7.289, de 18 de dezembro de 1984,
alterado pela Lei nº 7.475, de 13 de maio de 1986, combinados com os artigos 20, incisos
I, II, III, IV, V e VI, § 1º, inciso I e § 4º, e art. 21, inciso VI, da Lei de Vencimentos nº
10.486 de 04 de julho de 2002; e artigo 1º da Lei 11.134 de 15 de julho de 2005, alterada
pela Lei nº 11.757 de 28 de julho de 2008, art. 115 e art. 117 da Lei nº 12.086, de 06 de
novembro de 2009 e artigos 1º, 2º, 3º e 4º da Lei nº 12.804, de 24 de abril de 2013, por
requerer passagem para a reserva remunerada e contar mais de 30 (trinta) anos de serviço,
Processo nº 054.000.327/2018.

AGREGAR ao respectivo Quadro, a contar de 05/02/2018, o (a) 2º Sargento QPPMC,
ELIELGTON FRANCISCO DOS SANTOS - Matricula 20.537-0, da Polícia Militar do
Distrito Federal, de acordo com o Artigo 77, §1º, Inciso II, c/c os Artigos 90, Inciso I e, 91
da Lei 7.289, de 18 de dezembro de 1984, por se encontrar aguardando transferência para a
reserva remunerada por contar mais de 30(trinta) anos de serviço.
TRANSFERIR para a reserva remunerada a pedido, o (a) 2º Sargento QPPMC ELIELG TO N
FRANCISCO DOS SANTOS - Matrícula 20.537-0, da Polícia Militar do Distrito Federal, na
mesma graduação, com proventos integrais relativos ao soldo de sua graduação, nos termos
dos artigos: 87, inciso I; 90, inciso I e 91, da Lei nº 7.289, de 18 de dezembro de 1984,
alterado pela Lei nº 7.475, de 13 de maio de 1986, combinados com os artigos 20, incisos
I, II, III, IV, V e VI, § 1º, inciso I e § 4º, e art. 21, inciso VI, da Lei de Vencimentos nº
10.486 de 04 de julho de 2002; e artigo 1º da Lei 11.134 de 15 de julho de 2005, alterada
pela Lei nº 11.757 de 28 de julho de 2008, art. 115 e art. 117 da Lei nº 12.086, de 06 de
novembro de 2009 e artigos 1º, 2º, 3º e 4º da Lei nº 12.804, de 24 de abril de 2013, por
requerer passagem para a reserva remunerada e contar mais de 30 (trinta) anos de serviço,
Processo nº 054.000.328/2018.
AGREGAR ao respectivo Quadro, a contar de 05/02/2018, o (a) 2º Sargento QPPMC,
DOMINGOS GONZAGA DE JESUS - Matricula 21.099-4, da Polícia Militar do Distrito
Federal, de acordo com o Artigo 77, §1º, Inciso II, c/c os Artigos 90, Inciso I e, 91 da Lei
7.289, de 18 de dezembro de 1984, por se encontrar aguardando transferência para a reserva
remunerada por contar mais de 30(trinta) anos de serviço.
TRANSFERIR para a reserva remunerada a pedido, o (a) 2º Sargento QPPMC DOMINGOS
GONZAGA DE JESUS - Matrícula 21.099-4, da Polícia Militar do Distrito Federal, na
mesma graduação, com proventos integrais relativos ao soldo de sua graduação, nos termos
dos artigos: 87, inciso I; 90, inciso I e 91, da Lei nº 7.289, de 18 de dezembro de 1984,
alterado pela Lei nº 7.475, de 13 de maio de 1986, combinados com os artigos 20, incisos
I, II, III, IV, V e VI, § 1º, inciso I e § 4º, e art. 21, inciso VI, da Lei de Vencimentos nº
10.486 de 04 de julho de 2002; e artigo 1º da Lei 11.134 de 15 de julho de 2005, alterada
pela Lei nº 11.757 de 28 de julho de 2008, art. 115 e art. 117 da Lei nº 12.086, de 06 de
novembro de 2009 e artigos 1º, 2º, 3º e 4º da Lei nº 12.804, de 24 de abril de 2013, por
requerer passagem para a reserva remunerada e contar mais de 30 (trinta) anos de serviço,
Processo nº 054.000.325/2018.

MARCO ANTONIO NUNES DE OLIVEIRA

DIRETORIA DE INATIVOS, PENSIONISTAS E CIVIS

PORTARIA Nº 567, DE 28 DE FEVEREIRO DE 2018
O DIRETOR DE INATIVOS, PENSIONISTAS E CIVIS, DA POLÍCIA MILITAR DO
DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista a competência
prevista no artigo 23 do Decreto nº 7.165, de 29 de abril de 2010 e considerando o contido
no processo nº 054.003.169/1993, RESOLVE:
I - Excluir da condição de pensionista a senhora SUELI SARMENTO DE SOUZA, mat.
siape nº 04250192, a contar de 08/07/2017, data do seu óbito;
II - Conceder na forma do artigo 40, § 7º e § 8º e art 42º, § 2º, da Constituição Federal
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20/1998), c/c os artigos 7º, inciso II , art. 9º
, § 1º e art. 23 (Redação dada pela Lei nº 3.765/1960); 71, alínea "b", da Lei nº 6.023/1974;
141 da Lei nº 7.289/87 e Portaria Interministerial nº 2.826/1994, 1/3 (um terço) do benefício
a que fazia jus a senhora SUELI SARMENTO DE SOUZA, filha maior do SD PM MA-
NOEL SARMENTO DA SILVA, matrícula n° 03.289/1, reformado com proventos pro-
porcionais, falecido em 31 de agosto de 1993, na proporção de 1/2 (um meio) para cada
beneficiária, as senhoras SANDRA SARMENTO DE SOUZA e SOLANGE SARMENTO
SOUZA, filhas maiores do instituidor, a contar de 08 de julho de 2017, data de falecimento
da senhora SUELI SARMENTO DE SOUZA.

ALEXANDRE SÉRGIO VICENTE FERREIRA

PORTARIA Nº 134, DE 1º DE MARÇO DE 2018
O DIRETOR DE INATIVOS, PENSIONISTAS E CIVIS, DA POLÍCIA MILITAR DO
DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 23, inciso II do
Decreto nº 7.165, de 29 de abril de 2010, e considerando o que consta do Processo nº
0054.001.089/1997. RESOLVE: RETIFICAR a Portaria PMDF Nº 205 de 26 de agosto de
2016, DODF Nº 168, de 05 de setembro de 2016, referente ao CORONEL PM RR ADMIR
CORRÊA SANTANA, MAT. nº 00.149/X..., para ONDE SE LÊ: " com as alterações
introduzidas pela Lei nº 7.475, de 13 de maio de 1986" LEIA-SE: " na redação do artigo 64
da Lei nº 12.086/2009" bem com INCLUIR: "§ 4º do artigo 20 da Lei nº 10.486/2002", em
cumprimento da Diligência 2.069/CONIP, da Controladoria-Geral do Distrito Federal, de 28
de setembro de 2017.

ALEXANDRE SÉRGIO VICENTE FERREIRA

CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO DISTRITO FEDERAL

PORTARIA DE 20 DE FEVEREIRO DE 2018
O COMANDANTE-GERAL DO CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO DISTRITO
FEDERAL, no uso da delegação constante do artigo 1º, inciso I, alínea "a", do Decreto nº
15.740, de 23 de junho de 1994, e, observando o que consta do PA nº 053. 000.927/2005-
CBMDF, RESOLVE: REFORMAR o 3º Sargento BM RRm. ROMEU RODRIGUES CAR-
NEIRO, matr. nº 1401589, com proventos calculados com base no soldo integral de sua
Graduação, nos termos dos artigos, 88, II; 95, II; e 97, V, da Lei nº 7.479/1986, c/c com os
artigos 20, §§ 1º, I, e 4°; 24, IV e § 1º, da Lei nº 10.486/2002, a contar da data desta
publicação. CONCEDER o pagamento do benefício auxílio-invalidez, ao 3º Sargento BM
RRm. ROMEU RODRIGUES CARNEIRO, matr. nº 1401589, em conformidade com o
artigo 26, inciso II, § 3º, da Lei nº 10.486/2002, a contar da data desta publicação.

LUÍZ CLÁUDIO BARBOSA CASTRO

PORTARIA DE 28 DE FEVEREIRO DE 2018
O COMANDANTE-GERAL DO CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO DISTRITO
FEDERAL, no uso da competência que lhe confere o artigo 80 do Estatuto dos Bombeiros
Militares do Corpo de Bombeiros do Distrito Federal, aprovado pela Lei n.º 7.479, de 02 de
junho de 1986, e no constante do artigo 1°, inciso I, alínea "b", do Decreto n.º 15.740 de 23
de junho de 1994, RESOLVE: AGREGAR à respectiva Qualificação Bombeiro Militar Geral
(QBMG), o Primeiro-Sargento QBMG-1 JOÃO BARBOSA DA SILVA FILHO, matrícula.
1415862, a contar do dia 1º de fevereiro de 2018, nos termos do artigo 78, § 1.º, alínea "b"
e § 5.º e artigo 79, do Estatuto dos Bombeiros Militares do Corpo de Bombeiros do Distrito
Federal, aprovado pela Lei n.º 7.479, de 02 de junho de 1986, por estar em processo de
transferência para a reserva remunerada, a pedido e TRANSFERIR o Primeiro-S a rg e n t o
QBMG-1 JOÃO BARBOSA DA SILVA FILHO, matrícula. 1415862, para a reserva re-
munerada, a pedido, nos termos dos artigos 88, inciso I, 91, inciso I e 92, do Estatuto dos
Bombeiros Militares do Corpo de Bombeiros do Distrito Federal, aprovado pela Lei n.º
7.479, de 02 de junho de 1986, com proventos calculados sobre o soldo integral cor-
respondente à sua graduação nos termos do artigo 20, § 1º, inciso I e § 4º, da Lei n.º 10.486,
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de 4 de julho de 2002; em consequência, desligá-lo da Organização de Bombeiro-Militar a
qual pertence, a contar da data desta publicação. Processo SEI n.° 00053-00007545/2018-
13.

LUIZ CLÁUDIO BARBOSA CASTRO

POLÍCIA CIVIL DO DISTRITO FEDERAL

DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE PESSOAS

PORTARIA DE 02 DE MARÇO DE 2018
A DIRETORA DO DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE PESSOAS, DA POLÍCIA CIVIL
DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista a delegação
de competência que lhe foi conferida pelo artigo 1º da Portaria nº 3, de 11 de janeiro de
2012, e, ainda, o constante nos processos 00052.000.10048/2018-21, 00052.000.10057/2018-
11, 00052.000.10119/2018-95 e 052.000.678/2017, respectivamente, RESOLV E :
CONCEDER aposentadoria a SCHELDON SILVA CARDOSO, matrícula nº 36.994-2, no
cargo efetivo de Agente de Polícia, Classe Especial, da Carreira de Polícia Civil do Distrito
Federal, nos termos do artigo 1º, inciso II, alínea "a", da Lei Complementar nº 51, de 20 de
dezembro de 1985, com redação dada pela Lei Complementar nº 144, de 15 de maio de
2014, combinado com o artigo 40, §§ 3º e 4º da CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA
FEDERATIVA DO BRASIL, com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20/1998, e
com os artigos 3º e 7º da Emenda Constitucional nº 41/2003.
CONCEDER aposentadoria a MARCILENE DA SILVA SPERIDIÃO, matrícula nº 48.612-
4, no cargo efetivo de Papiloscopista Policial, Classe Especial, da Carreira de Polícia Civil
do Distrito Federal, nos termos do artigo 1º, inciso II, alínea "b", da Lei Complementar nº 51,
de 20 de dezembro de 1985, com redação dada pela Lei Complementar nº 144, de 15 de
maio de 2014, combinado com o artigo 40, §§ 3º e 4º da CONSTITUIÇÃO DA RE-
PÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL, com redação dada pela Emenda Constitucional nº
20/1998, e com os artigos 3º e 7º da Emenda Constitucional nº 41/2003.
CONCEDER aposentadoria a SOLANGE MARIA BRITO GRANGEIRO BOTELHO, ma-
trícula nº 33.058-2, no cargo efetivo de Delegado de Polícia, Classe Especial, da Carreira de
Delegado de Polícia do Distrito Federal, nos termos do artigo 1º, inciso II, alínea "b", da Lei
Complementar nº 51, de 20 de dezembro de 1985, com redação dada pela Lei Complementar
nº 144, de 15 de maio de 2014, combinado com o artigo 40, §§ 3º e 4º da CONSTITUIÇÃO
DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL, com redação dada pela Emenda Cons-
titucional nº 20/1998, e com os artigos 3º e 7º da Emenda Constitucional nº 41/2003.
RETIFICAR no Apostilamento de 26/05/2017, publicado no DODF nº 101, de 29/05/2017,
o ato que reconheceu a isenção do imposto de renda do servidor aposentado SALUSTIANO
TEIXEIRA NETO, matrícula nº 20.197-9, para onde se lê "a partir de 01 de março de 2017",
leia-se "a partir de 25 de abril de 2011", ficando mantidos os demais termos da isenção.

IVONE CASIMIRO DA SILVEIRA ROSSETTO

ORDEM DE SERVIÇO DE 28 DE FEVEREIRO DE 2018
A DIRETORA DO DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE PESSOAS, DA POLÍCIA CIVIL
DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições legais, e tendo em vista a delegação
de competência que lhe foi conferida pelo art. 1º da Portaria nº 03, de 11 de janeiro de 2012,
R E S O LV E :
CONCEDER abono de permanência ao servidor: JOEL DE SOUZA MATOS, Perito Médico
Legista, matrícula SIGRH nº 39.970-1, matrícula SIAPE nº 1409767, a partir de 14.04.2017,
conforme processo nº 052.000.086/2018, com fundamento no § 19, do artigo 40 da Cons-
tituição Federal e na Decisão nº 2623/2010 do TCDF, por haver implementado os requisitos
para aposentadoria, nos termos do artigo 1º, inciso II, alínea "a", da Lei Complementar nº
51/85.
CONCEDER abono de permanência à servidora: EUSA CALAZANS ALVARENGA, Agen-
te de Polícia, matrícula SIGRH nº 57832-0, matrícula SIAPE nº 1411468, a partir de
16.11.2017, conforme processo SEI nº 00052-00010074/2018-59, com fundamento no § 19,
do artigo 40 da Constituição Federal e na Decisão nº 2623/2010 do TCDF, por haver
implementado os requisitos para aposentadoria, nos termos do artigo 1º, inciso II, alínea "b",
da Lei Complementar nº 51/85.

IVONE CASIMIRO DA SILVEIRA ROSSETTO

qualquer documento complementar que se faça necessário poderá ser requerido quando da
análise documental por parte das unidades técnicas da SEJUS;
VI - A Comissão deverá disponibilizar a versão do Projeto Básico na página oficial da
SEJUS/DF, para que seja acessado e baixado o arquivo pelos interessados, bem como deverá
adotar os procedimentos administrativos necessários com vistas a efetivar publicação de
aviso de procura de imóvel em jornal de grande circulação, por duas vezes.
Parágrafo Único: Fica designado o servidor JOSÉ MANOEL DE MEDEIROS, matrícula nº
232.476-8, para responder nos impedimentos e afastamentos regulamentares da Presidente da
Comissão ora designada.
Art. 2° Fica a Comissão autorizada a requisitar auxílio técnico para desenvolver as atividades
a ela elencadas, sempre que necessitar.
Art. 3º Após o encaminhamento do Relatório Final da Comissão ao Gabinete/SEJUS e após
análise e manifestação da Assessoria Jurídico-Legislativa, acerca da documentação inserida
nos autos visando possibilitar a posterior escolha do imóvel pelo Secretário de Estado de
Justiça e Cidadania do Distrito Federal, e quanto feito, os autos deverão ser encaminhados à
Subsecretaria de Administração Geral/SEJUS para os devidos procedimentos administrativos
com vistas a aludida contratação.
Art. 4º A Comissão deverá observar o que preceitua o Manual de Normas e Procedimentos
Administrativos - Parte II - Logística - Módulo Administração de Imóveis, o Parecer Nor-
mativo 949/2012 - PROCAD/PGDF e o Parecer Normativo 607/2015 - PRCON/PGDF, sem
prejuízo das demais disposições legais que regem a matéria.
Art. 5° Os trabalhos da presente comissão deverão ser concluídos em 45 (quarenta e cinco)
dias a contar da data da publicação da presente Portaria.
Art. 6° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. Publique-se. Remeta-se os
autos do Processo SEI nº. 400.000.729/2017 a Presidente da Comissão

FRANCISCO DE ASSIS DA SILVA

SUBSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL

DIRETORIA DE GESTÃO DE PESSOAS

ORDEM DE SERVIÇO Nº 83, DE 04 DE DEZEMBRO DE 2017 (*)
O DIRETOR DE GESTÃO DE PESSOAS, DA SUBSECRETARIA DE ADMINISTRA-
ÇÃO GERAL, DA SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTIÇA E CIDADANIA DO DIS-
TRITO FEDERAL, Substituto, no uso das atribuições de delegação de competência que trata
o artigo 1º, da Portaria nº 54, de 14 de junho de 2017, publicada no DODF n° 114, de 16 de
junho de 2017, RESOLVE: DESIGNAR GLÁUCIO GONÇALVES SOARES, matrícula n°
124.797-2, para substituir sem acumular vencimento e sem prejuízo das suas atribuições,
JOSILENE COSTA DE SOUSA, matrícula n° 174.909-9, Supervisor de Órgãos, Símbolo
DFG-10, da Gerência de Unidade Riacho Fundo - Na Hora, da Secretaria de Estado de
Justiça e Cidadania do Distrito Federal, no período de 22/01/2018 a 31/01/2018 e no período
de 07/03/2018 a 16/03/2018, por motivo de férias regulamentares.

ROBERTO RODRIGUES MOREIRA
__________________
(*) Republicada por ter sido encaminhada com incorreção no original, publicada no DODF
n° 231, de 05/12/17, Pág 55.

PORTARIA Nº 26, DE 28 DE FEVEREIRO DE 2018
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE JUSTIÇA E CIDADANIA DO DISTRITO FEDERAL,
Interino, no uso das atribuições que lhe foram conferidas pelo art. 105, inciso I, da Lei
Orgânica do Distrito Federal e competências previstas no art. 113, Incisos XIV e XVI, do
Decreto nº. 34.320, de 26 de abril de 2013, bem como à luz do Parecer Normativo 949/2012
- PROCAD/PGDF e do Parecer Normativo 607/2015 - PRCON/PGDF, sem prejuízo das
demais disposições legais que regem a matéria; e, considerando a necessidade de se instituir
Comissão composta por servidores desta Secretaria de Estado para a prática dos devidos atos
administrativos com vistas à locação de imóvel para atender a Gerência da Unidade Ta-
guatinga (Na Hora Taguatinga), vinculado a Subsecretaria de Modernização e Atendimento
Imediato ao Cidadão - SUBNAHORA, considerando a instrução contida no Processo SEI nº.
400.000.729/2017, RESOLVE:
Art. 1° Designar os seguintes servidores efetivos: LUANDA ALVES DOS SANTOS -
matrícula nº. 238.682-8; JOSÉ MANOEL DE MEDEIROS, matrícula nº 232.476-8; HÉLIO
PORTO JÚNIOR, matrícula nº 238.743-3; ANDERSON GONÇALVES DUTRA, matrícula
nº 235.924-3 e; FLAVIANO DORNELES DE QUEIROZ JUNIOR, matrícula nº 238.254-7
para, sob a presidência, comporem Comissão com a finalidade de, no prazo máximo de 45
(quarenta e cinco) dias a contar da publicação da presente:
I - Elaborar minuta de Aviso de Procura de Imóvel, a fim de dar publicidade à pretensa
contratação de locação de imóvel;
II - Proceder ao recebimento das propostas, análise e a indicação do imóvel que atenda as
especificações técnicas que compõe o Projeto Básico que norteia a contratação, desde que
atenda às necessidades da Administração Pública, devendo a proposta selecionada ser sub-
metida ao conhecimento do Subsecretário do Na Hora/SEJUS, mediante justificativa cir-
cunstanciada e fundamenta acerca da indicação do imóvel escolhido, para manifestação e
posterior encaminhamento ao Secretário de Estado de Justiça e Cidadania do Distrito Fe-
deral, a quem incumbirá a decisão final da escolha do imóvel;
III - Deverá a comissão fundamentar e motivas toda exclusão de proposta apresentada, bem
como justificar aquela que for selecionada;
IV - A análise da documentação de habilitação do imóvel indicado para fins de contratação
do imóvel escolhido, incumbirá à Assessoria Jurídico Legislativa da SEJUS, sem prejuízo de
outras unidades e órgãos que se façam necessária manifestação;
V - A Comissão deverá requerer ao proponente cujo imóvel foi escolhido a apresentação de
toda documentação para fins de eventual assinatura do contrato de locação, sendo que

SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTIÇA

E CIDADANIA

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO RIACHO FUNDO

ORDEM DE SERVIÇO Nº 12, DE 11 DE JANEIRO DE 2018
O ADMINISTRADOR REGIONAL DO RIACHO FUNDO DO DISTRITO FEDERAL, no
uso das atribuições que lhe confere o inciso XXVIII, do artigo 42, do Regimento Interno das
Administrações Regionais, aprovado pelo Decreto nº 38.094, de 28 de março de 2017,
combinado com o Decreto nº 33.551, de 29 de fevereiro de 2012, RESOLVE: SUSPENDER
o gozo das férias da servidora ALESSANDRA PAES DA SILVA, matrícula nº 1.676.11 9 - 7 ,
Assessor Técnico, do Gabinete, da Administração Regional do Riacho Fundo, do Distrito
Federal, programadas para serem usufruídas no período de 21/02/2018 a 02/03/2018, por
motivo de necessidade do serviço, Art.128 da Lei Complementar 840, de 23 de dezembro de
2011. O servidor em referência usufruirá o período de férias suspenso, conforme pro-
gramação junto à Gerência de Pessoas.

DANIEL FIGUEIREDO PINHEIRO

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE ÁGUAS CLARAS

ORDEM DE SERVIÇO Nº 19, DE 1º DE MARÇO DE 2018
A ADMINISTRADORA REGIONAL DE ÁGUAS CLARAS DO DISTRITO FEDERAL,
no uso de suas atribuições legais e com fundamento no que dispõe o artigo 41, inciso II e
seus parágrafos, do Decreto nº 32.598/2010 e artigo 67, da Lei nº 8.666/93, RE S O LV E :
Art. 1º Designar JUSCELINO BATISTA GUARINO DE OLIVEIRA, matrícula 174419-4,
para exercer a função de Executor, e designar JEAN BATISTA LUIZ CARDOSO, matrícula
162907-7, para exercer a função de Suplente, do 4º Termo Aditivo ao Contrato de Locação
de Imóvel nº 02/2014, celebrado entre a Administração Regional de Águas Claras e a
empresa EMIPA - Empresa de Investimento e Participações Ltda, de acordo com o Processo
nº 0300.000.136/2014.
Art. 2º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

JERUSA RIBEIRO

ORDEM DE SERVIÇO Nº 20, DE 1º DE MARÇO DE 2018
A ADMINISTRADORA REGIONAL DE ÁGUAS CLARAS DO DISTRITO FEDERAL,
no uso de suas atribuições legais e com fundamento no que dispõe o artigo 41, inciso II e
seus parágrafos, do Decreto nº 32.598, de 15 de dezembro de 2010 e art. 67, da Lei nº 8.666,
de 21 de junho de 1993, RESOLVE:
Art. 1º Designar JUSCELINO BATISTA GUARINO DE OLIVEIRA, matrícula 174.419-4,
para exercer a função de Executor, e designar ANDRÉIA DOS SANTOS DINIZ, matrícula
1.430.882-7, para exercer a função de Suplente, do 3º Termo Aditivo ao Contrato nº 03/2014,
celebrado entre a Administração Regional de Águas Claras e a empresa OI S/A, de acordo
com o Processo 0300.000.162/2014.
Art. 2º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

JERUSA RIBEIRO

SECRETARIA DE ESTADO DAS CIDADES
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ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE SOBRADINHO II

ORDEM DE SERVIÇO Nº 09, DE 26 DE FEVEREIRO DE 2018
O ADMINISTRADOR REGIONAL DE SOBRADINHO II DO DISTRITO FEDERAL, no
uso das atribuições regimentais, prevista no art.42, inciso XI e XXXVIII, do Decreto n
38.094 de 28 de março de 2017, RESOLVE:
Art. 1° Designar LEONARDO ADORNELAS DA SILVA, matrícula 1.679.736-1; EDMIL-
SON MONTEIRO JÚNIOR, matrícula 1.668.040-5; MÁRCIA DA SILVA POMPEU, ma-
trícula 1.680.173-3 e MARCELLA MULLER TEIXEIRA, matrícula 1.680.205-5, para sob a
presidência do primeiro comporem Comissão incumbida de programar, acompanhar e fis-
calizar as Festividades e Eventos alusivas à Cidade de Sobradinho.
Art. 2º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

CHARLES DE MAGALHÃES ARAUJO JÚNIOR

ORDEM DE SERVIÇO Nº 10, DE 02 DE MARÇO DE 2018
O ADMINISTRADOR REGIONAL DE SOBRADINHO II DO DISTRITO FEDERAL, no
uso da competência que lhe é atribuída pelo inciso XXXVIII, do artigo 42, do Regimento
Interno das Administrações Regionais, aprovado pelo Decreto nº 38.094, de 28 de março de
2017 c/c artigo 42, LXVI, do Decreto nº 37.206 de 23 de março de 2016, RESOLVE:
Art. 1º Constituir a COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO da Administração Re-
gional de Sobradinho II, com a finalidade de cadastrar os licitantes, acompanhar, receber,
examinar, processar toda documentação, dirigir e julgar procedimentos relativos às licitações
de que trata a Lei 8.666/93, ressalvados os regimes previstos em legislação do Distrito
Federal, para aquisição de bens e contratação de serviços, serviços de engenharia e/ou
execução de obras desta Administração Regional de Sobradinho II, composta pelos seguintes
servidores:
Art. 2º Designar como membros da Comissão: REYNALDO TURATE, Matrícula
n°1.682.100-9; CINTHYA TORRES MOTA, matrícula nº 1.668.238-6 e HERNANI CAN-
DIDO DE SANTANA, matrícula nº 1.679.734-5, sob a Presidência do primeiro e os demais
como membros para comporem a referida comissão.
Art. 3° Designar como suplentes, em caso de impedimento ou ausência de algum
membro,
JOIL FERREIRA DOS SANTOS JUNIOR, matrícula nº 1.680.202-0; MÁRCIA DA SILVA
POMPEU, matrícula nº 1.680.173-3; THAIS BESERRA DE ANDRADE, matrícula nº
1.679.090-1 e VANESSA DE CÁSSIA BARROS SILVA, matricula nº 1.681.283-2.
Art. 4º Os Membros da Comissão responderão solidariamente pelos atos decisórios que
adotarem, salvo se a posição divergente for devidamente registrada em ata lavrada na
respectiva reunião.
Art. 5º A investidura dos membros da Comissão não excederá a 01 (um) ano, vedada a
recondução da totalidade de seus membros para o período subsequente.
Art. 7º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação
Art. 8º Revogam-se as disposições em contrário.

CHARLES DE MAGALHÃES ARAÚJO JÚNIOR

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO JARDIM BOTÂNICO

ORDEM DE SERVIÇO Nº 14, DE 02 DE MARÇO DE 2018
O ADMINISTRADOR REGIONAL DO JARDIM BOTÂNICO DO DISTRITO FEDERAL,
Interino, no uso de suas atribuições regimentais previstas no Artigo 42, do Regimento Interno
desta Administração Regional, aprovado pelo Decreto nº 38.094, de 28 de março de 2017,
RESOLVE: CONCEDER, Gratificação por Habilitação em Políticas Públicas - GHPP, nos
termos do artigo nº 22 da Lei 5.190 de 25.09/2013 e Portaria nº 86 de 08/05/2014, à
servidora abaixo relacionada. Os efeitos financeiros serão no mês subsequente ao reque-
rimento apresentado pelo servidor. Relação por matrícula, nome, cargo, título, percentual,
data de vigência, nº do processo: 174.661-8, MARIA REGINA COSTA RESENDE BAR-
BOSA, Analista de Políticas Públicas e Gestão Governamental, Especialização, 20%,
1º/03/2018, 307.000.112/2017.

ALESSANDRO PAIVA

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE VICENTE PIRES

ORDEM DE SERVIÇO Nº 12, DE 02 DE MARÇO DE 2018
A ADMINISTRADORA REGIONAL DE VICENTE PIRES DO DISTRITI FEDERAL, no
uso das atribuições que lhe confere o artigo 42, inciso XXVIII, do Decreto nº 38.094, de 28
de março de 2017, combinado com o Decreto nº 33.551/2012, RESOLVE: DESIGNAR
RAIMUNDO NONATO FLORES, matrícula nº 158.348-4, Diretor de Obras, símbolo CNE-
07, para substituir, sem acumular vencimento e sem prejuízo de suas atribuições, ELI-
ZABETE BORGES E BORGES, matricula nº 1.668.120-7, Coordenadora de Licenciamento,
Obras e Manutenção, símbolo CNE-06, da Administração Regional de Vicente Pires, no
período de 19/3/2018 a 28/03/2018 por motivo de férias regulamentares do tit u l a r.

ANCHIETA COIMBRA

ORDEM DE SERVIÇO Nº 13, DE 02 DE MARÇO DE 2018
A ADMINISTRADORA REGIONAL DE VICENTE PIRES DO DISTRITO FEDERAL, no
uso das atribuições que lhe confere o artigo 42, inciso XXVIII, do Decreto nº 38.094, de 28
de março de 2017, combinado com o Decreto nº 33.551/2012, RESOLVE: DESIGNAR
ELAYNE CHRISTINE CASTRO DA SILVA, matrícula nº 174.540-9, Coordenadora de
Desenvolvimento para substituir, sem acumular vencimento e sem prejuízo de suas atri-
buições, LEOMAR CÉSAR DHEIN, matrícula nº 1.680.244-4 Chefe da Assessoria Técnica,
símbolo CNE-07 da Administração Regional de Vicente Pires, no período de 05/03/2018 a
03/04/2018 por motivo de férias regulamentares da titular.

ANCHIETA COIMBRA

CONSELHO DE MEIO AMBIENTE DO DISTRITO FEDERAL

PORTARIA Nº 05, DE 1º DE MARÇO DE 2018
O SECRETÁRIO DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE DO DISTRITO FEDERAL, no uso
das atribuições que lhe conferem os incisos III, V e VII do artigo 105 da Lei Orgânica do
Distrito Federal e em conformidade com o disposto no art. 4º, §§ 1º, 2º e 6º do Decreto nº
38.001, de 07 de fevereiro de 2017 do Conselho de Meio Ambiente do Distrito Federal,
R E S O LV E :
Art. 1º Designar GLAUBER ANDERSON MARTINS DE LA FUENTE, na função de
segundo membro suplente do Conselho de Meio Ambiente do Distrito Federal - CO-
NAM/DF, representante do Corpo de Bombeiros Militar do Distrito Federal - CBM/DF em
substituição a RICARDO ALEXANDRE COSTA FONTENELE.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

IGOR TOKARSKI
Secretário de Estado de Meio Ambiente

Presidente do CRH

AGÊNCIA REGULADORA DE ÁGUAS, ENERGIA E SANEAMENTO

BÁSICO DO DISTRITO FEDERAL

PORTARIA Nº 46, DE 02 DE MARÇO DE 2018
O DIRETOR-PRESIDENTE DA AGÊNCIA REGULADORA DE ÁGUAS, ENERGIA E
SANEAMENTO BÁSICO DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo artigo 17, inciso VIII, da Lei 4.285, de 26 de dezembro de 2008, c/c o artigo
7º, inciso X, do Regimento Interno da ADASA, tendo em vista deliberação pela Diretoria
Colegiada, RESOLVE:
Art. 1º Exonerar, a pedido, RODRIGO AUGUSTO BARBOSA, matrícula nº 268.661-9, do
cargo em Comissão de Gestor Executivo, símbolo CGE-I e da função de Superintendente da
Superintendência de Abastecimento de Água e Esgoto da Agência Reguladora de Águas,
Energia e Saneamento Básico do Distrito Federal.
Art. 2º Nomear IRENE GUIMARÃES ALTAFIN, para exercer o cargo em Comissão de
Gestor Executivo, símbolo CGE-I e designá-la para exercer a função de Superintendente da
Superintendência de Abastecimento de Água e Esgoto da Agência Reguladora de Águas,
Energia e Saneamento Básico do Distrito Federal.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PAULO SALLES

INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS HÍDRICOS

DO DISTRITO FEDERAL - BRASÍLIA AMBIENTAL

INSTRUÇÃO Nº 61, DE 1º DE MARÇO DE 2018
O PRESIDENTE DO INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS HÍDRICOS
DO DISTRITO FEDERAL - BRASÍLIA AMBIENTAL, no uso das atribuições que lhes são
conferidas pelo Decreto n° 28.112, de 11 de julho de 2007, e com base no art. 3º do Decreto
nº. 33.551, de 29 de fevereiro de 2012, RESOLVE: DESIGNAR DIEGO MARTINS RE-
ZENDE, matrícula nº 1.660.693-0, Analista de Atividade do Meio Ambiente, para substituir,
DANIELLE SILVA SABINO, matrícula nº 264.384-7, Ouvidor, Símbolo CNE-06, da Ou-
vidoria, da Secretaria Geral, no período 26 de fevereiro a 07 de março de 2018, por motivo
de férias regulamentares da titular.

ALDO CÉSAR VIEIRA FERNANDES

SECRETARIA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE

PORTARIA Nº 47, DE 28 DE FEVEREIRO DE 2018
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE POLÍTICAS PARA CRIANÇAS, ADOLESCENTES E
JUVENTUDE DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o artigo
105, da Lei Orgânica do Distrito Federal, o artigo 33 do Decreto 36.236/2015 e o artigo 128
da Lei nº 840/2011, RESOLVE: SUSPENDER as férias de PAULA GUIMARÃES GRA-
TÃO, matrícula nº 232.204-8, Assessora, da Coordenação de Políticas e Saúde Mental, da
Subsecretaria do Sistema Socioeducativo, da Secretaria de Estado de Políticas para Crianças,
Adolescentes e Juventude do Distrito Federal, no período de 26/02/2018 à 13/03/2018. Fica
assegurado a servidora a fruição das férias no período de 12/03/2018 à 23/03/2018.

AURÉLIO ARAÚJO

PORTARIA Nº 48, DE 28 DE FEVEREIRO DE 2018
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE POLÍTICAS PARA CRIANÇAS, ADOLESCENTES E
JUVENTUDE DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o artigo
105, parágrafo único, inciso VII, da Lei Orgânica do Distrito Federal e o artigo 34 do
Decreto 32.716, de 1º de janeiro de 2011 c/c o artigo 3º, do Decreto nº 33.551, de 29 de
fevereiro de 2012, e alterações posteriores, RESOLVE:
DESIGNAR LUIZA ARCANGELA DE ALMEIDA CARNEIRO, matrícula nº 218.006-5, para
substituir PAULO RICARDO BOSQUETI DE OLIVEIRA, matrícula nº 232.365-6, no C a rg o
de Natureza Especial, Símbolo CNE-06, de Chefe, da Unidade de Gestão de Fundos, do

SECRETARIA DE ESTADO DE POLÍTICAS PARA

CRIANÇAS, ADOLESCENTES E JUVENTUDE
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Gabinete, da Secretaria de Estado de Políticas para Crianças, Adolescentes e Juventude do
Distrito Federal, no período de 20/02/2018 à 01/03/2018, em razão de férias regulamentares.
DESIGNAR PEDRO BELARMINO DA CONCEIÇÃO, matrícula nº 102.733-6, para subs-
tituir CARLOS CESAR DO PRADO, matrícula nº 232.484-9, no Cargo em Comissão,
Símbolo DFG-12, de Chefe, do Núcleo de Manutenção, da Unidade de Internação do
Recanto das Emas, da Diretoria de Internação, da Coordenação de Internação e Semi-
liberdade, da Subsecretaria do Sistema Socioeducativo, da Secretaria de Estado de Políticas
para Crianças, Adolescentes e Juventude do Distrito Federal, no período 05/03/201/ à
14/03/2018, em razão de férias regulamentares.
DESIGNAR ROSANA MIRANDA LIMA, matrícula 220.699-4, para substituir ROBSON
DA SILVA MACHADO, matrícula 221.462-8, no Cargo em Comissão, Símbolo DFG-10, de
Supervisor, da Unidade de Atendimento em Meio Aberto de Planaltina, da Coordenação de
Unidade de Atendimento em Meio Aberto, da Subsecretaria do Sistema Socioeducativo, da
Secretaria de Estado de Políticas para Crianças, Adolescentes e Juventude do Distrito Fe-
deral, no período de 20/03/2018 à 29/03/2018, por motivo de férias regulamentares.
DESIGNAR MONICA DANIELE MACIEL FERREIRA, matrícula nº 196.376-7, para subs-
tituir WELLINGTON DE ALMEIDA, matrícula nº 220.457-6, no Cargo em Comissão, Sím-
bolo DFG-10, de Supervisor, da Unidade de Atendimento em Meio Aberto de Taguatinga, da
Coordenação de Unidade de Atendimento em Meio Aberto, da Subsecretaria do Sistema So-
cioeducativo, da Secretaria de Estado de Políticas para Crianças, Adolescentes e Juventude do
Distrito Federal, no período de 13/03/2018 à 30/03/2018, em razão de férias regulamentares.

AURÉLIO ARAÚJO

SUBSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL

ORDEM DE SERVIÇO Nº 55, DE 1º DE MARÇO DE 2018
O SUBSECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL, DA SECRETARIA DE ESTADO
DE POLÍTICAS PARA CRIANÇAS, ADOLESCENTES E JUVENTUDE DO DISTRITO
FEDERAL, no uso das atribuições regimentais e considerando o disposto na Portaria nº 01,
de 07 de janeiro de 2016, publicada no DODF nº 15, de 22 de janeiro de 2016, RESOLV E :
AUTORIZAR, com fundamento no artigo 161, da Lei Complementar nº 840, de 23 de
dezembro de 2011 e no Decreto nº 29.290, de 22 de julho de 2008 e processo nº
417.000.984/2014, o afastamento para estudo de THIAGO BRANDÃO VIEIRA TAUHATA ,
matrícula nº 172.225-5, Especialista Socioeducativo - Psicólogo, da Carreira Socioeducativa
do Distrito Federal, lotado na Unidade de Atendimento em Meio Aberto de Santa Maria, a
fim de cursar a Pós Graduação Stricto Sensu de Mestrado, na Universidade Federal de Goiás,
no período de 12 de março de 2018 a 12 de março de 2020, com ônus limitado para o
Distrito Federal.

RICARDO DE SOUSA FERREIRA

ORDEM DE SERVIÇO Nº 56, DE 1º DE MARÇO DE 2018
O SUBSECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL DA SECRETARIA DE ESTADO
DE POLÍTICAS PARA CRIANÇAS, ADOLESCENTES E JUVENTUDE DO DISTRITO
FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o inciso I do artigo 1º da Portaria nº 01,
de 07 de janeiro de 2016, publicada no DODF nº 15 de 22 de janeiro de 2016 e, con-
siderando o disposto no artigo 133 da Lei Complementar nº 840/2011, RESOLVE: CON-
CEDER Licença por Motivo de Afastamento do Cônjuge, sem remuneração, a servidora
PATRICIA CARLA RODRIGUES BARROS ESAKI, matrícula nº 226103-0, ocupante do
Cargo Efetivo de Agente Socioeducativo, pelo prazo de 05 (cinco) anos, a contar de
19/02/2018, nos termos do processo SEI nº 00417-00009394/2018-99.

RICARDO DE SOUSA FERREIRA

ORDEM DE SERVIÇO Nº 57, DE 1º DE MARÇO DE 2018
O SUBSECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL, DA SECRETARIA DE ESTADO
DE POLÍTICAS PARA CRIANÇAS, ADOLESCENTES E JUVENTUDE DO DISTRITO
FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere a Portaria Nº 01, de 07/01/2016, pu-
blicada no DODF Nº 05, de 08/01/2016 e republicada no DODF nº 15, de 22/01/2016,
página 07, e considerando o disposto no Art. 139 da Lei Complementar nº 840 de
23/12/2011, RESOLVE:
TORNAR SEM EFEITO na Ordem de Serviço Nº 23, de 1º de março de 2013, publicada no
DODF Nº 46, de 05 de março de 2013, página 53, que concedeu o 1º Quinquênio de
Licença-Prêmio por Assiduidade à servidora NEIDE APARECIDA DE ALMEIDA, ma-
trícula nº 104.396-X.
CONCEDER Licença-Prêmio por Assiduidade à servidora VANUSA LEMOS DA CRUZ,
matrícula nº 104.359-5, referente ao 4º Quinquênio, no período de 10/01/2013 a 08/01/2018,
conforme processo 0417-000623/2013.
CONCEDER Licença-Prêmio por Assiduidade ao servidor PEDRO SANTANA DA SILVA,
matrícula nº 221.863-1, referente ao 1º Quinquênio, no período de 14/01/2013 a 11/02/2018
- prorrogado 30 (trinta) dias em virtude de 1 (um) dia de paralisação, conforme processo
00417-00008593/2018-80.
CONCEDER Licença-Prêmio por Assiduidade ao servidor FLAVIO SIMPSON, matrícula nº
221.696-5, referente ao 1º Quinquênio, no período de 04/01/2013 a 01/02/2018 - prorrogado
30 (trinta) dias em virtude de 1 (um) dia de paralisação, conforme processo 00417-
00008566/2018-15.
CONCEDER Licença-Prêmio por Assiduidade ao servidor GESSION GOMES CAMPOS,
matrícula nº 104.342-0, referente ao 4º Quinquênio, no período de 03/02/2013 a 01/02/2018,
conforme processo 0417-000349/2013.

RICARDO DE SOUSA FERREIRA

ORDEM DE SERVIÇO Nº 58, DE 1º DE MARÇO DE 2018
O SUBSECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL, DA SECRETARIA DE ESTADO
DE POLÍTICAS PARA CRIANÇAS, ADOLESCENTES E JUVENTUDE DO DISTRITO
FEDERAL, no uso das atribuições regimentais e considerando o disposto na Portaria nº 01,
de 07/01/2016, publicada no DODF nº 15 de 22/01/2016, seção 1, pág. 7, RESOLVE:
Art. 1º Dispensar LAIS BARBOSA MARQUES, matrícula nº 238.807-3 da função de
executor do Contrato nº 05/2017, firmado entre a Secretaria de Estado de Políticas para
Crianças, Adolescentes e Juventude e a empresa AMPLA PRODUÇÕES LTDA - EPP,
constante do Processo nº 417.000.891/-2017.
Art. 2º Designar FERNANDA GRANJA ARAÚJO, matrícula nº 171951-3 para atuar como
executor do Contrato nº 05/2017, firmado entre a Secretaria de Estado de Políticas para
Crianças, Adolescentes e Juventude e a empresa AMPLA PRODUÇÕES LTDA - EPP,
constante do Processo nº 417.000.891/-2017.
Art. 3º Dispensar LAIS BARBOSA MARQUES, matrícula nº 238.807-3 da função de
executor do Contrato nº 10/2017, firmado entre a Secretaria de Estado de Políticas para
Crianças, Adolescentes e Juventude e a empresa GRÁFICA E EDITORA EXECUTIVA
LTDA - EPP, constante no Processo nº 417.000.891/-2017.
Art. 4º Designar FERNANDA GRANJA ARAÚJO, matrícula nº 171951-3 para atuar como
executor do Contrato nº 10/2017, firmado entre a Secretaria de Estado de Políticas para
Crianças, Adolescentes e Juventude e a empresa GRÁFICA E EDITORA EXECUTIVA
LTDA - EPP, constante no Processo nº 417.000.891/-2017.
Art. 5º Os Executores de que tratam esta Ordem de Serviço deverão observar o disposto nos
parágrafos 1º e 2º do artigo 67 da Lei nº 8.666/93; o artigo 41, do Decreto nº 32.598/2010;
Portaria SGA nº 29/2004 e 125/2004, e a cartilha que poderá ser acessada pelo link http://
www. seplan. df. gov. br/ contratos- lai/ doc_ download/ 310- cartilha-do-executor-de-con-
trato.html, e demais normas inerentes ao assunto.
Art. 6º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

RICARDO DE SOUSA FERREIRA

ORDEM DE SERVIÇO Nº 59, DE 02 DE MARÇO DE 2018
O SUBSECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL DA SECRETARIA DE ESTADO
DE POLÍTICAS PARA CRIANÇAS, ADOLESCENTES E JUVENTUDE DO DISTRITO
FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o inciso VII do artigo 1º da Portaria nº
01, de 07 de janeiro de 2016, publicada no DODF nº 15 de 22 de janeiro de 2016,
RESOLVE: AVERBAR o tempo de serviço prestado pelo servidor CELIO ROCHA MOU-
RÃO, matrícula 172330-8, ocupante do cargo efetivo de Agente Socioeducativo, no total de
1.454 (mil quatrocentos e cinquenta e quatro) dias, sendo: 1.433 dias no período de
18/03/2002 a 17/02/2006 e 21 dias no período de 01/10/2008 a 21/10/2008, de acordo com
a Certidão de Tempo de Contribuição emitida pelo Instituto Nacional do Seguro Social -
INSS, contados para efeito de aposentadoria, nos termos do Processo SEI 00417-
0 0 0 1 2 2 11 / 2 0 1 8 - 1 2 .

RICARDO DE SOUSA FERREIRA

RETIFICAÇÃO
Na Ordem de Serviço Nº 13, de 15 de abril de 2003, publicada no DODF Nº 82, de
30/04/2003, página 44, o ato que concedeu o 1º Quinquênio de Licença-Prêmio por As-
siduidade à servidora NEIDE APARECIDA DE ALMEIDA, matrícula nº 104.396-X, ONDE
SE LÊ: "...1º Quinquênio, no período de 15/12/1997 a 13/02/2003...", LEIA-SE: "...1º
Quinquênio, no período de 15/12/1997 a 11/02/2003 - prorrogado 60 (sessenta) dias em
virtude de 2 (duas) faltas injustificadas...".

Na Ordem de Serviço Nº 20, de 10 de julho de 2009, publicada no DODF Nº 138, de
20/07/2009, página 24, o ato que concedeu o 1º Quinquênio de Licença-Prêmio por As-
siduidade à servidora NEIDE APARECIDA DE ALMEIDA, matrícula nº 104.396-X, ONDE
SE LÊ: "...2º Quinquênio, no período de 14/12/2002 a 10/02/2008...", LEIA-SE: "...2º
Quinquênio no período de 12/12/2003 a 10/05/2008 - prorrogado 90 (noventa) dias em
virtude de 3 (três) faltas injustificadas..".

Na Ordem de Serviço Nº 23, de 1º de março de 2013, publicada no DODF Nº 46, de
05/03/2013, página 53, o ato que concedeu o 3º Quinquênio de Licença-Prêmio por As-
siduidade à servidora NEIDE APARECIDA DE ALMEIDA, matrícula nº 104.396-X, ONDE
SE LÊ: "...3º Quinquênio, no período de 11/02/2008 a 08/02/2013...", LEIA-SE: "...3º
Quinquênio, no período de 11/05/2008 a 09/05/2013...".

Na Ordem de Serviço Nº 09, de 27 de abril de 2010, publicada no DODF Nº 83, de
03/05/2010, página 28, o ato que concedeu o 2º Quinquênio de Licença-Prêmio por As-
siduidade ao servidor GESSION GOMES CAMPOS, matrícula nº 104.342-0, ONDE SE LÊ:
"...2º Quinquênio, no período de 09/10/2002 a 06/11/2007...", LEIA-SE: "...2º Quinquênio,
no período de 09/10/2002 a 07/10/2007...".

Na Ordem de Serviço Nº 257, de 21 de agosto de 2017, publicada no DODF Nº 163, de
24/08/2017, página 32, o ato que concedeu o 3º Quinquênio de Licença-Prêmio por As-
siduidade ao servidor GESSION GOMES CAMPOS, matrícula nº 104.342-0, ONDE SE LÊ:
"...3º Quinquênio, no período de 07/11/2007 a 04/03/2013...", LEIA-SE: "...3º Quinquênio,
no período de 08/10/2007 a 02/02/2013 - prorrogado 120 (cento e vinte) dias em virtude de
4 (quatro) dias de paralisação...".



Diário Oficial do Distrito FederalNº 43, segunda-feira, 5 de março de 2018 PÁGINA 27

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico http://www.in.gov.br/autenticidade.html ,
pelo código 50012018030500027

Documento assinado digitalmente conforme MP n 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

PORTARIA Nº 101, DE 27 DE FEVEREIRO DE 2018

A PROCURADORA-GERAL DO DISTRITO FEDERAL, no exercício das atribuições que

lhe conferem o artigo 6º, inciso XXXV, da Lei Complementar nº 395, de 31 de julho de

2001, bem como o artigo 1º, inciso I, alínea 'a', do Decreto nº 23.212, de 6 de setembro de

2002, RESOLVE: RETIFICAR, na Portaria nº 81, de 16 de fevereiro de 2018, publicada no

DODF nº 34, de 20 de fevereiro de 2018, página 26, a qual retificou o ato que concedeu a

aposentadoria a NEMÉSIO SOUSA BATISTA, matrícula nº 22.627-0, Técnico Jurídico -

Apoio Administrativo, Classe Especial, Padrão V, por meio da Portaria nº 27, de 24 de

janeiro de 2014, publicada no DODF nº 20, de 27 de janeiro de 2014, página 32, o número

da matrícula do servidor para ONDE SE LÊ: "...matrícula nº : 31.040-9", LEIA-SE: "...ma-

trícula nº: 22.627-0", mantendo inalterados os demais termos. Processo nº

00020.00004830/2018-79.

PAOLA AIRES CORRÊA LIMA

SUBCONTROLADORIA DE GESTÃO INTERNA

ORDEM DE SERVIÇO Nº 12, DE 28 DE FEVEREIRO DE 2018

O SUBCONTROLADOR DE GESTÃO INTERNA, DA CONTROLADORIA-GERAL DO

DISTRITO FEDERAL, no uso da competência que lhe foi conferida pelo inciso VIII, art. 2º,

da Portaria nº 221, de 16 de novembro de 2015, RESOLVE:

Art. 1º Cessar os efeitos da Ordem de Serviço nº 82, de 25.7.2016, publicada no DODF nº

142, de 26.7.2016, p. 12.

Art. 2º Designar GLEBSON DE CARVALHO ANDRADE, Gestor em Políticas Públicas e

Gestão Governamental, matrícula nº 79.229-2 e ALDO HATABE, Gestor em Políticas Pú-

blicas e Gestão Governamental, matrícula nº 91.529-7, para atuarem, respectivamente, como

EXECUTOR e SUPLENTE do Contrato nº 004/2016-CGDF, celebrado entre a Contro-

ladoria-Geral do Distrito Federal e a empresa REPREMIG Representação e Comércio de

Minas Gerais Ltda., cujo objeto é a aquisição de impressoras, em conformidade com o

Processo nº 480.000.237/2016.

Art. 3º Os servidores relacionados no artigo anterior deverão observar o disposto no artigo

67, da Lei nº 8.666/93, combinado com o artigo 41, do Decreto nº 32.598/2010 e alterações

posteriores.

Art. 4º A Diretoria de Contratos e Custos, desta Controladoria-Geral, deverá disponibilizar

aos servidores a cópia do respectivo contrato, bem como de toda a legislação pertinente que

se fizer necessária ao desempenho das suas funções como executores.

Art. 5º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

FABRÍCIO FERNANDO CARPANEDA SILVA

ORDEM DE SERVIÇO Nº 13, DE 28 DE FEVEREIRO DE 2018

O SUBCONTROLADOR DE GESTÃO INTERNA, DA CONTROLADORIA-GERAL DO

DISTRITO FEDERAL, no uso da competência que lhe foi conferida pelo inciso VIII, art. 2º,

da Portaria nº 221, de 16 de novembro de 2015, RESOLVE:

Art. 1º Cessar os efeitos da Ordem de Serviço nº 100, de 2.9.2016, publicada no DODF nº

168, de 5.9.2016, pg.42.

Art. 2º Designar FREDERICO SOUZA MILHOMEM, Gerente de Redes, matrícula nº

234.698-2 e ALDO HATABE, Gestor em Políticas Públicas e Gestão Governamental, ma-

trícula nº 91.529-7, para atuarem, respectivamente, como EXECUTOR e SUPLENTE do

Contrato nº 006/2016-CGDF, celebrado entre a Controladoria-Geral do Distrito Federal e a

empresa AKER Consultoria e Informática Ltda., cujo objeto é a contratação de serviço de

suporte com garantia de funcionamento da solução de segurança da rede de dados da CGDF,

em conformidade com o Processo nº 480.000.648/2015.

Art. 3º Os servidores relacionados no artigo anterior deverão observar o disposto no artigo

67, da Lei nº 8.666/93, combinado com o artigo 41, do Decreto nº 32.598/2010 e alterações

posteriores.

Art. 4º A Diretoria de Contratos e Custos desta Controladoria-Geral deverá disponibilizar aos

servidores a cópia do respectivo contrato, bem como de toda a legislação pertinente que se

fizer necessária ao desempenho das suas funções como executores.

Art. 5º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

FABRÍCIO FERNANDO CARPANEDA SILVA

PORTARIA Nº 108, DE 1º DE MARÇO DE 2018

A PROCURADORA-GERAL DO DISTRITO FEDERAL, no exercício das atribuições que

lhe conferem o artigo 6º, inciso XXXV da Lei Complementar nº 395, de 31 de julho de 2001,

e o artigo 1º, inciso I, alínea 'a' do Decreto nº 23.212, de 6 de setembro de 2002, RESOLVE:

CONCEDER APOSENTADORIA a JOSÉ BATISTA DA CRUZ, matrícula nº 30.456-5,

Técnico Jurídico - Apoio Administrativo, Classe Especial, Padrão V, da Carreira de Apoio às

Atividades Jurídicas, com fundamento no artigo 3º da Emenda Constitucional nº 47, de 05 de

julho de 2005, combinado com o artigo 44 da Lei Complementar nº 769, de 30 de junho de

2008, com as vantagens previstas no artigo 5º da Lei nº 4.584, de 8 de julho de 20 11 .

Processo nº 00020-00004868/2018-41.

PAOLA AIRES CORRÊA LIMA

CONTROLADORIA GERAL DO DISTRITO FEDERAL

SUBSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL

ORDEM DE SERVIÇO Nº 49, DE 1º DE MARÇO DE 2018

O SUBSECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL, DA SECRETARIA DE ESTADO

DE CULTURA DO DISTRITO FEDERAL, Substituto, no uso das atribuições que lhe

confere a Portaria nº 01 de 07 de janeiro de 2011, combinada com o Decreto nº 27.907, de

26 de abril de 2007; com o Decreto nº 32.587, de 13 de dezembro de 2010 e com o Decreto

nº 33.679, de 25 de maio de 2012, e tendo em vista as disposições contidas no caput do

artigo 67 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e artigo 41, inciso II, do Decreto nº

32.598, de 15 de dezembro de 2010, alterado pelo Decreto nº 32.753, de 04 de fevereiro de

2011, RESOLVE:

Art. 1º Designar IRENE T. NUNES DE SOUZA INÁCIO - Matrícula nº 232707-4, como

Executora para acompanhamento da contratação da empresa na prestação de serviços de

fornecimento de catering e van executiva, por ocasião da 1ª Reunião do Fórum Nacional de

Secretários e Dirigentes de Cultura, que será realizado na Sala Pompeu de Sousa, Nesta

Secretaria, em 07 e 08 de março de 2018, conforme processo SEI nº 00.150.00004273/2018-

38, competindo-lhe acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços em todas as fases,

conforme parágrafos 1º e 2º do artigo 67, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993,

combinando com artigo 41, parágrafo 5º, do Decreto nº 32.598, de 15 de dezembro de

2010.

Art. 2º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

CARLOS AUGUSTO ANDRADE DO AMARAL

ORDEM DE SERVIÇO Nº 51, DE 1º DE MARÇO DE 2018

O SUBSECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL DA SECRETARIA DE ESTADO

DE CULTURA DO DISTRITO FEDERAL, Substituto - no uso das atribuições que lhe

confere a Portaria nº 01 de 07 de janeiro de 2011, combinada com o Decreto nº 27.907, de

26 de abril de 2007; com o Decreto nº 32.587, de 13 de dezembro de 2010 e com o Decreto

nº 33.679, de 25 de maio de 2012, e tendo em vista as disposições contidas no caput do

artigo 67 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e artigo 41, inciso II, do Decreto nº

32.598, de 15 de dezembro de 2010, alterado pelo Decreto nº 32.753, de 04 de fevereiro de

2011, RESOLVE:

Art.1º Designar HELIO DA COSTA MUNIZ - Matrícula nº 232133-5, como Executor para

acompanhamento na prestação de serviços de fornecimento de seguranças patrimonial, para

atender esta Secretaria e seus Próprios, conforme processo SEI nº 00.150.00004527/2018-18,

competindo-lhe acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços em todas as fases, conforme

parágrafos 1º e 2º do artigo 67, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, combinando com

artigo 41, parágrafo 5º, do Decreto nº 32.598, de 15 de dezembro de 2010.

Art. 2º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

CARLOS AUGUSTO ANDRADE DO AMARAL

SECRETARIA DE ESTADO DE CULTURA

PROCURADORIA GERAL DO DISTRITO FEDERAL
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SEÇÃO III

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

AVISO DE JULGAMENTO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 7/2018

Processo: 001-000.915/2017. Objeto: Contratação de empresa especializada na execução de
serviços e recuperação, restauração e substituição dos forros dos assentos e encostos das
longarinas da Câmara Legislativa do Distrito Federal - CLDF. Vencedor: Premium Móveis
para Escritório LTDA, CNPJ 08.612.803/0001-09, valor total: R$ 15.872,57. A ata da sessão
encontra-se afixada no quadro de avisos da CPL/CLDF e disponibilizada nos endereços
eletrônicos www.cl.df.gov.br e www.comprasgovernamentais.gov.br - UASG: 974004. Maio-
res informações pelo telefone (61) 3348-8650.

Brasília/DF, 1º de março de 2018
GUILHERME TAPAJÓS TÁVORA

Pregoeiro

FUNDO DE ASSISTÊNCIA A SAÚDE DOS DEPUTADOS DISTRITAIS E
SERVIDORES DA CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

EXTRATO DE TERMO DE CREDENCIAMENTO
Processo: 001-000226/2018 Contrato nº 05/2018, firmado entre o Fundo de Assistência à
Saúde dos Deputados Distritais e Servidores da Câmara Legislativa do Distrito Federal -
FASCAL e o ONCOBRASÍLIA - INSTITUTO BRASILIENSE DE ONCOLOGIA CLÍ-
NICA LTDA. Vigência: a contar do dia 10 de fevereiro de 2018, observada a publicação no
Diário Oficial do Distrito Federal - DODF. Objeto: prestação de serviços médico-hos-
pitalares. Recursos: Fonte (100); Elemento de Despesa (3390-39). Nota de Empenho nº
2018NE00011; Valor da Nota de Empenho: R$ 100,00 (cem reais). Datada de 27/02/2018;
Legislação: Lei 8.666/93 e alterações; Vigência: 60 (sessenta) meses; Partes: pelo FASCAL,
Renan Bessoni Paz; e pela Credenciada, Rodrigo Siqueira de Abreu e Lima.

AVISO DE APOSTILAMENTO
O Gerente Coordenador do FASCAL torna público que, de acordo com a previsão na
Cláusula Terceira dos contratos de credenciamento de Odontologia celebrados entre o FAS-
CAL e as Empresas Credenciadas abaixo relacionadas e com o artigo 65, parágrafo 8º e
artigo 40, XI da Lei nº 8.666/93 e alterações, ficam reajustados os valores dos serviços
prestados constantes do Anexo I dos termos de credenciamento no percentual de 2% (dois
por cento), produzindo efeitos a partir de 01 de março de 2018.
PROCESSO: 001.000275/2016- Interessado: L&F ASSISTÊNCIA ODONTOLÓGICA LT-
DA, CNPJ nº 07.631.497/0001-95;
PROCESSO: 001.000420/2014- Interessado: CENTRO ODONTOLÓGICO ESPECIALIZA-
DO ALMEIDA E LIMA, CNPJ nº 05.208.295/0001-00;
PROCESSO: 001.001080/2015 - Interessado: CREDENT CLINICA DE REABILITAÇÃO
ESTÉTICA DENTÁRIA LTDA, CNPJ nº 72.582.463/0001-10;
PROCESSO: 001.001237/2015- Interessado: ALCANCE ODONTOLOGIA E TERAPIAS
INTEGRADAS LTDA, CNPJ nº 04.154.064/0001-06;
PROCESSO: 001.001236/2015 - Interessado: APTUS ODONTOLOGIA ESPECIALIZADA
LTDA, CNPJ nº 07.388.015/0001-18;
PROCESSO: 001.000414/2014 - Interessado: SORRISO CLINICA LTDA, CNPJ nº
01.452.040/0001-37;
PROCESSO: 001.001241/2015 - Interessado: CLINICA ODONTOLÓGICA ATELIER DO
DENTE LTDA, CNPJ nº 03.705.784/0001-41;
PROCESSO: 001.000374/2014 - Interessado: CLÍNICA DE ODONTOLOGIA E PSICO-
LOGIA DINIZ LTDA, CNPJ nº 00.800.115/0001-60;
PROCESSO: 001.000299/2014 - Interessado: CLINODONTO CLINICA ODONTOLÓGICA
S/C LTDA, CNPJ nº 03.618.253/0001-11;
PROCESSO: 001.000421/2015 - Interessado: DUAL ODONTOLOGIA AVANÇADA LTDA,
CNPJ nº 07.135.223/0001-05;
PROCESSO: 001.000302/2014 - Interessado: CLINICA ODONTOLÓGICA MYRIAM MA-
CHADO S/S LTDA,CNPJ nº 07.617.066/0001-74;
PROCESSO: 001.001286/2015 - Interessado: CENTRO DE SAÚDE ORAL - CESO, CNPJ
nº 02.841.193/0001-39;
PROCESSO: 001.000380/2014- Interessado: GABRIELA LOPES ODONTOPEDIATRIA
LTDA, CNPJ nº 09.431.884/0001-03;
PROCESSO: 001.000413/2014- Interessado: TALENTO ODONTOLOGIA ESPECIALIZA-
DA LTDA, CNPJ nº 09.640.097/0001-71;
PROCESSO: 001.000300/2014- Interessado: INSTITUTO ODONTOLÓGICO RABELLO
DE MORAIS, CNPJ nº 06.151.555/0001-10;
PROCESSO: 001.001308/2015 - Interessado: INEO INSTITUTO DE EXCELÊNCIA ODO-
TOLÓGICA LTDA, CNPJ nº 09.911.738/0001-85;
PROCESSO: 001.001352/2015 - Interessado: DOCTORS ASSISTÊNCIA ODONTOLÓ-
GICA LTDA, CNPJ nº 03.231.326/0001-18;
PROCESSO: 001.001342/2015- Interessado: CLINICA ODONTOLÓGICA ORAL 5 LTDA,
CNPJ nº 02.417.108/0001-00
PROCESSO: 001.001297/2015- Interessado: ISAB INSTITUTO DE SAÚDE BUCAL S/S,
CNPJ nº 02.575.157/0001-70;
PROCESSO: 001.001345/2015- Interessado: IBO INSTITUTO BRASILIENSE DE ODON-
TOLOGIA LTDA, CNPJ nº 00.852.632/0001-83;
PROCESSO: 001.001344/2015- Interessado: SILVEIRA E LOBO ODONTOLOGIA ES-
PECIALIZADA LTDA, CNPJ nº 09.065.085/0001-60;
PROCESSO: 001.001310/2015- Interessado: CLÁUDIA VALADARES ODONTOLOGIA
ESPECIALIZADA LTDA, CNPJ nº 09.519.275/0001-00
PROCESSO: 001.001278/2015- Interessado: ORALCLIN ODONTOLOGIA ESPECIALI-
ZADA CNPJ nº 05.159.302/0001-20;
PROCESSO: 001.001426/2015- Interessado: PRIMORE INSTITUTO ODONTOLÓGICO
ESPECIALIZADO S/S EPP, CNPJ nº 24.946.071/0001-40;
PROCESSO: 001.000479/2016- Interessado ORALLE ODONTOLOGIA ESTETICA E
FUNCIONAL, CNPJ nº 00.835.862/0001-34;
PROCESSO: 001.001444/2015- Interessado: CICLOMED CENTRO INTEGRADO DE CLÍ-
NICAS MÉDICAS E RADIOLOGIA S/S LTDA, CNPJ nº 00.365.613/0001-22;
PROCESSO: 001.001444/2015- Interessado: CLINICA ODONTOLÓGICA GB LTDA ME,
CNPJ nº 07.250.472/0001-41;
PROCESSO: 001.000669/2016- Interessado: RISI CLÍNICA ODONTOLÓGICA LTDA ME,
CNPJ nº 08.349.358/0001-36;

PROCESSO: 001.000525/2016- Interessado: ORUS CLÍNICA ODONTOLÓGICA LTDA,
CNPJ nº 00.233.776/0001-51;
PROCESSO: 001.000405/2016- Interessado: CLINUS ESPECIALIDADES ODONTOLÓ-
GICAS LTDA, CNPJ nº 07.392.891/0001-18;
PROCESSO: 001.001518/2015- Interessado: ODONTO PRIME CENTRO ODONTOLÓ-
GICO BRASILIA DF LTDA ME, CNPJ nº 08.889.002/0001-95;
PROCESSO: 001.000460/2016- Interessado: CLÍNICA ODONTOLÓGICA DR WEMER-
SON LTDA ME, CNPJ nº 11.179.511/0001-39;
PROCESSO: 001.001602/2015- Interessado: ORTHO LINE CLÍNICA ODONTOLÓGICA
ESPECIALIZADA LTDA, CNPJ nº 04.960.797/0001-20;
PROCESSO: 001.000812/2012- Interessado: ODONTOISO INSTITUTO DE SAÚDE
ORAL, CNPJ nº 13.144.741/0001-98;
PROCESSO: 001.001007/20170- Interessado: CENTRO CLÍNICO ODONTOLÓGICO DO
DF, CNPJ nº 02.316.770/0001-73;
PROCESSO: 001.000989/2017- Interessado: CENTRO ESPECIALIZADO EM PREVEN-
ÇÃO E TRATAMENTO ODONTOLÓGICO, CNPJ nº 01.397.726/0001-72;
PROCESSO: 001.001751/2015- Interessado: LOE LARA ODONTOLOGIA ESPECIALI-
ZADA LTDA EPP, CNPJ nº 05.313.098/0001-50;
PROCESSO: 001.000608/2016- Interessado: AMV CONSULTÓRIO ODONTOLÓGICO,
CNPJ nº 07.482.879/0001-02;
PROCESSO: 001.001041/2017- Interessado: CODE CENTRO DE ODONTOLOGIA DINIZ
LTDA, CNPJ nº 03.047.564/0001-78;
PROCESSO: 001.001115/2017- Interessado: RM BRUM ODONTOCLÍNICA, CNPJ nº
10.392.378/0001-31;
PROCESSO: 001.000975/2017- Interessado: ODONTOISO INSTITUTO DE SAÚDE
ORAL, CNPJ nº 13.144.741/0001-98;
PROCESSO: 001.001006/2017- Interessado: CLINICA SANTÉ ODONTOLOGIA LTDA,
CNPJ nº 05.202.444/0001-23;
PROCESSO: 001.000956/2017- Interessado: ODONTOLOGIA HUGO CARVALHO LTDA
ME, CNPJ nº 11.303.911/0001-04;
PROCESSO: 001.001149/2017- Interessado: GOT GRUPO ODONTOLÓGICO DE TA-
GUATINGA LTDA, CNPJ nº 02.470.905/0001-50;
PROCESSO: 001.001197/2017- Interessado: TATIANA VERÍSSIMO PINHEIRO ME, CNPJ
nº 15.415.372/0001-56;
PROCESSO: 001.001131/2017- Interessado: CENTRO ODONTOLÓGICO MIRRANDA
LTDA, CNPJ nº 02.574.101/0001-00;
PROCESSO: 001.001121/2017- Interessado: CLÍNICA ODONTOLÓGICA LILIANY VIA-
NA LONGUINHOS LTDA, CNPJ nº 05.975.334/0001-02;
PROCESSO: 001.001040/2017- Interessado: VANINI ODONTOLOGIA INTEGRADA LT-
DA, CNPJ nº 12.018.855/0001-29;
PROCESSO: 001.001147/2017- Interessado: IOE INSTITUTO DE ODONTOLOGIA ES-
PECIALIZADA, CNPJ nº 08.923.158/0001-45;
PROCESSO: 001.001148/2017- Interessado: ROMER BORGES VEADO, CNPJ nº
72.624.794/0001-75;

RENAN BESSONI PAZ
Gerente Coordenador

PODER LEGISLATIVO

EXTRATO DO 3º TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 01/2015-CACI
PROCESSO: 002.000.172/2014 e SEI-GDF nº 00428-00000157/2018-05. PARTES: SECRE-
TARIA DE ESTADO DA CASA CIVIL, RELAÇÕES INSTITUCIONAIS E SOCIAIS x
W&E SERVIÇOS TÉCNICOS LTDA-EPP. OBJETO: Prorrogar a vigência do Contrato por
mais 12 (doze) meses, com base no inciso II, do artigo 57 da Lei 8.666/1993, no período
compreendido de 3/03/2018 a 3/03/2019. DA VIGÊNCIA: A partir da data de assinatura.
DATA DE ASSINATURA: 28/02/2017. SIGNATÁRIOS: Pelo DISTRITO FEDERAL: SER-
GIO SAMPAIO, na qualidade de Secretário de Estado; Pela CONTRATADA: EDER DE
JESUS PEREIRA DE OLIVEIRA, na qualidade de Diretor Comercial.

SECRETARIA DE ESTADO DA CASA CIVIL,

RELAÇÕES INSTITUCIONAIS E SOCIAIS

EXTRATO DO CONTRATO Nº 05/2018
Processo: 00410-00015470/2017-10 (SEI) - DAS PARTES: SEPLAG, na qualidade de CON-
TRATANTE e o CENTRO DE INTEGRAÇÃO EMPRESA ESCOLA (CIEE), na qualidade
de CONTRATADA. DO OBJETO: a contratação de agente de integração para operacio-
nalização do Programa de Estágio da Secretaria de Estado de Planejamento, Orçamento e
Gestão do Distrito Federal mediante concessão de Bolsa-Auxílio, a alunos regularmente
matriculados e com frequência efetiva em cursos de ensino regular oferecidos por instituições
de educação superior, de educação profissional, de ensino médio, da educação especial,
vinculados à estrutura do ensino público e particular, nas condições e forma descritas neste
CONTRATO e seus anexos e de acordo com as disposições e condições constantes no Termo
de Referência, no Edital do Pregão Eletrônico nº 125/2017 - SCG/SEPLAG, que culminou
com a edição da Ata de Registro de Preços (ARP) nº 002/2018, e na Proposta. DO VALOR:
o valor total do Contrato é de R$30.187.627,32 (trinta milhões, cento e oitenta e sete mil
seiscentos e vinte e sete reais e trinta e dois centavos), devendo a importância de R$
25.156.706,67 (vinte e cinco milhões, cento e cinquenta e seis mil setecentos e seis reais e
sessenta e sete centavos) ser atendida à conta de dotações orçamentárias consignadas no
orçamento corrente, enquanto a parcela remanescente será custeada à conta de dotações a
serem alocadas no(s) orçamento(s) seguinte(s). DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: a) I -
Unidade Orçamentária: 32.101; II - Programa de Trabalho: 04.122.6003.2422.9639; III -
Natureza da Despesa: 3.3.9039; IV - Fonte de Recursos: 100. b) empenho de
R$14.606.413,00 (quatorze milhões, seiscentos e seis mil quatrocentos e treze reais), con-
forme Nota de Empenho nº 2017NE00322, emitida em 28/02/2018 , sob o evento nº 400091,
na modalidade Estimativo; c) I - Unidade Orçamentária: 32.101; II - Programa de Trabalho:
04.122.6003.2422.9639; III - Natureza da Despesa: 3.3.9039; IV - Fonte de Recursos: 101;
d) empenho de R$4.545.000,00 (quatro milhões quinhentos e quarenta e cinco mil reais)?,
conforme Nota de Empenho nº 2017NE00323, emitida em 28/02/2018, sob o evento nº
400091, na modalidade Estimativo; e) I - Unidade Orçamentária: 32.101; II - Programa de
Trabalho: 04.122.6003.2422.9639; III - Natureza da Despesa: 3.3.9039; Fonte de Recursos:

SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO,

ORÇAMENTO E GESTÃO
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102; f) empenho de R$6.004.943,10 (seis milhões, quatro mil novecentos e quarenta e três
reais e dez centavos), conforme Nota de Empenho nº 2017NE00324, emitida em 28/02/2018,
sob o evento nº 400091, na modalidade Estimativo. DO PRAZO DE VIGÊNCIA: terá
vigência de 12 (doze) meses, a contar de 01 de março de 2018, admitindo-se a sua pror-
rogação, de acordo com o disposto no art. 57, da Lei nº 8.666/93. DA ASSINATURA:
28/02/2018. DOS SIGNATÁRIOS: Pela SEPLAG: RENATO JORGE BROWN RIBEIRO -
Secretário de Estado de Planejamento, Orçamento e Gestão - Substituto e pela CON-
TRATADA: CLÁUDIO RODRIGO DE OLIVEIRA, na qualidade de Procurador.

EXTRATO DO CONTRATO Nº 07/2018
DAS PARTES: SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E
GESTÃO E FUNDAÇÃO GETULIO VARGAS - FGV. DO PROCEDIMENTO: O contrato
tem procedimento sediado no Processo SEI nº 00480-00006463/2017-68, onde se destacam:
o Requerimento CGDF/SUCOR/COSEN/DILEN (1718752), o Projeto Básico CGDF/SUB-
GI/COGEP/DIEST (2187173), a Proposta Orçamentária FGV (2165105), o Parecer Jurídico
826/2017-PRCON/PGDF (3414556) e a Justificativa de Dispensa de Licitação CGDF/SUB-
GI/COGEP/DIEST (4675220), demonstrativa da aplicação do disposto no art. 26, caput,
incisos II e III c/c art. 24, inciso XIII, da Lei 8.666/1993. DO OBJETO: contratação de
empresa especializada para capacitação in company de servidores da Administração Pública
Distrital, especialmente os da Controladoria-Geral do Distrito Federal - CGDF, para o Curso
Negociação Avançada em Acordo de Leniência, consoante Projeto Básico CGDF/SUB-
GI/COGEP/DIEST (2187173), a Justificativa de Dispensa de Licitação CGDF/SUBGI/CO-
GEP/DIEST (4675220) nos termos do art. 26, caput, incisos II e III c/c art. 24, inciso XIII,
da Lei 8.666/1993, e a Proposta Orçamentária FGV (2165105). DO VALOR: o valor total é
de R$ 104.000,00 (cento e quatro mil reais), por uma turma de até 40 (quarenta) alunos,
sendo o valor de R$ 2.600,00 (dois mil e seiscentos reais) por servidor, considerando
inclusos honorários e despesas do instrutor (deslocamento e alimentação), material didático,
avaliações, certificados e impostos, devendo a citada importância ser atendida à conta de
dotações orçamentárias consignadas no orçamento corrente em adequação com a Lei Or-
çamentária Anual para 2018, em compatibilidade com o Plano Plurianual - 2016/2019 e com
a Lei de Diretrizes Orçamentárias, conforme Declaração de Orçamento SE-
PLAG/SPLAN/UAFPG (4693321). DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: A despesa correrá
à conta da seguinte Dotação Orçamentária: I - Unidade Orçamentária: 32101; II - Programa
de Trabalho: Função 04, Subfunção 128, Programa 6003, Ação 4088-0027; III - Natureza da
Despesa: 33.90.39; IV - Fonte de Recursos: 171; V - O empenho é de R$ 104.000,00 (cento
e quatro mil reais), conforme Nota de Empenho nº 2018NE00010, emitida em 21/02/2018,
sob o evento nº 400091, na modalidade Global (5419429). DO PRAZO DE VIGÊNCIA: O
Contrato terá vigência de 03 (três) meses, a contar da data de sua assinatura, permitida a
prorrogação na forma da lei vigente (4965291). DA ASSINATURA: 002/03/2018. DOS
SIGNATÁRIOS: Pelo DISTRITO FEDERAL: RENATO JORGE BROWN RIBEIRO, na
qualidade de Secretário de Estado de Planejamento, Orçamento e Gestão - Substituto; e pela
CONTRATADA: MARIO ROCHA SOUZA, na qualidade de Diretor de Operações da FGV
e RUBENS MARIO ALBERTO WACHHOLZ, na qualidade de Diretor do Instituto de
Desenvolvimento Educacional da FGV.

RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO
O Diretor-Executivo da Escola de Governo do Distrito Federal na qualidade de Gestor
Administrativo do Fundo de Melhoria da Gestão Pública - PRÓ-GESTÃO, tendo em vista,
a delegação de competência estabelecida no Decreto de 22/10/2015, publicado no D.O.D.F.
nº 205 de 23/10/2015, página 89, combinado com o Decreto nº 38.014, de 16/02/2017,
publicado no DODF nº 35 de 17/02/2017, página 02, o disposto no Inciso XIII do Artigo 24,
da Lei n.º 8666/1993 e acatando o Parecer Jurídico SEI-GDF n.º 108/2017- PGDF/GAB/PR-
CON (5392623) e Despacho SEI-GDF SEPLAG/GAB/AJL (5418186), reconheceu a Dis-
pensa de Licitação, em favor da Fundação Dom Cabral, para fazer face à despesa com
contratação de empresa especializada para ministrar o Curso de Desenvolvimento de Líderes
Estratégicos para agentes públicos que desempenham atribuições de liderança no Distrito
Federal, no valor total de R$1.582.529,00 (um milhão, quinhentos e oitenta e dois mil e
quinhentos e vinte e nove reais).Ato que ratifico nos termos do artigo 26, da Lei nº. 8.666/93,
e determino a sua publicação no Diário Oficial do DF, para que adquira a necessária eficácia.
RENATO JORGE BROWN RIBEIRO, Secretário de Estado - Substituto.

EDITAL Nº 42, DE 30 DE JANEIRO DE 2018
CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE VAGAS E CADASTRO

DE RESERVA PARA O CARGO DE AGENTE DE ATIVIDADES
PENITENCIÁRIAS DO DISTRITO FEDERAL

RESULTADO DEFINITIVO DA AVALIAÇÃO PSICOLÓGICA -
CANDIDATA SUB JUDICE

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO DO
DISTRITO FEDERAL, Substituto, no uso das atribuições previstas no art. 1º do Decreto nº
37.165, de 8 de março de 2016, pelo disposto na Lei n.º 4.949, de 15 de outubro de 2012,
na Lei Complementar n.º 840, de 23 de dezembro de 2011, na Lei n.º 3.669, de 13 de
setembro de 2005 e em alterações posteriores, bem como pela autorização do Conselho de
Política de Recursos Humanos - CPRH, publicada no Diário Oficial do Distrito Federal n.º
90, de 8 de maio de 2014, torna público o Resultado Definitivo da Avaliação Psicológica da
candidata sub judice no concurso público para provimento de vagas e formação de cadastro-
reserva para o cargo de Agente de Atividades Penitenciárias, da Carreira de Atividades
Penitenciárias do Distrito Federal, em conformidade com o Edital n.º 1 - SEAP-SSP e suas
retificações, conforme segue.
1. RESULTADO DEFINITIVO DA AVALIAÇÃO PSICOLÓGICA
1.1. DA CANDIDATA CONSIDERADA APTA
1.1.1. Em obediência à respectiva determinação judicial, segue o Resultado Definitivo da
Avaliação Psicológica da candidata sub judice considerada APTA para o cargo de AGENTE
DE ATIVIDADES PENITENCIÁRIAS - CÓDIGO 101, na seguinte ordem: número de
inscrição, nome do candidato e número do processo. 154126980, LUDMILLA RODRIGUES
DE SOUZA (candidata sub judice), 2016.00.2.035028-7.

RENATO JORGE BROWN RIBEIRO

EDITAL Nº 74, DE 8 DE FEVEREIRO DE 2018
CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE VAGAS E FORMAÇÃO

DE CADASTRO RESERVA PARA O METRÔ-DF
INCLUSÃO DE CANDIDATO NO RESULTADO FINAL

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO DO
DISTRITO FEDERAL, Substituto, no uso das atribuições previstas no art. 1º do Decreto nº
37.165, de 8 de março de 2016, e de suas atribuições legais, em obediência a decisão judicial
transitada em julgado no Processo Judicial nº 0711080-98.2017.8.07.0018, torna pública a
inclusão de candidato no resultado final do concurso para o emprego de Profissional de
Segurança Metroferroviário (PSO) do concurso público regido pelo Edital Normativo nº 1 -
METRÔ/DF, de 12 de dezembro de 2013, para provimento de vagas e formação de cadastro

de reserva para empregos de nível superior e médio do Quadro de Pessoal da Companhia do
Metropolitano do Distrito Federal (METRÔ-DF), conforme a seguir.

1 INCLUIR, em obediência a decisão judicial transitada em julgado, o seguinte candidato na
listagem geral de aprovados no concurso público para o emprego de Profissional de Se-
gurança Metroferroviário (PSO) - Especialidade Segurança Metroferroviário (código 212),
com as seguintes informações: número de inscrição, nome completo (em ordem alfabética),
nota final no concurso público e ordem de classificação final no certame: 77149932,
WASHINGTON SARAIVA DE SOUZA, 51, 179.
2 Em virtude da inclusão indicada no item 1 supracitado, os candidatos ao emprego de
Profissional de Segurança Metroferroviário (PSO) - Especialidade Segurança Metroferro-
viário (código 212) listados no subitem 6.2 do Edital Nº 73 - METRÔ-DF, publicado no
Diário Oficial do Distrito Federal, nº 16, de 23 de janeiro de 2018, e com classificação igual
a 179 ou superior, deslocam-se, na ordem de classificação, para uma posição subsequente.
Ou seja, o candidato classificado em 179º lugar passa a ser o 180º, e assim sucessi-
vamente.

RENATO JORGE BROWN RIBEIRO

SUBSECRETARIA DE COMPRAS GOVERNAMENTAIS

COORDENAÇÃO DE GESTÃO DE SUPRIMENTOS

CONVOCAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 11/2018
A Coordenação de Gestão de Suprimentos da Subsecretaria de Compras Governamentais,
tendo em vista a homologação do Pregão Eletrônico n.º 011/2018, Registro de preços para
eventual aquisição e instalação de equipamentos de áudio e vídeo (novos e de primeiro uso),
a fim de atender as necessidades da Secretaria de Estado de Trabalho, Desenvolvimento
Social, Mulheres, Igualdade Racial e Direitos Humanos (SEDESTMIDH), objeto do processo
SEI n.º 00410-00015914/2017-17 - SRP, CONVOCA a empresa classificada em primeiro
lugar: AAZ COMERCIAL EIRELI EPP - CNPJ: 15.449.518/0001-84 a assinar eletroni-
camente a Ata de Registro de Preços nº 0008/2018, até o dia 07 de março de 2018, por meio
do Sistema Eletrônico de Informações - SEI/DF. Para tanto, será necessário que os sig-
natários se cadastrem previamente no SEI/DF por meio do endereço eletrônico:
h t t p s : / / s e i . d f . g o v. b r / s e i / c o n t r o l a d o r _ e x t e r n o . p h p ? a c a o = u s u a r i o _ e xterno_logar&id_or-
gao_acesso_externo=9; e enviem cópias autenticadas ou a apresentação dos originais à
Diretoria de Registro de Preços/COSUP/SCG/SEPLAG dos seguintes documentos: Cadastro
Nacional de Pessoa Jurídica, Documento de identificação (carteira de identidade ou ha-
bilitação com foto) e Declaração de Concordância e Veracidade. Endereço: Anexo do Palácio
do Buriti, 5º andar, sala 502 Brasília-DF CEP 70.075-900.

GRICE BARBOSA PINTO DE ARAÚJO
Coordenadora

COORDENAÇÃO DE LICITAÇÕES
DIRETORIA DE COMPRAS

AVISOS DE LICITAÇÕES
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 14/2018 - UASG 925041

Objeto: Contratação de pessoa jurídica para prestação de serviços de extensão de garantia por
12 (doze) meses, para 01 (um) storage EMC VNX 5300 e 2 (dois) switches fibre channel
BROCADE, modelo DS-6505, de responsabilidade da Controladoria-Geral do Distrito Fe-
deral, conforme condições e especificações constantes do Anexo I do Edital. Tipo de Li-
citação: Menor Preço. Valor total anual estimado: R$ 134.752,08. Unidade Orçamentária:
45.101 - CGDF. Elemento de Despesa: 33.90.39. Programa de Trabalho:
04.126.6003.2557.0010. Fonte:100. Vigência do Contrato: 12 (doze) meses. Abertura das
Propostas: 15/03/2018, às 09h30min. Processo nº 480.000.037/2017. O edital poderá ser
retirado no endereço eletrônico www.comprasgovernamentais.gov.br. Informações pelo te-
lefone (61) 3313.8497.

Brasília/DF, 02 de março de 2018.
JANILDO NUNES DA MOTA

Pregoeiro

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 23/2018
Objeto: Registro de preços de vestuário, tecidos e aviamentos - vestuário infantil, de acordo
as especificações e quantidades constantes no Termo de Referência - Anexo I do Edital.
Valor total estimado: R$ 392.968,53. Tipo de Licitação: Menor Preço. Elemento de despesa:
33.90.30 Vigência da Ata de Registro de Preços: 12 (doze) meses. Abertura das propostas dia
15/03/2018, às 09h30min. Processo SEI nº: 0410.00019881/2017-76. O edital poderá ser
retirado no endereço eletrônico www.compras.df.gov.br. Informações pelo telefone: (61)
3313.8497.

Brasília/DF, 02 de março de 2018
GERARDA DA SILVA CARVALHO

Pregoeira

COMPANHIA DE PLANEJAMENTO DO DISTRITO FEDERAL

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 01/2017
Extrato do Primeiro Termo Aditivo ao Contrato nº 01/2017, celebrado entre a Companhia de
Planejamento do Distrito Federal - CODEPLAN e a Empresa BRASOFTWARE Informática
LTDA, CNPJ n° 57.142.978/0001-05. Processo SEI nº. 121.000.104/2016. Objeto: Tem por
objetivo, e em conformidade com a Lei 8.666/93, Art. 65, inciso ll, a redução de 24,78 %
(vinte e quatro, vírgula setenta e oito por cento) do quantitativo de Licenças Microsoft,
representando a redução de 249 (duzentos e quarenta e nove) licenças, conforme Anexo
Único do Termo, permanecendo inalteradas e ratificadas as demais Cláusulas do Contrato
Original. Valor total de R$ 895.210,00 (oitocentos e noventa e cinco mil, duzentos e treze
reais). Programa de Trabalho 04122600325572589, Natureza de Despesa 33.90.39, Fonte:
100. Nota de Empenho Estimativa nº 2018NE00098, datada de 23/02/2018. Valor R$
144.000,00 (cento e quarenta e quatro mil reais). Data da Assinatura: 27/02;2018. Assinam
pela Contratante: Lúcio Remuzat Rennó Júnior, Presidente e Martinho Bezerra de Paiva,
Diretor Administrativo e Financeiro. Pela contratada: Olegário Junio Pereira Marinho, Re-
presentante Legal.

EXTRATO DO CONTRATO Nº 02/2018
Extrato do Contrato nº 002/2018, celebrado entre a Companhia de Planejamento do Distrito
Federal - CODEPLAN e a Empresa Aguiar Feres - Auditores Independentes S/S EPP,
CNPJ/MF n° 05.152.318/0001-01. Processo nº. 121.0000.6164/2018-58. Objeto: Prestação de
serviços de auditoria externa independente, para realização de Auditoria Contábil, por meio
de exame das demonstrações financeiras da Companhia de Planejamento do Distrito Federal
- Codeplan referente ao exercício financeiro de 2017. Valor total: R$ 12.898,39 (doze mil,
oitocentos e noventa e oito reais e trinta e nove centavos). Programa de Trabalho
04.122.600385179646 - Natureza de Despesa 33.90.39, Fonte: 100. Nota de Empenho n.º
2018NE0051, datada de: 31/12/2018, Vigência: 90 (noventa) dias, contados a partir da data
de assinatura. Data da Assinatura: 26/02/2018. Assinam pela Contratante: Lúcio Remuzat
Rennó Júnior, Presidente e Martinho Bezerra de Paiva, Diretor Administrativo e Financeiro.
Pela contratada: Tanagildo Aguiar Feres, Sócio Diretor.
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SUBSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL

EXTRATO DO TERMO DE ENCERRAMENTO DO CONTRATO Nº 46/2016
PROCESSO: 040.002.697/2016 - PARTES: SEF-DF X TECPARTS IMPORTAÇÃO E DIS-
TRIBUIÇÃO DE PEÇAS LTDA, - DO OBJETO: O presente Termo objetiva o encerramento
do Contrato com base no Relatório emitido pelos Executores (fls. 1167). DA VIGÊNCIA: O
Termo de Encerramento entra em vigência a partir da data de sua assinatura. DATA DA
ASSINATURA: 31 de Janeiro de 2018. SIGNATÁRIOS: Pelo DISTRITO FEDERAL: AN-
DERSON BORGES ROEPKE, na qualidade de Subsecretário de Administração Geral -
SUAG/SEF; Pela CONTRATADA: PAULO HENRIQUE FARIAS MORENO, na qualidade
de Representante Legal.

EXTRATO DO TERMO DE ENCERRAMENTO DO CONTRATO Nº 42/2016
PROCESSO: 040.002.693/2016 - PARTES: SEF-DF X BROTHERS PRODUTOS E SER-
VIÇOS LTDA-ME - DO OBJETO: O presente Termo objetiva o encerramento do Contrato
com base no Relatório emitido pelos Executores (fls. 1163). DA VIGÊNCIA: O Termo de
Encerramento entra em vigência a partir da data de sua assinatura. DATA DA ASSI-
NATURA: 31 de Janeiro de 2018. SIGNATÁRIOS: Pelo DISTRITO FEDERAL: ANDER-
SON BORGES ROEPKE, na qualidade de Subsecretário de Administração Geral -
SUAG/SEF; Pela CONTRATADA: EDUARDO SILVA ALVES, na qualidade de Repre-
sentante Legal.

EXTRATO DO TERMO DE ENCERRAMENTO DO CONTRATO Nº 29/2015
PROCESSO: 040.002.454/2015 - PARTES: SEF-DF X MICROTIME SUPRIMENTOS PA-
RA IMPRESSÃO LTDA - EPP - DO OBJETO: O presente Termo objetiva o encerramento
do Contrato com base no Relatório emitido pelos Executores (fls. 200-201). DA VIGÊNCIA:
O Termo de Encerramento entra em vigência a partir da data de sua assinatura. DATA DA
ASSINATURA: 31 de Janeiro de 2018. SIGNATÁRIOS: Pelo DISTRITO FEDERAL: AN-
DERSON BORGES ROEPKE, na qualidade de Subsecretário de Administração Geral -
SUAG/SEF; Pela CONTRATADA: PAULO SÉRGIO DE SOUZA FRANCO, na qualidade
de Representante Legal.

BRB - BANCO DE BRASÍLIA S/A

SUPERINTENDÊNCIA DE ADMINISTRAÇÃO DE MATERIAL,
PATRIMÔNIO E SERVIÇOS GERAIS

GERÊNCIA DE CONTRATAÇÕES

ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 2017/038,
FIRMADA EM 05/12/1017 - 2° PUBLICAÇÃO

Contratante: BANCO DE BRASÍLIA S.A. - BRB - Promitente Contratada: VERTIV TEC-
NOLOGIA DO BRASIL LTDA. Objeto: Fornecimento de NO-BREAKS (UPS-Uninter-
ruptible Power Supply) com banco de baterias, instalação, ativação e assistência técnica
durante o período de garantia, conforme condições e especificações técnicas mínimas do
edital e seus anexos, bem como da proposta da contratada. Modalidade da contratação:
pregão eletrônico BRB nº: 053/2017. Vigência: de 05/12/17 à 05/12/2018. Valor R$
1.254.980,00. Signatários: pelo BRB, Kátia do Carmo Peixoto de Queiroz e pela contratada,
Rafael de Oliveira Garrido. Executor: Francisco de Assis Gomes. Processo nº: 655/2017.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO BRB nº 2017/037 -2° Publicação
Contratante: BRB - BANCO DE BRASÍLIA S.A. Contratada: FC MULTISERVICE LTDA
- ME. Ata de Registro de Preço BRB nº 2017/037. Modalidade da contratação: Pregão
Eletrônico 054/2017. Objeto: serviços de instalações elétricas e lógicas para o BRB, con-
forme edital. Vigência: de 4/12/2017 à 4/12/2018. Valor: R$607.972,06 (seiscentos e sete mil
novecentos e setenta e dois reais e seis centavos). Signatários: pelo BRB, KATIA DO
CARMO PEIXOTO DE QUEIROZ, e pela Contratada, FÁBIO JOSÉ MARQUES AN-
DRADE. Executor: FRANCISCO DE ASSIS GOMES. Processo nº: 041.000.672/2017. As
despesas decorrentes do presente Contrato correrão com base no Orçamento de Investimentos
e Dispêndios, Natureza 4 - dispêndio das estatais e Fonte 1 - geração própria. Eriel Strieder.
Gerente de Área.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO BRB Nº 2017/030 - 3ª publicação
Contratante: BRB - BANCO DE BRASÍLIA S.A. Contratada: G. P. A. GERENCIAMENTO
E PROJETOS LTDA - ME. Ata de Registro de Preço BRB nº 2017/030. Modalidade da
contratação: Pregão Eletrônico 051/2017. Objeto: fornecimento de materiais de serralheria -
itens 1 e 2, conforme edital. Vigência: de 3/9/2017 à 3/9/2018. Valor: R$41.374,00 (quarenta

e um mil trezentos e setenta e quatro reais). Signatários: pelo BRB, FRANCISCO DE ASSIS
GOMES, e pela Contratada, DANIEL ARCARI. Executor: FRANCISCO DE ASSIS GO-
MES. Processo nº: 041.000.605/2017. As despesas decorrentes do presente Contrato correrão
com base no Orçamento de Investimentos e Dispêndios, Natureza 4 - dispêndio das estatais
e Fonte 1 - geração própria. Eriel Strieder. Gerente de Área.

IV TERMO ADITIVO AO CONTRATO BRB 2015/170
Contratante: BRB - Banco de Brasília S.A. Contratada: ADVANCE VÍDEO LTDA - ME.
Objeto do Contrato: Prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva de portas
giratórias de detecção de metal, instaladas nas dependências do BRB. Objeto do Termo
Aditivo: Prorrogação da vigência do Contrato por mais um período de 06 (seis) meses, a
partir de 18/02/2018 até 18/08/2018. As despesas decorrentes do presente Contrato correrão
com base no Orçamento de Investimentos e Dispêndios, Natureza 4 - dispêndio das estatais,
e Fonte 1 - geração própria. Aditivo firmado em: 16/02/2018. Signatários pelo BRB: Kátia
do Carmo Peixoto de Queiroz e pela Contratada: Jaldemilson Santana Santos. Processo nº:
041.000.358/2015. Eriel Strieder. Gerente de Área.

EXTRATO DE TERMO DE CESSÃO DE USO BRB nº 2018/006
Cedente: POLÍCIA CIVIL DO DISTRITO FEDERAL, visando à cessão de espaço para
funcionamento de Postos de Atendimento Eletrônico em diversas unidades da PCDF, no
Distrito Federal com fulcro no Art. 5º, caput do Regulamento de Licitações e Contratos do
BRB. Firmado em 09/01/18. Vigência: 60 (sessenta) meses, sem ônus para o Banco. De:
09/01/18 à 09/01/2023. Signatário pelo BRB: Dario Oswaldo Garcia Júnior e pelo Cedente:
Eric Seba de Castro: Tiago Coli Dantas. Processo nº: 1172/2017. Eriel Strieder - Gerente de
Área.

III TERMO ADITIVO AO CONTRATO BRB 2015/004
Contratante: BRB - BANCO DE BRASÍLIA S.A. Contratada: BSB RURAL CONSUL-
TORIA & PROJETOS LTDA. Objeto do Contrato: Estudos de viabilidade de empreen-
dimentos, perícias, fiscalizações, vistorias e outros serviços de engenharia para o BRB.

Objeto do Termo Aditivo: Prorrogação da vigência do Contrato inicial por um período de 12
(doze) meses, a partir de 02/03/2018 até 02/03/2019. As despesas decorrentes do presente
Contrato correrão com base no Orçamento de Investimentos e Dispêndios, Natureza 4 -
dispêndio das estatais, e Fonte 1 - geração própria. Aditivo firmado em: 15/02/2018. Sig-
natários, pelo BRB: Marco Aurélio Monteiro de Castro e pela contratada: Luciano José
Piedade da Silva. Processo nº: 041.001.266/2014. Eriel Strieder. Gerente de Área.

SUPERINTENDÊNCIA DE MARKETING

AVISO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO
O BRB - Banco de Brasília S.A. para patrocínio ao Instituto Brasileiro de Qualidade de Vida
- IBVQ, projeto "49ª Corrida de Reis 2018" pelo valor global de R$80.000,00 (oitenta mil
reais), torna público que o Diretor-Presidente do BRB ratificou o ato de inexigibilidade de
licitação em 02/03/2018 com base no caput do artigo 25 da Lei n.º 8.666/93. Nota Executiva
PRESI/SUMAR/GEPAR-2018/016. Contrato: 023/2018. Assinatura: 02/03/2018. Vigência:
30 dias após a assinatura. Signatários pelo BRB: Wesley Cavalari Henrique. Pela Contratada:
Danilo Guedes Pereira. Executor: Wesley Cavalari Henrique. Processo: 245/2018.

WESLEY CAVALARI HENRIQUE
Superintendente SUMAR

CARTÃO BRB S/A
COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO

AVISO DE LICITAÇÃO
CONCORRÊNCIA Nº 001/2018

A Comissão Especial de Licitação da Cartão BRB S/A, no uso de suas atribuições legais,
torna público o Procedimento Administrativo Licitatório, referente ao Edital de Concorrência
nº 001/2018, para a contratação de serviços de publicidade e propaganda, prestados por
intermédio de agência de propaganda, pelo tipo MELHOR TÉCNICA. O respectivo Edital
está disponível no endereço eletrônico https://servicos.cartaobrb.com.br/compras/ , podendo
também ser retirado junto à sede da Companhia mediante pagamento, conforme estipulado
em Edital.
A sessão de abertura das propostas realizar-se-á no dia 23/04/2018, às 10hs (horário de
Brasília-DF), no Auditório da Cartão BRB S.A, localizada no Setor de Grandes Áreas Sul,
Qd. 902, Bloco C, Edifício Athenas - Térreo - Asa Sul - Brasília -DF.
Valor estimado para a contratação é de R$ 2.900.000,00 (Dois milhões e novecentos mil
reais) para 12 (doze) meses. Processo 2017.00007.000416-14.

ALMIR FRANCISCO GOMES FILHO
Presidente da Comissão

SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA

EXTRATOS CONTRATUAIS
Espécie: Contrato n° 016/2018-SES/DF. Partes: DISTRITO FEDERAL, por intermédio de
sua SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL e a empresa
IADES - INSTITUTO AMERICANO DE DESENVOLVIMENTO. CNPJ nº
11.432.298/0001-25. Objeto: a contratação de instituição sem fins lucrativos, especializada na
realização de concursos públicos para preenchimento de 416 (quatrocentos e dezesseis)
vagas, sendo 294 (duzentos e noventa e quatro) vagas para especialidades da Carreira
Médica, 72 (setenta e duas) vagas para especialistas em saúde da Carreira de Assistência
Pública à Saúde, 30 (trinta) vagas para especialidades da Carreira de Enfermeiro e 20 (vinte)
vagas para técnicos em saúde da Carreira de Assistência Pública à Saúde, todos do Quadro
de Pessoal do Distrito Federal. Vigência: 180 (cento e oitenta) dias a partir de sua assinatura,
sem condição de prorrogação nos termos da legislação em vigor. Valor: a cobertura total dos
custos decorrentes da prestação de serviços, a contratada fará captação das taxas a serem
cobradas dos candidatos no ato da inscrição, ressalvados os casos previstos em lei específica.
Despesa de Publicação: SES. Do Procedimento: O presente Contrato obedece aos termos
Projeto Básico (4593471), retificado conforme doc. SEI (5648704), da Dispensa de Licitação
nº 025/2018 (4599965), com fundamento no Artigo 24, inciso IV, da Lei n. 8.666/93, da
Autorização da Dispensa de Licitação nº 025/2018 (5679539) e Ratificação da Dispensa de
Licitação nº 025/2018 (5679539), da Proposta de Preços (4688325, atualizada 5665397) e da
Lei n. 8.666/1993 e alterações posteriores. Processo nº: 00060-00273939/2017-24. Data de
Assinatura: 01/03/2018. Pela SES/DF: HUMBERTO LUCENA PEREIRA DA FONSECA.
Pelo contratada: PAULO DA SILVA MAIA FILHO e ROGER MARCONNI RODRIGUES
DE SOUZA. Testemunhas: JANAINA INDIANO GIRAO RODRIGUES e ALDA SOUZA
RODRIGUES.

Espécie: Contrato n° 011/2018-SES/DF. Partes: DISTRITO FEDERAL, por intermédio de
sua SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL e a empresa PMH
- PRODUTOS MÉDICOS HOSPITALARES LTDA. CNPJ nº 00.740.696/0001-92. Objeto:
Aquisição de material de consumo: TESTES PARA DOSAGENS DE HORMÔNIOS E
MARCADORES TUMORAIS, em regime indicado em estudo de viabilidade - COMO-
DATO, com fornecimento de equipamentos automatizados, peças, componentes para a rea-
lização destes exames para atender as necessidades da Secretaria de Saúde - DF. Vigência: 12
(doze) meses a partir de sua assinatura, podendo ser prorrogado conforme o Art. 57 da Lei
nº 8.666 de 21 de junho de 1993, cumulada com a Decisão Normativa 03 de 10 de novembro
de 1999 do TCDF e Parecer 1030/2009 de 06 de outubro de 2009 do PROCAD/PGDF.
Conforme a Instrução Normativa 02, de 30 de abril de 2008, em seu art. 6ª, a contratação
prevista trata-se de um serviço de natureza contínua. Valor Total: R$ 5.013.368,50 (cinco
milhões, treze mil, trezentos e sessenta e oito reais e cinquenta centavos), em procedência ao
Orçamento do Distrito Federal para o corrente exercício, nos termos da correspondente Lei
Orçamentária Anual; Os Contratos celebrados com prazo de vigência superior a doze meses,
terão seus valores, anualmente, reajustados por índice adotado em lei, ou na falta de previsão
específica, pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA. Dotação Or-
çamentária: Unidade Orçamentária: 23901. Programa de Trabalho: 10302620242050002.
Natureza da Despesa: 339030. Fonte de Recurso: 138003467. Nota de Empenho:
2018NE00537. Valor de empenho inicial: R$ 4.609.513,82 (quatro milhões, seiscentos e nove
mil, quinhentos e treze reais e oitenta e dois centavos). Emitido em 01/02/2018, sob o
evento: 400091. Na modalidade: Global. Despesa de Publicação: SES. Do Procedimento: O
presente Contrato obedece aos termos do Termo de Referência (fls. 927/950), Edital do
Pregão Eletrônico n° 280/2017-SES/DF (fls. 1160/1239), Resultado por Fornecedor (fl.1364),
Proposta da empresa (fls.1365/1378), Termo de Adjudicação do PE n° 280/2017
(fls.1408/1412), Termo de Homologação do PE n° 280/2017 (fls. 1417/1421), Pedido de
Aquisição de Material PAM nº 5-13/002413 (fls. 963/970), AFM Autorização de For-
necimento de Material nº 5-18/AFM 000091 (fls. 1520/1526), Autorizo da Nota de empenho
(fl.1546), Nota de Empenho (fl.1547), e demais disposições constantes nas Leis n°
8.666/1993 e 10.520/2002; Aplica-se a este Contrato o Decreto-DF n° 36.107/2014, que
dispõe sobre a aplicação no âmbito da Administração Pública Direta e Indireta do Distrito

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE
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Federal, da Instrução Normativa nº 02, de 30 de abril de 2008, da Subsecretaria de Logística
e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e gestão; Aplica-se
a este Contrato as disposições do Decreto-DF nº 34.649/2013. Processo nº:
060.011.384/2013. Data de Assinatura: 20/02/2018. Pela SES/DF: HUMBERTO LUCENA
PEREIRA DA FONSECA. Pelo contratada: MARILEDNA VIDAL SILVA. Testemunhas:
ALDA SOUZA RODRIGUES e SUELI RODRIGUES LOUZEIRO.

Espécie: Contrato n° 012/2018-SES/DF. Partes: DISTRITO FEDERAL, por intermédio de
sua SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL e a empresa
INSTITUTO DE RADIOTERAPIA DE TAGUATINGA LTDA ME. CNPJ nº
06.292.778/0001-06. Objeto: contratação de empresa especializada na prestação de serviços
médicos de Radioterapia, na modalidade de teleterapia (radioterapia conformacional tri-
dimensional, radioterapia estereotáxica fracionada e radiocirurgia), para atender às neces-
sidades da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal - SES-DF. Vigência: 12 (doze)
meses, a contar de sua assinatura, permitida a prorrogação na forma do artigo 57, inciso II,
da Lei n. 8666/1993. Valor Total: R$ 2.045.673,36 (dois milhões, quarenta e cinco mil,
seiscentos e setenta e três reais e trinta e seis centavos), em procedência ao Orçamento do
Distrito Federal para o corrente exercício, nos termos da correspondente Lei Orçamentária
Anual. Dotação Orçamentária: Unidade Orçamentária: 23901. Programa de Trabalho:
10302620221452549. Natureza da Despesa: 339039. Fonte de Recurso: 138003467. Nota de
Empenho: 2018NE01198. Valor de empenho inicial: R$ 1.767.234,49 (um milhão, setecentos
e sessenta e sete mil, duzentos e trinta e quatro reais e quarenta e nove centavos). Emitido
em 20/02/2018, sob o evento: 400091. Na modalidade: Global. Despesa de Publicação: SES.
Do Procedimento: O presente Contrato obedece aos termos do termos do Edital de Cre-
denciamento n. 01/2016 (3347068 e 4980912), do Autorizo e Ratifico - Inexigibilidade de
Licitação (5241364), baseada no caput do art. 25, c/c art. 26, da Proposta (3349161),
Autorizo da Nota de Empenho (5363588), Nota de Empenho (5381245), e demais dis-
posições constantes nas Leis n. 8.666/1993. Processo nº: 00060-00217089/2017-84. Data de
Assinatura: 01/03/2018. Pela SES/DF: HUMBERTO LUCENA PEREIRA DA FONSECA.
Pelo contratada: WALKIRIA DUARTE SERRA. Testemunhas: ALDA SOUZA RODRI-
GUES e JANAÍNA INDIANO GIRÃO RODRIGUES.

Espécie: Contrato n° 016/2018-SES/DF. Partes: DISTRITO FEDERAL, por intermédio de
sua SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL e a empresa
IADES - INSTITUTO AMERICANO DE DESENVOLVIMENTO. CNPJ nº
11.432.298/0001-25. Objeto: a contratação de instituição sem fins lucrativos, especializada na
realização de concursos públicos para preenchimento de 416 (quatrocentos e dezesseis)
vagas, sendo 294 (duzentos e noventa e quatro) vagas para especialidades da Carreira
Médica, 72 (setenta e duas) vagas para especialistas em saúde da Carreira de Assistência
Pública à Saúde, 30 (trinta) vagas para especialidades da Carreira de Enfermeiro e 20 (vinte)
vagas para técnicos em saúde da Carreira de Assistência Pública à Saúde, todos do Quadro
de Pessoal do Distrito Federal. Vigência: 180 (cento e oitenta) dias a partir de sua assinatura,
sem condição de prorrogação nos termos da legislação em vigor. Valor: a cobertura total dos
custos decorrentes da prestação de serviços, a contratada fará captação das taxas a serem
cobradas dos candidatos no ato da inscrição, ressalvados os casos previstos em lei específica.
Despesa de Publicação: SES. Do Procedimento: O presente Contrato obedece aos termos
Projeto Básico (4593471), retificado conforme doc. SEI (5648704), da Dispensa de Licitação
nº 025/2018 (4599965), com fundamento no Artigo 24, inciso IV, da Lei n. 8.666/93, da
Autorização da Dispensa de Licitação nº 025/2018 (5679539) e Ratificação da Dispensa de
Licitação nº 025/2018 (5679539), da Proposta de Preços (4688325, atualizada 5665397) e da
Lei n. 8.666/1993 e alterações posteriores. Processo nº: 00060-00273939/2017-24. Data de
Assinatura: 01/03/2018. Pela SES/DF: HUMBERTO LUCENA PEREIRA DA FONSECA.
Pelo contratada: PAULO DA SILVA MAIA FILHO e ROGER MARCONNI RODRIGUES
DE SOUZA. Testemunhas: JANAINA INDIANO GIRAO RODRIGUES e ALDA SOUZA
RODRIGUES.

RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 229/2017
A Subsecretária da Subsecretaria de Administração Geral autorizou a realização de despesa
mediante Dispensa de Licitação nº 229/2017, processo 00060-000281/2017, cujo objeto é a
Aquisição do Medicamento OMALIZUMABE PÓ LIOFILIZADO PARA SOLUÇÃO IN-
JETÁVEL 150MG FRASCO-AMPOLA, em favor da empresa CM HOSPITALAR S.A.
(MAFRA HOSPITALAR), no valor total global de R$ 316.430,28 (Trezentos e dezesseis
mil, quatrocentos e trinta reais e vinte e oito centavos), conforme especificado no Projeto
Básico dos autos, com fundamento legal no artigo 24, inciso IV da Lei nº 8.666 de 21 de
junho de 1993. Prévia autorização de acordo com o Decreto nº 34.466 de 18 de junho de
2013. Ato que ratifiquei em 28 de fevereiro de 2018, nos termos do artigo 26, da Lei nº
8.666 de 21 de junho de 1993 e determinei sua publicação no Diário Oficial do DF, para que
adquirisse a necessária eficácia. HUMBERTO LUCENA PEREIRA DA FONSECA-Se-
cretário de Estado de Saúde

1.5 Os candidatos aprovados e nomeados realizarão procedimentos pré-admissionais e exa-
mes médicos complementares, de caráter unicamente eliminatório, em conformidade com a
legislação vigente e de responsabilidade da SES-DF.
1.6 Os candidatos nomeados estarão sujeitos ao Regime Jurídico dos Servidores Públicos
Civis do Distrito Federal, instituído pela Lei Complementar no 840, de 23 dezembro de 2011
e as normas internas do órgão de lotação.
1.7 Os horários mencionados no presente edital e nos demais editais a serem publicados para
o concurso público obedecerão ao horário oficial de Brasília.
1.8 DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL
1.8.1 É facultado a qualquer cidadão apresentar solicitação de impugnação ao presente edital
e (ou) eventuais retificações, no período de 6 a 13 de março de 2018.
1.8.2 O pedido de impugnação deverá ser protocolado na Central de Atendimento ao Can-
didato do IADES (CAC-IADES) (ver item 16) e indicar o(s) item(ns) a ser(em) impug-
nado(s).
1.8.3 Os eventuais pedidos de impugnação serão analisados e julgados pela SES-DF e pelo
IADES.
1.8.4 Ao término da apreciação das solicitações de impugnação, do que trata o subitem
anterior, o IADES divulgará em seu sítio eletrônico, endereço http://www.iades.com.br, na
data provável de 19 de março de 2018, relatório contendo a análise e o julgamento dos
eventuais pedidos de impugnação.
1.8.5 Não caberá, sob hipótese alguma, recurso administrativo sobre o resultado do jul-
gamento dos pedidos de impugnação.
2 DO CARGO
2.1 TÉCNICO EM SAÚDE (NÍVEL MÉDIO)
2.1.1 REMUNERAÇÃO: R$ 1.735,00 (um mil, setecentos e trinta e cinco reais), para
ingresso no Padrão I da Classe Inicial da Carreira Assistência Pública a Saúde.
2.1.2 CARGA HORÁRIA: 20 (vinte) horas semanais.
2.1.3 ESPECIALIDADES
A) TÉCNICO DE LABORATÓRIO - HEMATOLOGIA E HEMOTERAPIA (CÓDIGO
301)
Vagas: 10 (dez) vagas para provimento imediato e formação de cadastro de reserva.
Requisitos: certificado, devidamente registrado, de conclusão de curso de nível médio ex-
pedido por instituição educacional reconhecida pelo órgão próprio do sistema de ensino e
curso Técnico em Laboratório em Hematologia e Hemoterapia ou equivalente.
Descrição sumária das atividades: executar atividades de nível médio referente à sua atri-
buição profissional relacionada a execução na área de hematologia e hemoterapia; executar
atividades de acompanhamento dos pacientes; coletar sangue do doador para fins terapêuticos
e laboratoriais, de acordo com os parâmetros técnicos e tecnológicos específicos; informar o
doador a respeito das consultas pré e pós-doação; realizar atendimentos primários em caso de
intercorrências com o doador; participar de programas de treinamento; executar outras ati-
vidades de interesse da área.
B) TÉCNICO DE CONTABILIDADE (CÓDIGO 302)
Vagas: 10 (dez) vagas para provimento imediato e formação de cadastro de reserva.
Requisitos: certificado, devidamente registrado, de conclusão de curso de nível médio,
expedido por instituição de ensino reconhecida pelo Ministério da Educação e curso técnico
em contabilidade.
Descrição sumária das atividades: Executar atividades de nível médio relacionadas à exe-
cução de serviços auxiliares de contabilidade; executar serviços de escrituração, autorização
e controle de pagamento; acompanhar a execução de contratos e convênios sujeitos ao
controle contábil e financeiro; controlar cobranças efetuadas; revisar contas contábeis e
balancetes; elaborar balancetes e auxiliar na elaboração de balanços; participar de programas
de treinamento; executar outras atividades de interesse da área.
3 DOS REQUISITOS MÍNIMOS PARA A POSSE
3.1 Cumprir as determinações deste edital e ter sido aprovado e classificado no concurso
público, dentro do número de vagas.
3.2 Ter nacionalidade brasileira ou portuguesa e, em caso de nacionalidade portuguesa, estar
amparado pelo Estatuto de Igualdade entre Brasileiros e Portugueses, com reconhecimento de
gozo de direitos políticos, nos termos do parágrafo 1o, artigo 12, da Constituição da Re-
pública Federativa do Brasil.
3.3 Ter idade mínima de 18 (dezoito) anos completos, na data da posse.
3.4 Apresentar, no momento da posse, os documentos comprobatórios dos requisitos exigidos
para o exercício do cargo/especialidade constantes do item 2 deste edital, bem como outros
documentos que se fizerem necessários.
3.5 Estar em dia com as obrigações eleitorais e em pleno gozo dos direitos políticos.
3.6 Apresentar certificado de reservista ou de dispensa de incorporação, em caso de can-
didato do sexo masculino.
3.7 Apresentar declaração de bens que constituem o seu patrimônio.
3.8 Apresentar declaração de que não acumula cargo, emprego ou função pública, ou
proventos de inatividade; ressalvadas as possibilidades de acumulação lícita previstas no
inciso XVI do art. 37 da Constituição Federal.
3.9 Ter aptidão física e mental para o exercício das atribuições correspondentes ao cargo.
3.10 Não estar cumprindo sanção impeditiva do exercício de cargo público, aplicada por
qualquer órgão público ou entidade das esferas federal, estadual, municipal ou do Distrito
Federal.
4 DA INSCRIÇÃO NO CONCURSO PÚBLICO
4.1 O valor da taxa de inscrição será de R$ 50,00 (cinquenta reais).
4.2 As inscrições serão feitas exclusivamente via internet no endereço eletrônico
http://www.iades.com.br, no período entre 8h (oito horas) do dia 20 de março de 2018 e 22h
(vinte e duas horas) do dia 30 de abril de 2018.
4.2.1 O IADES não se responsabilizará por solicitação de inscrição via internet não recebida
por motivos de ordem técnica dos computadores, falhas de comunicação, congestionamento
das linhas de comunicação, bem como outros fatores de ordem técnica que impossibilitem a
transferência de dados.
4.2.2 Após a conclusão da inscrição, o candidato deverá efetuar o pagamento da taxa de
inscrição por meio de boleto de cobrança, pagável em toda a rede bancária, em casas
lotéricas e nos Correios; e disponível para visualização e impressão no endereço eletrônico
h t t p : / / w w w. i a d e s . c o m . b r.
4.2.3 O IADES disponibiliza computadores com acesso à internet na CAC-IADES (ver item
16) para uso pelos candidatos.
4.3 O pagamento da taxa de inscrição deverá ser efetuado até o dia 2 de maio de 2018.
4.3.1 As inscrições somente serão efetivadas após o pagamento da taxa de inscrição, por
meio da ficha de recolhimento ou do deferimento da isenção da taxa de inscrição validado
pelo IADES.
4.3.2 O candidato é responsável pela veracidade dos dados cadastrais informados no ato de
inscrição, sob as penas da lei.
4.4 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE A INSCRIÇÃO NO CONCURSO PÚBLICO
4.4.1 Antes de efetuar a inscrição, o candidato deverá conhecer este edital e certificar-se de
que preenche todos os requisitos exigidos.
4.4.2 É vedada a inscrição condicional, fora do prazo previsto de inscrições, estipuladas no
presente edital.

EDITAL Nº 05, DE 2 DE MARÇO DE 2018.
CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE VAGAS E FORMAÇÃO

DE CADASTRO RESERVA PARA ESPECIALIDADES DA CARREIRA
ASSISTÊNCIA PÚBLICA A SAÚDE

A B E RT U R A
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL - SUBSTITUTO,
no uso de suas atribuições legais, delegadas por meio da Portaria no 118, de 30 de março de
2017, publicada no Diário Oficial do Distrito Federal em 31 de março de 2007; e em
conformidade com a Lei Distrital nº 4.949, de 15 de outubro de 2012; com a Lei Com-
plementar nº 840, de 23 de dezembro de 2011; com a legislação específica das carreiras
objeto do certame; com a Resolução nº 276 do Tribunal de Contas do Distrito Federal, de 9
de dezembro de 2014, publicada no Diário Oficial do Distrito Federal de 19 de dezembro de
2014; bem como a Delegação de Competência por meio da Portaria nº 685, de 28 de
dezembro de 2017, publicada no Diário Oficial do Distrito Federal de 2 de janeiro de 2018,
em consonância com a autorização do Comitê de Políticas de Pessoal - CPP/Gove r n a n ç a / D F,
objeto do Processo SEI nº 00060-00083659/2017-26, TORNA PÚBLICA a realização de
concurso público para provimento de vagas de nível médio para especialidades da Carreira
Assistência Pública a Saúde, do Quadro de Pessoal do Distrito Federal, conforme a se-
guir:
1 DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
1.1 O concurso público será realizado pela Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal
(SES-DF), regulado pelas normas contidas no presente edital e seus anexos e será executado
pelo Instituto Americano de Desenvolvimento (IADES).
1.2 O concurso público destina-se a selecionar candidatos, conforme detalhamento no item 2
a seguir, para 20 (vinte) vagas de provimento imediato e formação de cadastro de reserva, em
2 (duas) especialidades do cargo de Técnico em Saúde, da Carreira Assistência Pública a
Saúde.
1.2.1 O cadastro de reserva somente será aproveitado mediante a abertura de novas vagas,
atendendo aos interesses de conveniência e de oportunidade da Administração pública.
1.3 O concurso público compreenderá a aplicação de prova objetiva, de caráter eliminatório
e classificatório.
1.4 As provas e etapas referentes ao concurso público serão aplicadas no Distrito Federal.
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4.4.3 Para efetuar a inscrição, é imprescindível o número de Cadastro de Pessoa Física (CPF)
do candidato, emitido pelo Ministério da Fazenda.
4.4.4 As informações prestadas na inscrição serão de inteira responsabilidade do candidato,
dispondo oIADES do direito de excluir do concurso público aquele que não preencher o
formulário de forma completa.
4.4.4.1 O candidato deverá obrigatoriamente preencher de forma completa o campo referente
a nome, endereço, telefone e e-mail, bem como deverá informar o CEP correspondente à sua
residência.
4.4.5 O valor referente ao pagamento da taxa de inscrição não será devolvido, salvo nas
condições legalmente previstas.
4.4.5.1 No caso do pagamento da taxa de inscrição ser efetuado com cheque bancário que,
porventura, venha a ser devolvido, por qualquer motivo, o IADES reserva-se o direito de
tomar as medidas legais cabíveis, não efetivando a inscrição.
4.4.5.2 É vedada ao candidato a transferência para terceiros do valor pago da taxa de
inscrição.
4.4.6 O candidato deverá declarar, no formulário de inscrição, que tem ciência e que aceita
que, caso aprovado, deverá entregar, por ocasião da posse, os documentos comprobatórios
dos requisitos exigidos para o respectivo cargo/especialidade, conforme o disposto no item 3
deste edital, sob pena de eliminação no certame.
4.4.7 A não integralização dos procedimentos de inscrição implica a desistência do candidato
e sua consequente eliminação deste concurso público.
4.4.8 O candidato inscrito deverá atentar para a formalização da inscrição, considerando que,
caso a inscrição não seja efetuada nos moldes estabelecidos neste edital, será automa-
ticamente considerada não efetivada peloIADES, não assistindo nenhum direito ao inte-
ressado, garantido o direito ao contraditório e à ampla defesa.
4.4.8.1 Após a homologação da inscrição, não será aceita, em hipótese alguma, solicitação de
alteração dos dados contidos na inscrição.
4.4.9 O candidato, ao realizar sua inscrição, também manifesta ciência quanto à possibilidade
de divulgação de seus dados em listagens e resultados no decorrer do certame, tais como
aqueles relativos à data de nascimento, notas e desempenho nas provas e etapas, entre outros,
tendo em vista que essas informações são essenciais para o fiel cumprimento da publicidade
dos atos atinentes ao concurso público.
4.4.10 Os candidatos ficam cientes, também, de que tais informações poderão ser en-
contradas na rede mundial de computadores por meio dos mecanismos de busca atualmente
existentes.
5 DAS CONDIÇÕES PARA ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO
5.1 Em conformidade com a legislação em vigor, a isenção da taxa de inscrição será
concedida nas seguintes situações, para o(a) candidato(a) que:
a) estiver inscrito no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal - Ca-
dÚnico, nos termos do Decreto Federal no 6.135/2007;
b) comprove ser beneficiário de programa social de complementação ou suplementação de
renda instituído pelo Governo do Distrito Federal, nos termos da Lei Distrital no

4.949/2012;
c) for doador de sangue, nos termos da Lei Distrital no 4.949/2012; ou
d) for eleitor convocado e nomeado para servir à Justiça Eleitoral do Distrito Federal, nos
termos da Lei Distrital no 5.818/2017.
5.2 Nos termos da Lei Distrital nº 5.968/2017, será concedida redução equivalente a 50%
(cinquenta por cento) do valor da taxa de inscrição para o candidato cadastrado no banco de
dados como possível doador de medula óssea.
5.3 Para os casos mencionados nos subitens 5.1 e 5.2 acima, o candidato deverá dirigir-se à
CAC-IADES (ver item 16), entre os dias 6 e 13 de março de 2018, preencher um re-
querimento e entregar cópia do documento de identidade (ver subitem 8.4) e os seguintes
documentos:
a) para os cadastrados no CadÚnico: comprovante de inscrição no CadÚnico em plena
validade;
b) para os beneficiários de programa social de complementação ou suplementação de renda
instituído pelo Governo do Distrito Federal: comprovante oficial de inscrição em plena
validade em programa social de complementação ou suplementação de renda instituído pelo
Governo do Distrito Federal;
c) para os doadores de sangue a instituições públicas de saúde: certificado, outorgado pela
Fundação Hemocentro ou outra instituição pública de saúde, que o qualifica como doador de
sangue e que comprova no mínimo 3 (três) doações de sangue realizadas nos últimos 12
(doze) meses antes do período de inscrições;
d) para os candidatos que prestaram serviços à Justiça Eleitoral: comprovação de prestação
de serviço à Justiça Eleitoral por, no mínimo, duas eleições, mediante apresentação de
declaração ou diploma expedido pela Justiça Eleitoral, contendo o nome completo do eleitor,
a função desempenhada, o turno e a data da eleição; e
e) para os cadastrados no banco de dados como possível doador de medula óssea: apre-
sentação de documento expedido pela entidade coletora ou pela entidade responsável por
cadastro de doador de medula óssea.
5.4 O candidato deverá entregar cópias autenticadas ou cópias simples acompanhadas dos
originais dos documentos previstos no subitem 5.3.
5.5 O pedido de isenção deverá ser protocolado diretamente no CAC-IADES (ver item 16)
pessoalmente pelo(a) candidato(a).
5.5.1 Não será permitido, após o período de solicitação de isenção de taxa de inscrição,
complementação da documentação, bem como solicitação de revisão.
5.6 Será considerada nula a isenção de pagamento de taxa de inscrição ao candidato que:
a) omitir informações e (ou) apresentar informações inverídicas; e (ou)
b) fraudar e (ou) falsificar documentação.
5.6.1 Nesse caso, o candidato terá sua situação informada à autoridade policial competente
para as providências cabíveis.
5.7 Não será concedida isenção de taxa de inscrição ao candidato que:
a) não possuir condição contemplada no subitem 5.3;
b) pleitear a isenção sem apresentar os documentos previstos no subitem 5.3 deste edital; e
(ou)
c) não observar o período, o local e o horário estabelecidos para a solicitação de isenção.
5.8 Não será aceita solicitação de isenção de taxa de inscrição via postal, via e-mail e (ou)
via fax, tampouco por procuração.
5.9 Não será permitida, após a entrega do requerimento de isenção da taxa de inscrição e dos
documentos comprobatórios citados no subitem 5.3 deste edital, complementação da do-
cumentação e (ou) sua revisão.
5.10 Ao término da apreciação dos requerimentos de isenção da taxa de inscrição e dos
respectivos documentos, o IADES divulgará, no endereço eletrônico http:// w w w. i a -
des.com.br, na data provável de 14 de março de 2018, a listagem preliminar contendo o
resultado da apreciação dos pedidos de isenção de taxa de inscrição.
5.11 Do resultado preliminar dos requerimentos de isenção da taxa de inscrição caberá
recurso, que deverá ser preenchido e entregue pelo candidato na CAC-IADES (ver item 16)
no período compreendido de 3 (três) dias úteis após a divulgação do resultado preliminar.
5.12 Ao término da apreciação dos recursos contra o resultado preliminar do requerimento de
isenção da taxa de inscrição, a CAC-IADES divulgará, no endereço eletrônico http://www.ia-

des.com.br, na data provável de 19 de março de 2018, a listagem contendo o resultado final
dos requerimentos de isenção da taxa de inscrição.
5.13 Os candidatos acima contemplados com a isenção, ou redução, da taxa de inscrição
deverão, no período indicado no subitem 4.2 acima, fazer a inscrição no concurso público.
6 DAS VAGAS DESTINADAS AOS CANDIDATOS COM DEFICIÊNCIA
6.1 As vagas destinadas aos candidatos com deficiência serão providas na forma do art. 8, da
Lei Distrital no4.949/2012.
6.2 Ficam reservados 20% (vinte por cento) das vagas a serem preenchidas por pessoas com
deficiência, desprezada a parte decimal.
6.2.1 Na hipótese da aplicação do disposto no subitem 6.2 resultar em fração inferior a 1
(um), será desconsiderada a reserva em questão, conforme Decisão no 156/2005 do Tribunal
de Contas do Distrito Federal.
6.3 O candidato que, no ato de inscrição, se declarar com deficiência, se aprovado e
classificado no concurso público, terá seu nome publicado em lista à parte e, caso obtenha
a classificação necessária, figurará também na lista de classificação geral.
6.4 As vagas definidas no subitem 6.2 deste edital que não forem providas por falta de
candidatos com deficiência ou por reprovação na perícia médica ou no concurso público
serão preenchidas pelos demais candidatos, observada a ordem de classificação do cargo e
especialidade.
6.5 O candidato que se declarar com deficiência concorrerá em igualdade de condições com
os demais candidatos.
6.6 As atividades dos cargos e das especialidades não serão modificadas para se adaptarem
à(às) condição(ões) especial(is) dos candidatos com deficiência.
6.7 Para concorrer a uma das vagas para candidatos com deficiência, o candidato deverá:
a) no ato de inscrição, declarar-se com deficiência;
b) entregar laudo médico original, ou cópia autenticada, emitido nos últimos 12 (doze)
meses, contados até o último dia do período de inscrição, atestando o nome da doença, a
espécie e o grau ou o nível da deficiência, com expressa referência ao código correspondente
da Classificação Estatística Internacional de Doenças e Problemas Relacionados à Saúde
(CID), bem como a provável causa da deficiência, na forma do subitem 6.8 deste edital, e o
requerimento disponível no endereço eletrônico http://www.iades.com.br, na página de acom-
panhamento do concurso.
6.8 O candidato com deficiência deverá encaminhar impreterivelmente até o dia 30 de abril
de 2018, o referido laudo médico e o requerimento indicado no subitem 6.7 devidamente
preenchido e assinado, via postal (SEDEX), para o IADES - Concurso público SES-DF/TEC,
Caixa Postal 15.920, CEP 71.070-640, Guará II - Brasília/DF, desde que cumprida a for-
malidade de inscrição dentro dos prazos citados no item 4 deste edital.
6.8.1 O candidato com deficiência poderá também entregar pessoalmente, ou por terceiro
(mediante procuração simples), na CAC-IADES (ver item 16), a documentação indicada no
item 6.7 acima, mantendo-se o prazo máximo já indicado.
6.8.2 O IADES divulgará, no endereço eletrônico http://www.iades.com.br, na data provável
de 7 de maio de 2018, a listagem contendo o resultado da apreciação das solicitações para
concorrer às vagas especiais.
6.8.3 Do resultado preliminar das solicitações para concorrer às vagas especiais caberá
recurso, que deverá ser preenchido e entregue pelo candidato na CAC-IADES (ver item 16)
no período compreendido de 2 (dois) dias úteis após a divulgação do resultado preliminar.
6.8.4 Ao término da apreciação dos recursos contra o resultado preliminar das solicitações
para concorrer às vagas especiais, a CAC-IADES divulgará, no endereço eletrônico
http://www.iades.com.br, na data provável de 11 de maio de 2018, a convocação dos can-
didatos cuja documentação comprobatória para concorrer às vagas específicas foi aceita para
apresentarem-se na perícia médica que analisará a sua condição como pessoa com de-
ficiência.
6.9 DA PERÍCIA MÉDICA
6.9.1 O candidato que, no ato de inscrição, se declarar com deficiência e ter a sua do-
cumentação para concorrer às vagas especiais deferida, será convocado para submeter-se à
perícia médica, de responsabilidade do IADES, que verificará a sua qualificação como
candidato com deficiência e o grau da deficiência, nos termos da Lei Distrital no 4.317/2009,
do Decreto Federal no 3.298/1999 e da Lei Complementar no 8 4 0 / 2 0 11 .
6.9.1.1 A compatibilidade entre as atribuições do cargo e a deficiência apresentada será feita
quando da convocação para a perícia médica oficial, a ser realizada pelo Governo do Distrito
Federal, após a nomeação.
6.9.2 A perícia médica para verificação da qualificação como candidato com deficiência
acontecerá entre os dias 22 e 28 de março de 2018, em data, horário e local a serem
oportunamente informados.
6.9.3 O candidato deverá comparecer à perícia médica munido de laudo médico original, ou
de cópia autenticada em cartório, que ateste a espécie e o grau ou o nível de deficiência, com
expressa referência ao código correspondente da (CID) e a provável causa da deficiência.
6.9.4 O laudo médico original ou sua cópia autenticada em cartório serão retidos pelo IADES
por ocasião da realização da perícia médica.
6.9.5 Perderá o direito de concorrer às vagas reservadas às pessoas com deficiência o
candidato que, por ocasião da perícia médica, não apresentar laudo médico original ou cópia
autenticada em cartório, ou que apresentar laudo que não tenha sido emitido nos últimos 12
(doze) meses, bem como o que não for qualificado na perícia médica como pessoa com
deficiência, ou, ainda, que não comparecer à perícia.
7 DA SOLICITAÇÃO DE ATENDIMENTO ESPECIAL
7.1 O candidato que necessitar de atendimento especial para a realização das provas deverá
indicar a sua opção no formulário eletrônico de inscrição e protocolar, na CAC-IADES (ver
item 16), impreterivelmente até o dia 30 de abril de 2018, requerimento indicando os
recursos especiais necessários (ver modelo disponível na página de acompanhamento do
concurso público) e laudo médico, original ou em cópia simples, que justifique o aten-
dimento especial solicitado, se for o caso. Após esse período, a solicitação será indeferida,
salvo nos casos de força maior.
7.2 O laudo médico referido no subitem 7.1 deste edital não será devolvido, tampouco será
fornecida cópia do laudo.
7.3 A candidata que tiver necessidade de amamentar durante a realização das provas deverá,
ainda, levar um acompanhante, que ficará em sala reservada para essa finalidade e que será
responsável pela guarda da criança. A candidata que não levar acompanhante não fará a
prova.
7.3.1 O acompanhante se submeterá às instruções contidas nos subitens 8.7, 8.8, 8.11, 8.12,
9.10 e 9.11.
7.4 O candidato que fizer uso de aparelho auditivo por orientação médica deverá solicitar
permissão para uso do referido aparelho, de acordo com as instruções contidas no subitem
7.1.
7.5 O candidato que, por convicção religiosa, necessitar realizar a prova objetiva após
horário impeditivo, deverá protocolar requerimento indicando a sua condição, acompanhado
de declaração da instituição religiosa a qual frequenta, solicitando o atendimento especial.
Nesse caso, será reservada sala especial para aguardar o término do horário impeditivo.
7.6 Todas as solicitações de atendimento especial serão atendidas segundo os critérios de
viabilidade e de razoabilidade.
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7.7 Ao término da apreciação dos requerimentos de atendimento especial e dos respectivos
documentos, oIADES divulgará, no endereço eletrônico http://www.iades.com.br, na data
provável de 7 de maio de 2018, a listagem contendo o resultado da apreciação dos pedidos
de atendimento especial.
7.8 Do resultado preliminar dos requerimentos de atendimento especial caberá recurso, que
deverá ser preenchido e entregue pelo candidato na CAC-IADES (ver item 16) no período
compreendido de 3 (três) dias úteis após a divulgação do resultado prelimina r.
7.9 Ao término da apreciação dos recursos contra o resultado preliminar do requerimento de
atendimento especial, a CAC-IADES divulgará, no endereço eletrônico http: / / w w w. i a -
des.com.br, na data provável de 11 de maio de 2018, a listagem contendo o resultado final
dos requerimentos de atendimento especial para realização da prova.
8 DAS INSTRUÇÕES GERAIS ACERCA DAS ETAPAS DO CONCURSO PÚBLICO
8.1 Não haverá segunda chamada e o não comparecimento a quaisquer das etapas e das
convocações implicará a eliminação automática do candidato.
8.2 Em hipótese alguma será aplicada prova e (ou) atividade fora dos espaços físicos, datas
e horários determinados no presente edital e nos editais de convocação para cada etapa.
8.3 Por ocasião da realização de qualquer prova, etapa e (ou) atividade, o candidato que não
apresentar documento de identidade original (ver subitem 8.4), quando exigido, será excluído
do concurso, à exceção da situação prevista no subitem 8.5 deste edital.
8.4 Serão considerados documentos de identidade: carteiras expedidas pelos Comandos
Militares, pelas Secretarias de Segurança Pública, pelos Institutos de Identificação, pelas
Polícias Militares e pelos Corpos de Bombeiros Militares; carteiras expedidas pelos órgãos
fiscalizadores de exercício profissional (ordens, conselhos, entre outros); passaporte bra-
sileiro; certificado de reservista; carteiras funcionais expedidas por órgão público que, por lei
federal, valham como identidade; Carteira de Trabalho; e Carteira Nacional de Habilitação
(somente o modelo aprovado pelo art. 159 da Lei nº 9.503/1997).
8.4.1 Não serão aceitos como documentos de identidade: certidão de nascimento, CPF, título
eleitoral, carteira de estudante, carteira funcional sem valor de identidade, documentos
ilegíveis, não identificáveis e (ou) danificados.
8.4.2 Outros documentos ou documentos fora do prazo de validade não serão aceitos como
documentos de identidade, bem como documentos ilegíveis, não identificáveis e (ou) da-
nificados e cópias autenticadas e protocolos de documento de identidade.
8.5 Caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar, no dia de aplicação da prova e (ou)
etapa, documento de identidade original, por motivo de perda, furto ou roubo, deverá ser
apresentado documento que ateste o registro da ocorrência em órgão policial, expedido há,
no máximo, 30 (trinta) dias, ocasião em o candidato que será submetido a identificação
especial, que compreenderá coleta de dados, de assinaturas e de impressão digital em
formulário próprio.
8.6 Quando houver fundada suspeita acerca da identidade do candidato, é facultado ao
IADES realizar procedimentos adicionais de identificação. A identificação especial será
exigida, também, ao candidato cujo documento de identificação apresente dúvidas relativas à
titularidade, fisionomia e (ou) à assinatura do portador.
8.7 Durante a realização da prova, não será permitido ao candidato portar qualquer tipo de
arma, ainda que funcional, não sendo de responsabilidade do IADES a guarda, depósito ou
recolhimento dessas armas.
8.8 Terá sua prova e (ou) etapa anulada e será automaticamente eliminado do concurso o
candidato que, durante a sua realização:
a) utilizar ou tentar utilizar meios fraudulentos e (ou) ilegais para a sua realização e (ou) para
obter vantagens para si e (ou) para terceiros;
b) for surpreendido dando ou recebendo qualquer forma de auxílio para a execução de prova
ou atividade;
c) for surpreendido portando anotações;
d) utilizar-se de lápis, borracha, livros, dicionários, meios, notas e (ou) impressos e quaisquer
objetos que não forem expressamente permitidos em edital, bem como se comunicar com
outro candidato;
e) for surpreendido com qualquer recipiente ou embalagem, tais como: garrafa de água, suco,
refrigerante, embalagem de alimentos (biscoitos, barras de cereais, chocolates, balas, etc),
que não seja fabricado com material transparente, os alimentos devem ser acondicionados em
saco de plástico transparente; ou porta objetos de plástico transparente, que deverá ser
providenciado pelo candidato;
f) for surpreendido portando máquina fotográfica, telefone celular, relógio de qualquer
espécie, gravador, bip, receptor, pager, notebook, tablets eletrônicos, walkman, aparelho
portátil de armazenamento e de reprodução de músicas, vídeos e outros arquivos digitais,
agenda eletrônica, palmtop, régua de cálculo, máquina de calcular e (ou) equipamento
similar;
g) faltar com o devido respeito e cortesia para com qualquer um dos fiscais, examinadores,
auxiliares, instrutores, autoridades ou outros candidatos;
h) fizer anotação de informações relativas às suas respostas ou à sua identificação no
comprovante de inscrição e (ou) em qualquer outro meio;
i) for surpreendido portando e (ou) utilizando aparelhos eletrônicos e (ou) outros objetos, tais
como os listados nos subitens 9.10 e 9.11 deste edital;
j) recusar-se a entregar a folha de respostas da prova objetiva e demais materiais relacionados
às provas e (ou) etapas ao término do tempo regulamentar;
k) afastar-se do local da prova e (ou) de realização da etapa, a qualquer tempo, sem o
acompanhamento de fiscal ou membro da coordenação do IADES;
l) ausentar-se do local da prova, a qualquer tempo, portando folha de respostas da prova
objetiva e (ou) folha(s) de rascunho, bem como portando o caderno de prova antes do horário
permitido para que o candidato possa levá-lo;
m) não permitir a coleta de sua assinatura, de sua impressão digital e outros mecanismos de
identificação de candidatos a serem utilizados pelo IADES;
n) descumprir as instruções contidas no caderno de prova e (ou) na folha de respostas, bem
como nos editais de convocações e demais instruções de regulamentação das etapas;
o) se recusar a transcrever para a folha de respostas, a frase apresentada durante a aplicação
da prova objetivapara posterior exame grafológico;
p) se recusar à coleta de dado biométrico e fotográfico pelo IADES, se for o caso, para
confirmação da presença e da identidade quando da realização da prova;
q) perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos, incorrendo em comportamento
indevido; ou
r) descumprir este edital e (ou) outros que vierem a ser publicados.
8.9 O candidato que, constatado por qualquer meio, tenha se utilizado de procedimento
ilícito, terá sua prova e (ou) etapa anulada e será imediatamente eliminado do concurso.
8.10 Não haverá, por qualquer motivo, prorrogação do tempo previsto para a aplicação da
prova objetiva, em virtude de afastamento de candidato da sala de prova e (ou) do ambiente
de realização da etapa.
8.11 O IADES, quando da realização da prova, poderá submeter os candidatos ao sistema de
detecção de metal nas salas, corredores e banheiros, a fim de impedir a prática de fraude e
de verificar se o candidato está portando material não permitido.
8.12 Para a segurança dos candidatos e a garantia da lisura do concurso, o IADES poderá
proceder à coleta de dado biométrico e fotográfico de todos os candidatos, para confirmação
da presença e da identidade quando da realização da prova.

9 DAS INSTRUÇÕES PARA APLICAÇÃO DA PROVA OBJETIVA
9.1 A prova objetiva será aplicada na data provável de 3 de junho de 2018, no turno da
manhã e com aduração de 4 (quatro) horas.
9.2 Os locais, datas e horários de aplicação da prova objetiva serão divulgados no endereço
eletrônico http://www.iades.com.br, na data provável de 21 de maio de 2018.
9.3 O candidato deverá transcrever, com caneta esferográfica de tinta preta, fabricada com
material transparente, as respostas da prova objetiva para a folha de respostas, que será o
único documento válido para a correção da prova. O preenchimento da folha de respostas
será de inteira responsabilidade do candidato, que deverá proceder em conformidade com as
instruções específicas contidas neste edital, no caderno de prova e na folha de respostas. Em
hipótese alguma haverá substituição da folha de respostas por erro do candidato.
9.3.1 O candidato é responsável pela devolução da sua folha de respostas devidamente
preenchida ao final da prova. Em hipótese alguma o candidato poderá sair da sala de
aplicação de prova com a folha de respostas da prova objetiva.
9.3.2 O preenchimento da folha de respostas deverá ser feito dentro do prazo estipulado no
subitem 9.1.
9.4 Serão de inteira responsabilidade do candidato os prejuízos advindos do preenchimento
indevido da folha de respostas. Serão consideradas marcações indevidas as que estiverem em
desacordo com este edital e (ou) com a folha de respostas, tais como: marcação rasurada ou
emendada, campo de marcação não preenchido integralmente e (ou) mais de uma marcação
por questão.
9.5 O candidato não deverá amassar molhar, dobrar, rasgar ou, de qualquer modo, danificar
a sua folha de respostas, sob pena de arcar com os prejuízos advindos da impossibilidade de
realização da leitura óptica.
9.6 Não será permitido que as marcações na folha de respostas sejam feitas por outras
pessoas, salvo em caso de candidato que tiver sua solicitação de atendimento especial
deferida conforme item 7. Nesse caso, o candidato será acompanhado por um fiscal do
IADES devidamente treinado.
9.7 Não serão fornecidas, por telefone, fax e (ou) e-mail, informações a respeito de data,
local e horário de aplicação da prova objetiva. O candidato deverá observar rigorosamente os
editais e os comunicados a serem publicados na internet, no sítio eletrônico http://www.ia-
d e s . c o m . b r.
9.8 O candidato deverá comparecer ao local designado para a realização da prova com
antecedência mínima de 1 (uma) hora do horário fixado para o seu início, munido de caneta
esferográfica de tinta preta, fabricada com material transparente, de comprovante de inscrição
e de documento de identidade original. Não será permitido em hipótese alguma o uso de
lápis, lapiseira/grafite e (ou) borracha durante a realização da prova.
9.8.1 Não será admitido ingresso de candidato no local de realização da prova após o horário
fixado para o seu início.
9.9 O candidato que se retirar da sala de aplicação de prova não poderá retornar a ela, em
hipótese alguma, exceto se a sua saída for acompanhada, durante todo o tempo de ausência,
de fiscal ou de membro da coordenação do IADES.
9.10 Não será permitida, durante a realização da prova, a comunicação entre os candidatos
nem a utilização de máquinas calculadoras e (ou) similares, livros, anotações, réguas de
cálculo, impressos ou qualquer outro material de consulta.
9.11 No dia de realização da prova, não será permitido o ingresso de candidato portando
armas ou aparelhos eletrônicos (bip, telefone celular, relógio de qualquer espécie, walkman,
aparelho portátil de armazenamento e de reprodução de músicas, vídeos e outros arquivos
digitais, agenda eletrônica, notebook, tablets eletrônicos, palmtop, receptor, gravador, entre
outros). Caso o candidato leve algum aparelho eletrônico, este deverá permanecer desligado
e, se possível, com a bateria retirada durante todo o período de prova, devendo, ainda, ser
acondicionado em embalagem fornecida pelo IADES. O descumprimento do disposto neste
subitem implicará a eliminação do candidato, constituindo tentativa de fraude.
9.11.1 Não será permitida, durante a realização da prova, a utilização de aparelho auditivo,
salvo o candidato que teve seu uso autorizado em conformidade com o subitem 7.1 deste
edital.
9.12 O IADES recomenda que o candidato não leve, no dia de realização da prova, objeto
algum citado nos subitens 9.10 e 9.11 deste edital. O funcionamento de qualquer tipo de
aparelho eletrônico durante a realização da prova implicará a eliminação automática do
candidato.
9.13 Não será admitido, durante a realização da prova, o uso de boné, lenço, chapéu, gorro
ou qualquer outro acessório que cubra as orelhas do candidato.
9.14 O IADES não se responsabilizará por perdas ou extravios de objetos ou de equi-
pamentos eletrônicos ocorridos durante a aplicação da prova, nem por danos a eles cau-
sados.
9.15 O controle de horário de duração da prova será efetuado conforme critério definido pelo
IADES.
9.16 O candidato somente poderá retirar-se definitivamente da sala de aplicação da prova
após 1 (uma) hora de seu início e não poderá levar o caderno de prova.
9.17 O candidato somente poderá retirar-se do local de aplicação da prova, levando o
caderno de prova, faltando 1 (uma) hora para o final do tempo destinado à realização da
prova objetiva.
9.18 A inobservância dos subitens 9.16 e 9.17 deste edital acarretará a não correção da prova
e, consequentemente, a eliminação do candidato no concurso público.
9.19 Se, a qualquer tempo, for constatado, por meio eletrônico, estatístico, visual, grafológico
e (ou) por meio de investigação policial, ter o candidato utilizado de processo ilícito, sua
prova será anulada e ele será automaticamente eliminado do concurso público.
9.20 Não haverá, por qualquer motivo, prorrogação do tempo previsto para a aplicação da
prova em razão do afastamento de candidato da sala.
9.21 No dia de aplicação da prova, não serão fornecidas, por qualquer membro da equipe de
aplicação da prova e (ou) pelas autoridades presentes, informações referentes ao conteúdo da
prova e (ou) aos critérios de avaliação e de classificação.
10 DA PROVA OBJETIVA
10.1 A prova objetiva será composta de 50 (cinquenta) questões, de múltipla escolha, com 5
(cinco) alternativas em cada questão, para escolha de 1 (uma) única resposta correta, e
pontuação total variando entre o mínimo de 0,00 (zero) ponto e o máximo de 75,00 (setenta
e cinco) pontos, de acordo com os conteúdos programáticos definidos no Anexo I e o número
de questões e os pesos definidos a seguir:
a) conhecimentos básicos: 25 (vinte e cinco) questões com peso 1 (um) para cada questão,
sendo: 8 (oito) questões de Língua Portuguesa, 4 (quatro) questões de Raciocínio Lógico e
Matemático, 5 (cinco) questões sobre Legislação Aplicada aos Servidores do Governo do
Distrito Federal, 5 (cinco) questões sobre o Sistema Único de Saúde (SUS) e 3 (três)
questões de Atualidades; e
b) conhecimentos específicos: 25 (vinte e cinco) questões com peso 2 (dois) para cada
questão.
10.2 A prova objetiva será corrigida por meio de processamento eletrônico.
10.3 Serão considerados classificados na prova objetiva os candidatos que acertarem o
mínimo de 13 (treze) questões de conhecimentos básicos e 13 (treze) questões de co-
nhecimentos específicos.
10.3.1 O candidato não poderá, sob pena de eliminação do certame, obter pontuação igual a
0 (zero) nas questões de Língua Portuguesa.
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11 DOS CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO E DE CLASSIFICAÇÃO
11.1 Todos os candidatos classificados na prova objetiva serão ordenados, por cargo e
especialidade, de acordo com os valores decrescentes da nota final na prova objetiva.
11.2 A nota final no concurso público será igual à nota final obtida na prova objetiva.
11.3 Farão parte da lista de aprovados no concurso público apenas os candidatos que
obtiverem classificação dentro das quantidades de vagas, por cargo e especialidade, indicadas
no item 2, observada a reserva de vagas para candidatos com deficiência.
11.3.1 Os candidatos não constantes da lista indicada no subitem 10.3 acima serão con-
siderados eliminados e não terão classificação alguma no concurso público.
11.4 Todos os cálculos citados neste edital serão considerados até a segunda casa decimal,
arredondando-se o número para cima, se o algarismo da terceira casa decimal for igual ou
superior a 5 (cinco).
12 DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE
12.1 No caso de igualdade de pontuação na classificação final, terá preferência o candidato
com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, conforme estabelece o parágrafo único do
art. 27 da Lei Federal no 10.741/2003 (Estatuto do Idoso). Persistindo o empate, dar-se-á
preferência sucessivamente ao candidato que:
a) tiver a idade mais avançada;
b) acertar o maior número de questões de conhecimentos específicos;
c) acertar o maior número de questões de conhecimentos básicos; e
d) acertar o maior número de questões de Língua Portuguesa.
13 DOS RECURSOS
13.1 O gabarito preliminar da prova objetiva será divulgado, no endereço eletrônico
http://www.iades.com.br, após as 22h (vinte e duas horas) do dia de sua aplicação.
13.2 O candidato que desejar interpor recurso contra o gabarito preliminar da prova objetiva,
ou de qualquer outro resultado divulgado em caráter preliminar, com exceção dos resultados
previstos nos subitens 5.10, 6.8.2 e 7.7, disporá de até 10 (dez) dias úteis para fazê-lo, a
contar do dia subsequente ao da sua divulgação no endereço eletrônico http:/ / w w w. i a -
des.com.br ou no Diário Oficial do Distrito Federal.
13.2.1 Os recursos contra os resultados preliminares deverão ser interpostos on-line, através
do Ambiente do Candidato no endereço eletrônico http://www.iades.com.br.
13.3 Não serão aceitos recursos diferentes do estabelecido nos subitens 13.2 e 13.2.1 deste
edital e (ou) enviados fora dos prazos estipulados neste e nos demais editais. Não serão
aceitos recursos enviados via postal, via fax, por correio eletrônico e (ou) qualquer outro
meio via internet, fora do ambiente do IADES.
13.4 O candidato deverá ser claro, consistente e objetivo em seu pleito e preencher de-
vidamente todos os campos solicitados no(s) formulário(s) de recursos disponibilizados pelo
IADES. Recursos incompletos, inconsistentes, intempestivos, em formulário diferente do
exigido e (ou) fora das especificações estabelecidas neste edital e em outros editais serão
considerados não conhecidos e (ou) serão indeferidos.
13.5 O recurso não poderá conter, em outro local que não o apropriado, qualquer palavra ou
marca que o identifique, sob pena de ser preliminarmente indeferido.
13.6 Não será aceita documentação complementar durante o período de recurso.
13.7 Se do exame de recursos da prova objetiva resultar anulação de questão(ões), a pon-
tuação correspondente a essa(s) questão(ões) será atribuída a todos os candidatos, inde-
pendentemente de terem recorrido. Se houver alteração do gabarito oficial preliminar, por
força de impugnações, as provas serão corrigidas de acordo com o gabarito oficial definitivo.
Em hipótese alguma, o quantitativo de questões da prova objetiva sofrerá alterações.
13.8 Em nenhuma hipótese, será aceito pedido de revisão de recurso, tampouco recurso de
recurso ou recurso contra o(s) gabarito(s) e (ou) resultado(s) oficial(is) definitivo(s).
13.9 Recurso cujo teor desrespeite a Banca Examinadora será preliminarmente indeferido.
13.10 Não serão apreciados recursos que forem apresentados com argumentação idêntica à
argumentação constante de outro(s) recurso(s).
13.11 A resposta do recurso indeferido do candidato será disponibilizada no endereço ele-
trônico http://www.iades.com.br, pelo prazo de 6 (seis) meses a contar da data de sua
disponibilização. Não serão encaminhadas respostas individuais aos candidatos.
13.11.1 Após o prazo determinado no subitem anterior, não serão aceitos pedidos de dis-
ponibilização da resposta do recurso indeferido.
13.12 Todos os recursos serão analisados, e as justificativas das alterações/anulações do
gabarito oficial preliminar da prova objetiva serão divulgadas, no endereço eletrônico
http://www.iades.com.br, na mesma data de divulgação do gabarito oficial definitivo.
13.13 A Banca Examinadora constitui última instância para recurso, sendo soberana em suas
decisões, razão pela qual não caberão recursos adicionais.
14 DO RESULTADO FINAL
14.1 O resultado final no concurso público será homologado pelo Secretário de Estado de
Saúde do Distrito Federal, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal e divulgado na
internet, no endereço eletrônico http://www.iades.com.br.
15 DA NOMEAÇÃO
15.1 A nomeação do candidato ficará condicionada à classificação em todas as etapas e
avaliações do concurso público.
15.2 O cronograma de nomeações dos candidatos aprovados no certame, objeto deste edital
prevê a nomeação de 10 (dez) técnicos para o ano de 2018 e 10 (dez) técnicos para o ano
de 2019, totalizando 20 (vinte) nomeações. A presente previsão poderá ser modificada a
qualquer tempo, podendo adaptar-se às condições econômicas e financeiras da Adminis-
tração, se assim for necessário.
15.3 O candidato nomeado poderá solicitar o seu reposicionamento para o final da lista de
classificação, no prazo de 5 (cinco) dias contados da publicação do ato de sua nomeação
conforme § 2º do Art. 13, da Lei Complementar no 840/2011, sem que caiba à SES-DF
qualquer obrigatoriedade de reaproveitamento do candidato até o término da validade do
concurso público.
15.4 A nomeação para posse será publicada no Diário Oficial do Distrito Federal e no
endereço eletrônico oficial da SES-DF, http://www.saude.df.gov.br, sendo de inteira res-
ponsabilidade do candidato o acompanhamento dos editais de convocação que serão pu-
blicados.
15.5 A posse será dada no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias, contados da publicação do
ato de nomeação. O exercício do servidor empossado ocorrerá no prazo de 5 (cinco) dias
úteis contados da posse.
15.5.1 A contagem dos prazos é feita excluindo-se o dia do começo e incluindo-se o do
vencimento (inciso I, art. 280 da Lei Complementar nº 840/2011).
15.5.2 As informações dispostas neste edital estão de acordo com o Novo Regime Jurídico
dos Servidores Públicos Civis do Distrito Federal, das Autarquias e das Fundações Públicas
Distritais - Lei Complementar nº 840/2011.
15.6 O candidato que deixar de comparecer no prazo fixado no edital de nomeação será
considerado como desistente.
15.7 A posse no cargo dependerá de prévia inspeção médica oficial da Subsecretaria de
Segurança e Saúde no Trabalho (SUBSAUDE/SEPLAG). O candidato nomeado somente
será empossado ser for julgado apto física e mentalmente para o exercício do cargo. Caso
seja considerado inapto para exercer o cargo, não será empossado, perdendo automati-
camente a vaga, sendo convocado o próximo habilitado da lista, obedecida a ordem de
classificação.

15.8 O candidato deverá entrar em contato para agendamento dos exames admissionais, em
um dos Núcleos de Medicina do Trabalho (NSHMT) das Regionais de Saúde, conforme
listagem disponível no endereço eletrônico http://www.saude.df.gov.br/ c o n c u r s o s / c a rg o s - e f e -
tivos.html.
15.8.1 Somente os candidatos que possuem vínculo com outro órgão do Governo do Distrito
Federal ou candidatos com deficiência, deverão agendar os exames admissionais na
GPSS/SUBSAUDE/SEPLAG, por intermédio do telefone (61) 3349-8187.
15.9 O candidato será comunicado de sua nomeação com base nos dados por ele fornecidos
no cadastro de inscrição no concurso público.
15.9.1 O envio de comunicação tem caráter meramente supletivo, independendo de pu-
blicação no Diário Oficial do Distrito Federal, e o não recebimento da correspondência não
invalida, em nenhuma hipótese, o concurso público ou qualquer de suas etapas.
15.10 O não atendimento aos requisitos básicos exigidos ou a inobservância a quaisquer
normas e determinações referentes ao concurso público implicará, em caráter irrecorrível, a
eliminação sumária do candidato, independentemente dos resultados obtidos no certame.
16 DA CENTRAL DE ATENDIMENTO AO CANDIDATO (CAC-IADES)
16.1 Durante todo o período de realização do certame, a Central de Atendimento ao Can-
didato do IADES(CAC-IADES) funcionará na QE 32 - Conjunto C - Lote 2 - Guará II -
Brasília/DF, em dias úteis e no horário compreendido entre 10h (dez horas) e 16h (dezesseis
horas).
16.2 A CAC-IADES disponibiliza atendimento para entrega e protocolo de documentos e
solicitações, protocolo de recursos administrativos e pedagógicos, esclarecimento de dúvidas
e apoio às inscrições.
16.3 O candidato poderá obter informações, manter contato ou relatar fatos ocorridos re-
ferentes ao concurso público na CAC-IADES por meio do telefone (61) 3574.7200 e (ou) via
mensagens eletrônicas para o e-mail cac@iades.com.br.
16.4 Documentos e solicitações poderão ser encaminhadas via postal (SEDEX), para o
IADES - Concurso Público SES-DF/TEC, Caixa Postal 15.920, CEP 71.070-640, Guará II -
Brasília/DF, a exceção dos recursos e documentação diretamente relacionada às fases do

presente concurso público.
16.5 Não serão dadas, por telefone, informações a respeito de datas, locais e horários de
realização das provas e demais etapas do concurso público. O candidato deverá observar
rigorosamente os editais e os comunicados a serem divulgados no endereço eletrônico
h t t p : / / w w w. i a d e s . c o m . b r.
17 DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
17.1 A inscrição do candidato implicará a aceitação das normas para o concurso público
contidas nos comunicados, neste edital e em outros a serem publicados.
17.2 É de inteira responsabilidade do candidato acompanhar a publicação de todos os atos,
editais e comunicados referentes a este concurso público publicados no Diário Oficial do
Distrito Federal e divulgados na internet, no endereço eletrônico http://w w w. i a d e s . c o m . b r.
17.3 O prazo de validade do concurso esgotar-se-á após 2 (dois) anos, contados a partir da
data de publicação da homologação do resultado final, podendo ser prorrogado, uma única
vez, por igual período.
17.4 As despesas decorrentes da participação em todas as etapas e dos procedimentos do
concurso público de que trata este edital correrão por conta dos candidatos, inclusive as de
apresentação para nomeação e posse no cargo.
17.5 A classificação de candidatos em número excedente ao número de vagas estabelecido
neste edital geram para o candidato apenas a expectativa de direito à nomeação limitada ao
prazo de validade do presente concurso público e observada rigorosamente a ordem de
classificação dos candidatos.
17.6 Não será fornecido ao candidato nenhum documento comprobatório de aprovação e(ou)
classificação no concurso público, valendo para esse fim a homologação do resultado final
no Diário Oficial do Distrito Federal.
17.7 Os candidatos nomeados poderão exercer as suas atividades em qualquer unidade da
SES-DF, a critério exclusivo da Administração Pública.
17.8 Acarretará a eliminação sumária do candidato no concurso público, sem prejuízo das
sanções penais cabíveis, a burla ou a tentativa de burla a quaisquer das normas estipuladas
neste edital e nos demais que vierem a ser publicados.
17.9 O candidato que obtiver classificação no presente concurso poderá entregar Termo de
Renúncia abdicando de sua vaga e proporcionando agilidade na nomeação de outro can-
didato, respeitada a ordem de classificação. O referido pedido poderá ser entregue antes ou
em até 5 (cinco) dias úteis após sua nomeação.
17.10 É de responsabilidade do candidato manter seus dados pessoais atualizados para
viabilizar os contatos necessários e serão de sua exclusiva responsabilidade os prejuízos
advindos da não atualização de seus dados pessoais.
17.10.1 O candidato deverá manter atualizado seus dados pessoais e de endereço/contato
perante o IADESenquanto estiver participando do concurso público, por meio de reque-
rimento a ser enviado à CAC-IADES (ver item 16), e perante a SES-DF, após a homologação
do resultado final, desde que aprovado e(ou) em caso de candidato em situação sub judice até
o trânsito em julgado da decisão.
17.10.2 A requisição de alteração de dados pessoais e endereço/contato junto à SES-DF,
deverá ser feita pessoalmente, no Setor de Áreas Isoladas Norte - SAIN - Fim da Asa Norte
Bloco B - CEP 70086-900 - Brasília-DF, ou via SEDEX com AR, mediante envio de
correspondência para o endereço aqui citado, aos cuidados da GESP - Gerência de Pla-
nejamento, Seleção e Provimento, e indicando o respectivo concurso público na capa do
envelope.
17.11 A SES-DF e o IADES não se responsabilizam por eventuais prejuízos ao candidato
decorrentes de e-mail incorreto e/ou desatualizado; endereço residencial incompleto, in-
correto e (ou) desatualizado; correspondência devolvida pela Empresa de Correios e Te-
légrafos (ECT) por razões diversas; outras informações divergentes e/ou errôneas, fornecidas
pelo candidato, tais como: dados pessoais, telefones e documentos.
17.12 A legislação com entrada em vigor após a data de publicação deste edital, bem como
as alterações em dispositivos legais e normativos a ele posteriores não serão objeto de
avaliação, salvo se listada nos objetos de avaliação constantes do Anexo I deste edital.
17.13 Quaisquer alterações nas regras estabelecidas neste edital somente poderão ser feitas
por meio de outro edital.
17.14 Os casos omissos serão resolvidos pelo IADES em conjunto com a SES-DF.

DANIEL SEABRA RESENDE DE CASTRO CORREA

ANEXO I - CONTEÚDO PROGRAMÁTICO
1 CONHECIMENTOS BÁSICOS (PARA TODAS AS ESPECIALIDADES)
1.1 LÍNGUA PORTUGUESA. 1 Compreensão e intelecção de textos. 2 Tipologia textual. 3
Ortografia. 4 Acentuação gráfica. 5 Emprego do sinal indicativo de crase. 6 Formação, classe
e emprego de palavras. 7 Sintaxe da oração e do período. 8 Pontuação. 9 Concordância
nominal e verbal. 10 Colocação pronominal. 11 Regência nominal e verbal. 12 Equivalência
e transformação de estruturas. 13 Paralelismo sintático. 14 Relações de sinonímia e an-
tonímia.
1.2 RACIOCÍNIO LÓGICO E MATEMÁTICO. 1 Operações, propriedades e aplicações
(soma, subtração, multiplicação, divisão, potenciação e radiciação). 2 Princípios de contagem
e probabilidade. 3 Arranjos e permutações. 4 Combinações. 5 Conjuntos numéricos (números
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naturais, inteiros, racionais e reais) e operações com conjuntos. 6 Razões e proporções
(grandezas diretamente proporcionais, grandezas inversamente proporcionais, porcentagem,
regras de três simples e compostas). 7 Equações e inequações. 8 Sistemas de medidas. 9
Volumes. 10 Compreensão de estruturas lógicas. 11 Lógica de argumentação (analogias,
inferências, deduções e conclusões). 12 Diagramas lógicos.
1.3 SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE (SUS). 1 Evolução histórica da organização do sistema
de saúde no Brasil e a construção do Sistema Único de Saúde (SUS) - princípios, diretrizes
e arcabouço legal. 2 Controle Social no SUS. 3 Resolução no 453/ 2012, do Conselho
Nacional de Saúde. Política Nacional de Gestão Estratégica e Participativa do Ministério da
Saúde. 4 Constituição Federal, artigos de 194 a 200. 5 Lei Orgânica da Saúde - Lei no

8.080/1990, Lei no 8.142/1990 e Decreto Presidencial no 7.508/2011 6 Determinantes Sociais
da Saúde. 7 Sistemas de Informação em Saúde.
1.4 LEGISLAÇÃO APLICADA AOS SERVIDORES DO GOVERNO DO DISTRITO FE-
DERAL. 1 Lei Orgânica do Distrito Federal e alterações posteriores. 2 Lei Complementar no

840, de 23 de dezembro de 2011 (dispõe sobre o regime jurídicos dos servidores públicos
civis do Distrito Federal, das autarquias e das fundações públicas distritais).
1.5 ATUALIDADES. 1 Realidade étnica, social, histórica, geográfica, cultura, política e
econômica do Distrito Federal e da Região Integrada de Desenvolvimento do Distrito Federal
(RIDE).
2 CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
2.1 TÉCNICO DE LABORATÓRIO - HEMATOLOGIA E HEMOTERAPIA (CÓDIGO
301). 1 Hemoterapia. 1.1 Captação, registro, pré-triagem, triagem clínica e coleta de doa-
dores. 1.2 Aféreses. 1.3 Triagem laboratorial (imunohematológica, sorológica e NAT). 1.4
Hemostasia. 1.5 Processamento, armazenamento, distribuição e transporte de hemocom-
ponentes. 1.6 Tipos de hemocomponentes. 1.7 Reações transfusionais. 2 Hematologia. 3
Microscopia. 4 Imuno-hematologia. 5 Microbiologia em hemoterapia. 5.1 Hemocultura. 6
Imunologia. 6.1 HIV. 6.2 Hepatites. 6.3 HTLV. 6.4 Sífilis. 6.5 Chagas. 6.6 Citomegalovírus.
6.7 Toxoplasmose. 7 Malária. 8 Biossegurança e boas práticas em laboratórios. 9 Controle de
Qualidade. 10 Transfusão sanguínea. 11 Gerenciamento de resíduos. 12 Hemovigilância. 13
Resoluções ANVISA. 13.1 RDC no 306/2004. 13.2 RDC no 27/2012. 13.3 RDC no 20/2014.
13.4 RDC no 34/2014. 13.5 RDC no 75/2016. 14 Portaria MS no 158/2016. 15 Norma
Regulamentadora NR32 - Segurança e Saúde no Trabalho em Serviços de Saúde, aprovada
pela Portaria TEM no 485/2005. 16 Guia para a Hemovigilância no Brasil (versão 2015), da
ANVISA. 17 Guia para Uso de Hemocomponentes, do Ministério da Saúde (MS/SAS/DAE).
18 Protocolo Transfusional - Indicação de Hemocompontentes, da SES-DF, com vigência a
partir de março de 2016.
2.2 TÉCNICO DE CONTABILIDADE (CÓDIGO 302). 1 Conceitos, objetivos e finalidades
da contabilidade. 2 Patrimônio. 2.1 Estrutura e configurações. 3 Fatos contábeis. 3.1 Con-
ceitos, fatos permutativos, modificativos e mistos. 4 Atos e fatos administrativos. 4.1 Con-
ceitos, fatos permutativos, modificativos e mistos. 5 Contas. 5.1 Conceitos, contas de débitos,
contas de créditos e saldos. 6 Plano de contas. 6.1 Conceitos, elenco de contas, função e
funcionamento das contas. 7 Escrituração contábil. 7.1 Conceitos, lançamentos contábeis,
elementos essenciais, fórmulas de lançamentos, livros de escrituração, métodos e processos.
8 Contabilização de operações contábeis diversas. 8.1 Juros, descontos, tributos, aluguéis,
variação monetária e cambial, folha de pagamento, compras, vendas e provisões, depre-
ciações e baixa de bens. 9 Análise e conciliações contábeis. 9.1 Conceitos, composição de
contas, análise de contas, conciliação bancária. 10 Balancete de verificação. 10.1 Conceitos,
modelos e técnicas de elaboração. 11 Balanço patrimonial. 11.1 Conceitos, objetivo, com-
posição. 12 Demonstração de resultado de exercício. 12.1 Conceito, objetivo, composição. 13
Análise das Demonstrações Financeiras. 13.1 Análise Contábil: conceitos gerais, objetivos,
limitações, clientela, cuidados prévios, preparação dos demonstrativos contábeis para fins de
análise. 13.2 Análise vertical estática e dinâmica. 13.3 Análise horizontal, conversão de
valores nominais e reais. 13.4 Análise por quocientes: liquidez, solvência, endividamento,
garantia de capitais de terceiros, imobilizações, rotação de valores, rentabilidade. 13.5 Re-
latórios de análise. 14 Balanço e demonstrações exigidas pela Lei Federal no 4.320/1964. 15
NBCT 16 Normas Brasileiras de Contabilidade aplicadas ao setor público. 17 Normas
aplicáveis ao orçamento público. 17.1 Plano Plurianual (PPA). 17.2 Lei de Diretrizes Or-
çamentárias. 17.3 Orçamento Anual. 18 Gestão de custos.

objeto do Processo SEI nº 00060-00083659/2017-26, TORNA PÚBLICA a realização de
concurso público para provimento de vagas para especialidades da Carreira Médica, do
Quadro de Pessoal do Distrito Federal, conforme a seguir:
1 DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
1.1 O concurso público será realizado pela Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal
(SES-DF), regulado pelas normas contidas no presente edital e seus anexos e será executado
pelo Instituto Americano de Desenvolvimento (IADES).
1.2 O concurso público destina-se a selecionar candidatos, conforme detalhamento no item 2
a seguir, para 294 (duzentos e noventa e quatro) vagas de provimento imediato e formação
de cadastro de reserva, em 24 (vinte e quatro) especialidades do cargo de Médico, da
Carreira Médica.
1.2.1 O cadastro de reserva somente será aproveitado mediante a abertura de novas vagas,
atendendo aos interesses de conveniência e de oportunidade da Administração pública.
1.3 O concurso público compreenderá a aplicação de prova objetiva, de caráter eliminatório
e classificatório.
1.4 As provas e etapas referentes ao concurso público serão aplicadas no Distrito Federal.
1.5 Os candidatos aprovados e nomeados realizarão procedimentos pré-admissionais e exa-
mes médicos complementares, de caráter unicamente eliminatório, em conformidade com a
legislação vigente e de responsabilidade da SES-DF.
1.6 Os candidatos nomeados estarão sujeitos ao Regime Jurídico dos Servidores Públicos
Civis do Distrito Federal, instituído pela Lei Complementar no 840, de 23 dezembro de 2011
e as normas internas do órgão de lotação.
1.7 Os horários mencionados no presente edital e nos demais editais a serem publicados para
o concurso público obedecerão ao horário oficial de Brasília.
1.8 DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL
1.8.1 É facultado a qualquer cidadão apresentar solicitação de impugnação ao presente edital
e (ou) eventuais retificações, no período de 6 a 13 de março de 2018.
1.8.2 O pedido de impugnação deverá ser protocolado na Central de Atendimento ao Can-
didato do IADES (CAC-IADES) (ver item 16) e indicar o(s) item(ns) a ser(em) impug-
nado(s).
1.8.3 Os eventuais pedidos de impugnação serão analisados e julgados pela SES-DF e pelo
IADES.
1.8.4 Ao término da apreciação das solicitações de impugnação, do que trata o subitem
anterior, o IADESdivulgará em seu sítio eletrônico, endereço http://www.iades.com.br, na
data provável de 19 de março de 2018, relatório contendo a análise e o julgamento dos
eventuais pedidos de impugnação.
1.8.5 Não caberá, sob hipótese alguma, recurso administrativo sobre o resultado do jul-
gamento dos pedidos de impugnação.
2 DO CARGO
2.1 MÉDICO (NÍVEL SUPERIOR)
2.1.1 ESPECIALIDADES - CÓDIGOS 801 A 823
2.1.1.1 REMUNERAÇÃO: R$ 6.327,00 (seis mil, trezentos e vinte e sete reais), para
ingresso no Padrão I da Classe Inicial da Carreira Médica.
2.1.1.2 CARGA HORÁRIA: 20 (vinte) horas semanais.
A) BIOMETRIA/PERÍCIA MÉDICA (CÓDIGO 801)
Vagas: 4 (quatro) vagas para provimento imediato e formação de cadastro de reserva.
Requisitos: Diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso de graduação em Me-
dicina e especialização em Perícia Medica, expedido por instituição de ensino superior
reconhecida pelo Ministério da Educação, e registro no Conselho de Classe.
Descrição sumária das atividades: planejar, coordenar, controlar, avaliar e executar atividades
relacionadas a "Juntas Médicas" para instruir recursos administrativos e/ou para atender
determinações judiciais e definir estado invalidez; emitir laudos periciais; realizar exames
periódicos de servidores e inspeções médicas para definir a capacidade laboral do servidor;
participar de programas de treinamento da área de atuação; assessorar atividades específicas
de Médico Perito; executar outras atividades de interesse da área.
B) CANCEROLOGIA / ONCOLOGIA CLÍNICA (CÓDIGO 802)
Vagas: 10 (dez) vagas para provimento imediato e formação de cadastro de reserva.
Requisitos: diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso de graduação de nível
superior em medicina, expedido por instituição de ensino superior reconhecida pelo Mi-
nistério de Educação; registro no Conselho Regional de Medicina do Distrito Federal; e
certificado de residência médica nesta especialidade ou título de especialista reconhecido
pela Associação Médica Brasileira (AMB).
Descrição sumária das atividades: planejar, organizar, coordenar, supervisionar, avaliar e
executar atividades relacionadas ao atendimento a pacientes, estabelecendo diagnóstico, con-
duta terapêutica, clínica e(ou) cirúrgica, observando o contido no Código de Ética Médica;
realizar atividades técnico-administrativas que se fizerem necessárias para a eficiência e
eficácia das ações que visam o tratamento médico e a proteção da saúde individual e
coletiva; participar de programas de treinamento; executar outras atividades de interesse da
área.
C) CARDIOLOGIA (CÓDIGO 803)
Vagas: 20 (vinte) vagas para provimento imediato e formação de cadastro de reserva.
Requisitos: diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso de graduação de nível
superior em medicina, expedido por instituição de ensino superior reconhecida pelo Mi-
nistério de Educação; registro no Conselho Regional de Medicina do Distrito Federal; e
certificado de residência médica nesta especialidade ou título de especialista reconhecido
pela Associação Médica Brasileira (AMB).
Descrição sumária das atividades: planejar, organizar, coordenar, supervisionar, avaliar e
executar atividades relacionadas ao atendimento a pacientes, estabelecendo diagnóstico, con-
duta terapêutica, clínica e(ou) cirúrgica, observando o contido no Código de Ética Médica;
realizar atividades técnico-administrativas que se fizerem necessárias para a eficiência e
eficácia das ações que visam o tratamento médico e a proteção da saúde individual e
coletiva; participar de programas de treinamento; executar outras atividades de interesse da
área.
D) CIRURGIA DO APARELHO DIGESTIVO (CÓDIGO 804)
Vagas: 5 (cinco) vagas para provimento imediato e formação de cadastro de reserva.
Requisitos: diploma, devidamente registrado, de curso de graduação em Medicina, fornecido
por instituição de ensino superior, reconhecido pelo Ministério da Educação; certificado de
conclusão de Residência Médica em Cirurgia do Aparelho Digestivo, reconhecido pela
Comissão Nacional de Residência Médica; ou título de especialista em Cirurgia do Aparelho
Digestivo, reconhecido pela Associação Médica Brasileira e registrado no Conselho Regional
de Medicina; e registro profissional no Conselho Regional de Medicina.
Descrição sumária das atividades: responsabilidade pelo atendimento cirúrgico à pacientes
eletivos e de urgência e emergência, com patologias do aparelho digestivo, tomando as
providências necessárias, solicitando exames e/ou internações, realizando intervenções ci-
rúrgicas, utilizando os recursos técnicos e materiais, corrigir sequelas ou lesões e/ou es-
tabelecer diagnóstico cirúrgico, visando o pleno restabelecimento do paciente, respeitando e
colaborando no aperfeiçoamento de normas e procedimentos operacionais, participar das
reuniões necessárias ao desenvolvimento técnico-científico, promover incremento na qua-
lidade do atendimento médico, melhorando a relação médico-paciente e observar os preceitos
éticos no decorrer da execução de suas atividades, elaboração de escalas de trabalho na área,

ANEXO II - CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO E DE DIVULGAÇÃO DOS RESUL-
TA D O S
1 DAS PROVÁVEIS DATAS DE REALIZAÇÃO DAS PROVAS E ETAPAS DO CON-
CURSO PÚBLICO
1.1 03/06/2018 - Aplicação das provas objetivas do concurso público.
2 DOS MECANISMOS DE DIVULGAÇÃO DOS RESULTADOS
2.1 Os gabaritos e resultados preliminares serão tornados públicos por intermédio de do-
cumentos e listagens publicadas no endereço eletrônico http://www.iades.com.br, na página
de acompanhamento do certame.
2.2 Os resultados finais serão tornados públicos por intermédio do Diário Oficial do Distrito
Federal e publicados no endereço eletrônico http://www.iades.com.br, na página de acom-
panhamento do certame.
2.3 As publicações na página de acompanhamento do certame serão feitas após 14 (catorze)
horas.
2.4 Todas as publicações feitas no Diário Oficial do Distrito Federal também estarão dis-
poníveis no endereço eletrônico http://www.iades.com.br, na página de acompanhamento do
certame. As publicações serão feitas após 14 (catorze) horas e no mesmo dia de publicação
no Diário Oficial do Distrito Federal.
2.4.1 03/06/2018, após 21h - Gabaritos preliminares das provas objetivas.
2.4.2 19/06/2018 - Gabaritos finais das provas objetivas.
2.4.3 19/06/2018 - Resultado preliminar das provas objetivas.
2.4.4 06/07/2018 - Resultado final das provas objetivas.
2.4.5 06/07/2018 - Resultado final do concurso público.

EDITAL No 06, DE 2 DE MARÇO DE 2018
CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE VAGAS E FORMAÇÃO

DE CADASTRO RESERVA PARA ESPECIALIDADES DA CARREIRA MÉDICA
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL - SUBSTITUTO,
no uso de suas atribuições legais, delegadas por meio da Portaria no 118, de 30 de março de
2017, publicada no Diário Oficial do Distrito Federal em 31 de março de 2007; e em
conformidade com a Lei Distrital nº 4.949, de 15 de outubro de 2012; com a Lei Com-
plementar nº 840, de 23 de dezembro de 2011; com a legislação específica das carreiras
objeto do certame; com a Resolução nº 276 do Tribunal de Contas do Distrito Federal, de 9
de dezembro de 2014, publicada no Diário Oficial do Distrito Federal de 19 de dezembro de
2014; bem como a Delegação de Competência por meio da Portaria n.º 685, de 28 de
dezembro de 2017, publicada no Diário Oficial do Distrito Federal de 02 de janeiro de 2018,
em consonância com a autorização do Comitê de Políticas de Pessoal - CPP/Gove r n a n ç a / D F,
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visando a racionalização, o conforto e a segurança dos pacientes e da equipe e elaboração de
protocolos, contribuindo com os serviços essenciais prestados no hospital e orientando a
Residência Médica, caso esta venha a ser formada.
E) CIRURGIA GERAL - TRAUMA (CÓDIGO 805)
Vagas: 20 (vinte) vagas para provimento imediato e formação de cadastro de reserva.
Requisitos: diploma, devidamente registrado, de conclusão de graduação em Medicina, for-
necido por instituição de ensino reconhecida pelo MEC; residência em cirurgia-geral; título
de área de atuação em cirurgia do trauma do Colégio Brasileiro de Cirurgiões ou um ano de
experiência comprovada em serviços de cirurgia de urgência ou SAMU, mediante com-
provação assinada pelo chefe do serviço e gestor maior do Hospital ou Diretor do SAMU; e
Registro no Conselho Regional de Medicina.
Descrição sumária das atividades: realizar atividades de plantonista, rotineiro e ambulatório
de egressos do trauma, conforme escala; realizar o atendimento inicial e procedimentos
cirúrgicos definitivos de emergência e de controle de danos em trauma em adultos, crianças,
idosos e gestantes; realizar e supervisionar o atendimento nas salas vermelha e amarela da
unidade de lotação da Rede SES-DF; avaliar e definir as condutas diárias dos pacientes
internados nos leitos de retaguarda do trauma; orientar os residentes, internos, alunos e
estagiários em serviço na sala vermelha, amarela, leitos de retaguarda, UTI e centro ci-
rúrgico; assumir as funções de coordenação e assistência em casos de múltiplas vítimas e
desastres, conforme acionamento do plano de desastres do hospital; auxiliar o plantonista da
cirurgia geral em procedimentos cirúrgicos, em caso de necessidade; passar a visita, avaliar
e definir as condutas diárias dos pacientes do serviço de cirurgia do trauma internados nos
leitos de enfermaria do trauma e UTI, juntamente com equipe multiprofissional do trauma,
conforme escala de plantão; realizar o transporte intra-hospitalar do paciente sob seus cui-
dados a outros setores do hospital, conforme necessidade; tripular Unidades de Suporte
Avançado (USA) no caso de necessidade de transporte de pacientes que necessitam de
transferência ou avaliação de outros hospitais da Rede SES-DF; seguir as rotinas e protocolos
definidos pelo Serviço de Cirurgia do Trauma; participar das reuniões do Serviço de Cirurgia
do Trauma; participar com aproveitamento das atividades de capacitação oferecidas, de-
finidas como obrigatórias, pela Rede SES-DF; participar ativamente dos processos de me-
lhoria do serviço e cumprimento de metas e rotinas da Rede - SES-DF.
F) CIRURGIA ONCOLÓGICA (CÓDIGO 806)
Vagas: 10 (dez) vagas para provimento imediato e formação de cadastro de reserva.
Requisitos: diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso de graduação de nível
superior em medicina, expedido por instituição de ensino superior reconhecida pelo Mi-
nistério de Educação; registro no Conselho Regional de Medicina do Distrito Federal; e
certificado de residência médica nesta especialidade ou título de especialista reconhecido
pela Associação Médica Brasileira (AMB).
Descrição sumária das atividades: planejar, organizar, coordenar, supervisionar, avaliar e
executar atividades relacionadas ao atendimento a pacientes, estabelecendo diagnóstico, con-
duta terapêutica, clínica e(ou) cirúrgica, observando o contido no Código de Ética Médica;
realizar atividades técnico-administrativas que se fizerem necessárias para a eficiência e
eficácia das ações que visam o tratamento médico e a proteção da saúde individual e
coletiva; participar de programas de treinamento; executar outras atividades de interesse da
área.
G) CIRURGIA PEDIÁTRICA (CÓDIGO 807)
Vagas: 3 (três) vagas para provimento imediato e formação de cadastro de reserva.
Requisitos: diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso de graduação de nível
superior em medicina, expedido por instituição de ensino superior reconhecida pelo Mi-
nistério de Educação; registro no Conselho Regional de Medicina do Distrito Federal; e
certificado de residência médica nesta especialidade ou título de especialista reconhecido
pela Associação Médica Brasileira (AMB).
Descrição sumária das atividades: planejar, organizar, coordenar, supervisionar, avaliar e
executar atividades relacionadas ao atendimento a pacientes, estabelecendo diagnóstico, con-
duta terapêutica, clínica e(ou) cirúrgica, observando o contido no Código de Ética Médica;
realizar atividades técnico-administrativas que se fizerem necessárias para a eficiência e
eficácia das ações que visam o tratamento médico e a proteção da saúde individual e
coletiva; participar de programas de treinamento; executar outras atividades de interesse da
área.
H) ENDOSCOPIA (CÓDIGO 808)
Vagas: 5 (cinco) vagas para provimento imediato e formação de cadastro de reserva.
Requisitos: diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso de graduação de nível
superior em medicina, expedido por instituição de ensino superior reconhecida pelo Mi-
nistério de Educação; registro no Conselho Regional de Medicina do Distrito Federal; título
de especialista, obtido através da Sociedade de Especialidade em convênio com a AMB ou
título de especialista conferido pelo Ministério da Educação/CNRM nas seguintes espe-
cialidades: Endoscopia, Gastroenterologia, Coloproctologia, Cirurgia Geral ou Cirurgia do
Aparelho Digestivo (documento comprobatório: cópia autenticada do Título de Especialista
ou Residência medica em endoscopia de instituição reconhecida pelo MEC); certificado de
estágio de 1 (um) ano em período integral, em Endoscopia Digestiva Diagnóstica e Te-
rapêutica, em entidade reconhecida pela Sociedade Brasileira de Endoscopia Digestiva (SO-
BED) (documento comprobatório: cópia autenticada do certificado de treinamento ou de-
claração original (ou cópia autenticada), em papel timbrado da instituição, com assinatura e
CRM do médico responsável ou inscrição definitiva no CRM; comprovação de treinamento
de, no mínimo, 2 (dois) anos em Endoscopia Digestiva (documentos comprobatórios: cópia
autenticada do certificado de treinamento ou declaração original (ou cópia autenticada), em
papel timbrado da instituição, com assinatura e CRM do médico responsável ou inscrição
definitiva no CRM; certificado de área de atuação em Endoscopia Digestiva pela Sociedade
Brasileira de Endoscopia Digestiva (SOBED).
Descrição sumária das atividades: aspectos históricos, documentação, limpeza e desinfecção,
intercorrências clínicas. Conhecer aspectos históricos da endoscopia, bem como indicações,
consentimento do paciente e condições especiais de morbidade. Identificar os tipos de
aparelhos, bem como o tipo de imagem. Conhecer aspectos práticos, éticos e legais da
limpeza, desinfecção e processamento e equipamentos. Identificar e atuar corretamente frente
a complicações e intercorrências de urgência nos exames endoscópicos: divertículos, corpo
estranho, passagem de sondas: Identificar as principais indicações para retirada de corpos
estranhos no esôfago e no estômago. Identificar e saber a conduta endoscópica para o
manuseio do divertículo de Zenker. Identificar os tipos e saber manusear os acessórios
destinados à realização de retirada de corpos estranhos. Realizar passagem de sonda naso-
enteral guiada por endoscopia. Barrett, estenoses malignas e benignas, megaesôfago, apli-
cação e de plasma de argônio e próteses. Identificar as principais complicações da DRGE e
seu tratamento endoscópico. Diferenciar as principais causas de estenoses malignas e be-
nignas do esôfago. Identificar os tipos e saber manusear os acessórios destinados à realização
de dilatação do esôfago. Realizar aplicação de coagulação com plasma de argônio no
esôfago. Identificar os tipos e saber manusear os acessórios destinados a colocação de
próteses esofagianas. Identificar os tipos e saber manusear os acessórios destinados a rea-
lização de dilatação da acalasia da cárdia. Esôfago: Hemorragia varicosa: ligadura elástica,
esclerose, balão esofágico. Identificar as principais causas de hemorragia varicosa. Di-
ferenciar os principais tipos de tratamento para varizes esofagianas e gástricas. Identificar os
tipos e saber manusear os acessórios destinados à realização de ligadura elástica e esclerose

de varizes esofagianas. Identificar, saber manusear e aplicar o balão para tamponamento de
varizes do esôfago. Gastrostomia, métodos de tração, punção, sutura e gastrojejunostomia.
Identificar as principais indicações para acesso ao trato gastrointestinal. Diferenciar os prin-
cipais tipos de gastrostomia endoscópica. Identificar os tipos e saber manusear os acessórios
destinados à realização de gastrostomias e gastrojejunostomias endoscópicas. Realizar gas-
trostomias endoscópicas tipo punção e tração. Identificar as principais complicações das
gastrostomias endoscópicas. Endoscopia Digestiva Terapêutica. Hemorragia não varicosa:
Métodos de hemostasia, clip, polipectomia. Identificar as principais causas de hemorragia
não varicosa. Diferenciar os principais tipos de tratamento para essa patologia. Identificar os
tipos e saber manusear os acessórios destinados à realização de polipectomia e hemostasia.
Cólon: Realizar, em modelos as principais técnicas e manobras de inserção do colonoscópio.
Identificar os tipos e saber manusear os acessórios destinados a procedimentos terapêuticos
em colonoscopia. Praticar em modelos os procedimentos terapêuticos definidos pelo orien-
tador. Identificar e conhecer o tratamento das principais complicações dos procedimentos
terapêuticos na colonoscopia. Balão intragástrico, tratamento endoscópico da obesidade,
mucosectomia. Identificar as principais indicações para uso do balão intragástrico. Dife-
renciar os principais tipos de balões. Identificar os tipos e saber manusear os acessórios
destinados a colocação e retirada dos balões. Identificar e saber usar os acessórios mais
usados para mucosectomia. Realizar mucosectomias, colocação e retirada de balões nos
modelos. Identificar as principais complicações das mucosectomias e seu tratamento. En-
teroscopia: Identificar as principais indicações para enteroscopia. Diferenciar os principais
tipos de enteroscópios. Identificar os tipos e saber manusear os acessórios destinados a
realização de enteroscopias. Identificar as principais complicações das enteroscopias e uso de
cápsula. Via biliar e pâncreas. Identificar as principais indicações para CPRE. Diferenciar os
principais tipos de acesso a via biliar. Identificar os tipos e saber manusear os acessórios
destinados a realização de CPRE uso de endopróteses biliares. Identificar as principais
complicações das CPRE e do uso de endoprótes endoscópicas. Novas fronteiras: ESD,
suturas endoscópicas. Identificar as principais indicações para ESD. Diferenciar os principais
tipos de suturas endoscópicas. Identificar os tipos e saber manusear os acessórios destinados
à realização de ESD. Identificar as principais complicações das ESD. Colaborar no aper-
feiçoamento de normas e procedimentos operacionais, participar das reuniões necessárias ao
desenvolvimento técnico-científico, promover incremento na qualidade do atendimento mé-
dico, melhorando a relação médico-paciente e observar os preceitos éticos no decorrer da
execução de suas atividades, elaboração de escalas de trabalho na área, visando a ra-
cionalização, o conforto e a segurança dos pacientes e da equipe e elaboração de protocolos,
contribuindo com os serviços essenciais prestados no hospital e orientando a Residência
Médica, caso esta venha a ser formada.
I) GENÉTICA (CÓDIGO 809)
Vagas: 2 (duas) vagas para provimento imediato e formação de cadastro de reserva.
Requisitos: diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso de graduação de nível
superior em medicina, expedido por instituição de ensino superior reconhecida pelo Mi-
nistério de Educação; registro no Conselho Regional de Medicina do Distrito Federal; e
certificado de residência médica nesta especialidade ou título de especialista reconhecido
pela Associação Médica Brasileira (AMB).
Descrição sumária das atividades: planejar, organizar, coordenar, supervisionar, avaliar e
executar atividades relacionadas ao atendimento a pacientes, estabelecendo diagnóstico, con-
duta terapêutica, clínica e(ou) cirúrgica, observando o contido no Código de Ética Médica;
realizar atividades técnico-administrativas que se fizerem necessárias para a eficiência e
eficácia das ações que visam o tratamento médico e a proteção da saúde individual e
coletiva; participar de programas de treinamento; executar outras atividades de interesse da
área.
J) GERIATRIA (CÓDIGO 810)
Vagas: 2 (duas) vagas para provimento imediato e formação de cadastro de reserva.
Requisitos: diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso de graduação de nível
superior em medicina, expedido por instituição de ensino superior reconhecida pelo Mi-
nistério de Educação; registro no Conselho Regional de Medicina do Distrito Federal; e
certificado de residência médica na especialidade ou título de especialista reconhecido pela
Associação Médica Brasileira (AMB) ou certificado de conclusão de Curso de Especia-
lização reconhecido pela Associação Médica Homeopática Brasileira.
Descrição sumária das atividades: planejar, organizar, coordenar, supervisionar, avaliar e
executar atividades relacionadas ao atendimento a pacientes, estabelecendo diagnóstico, con-
duta terapêutica, clínica e(ou) cirúrgica, observando o contido no Código de Ética Médica;
realizar atividades técnico-administrativas que se fizerem necessárias para a eficiência e
eficácia das ações que visam o tratamento médico e a proteção da saúde individual e
coletiva; participar de programas de treinamento; executar outras atividades de interesse da
área.
K) GINECOLOGIA E OBSTETRÍCIA (CÓDIGO 811)
Vagas: 20 (vinte) vagas para provimento imediato e formação de cadastro de reserva.
Requisitos: diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso de graduação de nível
superior em medicina, expedido por instituição de ensino superior reconhecida pelo Mi-
nistério de Educação; registro no Conselho Regional de Medicina do Distrito Federal; e
certificado de residência médica credenciada pelo Ministério da Educação nesta especia-
lidade ou título de especialista reconhecido pela Associação Médica Brasileira (AMB).
Descrição sumária das atividades: planejar, organizar, coordenar, supervisionar, avaliar e
executar atividades relacionadas ao atendimento a pacientes, estabelecendo diagnóstico, con-
duta terapêutica, clínica e(ou) cirúrgica, observando o contido no Código de Ética Médica;
realizar atividades técnico-administrativas que se fizerem necessárias para a eficiência e
eficácia das ações que visam o tratamento médico e a proteção da saúde individual e
coletiva; participar de programas de treinamento; executar outras atividades de interesse da
área.
L) HEMATOLOGIA / HEMOTERAPIA (CÓDIGO 812)
Vagas: 6 (seis) vagas para provimento imediato e formação de cadastro de reserva.
Requisitos: diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso de graduação de nível
superior em medicina, expedido por instituição de ensino superior reconhecida pelo Mi-
nistério de Educação; registro no Conselho Regional de Medicina do Distrito Federal; e
certificado de residência médica nesta especialidade ou título de especialista reconhecido
pela Associação Médica Brasileira (AMB).
Descrição sumária das atividades: planejar, organizar, coordenar, supervisionar, avaliar e
executar atividades relacionadas aÌ hemoterapia, hematologia, procedimentos transfusionais,
atendimento a pacientes e doadores, estabelecendo diagnóstico, conduta terapêutica, clínica
e(ou) cirúrgica, observando o contido no Código de Ética Médica; realizar atividades técnico-
administrativas que se fizerem necessárias para a eficiência e eficácia das ações que visam o
tratamento médico e a proteção da saúde individual e coletiva; participar de programas de
treinamento; executar outras atividades de interesse da área.
M) INFECTOLOGIA (CÓDIGO 813)
Vagas: 5 (cinco) vagas para provimento imediato e formação de cadastro de reserva.
Requisitos: diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso de graduação de nível
superior em medicina, expedido por instituição de ensino superior reconhecida pelo Mi-
nistério de Educação; registro no Conselho Regional de Medicina do Distrito Federal; e
certificado de residência médica nesta especialidade ou título de especialista reconhecido
pela Associação Médica Brasileira (AMB).
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Descrição sumária das atividades: planejar, organizar, coordenar, supervisionar, avaliar e
executar atividades relacionadas ao atendimento a pacientes, estabelecendo diagnóstico, con-
duta terapêutica, clínica e(ou) cirúrgica, observando o contido no Código de Ética Médica;
realizar atividades técnico-administrativas que se fizerem necessárias para a eficiência e
eficácia das ações que visam o tratamento médico e a proteção da saúde individual e
coletiva; participar de programas de treinamento; executar outras atividades de interesse da
área.
N) MEDICINA DE EMERGÊNCIA (CÓDIGO 814)
Vagas: 45 (quarenta e cinco) vagas para provimento imediato e formação de cadastro de
reserva.
Requisitos: diploma, devidamente registrado, de conclusão de graduação em Medicina, for-
necido por instituição de ensino reconhecida pelo MEC; e Registro no Conselho Regional de
Medicina.
Descrição sumária das atividades: realizar atividades de plantonista ou rotineiro da Unidade
de Medicina de Emergência, conforme escala de plantão; realizar o atendimento de porta em
emergências em adultos, crianças, idosos e gestantes, conforme classificação de risco; rea-
lizar o atendimento de suporte às áreas de Ortopedia e Cirurgia do Trauma, quando so-
licitados; realizar o atendimento inicial na sala de emergência e internação nos leitos de
retaguarda da medicina de emergência, conforme normas estabelecidas, especialmente nas
linhas de cuidado do IAM e AVC; avaliar e definir as condutas diárias dos pacientes
internados nos leitos de retaguarda da medicina de emergência; orientar os residentes,
internos, alunos e estagiários em serviço nas salas vermelha, amarela e leitos de retaguarda;
assumir as funções de coordenação e assistência em casos de múltiplas vítimas e desastres,
conforme acionamento do plano de desastres do hospital; auxiliar os plantonistas das clínicas
de retaguarda em procedimentos de emergência, em caso de necessidade; seguir as rotinas e
protocolos definidos pelo Serviço de Medicina de Emergência da Rede SES-DF; participar
de times de resposta rápida do hospital, conforme protocolos definidos; realizar o transporte
intra-hospitalar do paciente sob seus cuidados a outros setores do hospital, conforme ne-
cessidade; tripular Unidades de Suporte Avançado (USA), no caso de necessidade de trans-
porte que necessitam de transferência ou avaliação de outros hospitais da Rede SES-DF;
participar das reuniões do Serviço de Medicina de Emergência; participar com aprovei-
tamento das atividades de capacitação oferecidas, definidas como obrigatórias, pela Rede
SES-DF; participar ativamente dos processos de melhoria do serviço e cumprimento de
metas e rotinas da Rede - SES-DF.
O) MEDICINA FÍSICA E REABILITAÇÃO (CÓDIGO 815)
Vagas: 3 (três) vagas para provimento imediato e formação de cadastro de reserva.
Requisitos: diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso de graduação de nível
superior em medicina, expedido por instituição de ensino superior reconhecida pelo Mi-
nistério de Educação; registro no Conselho Regional de Medicina do Distrito Federal; e
certificado de residência médica credenciada pelo Ministério da Educação nesta especia-
lidade ou título de especialista reconhecido pela Associação Médica Brasileira (AMB).
Descrição sumária das atividades: planejar, organizar, coordenar, supervisionar, avaliar e
executar atividades relacionadas ao atendimento a pacientes, estabelecendo diagnóstico, con-
duta terapêutica, clínica e(ou) cirúrgica, observando o contido no Código de Ética Médica;
realizar atividades técnico-administrativas que se fizerem necessárias para a eficiência e
eficácia das ações que visam o tratamento médico e a proteção da saúde individual e
coletiva; participar de programas de treinamento; executar outras atividades de interesse da
área.
P) NEFROLOGIA (CÓDIGO 816)
Vagas: 20 (vinte) vagas para provimento imediato e formação de cadastro de reserva.
Requisitos: diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso de graduação de nível
superior em medicina, expedido por instituição de ensino superior reconhecida pelo Mi-
nistério de Educação; registro no Conselho Regional de Medicina do Distrito Federal; e
certificado de residência médica credenciada pelo Ministério da Educação nesta especia-
lidade ou título de especialista reconhecido pela Associação Médica Brasileira (AMB).
Descrição sumária das atividades: planejar, organizar, coordenar, supervisionar, avaliar e
executar atividades relacionadas ao atendimento a pacientes, estabelecendo diagnóstico, con-
duta terapêutica, clínica e(ou) cirúrgica, observando o contido no Código de Ética Médica;
realizar atividades técnico-administrativas que se fizerem necessárias para a eficiência e
eficácia das ações que visam o tratamento médico e a proteção da saúde individual e
coletiva; participar de programas de treinamento; executar outras atividades de interesse da
área.
Q) NEUROLOGIA (CÓDIGO 817)
Vagas: 20 (vinte) vagas para provimento imediato e formação de cadastro de reserva.
Requisitos: diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso de graduação de nível
superior em medicina, expedido por instituição de ensino superior reconhecida pelo Mi-
nistério de Educação; registro no Conselho Regional de Medicina do Distrito Federal; e
certificado de residência médica credenciada pelo Ministério da Educação nesta especia-
lidade ou título de especialista reconhecido pela Associação Médica Brasileira (AMB).
Descrição sumária das atividades: planejar, organizar, coordenar, supervisionar, avaliar e
executar atividades relacionadas ao atendimento a pacientes, estabelecendo diagnóstico, con-
duta terapêutica, clínica e(ou) cirúrgica, observando o contido no Código de Ética Médica;
realizar atividades técnico-administrativas que se fizerem necessárias para a eficiência e
eficácia das ações que visam o tratamento médico e a proteção da saúde individual e
coletiva; participar de programas de treinamento; executar outras atividades de interesse da
área.
R) NEUROLOGIA PEDIÁTRICA (CÓDIGO 818)
Vagas: 10 (dez) vagas para provimento imediato e formação de cadastro de reserva.
Requisitos: diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso de graduação de nível
superior em medicina, expedido por instituição de ensino superior reconhecida pelo Mi-
nistério de Educação; registro no Conselho Regional de Medicina do Distrito Federal; e
certificado de residência médica nesta especialidade ou título de especialista reconhecido
pela Associação Médica Brasileira (AMB).
Descrição sumária das atividades: planejar, organizar, coordenar, supervisionar, avaliar e
executar atividades relacionadas ao atendimento a pacientes, estabelecendo diagnóstico, con-
duta terapêutica, clínica e(ou) cirúrgica, observando o contido no Código de Ética Médica;
realizar atividades técnico-administrativas que se fizerem necessárias para a eficiência e
eficácia das ações que visam o tratamento médico e a proteção da saúde individual e
coletiva; participar de programas de treinamento; executar outras atividades de interesse da
área.
S) ORTOPEDIA E TRAUMATOLOGIA (CÓDIGO 819)
Vagas: 4 (quatro) vagas para provimento imediato e formação de cadastro de reserva.
Requisitos: diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso de graduação de nível
superior em medicina, expedido por instituição de ensino superior reconhecida pelo Mi-
nistério de Educação; registro no Conselho Regional de Medicina do Distrito Federal; e
certificado de residência médica nesta especialidade ou título de especialista reconhecido
pela Associação Médica Brasileira (AMB).
Descrição sumária das atividades: planejar, organizar, coordenar, supervisionar, avaliar e
executar atividades relacionadas ao atendimento a pacientes, estabelecendo diagnóstico, con-
duta terapêutica, clínica e(ou) cirúrgica, observando o contido no Código de Ética Médica;

realizar atividades técnico-administrativas que se fizerem necessárias para a eficiência e
eficácia das ações que visam o tratamento médico e a proteção da saúde individual e
coletiva; participar de programas de treinamento; executar outras atividades de interesse da
área.
T) PALIATIVISTA (CÓDIGO 820)
Vagas: 2 (duas) vagas para provimento imediato e formação de cadastro de reserva.
Requisitos: diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso de graduação de nível
superior em medicina, expedido por instituição de ensino superior reconhecida pelo Mi-
nistério de Educação; registro no Conselho Regional de Medicina; Residência Médica em
Medicina Paliativa ou certificado de área de atuação em Medicina Paliativa emitido pela
Associação Médica Brasileira.
Descrição sumária das atividades: diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso de
graduação de nível superior em medicina, expedido por instituição de ensino superior re-
conhecida pelo Ministério de Educação; registro no Conselho Regional de Medicina; Re-
sidência Médica em Medicina Paliativa ou certificado de área de atuação em Medicina
Paliativa emitido pela Associação Médica Brasileira.
U) PNEUMOLOGIA (CÓDIGO 821)
Vagas: 8 (oito) vagas para provimento imediato e formação de cadastro de reserva.
Requisitos: diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso de graduação de nível
superior em medicina, expedido por instituição de ensino superior reconhecida pelo Mi-
nistério de Educação; registro no Conselho Regional de Medicina do Distrito Federal; e
certificado de residência médica credenciada pelo Ministério da Educação nesta especia-
lidade ou título de especialista reconhecido pela Associação Médica Brasileira (AMB).
Descrição sumária das atividades: planejar, organizar, coordenar, supervisionar, avaliar e
executar atividades relacionadas ao atendimento a pacientes, estabelecendo diagnóstico, con-
duta terapêutica, clínica e(ou) cirúrgica, observando o contido no Código de Ética Médica;
realizar atividades técnico-administrativas que se fizerem necessárias para a eficiência e
eficácia das ações que visam o tratamento médico e a proteção da saúde individual e
coletiva; participar de programas de treinamento; executar outras atividades de interesse da
área.
V) RADIOTERAPIA (CÓDIGO 822)
Vagas: 8 (oito) vagas para provimento imediato e formação de cadastro de reserva.
Requisitos: diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso de graduação de nível
superior em medicina, expedido por instituição de ensino superior reconhecida pelo Mi-
nistério de Educação; registro no Conselho Regional de Medicina do Distrito Federal; e
certificado de conclusão de residência médica nesta especialidade tendo cursado pelo menos
2 anos ou título de especialista reconhecido pela Associação Médica Brasileira (AMB).
Descrição sumária das atividades: planejar, organizar, coordenar, supervisionar, avaliar e
executar atividades relacionadas ao atendimento a pacientes, estabelecendo diagnóstico, con-
duta terapêutica, clínica e(ou) cirúrgica, observando o contido no Código de Ética Médica;
realizar atividades técnico-administrativas que se fizerem necessárias para a eficiência e
eficácia das ações que visam o tratamento médico e a proteção da saúde individual e
coletiva; participar de programas de treinamento; executar outras atividades de interesse da
área.
W) TERAPIA INTENSIVA PEDIÁTRICA (CÓDIGO 823)
Vagas: 30 (trinta) vagas para provimento imediato e formação de cadastro de reserva.
Requisitos: diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso de graduação de nível
superior em medicina, expedido por instituição de ensino superior reconhecida pelo Mi-
nistério de Educação; registro no Conselho Regional de Medicina do Distrito Federal; e
certificado de residência médica credenciada pelo Ministério da Educação nesta especia-
lidade ou título de especialista reconhecido pela Associação Médica Brasileira (AMB).
Descrição sumária das atividades: planejar, organizar, coordenar, supervisionar, avaliar e
executar atividades relacionadas ao atendimento a pacientes, estabelecendo diagnóstico, con-
duta terapêutica, clínica e(ou) cirúrgica, observando o contido no Código de Ética Médica;
realizar atividades técnico-administrativas que se fizerem necessárias para a eficiência e
eficácia das ações que visam o tratamento médico e a proteção da saúde individual e
coletiva; participar de programas de treinamento; executar outras atividades de interesse da
área.
2.1.2 ESPECIALIDADE - CÓDIGO 824
2.1.2.1 REMUNERAÇÃO: R$ 12.654,00 (doze mil, seiscentos e cinquenta e quatro reais),
para ingresso no Padrão I da Classe Inicial da Carreira Médica.
2.1.2.2 CARGA HORÁRIA: 40 (quarenta) horas semanais.
X) FAMÍLIA E COMUNIDADE (CÓDIGO 824)
Vagas: 30 (trinta) vagas para provimento imediato e formação de cadastro de reserva.
Requisitos: diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso de graduação de nível
superior em medicina, expedido por instituição de ensino superior reconhecida pelo Mi-
nistério de Educação; registro no Conselho Regional de Medicina; e certificado de residência
médica em Medicina de Família e Comunidade reconhecido pela Comissão Nacional de
Residência Médica ou título de especialista em Medicina de Família e Comunidade re-
conhecido pela Associação Médica Brasileira (AMB).
Descrição sumária das atividades: atuar, prioritariamente, no âmbito da Atenção Primária à
Saúde, a partir de uma abordagem biopsicossocial do processo saúde-adoecimento; de-
senvolver ações integradas de promoção, proteção, recuperação da saúde no nível individual
e coletivo; Priorizar a prática médica centrada na pessoa, na relação médico-paciente, com
foco na família e orientada para comunidade, privilegiando o primeiro contato, o vínculo, a
continuidade e a integralidade do cuidado na atenção à saúde; Coordenar os cuidados de
saúde prestados a determinado indivíduo, família e comunidade, referenciando, sempre que
necessário, para outros especialistas ou outros níveis e setores do sistema, mas sem perda do
vínculo; Atender, com elevado grau de qualidade, no âmbito da Atenção Primária à Saúde,
e com resolutividade de cerca de 85% dos problemas de saúde relativos a uma população
específica, sem diferenciação de sexo ou faixa etária; Desenvolver, planejar, executar e
avaliar, junto à equipe de saúde, programas integrais de atenção, objetivando dar respostas
adequadas às necessidades de saúde de uma população adstrita, tendo por base metodologias
apropriadas de investigação, com ênfase na utilização do método epidemiológico; Desen-
volver a capacidade de atuação médica, relevando seus aspectos científicos, éticos e so-
ciais.
3 DOS REQUISITOS MÍNIMOS PARA A POSSE
3.1 Cumprir as determinações deste edital e ter sido aprovado e classificado no concurso
público, dentro do número de vagas.
3.2 Ter nacionalidade brasileira ou portuguesa e, em caso de nacionalidade portuguesa, estar
amparado pelo Estatuto de Igualdade entre Brasileiros e Portugueses, com reconhecimento de
gozo de direitos políticos, nos termos do parágrafo 1o, artigo 12, da Constituição da Re-
pública Federativa do Brasil.
3.3 Ter idade mínima de 18 (dezoito) anos completos, na data da posse.
3.4 Apresentar, no momento da posse, os documentos comprobatórios dos requisitos exigidos
para o exercício do cargo/especialidade constantes do item 2 deste edital, bem como outros
documentos que se fizerem necessários.
3.5 Estar em dia com as obrigações eleitorais e em pleno gozo dos direitos políticos.
3.6 Apresentar certificado de reservista ou de dispensa de incorporação, em caso de can-
didato do sexo masculino.
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3.7 Apresentar declaração de bens que constituem o seu patrimônio.
3.8 Apresentar declaração de que não acumula cargo, emprego ou função pública, ou
proventos de inatividade; ressalvadas as possibilidades de acumulação lícita previstas no
inciso XVI do art. 37 da Constituição Federal.
3.9 Ter aptidão física e mental para o exercício das atribuições correspondentes ao cargo.
3.10 Não estar cumprindo sanção impeditiva do exercício de cargo público, aplicada por
qualquer órgão público ou entidade das esferas federal, estadual, municipal ou do Distrito
Federal.
4 DA INSCRIÇÃO NO CONCURSO PÚBLICO
4.1 O valor da taxa de inscrição será de R$ 120,00 (cento e vinte reais).
4.2 As inscrições serão feitas exclusivamente via internet no endereço eletrônico
http://www.iades.com.br, no período entre 8h (oito horas) do dia 20 de março de 2018 e 22h
(vinte e duas horas) do dia 30 de abril de 2018.
4.2.1 O IADES não se responsabilizará por solicitação de inscrição via internet não recebida
por motivos de ordem técnica dos computadores, falhas de comunicação, congestionamento
das linhas de comunicação, bem como outros fatores de ordem técnica que impossibilitem a
transferência de dados.
4.2.2 Após a conclusão da inscrição, o candidato deverá efetuar o pagamento da taxa de
inscrição por meio de boleto de cobrança, pagável em toda a rede bancária, em casas
lotéricas e nos Correios; e disponível para visualização e impressão no endereço eletrônico
h t t p : / / w w w. i a d e s . c o m . b r.
4.2.3 O IADES disponibiliza computadores com acesso à internet na CAC-IADES (ver item
16) para uso pelos candidatos.
4.3 O pagamento da taxa de inscrição deverá ser efetuado até o dia 2 de maio de 2018.
4.3.1 As inscrições somente serão efetivadas após o pagamento da taxa de inscrição, por
meio da ficha de recolhimento ou do deferimento da isenção da taxa de inscrição validado
pelo IADES.
4.3.2 O candidato é responsável pela veracidade dos dados cadastrais informados no ato de
inscrição, sob as penas da lei.
4.4 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE A INSCRIÇÃO NO CONCURSO PÚBLICO
4.4.1 Antes de efetuar a inscrição, o candidato deverá conhecer este edital e certificar-se de
que preenche todos os requisitos exigidos.
4.4.2 É vedada a inscrição condicional, fora do prazo previsto de inscrições, estipuladas no
presente edital.
4.4.3 Para efetuar a inscrição, é imprescindível o número de Cadastro de Pessoa Física (CPF)
do candidato, emitido pelo Ministério da Fazenda.
4.4.4 As informações prestadas na inscrição serão de inteira responsabilidade do candidato,
dispondo oIADES do direito de excluir do concurso público aquele que não preencher o
formulário de forma completa.
4.4.4.1 O candidato deverá obrigatoriamente preencher de forma completa o campo referente
a nome, endereço, telefone e e-mail, bem como deverá informar o CEP correspondente à sua
residência.
4.4.5 O valor referente ao pagamento da taxa de inscrição não será devolvido, salvo nas
condições legalmente previstas.
4.4.5.1 No caso do pagamento da taxa de inscrição ser efetuado com cheque bancário que,
porventura, venha a ser devolvido, por qualquer motivo, o IADES reserva-se o direito de
tomar as medidas legais cabíveis, não efetivando a inscrição.
4.4.5.2 É vedada ao candidato a transferência para terceiros do valor pago da taxa de
inscrição.
4.4.6 O candidato deverá declarar, no formulário de inscrição, que tem ciência e que aceita
que, caso aprovado, deverá entregar, por ocasião da posse, os documentos comprobatórios
dos requisitos exigidos para o respectivo cargo/especialidade, conforme o disposto no item 3
deste edital, sob pena de eliminação no certame.
4.4.7 A não integralização dos procedimentos de inscrição implica a desistência do candidato
e sua consequente eliminação deste concurso público.
4.4.8 O candidato inscrito deverá atentar para a formalização da inscrição, considerando que,
caso a inscrição não seja efetuada nos moldes estabelecidos neste edital, será automa-
ticamente considerada não efetivada peloIADES, não assistindo nenhum direito ao inte-
ressado, garantido o direito ao contraditório e à ampla defesa.
4.4.8.1 Após a homologação da inscrição, não será aceita, em hipótese alguma, solicitação de
alteração dos dados contidos na inscrição.
4.4.9 O candidato, ao realizar sua inscrição, também manifesta ciência quanto à possibilidade
de divulgação de seus dados em listagens e resultados no decorrer do certame, tais como
aqueles relativos à data de nascimento, notas e desempenho nas provas e etapas, entre outros,
tendo em vista que essas informações são essenciais para o fiel cumprimento da publicidade
dos atos atinentes ao concurso público.
4.4.10 Os candidatos ficam cientes, também, de que tais informações poderão ser en-
contradas na rede mundial de computadores por meio dos mecanismos de busca atualmente
existentes.
5 DAS CONDIÇÕES PARA ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO
5.1 Em conformidade com a legislação em vigor, a isenção da taxa de inscrição será
concedida nas seguintes situações, para o(a) candidato(a) que:
a) estiver inscrito no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal - Ca-
dÚnico, nos termos do Decreto Federal no 6.135/2007;
b) comprove ser beneficiário de programa social de complementação ou suplementação de
renda instituído pelo Governo do Distrito Federal, nos termos da Lei Distrital no

4.949/2012;
c) for doador de sangue, nos termos da Lei Distrital no 4.949/2012; ou
d) for eleitor convocado e nomeado para servir à Justiça Eleitoral do Distrito Federal, nos
termos da Lei Distrital no 5.818/2017.
5.2 Nos termos da Lei Distrital nº 5.968/2017, será concedida redução equivalente a 50%
(cinquenta por cento) do valor da taxa de inscrição para o candidato cadastrado no banco de
dados como possível doador de medula óssea.
5.3 Para os casos mencionados nos subitens 5.1 e 5.2 acima, o candidato deverá dirigir-se à
CAC-IADES (ver item 16), entre os dias 6 e 13 de março de 2018, preencher um re-
querimento e entregar cópia do documento de identidade (ver subitem 8.4) e os seguintes
documentos:
a) para os cadastrados no CadÚnico: comprovante de inscrição no CadÚnico em plena
validade;
b) para os beneficiários de programa social de complementação ou suplementação de renda
instituído pelo Governo do Distrito Federal: comprovante oficial de inscrição em plena
validade em programa social de complementação ou suplementação de renda instituído pelo
Governo do Distrito Federal;
c) para os doadores de sangue a instituições públicas de saúde: certificado, outorgado pela
Fundação Hemocentro ou outra instituição pública de saúde, que o qualifica como doador de
sangue e que comprova no mínimo 3 (três) doações de sangue realizadas nos últimos 12
(doze) meses antes do período de inscrições;
d) para os candidatos que prestaram serviços à Justiça Eleitoral: comprovação de prestação
de serviço à Justiça Eleitoral por, no mínimo, duas eleições, mediante apresentação de
declaração ou diploma expedido pela Justiça Eleitoral, contendo o nome completo do eleitor,
a função desempenhada, o turno e a data da eleição; e

e) para os cadastrados no banco de dados como possível doador de medula óssea: apre-
sentação de documento expedido pela entidade coletora ou pela entidade responsável por
cadastro de doador de medula óssea.
5.4 O candidato deverá entregar cópias autenticadas ou cópias simples acompanhadas dos
originais dos documentos previstos no subitem 5.3.
5.5 O pedido de isenção deverá ser protocolado diretamente no CAC-IADES (ver item 16)
pessoalmente pelo(a) candidato(a).
5.5.1 Não será permitido, após o período de solicitação de isenção de taxa de inscrição,
complementação da documentação, bem como solicitação de revisão.
5.6 Será considerada nula a isenção de pagamento de taxa de inscrição ao candidato que:
a) omitir informações e (ou) apresentar informações inverídicas; e (ou)
b) fraudar e (ou) falsificar documentação.
5.6.1 Nesse caso, o candidato terá sua situação informada à autoridade policial competente
para as providências cabíveis.
5.7 Não será concedida isenção de taxa de inscrição ao candidato que:
a) não possuir condição contemplada no subitem 5.3;
b) pleitear a isenção sem apresentar os documentos previstos no subitem 5.3 deste edital; e
(ou)
c) não observar o período, o local e o horário estabelecidos para a solicitação de isenção.
5.8 Não será aceita solicitação de isenção de taxa de inscrição via postal, via e-mail e (ou)
via fax, tampouco por procuração.
5.9 Não será permitida, após a entrega do requerimento de isenção da taxa de inscrição e dos
documentos comprobatórios citados no subitem 5.3 deste edital, complementação da do-
cumentação e (ou) sua revisão.
5.10 Ao término da apreciação dos requerimentos de isenção da taxa de inscrição e dos
respectivos documentos, o IADES divulgará, no endereço eletrônico http:// w w w. i a -
des.com.br, na data provável de 14 de março de 2018, a listagem preliminar contendo o
resultado da apreciação dos pedidos de isenção de taxa de inscrição.
5.11 Do resultado preliminar dos requerimentos de isenção da taxa de inscrição caberá
recurso, que deverá ser preenchido e entregue pelo candidato na CAC-IADES (ver item 16)
no período compreendido de 3 (três) dias úteis após a divulgação do resultado preliminar.
5.12 Ao término da apreciação dos recursos contra o resultado preliminar do requerimento de
isenção da taxa de inscrição, a CAC-IADES divulgará, no endereço eletrônico http://www.ia-
des.com.br, na data provável de 19 de março de 2018, a listagem contendo o resultado final
dos requerimentos de isenção da taxa de inscrição.
5.13 Os candidatos acima contemplados com a isenção, ou redução, da taxa de inscrição
deverão, no período indicado no subitem 4.2 acima, fazer a inscrição no concurso público.
6 DAS VAGAS DESTINADAS AOS CANDIDATOS COM DEFICIÊNCIA
6.1 As vagas destinadas aos candidatos com deficiência serão providas na forma do art. 8, da
Lei Distrital no4.949/2012.
6.2 Ficam reservados 20% (vinte por cento) das vagas a serem preenchidas por pessoas com
deficiência, desprezada a parte decimal.
6.2.1 Na hipótese da aplicação do disposto no subitem 6.2 resultar em fração inferior a 1
(um), será desconsiderada a reserva em questão, conforme Decisão no 156/2005 do Tribunal
de Contas do Distrito Federal.
6.3 O candidato que, no ato de inscrição, se declarar com deficiência, se aprovado e
classificado no concurso público, terá seu nome publicado em lista à parte e, caso obtenha
a classificação necessária, figurará também na lista de classificação geral.
6.4 As vagas definidas no subitem 6.2 deste edital que não forem providas por falta de
candidatos com deficiência ou por reprovação na perícia médica ou no concurso público
serão preenchidas pelos demais candidatos, observada a ordem de classificação do cargo e
especialidade.
6.5 O candidato que se declarar com deficiência concorrerá em igualdade de condições com
os demais candidatos.
6.6 As atividades dos cargos e das especialidades não serão modificadas para se adaptarem
à(às) condição(ões) especial(is) dos candidatos com deficiência.
6.7 Para concorrer a uma das vagas para candidatos com deficiência, o candidato deverá:
a) no ato de inscrição, declarar-se com deficiência;
b) entregar laudo médico original, ou cópia autenticada, emitido nos últimos 12 (doze)
meses, contados até o último dia do período de inscrição, atestando o nome da doença, a
espécie e o grau ou o nível da deficiência, com expressa referência ao código correspondente
da Classificação Estatística Internacional de Doenças e Problemas Relacionados à Saúde
(CID), bem como a provável causa da deficiência, na forma do subitem 6.8 deste edital, e o
requerimento disponível no endereço eletrônico http://www.iades.com.br, na página de acom-
panhamento do concurso.
6.8 O candidato com deficiência deverá encaminhar impreterivelmente até o dia 30 de abril
de 2018, o referido laudo médico e o requerimento indicado no subitem 6.7 devidamente
preenchido e assinado, via postal (SEDEX), para o IADES - Concurso público SES-
DF/MED, Caixa Postal 15.920, CEP 71.070-640, Guará II - Brasília/DF, desde que cumprida
a formalidade de inscrição dentro dos prazos citados no item 4 deste edital.
6.8.1 O candidato com deficiência poderá também entregar pessoalmente, ou por terceiro
(mediante procuração simples), na CAC-IADES (ver item 16), a documentação indicada no
item 6.7 acima, mantendo-se o prazo máximo já indicado.
6.8.2 O IADES divulgará, no endereço eletrônico http://www.iades.com.br, na data provável
de 7 de maio de 2018, a listagem contendo o resultado da apreciação das solicitações para
concorrer às vagas especiais.
6.8.3 Do resultado preliminar das solicitações para concorrer às vagas especiais caberá
recurso, que deverá ser preenchido e entregue pelo candidato na CAC-IADES (ver item 16)
no período compreendido de 2 (dois) dias úteis após a divulgação do resultado preliminar.
6.8.4 Ao término da apreciação dos recursos contra o resultado preliminar das solicitações
para concorrer às vagas especiais, a CAC-IADES divulgará, no endereço eletrônico
http://www.iades.com.br, na data provável de 11 de maio de 2018, a convocação dos can-
didatos cuja documentação comprobatória para concorrer às vagas específicas foi aceita para
apresentarem-se na perícia médica que analisará a sua condição como pessoa com de-
ficiência.
6.9 DA PERÍCIA MÉDICA
6.9.1 O candidato que, no ato de inscrição, se declarar com deficiência e ter a sua do-
cumentação para concorrer às vagas especiais deferida, será convocado para submeter-se à
perícia médica, de responsabilidade do IADES, que verificará a sua qualificação como
candidato com deficiência e o grau da deficiência, nos termos da Lei Distrital no 4.317/2009,
do Decreto Federal no 3.298/1999 e da Lei Complementar no 8 4 0 / 2 0 11 .
6.9.1.1 A compatibilidade entre as atribuições do cargo e a deficiência apresentada será feita
quando da convocação para a perícia médica oficial, a ser realizada pelo Governo do Distrito
Federal, após a nomeação.
6.9.2 A perícia médica para verificação da qualificação como candidato com deficiência
acontecerá entre os dias 22 e 28 de março de 2018, em data, horário e local a serem
oportunamente informados.
6.9.3 O candidato deverá comparecer à perícia médica munido de laudo médico original, ou
de cópia autenticada em cartório, que ateste a espécie e o grau ou o nível de deficiência, com
expressa referência ao código correspondente da (CID) e a provável causa da deficiência.
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6.9.4 O laudo médico original ou sua cópia autenticada em cartório serão retidos pelo IADES
por ocasião da realização da perícia médica.
6.9.5 Perderá o direito de concorrer às vagas reservadas às pessoas com deficiência o
candidato que, por ocasião da perícia médica, não apresentar laudo médico original ou cópia
autenticada em cartório, ou que apresentar laudo que não tenha sido emitido nos últimos 12
(doze) meses, bem como o que não for qualificado na perícia médica como pessoa com
deficiência, ou, ainda, que não comparecer à perícia.
7 DA SOLICITAÇÃO DE ATENDIMENTO ESPECIAL
7.1 O candidato que necessitar de atendimento especial para a realização das provas deverá
indicar a sua opção no formulário eletrônico de inscrição e protocolar, na CAC-IADES (ver
item 16), impreterivelmente até o dia 30 de abril de 2018, requerimento indicando os
recursos especiais necessários (ver modelo disponível na página de acompanhamento do
concurso público) e laudo médico, original ou em cópia simples, que justifique o aten-
dimento especial solicitado, se for o caso. Após esse período, a solicitação será indeferida,
salvo nos casos de força maior.
7.2 O laudo médico referido no subitem 7.1 deste edital não será devolvido, tampouco será
fornecida cópia do laudo.
7.3 A candidata que tiver necessidade de amamentar durante a realização das provas deverá,
ainda, levar um acompanhante, que ficará em sala reservada para essa finalidade e que será
responsável pela guarda da criança. A candidata que não levar acompanhante não fará a
prova.
7.3.1 O acompanhante se submeterá às instruções contidas nos subitens 8.7, 8.8, 8.11, 8.12,
9.10 e 9.11.
7.4 O candidato que fizer uso de aparelho auditivo por orientação médica deverá solicitar
permissão para uso do referido aparelho, de acordo com as instruções contidas no subitem
7.1.
7.5 O candidato que, por convicção religiosa, necessitar realizar a prova objetiva após
horário impeditivo, deverá protocolar requerimento indicando a sua condição, acompanhado
de declaração da instituição religiosa a qual frequenta, solicitando o atendimento especial.
Nesse caso, será reservada sala especial para aguardar o término do horário impeditivo.
7.6 Todas as solicitações de atendimento especial serão atendidas segundo os critérios de
viabilidade e de razoabilidade.
7.7 Ao término da apreciação dos requerimentos de atendimento especial e dos respectivos
documentos, oIADES divulgará, no endereço eletrônico http://www.iades.com.br, na data
provável de 7 de maio de 2018, a listagem contendo o resultado da apreciação dos pedidos
de atendimento especial.
7.8 Do resultado preliminar dos requerimentos de atendimento especial caberá recurso, que
deverá ser preenchido e entregue pelo candidato na CAC-IADES (ver item 16) no período
compreendido de 3 (três) dias úteis após a divulgação do resultado prelimina r.
7.9 Ao término da apreciação dos recursos contra o resultado preliminar do requerimento de
atendimento especial, a CAC-IADES divulgará, no endereço eletrônico http: / / w w w. i a -
des.com.br, na data provável de 11 de maio de 2018, a listagem contendo o resultado final
dos requerimentos de atendimento especial para realização da prova.

h) fizer anotação de informações relativas às suas respostas ou à sua identificação no
comprovante de inscrição e (ou) em qualquer outro meio;
i) for surpreendido portando e (ou) utilizando aparelhos eletrônicos e (ou) outros objetos, tais
como os listados nos subitens 9.10 e 9.11 deste edital;
j) recusar-se a entregar a folha de respostas da prova objetiva e demais materiais relacionados
às provas e (ou) etapas ao término do tempo regulamentar;
k) afastar-se do local da prova e (ou) de realização da etapa, a qualquer tempo, sem o
acompanhamento de fiscal ou membro da coordenação do IADES;
l) ausentar-se do local da prova, a qualquer tempo, portando folha de respostas da prova
objetiva e (ou) folha(s) de rascunho, bem como portando o caderno de prova antes do horário
permitido para que o candidato possa levá-lo;
m) não permitir a coleta de sua assinatura, de sua impressão digital e outros mecanismos de
identificação de candidatos a serem utilizados pelo IADES;
n) descumprir as instruções contidas no caderno de prova e (ou) na folha de respostas, bem
como nos editais de convocações e demais instruções de regulamentação das etapas;
o) se recusar a transcrever para a folha de respostas, a frase apresentada durante a aplicação
da prova objetivapara posterior exame grafológico;
p) se recusar à coleta de dado biométrico e fotográfico pelo IADES, se for o caso, para
confirmação da presença e da identidade quando da realização da prova;
q) perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos, incorrendo em comportamento
indevido; ou
r) descumprir este edital e (ou) outros que vierem a ser publicados.
8.9 O candidato que, constatado por qualquer meio, tenha se utilizado de procedimento
ilícito, terá sua prova e (ou) etapa anulada e será imediatamente eliminado do concurso.
8.10 Não haverá, por qualquer motivo, prorrogação do tempo previsto para a aplicação da
prova objetiva, em virtude de afastamento de candidato da sala de prova e (ou) do ambiente
de realização da etapa.
8.11 O IADES, quando da realização da prova, poderá submeter os candidatos ao sistema de
detecção de metal nas salas, corredores e banheiros, a fim de impedir a prática de fraude e
de verificar se o candidato está portando material não permitido.
8.12 Para a segurança dos candidatos e a garantia da lisura do concurso, o IADES poderá
proceder à coleta de dado biométrico e fotográfico de todos os candidatos, para confirmação
da presença e da identidade quando da realização da prova.
9 DAS INSTRUÇÕES PARA APLICAÇÃO DA PROVA OBJETIVA
9.1 A prova objetiva será aplicada na data provável de 3 de junho de 2018, no turno da
manhã e com aduração de 4 (quatro) horas.
9.2 Os locais, datas e horários de aplicação da prova objetiva serão divulgados no endereço
eletrônico http://www.iades.com.br, na data provável de 21 de maio de 2018.
9.3 O candidato deverá transcrever, com caneta esferográfica de tinta preta, fabricada com
material transparente, as respostas da prova objetiva para a folha de respostas, que será o
único documento válido para a correção da prova. O preenchimento da folha de respostas
será de inteira responsabilidade do candidato, que deverá proceder em conformidade com as
instruções específicas contidas neste edital, no caderno de prova e na folha de respostas. Em
hipótese alguma haverá substituição da folha de respostas por erro do candidato.
9.3.1 O candidato é responsável pela devolução da sua folha de respostas devidamente
preenchida ao final da prova. Em hipótese alguma o candidato poderá sair da sala de
aplicação de prova com a folha de respostas da prova objetiva.
9.3.2 O preenchimento da folha de respostas deverá ser feito dentro do prazo estipulado no
subitem 9.1.
9.4 Serão de inteira responsabilidade do candidato os prejuízos advindos do preenchimento
indevido da folha de respostas. Serão consideradas marcações indevidas as que estiverem em
desacordo com este edital e (ou) com a folha de respostas, tais como: marcação rasurada ou
emendada, campo de marcação não preenchido integralmente e (ou) mais de uma marcação
por questão.
9.5 O candidato não deverá amassar molhar, dobrar, rasgar ou, de qualquer modo, danificar
a sua folha de respostas, sob pena de arcar com os prejuízos advindos da impossibilidade de
realização da leitura óptica.
9.6 Não será permitido que as marcações na folha de respostas sejam feitas por outras
pessoas, salvo em caso de candidato que tiver sua solicitação de atendimento especial
deferida conforme item 7. Nesse caso, o candidato será acompanhado por um fiscal do
IADES devidamente treinado.
9.7 Não serão fornecidas, por telefone, fax e (ou) e-mail, informações a respeito de data,
local e horário de aplicação da prova objetiva. O candidato deverá observar rigorosamente os
editais e os comunicados a serem publicados na internet, no sítio eletrônico http://www.ia-
d e s . c o m . b r.
9.8 O candidato deverá comparecer ao local designado para a realização da prova com
antecedência mínima de 1 (uma) hora do horário fixado para o seu início, munido de caneta
esferográfica de tinta preta, fabricada com material transparente, de comprovante de inscrição
e de documento de identidade original. Não será permitido em hipótese alguma o uso de
lápis, lapiseira/grafite e (ou) borracha durante a realização da prova.
9.8.1 Não será admitido ingresso de candidato no local de realização da prova após o horário
fixado para o seu início.
9.9 O candidato que se retirar da sala de aplicação de prova não poderá retornar a ela, em
hipótese alguma, exceto se a sua saída for acompanhada, durante todo o tempo de ausência,
de fiscal ou de membro da coordenação do IADES.
9.10 Não será permitida, durante a realização da prova, a comunicação entre os candidatos
nem a utilização de máquinas calculadoras e (ou) similares, livros, anotações, réguas de
cálculo, impressos ou qualquer outro material de consulta.
9.11 No dia de realização da prova, não será permitido o ingresso de candidato portando
armas ou aparelhos eletrônicos (bip, telefone celular, relógio de qualquer espécie, walkman,
aparelho portátil de armazenamento e de reprodução de músicas, vídeos e outros arquivos
digitais, agenda eletrônica, notebook, tablets eletrônicos, palmtop, receptor, gravador, entre
outros). Caso o candidato leve algum aparelho eletrônico, este deverá permanecer desligado
e, se possível, com a bateria retirada durante todo o período de prova, devendo, ainda, ser
acondicionado em embalagem fornecida pelo IADES. O descumprimento do disposto neste
subitem implicará a eliminação do candidato, constituindo tentativa de fraude.
9.11.1 Não será permitida, durante a realização da prova, a utilização de aparelho auditivo,
salvo o candidato que teve seu uso autorizado em conformidade com o subitem 7.1 deste
edital.
9.12 O IADES recomenda que o candidato não leve, no dia de realização da prova, objeto
algum citado nos subitens 9.10 e 9.11 deste edital. O funcionamento de qualquer tipo de
aparelho eletrônico durante a realização da prova implicará a eliminação automática do
candidato.
9.13 Não será admitido, durante a realização da prova, o uso de boné, lenço, chapéu, gorro
ou qualquer outro acessório que cubra as orelhas do candidato.
9.14 O IADES não se responsabilizará por perdas ou extravios de objetos ou de equi-
pamentos eletrônicos ocorridos durante a aplicação da prova, nem por danos a eles cau-
sados.
9.15 O controle de horário de duração da prova será efetuado conforme critério definido pelo
IADES.

8 DAS INSTRUÇÕES GERAIS ACERCA DAS ETAPAS DO CONCURSO PÚBLICO
8.1 Não haverá segunda chamada e o não comparecimento a quaisquer das etapas e das
convocações implicará a eliminação automática do candidato.
8.2 Em hipótese alguma será aplicada prova e (ou) atividade fora dos espaços físicos, datas
e horários determinados no presente edital e nos editais de convocação para cada etapa.
8.3 Por ocasião da realização de qualquer prova, etapa e (ou) atividade, o candidato que não
apresentar documento de identidade original (ver subitem 8.4), quando exigido, será excluído
do concurso, à exceção da situação prevista no subitem 8.5 deste edital.
8.4 Serão considerados documentos de identidade: carteiras expedidas pelos Comandos
Militares, pelas Secretarias de Segurança Pública, pelos Institutos de Identificação, pelas
Polícias Militares e pelos Corpos de Bombeiros Militares; carteiras expedidas pelos órgãos
fiscalizadores de exercício profissional (ordens, conselhos, entre outros); passaporte bra-
sileiro; certificado de reservista; carteiras funcionais expedidas por órgão público que, por lei
federal, valham como identidade; Carteira de Trabalho; e Carteira Nacional de Habilitação
(somente o modelo aprovado pelo art. 159 da Lei nº 9.503/1997).
8.4.1 Não serão aceitos como documentos de identidade: certidão de nascimento, CPF, título
eleitoral, carteira de estudante, carteira funcional sem valor de identidade, documentos
ilegíveis, não identificáveis e (ou) danificados.
8.4.2 Outros documentos ou documentos fora do prazo de validade não serão aceitos como
documentos de identidade, bem como documentos ilegíveis, não identificáveis e (ou) da-
nificados e cópias autenticadas e protocolos de documento de identidade.
8.5 Caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar, no dia de aplicação da prova e (ou)
etapa, documento de identidade original, por motivo de perda, furto ou roubo, deverá ser
apresentado documento que ateste o registro da ocorrência em órgão policial, expedido há,
no máximo, 30 (trinta) dias, ocasião em o candidato que será submetido a identificação
especial, que compreenderá coleta de dados, de assinaturas e de impressão digital em
formulário próprio.
8.6 Quando houver fundada suspeita acerca da identidade do candidato, é facultado ao
IADES realizar procedimentos adicionais de identificação. A identificação especial será
exigida, também, ao candidato cujo documento de identificação apresente dúvidas relativas à
titularidade, fisionomia e (ou) à assinatura do portador.
8.7 Durante a realização da prova, não será permitido ao candidato portar qualquer tipo de
arma, ainda que funcional, não sendo de responsabilidade do IADES a guarda, depósito ou
recolhimento dessas armas.
8.8 Terá sua prova e (ou) etapa anulada e será automaticamente eliminado do concurso o
candidato que, durante a sua realização:
a) utilizar ou tentar utilizar meios fraudulentos e (ou) ilegais para a sua realização e (ou) para
obter vantagens para si e (ou) para terceiros;
b) for surpreendido dando ou recebendo qualquer forma de auxílio para a execução de prova
ou atividade;
c) for surpreendido portando anotações;
d) utilizar-se de lápis, borracha, livros, dicionários, meios, notas e (ou) impressos e quaisquer
objetos que não forem expressamente permitidos em edital, bem como se comunicar com
outro candidato;
e) for surpreendido com qualquer recipiente ou embalagem, tais como: garrafa de água, suco,
refrigerante, embalagem de alimentos (biscoitos, barras de cereais, chocolates, balas, etc),
que não seja fabricado com material transparente, os alimentos devem ser acondicionados em
saco de plástico transparente; ou porta objetos de plástico transparente, que deverá ser
providenciado pelo candidato;
f) for surpreendido portando máquina fotográfica, telefone celular, relógio de qualquer
espécie, gravador, bip, receptor, pager, notebook, tablets eletrônicos, walkman, aparelho
portátil de armazenamento e de reprodução de músicas, vídeos e outros arquivos digitais,
agenda eletrônica, palmtop, régua de cálculo, máquina de calcular e (ou) equipamento
similar;
g) faltar com o devido respeito e cortesia para com qualquer um dos fiscais, examinadores,
auxiliares, instrutores, autoridades ou outros candidatos;
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9.16 O candidato somente poderá retirar-se definitivamente da sala de aplicação da prova
após 1 (uma) hora de seu início e não poderá levar o caderno de prova.
9.17 O candidato somente poderá retirar-se do local de aplicação da prova, levando o
caderno de prova, faltando 1 (uma) hora para o final do tempo destinado à realização da
prova objetiva.
9.18 A inobservância dos subitens 9.16 e 9.17 deste edital acarretará a não correção da prova
e, consequentemente, a eliminação do candidato no concurso público.
9.19 Se, a qualquer tempo, for constatado, por meio eletrônico, estatístico, visual, grafológico
e (ou) por meio de investigação policial, ter o candidato utilizado de processo ilícito, sua
prova será anulada e ele será automaticamente eliminado do concurso público.
9.20 Não haverá, por qualquer motivo, prorrogação do tempo previsto para a aplicação da
prova em razão do afastamento de candidato da sala.
9.21 No dia de aplicação da prova, não serão fornecidas, por qualquer membro da equipe de
aplicação da prova e (ou) pelas autoridades presentes, informações referentes ao conteúdo da
prova e (ou) aos critérios de avaliação e de classificação.
10 DA PROVA OBJETIVA
10.1 A prova objetiva será composta de 50 (cinquenta) questões, de múltipla escolha, com 5
(cinco) alternativas em cada questão, para escolha de 1 (uma) única resposta correta, e
pontuação total variando entre o mínimo de 0,00 (zero) ponto e o máximo de 75,00 (setenta
e cinco) pontos, de acordo com os conteúdos programáticos definidos no Anexo I e o número
de questões e os pesos definidos a seguir:
a) conhecimentos básicos: 25 (vinte e cinco) questões com peso 1 (um) para cada questão,
sendo: 10 (dez) questões de Língua Portuguesa, 5 (cinco) questões sobre Legislação Aplicada
aos Servidores do Governo do Distrito Federal, 6 (seis) questões sobre o Sistema Único de
Saúde (SUS) e 4 (quatro) questões de Atualidades; e
b) conhecimentos específicos: 25 (vinte e cinco) questões com peso 2 (dois) para cada
questão, sendo: 10 (dez) questões gerais sobre medicina e 15 (quinze) questões relacionadas
à especialidade.
10.2 A prova objetiva será corrigida por meio de processamento eletrônico.
10.3 Serão considerados classificados na prova objetiva os candidatos que acertarem o
mínimo de 13 (treze) questões de conhecimentos básicos e 13 (treze) questões de co-
nhecimentos específicos.
10.3.1 O candidato não poderá, sob pena de eliminação do certame, obter pontuação igual a
0 (zero) nas questões de Língua Portuguesa.
11 DOS CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO E DE CLASSIFICAÇÃO
11.1 Todos os candidatos classificados na prova objetiva serão ordenados, por cargo e
especialidade, de acordo com os valores decrescentes da nota final na prova objetiva.
11.2 A nota final no concurso público será igual à nota final obtida na prova objetiva.
11.3 Farão parte da lista de aprovados no concurso público apenas os candidatos que
obtiverem classificação dentro das quantidades de vagas, por cargo e especialidade, indicadas
no item 2, observada a reserva de vagas para candidatos com deficiência.
11.3.1 Os candidatos não constantes da lista indicada no subitem 10.3 acima serão con-
siderados eliminados e não terão classificação alguma no concurso público.
11.4 Todos os cálculos citados neste edital serão considerados até a segunda casa decimal,
arredondando-se o número para cima, se o algarismo da terceira casa decimal for igual ou
superior a 5 (cinco).
12 DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE
12.1 No caso de igualdade de pontuação na classificação final, terá preferência o candidato
com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, conforme estabelece o parágrafo único do
art. 27 da Lei Federal no 10.741/2003 (Estatuto do Idoso). Persistindo o empate, dar-se-á
preferência sucessivamente ao candidato que:
a) tiver a idade mais avançada;
b) acertar o maior número de questões de conhecimentos específicos;
c) acertar o maior número de questões de conhecimentos básicos; e
d) acertar o maior número de questões de Língua Portuguesa.
13 DOS RECURSOS
13.1 O gabarito preliminar da prova objetiva será divulgado, no endereço eletrônico
http://www.iades.com.br, após as 22h (vinte e duas horas) do dia de sua aplicação.
13.2 O candidato que desejar interpor recurso contra o gabarito preliminar da prova objetiva,
ou de qualquer outro resultado divulgado em caráter preliminar, com exceção dos resultados
previstos nos subitens 5.10, 6.8.2 e 7.7, disporá de até 10 (dez) dias úteis para fazê-lo, a
contar do dia subsequente ao da sua divulgação no endereço eletrônico http:/ / w w w. i a -
des.com.br ou no Diário Oficial do Distrito Federal.
13.2.1 Os recursos contra os resultados preliminares deverão ser interpostos on-line, através
do Ambiente do Candidato no endereço eletrônico http://www.iades.com.br.
13.3 Não serão aceitos recursos diferentes do estabelecido nos subitens 13.2 e 13.2.1 deste
edital e (ou) enviados fora dos prazos estipulados neste e nos demais editais. Não serão
aceitos recursos enviados via postal, via fax, por correio eletrônico e (ou) qualquer outro
meio via internet, fora do ambiente do IADES.
13.4 O candidato deverá ser claro, consistente e objetivo em seu pleito e preencher de-
vidamente todos os campos solicitados no(s) formulário(s) de recursos disponibilizados pelo
IADES. Recursos incompletos, inconsistentes, intempestivos, em formulário diferente do
exigido e (ou) fora das especificações estabelecidas neste edital e em outros editais serão
considerados não conhecidos e (ou) serão indeferidos.
13.5 O recurso não poderá conter, em outro local que não o apropriado, qualquer palavra ou
marca que o identifique, sob pena de ser preliminarmente indeferido.
13.6 Não será aceita documentação complementar durante o período de recurso.
13.7 Se do exame de recursos da prova objetiva resultar anulação de questão(ões), a pon-
tuação correspondente a essa(s) questão(ões) será atribuída a todos os candidatos, inde-
pendentemente de terem recorrido. Se houver alteração do gabarito oficial preliminar, por
força de impugnações, as provas serão corrigidas de acordo com o gabarito oficial definitivo.
Em hipótese alguma, o quantitativo de questões da prova objetiva sofrerá alterações.
13.8 Em nenhuma hipótese, será aceito pedido de revisão de recurso, tampouco recurso de
recurso ou recurso contra o(s) gabarito(s) e (ou) resultado(s) oficial(is) definitivo(s).
13.9 Recurso cujo teor desrespeite a Banca Examinadora será preliminarmente indeferido.
13.10 Não serão apreciados recursos que forem apresentados com argumentação idêntica à
argumentação constante de outro(s) recurso(s).
13.11 A resposta do recurso indeferido do candidato será disponibilizada no endereço ele-
trônico http://www.iades.com.br, pelo prazo de 6 (seis) meses a contar da data de sua
disponibilização. Não serão encaminhadas respostas individuais aos candidatos.
13.11.1 Após o prazo determinado no subitem anterior, não serão aceitos pedidos de dis-
ponibilização da resposta do recurso indeferido.
13.12 Todos os recursos serão analisados, e as justificativas das alterações/anulações do
gabarito oficial preliminar da prova objetiva serão divulgadas, no endereço eletrônico
http://www.iades.com.br, na mesma data de divulgação do gabarito oficial definitivo.
13.13 A Banca Examinadora constitui última instância para recurso, sendo soberana em suas
decisões, razão pela qual não caberão recursos adicionais.
14 DO RESULTADO FINAL
14.1 O resultado final no concurso público será homologado pelo Secretário de Estado de
Saúde do Distrito Federal, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal e divulgado na
internet, no endereço eletrônico http://www.iades.com.br.

15 DA NOMEAÇÃO
15.1 A nomeação do candidato ficará condicionada à classificação em todas as etapas e
avaliações do concurso público.
15.2 O cronograma de nomeações dos candidatos aprovados no certame, objeto deste edital
prevê a nomeação de 235 (duzentos e trinta e cinco) médicos para o ano de 2018 e 59
(cinquenta e nove) médicos para o ano de 2019, totalizando 294 (duzentos e noventa e
quatro) nomeações. A presente previsão poderá ser modificada a qualquer tempo, podendo
adaptar-se às condições econômicas e financeiras da Administração, se assim for neces-
sário.
15.3 O candidato nomeado poderá solicitar o seu reposicionamento para o final da lista de
classificação, no prazo de 5 (cinco)
dias contados da publicação do ato de sua nomeação conforme § 2º do Art. 13, da Lei
Complementar no840/2011, sem que caiba à SES-DF qualquer obrigatoriedade de reapro-
veitamento do candidato até o término da validade do concurso público.
15.4 A nomeação para posse será publicada no Diário Oficial do Distrito Federal e no
endereço eletrônico oficial da SES-DF, http://www.saude.df.gov.br, sendo de inteira res-
ponsabilidade do candidato o acompanhamento dos editais de convocação que serão pu-
blicados.
15.5 A posse será dada no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias, contados da publicação do
ato de nomeação. O exercício do servidor empossado ocorrerá no prazo de 5 (cinco) dias
úteis contados da posse.
15.5.1 A contagem dos prazos é feita excluindo-se o dia do começo e incluindo-se o do
vencimento (inciso I, art. 280 da Lei Complementar nº 840/2011).
15.5.2 As informações dispostas neste edital estão de acordo com o Novo Regime Jurídico
dos Servidores Públicos Civis do
Distrito Federal, das Autarquias e das Fundações Públicas Distritais - Lei Complementar nº
8 4 0 / 2 0 11 .
15.6 O candidato que deixar de comparecer no prazo fixado no edital de nomeação será
considerado como desistente.
15.7 A posse no cargo dependerá de prévia inspeção médica oficial da Subsecretaria de
Segurança e Saúde no Trabalho (SUBSAUDE/SEPLAG). O candidato nomeado somente
será empossado ser for julgado apto física e mentalmente para o exercício do cargo. Caso
seja considerado inapto para exercer o cargo, não será empossado, perdendo automati-
camente a vaga, sendo convocado o próximo habilitado da lista, obedecida a ordem de
classificação.
15.8 O candidato deverá entrar em contato para agendamento dos exames admissionais, em
um dos Núcleos de Medicina do Trabalho (NSHMT) das Regionais de Saúde, conforme
listagem disponível no endereço eletrônico http://www.saude.df.gov.br/ c o n c u r s o s / c a rg o s - e f e -
tivos.html.
15.8.1 Somente os candidatos que possuem vínculo com outro órgão do Governo do Distrito
Federal ou candidatos com deficiência, deverão agendar os exames admissionais na
GPSS/SUBSAUDE/SEPLAG, por intermédio do telefone (61) 3349-8187.
15.9 O candidato será comunicado de sua nomeação com base nos dados por ele fornecidos
no cadastro de inscrição no concurso público.
15.9.1 O envio de comunicação tem caráter meramente supletivo, independendo de pu-
blicação no Diário Oficial do Distrito Federal, e o não recebimento da correspondência não
invalida, em nenhuma hipótese, o concurso público ou qualquer de suas etapas.
15.10 O não atendimento aos requisitos básicos exigidos ou a inobservância a quaisquer
normas e determinações referentes ao concurso público implicará, em caráter irrecorrível, a
eliminação sumária do candidato, independentemente dos resultados obtidos no certame.
16 DA CENTRAL DE ATENDIMENTO AO CANDIDATO (CAC-IADES)
16.1 Durante todo o período de realização do certame, a Central de Atendimento ao Can-
didato do IADES(CAC-IADES) funcionará na QE 32 - Conjunto C - Lote 2 - Guará II -
Brasília/DF, em dias úteis e no horário compreendido entre 10h (dez horas) e 16h (dezesseis
horas).
16.2 A CAC-IADES disponibiliza atendimento para entrega e protocolo de documentos e
solicitações, protocolo de recursos administrativos e pedagógicos, esclarecimento de dúvidas
e apoio às inscrições.
16.3 O candidato poderá obter informações, manter contato ou relatar fatos ocorridos re-
ferentes ao concurso público na CAC-IADES por meio do telefone (61) 3574.7200 e (ou) via
mensagens eletrônicas para o e-mailcac@iades.com.br.
16.4 Documentos e solicitações poderão ser encaminhadas via postal (SEDEX), para o
IADES - Concurso Público SES-DF/MED, Caixa Postal 15.920, CEP 71.070-640, Guará II
- Brasília/DF, a exceção dos recursos e documentação diretamente relacionada às fases do
presente concurso público.
16.5 Não serão dadas, por telefone, informações a respeito de datas, locais e horários de
realização das provas e demais etapas do concurso público. O candidato deverá observar
rigorosamente os editais e os comunicados a serem divulgados no endereço eletrônico
h t t p : / / w w w. i a d e s . c o m . b r.
17 DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
17.1 A inscrição do candidato implicará a aceitação das normas para o concurso público
contidas nos comunicados, neste edital e em outros a serem publicados.
17.2 É de inteira responsabilidade do candidato acompanhar a publicação de todos os atos,
editais e comunicados referentes a este concurso público publicados no Diário Oficial do
Distrito Federal e divulgados na internet, no endereço eletrônico http://w w w. i a d e s . c o m . b r.
17.3 O prazo de validade do concurso esgotar-se-á após 2 (dois) anos, contados a partir da
data de publicação da homologação do resultado final, podendo ser prorrogado, uma única
vez, por igual período.
17.4 As despesas decorrentes da participação em todas as etapas e dos procedimentos do
concurso público de que trata este
edital correrão por conta dos candidatos, inclusive as de apresentação para nomeação e posse
no cargo.
17.5 A classificação de candidatos em número excedente ao número de vagas estabelecido
neste edital geram para o candidato apenas a expectativa de direito à nomeação limitada ao
prazo de validade do presente concurso público e observada rigorosamente a ordem de
classificação dos candidatos.
17.6 Não será fornecido ao candidato nenhum documento comprobatório de aprovação e(ou)
classificação no concurso público, valendo para esse fim a homologação do resultado final
no Diário Oficial do Distrito Federal.
17.7 Os candidatos nomeados poderão exercer as suas atividades em qualquer unidade da
SES-DF, a critério exclusivo da Administração Pública.
17.8 Acarretará a eliminação sumária do candidato no concurso público, sem prejuízo das
sanções penais cabíveis, a burla ou a tentativa de burla a quaisquer das normas estipuladas
neste edital e nos demais que vierem a ser publicados.
17.9 O candidato que obtiver classificação no presente concurso poderá entregar Termo de
Renúncia abdicando de sua vaga e proporcionando agilidade na nomeação de outro can-
didato, respeitada a ordem de classificação. O referido pedido poderá ser entregue antes ou
em até 5 (cinco) dias úteis após sua nomeação.
17.10 É de responsabilidade do candidato manter seus dados pessoais atualizados para
viabilizar os contatos necessários e serão de sua exclusiva responsabilidade os prejuízos
advindos da não atualização de seus dados pessoais.
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17.10.1 O candidato deverá manter atualizado seus dados pessoais e de endereço/contato
perante o IADESenquanto estiver participando do concurso público, por meio de reque-
rimento a ser enviado à CAC-IADES (ver item 16), e perante a SES-DF, após a homologação
do resultado final, desde que aprovado e(ou) em caso de candidato em situação sub judice até
o trânsito em julgado da decisão.
17.10.2 A requisição de alteração de dados pessoais e endereço/contato junto à SES-DF,
deverá ser feita pessoalmente, no Setor de Áreas Isoladas Norte - SAIN - Fim da Asa Norte
Bloco B - CEP 70086-900 - Brasília-DF, ou via SEDEX com AR, mediante envio de
correspondência para o endereço aqui citado, aos cuidados da GESP - Gerência de Pla-
nejamento, Seleção e Provimento, e indicando o respectivo concurso público na capa do
envelope.
17.11 A SES-DF e o IADES não se responsabilizam por eventuais prejuízos ao candidato
decorrentes de e-mail incorreto e/ou desatualizado; endereço residencial incompleto, in-
correto e (ou) desatualizado; correspondência devolvida pela Empresa de Correios e Te-
légrafos (ECT) por razões diversas; outras informações divergentes e/ou errôneas, fornecidas
pelo candidato, tais como: dados pessoais, telefones e documentos.
17.12 A legislação com entrada em vigor após a data de publicação deste edital, bem como
as alterações em dispositivos legais e normativos a ele posteriores não serão objeto de
avaliação, salvo se listada nos objetos de avaliação constantes do Anexo I deste edital.
17.13 Quaisquer alterações nas regras estabelecidas neste edital somente poderão ser feitas
por meio de outro edital.
17.14 Os casos omissos serão resolvidos pelo IADES em conjunto com a SES-DF.

DANIEL SEABRA RESENDE DE CASTRO CORREA

ANEXO I - CONTEÚDO PROGRAMÁTICO
1 CONHECIMENTOS BÁSICOS (PARA TODAS AS ESPECIALIDADES)
1.1 LÍNGUA PORTUGUESA. 1 Compreensão e intelecção de textos. 2 Tipologia textual. 3
Ortografia. 4 Acentuação gráfica. 5 Emprego do sinal indicativo de crase. 6 Formação, classe
e emprego de palavras. 7 Sintaxe da oração e do período. 8 Pontuação. 9 Concordância
nominal e verbal. 10 Colocação pronominal. 11 Regência nominal e verbal. 12 Equivalência
e transformação de estruturas. 13 Paralelismo sintático. 14 Relações de sinonímia e an-
tonímia.
1.2 SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE (SUS). 1 Evolução histórica da organização do sistema
de saúde no Brasil e a construção do Sistema Único de Saúde (SUS) - princípios, diretrizes
e arcabouço legal. 2 Controle Social no SUS. 3 Resolução no 453/ 2012, do Conselho
Nacional de Saúde. Política Nacional de Gestão Estratégica e Participativa do Ministério da
Saúde. 4 Constituição Federal, artigos de 194 a 200. 5 Lei Orgânica da Saúde - Lei no

8.080/1990, Lei no 8.142/1990 e Decreto Presidencial no 7.508/2011 6 Determinantes Sociais
da Saúde. 7 Sistemas de Informação em Saúde.
1.3 LEGISLAÇÃO APLICADA AOS SERVIDORES DO GOVERNO DO DISTRITO FE-
DERAL. 1 Lei Orgânica do Distrito Federal e alterações posteriores. 2 Lei Complementar no

840, de 23 de dezembro de 2011 (dispõe sobre o regime jurídicos dos servidores públicos
civis do Distrito Federal, das autarquias e das fundações públicas distritais).
1.4 ATUALIDADES. 1 Realidade étnica, social, histórica, geográfica, cultura, política e
econômica do Distrito Federal e da Região Integrada de Desenvolvimento do Distrito Federal
(RIDE).
2 CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
2.1 CONHECIMENTOS SOBRE MEDICINA (PARA TODOS OS CÓDIGOS DA ÁREA
MÉDICA). 1 Anatomia humana. 2 Parasitologia médica. 3 Fisiologia humana. 4 Imunologia
e imunopatologia. 5 Patologia em clínica médica. 6 Emergências clínicas. 7 Noções de
cirurgia geral. Pré e pós-operatório. Respostas endócrinas e metabólicas aos traumas. Re-
posição nutricional e hidro-eletrolítica do paciente cirúrgico. 8 Antibioticoterapia profilática
e terapêutica. Infecção hospitalar. 9 Crescimento e desenvolvimento humano. Problemas do
crescimento e desenvolvimento. Imunizações. Processos alimentares. 10 Ética e legislação
profissional. 11 Insuficiência cardíaca. 12 Crise hipertensiva. 13 Insuficiência coronária
aguda. 14 Choque. 15 Asma brônquica. 16 Traumatismo crânio-encefálico. 17 Abdome
agudo. 18 Hemorragia digestiva. 19 Distúrbios hidro-eletrolíticos e ácido-básico. 20 Emer-
gências em diabéticos. 21 Meningites. 22 Profilaxia do tétano. 23 Feridas. 24 Queimaduras.
25 Hemorragias ginecológicas e obstetrícias. 26 Envenenamentos agudos. 27 Septicemia. 28
Gastroenterites. 29 Parasitose intestinal. 30 Esquistossomose. 31 Doenças sexualmente trans-
missíveis. 32 Infecção hospitalar. 33 Infecção do trato urinário. 34 Tuberculose. 35 Hepatite.
36 Pneumonias. 37 Febre reumática. 38 Código de Ética Médica.
2.2 BIOMETRIA/PERÍCIA MÉDICA (CÓDIGO 801). 1 Noções de fisiologia do trabalho. 2
Doenças profissionais e doenças ligadas ao trabalho (pneumoconioses, surdez e outras). 3
Distuìrbios osteomusculares relacionados ao trabalho com diagnoìstico diferencial excludente
das naÞo ocasionadas pelo trabalho (incluindo reumatoloìgicas, cro?nico-degenerativas, neu-
roloìgicas). 4 Psicopatologia do trabalho (sofrimento psiìquico, abuso de aìlcool e drogas,
Siìndrome de Burnout, asseìdio moral). 5 Agentes fiìsicos, químicos e biológicos e riscos aÌ
sauìde. 6 Toxicologia. 7 Ergonomia e melhoria das condic?oÞes de trabalho. 8 Avaliac?aÞo
e controle de riscos ligados ao ambiente de trabalho. 9 Avaliac?aÞo de incapacidade la-
borativa e processos de reabilitac?aÞo profissional. 10 Compatibilidade entre a deficie?ncia
física e a natureza das atividades a serem exercidas. 11 Seguranc?a do trabalho. 12 Periìcias
em Medicina do Trabalho. 13 Legislação brasileira vigente na esfera do trabalho, da saúde e
da previdência social referente aÌ atenção aÌ saúde do trabalhador e os padrões clínicos,
laboratoriais e limites de exposic?aÞo adotados por age?ncias estrangeiras e internacionais
como a OSHA, NIOSH, ACGIH, EPA, entre outros criteìrios de avaliac?aÞo de exposic?aÞo
a agentes quiìmicos, fiìsicos, bioloìgicos e ergono?micos perigosos para a sauìde. 14 Normas
Regulamentadoras aprovadas pela Portaria do Ministeìrio do Trabalho no 3.214/1978 (NR4,
NR5, NR6, NR7, NR9, NR15 e NR17). 15 Decreto no 3.298/1999 (portadores de ne-
cessidades especiais e sua inclusaÞo no processo de trabalho). 16 Pareceres e resoluc?oÞes
do CRM/CFM no que tange a interface com o exerciìcio da medicina do trabalho e auditoria
meìdica. 17 GestaÞo em sauìde. 18 Incorporac?aÞo de novas tecnologias em sauìde. 19
Perícia médica. 19.1 Metodologia para diagnóstico e comprovação da situação. 19.2 Ca-
racterização do estado de saúde ou doença. 19.3 Compatibilidade entre a doença e a atividade
exercida pelo trabalhador. 19.4 Exame e avaliação de dados e informações disponíveis. 19.5
Conclusões periciais e legislação pertinente no âmbito do Distrito Federal. 19.6 Concessão de
benefício. 20 Judicializac?aÞo no Sistema Puìblico e Privado de Sauìde.
2.3 CANCEROLOGIA / ONCOLOGIA CLÍNICA (CÓDIGO 802). 1 Epidemiologia do
câncer. 2 Biologia molecular relacionada ao câncer. 3 Farmacocinética e toxicidade dos
quimioterápicos, imunoterápicos, anticorpos monoclonais, fatores de crescimento e hormo-
nioterápicos. 4 Emergências oncológicas. 5 Suporte terapêutico oncológico e analgesia. 6
Aspectos etiológicos, diagnósticos, anatomopatológicos, clínicos e terapêuticos relacionados
aÌs enfermidades oncológicas dos seguintes sistemas ou órgãos: trato gastrointestinal, trato
genitourinário, Sistema Nervoso Central, melanoma/pele, sarcoma, tumores neuroendócrinos,
tumores torácicos, cabeça e pescoço, linfomas/mieloma, trato ginecológico e mama. 7 Bases
gerais do tratamento radioterápico. Efeito das radiações ionizantes: modalidades de radiação
em terapia. Radiosensibilidade e radioresistência dos tumores. Complicações da radioterapia.
8 Bases do tratamento cirúrgico. Cirurgia paliativa e cirurgia radical. 9 Citoredução. Tra-
tamentos combinados. 10 Estadiamento cirúrgico. 11 Emergências em Cancerologia Pe-
diátrica.

2.4 CARDIOLOGIA (CÓDIGO 803). 1 Métodos diagnósticos em cardiologia clínica: his-
tória clínica, exame físico e exames complementares. 1.1 Indicações e interpretação crítica.
2 Eletrocardiografia convencional. 3 Eletrocardiografia dinâmica (Holter). 4 Eletrocardio-
grafia de esforço (cicloergometria). 5 Ecocardiografia uni e bidimensional. 6 Ecodoppler-
cardiografia. 7 Cateterismo cardíaco - estudo hemodinâmico. 8 Cardiologia nuclear. 9 In-
suficiência cardiovascular - etiofisiopatologia, manifestações clínicas e princípios terapêu-
ticos. 10 Síncope. 11 Síndrome de Stockes-Adams. 12 Choque circulatório - hipovolêmico,
cardiogênico, vasogênico. 13 Insuficiência cardíaca. 14 Aterosclerose - etiofisiopatogênese e
principais consequências cardiovasculares. 15 Fatores de risco para doença cardiovascular
aterosclerótica - importância e significado epidemiológico, abordagem preventiva. 16 Ar-
ritmias - classificações, etiologia, fatores predisponentes, manifestações clínicas, diagnóstico
eletrocardiográfico e tratamento. 17 Hipertensão arterial sistêmica - epidemiologia. 18 Hi-
pertensão arterial primária e secundária - bases fisiopatológicas, manifestações clínicas,
estabelecimento diagnóstico de certeza, avaliação laboratorial complementar básica e avan-
çada. 19 Doença hipertensiva: complicações cardiovasculares, renais e cerebrais. 20 Car-
diopatia hipertensiva - reconhecimento clínico, terapêutica anti-hipertensiva não-medica-
mentosa e medicamentosa. 21 Drogas anti-hipertensivas: classificação, efeitos e indicações.
22 Valvopatias adquiridas: valvopatia reumática (cardiopatia reumática). 23 Doença reu-
mática: epidemiologia, etiofisiopatogênese, manifestações clínicas e laboratoriais. 24 Cardite
reumática aguda. 25 Lesões mitral, aórtica e tricúspide crônicas: alterações fisiopatológicas,
manifestações clínicas e diagnóstico, complicações, controle clínico. 26 Profilaxia da doença
reumática, indicações para correção cirúrgica. 27 Endocardite infecciosa: agentes etiológicos,
diagnóstico clínico e laboratorial, complicações, tratamento, condições predisponentes e
profilaxia. 28 Prolapso valvar mitral: hipóteses etiofisiopatogênicas, importância clínica,
manifestações clínicas e diagnóstico, abordagem terapêutica. 29 Coronariopatia ateroscle-
rótica: epidemiologia e fisiopatogênese, formas de expressão clínica. 30 Insuficiência co-
ronariana aguda: infarto do miocárdio, fisiopatologia, manifestações clínicas, laboratoriais e
eletrocardiográficas, diagnóstico, complicações, indicações para cinecoronariografia, trata-
mento clínico e profilático, grupos de drogas. 31 Trombólise e angioplastia, indicações,
restrições e evolução clínica, agentes trombolíticos, abordagem cirúrgica, indicações, res-
trições e evolução clínica. 32 Reabilitação cardiovascular. 33 Insuficiência coronariana crô-
nica: síndromes anginosas, fisiopatologia, manifestações clínicas e eletrocardiográficas, diag-
nóstico diferencial das diferentes síndromes anginosas (angina estável, angina instável e
angina vasoespástica); avaliação complementar: testes funcionais, indicações e interpretação
crítica, indicações para cinecoronariografia, tratamento clínico e profilático, grupos de dro-
gas. 34 Controle dos fatores de risco. 35 Angioplastia e cirurgia: indicações, restrições e
evolução clínica. 36 Cardiopatias congênitas: fisiopatologia, manifestações clínicas e abor-
dagem diagnóstica das modalidades acianóticas (valvares e shunts) e cianóticas mais comuns.
37 Síndrome de Eisenmenger: controle clínico, indicações para o tratamento cirúrgico. 38
Cardiomiopatias: cardiomiopatias primárias, classificação fisiopatológica, fisiopatologia, ma-
nifestações clínicas e complementares e diagnóstico diferencial com outras cardiopatias, das
diferentes modalidades fisiopatológicas; estabelecimento do diagnóstico, controle clínico. 39
Cardiomiopatias secundárias, classificação etiofisiopatogênica, agentes etiológicos, fisiopa-
tologia, manifestações clínicas complementares e laboratoriais das condições mais comuns
(particularmente, as cardiomiopatias chagásica, alcoólica, isquêmica e diabética); estabe-
lecimento do diagnóstico, complicações, controle clínico. 40 Miocardites e pericardites. 41
Miocardites agudas: agentes e fatores etiológicos, manifestações clínicas e diagnóstico, tra-
tamento. 42 Pericardites agudas: agentes e fatores etiológicos, manifestações clínicas e
diagnóstico; diagnóstico diferencial com outras condições expressas por dor precordial,
tratamento. 43 Pericardite constritiva: etiologia, expressão clínica, abordagem diagnóstica,
conduta terapêutica. 44 Aortopatias: luética e aterosclerótica. 45 Aneurisma dissecante,
manifestações clínicas e diagnóstico, abordagem terapêutica. 46 Alterações cardiovasculares
nas doenças endócrinometabólicas: hipertireodismo e diabetes mellitus; manifestações clí-
nicas e diagnóstico, tratamento. 47 Parada cardíaca e morte súbita; epidemiologia e causas de
morte súbita; patologia e fisiopatologia da morte súbita; tratamento da parada cardíaca. 48
Hipertensão pulmonar: primária, secundária, tratamento.
2.5 CIRURGIA DO APARELHO DIGESTIVO (CÓDIGO 804). 1 Anatomia médico-ci-
rúrgica do aparelho digestivo. 2 Infecção em cirurgia do aparelho digestivo. 3 Resposta
metabólica ao trauma cirúrgico. 4 Nutrição e cirurgia do aparelho digestivo. 5 Cicatrização.
6 Choque: fisiopatologia, diagnóstico e tratamento. 7 Alterações genéticas e afecções do
aparelho digestivo. 8 Divertículo faringo-esofágico. 9 Megaesôfago. 10 Lesões cáusticas do
aparelho digestivo alto. 11 Lesões traumáticas do esôfago. 12 Perfurações do esôfago. 13
Doença do refluxo gastresofágico. 14 Esofagites não associadas ao refluxo gastresofágico. 15
Esofagite eosinofílica. 16 Alterações da motilidade do esôfago: diagnóstico e tratamento. 17
Tumores benignos do esôfago e da cárdia. 18 Tumores malignos do esôfago da cárdia. 19
Gastrites. 20 Doenças funcionais do aparelho digestivo. 21 Helicobacter pylori e afecções
associadas. 22 Diarreias agudas e crônicas. 23 Síndrome de má absorção. 24 Pólipos gas-
trointestinais. 25 Úlcera duodenal. 26 Úlcera gástrica. 27 Tumores benignos e malignos do
estômago. 28 Obstrução intestinal. 29 Divertículos do duodeno. 30 Divertículos dos cólons.
31 Megacólon. 32 Doenças inflamatórias dos intestinos: RCUI, Chron, etc 33 Colite is-
quêmica. 34 Tumores benignos e malignos do cólon, reto e ânus. 35 Afecções ano-retais; 36
Icterícias obstrutivas; 37 Cistos de pâncreas. 38 Pancreatites agudas. 39 Pancreatites crônicas.
40 Tumores benignos e malignos do Pâncreas. 41 Hepatites agudas e crônicas virais. 42
Cirrose hepática. 43 Doenças hepáticas metabólicas. 44 Tumores benignos e malignos do
fígado. 45 Hipertensão portal. 46 Doenças da vesícula biliar. 47 Tumores malignos das vias
biliares extra-hepáticas. 48 Apendicite aguda. 49 Doenças do apêndice cecal. 50 Abdome
agudo inflamatório, perfurativo, traumático e hemorrágico. 51 Peritonites. 52 Hemorragias
digestivas altas. 53 Hemorragias digestivas baixas. 54 Insuficiência vascular mesentérica. 55
Videocirurgia do aparelho digestivo. 56 Transplante de órgãos do aparelho digestivo. 57
Cirurgia da obesidade mórbida.
2.6 CIRURGIA GERAL - TRAUMA (CÓDIGO 805). 1 Princípios Básicos. 1.1 Resposta
Endócrina-Metabólica ao Trauma. 1.2 Equilíbrio Hidroeletrolítico e Ácido-Base. 1.3 Nutrição
em Cirurgia. 1.4 Cicatrização e Cuidados com a Ferida Cirúrgica. 1.5 Infecções e An-
tibioticoterapia em Cirurgia. 1.6 Cuidados Pré e Pós-Operatórios. 1.7 Choque - Falência de
Múltiplos Órgãos. 1.8 Terapia Intensiva em Cirurgia. 1.9 Hemostasia - Terapia Transfusional.
1.10 Avaliação do Risco Cirúrgico. 1.11 Princípios Gerais de Cancerologia Cirúrgica. 1.12
Transplantes - Aspectos Gerais. 2 Trauma. 2.1 Atendimento Inicial ao Politraumatizado. 2.2
Abordagem Inicial do Trauma Cranioencefálico e Raquimedular. 2.3 Trauma Cervical. 2.4
Trauma Torácico. 2.5 Trauma Abdominal. 2.6 Trauma Pelve-Perineal. 2.7 Trauma Vascular.
2.8 Trauma das Vias Urinárias. 2.9 Trauma na Criança, na Gestante e no Idoso. 2.10
Queimaduras. 3 Cirurgia Geral e especialidades. 3.1 Cirurgia da Tireóide e Paratireóide. 3.2
Cirurgia da Adrenal. 3.3 Cirurgia da Mama. 3.4 Bases da Cirurgia Torácica. 3.5 Cirurgia das
Hérnias. 3.6 Abdome Agudo Não Traumático. 3.7 Hemorragia Digestiva. 3.8 Hipertensão
Porta.3.9 Cirurgia do Esôfago. 3.10 Cirurgia do Fígado e Vias Biliares. 3.11 Cirurgia do
Estômago. 3.12 Cirurgia do Intestino Delgado. 3.13 Cirurgia do Cólon, Reto e Ânus. 3.14
Cirurgia do Pâncreas. 3.15 Cirurgia do Baço. 3.16 Bases da Cirurgia Vascular. 3.17 Cirurgia
Ambulatorial. 3.18 Bases da Cirurgia Ginecológica. 3.19 Bases da Cirurgia Pediátrica. 3.20
Cirurgia Videolaparoscópica. 3.21 Cirurgia Bariátrica e Metabólica. 3.22 Bases da Cirurgia
no Paciente Idoso. 3.23 Câncer de Pele.



Diário Oficial do Distrito Federal Nº 43, segunda-feira, 5 de março de 2018PÁGINA 42

Documento assinado digitalmente conforme MP n 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico http://www.in.gov.br/autenticidade.html ,
pelo código 50012018030500042

2.7 CIRURGIA ONCOLÓGICA (CÓDIGO 806). 1 Oncologia ciruìrgica. 2 Oncologia mo-
lecular. 3 Ginecologia oncológica. 4 Clínica Geral. 5 Conceitos básicos de oncologia. 6
Princípios do tratamento multidisciplinar. 7 Tratamento de tumores. 8 Emerge?ncia on-
cológica clínica ou ciruìrgica.
2.8 CIRURGIA PEDIÁTRICA (CÓDIGO 807). 1 Princípios da cirurgia. Propedêutica e
avaliação do paciente cirúrgico. Transfusão. Controle hidroeletrolítico e nutricional do pa-
ciente cirúrgico. 2 Antimicrobianos em cirurgia geral. Anestésicos locais. Anestesia loco-
regional. Fios de sutura: aspectos práticos do seu uso. Curativos: técnica e princípios básicos.
3 Pré e pós-operatório em cirurgias eletivas e de urgência/emergência. 4 Complicações
cirúrgicas trans e pós-operatórias. 5 Imunologia e transplantes. 6 Mecanismos de rejeição. 7
Resposta metabólica ao trauma cirúrgico. 8 Vias de acesso vascular. 9 Suporte nutricional. 10
Implicações cirúrgicas de doenças hematológicas. 11 Aspectos epidemiológicos e preventivos
do trauma na infância. 12 A criança vítima de abuso. 13 Princípios gerais do atendimento da
criança traumatizada. 14 Traumatismo torácico. 15 Traumatismo abdominal. 16 Traumatismo
geniturinário. 17 Traumatismo para os tecidos moles. 18 Queimaduras. 19 Traumas do recém
nascido. 20 Endoscopia digestiva pediátrica. 21 Diagnóstico pré-natal das malformações. 22
Diagnóstico por imagem em cirurgia pediátrica. 23 Diagnóstico clínico e laboratorial das
infecções. 24 Diagnóstico microbiológico da infecção cirúrgica. 25 Peritonites e abscessos
abdominais. 26 Antibióticos em cirurgia pediátrica. 27 Infecções por vírus em pacientes
imunocomprometidos. 28 Infecções fúngicas invasivas em pacientes cirúrgicos. 29 Síndrome
da Imunodeficiência Adquirida (AIDS) na infância: aspectos de interesse do cirurgião pe-
diátrico. 30 Afecções das glândulas salivares. 31 Linfadenites cervicais. 32 Tireoide e
paratireoide. 33 Angiodisplasias: hemangiomas e linfangiomas. 34 Cistos e fistulas cervicais.
35 Torcicolo congênito. 36 Hérnia diafragmática congênita. 37 Massas mediastinais. 38
Tumores do pulmão. 39 Atresia do Esôfago. Substituição cirúrgica do esôfago. Estenose
congênita do esôfago. Estenoses adquiridas do esôfago. Refluxo gastresofágico. Rupturas e
perfurações do esôfago. 40 Lesões cirúrgicas das vias aéreas. Fenda laringoesofagotraqueal.
Lesões congênitas do pulmão. Anomalias do arco aórtico. Empiema pleural e mediastinite.
Abscessos pulmonares e bronquiectasias. Quilotórax. Pneumotórax, pneumomediastino e
enfisema intersticial. 41 Dor abdominal recorrente. Peritonite meconial. Enterocolite ne-
crosante. Apendicite aguda. Cisto do omento e do mesentério. Duplicações do trato gas-
trintestinal. Doença polipoide do trato gastrintestinal. Rotação intestinal incompleta. San-
gramento gastrintestinal. Ascite. Doença de Crohn. Colite ulcerativa. Peritonite primária.
Ileostomias e colostomias. Afecções cirúrgicas causadas por parasitas. Defeitos das regiões
umbilical e paraumbilical. Afecções cirúrgicas das regiões inguinais. Distopias testiculares.
Afecções agudas da bolsa escrotal. Estenose hipertrófica do piloro. Doença péptica na
criança. Obstrução duodenal. Gastrostomias: indicações e técnicas. Atresia e estenose je-
junoileal. Íleo meconial. Invaginação intestinal. Divertículo de Meckel. Síndrome do in-
testino encurtado. Malrotação do intestino. Outras causas de obstrução intestinal. Moléstia de
Hirschsprung. Obstipação intestinal crônica. Anomalias anorretais. Incontinência fecal. Afec-
ções anorretais adquiridas. Diagnóstico diferencial morfológico das colestases neonatais.
Atresia das vias biliares. Dilatação congênita das vias biliares. Abscessos hepáticos. Hi-
pertensão portal. Afecções cirúrgicas do pâncreas e baço. 42 Biologia molecular das neo-
plasias da infânc ia. Neuroblastomas. Linfoma não-Hodgkin e doença de Hodgkin. Tumor de
Wilms. Tumores hepáticos. Tumores do córtex da adrenal. Rabdomiossarcomas e outros
tumores mesenquimais. Teratomas. Outras neoplasias da infância. Tumores ovarianos. Tu-
mores do testículo na infância. 43 Anomalias da genitália externa masculina. Anomalias do
desenvolvimento renal. Anomalias da diferenciação sexual. Cirurgia das anomalias da di-
ferenciação sexual. Anomalias ureterais. Estenose da junção uretero-piélica. Válvulas da
uretra posterior. Refluxo vesicoureteral. Extrofia da bexiga. Bexiga neurogênica e uro-
dinâmica. Extrofia de cloaca. 44 Videocirurgia pediátrica: histórico, anestesia, princípios
técnicos gerais, principais cirurgias videolaparoscópicas, cirurgias videotoracoscópica.
2.9 ENDOSCOPIA (CÓDIGO 808). 1 Preparo: sedação e monitoração em endoscopia
digestiva. 2 Equipamentos de endoscopia digestiva. 3 Estrutura física de um serviço de
endoscopia digestiva. 4 Anatomia endoscópica. 5 Endoscopia digestiva alta: diagnóstica e
terapêutica. 6 Colonoscopia: diagnóstica e terapêutica. 7 Endoscopia do Intestino Delgado
(enteroscopia e cápsula endoscópica). 8 Endoscopia digestiva das vias biliares e pancreáticas,
diagnóstica e terapêutica (colangiopancreatografia endoscópica retrógrada). 9 Ecoendoscopia
(ultrassonografia endoscópica): diagnóstica e terapêutica. 10 Urgências e emergências em
endoscopia digestiva. 11 Legislações vigentes da ANVISA e CFM para a prática da En-
doscopia Digestiva. 12 Reprocessamento de aparelhos e acessórios utilizados em Endoscopia
Digestiva - orientações da SOBED de acordo com as normas vigentes.
2.10 GENÉTICA (CÓDIGO 809). 1 Análise mendeliana. 2 DNA, cromatina, cromossomos
metafásicos e meióticos. 3 Ciclo celular e apoptose. 4 Organização do genoma. 5 Padrões de
transmissão de genes nos indivíduos e nas populações, as variações nessas expressões, os
tipos de herança e má formação genética. 6 Determinação sexual. 7 Bases cromossômicas:
análise e aberrações cromossômicas. 8 Herança multifatorial: poligenia, polialelismo e her-
dabilidade. 9 Diagnóstico pré-natal. 10 Tratamentos das doenças genéticas. 11 Bases ge-
néticas e bioquímicas das doenças. 12 Terapia gênica. 13 Genética do comportamento. 14
Genética de populações. 15 Aconselhamento genético. 16 Organização laboratorial. 17 Mé-
todos laboratoriais de análise de ácidos nucleicos e proteínas. 18 Estatística experimental
aplicada à genética. 19 Erros inatos do metabolismo.
2.11 GERIATRIA (CÓDIGO 810). 1 Aspectos gerais do envelhecimento e gerontologia. 1.1
Transição demográfica e epidemiológica. 1.2 Teorias sobre o envelhecimento. 1.3 Aspectos
biológicos e fisiológicos do envelhecimento. 1.4 Política Nacional do Idoso, aspectos legais
e éticos. 1.5 O idoso na sociedade. 1.6 Noções de Hospital-dia. 1.7 Equipe Mul t i d i s c i p l i n a r,
modalidades de atendimento. 1.8 Cuidados com o paciente terminal. 1.9 Prevenção e pro-
moção de saúde. 1.10 Sexualidade no idoso. 2 Geriatria. 2.1 Psicogeriatria: demências,
delirium e depressão. 2.2 Instabilidade postural e quedas. 2.3 Imobilidade e úlceras de
pressão. 2.4 Incontinência urinária e fecal. 2.5 Iatrogenia e farmacologia no idoso. 2.6
Hipertensão arterial, insuficiência cardíaca, arritmias, doenças coronarianas e cerebrovas-
culares no idoso. 2.7 Hipotensão postural. 2.8 Parkinson, tremores, neuropatias e epilepsia.
2.9 Pneumonias, doença pulmonar obstrutiva crônica, embolia pulmonar. 2.10 Reabilitação.
2.11 Nutrição. 2.12 Visão e Audição. 2.13 Osteoartrite, osteoporose e paget. 2.14 Diabetes e
tireoide. 2.15 Anemia e mieloma. 2.16 Imunizações e infecções. 2.17 Neoplasias. 2.18
Doenças dermatológicas. 2.19 Aparelho gastrointestinal. 2.20 Aparelho genito-urinário. 2.21
Terapia de reposição hormonal. 2.22 Distúrbios do sono.
2.12 GINECOLOGIA E OBSTETRÍCIA (CÓDIGO 811). 1 Anatomia clínica e cirúrgica do
aparelho reprodutor feminino. 2 Fisiologia do ciclo menstrual; disfunções menstruais; ano-
malias congênitas e intersexo; distúrbios do desenvolvimento puberal; climatério; vulvo-
vaginites e cervicites; doença inflamatória pélvica aguda e crônica. 3 Doenças sexualmente
transmissíveis. 4 Abdômen agudo em ginecologia. 5 Endometriose. 6 Distopias genitais. 7
Distúrbios urogenitais. 8 Doenças benignas e malignas da mama; doenças benignas e ma-
lignas da vulva; vagina útero e ovário. 9 Interpretação de exames colpocitológicos e diag-
nósticos da lesão precursora do câncer cérvico uterino. 10 Noções de rastreamento; es-
tadiamento e tratamento do câncer da mama. 11 Infertilidade conjugal; planejamento re-
produtivo. 12 Ética em ginecologia e obstetrícia. 13 Anatomia e fisiologia da gestação. 14
Diagnóstico de gravidez e determinação da idade gestacional. 15 Assistência pré-natal na
gestação normal e avaliação de alto risco obstétrico. 16 Diagnóstico de malformações fetais;
aborto, gravidez ectópica, mola hidatiforme, coriocarcinoma: diagnóstico, fisiopatologia e

tratamento; transmissões de infecções maternas fetais. 17 Doenças hipertensivas na gestação.
18 Pré-eclâmpsia; diagnóstico, manejo e tratamento. 19 Diabetes mellitus da gestação. 20
Cardiopatias. 21 Doenças renais e outras condições clínicas na gestação. 22 HIV/AIDS na
gestação; prevenção da transmissão vertical. 23 Mecanismo do trabalho de parto. 24 As-
sistência ao parto e uso do partograma. 25 Distócias. 26 Indicações de césarea e fórceps. 27
Rotura prematura de membranas. 28 Condução do trabalho de parto. 29 Indicações de
analgesia e anestesia intraparto. 30 Indicação de histerectomias puerperais. 31 Hemorragia
gestacional de terceiro trimestre. 32 Sofrimento fetal crônico e agudo. 33 Prevenção da
prematuridade. 34 Condução e tratamento clínico e cirúrgico de emergências obstétricas. 35
Lei Federal Nº 9.263, de 12 de Janeiro de 1996 (Planejamento Familiar). 36 Lei Federal Nº
11.108, de 07 de Abril de 2005 (Acompanhante durante o Trabalho de Parto, Parto e
Puerpério Imediato). 37 Portaria GM/MS nº 1.459 de 24 de junho de 2011que institui no
âmbito do Sistema Único de Saúde - SUS a Rede Cegonha. 38 Portaria SES/GDF Nº 47, de
13 de Março de 2014, que institui o Mapa de Vinculação do Componente Parto e Nascimento
da Rede Cegonha e normatiza os critérios de admissão hospitalar, encaminhamento e re-
moção das mulheres gestantes no âmbito da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito
Federal.
2.13 HEMATOLOGIA / HEMOTERAPIA (CÓDIGO 812). 1 História da transfusão de
sangue. 2 Eritropoese. 3 Granulocitopoese. 4 Trombocitopoese. 5 Fatores de crescimento
hematopoiético. 6 Imunidade celular e sua relação com a transfusão de sangue. 7 Imunidade
humoral e sua relação com a transfusão de sangue. 8 Política Nacional de sangue. 9 Genética
associada à transfusão de sangue. 10 Imunomodulação causada pela transfusão de sangue. 11
Recrutamento e triagem do doador de sangue. 12 Coleta de sangue total - cuidados com o
doador e efeitos adversos. 13 Fracionamento do sangue total - preparo de hemocomponentes.
14 Metabolismo e estoque de glóbulos vermelhos. 15 Metabolismo e estoque de plaquetas.
16 Imunologia das plaquetas. 17 Hemostasia. 18 Fibrinólise. 19 Produtos proteicos plas-
máticos. 20 Imunologia dos glóbulos vermelhos. 21 Antígenos de glóbulos vermelhos. 22
Anticorpos contra glóbulos vermelhos. 23 Resposta imunológica aos antígenos de glóbulos
vermelhos. 24 Reação antígeno/anticorpo. 25 Sistema de complemento. 26 Testes de com-
patibilidade para glóbulos vermelhos: significado clínico e laboratorial. 27 Sistemas de
grupos sanguíneos ABO, Lewis, P e antígenos eritrocitários Ii. 28 Sistema RH de grupo
sanguíneo. 29 Sistemas de grupos sanguíneos Kell, Kx, Duffy, Kidd, MNSs, Lutheran, Di,
Yt, Xg, Sc, Do, Co, Ch/Rg, Cr, Kn e In. 30 Coleções de antígenos. 31 Antígenos de alta e
baixa freqüência. 32 Sistema de histocompatibilidade HLA. 33 Terapia transfusional dos
estados de anemia aguda e crônica. 34 Terapia transfusional das anemias hemolíticas auto-
imunes - aspectos laboratoriais e clínicos. 35 Imunologia das plaquetas. 36 Terapia trans-
fusional com concentrados de plaquetas. 37 Imunologia dos granulócitos. 38 Terapia trans-
fusional com granulócitos. . 39 Terapia transfusional das coagulopatias congênitas. 40 Te-
rapia transfusional das desordens adquiridas da hemostasia. 41 Terapia transfusional em
cirurgia e trauma - transfusão maciça. 42 Usos clínicos dos selantes de fibrina. 43 Terapia
transfusional nos transplantes de órgãos sólidos. 44 Terapia transfusional nos transplantes de
células precursoras hematopoiéticas. 45 Transfusão de células mononucleares: Imunoterapia
utilizando linfócitos, derivados de doador alogênico. 46 Terapia com imunoglobulina. 47
Transfusão intrauterina e neonatal. 48 Doenças transmitidas por transfusão. 49 Manuseio das
reações transfusionais. 50 Uso de substitutos do sangue na terapia transfusional. 51 Ina-
tivação de agentes infecciosos nos hemocomponentes. 52 Aféreses para coleta de hemo-
componentes. 53 Aféreses terapêuticas. 54 Programas de doações autólogas e dirigidas. 55
Aspectos legais da transfusão de sangue: normas, portarias e leis. 56 Anemias carenciais
(ferropriva e megaloblástica). 57 Hemoglobinopatias estruturais e não estruturais. 58 Ane-
mias hemolíticas por defeito de membrana. 59 Anemia hemolítica auto-imune. 60 Leucemias
agudas. 61 Eritropoese, Membrana Eritrocitária, Metabolismo e Hemoglobina. 62 Anemias:
diagnóstico, abordagem clínica e abordagem laboratorial. 63 Leucemias agudas: mieloides e
linfoides. 64 Síndromes mieloproliferativas crônicas: LMC, Mielofibrose primária, Poli-
citemia, Trombocitemia primária. 65 Aplasia Medular. 66 Transplantes autólogos e alo-
gênicos de medula. 67 Linfocitopoese. 68 Leucemia linfoide crônica e variantes. 69 Lin-
fomas não-Hodgkin de baixo grau de malignidade. 70 Linfomas não-Hodgkin agressivos. 71
Doença de Hodgkin. 72 Mieloma Múltiplo. 73 Hiperesplenismo. 74 Abordagem clínico-
laboratorial do paciente hemorrágico. 75 Púrpuras vasculares. 76 Coagulação intra vascular
disseminada . 77 Coagulopatia da hepatopatia crônica. 78 Indicações de sangue, hemo-
componentes e hemoderivados. 79 Efeitos adversos da transfusão de sangue, hemocom-
ponentes e hemoderivados. 80 Sistema de Grupos sanguíneos ABO e Rh. 81 Provas la-
boratoriais de compatibilidade pré-transfusional. 82 Doenças transmissíveis por transfusão.
83 Doença hemolítica peri-natal. 84 Programas de transfusões autólogas. 85 Transplante de
Medula óssea.
2.14 INFECTOLOGIA (CÓDIGO 813). 1 Febre. Septicemia. Infecções em pacientes gra-
nulocitopênicos. 2 Infecções causadas por microorganismos anaeróbicos. Tétano. Meningite
por vírus, bactérias e fungos. Raiva. Rickettsioses. Abscesso cerebral. Sinusites. Difteria. 3
Tuberculose, hanseníase e doenças por outras micobactérias. Brucelose. Pneumonias bac-
terianas, viróticas e outras. Empiema pleural. Derrames pleurais. Influenza. 4 Toxoplasmose.
Leptospirose. Hantaviroses. 5 Actinomicose, nocardias e infecções fúngicas. Bartonelose. 6
Endocardite. Pericardite. Gastroenterocolites infecciosas e virais. Hepatites por vírus. 7
Leishmaniose cutânea e visceral. Febre tifoide. Dengue. Varicela. Sarampo. Rubéola. Es-
carlatina. Caxumba. Coqueluche. Herpes simples e zoster. Citomegalovirus. 8 Esquistos-
somose; filariose; parasitoses por helmintos e protozoários. 9 Imunizações. 10 Doenças
sexualmente transmissíveis. 11 Controle de infecções hospitalares. 12 Síndrome da imu-
nodeficiência adquirida. 13 Cólera. Raiva. Malária. 14 Antibióticos, antivirais e antifungicos.
15 Sistema de agravos notificáveis e sistema de mortalidade.
2.15 MEDICINA DE EMERGÊNCIA (CÓDIGO 814). 1 Ressuscitação cardiorrespiratória. 2
Arritmias cardíacas. 3 Síndrome coronariana aguda. 4 Choque circulatório. 5 Insuficiência
cardíaca. 6 Complicações agudas do diabetes. 7 Insuficiência hepática aguda e crônica. 8
Insuficiência renal aguda. 9 Distúrbios hidroeletrolíticos e ácido-base. 10 Insuficiência res-
piratória aguda e ventilação mecânica. 11. Princípios de antibioticoterapia. 12 Infecções de
vias respiratórias. 13 Doenças obstrutivas pulmonares (Asma e DPOC). 14 Tromboem-
bolismo pulmonar. 15 Infecções oportunistas na síndrome de imunodeficiência adquirida. 16
Intoxicações exógenas agudas. 17 Meningites e isolamento respiratório. 18 Acidentes por
animais peçonhentos.
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2.16 MEDICINA FÍSICA E REABILITAÇÃO (CÓDIGO 815). 1 Anatomia do sistema
neuro-músculoesquelético. 2 Fisiologia muscular e respiratória. 3 Semiologia do aparelho
locomotor. 4 Termoterapia, eletroterapia e cinesioterapia. 5 Tratamento fisiátrico (reabi-
litação) das osteoartrites, dos reumatismos de partes moles e inflamatórios, das lesões do
sistema nervoso central e das lesões do sistema nervoso periférico. 6 Tratamento fisiátrico
(reabilitação) pós fraturas, entorses, luxações e lesões de partes moles; e dos amputados. 7
Indicação de órteses, próteses e meios de locomoção. 8 Tratamento fisiátrico (reabilitação) de
patologias pulmonares obstrutivas e restritivas, na dor crônica e nos distúrbios osteomus-
culares relacionados ao trabalho (DORT). 9 Reabilitação profissional.
2.17 NEFROLOGIA (CÓDIGO 816). 1 Histologia das doenças renais. 2 Treinamento nefro-
urológico. 3 Diagnóstico por imagem. 4 Processos obstrutivos. 5 Tumores renais. 6 Doenças
glomerulares: glomerulopatias primárias e secundárias, acometimento túbulo- intersticial. 7
Diabetes e doença renal: relação com hipertensão arterial e insuficiência renal cro?nica
diagnóstico e manejo. 8 Hipertensão arterial: primária, secundárias e avaliação cardiovas-
cular. 9 Nefrologia intensiva. Distúrbios metabólicos e ácido-base.10 Insuficiência renal
aguda: laboratório e tratamento intensivo. 11 Insuficiência renal cro?nica: tratamento con-
servador. Doença óssea. Tratamento dialítico: hemodiálise, CAPD e peritoneal. Nutrição. 12
Nefrologia intensiva. Distúrbios metabólicos e ácido-base. Insuficiência renal aguda. 13
Litíase e infecção urinária. Doença cística. Doenças túbulo-intersticiais. Erros metabólicos.
14 Transplante renal: acompanhamento pré e pós- transplante. 14.1 Contraindicações ao
transplante. 14.2 Nefropatia cro?nica do enxerto. 14.3 Imunologia do transplante renal. 14.4
Manejo no pós operatório e complicações cirúrgicas do transplante. 15 Laboratório e pa-
tologia renal. 16 Laboratório de análises clínicas. 17 Síndrome hemolítico-urêmica. 18
Síndrome hepato-renal. 19 Síndrome nefrótica. 20 Colageneses. 21 Nefrites intersticiais.
2.18 NEUROLOGIA (CÓDIGO 817). 1 Neuroanatomia. 2 Fisiopatologia do sistema ner-
voso. 3 Semiologia neurológica. 4 Neuropatologia básica. 5 Genética e sistema nervoso. 6
Cefaleias. 7 Demências e transtornos da atividade nervosa superior. 8 Disgenesias do sistema
nervoso. 9 Alterações do estado de consciência. 10 Transtornos do movimento. 11 Trans-
tornos do sono. 12 Doenças vasculares do sistema nervoso. 13 Doenças desmielinizantes. 14
Doenças degenerativas. 15 Doenças do sistema nervoso periférico. 16 Doenças dos músculos
e da placa neuromuscular. 17 Doenças infecciosas e parasitárias. 18 Doenças tóxicas e
metabólicas. 19 Epilepsias. 20 Manifestações neurológicas das doenças sistêmicas. 21 Neu-
rologia do trauma. 22 Tumores do sistema nervoso. 23 Urgências em neurologia. 24 In-
dicações e interpretação de: eletroencefalograma, eletroneuromiografia, líquidocefalorraquea-
no, neuro-imagem, potenciais evocados.
2.19 NEUROLOGIA PEDIÁTRICA (CÓDIGO 818). 1 Exame neurológico do recém-nas-
cido ao adolescente. Infecções do sistema nervoso. 2 Epilepsia e distúrbios paroxísticos de
natureza não epiléptica. 3 Distúrbios do desenvolvimento do sistema nervoso. 4 Ence-
falopatias não progressivas e progressivas. 5 Doenças neurocutâneas. 6 Tumores do SNC. 7
Hipertensão intracraniana. 8 Distúrbios do sono. 9 Distúrbios do comportamento. 10 Di-
ficuldades e distúrbios do aprendizado escolar. 11 Cefaléias. Doenças neuromusculares. 12
Doenças neurológicas heredodegenerativas. 13 Ataxias agudas. 14 Infecções congênitas. 15
Afecções dos gânglios da base. 16 Peroxissomopatias. 17 Lisossomopatias. 18 Doenças
desmielinizantes. 19 Comas. 20 Traumatismo crâniencefálico. 21 Acidentes vasculares ce-
lebrais na infância. 22 Comprometimento neurológico em doenças sistêmicas. 23 Transtorno
de déficit de atenção e hiperatividade. 24 Morte encefálica.
2.20 ORTOPEDIA E TRAUMATOLOGIA (CÓDIGO 819). 1 Consolidação de Fraturas. 2
Retardo e ausência de consolidação. 3 Semiologia do aparelho locomotor. 4 Lesões trau-
máticas de mão. 5 Luxações do carpo. 6 Fraturas do escafoide. 7 Fraturas do punho e ossos
do carpo. 8 Fraturas dos ossos do antebraço. 9 Traumatismo do cotovelo na criança. 10
Fraturas do joelho. 11 Lesões ligamentares e meniscais do joelho. 12 Fraturas da tíbia. 13
Traumatismo do tornozelo. 14 Fraturas do calcâneo. 15 Lesões traumáticas do pé. 16
Traumatismo do tórax. 17 Traumatismos musculares e ligamentares. 18 Traumatologia es-
portiva. 19 Fraturas da mandíbula. 20 Outras lesões traumáticas dos ossos da face. 21 Lues
óssea. 22 Cervicobraquialgias. 23 Hérnia de disco. 24 Lombargia. 25 Escoliose. 26 Pé cavo.
27 Pé torto congênito. 28 Lesão de Monteggia. 29 Fraturas de diáfise umeral. 30 Fraturas de
colo de úmero. 31 Fraturas de cintura escapular. 32 Luxação da cintura escapular. 33 Fraturas
de colo de fêmur. 34 Fraturas da região pertocanteriana. 35 Epifisiolístese traumática pro-
ximal do fêmur. 36 Fraturas do colo do fêmur na criança. 37 Fratura de diáfase femoral. 38
Fraturas suprocondilianas do fêmur. 39 Fraturas e luxações da coluna dorso-lombar. 40
Fraturas e luxações da coluna cervical. 41 Traumatismos músculo-articulares da coluna. 42
Fraturas patológicas. 43 Distúrbios congênitos das osteogêneses. 44 Deformidades congênitas
dos membros superiores e inferiores. 45 Osteomielites. 46 Artrite séptica. 47 Tuberculose
ósteo-articular. 48 Pé plano. 49 Hallux valgo. 50 Osteocondrities. 51 Síndrome do Calvé-
Legg-Parthes. 52 Displasia congênita de quadril. 53 Artrodese do quadril e joelho. 54
Osteotomias e artroplastia de quadril e outras articulações. 55 Lesões vasculares da mão. 56
Lesões dos tendões flexores. 57 Lesões dos tendões extensores. 58 Lesões dos nervos. 59
Microcirurgia nos traumatismos da mão. 59.1 Princípios da microcirurgia vascular. 59.2
Reimplantes e revascularizações. 59.3 Retalhos cutâneos e musculares. 59.4 Reconstrução
óssea com fíbula vascularizada. 59.5 Transplante de artelho para reconstrução do polegar. 60
Paralisia Obstétrica. 61 Síndromes compressivas de nervos periféricos.
2.21 PALIATIVISTA (CÓDIGO 820). 1 Princípios e desafios em cuidados paliativos. 2
Tratamento da dor em cuidados paliativos. 3 Controle dos sintomas. 4 Comunicação e
aspectos psicológicos. 5 Ética Profissional. 6 Diretivas antecipadas. 7 Hipodermóclise. 8
Cuidados paliativos em oncologia. 9 Espiritualidade e saúde. 10 Luto. 11 Multidiscipli-
naridade e interdisciplinaridade. 12 Modelos de atenção em cuidados paliativos. 13 Avaliação
e tratamento da dor. 14 Procedimentos médicos indicados em cuidados paliativos. 15 Ins-
trumentos de avaliação em cuidados paliativos.
2.22 PNEUMOLOGIA (CÓDIGO 821). 1 Fisiopatologia respiratória. 2 Tabagismo. 3 Mé-
todos diagnósticos em pneumologia. 4 Infecções respiratórias bacterianas e virais. 5 Mi-
cobacterioses. 6 .Micoses pulmonares. 7 Pneumopatias supurativas, bronquiectasias e abs-
cesso do pulmão. 8 Asma Brônquica. 9 Doença Pulmonar Obstrutiva crônica. 10 Hipertensão
arterial pulmonar e Cor pulmonale. 11 Insuficiência respiratória. 12 Tromboembolismo ve-
noso. 13 Câncer de pulmão. 14 Outros tumores de tórax. 15 Derrames pleurais. 16 Pneu-
motórax. 17 Doenças pulmonares intersticiais difusas. 18 Sarcoidose. 19 Trauma torácico. 20
Pneumopatias por imunodeficiências. 21 Poluição e doenças ocupacionais pulmonares. 22
Más-Formações congênitas pulmonares. 23 Vasculites pulmonares. 24 Síndromes pulmonares
eosinofilicas. 25 Distúrbios respiratórios do sono. 26 Anomalias da caixa torácica. 27 Ci-
rurgia redutora de volume pulmonar. 28 Transplante pulmonar. 29 Fibrose cística. 30 Emer-
gências respiratórias.
2.23 RADIOTERAPIA (CÓDIGO 822). 1 Anatomia de superfície. 2 Aplicação da Ra-
dioterapia. 3 Betaterapia. 4 Fracionamentos de radioterapia. 5 Indicações de Radioterapia. 6
Interação de Quimio em Radioterapia. 7 Oncologia. 8 Planejamento em Radioterapia. 9
Primeiros socorros. 10 Princípios de Radiologia. 11 Braquiterapia. 11.1 Princípios e Técnica.
12 Radiobiologia. 13 Radioterapia em campos alargados. 14 Radioterapia Tridimensional e
Conformacional IMRT. 1x. Técnicas de Densitometria em Radioterapia. 16 Urgências e
emergências em Radioterapia. 17 Bases físicas da radioterapia. 18 Sistema de imobilização
em radioterapia externa. 19 Radiocirurgia e radioterapia estereotáxica. 20 Radioterapia a
volumes alargados. 21 Radioterapia em medicina nuclear. 22 Interações entre radioterapia e
quimioterapia. 23 Radioterapia intraoperatória. 24 Efeitos tardios da irradiação. 25 Ra-
dioterapia em lesões benignas. 26 Estadiamento do câncer e análise de sobrevida.

2.24 TERAPIA INTENSIVA PEDIÁTRICA (CÓDIGO 823). 1 Cardio-circulatório. 1.1 Cho-
que cardiogênico, hipovolêmico e séptico. 1.2 ICC. 1.3 Reposição volêmica. 1.4 Reposição
Hipertônica, Drogas vasoativas/ Morte Encefálica. Reanimação Neonatal atendimento ao
recém-nascido em sala de parto. 1.5 Monitorização hemodinâmica invasiva e não invasiva.
1.6 Transporte de Oxigênio. 1.7 Metabolismo do oxigênio em condições normais e pa-
tológicas. 1.8 Reanimação cardio-pulmonar-cerebral. 1.9 Reposição volêmica. 2 Respiratório.
2.1 Insuficiência respiratória aguda. 2.2 Fisiopatologia e tratamento. 2.3 Trocas gasosas
pulmonares. 2.4 Estado de mal asmático. 2.5 Embolismo pulmonar. 2.6 DPOC agudizado.
2.7 Síndrome do Desconforto Respiratório Agudo. 2.8 Broncoaspiração. 2.9 Suporte ven-
tilatório mecânico invasivo e não-invasivo: indicações, métodos e controle. 2.10 Hipo-
ventilação controlada e hipercapnia permissiva. 2.11 Ventilação mecânica na Asma, SARA.
2.12 Monitorização da ventilação mecânica. 2.13 Capnografia. 2.14 Complicações da ven-
tilação mecânica: barotrauma, volutrauma e pneumonia. 2.15 Desmame do suporte ven-
tilatório. 2.16 Oxigenioterapia: indicações, métodos, controle e complicações. 2.17 Gaso-
metria arterial/ Óxido Nítrico. 3 Infecções e sepse. 3.1 Infecções bacterianas e fúngicas:
profilaxia, diagnóstico e tratamento. 3.2 Infecções relacionadas a cateteres. 3.3 Sepse. 3.4
Síndrome da resposta inflamatória sistêmica. 3.5 Insuficiência de múltiplos orgãos e sistemas
(IMOS/SDOM). 3.6 Antibioticoterapia em Medicina Intensiva. 3.7 Endocardite Bacteriana.
3.8 Meningites. 3.9 Infecções hospitalares. 4 Neurológico. 4.1 Hipertensão endocraniana. 4.2
Medidas para controle da hipertensão intracraniana. 4.3 Estado de mal epilético. 4.4 Morte
cerebral. 5 Gastrointestinal. 5.1 Hemorragia digestiva alta e baixa. 5.2 Insuficiência hepática.
5.3 Abdome agudo. 6 Endócrino metabólico. 6.1 Cetoacidose. 7 Renal. 7.1 Insuficiência
renal aguda. 7.2 Métodos dialíticos. 7.3 Distúrbios Hidroeletrolíticos e ácido-básicos. 8
Coagulação. 8.1 Uso de hemoderivados. 9 Politraumatismo. 9.1 TCE. 9.2 Trauma raqui-
medular. 10 Intoxicações exógenas e acidentes por animais peçonhentos, agentes físicos e
químicos. 11 Suporte nutricional. 11.1 Na sepse. 11.2 Trauma. 11.3 Nutrição parenteral e
enteral. 12 Procedimentos invasivos de diagnóstico e tratamento. 12.1 Intubação traqueal.
12.2 Cateterização arterial. 12.3 Dissecção venosa. 13 Iatrogenia em terapia intensiva. 14
Sedação, analgesia e bloqueio neuromuscular em UTI. 15 Neonatal. 15.1 Prematuridade.15.2
Nutrição, Sedação, Distúrbios Metabólicos, Distúrbios Respiratórios, Distúrbios Neuroló-
gicos, Convulsões, Choque, Cardiopatias Congênitas, Patologias Cirúrgicas, Enterocolote
necrotizante, Infecções, Hipotermia, Ressuscitação Cardíaca Pulmonar-Cerebral, Arritmia.
Cardíaca, Síndrome Hipoxico-Isquêmica Global.
2.25 FAMÍLIA E COMUNIDADE (CÓDIGO 824). 1 Administração e planejamento de
saúde. 2 Saúde ocupacional. 3 Epidemiologia social. 4 Bioestatística aplicada à saúde co-
letiva. 5 Intervenção em epidemiologia. 6 Doenças relacionadas ao trabalho: tegumento,
aparelho locomotor e visão. 7 Epidemiologia. 8 Elementos teóricos de saúde e sociedade. 9
Políticas e práticas em instituições de saúde. 10 Ergonomia. 11 Organização e gestão dos
cuidados em saúde. 12 Médico de família.
ANEXO II - CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO E DE DIVULGAÇÃO DOS RESUL-
TA D O S
1 DAS PROVÁVEIS DATAS DE REALIZAÇÃO DAS PROVAS E ETAPAS DO CON-
CURSO PÚBLICO
1.1 03/06/2018 - Aplicação das provas objetivas do concurso público.
2 DOS MECANISMOS DE DIVULGAÇÃO DOS RESULTADOS
2.1 Os gabaritos e resultados preliminares serão tornados públicos por intermédio de do-
cumentos e listagens publicadas no endereço eletrônico http://www.iades.com.br, na página
de acompanhamento do certame.
2.2 Os resultados finais serão tornados públicos por intermédio do Diário Oficial do Distrito
Federal e publicados no endereço eletrônico http://www.iades.com.br, na página de acom-
panhamento do certame.
2.3 As publicações na página de acompanhamento do certame serão feitas após 14 (catorze)
horas.
2.4 Todas as publicações feitas no Diário Oficial do Distrito Federal também estarão dis-
poníveis no endereço eletrônico http://www.iades.com.br, na página de acompanhamento do
certame. As publicações serão feitas após 14 (catorze) horas e no mesmo dia de publicação
no Diário Oficial do Distrito Federal.
2.4.1 03/06/2018, após 21h - Gabaritos preliminares das provas objetivas.
2.4.2 19/06/2018 - Gabaritos finais das provas objetivas.
2.4.3 19/06/2018 - Resultado preliminar das provas objetivas.
2.4.4 06/07/2018 - Resultado final das provas objetivas.
2.4.5 06/07/2018 - Resultado final do concurso público.

EDITAL No 07, DE 02 DE MARÇO DE 2018
CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE VAGAS E FORMAÇÃO

DE CADASTRO RESERVA PARA ESPECIALIDADES DA CARREIRA
ASSISTÊNCIA PÚBLICA A SAÚDE

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL - Substituto, no uso
de suas atribuições legais, delegadas por meio da Portaria no 118, de 30 de março de 2017,
publicada no Diário Oficial do Distrito Federal em 31 de março de 2007; e em conformidade
com a Lei Distrital nº 4.949, de 15 de outubro de 2012; com a Lei Complementar nº 840, de
23 de dezembro de 2011; com a legislação específica das carreiras objeto do certame; com
a Resolução nº 276 do Tribunal de Contas do Distrito Federal, de 9 de dezembro de 2014,
publicada no Diário Oficial do Distrito Federal de 19 de dezembro de 2014; bem como a
Delegação de Competência por meio da Portaria nº 685, de 28 de dezembro de 2017,
publicada no Diário Oficial do Distrito Federal de 2 de janeiro de 2018, em consonância com
a autorização do Comitê de Políticas de Pessoal - CPP/Governança/DF, objeto do Processo
SEI nº 00060-00083659/2017-26, TORNA PÚBLICA a realização de concurso público para
provimento de vagas de nível superior para especialidades da Carreira Assistência Pública a
Saúde, do Quadro de Pessoal do Distrito Federal, conforme a seguir.
1 DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
1.1 O concurso público será realizado pela Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal
(SES-DF), regulado pelas normas contidas no presente edital e seus anexos e será executado
pelo Instituto Americano de Desenvolvimento (IADES).
1.2 O concurso público destina-se a selecionar candidatos, conforme detalhamento no item 2
a seguir, para 72 (setenta e duas) vagas de provimento imediato e formação de cadastro de
reserva, em 11 (onze) especialidades do cargo de Especialista em Saúde, da Carreira As-
sistência Pública a Saúde.
1.2.1 O cadastro de reserva somente será aproveitado mediante a abertura de novas vagas,
atendendo aos interesses de conveniência e de oportunidade da Administração pública.
1.3 O concurso público compreenderá a aplicação de prova objetiva, de caráter eliminatório
e classificatório.
1.4 As provas e etapas referentes ao concurso público serão aplicadas no Distrito Federal.
1.5 Os candidatos aprovados e nomeados realizarão procedimentos pré-admissionais e exa-
mes médicos complementares, de caráter unicamente eliminatório, em conformidade com a
legislação vigente e de responsabilidade da SES-DF.
1.6 Os candidatos nomeados estarão sujeitos ao Regime Jurídico dos Servidores Públicos
Civis do Distrito Federal, instituído pela Lei Complementar no 840, de 23 dezembro de 2011
e as normas internas do órgão de lotação.
1.7 Os horários mencionados no presente edital e nos demais editais a serem publicados para
o concurso público obedecerão ao horário oficial de Brasília.
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1.8 DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL
1.8.1 É facultado a qualquer cidadão apresentar solicitação de impugnação ao presente edital
e (ou) eventuais retificações, no período de 6 a 13 de março de 2018.
1.8.2 O pedido de impugnação deverá ser protocolado na Central de Atendimento ao Can-
didato do IADES (CAC-IADES) (ver item 16) e indicar o(s) item(ns) a ser(em) impug-
nado(s).
1.8.3 Os eventuais pedidos de impugnação serão analisados e julgados pela SES-DF e pelo
IADES.
1.8.4 Ao término da apreciação das solicitações de impugnação, do que trata o subitem
anterior, o IADESdivulgará em seu sítio eletrônico, endereço http://www.iades.com.br, na
data provável de 19 de março de 2018, relatório contendo a análise e o julgamento dos
eventuais pedidos de impugnação.
1.8.5 Não caberá, sob hipótese alguma, recurso administrativo sobre o resultado do jul-
gamento dos pedidos de impugnação.
2 DO CARGO
2.1 ESPECIALISTA EM SAÚDE (NÍVEL SUPERIOR)
2.1.1 REMUNERAÇÃO: R$ 3.055,00 (três mil e cinquenta e cinco reais), para ingresso no
Padrão I da Classe Inicial da Carreira Assistência Pública a Saúde.
2.1.2 CARGA HORÁRIA: 20 (vinte) horas semanais.
2.1.3 ESPECIALIDADES
A) ADMINISTRADOR (CÓDIGO 101)
Vagas: 10 (dez) vagas para provimento imediato e formação de cadastro de reserva.
Requisitos: diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso de Bacharel em Ad-
ministração, expedido por instituição de ensino reconhecida pelo Ministério da Educação e
registro no respectivo Conselho de Classe.
Descrição sumária das atividades: planejar, coordenar, controlar, avaliar e executar atividades
administrativas, referentes a recursos humanos, finanças, orçamento, patrimônio, material,
transporte, cargos e salários; realizar estudos e pesquisas que visem ao estabelecimento de
políticas e diretrizes administrativas; participar da elaboração de projetos de estruturas or-
ganizacionais e de manuais de procedimentos; elaborar e acompanhar a execução dos pro-
cedimentos de recrutamento, seleção, treinamento de pessoal e benefícios; coordenar ati-
vidades relacionadas ao controle de planos, programas, projetos e contratos; promover es-
tudos de racionalização e controle do desempenho organizacional; participar de programas de
treinamento que envolvam conteúdos relativos à área de atuação; assessorar atividades
específicas de Administração Geral; executar outras atividades de interesse da área.
B) ANALISTA DE SISTEMAS (CÓDIGO 102)
Vagas: 10 (dez) vagas para provimento imediato e formação de cadastro de reserva.
Requisitos: diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso de graduação na área de
tecnologia da informação e comunicação ou diploma de conclusão de curso de graduação em
qualquer área, reconhecido pelo Ministério da Educação, com especialização em Análise de
Sistemas.
Descrição sumária das atividades: planejar, coordenar, controlar, orientar, analisar e executar
atividades relacionadas ao desenvolvimento de programas e sistemas de processamento de
dados e suas aplicações; participar de programas de treinamento; executar outras atividades
de interesse da área.
C) CONTADOR (CÓDIGO 103)
Vagas: 10 (dez) vagas para provimento imediato e formação de cadastro de reserva.
Requisitos: diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso de graduação em Ciên-
cias Contábeis, fornecido por instituição de ensino superior reconhecida pelo Ministério da
Educação, e registro no Conselho de Classe.
Descrição sumária das atividades: Planejar, coordenar, controlar, avaliar e executar atividades
referentes à contabilidade em geral, com vistas à elaboração orçamentária e ao controle da
situação financeira e patrimonial; participar de programas de treinamento que envolvam
conteúdos relativos à área de atuação; assessorar atividades específicas de Contabilidade;
executar outras atividades de interesse da área; elaborar balancetes e orientar setoriais da SES
sobre o cumprimento das normas contábeis; emitir despachos em processos, articulando-se
com todas as áreas envolvidas nos processos contábeis da SES-DF; participar de programas
de treinamento da área de atuação; executar outras atividades de interesse da área.
D) ECONOMISTA (CÓDIGO 104)
Vagas: 5 (cinco) vagas para provimento imediato e formação de cadastro de reserva.
Requisitos: diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso de graduação em Eco-
nomia, fornecido por instituição de ensino superior reconhecida pelo Ministério da Educação,
e registro no Conselho de Classe.
Descrição sumária das atividades: planejar, coordenar, controlar, avaliar e executar atividades
referentes à pesquisa, à análise econômica e sua aplicação, aos estudos e pesquisas que visem
ao estabelecimento de políticas e às diretrizes econômicas; realizar projetos; acompanhar a
evolução de índices econômicos; participar da execução, do acompanhamento e do controle
da programação físico-financeira; analisar demonstrativos e executar trabalhos relacionados
ao controle de convênios, contratos e outros; participar do planejamento estratégico; avaliar
políticas de impacto coletivo para a instituição; analisar e interpretar dados econômicos,
estatísticos e propostas orçamentárias; participar de programas de treinamento que envolvam
conteúdos relativos à área de atuação; executar outras atividades de interesse da área.
E) ESTATÍSTICO (CÓDIGO 105)
Vagas: 5 (cinco) vagas para provimento imediato e formação de cadastro de reserva.
Requisitos: diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso de graduação em Es-
tatística, expedido por instituição de ensino superior reconhecida pelo Ministério da Edu-
cação, e registro no Conselho de Classe.
Descrição sumária das atividades: planejar, coordenar, controlar, avaliar e executar atividades
referentes à pesquisa e ao levantamento de estudos estatísticos; realizar estudos e pesquisas
que visem ao conhecimento e à interpretação de fenômenos e sua representação gráfica;
participar da implantação e implementação de sistemas de dados automatizados; elaborar
instrumentos e instruções de serviço; coordenar e/ou executar pesquisas, levantamentos e
outros estudos estatísticos; organizar e orientar no tratamento, análise e interpretação de
dados e de sua forma de apresentação; projetar séries estatísticas; avaliar sistemas de dados
estatísticos; promover o intercâmbio com unidades atuantes em estatística; participar de
programas de treinamento que envolvam conteúdos relativos à área de atuação; executar
outras atividades de interesse da área.
F) FARMACÊUTICO-BIOQUÍMICO - FARMÁCIA (CÓDIGO 106)
Vagas: 10 (dez) vagas para provimento imediato e formação de cadastro de reserva.
Requisitos: diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso de graduação em Far-
mácia, expedido por instituição de ensino superior, reconhecida pelo Ministério da Educação;
e registro no Conselho de Classe.
Descrição sumária das atividades: Planejar, coordenar, controlar, avaliar e executar atividades
de farmácia (medicamentos e produtos para saúde) no âmbito da assistência, pesquisa e
docência, nos diferentes níveis de complexidade das ações de saúde, observando o Código de
Ética e a legislação da profissão farmacêutica; participar de programas de treinamento;
executar outras atividades de interesse da área.
G) FÍSICO - RADIODIAGNÓSTICO (CÓDIGO 107)
Vagas: 3 (três) vagas para provimento imediato e formação de cadastro de reserva.
Requisitos: diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso de graduação em Física,

expedido por instituição de ensino superior reconhecida pelo Ministério da Educação, e
registro no Conselho de Classe, se for o caso. ÁREA DE RADIODIAGNÓSTICO - Es-
pecialista em Física Médica de Radiodiagnóstico: Físico com credenciamento para atuação
na área de radiodiagnóstico concedido pelas Vigilâncias Sanitárias dos Estados, ou curso de
especialização em Física Médica de Radiodiagnóstico, ou detentor de Título de Especialista
concedido por instituição, sociedade ou associação que seja referência nacional na área de
Radiodiagnóstico, ou experiência mínima de 10 anos de atuação na área de radiodiag-
nóstico.
Descrição sumária das atividades: assessorar as diversas unidades de radiologia médica e
odontológica na aquisição de equipamentos emissores de radiação ionizante e processamento
de imagem; estabelecer plano de proteção radiológica e realizar levantamento radiométrico;
estabelecer programas de controle de qualidade para os equipamentos de radiodiagnósticos
instalados na rede.
H) FÍSICO - RADIOTERAPIA (CÓDIGO 108)
Vagas: 3 (três) vagas para provimento imediato e formação de cadastro de reserva.
Requisitos: diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso de graduação em Física,
expedido por instituição de ensino superior reconhecida pelo Ministério da Educação, e
registro no Conselho de Classe, se for o caso. ÁREA DE RADIOTERAPIA - Supervisor de
Proteção Radiológica em Física Médica de Radioterapia ou Supervisor de Radioproteção:
Responsável Técnico pela proteção radiológica com certificação emitida pela CNEN, con-
forme Norma CNEN-NE 3.03. Especialista em Física Médica de Radioterapia: Físico com
curso de especialização em Física Médica de Radioterapia, ou detentor de Título de Es-
pecialista concedido por instituição, sociedade ou associação que seja referência nacional na
área de radioterapia, ou profissional que comprove experiência mínima de 10 anos de
atuação na área de radioterapia.
Descrição sumária das atividades: planejar e calcular a dose de tratamento de radioterapia
externa e braquiterapia; estabelecer, manter e atualizar plano de proteção radiológica e de
controle de qualidade dos equipamentos e da equipe técnica.
I) FÍSICO - MEDICINA NUCLEAR (CÓDIGO 109)
Vagas: 1 (uma) vaga para provimento imediato e formação de cadastro de reserva.
Requisitos: diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso de graduação em Física,
expedido por instituição de ensino superior reconhecida pelo Ministério da Educação, e
registro no Conselho de Classe, se for o caso. ÁREA DE MEDICINA NUCLEAR - Su-
pervisor de Proteção Radiológica em Física Médica de Medicina Nuclear ou Supervisor de
Radioproteção: Responsável Técnico pela proteção radiológica com certificação emitida pela
CNEN, conforme Norma CNEN-NE - 3.03. Especialista em Física Médica de Medicina
Nuclear: Físico com curso de especialização em Física Médica de Medicina Nuclear, ou
detentor de Título de Especialista concedido por instituição, sociedade ou associação que seja
referência nacional na área de medicina nuclear, ou experiência mínima de 10 anos de
atuação na área de medicina nuclear.
Descrição sumária das atividades: elaborar planos de Proteção Radiológica e atuar nas ações
de descontaminação do ambiente e controle de confinamento dos pacientes durante a rea-
lização dos exames/tratamentos; participar de programas de treinamento; executar outras
atividades de interesse da área.
J) FONOAUDIÓLOGO (CÓDIGO 110)
Vagas: 10 (dez) vagas para provimento imediato e formação de cadastro de reserva.
Requisitos: diploma devidamente registrado de conclusão de curso de graduação em Fo-
noaudiologia, expedido por instituição de ensino superior reconhecida pelo Ministério da
Educação, e registro no Conselho de Classe.
Descrição sumária das atividades: planejar, coordenar, controlar, avaliar e executar atividades
relacionadas à promoção da saúde, avaliação e diagnóstico, orientação, terapia, habilitação e
reabilitação e aperfeiçoamento dos aspectos fonoaudiológicos da função auditiva, periférica e
central, função vestibular, linguagem oral e escrita, voz, fluência, articulação da fala, sistema
miofuncional orofacial, cervical e deglutição e exercer atividades de ensino e pesquisa;
participar de programas de treinamento; executar outras atividades de interesse da área.
K) TÉCNICO EM COMUNICAÇÃO SOCIAL (CÓDIGO 111)
Vagas: 5 (cinco) vagas para provimento imediato e formação de cadastro de reserva.
Requisitos: diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso de graduação em Co-
municação Social, com habilitação em Jornalismo, Publicidade ou Relações Públicas, ex-
pedido por instituição de ensino superior reconhecida pelo Ministério da Educação e registro
no Conselho de Classe, se for o caso.
Descrição sumária das atividades: planejar; coordenar, controlar, avaliar e executar atividades
relacionadas à comunicação interna e externa da unidade onde estiver lotado, divulgando
eventos, programas e contribuindo para a prevenção e a educação em saúde; produção de
material jornalístico a ser veiculado nos diversos meios de comunicação, incluindo a página
da SES-DF na internet; participar de programas de treinamento; executar outras atividades de
interesse da área.
3 DOS REQUISITOS MÍNIMOS PARA A POSSE
3.1 Cumprir as determinações deste edital e ter sido aprovado e classificado no concurso
público, dentro do número de vagas.
3.2 Ter nacionalidade brasileira ou portuguesa e, em caso de nacionalidade portuguesa, estar
amparado pelo Estatuto de Igualdade entre Brasileiros e Portugueses, com reconhecimento de
gozo de direitos políticos, nos termos do parágrafo 1o, artigo 12, da Constituição da Re-
pública Federativa do Brasil.
3.3 Ter idade mínima de 18 (dezoito) anos completos, na data da posse.
3.4 Apresentar, no momento da posse, os documentos comprobatórios dos requisitos exigidos
para o exercício do cargo/especialidade constantes do item 2 deste edital, bem como outros
documentos que se fizerem necessários.
3.5 Estar em dia com as obrigações eleitorais e em pleno gozo dos direitos políticos.
3.6 Apresentar certificado de reservista ou de dispensa de incorporação, em caso de can-
didato do sexo masculino.
3.7 Apresentar declaração de bens que constituem o seu patrimônio.
3.8 Apresentar declaração de que não acumula cargo, emprego ou função pública, ou
proventos de inatividade; ressalvadas as possibilidades de acumulação lícita previstas no
inciso XVI do art. 37 da Constituição Federal.
3.9 Ter aptidão física e mental para o exercício das atribuições correspondentes ao cargo.
3.10 Não estar cumprindo sanção impeditiva do exercício de cargo público, aplicada por
qualquer órgão público ou entidade das esferas federal, estadual, municipal ou do Distrito
Federal.
4 DA INSCRIÇÃO NO CONCURSO PÚBLICO
4.1 O valor da taxa de inscrição será de R$ 60,00 (sessenta reais).
4.2 As inscrições serão feitas exclusivamente via internet no endereço eletrônico
http://www.iades.com.br, no período entre 8h (oito horas) do dia 20 de março de 2018 e 22h
(vinte e duas horas) do dia 30 de abril de 2018.
4.2.1 O IADES não se responsabilizará por solicitação de inscrição via internet não recebida
por motivos de ordem técnica dos computadores, falhas de comunicação, congestionamento
das linhas de comunicação, bem como outros fatores de ordem técnica que impossibilitem a
transferência de dados.
4.2.2 Após a conclusão da inscrição, o candidato deverá efetuar o pagamento da taxa de
inscrição por meio de boleto de cobrança, pagável em toda a rede bancária, em casas
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lotéricas e nos Correios; e disponível para visualização e impressão no endereço eletrônico
h t t p : / / w w w. i a d e s . c o m . b r.
4.2.3 O IADES disponibiliza computadores com acesso à internet na CAC-IADES (ver item
16) para uso pelos candidatos.
4.3 O pagamento da taxa de inscrição deverá ser efetuado até o dia 2 de maio de 2018.
4.3.1 As inscrições somente serão efetivadas após o pagamento da taxa de inscrição, por
meio da ficha de recolhimento ou do deferimento da isenção da taxa de inscrição validado
pelo IADES.
4.3.2 O candidato é responsável pela veracidade dos dados cadastrais informados no ato de
inscrição, sob as penas da lei.
4.4 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE A INSCRIÇÃO NO CONCURSO PÚBLICO
4.4.1 Antes de efetuar a inscrição, o candidato deverá conhecer este edital e certificar-se de
que preenche todos os requisitos exigidos.
4.4.2 É vedada a inscrição condicional, fora do prazo previsto de inscrições, estipuladas no
presente edital.
4.4.3 Para efetuar a inscrição, é imprescindível o número de Cadastro de Pessoa Física (CPF)
do candidato, emitido pelo Ministério da Fazenda.
4.4.4 As informações prestadas na inscrição serão de inteira responsabilidade do candidato,
dispondo o IADESdo direito de excluir do concurso público aquele que não preencher o
formulário de forma completa.
4.4.4.1 O candidato deverá obrigatoriamente preencher de forma completa o campo referente
a nome, endereço, telefone e e-mail, bem como deverá informar o CEP correspondente à sua
residência.
4.4.5 O valor referente ao pagamento da taxa de inscrição não será devolvido, salvo nas
condições legalmente previstas.
4.4.5.1 No caso do pagamento da taxa de inscrição ser efetuado com cheque bancário que,
porventura, venha a ser devolvido, por qualquer motivo, o IADES reserva-se o direito de
tomar as medidas legais cabíveis, não efetivando a inscrição.
4.4.5.2 É vedada ao candidato a transferência para terceiros do valor pago da taxa de
inscrição.
4.4.6 O candidato deverá declarar, no formulário de inscrição, que tem ciência e que aceita
que, caso aprovado, deverá entregar, por ocasião da posse, os documentos comprobatórios
dos requisitos exigidos para o respectivo cargo/especialidade, conforme o disposto no item 3
deste edital, sob pena de eliminação no certame.
4.4.7 A não integralização dos procedimentos de inscrição implica a desistência do candidato
e sua consequente eliminação deste concurso público.
4.4.8 O candidato inscrito deverá atentar para a formalização da inscrição, considerando que,
caso a inscrição não seja efetuada nos moldes estabelecidos neste edital, será automa-
ticamente considerada não efetivada pelo IADES, não assistindo nenhum direito ao in-
teressado, garantido o direito ao contraditório e à ampla defesa.
4.4.8.1 Após a homologação da inscrição, não será aceita, em hipótese alguma, solicitação de
alteração dos dados contidos na inscrição.
4.4.9 O candidato, ao realizar sua inscrição, também manifesta ciência quanto à possibilidade
de divulgação de seus dados em listagens e resultados no decorrer do certame, tais como
aqueles relativos à data de nascimento, notas e desempenho nas provas e etapas, entre outros,
tendo em vista que essas informações são essenciais para o fiel cumprimento da publicidade
dos atos atinentes ao concurso público.
4.4.10 Os candidatos ficam cientes, também, de que tais informações poderão ser en-
contradas na rede mundial de computadores por meio dos mecanismos de busca atualmente
existentes.
5 DAS CONDIÇÕES PARA ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO
5.1 Em conformidade com a legislação em vigor, a isenção da taxa de inscrição será
concedida nas seguintes situações, para o(a) candidato(a) que:
a) estiver inscrito no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal - Ca-
dÚnico, nos termos do Decreto Federal no 6.135/2007;
b) comprove ser beneficiário de programa social de complementação ou suplementação de
renda instituído pelo Governo do Distrito Federal, nos termos da Lei Distrital no

4.949/2012;
c) for doador de sangue, nos termos da Lei Distrital no 4.949/2012; ou
d) for eleitor convocado e nomeado para servir à Justiça Eleitoral do Distrito Federal, nos
termos da Lei Distrital no 5.818/2017.
5.2 Nos termos da Lei Distrital nº 5.968/2017, será concedida redução equivalente a 50%
(cinquenta por cento) do valor da taxa de inscrição para o candidato cadastrado no banco de
dados como possível doador de medula óssea.
5.3 Para os casos mencionados nos subitens 5.1 e 5.2 acima, o candidato deverá dirigir-se à
CAC-IADES (ver item 16), entre os dias 6 e 13 de março de 2018, preencher um re-
querimento e entregar cópia do documento de identidade (ver subitem 8.4) e os seguintes
documentos:
a) para os cadastrados no CadÚnico: comprovante de inscrição no CadÚnico em plena
validade;
b) para os beneficiários de programa social de complementação ou suplementação de renda
instituído pelo Governo do Distrito Federal: comprovante oficial de inscrição em plena
validade em programa social de complementação ou suplementação de renda instituído pelo
Governo do Distrito Federal;
c) para os doadores de sangue a instituições públicas de saúde: certificado, outorgado pela
Fundação Hemocentro ou outra instituição pública de saúde, que o qualifica como doador de
sangue e que comprova no mínimo 3 (três) doações de sangue realizadas nos últimos 12
(doze) meses antes do período de inscrições;
d) para os candidatos que prestaram serviços à Justiça Eleitoral: comprovação de prestação
de serviço à Justiça Eleitoral por, no mínimo, duas eleições, mediante apresentação de
declaração ou diploma expedido pela Justiça Eleitoral, contendo o nome completo do eleitor,
a função desempenhada, o turno e a data da eleição; e
e) para os cadastrados no banco de dados como possível doador de medula óssea: apre-
sentação de documento expedido pela entidade coletora ou pela entidade responsável por
cadastro de doador de medula óssea.
5.4 O candidato deverá entregar cópias autenticadas ou cópias simples acompanhadas dos
originais dos documentos previstos no subitem 5.3.
5.5 O pedido de isenção deverá ser protocolado diretamente no CAC-IADES (ver item 16)
pessoalmente pelo(a) candidato(a).
5.5.1 Não será permitido, após o período de solicitação de isenção de taxa de inscrição,
complementação da documentação, bem como solicitação de revisão.
5.6 Será considerada nula a isenção de pagamento de taxa de inscrição ao candidato que:
a) omitir informações e (ou) apresentar informações inverídicas; e (ou)
b) fraudar e (ou) falsificar documentação.
5.6.1 Nesse caso, o candidato terá sua situação informada à autoridade policial competente
para as providências cabíveis.
5.7 Não será concedida isenção de taxa de inscrição ao candidato que:
a) não possuir condição contemplada no subitem 5.3;
b) pleitear a isenção sem apresentar os documentos previstos no subitem 5.3 deste edital; e (ou)

c) não observar o período, o local e o horário estabelecidos para a solicitação de isenção.
5.8 Não será aceita solicitação de isenção de taxa de inscrição via postal, via e-mail e (ou)
via fax, tampouco por procuração.
5.9 Não será permitida, após a entrega do requerimento de isenção da taxa de inscrição e dos
documentos comprobatórios citados no subitem 5.3 deste edital, complementação da do-
cumentação e (ou) sua revisão.
5.10 Ao término da apreciação dos requerimentos de isenção da taxa de inscrição e dos
respectivos documentos, o IADES divulgará, no endereço eletrônico http:// w w w. i a -
des.com.br, na data provável de 14 de março de 2018, a listagem preliminar contendo o
resultado da apreciação dos pedidos de isenção de taxa de inscrição.
5.11 Do resultado preliminar dos requerimentos de isenção da taxa de inscrição caberá
recurso, que deverá ser preenchido e entregue pelo candidato na CAC-IADES (ver item 16)
no período compreendido de 3 (três) dias úteis após a divulgação do resultado preliminar.
5.12 Ao término da apreciação dos recursos contra o resultado preliminar do requerimento de
isenção da taxa de inscrição, a CAC-IADES divulgará, no endereço eletrônico http://www.ia-
des.com.br, na data provável de 19 de março de 2018, a listagem contendo o resultado final
dos requerimentos de isenção da taxa de inscrição.
5.13 Os candidatos acima contemplados com a isenção, ou redução, da taxa de inscrição
deverão, no período indicado no subitem 4.2 acima, fazer a inscrição no concurso público.
6 DAS VAGAS DESTINADAS AOS CANDIDATOS COM DEFICIÊNCIA
6.1 As vagas destinadas aos candidatos com deficiência serão providas na forma do art. 8, da
Lei Distrital no4.949/2012.
6.2 Ficam reservados 20% (vinte por cento) das vagas a serem preenchidas por pessoas com
deficiência, desprezada a parte decimal.
6.2.1 Na hipótese da aplicação do disposto no subitem 6.2 resultar em fração inferior a 1
(um), será desconsiderada a reserva em questão, conforme Decisão no 156/2005 do Tribunal
de Contas do Distrito Federal.
6.3 O candidato que, no ato de inscrição, se declarar com deficiência, se aprovado e
classificado no concurso público, terá seu nome publicado em lista à parte e, caso obtenha
a classificação necessária, figurará também na lista de classificação geral.
6.4 As vagas definidas no subitem 6.2 deste edital que não forem providas por falta de
candidatos com deficiência ou por reprovação na perícia médica ou no concurso público
serão preenchidas pelos demais candidatos, observada a ordem de classificação do cargo e
especialidade.
6.5 O candidato que se declarar com deficiência concorrerá em igualdade de condições com
os demais candidatos.
6.6 As atividades dos cargos e das especialidades não serão modificadas para se adaptarem
à(às) condição(ões) especial(is) dos candidatos com deficiência.
6.7 Para concorrer a uma das vagas para candidatos com deficiência, o candidato deverá:
a) no ato de inscrição, declarar-se com deficiência;
b) entregar laudo médico original, ou cópia autenticada, emitido nos últimos 12 (doze)
meses, contados até o último dia do período de inscrição, atestando o nome da doença, a
espécie e o grau ou o nível da deficiência, com expressa referência ao código correspondente
da Classificação Estatística Internacional de Doenças e Problemas Relacionados à Saúde
(CID), bem como a provável causa da deficiência, na forma do subitem 6.8 deste edital, e o
requerimento disponível no endereço eletrônico http://www.iades.com.br, na página de acom-
panhamento do concurso.
6.8 O candidato com deficiência deverá encaminhar impreterivelmente até o dia 30 de abril
de 2018, o referido laudo médico e o requerimento indicado no subitem 6.7 devidamente
preenchido e assinado, via postal (SEDEX), para o IADES - Concurso público SE S - D F / E S P,
Caixa Postal 15.920, CEP 71.070-640, Guará II - Brasília/DF, desde que cumprida a for-
malidade de inscrição dentro dos prazos citados no item 4 deste edital.
6.8.1 O candidato com deficiência poderá também entregar pessoalmente, ou por terceiro
(mediante procuração simples), na CAC-IADES (ver item 16), a documentação indicada no
item 6.7 acima, mantendo-se o prazo máximo já indicado.
6.8.2 O IADES divulgará, no endereço eletrônico http://www.iades.com.br, na data provável
de 7 de maio de 2018, a listagem contendo o resultado da apreciação das solicitações para
concorrer às vagas especiais.
6.8.3 Do resultado preliminar das solicitações para concorrer às vagas especiais caberá
recurso, que deverá ser preenchido e entregue pelo candidato na CAC-IADES (ver item 16)
no período compreendido de 2 (dois) dias úteis após a divulgação do resultado preliminar.
6.8.4 Ao término da apreciação dos recursos contra o resultado preliminar das solicitações
para concorrer às vagas especiais, a CAC-IADES divulgará, no endereço eletrônico
http://www.iades.com.br, na data provável de 11 de maio de 2018, a convocação dos can-
didatos cuja documentação comprobatória para concorrer às vagas específicas foi aceita para
apresentarem-se na perícia médica que analisará a sua condição como pessoa com de-
ficiência.
6.9 DA PERÍCIA MÉDICA
6.9.1 O candidato que, no ato de inscrição, se declarar com deficiência e ter a sua do-
cumentação para concorrer às vagas especiais deferida, será convocado para submeter-se à
perícia médica, de responsabilidade do IADES, que verificará a sua qualificação como
candidato com deficiência e o grau da deficiência, nos termos da Lei Distrital no 4.317/2009,
do Decreto Federal no 3.298/1999 e da Lei Complementar no 8 4 0 / 2 0 11 .
6.9.1.1 A compatibilidade entre as atribuições do cargo e a deficiência apresentada será feita
quando da convocação para a perícia médica oficial, a ser realizada pelo Governo do Distrito
Federal, após a nomeação.
6.9.2 A perícia médica para verificação da qualificação como candidato com deficiência
acontecerá entre os dias 22 e 28 de março de 2018, em data, horário e local a serem
oportunamente informados.
6.9.3 O candidato deverá comparecer à perícia médica munido de laudo médico original, ou
de cópia autenticada em cartório, que ateste a espécie e o grau ou o nível de deficiência, com
expressa referência ao código correspondente da (CID) e a provável causa da deficiência.
6.9.4 O laudo médico original ou sua cópia autenticada em cartório serão retidos pelo IADES
por ocasião da realização da perícia médica.
6.9.5 Perderá o direito de concorrer às vagas reservadas às pessoas com deficiência o
candidato que, por ocasião da perícia médica, não apresentar laudo médico original ou cópia
autenticada em cartório, ou que apresentar laudo que não tenha sido emitido nos últimos 12
(doze) meses, bem como o que não for qualificado na perícia médica como pessoa com
deficiência, ou, ainda, que não comparecer à perícia.
7 DA SOLICITAÇÃO DE ATENDIMENTO ESPECIAL
7.1 O candidato que necessitar de atendimento especial para a realização das provas deverá
indicar a sua opção no formulário eletrônico de inscrição e protocolar, na CAC-IADES (ver
item 16), impreterivelmente até o dia 30 de abril de 2018, requerimento indicando os
recursos especiais necessários (ver modelo disponível na página de acompanhamento do
concurso público) e laudo médico, original ou em cópia simples, que justifique o aten-
dimento especial solicitado, se for o caso. Após esse período, a solicitação será indeferida,
salvo nos casos de força maior.
7.2 O laudo médico referido no subitem 7.1 deste edital não será devolvido, tampouco será
fornecida cópia do laudo.
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7.3 A candidata que tiver necessidade de amamentar durante a realização das provas deverá,
ainda, levar um acompanhante, que ficará em sala reservada para essa finalidade e que será
responsável pela guarda da criança. A candidata que não levar acompanhante não fará a
prova.
7.3.1 O acompanhante se submeterá às instruções contidas nos subitens 8.7, 8.8, 8.11, 8.12,
9.10 e 9.11.
7.4 O candidato que fizer uso de aparelho auditivo por orientação médica deverá solicitar
permissão para uso do referido aparelho, de acordo com as instruções contidas no subitem
7.1.
7.5 O candidato que, por convicção religiosa, necessitar realizar a prova objetiva após
horário impeditivo, deverá protocolar requerimento indicando a sua condição, acompanhado
de declaração da instituição religiosa a qual frequenta, solicitando o atendimento especial.
Nesse caso, será reservada sala especial para aguardar o término do horário impeditivo.
7.6 Todas as solicitações de atendimento especial serão atendidas segundo os critérios de
viabilidade e de razoabilidade.
7.7 Ao término da apreciação dos requerimentos de atendimento especial e dos respectivos
documentos, oIADES divulgará, no endereço eletrônico http://www.iades.com.br, na data
provável de 7 de maio de 2018, a listagem contendo o resultado da apreciação dos pedidos
de atendimento especial.
7.8 Do resultado preliminar dos requerimentos de atendimento especial caberá recurso, que
deverá ser preenchido e entregue pelo candidato na CAC-IADES (ver item 16) no período
compreendido de 3 (três) dias úteis após a divulgação do resultado prelimina r.
7.9 Ao término da apreciação dos recursos contra o resultado preliminar do requerimento de
atendimento especial, a CAC-IADES divulgará, no endereço eletrônico http: / / w w w. i a -
des.com.br, na data provável de 11 de maio de 2018, a listagem contendo o resultado final
dos requerimentos de atendimento especial para realização da prova.
8 DAS INSTRUÇÕES GERAIS ACERCA DAS ETAPAS DO CONCURSO PÚBLICO
8.1 Não haverá segunda chamada e o não comparecimento a quaisquer das etapas e das
convocações implicará a eliminação automática do candidato.
8.2 Em hipótese alguma será aplicada prova e (ou) atividade fora dos espaços físicos, datas
e horários determinados no presente edital e nos editais de convocação para cada etapa.
8.3 Por ocasião da realização de qualquer prova, etapa e (ou) atividade, o candidato que não
apresentar documento de identidade original (ver subitem 8.4), quando exigido, será excluído
do concurso, à exceção da situação prevista no subitem 8.5 deste edital.
8.4 Serão considerados documentos de identidade: carteiras expedidas pelos Comandos
Militares, pelas Secretarias de Segurança Pública, pelos Institutos de Identificação, pelas
Polícias Militares e pelos Corpos de Bombeiros Militares; carteiras expedidas pelos órgãos
fiscalizadores de exercício profissional (ordens, conselhos, entre outros); passaporte bra-
sileiro; certificado de reservista; carteiras funcionais expedidas por órgão público que, por lei
federal, valham como identidade; Carteira de Trabalho; e Carteira Nacional de Habilitação
(somente o modelo aprovado pelo art. 159 da Lei nº 9.503/1997).
8.4.1 Não serão aceitos como documentos de identidade: certidão de nascimento, CPF, título
eleitoral, carteira de estudante, carteira funcional sem valor de identidade, documentos
ilegíveis, não identificáveis e (ou) danificados.
8.4.2 Outros documentos ou documentos fora do prazo de validade não serão aceitos como
documentos de identidade, bem como documentos ilegíveis, não identificáveis e (ou) da-
nificados e cópias autenticadas e protocolos de documento de identidade.
8.5 Caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar, no dia de aplicação da prova e (ou)
etapa, documento de identidade original, por motivo de perda, furto ou roubo, deverá ser
apresentado documento que ateste o registro da ocorrência em órgão policial, expedido há,
no máximo, 30 (trinta) dias, ocasião em o candidato que será submetido a identificação
especial, que compreenderá coleta de dados, de assinaturas e de impressão digital em
formulário próprio.
8.6 Quando houver fundada suspeita acerca da identidade do candidato, é facultado ao
IADES realizar procedimentos adicionais de identificação. A identificação especial será
exigida, também, ao candidato cujo documento de identificação apresente dúvidas relativas à
titularidade, fisionomia e (ou) à assinatura do portador.
8.7 Durante a realização da prova, não será permitido ao candidato portar qualquer tipo de
arma, ainda que funcional, não sendo de responsabilidade do IADES a guarda, depósito ou
recolhimento dessas armas.
8.8 Terá sua prova e (ou) etapa anulada e será automaticamente eliminado do concurso o
candidato que, durante a sua realização:
a) utilizar ou tentar utilizar meios fraudulentos e (ou) ilegais para a sua realização e (ou) para
obter vantagens para si e (ou) para terceiros;
b) for surpreendido dando ou recebendo qualquer forma de auxílio para a execução de prova
ou atividade;
c) for surpreendido portando anotações;
d) utilizar-se de lápis, borracha, livros, dicionários, meios, notas e (ou) impressos e quaisquer
objetos que não forem expressamente permitidos em edital, bem como se comunicar com
outro candidato;
e) for surpreendido com qualquer recipiente ou embalagem, tais como: garrafa de água, suco,
refrigerante, embalagem de alimentos (biscoitos, barras de cereais, chocolates, balas, etc),
que não seja fabricado com material transparente, os alimentos devem ser acondicionados em
saco de plástico transparente; ou porta objetos de plástico transparente, que deverá ser
providenciado pelo candidato;
f) for surpreendido portando máquina fotográfica, telefone celular, relógio de qualquer
espécie, gravador, bip, receptor, pager, notebook, tablets eletrônicos, walkman, aparelho
portátil de armazenamento e de reprodução de músicas, vídeos e outros arquivos digitais,
agenda eletrônica, palmtop, régua de cálculo, máquina de calcular e (ou) equipamento
similar;
g) faltar com o devido respeito e cortesia para com qualquer um dos fiscais, examinadores,
auxiliares, instrutores, autoridades ou outros candidatos;
h) fizer anotação de informações relativas às suas respostas ou à sua identificação no
comprovante de inscrição e (ou) em qualquer outro meio;
i) for surpreendido portando e (ou) utilizando aparelhos eletrônicos e (ou) outros objetos, tais
como os listados nos subitens 9.10 e 9.11 deste edital;
j) recusar-se a entregar a folha de respostas da prova objetiva e demais materiais relacionados
às provas e (ou) etapas ao término do tempo regulamentar;
k) afastar-se do local da prova e (ou) de realização da etapa, a qualquer tempo, sem o
acompanhamento de fiscal ou membro da coordenação do IADES;
l) ausentar-se do local da prova, a qualquer tempo, portando folha de respostas da prova
objetiva e (ou) folha(s) de rascunho, bem como portando o caderno de prova antes do horário
permitido para que o candidato possa levá-lo;
m) não permitir a coleta de sua assinatura, de sua impressão digital e outros mecanismos de
identificação de candidatos a serem utilizados pelo IADES;
n) descumprir as instruções contidas no caderno de prova e (ou) na folha de respostas, bem
como nos editais de convocações e demais instruções de regulamentação das etapas;
o) se recusar a transcrever para a folha de respostas, a frase apresentada durante a aplicação
da prova objetivapara posterior exame grafológico;
p) se recusar à coleta de dado biométrico e fotográfico pelo IADES, se for o caso, para
confirmação da presença e da identidade quando da realização da prova;

q) perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos, incorrendo em comportamento
indevido; ou
r) descumprir este edital e (ou) outros que vierem a ser publicados.
8.9 O candidato que, constatado por qualquer meio, tenha se utilizado de procedimento
ilícito, terá sua prova e (ou) etapa anulada e será imediatamente eliminado do concurso.
8.10 Não haverá, por qualquer motivo, prorrogação do tempo previsto para a aplicação da
prova objetiva, em virtude de afastamento de candidato da sala de prova e (ou) do ambiente
de realização da etapa.
8.11 O IADES, quando da realização da prova, poderá submeter os candidatos ao sistema de
detecção de metal nas salas, corredores e banheiros, a fim de impedir a prática de fraude e
de verificar se o candidato está portando material não permitido.
8.12 Para a segurança dos candidatos e a garantia da lisura do concurso, o IADES poderá
proceder à coleta de dado biométrico e fotográfico de todos os candidatos, para confirmação
da presença e da identidade quando da realização da prova.
9 DAS INSTRUÇÕES PARA APLICAÇÃO DA PROVA OBJETIVA
9.1 A prova objetiva será aplicada na data provável de 3 de junho de 2018, no turno da tarde
e com aduração de 4 (quatro) horas.
9.2 Os locais, datas e horários de aplicação da prova objetiva serão divulgados no endereço
eletrônico http://www.iades.com.br, na data provável de 21 de maio de 2018.
9.3 O candidato deverá transcrever, com caneta esferográfica de tinta preta, fabricada com
material transparente, as respostas da prova objetiva para a folha de respostas, que será o
único documento válido para a correção da prova. O preenchimento da folha de respostas
será de inteira responsabilidade do candidato, que deverá proceder em conformidade com as
instruções específicas contidas neste edital, no caderno de prova e na folha de respostas. Em
hipótese alguma haverá substituição da folha de respostas por erro do candidato.
9.3.1 O candidato é responsável pela devolução da sua folha de respostas devidamente
preenchida ao final da prova. Em hipótese alguma o candidato poderá sair da sala de
aplicação de prova com a folha de respostas da prova objetiva.
9.3.2 O preenchimento da folha de respostas deverá ser feito dentro do prazo estipulado no
subitem 9.1.
9.4 Serão de inteira responsabilidade do candidato os prejuízos advindos do preenchimento
indevido da folha de respostas. Serão consideradas marcações indevidas as que estiverem em
desacordo com este edital e (ou) com a folha de respostas, tais como: marcação rasurada ou
emendada, campo de marcação não preenchido integralmente e (ou) mais de uma marcação
por questão.
9.5 O candidato não deverá amassar molhar, dobrar, rasgar ou, de qualquer modo, danificar
a sua folha de respostas, sob pena de arcar com os prejuízos advindos da impossibilidade de
realização da leitura óptica.
9.6 Não será permitido que as marcações na folha de respostas sejam feitas por outras
pessoas, salvo em caso de candidato que tiver sua solicitação de atendimento especial
deferida conforme item 7. Nesse caso, o candidato será acompanhado por um fiscal do
IADES devidamente treinado.
9.7 Não serão fornecidas, por telefone, fax e (ou) e-mail, informações a respeito de data,
local e horário de aplicação da prova objetiva. O candidato deverá observar rigorosamente os
editais e os comunicados a serem publicados na internet, no sítio eletrônico http://www.ia-
d e s . c o m . b r.
9.8 O candidato deverá comparecer ao local designado para a realização da prova com
antecedência mínima de 1 (uma) hora do horário fixado para o seu início, munido de caneta
esferográfica de tinta preta, fabricada com material transparente, de comprovante de inscrição
e de documento de identidade original. Não será permitido em hipótese alguma o uso de
lápis, lapiseira/grafite e (ou) borracha durante a realização da prova.
9.8.1 Não será admitido ingresso de candidato no local de realização da prova após o horário
fixado para o seu início.
9.9 O candidato que se retirar da sala de aplicação de prova não poderá retornar a ela, em
hipótese alguma, exceto se a sua saída for acompanhada, durante todo o tempo de ausência,
de fiscal ou de membro da coordenação do IADES.
9.10 Não será permitida, durante a realização da prova, a comunicação entre os candidatos
nem a utilização de máquinas calculadoras e (ou) similares, livros, anotações, réguas de
cálculo, impressos ou qualquer outro material de consulta.
9.11 No dia de realização da prova, não será permitido o ingresso de candidato portando
armas ou aparelhos eletrônicos (bip, telefone celular, relógio de qualquer espécie, walkman,
aparelho portátil de armazenamento e de reprodução de músicas, vídeos e outros arquivos
digitais, agenda eletrônica, notebook, tablets eletrônicos, palmtop, receptor, gravador, entre
outros). Caso o candidato leve algum aparelho eletrônico, este deverá permanecer desligado
e, se possível, com a bateria retirada durante todo o período de prova, devendo, ainda, ser
acondicionado em embalagem fornecida pelo IADES. O descumprimento do disposto neste
subitem implicará a eliminação do candidato, constituindo tentativa de fraude.
9.11.1 Não será permitida, durante a realização da prova, a utilização de aparelho auditivo,
salvo o candidato que teve seu uso autorizado em conformidade com o subitem 7.1 deste
edital.
9.12 O IADES recomenda que o candidato não leve, no dia de realização da prova, objeto
algum citado nos subitens 9.10 e 9.11 deste edital. O funcionamento de qualquer tipo de
aparelho eletrônico durante a realização da prova implicará a eliminação automática do
candidato.
9.13 Não será admitido, durante a realização da prova, o uso de boné, lenço, chapéu, gorro
ou qualquer outro acessório que cubra as orelhas do candidato.
9.14 O IADES não se responsabilizará por perdas ou extravios de objetos ou de equi-
pamentos eletrônicos ocorridos durante a aplicação da prova, nem por danos a eles cau-
sados.
9.15 O controle de horário de duração da prova será efetuado conforme critério definido pelo
IADES.
9.16 O candidato somente poderá retirar-se definitivamente da sala de aplicação da prova
após 1 (uma) hora de seu início e não poderá levar o caderno de prova.
9.17 O candidato somente poderá retirar-se do local de aplicação da prova, levando o
caderno de prova, faltando 1 (uma) hora para o final do tempo destinado à realização da
prova objetiva.
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9.18 A inobservância dos subitens 9.16 e 9.17 deste edital acarretará a não correção da prova
e, consequentemente, a eliminação do candidato no concurso público.
9.19 Se, a qualquer tempo, for constatado, por meio eletrônico, estatístico, visual, grafológico
e (ou) por meio de investigação policial, ter o candidato utilizado de processo ilícito, sua
prova será anulada e ele será automaticamente eliminado do concurso público.
9.20 Não haverá, por qualquer motivo, prorrogação do tempo previsto para a aplicação da
prova em razão do afastamento de candidato da sala.
9.21 No dia de aplicação da prova, não serão fornecidas, por qualquer membro da equipe de
aplicação da prova e (ou) pelas autoridades presentes, informações referentes ao conteúdo da
prova e (ou) aos critérios de avaliação e de classificação.
10 DA PROVA OBJETIVA
10.1 A prova objetiva será composta de 50 (cinquenta) questões, de múltipla escolha, com 5
(cinco) alternativas em cada questão, para escolha de 1 (uma) única resposta correta, e
pontuação total variando entre o mínimo de 0,00 (zero) ponto e o máximo de 75,00 (setenta
e cinco) pontos, de acordo com os conteúdos programáticos definidos no Anexo I e o número
de questões e os pesos definidos a seguir:
a) conhecimentos básicos: 25 (vinte e cinco) questões com peso 1 (um) para cada questão,
sendo: 8 (oito) questões de Língua Portuguesa, 4 (quatro) questões de Raciocínio Lógico e
Matemático, 5 (cinco) questões sobre Legislação Aplicada aos Servidores do Governo do
Distrito Federal, 5 (cinco) questões sobre o Sistema Único de Saúde (SUS) e 3 (três)
questões de Atualidades; e
b) conhecimentos específicos: 25 (vinte e cinco) questões com peso 2 (dois) para cada
questão.
10.2 A prova objetiva será corrigida por meio de processamento eletrônico.
10.3 Serão considerados classificados na prova objetiva os candidatos que acertarem o
mínimo de 13 (treze) questões de conhecimentos básicos e 13 (treze) questões de co-
nhecimentos específicos.
10.3.1 O candidato não poderá, sob pena de eliminação do certame, obter pontuação igual a
0 (zero) nas questões de Língua Portuguesa.
11 DOS CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO E DE CLASSIFICAÇÃO
11.1 Todos os candidatos classificados na prova objetiva serão ordenados, por cargo e
especialidade, de acordo com os valores decrescentes da nota final na prova objetiva.
11.2 A nota final no concurso público será igual à nota final obtida na prova objetiva.
11.3 Farão parte da lista de aprovados no concurso público apenas os candidatos que
obtiverem classificação dentro das quantidades de vagas, por cargo e especialidade, indicadas
no item 2, observada a reserva de vagas para candidatos com deficiência.
11.3.1 Os candidatos não constantes da lista indicada no subitem 10.3 acima serão con-
siderados eliminados e não terão classificação alguma no concurso público.
11.4 Todos os cálculos citados neste edital serão considerados até a segunda casa decimal,
arredondando-se o número para cima, se o algarismo da terceira casa decimal for igual ou
superior a 5 (cinco).
12 DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE
12.1 No caso de igualdade de pontuação na classificação final, terá preferência o candidato
com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, conforme estabelece o parágrafo único do
art. 27 da Lei Federal no 10.741/2003 (Estatuto do Idoso). Persistindo o empate, dar-se-á
preferência sucessivamente ao candidato que:
a) tiver a idade mais avançada;
b) acertar o maior número de questões de conhecimentos específicos;
c) acertar o maior número de questões de conhecimentos básicos; e
d) acertar o maior número de questões de Língua Portuguesa.
13 DOS RECURSOS
13.1 O gabarito preliminar da prova objetiva será divulgado, no endereço eletrônico
http://www.iades.com.br, após as 22h (vinte e duas horas) do dia de sua aplicação.
13.2 O candidato que desejar interpor recurso contra o gabarito preliminar da prova objetiva,
ou de qualquer outro resultado divulgado em caráter preliminar, com exceção dos resultados
previstos nos subitens 5.10, 6.8.2 e 7.7, disporá de até 10 (dez) dias úteis para fazê-lo, a
contar do dia subsequente ao da sua divulgação no endereço eletrônico http:/ / w w w. i a -
des.com.br ou no Diário Oficial do Distrito Federal.
13.2.1 Os recursos contra os resultados preliminares deverão ser interpostos on-line, através
do Ambiente do Candidato no endereço eletrônico http://www.iades.com.br.
13.3 Não serão aceitos recursos diferentes do estabelecido nos subitens 13.2 e 13.2.1 deste
edital e (ou) enviados fora dos prazos estipulados neste e nos demais editais. Não serão
aceitos recursos enviados via postal, via fax, por correio eletrônico e (ou) qualquer outro
meio via internet, fora do ambiente do IADES.
13.4 O candidato deverá ser claro, consistente e objetivo em seu pleito e preencher de-
vidamente todos os campos solicitados no(s) formulário(s) de recursos disponibilizados pelo
IADES. Recursos incompletos, inconsistentes, intempestivos, em formulário diferente do
exigido e (ou) fora das especificações estabelecidas neste edital e em outros editais serão
considerados não conhecidos e (ou) serão indeferidos.
13.5 O recurso não poderá conter, em outro local que não o apropriado, qualquer palavra ou
marca que o identifique, sob pena de ser preliminarmente indeferido.
13.6 Não será aceita documentação complementar durante o período de recurso.
13.7 Se do exame de recursos da prova objetiva resultar anulação de questão(ões), a pon-
tuação correspondente a essa(s) questão(ões) será atribuída a todos os candidatos, inde-
pendentemente de terem recorrido. Se houver alteração do gabarito oficial preliminar, por
força de impugnações, as provas serão corrigidas de acordo com o gabarito oficial definitivo.
Em hipótese alguma, o quantitativo de questões da prova objetiva sofrerá alterações.
13.8 Em nenhuma hipótese, será aceito pedido de revisão de recurso, tampouco recurso de
recurso ou recurso contra o(s) gabarito(s) e (ou) resultado(s) oficial(is) definitivo(s).
13.9 Recurso cujo teor desrespeite a Banca Examinadora será preliminarmente indeferido.
13.10 Não serão apreciados recursos que forem apresentados com argumentação idêntica à
argumentação constante de outro(s) recurso(s).
13.11 A resposta do recurso indeferido do candidato será disponibilizada no endereço ele-
trônico http://www.iades.com.br, pelo prazo de 6 (seis) meses a contar da data de sua
disponibilização. Não serão encaminhadas respostas individuais aos candidatos.
13.11.1 Após o prazo determinado no subitem anterior, não serão aceitos pedidos de dis-
ponibilização da resposta do recurso indeferido.
13.12 Todos os recursos serão analisados, e as justificativas das alterações/anulações do
gabarito oficial preliminar da prova objetiva serão divulgadas, no endereço eletrônico
http://www.iades.com.br, na mesma data de divulgação do gabarito oficial definitivo.
13.13 A Banca Examinadora constitui última instância para recurso, sendo soberana em suas
decisões, razão pela qual não caberão recursos adicionais.
14 DO RESULTADO FINAL
14.1 O resultado final no concurso público será homologado pelo Secretário de Estado de
Saúde do Distrito Federal, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal e divulgado na
internet, no endereço eletrônico http://www.iades.com.br.
15 DA NOMEAÇÃO
15.1 A nomeação do candidato ficará condicionada à classificação em todas as etapas e
avaliações do concurso público.

15.2 O cronograma de nomeações dos candidatos aprovados no certame, objeto deste edital
prevê a nomeação de 36 (trinta e seis) especialistas para o ano de 2018 e 36 (trinta e seis)
especialistas para o ano de 2019, totalizando 72 (setenta e duas) nomeações. A presente
previsão poderá ser modificada a qualquer tempo, podendo adaptar-se às condições eco-
nômicas e financeiras da Administração, se assim for necessário.
15.3 O candidato nomeado poderá solicitar o seu reposicionamento para o final da lista de
classificação, no prazo de 5 (cinco) dias contados da publicação do ato de sua nomeação
conforme § 2º do Art. 13, da Lei Complementar no 840/2011, sem que caiba à SES-DF
qualquer obrigatoriedade de reaproveitamento do candidato até o término da validade do
concurso público.
15.4 A nomeação para posse será publicada no Diário Oficial do Distrito Federal e no
endereço eletrônico oficial da SES-DF, http://www.saude.df.gov.br, sendo de inteira res-
ponsabilidade do candidato o acompanhamento dos editais de convocação que serão pu-
blicados.
15.5 A posse será dada no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias, contados da publicação do
ato de nomeação. O exercício do servidor empossado ocorrerá no prazo de 5 (cinco) dias
úteis contados da posse.
15.5.1 A contagem dos prazos é feita excluindo-se o dia do começo e incluindo-se o do
vencimento (inciso I, art. 280 da Lei Complementar nº 840/2011).
15.5.2 As informações dispostas neste edital estão de acordo com o Novo Regime Jurídico
dos Servidores Públicos Civis do Distrito Federal, das Autarquias e das Fundações Públicas
Distritais - Lei Complementar nº 840/2011.
15.6 O candidato que deixar de comparecer no prazo fixado no edital de nomeação será
considerado como desistente.
15.7 A posse no cargo dependerá de prévia inspeção médica oficial da Subsecretaria de
Segurança e Saúde no Trabalho (SUBSAUDE/SEPLAG). O candidato nomeado somente
será empossado ser for julgado apto física e mentalmente para o exercício do cargo. Caso
seja considerado inapto para exercer o cargo, não será empossado, perdendo automati-
camente a vaga, sendo convocado o próximo habilitado da lista, obedecida a ordem de
classificação.
15.8 O candidato deverá entrar em contato para agendamento dos exames admissionais, em
um dos Núcleos de Medicina do Trabalho (NSHMT) das Regionais de Saúde, conforme
listagem disponível no endereço eletrônico http://www.saude.df.gov.br/ c o n c u r s o s / c a rg o s - e f e -
tivos.html.
15.8.1 Somente os candidatos que possuem vínculo com outro órgão do Governo do Distrito
Federal ou candidatos com deficiência, deverão agendar os exames admissionais na
GPSS/SUBSAUDE/SEPLAG, por intermédio do telefone (61) 3349-8187.
15.9 O candidato será comunicado de sua nomeação com base nos dados por ele fornecidos
no cadastro de inscrição no concurso público.
15.9.1 O envio de comunicação tem caráter meramente supletivo, independendo de pu-
blicação no Diário Oficial do Distrito Federal, e o não recebimento da correspondência não
invalida, em nenhuma hipótese, o concurso público ou qualquer de suas etapas.
15.10 O não atendimento aos requisitos básicos exigidos ou a inobservância a quaisquer
normas e determinações referentes ao concurso público implicará, em caráter irrecorrível, a
eliminação sumária do candidato, independentemente dos resultados obtidos no certame.
16 DA CENTRAL DE ATENDIMENTO AO CANDIDATO (CAC-IADES)
16.1 Durante todo o período de realização do certame, a Central de Atendimento ao Can-
didato do IADES(CAC-IADES) funcionará na QE 32 - Conjunto C - Lote 2 - Guará II -
Brasília/DF, em dias úteis e no horário compreendido entre 10h (dez horas) e 16h (dezesseis
horas).
16.2 A CAC-IADES disponibiliza atendimento para entrega e protocolo de documentos e
solicitações, protocolo de recursos administrativos e pedagógicos, esclarecimento de dúvidas
e apoio às inscrições.
16.3 O candidato poderá obter informações, manter contato ou relatar fatos ocorridos re-
ferentes ao concurso público na CAC-IADES por meio do telefone (61) 3574.7200 e (ou) via
mensagens eletrônicas para o e-mailcac@iades.com.br.
16.4 Documentos e solicitações poderão ser encaminhadas via postal (SEDEX), para o
IADES - Concurso Público SES-DF/ESP, Caixa Postal 15.920, CEP 71.070-640, Guará II -
Brasília/DF, a exceção dos recursos e documentação diretamente relacionada às fases do

presente concurso público.
16.5 Não serão dadas, por telefone, informações a respeito de datas, locais e horários de
realização das provas e demais etapas do concurso público. O candidato deverá observar
rigorosamente os editais e os comunicados a serem divulgados no endereço eletrônico
h t t p : / / w w w. i a d e s . c o m . b r.
17 DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
17.1 A inscrição do candidato implicará a aceitação das normas para o concurso público
contidas nos comunicados, neste edital e em outros a serem publicados.
17.2 É de inteira responsabilidade do candidato acompanhar a publicação de todos os atos,
editais e comunicados referentes a este concurso público publicados no Diário Oficial do
Distrito Federal e divulgados na internet, no endereço eletrônico http://w w w. i a d e s . c o m . b r.
17.3 O prazo de validade do concurso esgotar-se-á após 2 (dois) anos, contados a partir da
data de publicação da homologação do resultado final, podendo ser prorrogado, uma única
vez, por igual período.
17.4 As despesas decorrentes da participação em todas as etapas e dos procedimentos do
concurso público de que trata este edital correrão por conta dos candidatos, inclusive as de
apresentação para nomeação e posse no cargo.
17.5 A classificação de candidatos em número excedente ao número de vagas estabelecido
neste edital geram para o candidato apenas a expectativa de direito à nomeação limitada ao
prazo de validade do presente concurso público e observada rigorosamente a ordem de
classificação dos candidatos.
17.6 Não será fornecido ao candidato nenhum documento comprobatório de aprovação e(ou)
classificação no concurso público, valendo para esse fim a homologação do resultado final
no Diário Oficial do Distrito Federal.
17.7 Os candidatos nomeados poderão exercer as suas atividades em qualquer unidade da
SES-DF, a critério exclusivo da Administração Pública.
17.8 Acarretará a eliminação sumária do candidato no concurso público, sem prejuízo das
sanções penais cabíveis, a burla ou a tentativa de burla a quaisquer das normas estipuladas
neste edital e nos demais que vierem a ser publicados.
17.9 O candidato que obtiver classificação no presente concurso poderá entregar Termo de
Renúncia abdicando de sua vaga e proporcionando agilidade na nomeação de outro can-
didato, respeitada a ordem de classificação. O referido pedido poderá ser entregue antes ou
em até 5 (cinco) dias úteis após sua nomeação.
17.10 É de responsabilidade do candidato manter seus dados pessoais atualizados para
viabilizar os contatos necessários e serão de sua exclusiva responsabilidade os prejuízos
advindos da não atualização de seus dados pessoais.
17.10.1 O candidato deverá manter atualizado seus dados pessoais e de endereço/contato
perante o IADESenquanto estiver participando do concurso público, por meio de reque-
rimento a ser enviado à CAC-IADES (ver item 16), e perante a SES-DF, após a homologação
do resultado final, desde que aprovado e(ou) em caso de candidato em situação sub judice até
o trânsito em julgado da decisão.
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17.10.2 A requisição de alteração de dados pessoais e endereço/contato junto à SES-DF,
deverá ser feita pessoalmente, no Setor de Áreas Isoladas Norte - SAIN - Fim da Asa Norte
Bloco B - CEP 70086-900 - Brasília-DF, ou via SEDEX com AR, mediante envio de
correspondência para o endereço aqui citado, aos cuidados da GESP - Gerência de Pla-
nejamento, Seleção e Provimento, e indicando o respectivo concurso público na capa do
envelope.
17.11 A SES-DF e o IADES não se responsabilizam por eventuais prejuízos ao candidato
decorrentes de e-mail incorreto e/ou desatualizado; endereço residencial incompleto, in-
correto e (ou) desatualizado; correspondência devolvida pela Empresa de Correios e Te-
légrafos (ECT) por razões diversas; outras informações divergentes e/ou errôneas, fornecidas
pelo candidato, tais como: dados pessoais, telefones e documentos.
17.12 A legislação com entrada em vigor após a data de publicação deste edital, bem como
as alterações em dispositivos legais e normativos a ele posteriores não serão objeto de
avaliação, salvo se listada nos objetos de avaliação constantes do Anexo I deste edital.
17.13 Quaisquer alterações nas regras estabelecidas neste edital somente poderão ser feitas
por meio de outro edital.
17.14 Os casos omissos serão resolvidos pelo IADES em conjunto com a SES-DF.

DANIEL SEABRA RESENDE DE CASTRO CORREA

ANEXO I - CONTEÚDO PROGRAMÁTICO
1 CONHECIMENTOS BÁSICOS (PARA TODAS AS ESPECIALIDADES)
1.1 LÍNGUA PORTUGUESA. 1 Compreensão e intelecção de textos. 2 Tipologia textual. 3
Ortografia. 4 Acentuação gráfica. 5 Emprego do sinal indicativo de crase. 6 Formação, classe
e emprego de palavras. 7 Sintaxe da oração e do período. 8 Pontuação. 9 Concordância
nominal e verbal. 10 Colocação pronominal. 11 Regência nominal e verbal. 12 Equivalência
e transformação de estruturas. 13 Paralelismo sintático. 14 Relações de sinonímia e an-
tonímia.
1.2 RACIOCÍNIO LÓGICO E MATEMÁTICO. 1 Operações, propriedades e aplicações
(soma, subtração, multiplicação, divisão, potenciação e radiciação). 2 Princípios de contagem
e probabilidade. 3 Arranjos e permutações. 4 Combinações. 5 Conjuntos numéricos (números
naturais, inteiros, racionais e reais) e operações com conjuntos. 6 Razões e proporções
(grandezas diretamente proporcionais, grandezas inversamente proporcionais, porcentagem,
regras de três simples e compostas). 7 Equações e inequações. 8 Sistemas de medidas. 9
Volumes. 10 Compreensão de estruturas lógicas. 11 Lógica de argumentação (analogias,
inferências, deduções e conclusões). 12 Diagramas lógicos.
1.3 SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE (SUS). 1 Evolução histórica da organização do sistema
de saúde no Brasil e a construção do Sistema Único de Saúde (SUS) - princípios, diretrizes
e arcabouço legal. 2 Controle Social no SUS. 3 Resolução no 453/ 2012, do Conselho
Nacional de Saúde. Política Nacional de Gestão Estratégica e Participativa do Ministério da
Saúde. 4 Constituição Federal, artigos de 194 a 200. 5 Lei Orgânica da Saúde - Lei no

8.080/1990, Lei no 8.142/1990 e Decreto Presidencial no 7.508/2011 6 Determinantes Sociais
da Saúde. 7 Sistemas de Informação em Saúde.
1.4 LEGISLAÇÃO APLICADA AOS SERVIDORES DO GOVERNO DO DISTRITO FE-
DERAL. 1 Lei Orgânica do Distrito Federal e alterações posteriores. 2 Lei Complementar no

840, de 23 de dezembro de 2011 (dispõe sobre o regime jurídicos dos servidores públicos
civis do Distrito Federal, das autarquias e das fundações públicas distritais).
1.5 ATUALIDADES. 1 Realidade étnica, social, histórica, geográfica, cultura, política e
econômica do Distrito Federal e da Região Integrada de Desenvolvimento do Distrito Federal
(RIDE).
2 CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
2.1 ADMINISTRADOR (CÓDIGO 101). 1 Administração pública gerencial. 1.1 A nova
gestão pública no Brasil. 2 Administração para resultados. 2.1 O que administrar para atingir
resultados. 2.2 Modelos de administração para resultados. 2.3 Planejamento e gestão es-
tratégicos. 3 Ferramentas de gerenciamento do desempenho organizacional. 3.1 Balanced
Scorecard. 3.2 Performance prism. 3.3 Modelo baseado em stakeholders. 4 Mensuração do
desempenho. 4.1 Indicadores de desempenho. 4.2 Ferramentas para construção de indi-
cadores. 4.3 Fatores que determinam o desempenho das organizações públicas. 5 Gestão
estratégica da qualidade. 6 Administração de Recursos Humanos. 6.1 Estratégias de gestão e
desenvolvimento de pessoas. 6.2 Relações com os subordinados. 6.3 Equipes e liderança. 6.4
Gerenciamento de desempenho. 6.5 Motivação. 6.6 Organizações de aprendizagem. 6.7
Cultura organizacional. 6.8 Medicina do Trabalho e Saúde Ocupacional. 7 Gerência de
projetos. 7.1 PMBOK. Conceitos de gerenciamento de projetos, ciclo de vida do projeto,
conceitos básicos, estrutura e processos. 7.2 Escritório de projetos. 8 Gestão organizacional.
8.1 Desenvolvimento organizacional. 8.2 Relacionamento com clientes e fornecedores. 8.3
Gestão do desempenho. 8.4 Gestão de contratos. 8.5 Gestão de processos. 9 Processos
administrativos. 9.1 Normas e padrões. 9.2 Gestão de programas institucionais. 9.3 Gestão de
equipamentos e de unidades operacionais. 9.4 Planejamento e execução logística. 9.5 Gestão
de estoques. 10 Orçamento público. 10.1 Princípios orçamentários. 10.2 Diretrizes orça-
mentárias. 10.3 Processo orçamentário. 10.4 Métodos, técnicas e instrumentos do orçamento
público. 10.5 Receita e despesa públicas. 10.6 Suprimento de fundos. 10.7 Restos a pagar.
10.8 Despesas de exercícios anteriores. 10.9 Gestão Orçamentária. 10.10 Estudos de via-
bilidade econômico-financeira. 11 Compras na Administração Pública. 11.1 Licitações e
contratos (Lei Federal no8.666/1993 e alterações posteriores). 11.2 Princípios básicos da
licitação (definição do objeto, controles, cronogramas, registros cadastrais, habilitação e
empenho). 11.3 Comissão Permanente de Licitação. 11.4 Comissão Especial de Licitação.
11.5 Dispensa e inexigibilidade de licitação. 11.6 Sistemas de cotação eletrônica e de registro
de preços. 11.7 Pregão (Lei Federal no 10.520/2002 e alterações posteriores). 11.8 Legislação
pertinente. 12 Lei Complementar no 101/2009 (Lei de Responsabilidade Fiscal). 13 Decreto
Distrital no 32.598/2010 e alterações posteriores. 14 Regime Diferenciado de Contratações
Públicas.14.1 Lei Federal no 12.462/2011. 15 Compliance no setor público.
2.2 ANALISTA DE SISTEMAS (CÓDIGO 102). 1 Gerência de projetos. 1.1 Conceitos
básicos. 1.2 Processos do PMBOK (a partir da versão 5). 1.3 Gerenciamento da integração,
do escopo, do tempo, de custos, de recursos humanos, de riscos, das comunicações, da
qualidade e de aquisições. 2 Segurança da informação.2.1 Conceitos básicos. 2.2 Políticas de
segurança. 2.3 Classificação de informações. 2.4 Análise de vulnerabilidade. 2.5 Plano de
continuidade de negócio. 2.6 Normas ISO 17799 e ISO 27001. 2.7 Auditoria e conformidade.
3 Governança e Gestão de TI. 3.1 Fundamentos do ITIL. 3.2 ITIL - suporte a serviços. 3.3
ITIL - entrega de serviços. 3.4 fundamentos de COBIT (versão 5). 3.5 Governança Digital.
4 Engenharia de requisitos. 4.1 Conceitos básicos. 4.2 Técnicas de elicitação de requisitos.
4.3 Gerenciamento de 42 requisitos. 4.4 Especificação de requisitos. 4.5 Técnicas de va-
lidação de requisitos. 4.6 Prototipação. 5 Engenharia de software. 5.1 Ciclo de vida do
software. 5.2 Metodologias de desenvolvimento de software. 5.3 Métricas e estimativas de
software. 5.5 CMMi. 5.6 Qualidade de software. 6 Arquitetura e tecnologias de sistemas de
informação. 6.1 Conceitos básicos. 6.2 Workflow e gerenciamento eletrônico de documentos.
6.3 Arquitetura cliente-servidor. 6.4 Arquitetura orientada a serviço. 6.5 Arquitetura dis-
tribuída. 6.6 Arquitetura de grande porte. 6.7 Datamining. 6.8 Datawarehouse. 6.9 Portais
corporativos. 6.10 Sistemas colaborativos. 6.11 Gestão de conteúdo. 6.12 Especificação de
metadados e web services. 6.13 Computação em GRID, conceitos de computação em cluster,
conceitos de computação em nuvem. 6.14 Conceitos de aplicação em dispositivos móveis. 7
Gestão de processos de negócio. 7.1 Modelagem de processos com BPM. 7.2 Técnicas de

análise de processos. 7.3 Melhoria de processos. 7.4 Integração de processos. 8 Gestão
estratégica. 8.1 Metodologias de planejamento estratégico. 8.2 Balanced Scorecard (BSC).
8.3 Planejamento Estratégico Situacional (PES), Matriz SWOT. 8.4 Análise de cenários. 8.5
Metodologias para medição de desempenho. 8.6 Indicadores de desempenho: conceito, for-
mulação e análise. 9 Banco de dados. 9.1 Conceitos básicos. 9.2 Abordagem relacional. 9.3
Modelo entidade-relacionamento. 9.4 Normalização. 9.5 Sistemas gerenciadores de banco de
dados (SGBD). 10 Tecnologia da Informação na Administração Pública. 10.1 Planejamento
de TI: estratégico e tático. 10.2 Contratações de TI na Administração Pública. 10.3 Co-
nhecimento aplicáveis na contratações de TI - Instrução Normativa SLTI MPOG 04 e 05.
2.3 CONTADOR (CÓDIGO 103). 1 Patrimônio. Estrutura e configurações. 2 Fatos con-
tábeis. Conceitos, fatos permutativos, modificativos e mistos. 3 Contas. Contas de débitos,
contas de créditos e saldos. 4 As contas patrimoniais. As contas de receitas, despesas e
custos. As contas de compensação. A equação patrimonial. O regime de caixa e o de
competência. Os lançamentos e suas retificações. 5 Plano de contas. Conceitos, elenco de
contas, função e funcionamento das contas. 6 Escrituração contábil. Lançamentos contábeis,
elementos essenciais, fórmulas de lançamentos, livros de escrituração, métodos e processos.
7 Contabilização de operações contábeis diversas. Juros, descontos, tributos, aluguéis, va-
riação monetária e cambial, folha de pagamento, compras, vendas e provisões, depreciações
e baixa de bens. 8 Análise e conciliações contábeis. Composição de contas, análise de contas,
conciliação bancária. 9 Balanço patrimonial. 10 Demonstração de resultado de exercício. 11
Análise das Demonstrações Financeiras. 11.1 Análise Contábil. Objetivos, limitações, clien-
tela, cuidados prévios, preparação dos demonstrativos contábeis. 11.2 Análise vertical es-
tática e dinâmica. 11.3 Análise horizontal, conversão de valores nominais e reais. 11.4
Análise por quocientes. Liquidez, solvência, endividamento, garantia de capitais de terceiros,
imobilizações, rotação de valores, rentabilidade. 12 Princípios Fundamentais da Contabi-
lidade e Normas Brasileiras de Contabilidade aprovados pelas Resoluções do Conselho
Federal de Contabilidade no 750/1993 e no 1.111/2007. 13 Lei Federal no 6.404/1976. 13.1
Pronunciamentos do CPC (Comitê de Pronunciamentos Contábeis). 14 Contabilidade Pú-
blica. 14.1 Plano de contas único para os órgãos da Administração Direta. 14.2 Registros
contábeis de operações típicas em Unidades Orçamentárias ou Administrativas (sistemas
orçamentário, financeiro, patrimonial e de compensação). 14.3 Balanços e demonstrações
exigidas pela Lei Federal no4.320/1964. 14.4 NBCT 16 - Normas Brasileiras de Con-
tabilidade aplicadas ao setor público. 15 Gestão financeira. 15.1 Finanças nas organizações.
15.2 Administração de recursos materiais e patrimoniais. 15.3 Indicadores de resultados
contábeis e financeiros. 16 Orçamento público. 16.1 Princípios orçamentários. 16.2 Diretrizes
orçamentárias. 16.3 Processo orçamentário. 16.4 Métodos, técnicas e instrumentos do or-
çamento público. 16.5 Receita e despesa públicas. 16.6 Suprimento de fundos. 16.7 Restos a
pagar. 16.8 Despesas de exercícios anteriores. 17 Normas aplicáveis ao orçamento público.
17.1 Plano Plurianual (PPA). 17.2 Lei de Diretrizes Orçamentárias. 17.3 Orçamento Anual.
18 Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público - Distrito Federal (Manual Sim-
plificado SIGGO 2014). 19 Compras na Administração Pública. 19.1 Licitações e contratos
(Lei Federal no 8.666/1993 e alterações posteriores). 19.2 Princípios básicos da licitação
(definição do objeto, controles, cronogramas, registros cadastrais, habilitação e empenho).
19.3 Comissão Permanente de Licitação. 19.4 Comissão Especial de Licitação. 19.5 Dispensa
e inexigibilidade de licitação. 19.6 Sistemas de cotação eletrônica e de registro de preços.
19.7 Pregão (Lei Federal no 10.520/2002 e alterações posteriores). 19.8 Legislação pertinente.
20 Lei Complementar no 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal). 21 Decreto Distrital no

32.598/2010 e alterações posteriores. 22 Matemática financeira. 22.1 Regra de três simples e
composta, percentagens. 22.2 Juros simples e compostos. Capitalização simples e composta
e descontos. 22.3 Taxas de juros: nominal, efetiva, equivalentes, real e aparente. 22.4 Rendas
uniformes e variáveis. 22.5 Planos de amortização de empréstimos e financiamentos. 22.6
Taxa interna de retorno. 23 Gestão de custos.
2.4 ECONOMISTA (CÓDIGO 104). 1 Introdução aos problemas econômicos. 2 Escassez e
escolha. 3 Economia da saúde. 3.1 Aspectos gerais da economia da saúde. 3.2 Estado,
mercado e regulação econômica em saúde. 3.3 Financiamento e gastos em saúde. 3.4
Avaliação econômica em saúde. 3.5 Gestão dos serviços de saúde. 3.6 Custo x benefício. 3.7
Custo x efetividade. 4 Macroeconomia. 4.1 Contas nacionais. 4.2 Balanço de pagamentos.
4.3 Taxas de câmbio. 4.4 Sistemas de taxas de câmbio fixas e flexíveis. 4.5 Agregados
macroeconômicos. 4.6 Renda e produto de equilíbrio. 4.7 Consumo. 4.8 Poupança. 4.9
Investimento. 4.10 Multiplicador. 5 Setor governo e política fiscal. 5.1 Déficits e dívida
pública. 5.2 Moeda e crédito. 6 Economia do setor público. 6.1 O papel do setor público na
economia. 6.2 Natureza e estrutura das despesas públicas. 6.3 Orçamento público. 6.4
Finanças públicas do Brasil. 7 Conceitos e funções da moeda. 7.1 Base monetária. 7.2 Meios
de pagamento. 7.3 Multiplicador monetário. 7.4 Sistema financeiro nacional. 8 Microe-
conomia. 8.1 Lei da oferta de da demanda. 8.2 Curvas de demanda e de oferta. 8.3 Elas-
ticidade-preço. 8.4 Fatores que afetam a elasticidade-preço. 8.5 Elasticidade-renda. 9 Noções
de teoria da produção. 9.1 Função de produção. 9.2 Conceitos básicos de custos de produção.
9.3 Preço e produto em concorrência perfeita, em oligopólio e em monopólio. 9.4 Falhas no
sistema de mercado. 10 Noções sobre métodos quantitativos. 10.1 Números índices, análise
de regressão linear. 11 Análise de investimento e matemática financeira. 12 Operações de
crédito, taxas e juros, indicadores financeiros, intermediações financeira, análise e avaliação
de títulos de investimento. 13 Análise de projetos. 13.1 Ponto de equilíbrio. 13.2 Taxa interna
de retorno. 13.3 Valor Presente Líquido. 13.4 Estudos de Viabilidade. 14 Matemática fi-
nanceira. 14.1 Regra de três simples e composta, percentagens. 14.2 Juros simples e com-
postos. 14.3 Capitalização simples e composta e descontos. 14.4 Taxas de juros: nominal,
efetiva, equivalentes, real e aparente. 14.5 Rendas uniformes e variáveis. 14.6 Planos de
amortização de empréstimos e financiamentos. 15 Probabilidade e estatística. 15.1 Cálculo de
probabilidade. 15.2 Variáveis aleatórias e suas distribuições. 15.3 Medidas características de
uma distribuição de probabilidade. 15.4 Modelos probabilísticos. 15.5 Análises estática e
dinâmica de observações. 15.6 Noções de testes de hipóteses.
2.5 ESTATÍSTICO (CÓDIGO 105). 1 Estatística descritiva e análise exploratória de dados:
gráficos, diagramas, tabelas, medidas descritivas (posição, dispersão, assimetria e curtose). 2
Probabilidade. 2.1 Definições básicas e axiomas. 2.2 Probabilidade condicional e inde-
pendência. 2.3 Variáveis aleatórias discretas e contínuas. 2.4 Função de distribuição. 2.5
Função de probabilidade. 2.6 Função de densidade de probabilidade. 2.7 Esperança e mo-
mentos. 2.8 Distribuições especiais. 2.9 Distribuições condicionais e independência. 2.10
Esperança condicional. 2.11 Funções geradoras de momentos. 2.12 Transformação de va-
riáveis. 2.13 Leis dos grandes números. 2.14 Teorema central do limite. 2.15 Amostras
aleatórias. 2.16 Estatísticas de ordem. 2.17 Distribuições amostrais. 3 Inferência estatística.
3.1 Estimação pontual: métodos de estimação, propriedades dos estimadores, suficiência,
estimadores bayesianos. 3.2 Estimação por intervalos: intervalos de confiança, intervalos de
credibilidade. 3.3 Testes de hipóteses: hipóteses simples e compostas, níveis de significância
e potência, teste-t de Student, teste quiquadrado. 4 Métodos não paramétricos: testes não
paramétricos e regressão não paramétrica. 5 Análise de regressão linear. 5.1 Critérios de
mínimos 33 quadrados e de máxima verossimilhança. 5.2 Modelos de regressão linear. 5.3
Inferências sobre os parâmetros do modelo. 5.4 Análise de variância. 5.5 Análise de resíduos.
6 Técnicas de amostragem: amostragem aleatória simples, estratificada, sistemática e por
conglomerados. 6.1 Tamanho amostral. 6.2 Estimadores de razão e regressão. 7 Estatística
computacional. 7.1 Geração de números aleatórios. 7.2 Métodos para simulação de variáveis
aleatórias. 7.3 Estimação por métodos computacionais. 8 Processos estocásticos. 8.1 Cadeias
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de Markov em tempo discreto. 8.2 Processos de Poisson. 8.3 Teoria de renovação. 8.4 Teoria
de filas. 8.5 Cadeias de Markov em tempo contínuo. 8.6 Processos Gaussianos. 9 Análise
multivariada. 9.1 Distribuição normal multivariada. 9.2 Análise de componentes principais.
9.3 Análise fatorial. 9.4 Análise de correspondência. 9.5 Análise discriminante. 9.6 Análise
de conglomerados. 10 Análise de séries temporais.10.1 Análise descritiva de séries tem-
porais. 10.2 Estacionariedade. 10.3 Modelos ARMA, ARIMA e SARIMA. 10.4 Análise
espectral.
2.6 FARMACÊUTICO-BIOQUÍMICO - FARMÁCIA (CÓDIGO 106). 1 Código de Ética
Farmacêutica. 2 Legislação farmacêutica. 2.1 Lei Federal no 5991/1973. 2.2 Lei Federal no

3820/1960. 2.3 Decreto Federal no85.878/1981. 2.4 Decreto Federal no 74.170/1974. 2.5
Portaria MS no 344/1998. 2.6 Resolução ANVISA RDC no 302/2005. 3 Assistência Far-
macêutica nos diversos níveis de complexidade. 4 O papel do Farmacêutico frente à Política
Nacional de Medicamentos (PNM) e Política Nacional de Assistência Farmacêutica (PNAF).
5 Atuação do Farmacêutico no Programa Saúde da Família. 6 Medicamentos: conceitos,
classificação, uso racional, formas farmacêuticas. 7 Gerenciamento de medicamentos e pro-
dutos de uso hospitalar. 8 Sistemas de Distribuição de Medicamentos. 9 Quimioterapia:
central de quimioterapia, manipulação e administração. 10 Comissão de Controle de Infecção
Hospitalar, Comissão Multiprofissional de Terapia Nutricional, Comissão de Farmácia e
Terapêutica. 11 Higienização e sanitização: importância, conceitos, seleção e preparação de
produtos. 12 Farmacoeconomia. Farmacoepidemiologia. Farmacovigilância. 13 Uso Racional
de Antimicrobianos. 14 Farmacotécnica. Formas farmacêuticas sólidas, líquidas, semi-sólidas
e estéreis: conceito, importância, aspectos biofarmacêuticos, fabricação, preparação e acon-
dicionamento. Sistemas de liberação de fármacos. 15 Manipulações estéreis na farmácia
hospitalar: nutrição parenteral, citotóxicos, colírios e medicamentos parenterais. 16 Aspectos
técnicos de infraestrutura física e garantia de qualidade. 17 Boas práticas de manipulação em
farmácia. 18 Estabilidade de medicamentos e determinação de prazo de validade. 19 Cálculos
em farmácia. 20 Vigilância Sanitária: medicamentos sujeitos a controle especial, controle de
resíduos. 21 Farmacologia Clínica, Farmacodinâmica, Farmacocinética: vias de adminis-
tração; fármacos que atuam sobre o sistema nervoso central, sistema nervoso autônomo,
sistema cardiovascular; sistema endócrino; fármacos antiinflamatórios; antimicrobianos; an-
tineoplásicos e fármacos utilizados no tratamento de tuberculose, hanseníase e AIDS. In-
terações medicamentosas e Reações Adversas. 22 Farmácia Clínica e Atenção Farmacêu-
tica.
2.7 FÍSICO - RADIODIAGNÓSTICO (CÓDIGO 107). 1 Fundamentos de Física Atômica e
Nuclear: Estrutura da Matéria, Radiações Ionizantes, Interação da Radiação com a Matéria.
2 Efeitos Biológicos das Radiações: Mecanismos de Interação das Radiações com o Tecido
Humano, Efeitos Biológicos Provocados pela Radiação, Efeitos Estocásticos e Determi-
nísticos. 3 Princípios de Radioproteção: Sistema de Radioproteção: Justificação, Limitação e
Otimização, Grandezas e Unidades Radiológicas, Fatores de Proteção. 4 Instrumentação
Nuclear - Medição: Princípios de Detecção da Radiação, Propriedades dos Instrumentos de
Medição, Controle Operacional de Equipamentos, Operação, Manutenção Preventiva e Afe-
rição, Monitoração: de Área e Individual. 5 ANVISA Portaria no 453, de 1 de junho de 1998
6 ANVISA Resolução RE no 1016 de 3 de abril de 2006 7 Levantamento Radiométrico para
Equipamentos de Raios X Convencional. 8 Levantamento Radiométrico para Equipamentos
de Raios X Mamográficos. 9 Levantamento Radiométrico para Equipamentos de Raios X
com fluoroscopia. 10 Levantamento Radiométrico para Tomógrafos Computadorizados. 11
Testes de Qualidade para Equipamentos de Raios X Convencional. 12 Testes de Qualidade
para Equipamentos de Raios X Mamográficos. 13 Testes de Qualidade para Equipamentos de
Raios X com fluoroscopia. 14 Testes de Qualidade para Tomógrafos Computadorizados. 15
Requisitos normativos e procedimentos relativos aos trabalhadores. 16 Requisitos normativos
e procedimentos relativos aÌ operacionalidade. 17 Requisitos normativos e procedimentos
relativos aos ambientes. 18 Requisitos normativos e procedimentos relativos aos equipa-
mentos. 19 Requisitos normativos relativos aos procedimentos de trabalho. 20 Requisitos
normativos e procedimentos relativos ao controle de qualidade. 21 Normas da Comissão
Nacional de Energia Nuclear: Diretrizes Básicas de Proteção Radiológica: Norma CNEN-
NN-3.01 e suas Posições Regulatórias; Serviço de Radioproteção: Norma CNEN-NE-3.02;
Certificação da Qualificação de Supervisores de Radioproteção: Norma CNEN-NN-3.03 e
suas Posições Regulatórias; Transporte de Material Radioativo: Norma CNEN-NE-5.01 e
suas Posições Regulatórias; Gerência de Rejeitos Radioativos em Instalações Radiativas:
Norma CNEN-NE-6.05; Requisitos para o registro de pessoas físicas para o preparo, uso e
manuseio de fontes radioativas: Norma CNEN-NN-6.01.
2.8 FÍSICO - RADIOTERAPIA (CÓDIGO 108). 1 Fundamentos de Física Atômica e
Nuclear: Estrutura da Matéria, Radiações Ionizantes, Interação da Radiação com a Matéria.
2 Efeitos Biológicos das Radiações: Mecanismos de Interação das Radiações com o Tecido
Humano, Efeitos Biológicos Provocados pela Radiação, Efeitos Estocásticos e Determi-
nísticos. 3 Princípios de Radioproteção: Sistema de Radioproteção: Justificação, Limitação e
Otimização, Grandezas e Unidades Radiológicas, Fatores de Proteção. 4 Instrumentação
Nuclear - Medição: Princípios de Detecção da Radiação, Propriedades dos Instrumentos de
Medição, Controle Operacional de Equipamentos, Operação, Manutenção Preventiva e Afe-
rição, Monitoração: de Área e Individual. 5 Responsabilidades básicas da Direção (Ti-
tular/Empregador) do Serviço de Radioterapia. 6 Estrutura e funcionamento do Serviço de
Radioproteção: Dimensionamento e especificação de pessoal, instalações e equipamentos;
Controles básicos do serviço de radioproteção sobre os indivíduos ocupacionalmente ex-
postos, fontes de radiação, equipamentos emissores e detectores de radiação e das áreas;
Treinamento de trabalhadores (indivíduos ocupacionalmente expostos); Registros do serviço
de radioproteção. 7 Requisitos normativos para elaboração do Plano de Proteção Radiológica.
8 Cálculo de blindagem: Limites autorizados e classificação de áreas; Método de cálculo
convencional; Carga de trabalho; Fator de uso; Fator de ocupação; Materiais para bar-
reiras/espessura semi-redutora e décimo-redutora; Barreira secundária para Radiação de Fuga
e Radiação espalhada; Espessura e Largura de barreiras; Labirinto convencional; Situações
especiais - Skyshine, radioterapia de intensidade modulada, irradiação de corpo inteiro. 9
Manuseio, transporte e armazenamento de material radioativo: Fontes seladas de braqui-
terapia de alta, média e baixa taxa de dose; Fontes seladas para realização de testes de
qualidade dos equipamentos de dosimetria; Equipamentos de telecobaltoterapia. 10 Ins-
talações e equipamentos de radioterapia: Requisitos gerais. 11 Equipamentos de radioterapia:
Programas de garantia da qualidade incluindo dosimetria do feixe e parâmetros carac-
terísticos do campo de irradiação. 12 Instrumentos de medida: Programas de garantia da
qualidade para dosímetros clínicos, câmaras tipo poço para calibração de fontes de bra-
quiterapia e monitores de área. 13 Requisitos normativos para Procedimentos e Dispositivos
de Segurança. 14 Requisitos Gerais de Radioproteção em Radioterapia. 15 Requisitos de
Projeto e Operação em Instalações de Radioterapia e características dos: Equipamentos de
Raios-X terapêuticos; Equipamentos Aceleradores de Elétrons; Equipamentos de Teleco-
baltoterapia; Equipamentos de braquiterapia, incluindo braquiterapia de alta taxa de dose. 16
Procedimentos para situações de emergência. 17 Requisitos normativos para o Licenciamento
de Serviços de Radioterapia. 18 Planejamentos Físicos de Teleterapias: Fatores que atenuam
a dose absorvida: filtros, bandejas, bloqueadores de meio campo; Radiossensibilidade celular
e fracionamento da dose; Fatores dosimétricos: Given Dose, Percentual de Dose Profunda,
Razão Tecido-Ar; Taxa de dose absorvida e dose prescrita; Curvas de isodoses; Cálculo do
tempo de tratamento; Volume-alvo; Regulamentos e Normas específicas em Radioterapia. 18
Normas da Comissão Nacional de Energia Nuclear: Diretrizes Básicas de Proteção Ra-

diológica: Norma CNEN-NN-3.01 e suas Posições Regulatórias; Serviço de Radioproteção:
Norma CNEN-NE-3.02; Certificação da Qualificação de Supervisores de Radioproteção:
Norma CNEN-NN-3.03 e suas Posições Regulatórias; Transporte de Material Radioativo:
Norma CNEN-NE-5.01 e suas Posições Regulatórias; Gerência de Rejeitos Radioativos em
Instalações Radiativas: Norma CNEN-NE-6.05; Requisitos para o registro de pessoas físicas
para o preparo, uso e manuseio de fontes radioativas: Norma CNEN-NN-6.01.
2.9 FÍSICO - MEDICINA NUCLEAR (CÓDIGO 109). 1 Fundamentos de Física Atômica e
Nuclear: Estrutura da Matéria, Radiações Ionizantes, Interação da Radiação com a Matéria.
2 Efeitos Biológicos das Radiações: Mecanismos de Interação das Radiações com o Tecido
Humano, Efeitos Biológicos Provocados pela Radiação, Efeitos Estocásticos e Determi-
nísticos. 3 Princípios de Radioproteção: Sistema de Radioproteção: Justificação, Limitação e
Otimização, Grandezas e Unidades Radiológicas, Fatores de Proteção. 4 Instrumentação
Nuclear - Medição: Princípios de Detecção da Radiação, Propriedades dos Instrumentos de
Medição, Controle Operacional de Equipamentos, Operação, Manutenção Preventiva e Afe-
rição, Monitoração: de Área e Individual. 5 Noções básicas de cálculo de blindagem. 6
Requisitos normativos quanto ao pessoal mínimo necessário em um Serviço de Medicina
Nuclear. 7 Teste na instrumentação: Equipamentos a serem testados; Tipos e importância dos
testes a serem realizados; Periodicidade dos testes; Periodicidade das calibrações. 8 Controle
de qualidade do calibrador de dose: Tipos e importância dos testes a serem realizados;
Periodicidade dos testes. 9 Controle de qualidade da gamacâmara: Tipos e importância dos
testes a serem realizados; Periodicidade dos testes. 10 Dependências indispensáveis de um
Serviço de Medicina Nuclear. 11 Requisitos normativos quanto aspectos de projetos das
seguintes áreas: Classificação de áreas; Local de Armazenamento de rejeitos; Laboratório de
manipulação; Quarto terapêutico; Sala de ergometria (externa); Sala de exames que re-
queiram inalação. 12 Principais tópicos a serem abordados no Plano de Proteção Radiológica.
13 Requisitos de radioproteção na administração e manipulação dos radiofármacos: Quanto
aÌ proteção individual dos trabalhadores (indivíduos ocupacionalmente expostos); Quanto aÌ
bancada ou superfície onde há manipulação de radiofármacos. 14 Requisitos normativos e
procedimentos relativos aos trabalhadores (indivíduos ocupacionalmente expostos): Quanto
aÌ monitoração individual; Quanto ao programa de saúde ocupacional; Quanto ao trei-
namento. 15 Requisitos normativos e procedimentos relativos aÌ monitoração de área e
contaminação de superfície. 16 Requisitos normativos e procedimentos relativos aÌ mo-
nitoração de contaminação dos trabalhadores (indivíduos ocupacionalmente expostos). 17
Procedimentos de descontaminação de superfícies. 18 Procedimentos de descontaminação de
trabalhadores (indivíduos ocupacionalmente expostos). 19 Requisitos normativos quanto aos
procedimentos relativos aÌ internação e liberação de pacientes em quarto terapêutico. 20
Classificação de Rejeitos Radiativos. 21 Requisitos normativos quanto aÌ gerência de rejeitos
de uma instalação radiativa: Segregação; Armazenamento; Eliminação; Transporte interno.
22 Requisitos normativos quanto ao local de armazenamento de rejeitos radioativos. 23
Cálculo do prazo de armazenamento de rejeitos radiativos líquidos e sólidos. 24 Requisitos
normativos quanto aÌ identificação do recipiente utilizado no armazenamento de rejeitos
radiativos. 25 Requisitos normativos quanto aÌ confecção e manutenção do inventário de
rejeitos radiativos. 26 Requisitos normativos quanto aÌ adequação e periodicidade dos re-
gistros de Ocorrências Radiológicas, Controle de Qualidade dos Equipamentos, Monitoração
de Área, Monitoração de Superfície, Gerência de Rejeitos e dose acumulada. 27 Pro-
cedimentos para situações de emergência. 28 Regulamentos e Normas Aplicáveis. 29 Normas
da Comissão Nacional de Energia Nuclear: Diretrizes Básicas de Proteção Radiológica:
Norma CNEN-NN-3.01 e suas Posições Regulatórias; Serviço de Radioproteção: Norma
CNEN-NE-3.02; Certificação da Qualificação de Supervisores de Radioproteção: Norma
CNEN-NN-3.03 e suas Posições Regulatórias; Transporte de Material Radioativo: Norma
CNEN-NE-5.01 e suas Posições Regulatórias; Gerência de Rejeitos Radioativos em Ins-
talações Radiativas: Norma CNEN-NE-6.05.
2.10 FONOAUDIÓLOGO (CÓDIGO 110). 1. Fonoaudiologia em Saúde Coletiva. 1.1. Saúde
coletiva: atuação da fonoaudiologia na saúde pública. 1.2. Fonoaudiologia na Atenção Pri-
mária à Saúde e nos Núcleos de Apoio à Saúde da Família. 1.3. Epidemiologia e Fo-
noaudiologia. 1.4. Promoção da Saúde e Fonoaudiologia. 1.5. Planejamento e Gestão em
Saúde Coletiva e Fonoaudiologia. 1.6. Saúde do trabalhador. 2. Linguagem. 2.1. Aquisição e
Desenvolvimento da linguagem oral e escrita. 2.2. Avaliação e atuação fonoaudiológica nos
distúrbios de fala e de linguagem (oral e escrita). 2.3. Distúrbios de fluência: avaliação,
diagnóstico e tratamento fonoaudiológico. 2.4. Linguagem nos transtornos globais do de-
senvolvimento. 2.5. Atuação fonoaudiológica nos distúrbios de fala e linguagem relacionados
a lesões cerebrais. 2.6. Linguagem e Políticas de Saúde Mental. 2.7. Comunicação su-
plementar alternativa: Indicação, técnicas e recursos. 3. Distúrbios Neurológicos e fonoau-
diologia. 3.1. Alterações neurológicas que acometem a deglutição (disfagias mecânicas e
neurogênicas) e a comunicação (afasias, disartrofonias e apraxias): Avaliação, diagnóstico
fonoaudiológico e reabilitação. 4. Audição: 4.1. Anatomo-fisiologia do sistema auditivo. 4.2.
Avaliação audiológica. 4.3. Detecção precoce da deficiência auditiva - objetivo e métodos.
4.4. Reabilitação do paciente portador de deficiência auditiva: diferentes abordagens e mé-
todos. 5. Voz. 5.1. Distúrbios vocais: Avaliação, diagnóstico diferencial, prevenção, in-
tervenção e conduta terapêutica. 6. Motricidade Orofacial. 6.1. Desenvolvimento das funções
estomatognáticas. 6.2. Atuação fonoaudiológica nos distúrbios miofuncionais orofaciais e
cervicais. 6.3. Fissuras labiopalatinas e insuficiência/incompetência velo-faríngea: avaliação e
intervenção terapêutica. 7. Fonoaudiologia Geral. 7.1.Ética e legislação profissional. 7.2.
Assistência fonoaudiológica domiciliar. 7.3. Atuação fonoaudiológica hospitalar. 7.4. Atua-
ção fonoaudiológica em pacientes portadores de câncer de cabeça e pescoço. 7.5. Atuação
Fonoaudiológica na Neonatologia: Avaliação, Orientações e Reabilitação.
2.11 TÉCNICO EM COMUNICAÇÃO SOCIAL (CÓDIGO 111). 1 Teoria da comunicação. 1.1
A questão da imparcialidade e da objetividade. 1.2 Ética. 1.3 Papel social da comunicação. 1.4
Comunicação, conceitos, paradigmas, principais teorias. 1.5 Novas tecnologias e a globalização
da informação. 1.6 Massificação versus segmentação dos públicos. 1.7 Interatividade na co-
municação. 2 História da imprensa, do rádio e da televisão no Brasil. 3 Legislação em co-
municação social. 3.1 Lei de imprensa. 3.2 Código de Ética do Jornalista. 3.3 Regulamentação
da profissão de jornalista. 3.4 Constituição da República (Título VIII, Capítulo V e suas
alterações). 3.5 Código Brasileiro de Telecomunicações. 3.6 Código de Ética da radiodifusão. 4
Políticas da Comunicação. 4.1 Comunicação Pública. 5 Opinião pública. 5.1 Pesquisa, estudo e
análise em busca de canais de interação com cada público específico. 6 Gêneros de redação. 6.1
Definição e elaboração de notícia, reportagem, entrevista, editorial, crônica, coluna, pauta,
informativo, comunicado, carta, release, relatório, anúncio e briefing. 7 Técnicas de redação
jornalística. 7.1 Lead, sub-lead e pirâmide invertida. 8 Critérios de seleção, redação e edição. 9
Processo gráfico. 9.1 Conceito de editoração, preparação de originais. 10 Projeto gráfico. 10.1
Tipologia - caracteres e medidas, justificação, mancha gráfica e margens. 10.2 Diagramação e
retrancagem: composição, impressão. 10.3 Planejamento editorial: ilustrações, cores, técnicas de
impressão, redação do texto, visual da publicação. 11 Relações Públicas. 11.1 Conceitos bá-
sicos, natureza e funções estratégicas. 11.2 Públicos em Relações Públicas. 11.3 Planejamento,
técnicas e instrumentos utilizados em Relações Públicas. 12 Organização de eventos e pro-
moção institucional. 13 Cerimonial e protocolo. 14 Imagem organizacional e comunicação
integrada. 14.1 Identidade institucional. 14.2 Questões públicas e Relações Públicas. 14.3 Ad-
ministração de crises. 14.4 Relações com a imprensa. 15 Ombudsman. 16 Comunicação di-
rigida. 17 Opinião pública. 17.1 Conceitos básicos e objetivos. 17.2 Comunicação, democracia
e desenvolvimento. 17.3 Tipos e técnicas de pesquisas de opinião. 17.4 Instrumentos de controle
e avaliação de resultados.
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ANEXO II - CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO E DE DIVULGAÇÃO DOS RESUL-
TA D O S
1 DAS PROVÁVEIS DATAS DE REALIZAÇÃO DAS PROVAS E ETAPAS DO CON-
CURSO PÚBLICO
1.1 03/06/2018 - Aplicação das provas objetivas do concurso público.
2 DOS MECANISMOS DE DIVULGAÇÃO DOS RESULTADOS
2.1 Os gabaritos e resultados preliminares serão tornados públicos por intermédio de do-
cumentos e listagens publicadas no endereço eletrônico http://www.iades.com.br, na página
de acompanhamento do certame.
2.2 Os resultados finais serão tornados públicos por intermédio do Diário Oficial do Distrito
Federal e publicados no endereço eletrônico http://www.iades.com.br, na página de acom-
panhamento do certame.
2.3 As publicações na página de acompanhamento do certame serão feitas após 14 (catorze)
horas.
2.4 Todas as publicações feitas no Diário Oficial do Distrito Federal também estarão dis-
poníveis no endereço eletrônico http://www.iades.com.br, na página de acompanhamento do
certame. As publicações serão feitas após 14 (catorze) horas e no mesmo dia de publicação
no Diário Oficial do Distrito Federal.
2.4.1 03/06/2018, após 21h - Gabaritos preliminares das provas objetivas.
2.4.2 19/06/2018 - Gabaritos finais das provas objetivas.
2.4.3 19/06/2018 - Resultado preliminar das provas objetivas.
2.4.4 06/07/2018 - Resultado final das provas objetivas.
2.4.5 06/07/2018 - Resultado final do concurso público.

EDITAL No 08, DE 02 DE MARÇO DE 2018
CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE VAGAS E FORMAÇÃO

DE CADASTRO RESERVA PARA ESPECIALIDADES DA CARREIRA ENFERMEIRO
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL - Substituto, no uso
de suas atribuições legais, delegadas por meio da Portaria no 118, de 30 de março de 2017,
publicada no Diário Oficial do Distrito Federal em 31 de março de 2007; e em conformidade
com a Lei Distrital nº 4.949, de 15 de outubro de 2012; com a Lei Complementar nº 840, de
23 de dezembro de 2011; com a legislação específica das carreiras objeto do certame; com
a Resolução nº 276 do Tribunal de Contas do Distrito Federal, de 9 de dezembro de 2014,
publicada no Diário Oficial do Distrito Federal de 19 de dezembro de 2014; bem como a
Delegação de Competência por meio da Portaria nº 685, de 28 de dezembro de 2017,
publicada no Diário Oficial do Distrito Federal de 2 de janeiro de 2018, em consonância com
a autorização do Comitê de Políticas de Pessoal - CPP/Governança/DF, objeto do Processo
SEI nº 00060-00083659/2017-26, TORNA PÚBLICA a realização de concurso público para
provimento de vagas para especialidades da Carreira Enfermeiro, do Quadro de Pessoal do
Distrito Federal, conforme a seguir:
1 DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
1.1 O concurso público será realizado pela Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal
(SES-DF), regulado pelas normas contidas no presente edital e seus anexos e será executado
pelo Instituto Americano de Desenvolvimento (IADES).
1.2 O concurso público destina-se a selecionar candidatos, conforme detalhamento no item 2
a seguir, para 30 (trinta) vagas de provimento imediato e formação de cadastro de reserva,
em 2 (duas) especialidades do cargo de Enfermeiro, da Carreira Enfermeiro.
1.2.1 O cadastro de reserva somente será aproveitado mediante a abertura de novas vagas,
atendendo aos interesses de conveniência e de oportunidade da Administração pública.
1.3 O concurso público compreenderá:
a) a aplicação de prova objetiva, de caráter eliminatório e classificatório, para todas as
especialidades; e
b) avaliação de títulos, de caráter meramente classificatório, para a especialidade Enfermeiro
de Família e Comunidade.
1.4 As provas e etapas referentes ao concurso público serão aplicadas no Distrito Federal.
1.5 Os candidatos aprovados e nomeados realizarão procedimentos pré-admissionais e exa-
mes médicos complementares, de caráter unicamente eliminatório, em conformidade com a
legislação vigente e de responsabilidade da SES-DF.
1.6 Os candidatos nomeados estarão sujeitos ao Regime Jurídico dos Servidores Públicos
Civis do Distrito Federal, instituído pela Lei Complementar no 840, de 23 dezembro de 2011
e as normas internas do órgão de lotação.
1.7 Os horários mencionados no presente edital e nos demais editais a serem publicados para
o concurso público obedecerão ao horário oficial de Brasília.
1.8 DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL
1.8.1 É facultado a qualquer cidadão apresentar solicitação de impugnação ao presente edital
e (ou) eventuais retificações, no período de 6 a 13 de março de 2018.
1.8.2 O pedido de impugnação deverá ser protocolado na Central de Atendimento ao Can-
didato do IADES (CAC-IADES) (ver item 17) e indicar o(s) item(ns) a ser(em) impug-
nado(s).
1.8.3 Os eventuais pedidos de impugnação serão analisados e julgados pela SES-DF e pelo
IADES.
1.8.4 Ao término da apreciação das solicitações de impugnação, do que trata o subitem
anterior, o IADESdivulgará em seu sítio eletrônico, endereço http://www.iades.com.br, na
data provável de 19 de março de 2018, relatório contendo a análise e o julgamento dos
eventuais pedidos de impugnação.
1.8.5 Não caberá, sob hipótese alguma, recurso administrativo sobre o resultado do jul-
gamento dos pedidos de impugnação.
2 DO CARGO
2.1 ENFERMEIRO (NÍVEL SUPERIOR)
2.1.1 ESPECIALIDADES
A) ENFERMEIRO OBSTETRA (CÓDIGO 601)
Vagas: 20 (vinte) vagas para provimento imediato e formação de cadastro de reserva.
Requisitos: diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso de graduação em En-
fermagem, expedido por instituição de ensino superior reconhecida pelo Ministério da Edu-
cação com especialização em Enfermagem Obstétrica e registro no Conselho de Classe.
Descrição sumária das atividades: planejar, coordenar, supervisionar e avaliar atividades e
ações de enfermagem no âmbito da assistência, pesquisa e docência, nos diferentes níveis de
complexidade das ações de saúde, observando o Código de Ética e a Legislação de En-
fermagem, participar de programas de treinamentos. Executar outras atividades de interesses
da área.
Remuneração: R$ 3.055,00 (três mil e cinquenta e cinco reais), para ingresso no Padrão I da
Classe Inicial da Carreira Enfermeiro.
Carga Horária: 20 (vinte) horas semanais.
B) ENFERMEIRO DE FAMÍLIA E COMUNIDADE (CÓDIGO 602)
Vagas: 10 (dez) vagas para provimento imediato e formação de cadastro de reserva.
Requisitos: diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso de graduação de En-
fermagem, expedido por instituição de ensino superior reconhecida pelo Ministério da Edu-
cação, e registro no Conselho de Classe.
Descrição sumária das atividades: planejar, organizar, coordenar, supervisionar, avaliar e
executar atividades e ações de enfermagem no âmbito da assistência, pesquisa e docência,

nos diferentes níveis de complexidade das ações de saúde, observando o Código de Ética e
a Legislação de Enfermagem; participar de programas de treinamento; executar outras ati-
vidades de interesse da área no âmbito da Atenção Primária à Saúde/SES-DF.
Remuneração: R$ 6.110,00 (seis mil, cento e dez reais), para ingresso no Padrão I da Classe
Inicial da Carreira Enfermeiro.
Carga Horária: 40 (quarenta) horas semanais.
3 DOS REQUISITOS MÍNIMOS PARA A POSSE
3.1 Cumprir as determinações deste edital e ter sido aprovado e classificado no concurso
público, dentro do número de vagas.
3.2 Ter nacionalidade brasileira ou portuguesa e, em caso de nacionalidade portuguesa, estar
amparado pelo Estatuto de Igualdade entre Brasileiros e Portugueses, com reconhecimento de
gozo de direitos políticos, nos termos do parágrafo 1o, artigo 12, da Constituição da Re-
pública Federativa do Brasil.
3.3 Ter idade mínima de 18 (dezoito) anos completos, na data da posse.
3.4 Apresentar, no momento da posse, os documentos comprobatórios dos requisitos exigidos
para o exercício do cargo/especialidade constantes do item 2 deste edital, bem como outros
documentos que se fizerem necessários.
3.5 Estar em dia com as obrigações eleitorais e em pleno gozo dos direitos políticos.
3.6 Apresentar certificado de reservista ou de dispensa de incorporação, em caso de can-
didato do sexo masculino.
3.7 Apresentar declaração de bens que constituem o seu patrimônio.
3.8 Apresentar declaração de que não acumula cargo, emprego ou função pública, ou
proventos de inatividade; ressalvadas as possibilidades de acumulação lícita previstas no
inciso XVI do art. 37 da Constituição Federal.
3.9 Ter aptidão física e mental para o exercício das atribuições correspondentes ao cargo.
3.10 Não estar cumprindo sanção impeditiva do exercício de cargo público, aplicada por
qualquer órgão público ou entidade das esferas federal, estadual, municipal ou do Distrito
Federal.
4 DA INSCRIÇÃO NO CONCURSO PÚBLICO
4.1 O valor da taxa de inscrição será de R$ 80,00 (oitenta reais).
4.2 As inscrições serão feitas exclusivamente via internet no endereço eletrônico
http://www.iades.com.br, no período entre 8h (oito horas) do dia 20 de março de 2018 e 22h
(vinte e duas horas) do dia 30 de abril de 2018.
4.2.1 O IADES não se responsabilizará por solicitação de inscrição via internet não recebida
por motivos de ordem técnica dos computadores, falhas de comunicação, congestionamento
das linhas de comunicação, bem como outros fatores de ordem técnica que impossibilitem a
transferência de dados.
4.2.2 Após a conclusão da inscrição, o candidato deverá efetuar o pagamento da taxa de
inscrição por meio de boleto de cobrança, pagável em toda a rede bancária, em casas
lotéricas e nos Correios; e disponível para visualização e impressão no endereço eletrônico
h t t p : / / w w w. i a d e s . c o m . b r.
4.2.3 O IADES disponibiliza computadores com acesso à internet na CAC-IADES (ver item
17) para uso pelos candidatos.
4.3 O pagamento da taxa de inscrição deverá ser efetuado até o dia 2 de maio de 2018.
4.3.1 As inscrições somente serão efetivadas após o pagamento da taxa de inscrição, por
meio da ficha de recolhimento ou do deferimento da isenção da taxa de inscrição validado
pelo IADES.
4.3.2 O candidato é responsável pela veracidade dos dados cadastrais informados no ato de
inscrição, sob as penas da lei.
4.4 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE A INSCRIÇÃO NO CONCURSO PÚBLICO
4.4.1 Antes de efetuar a inscrição, o candidato deverá conhecer este edital e certificar-se de
que preenche todos os requisitos exigidos.
4.4.2 É vedada a inscrição condicional, fora do prazo previsto de inscrições, estipuladas no
presente edital.
4.4.3 Para efetuar a inscrição, é imprescindível o número de Cadastro de Pessoa Física (CPF)
do candidato, emitido pelo Ministério da Fazenda.
4.4.4 As informações prestadas na inscrição serão de inteira responsabilidade do candidato,
dispondo o IADESdo direito de excluir do concurso público aquele que não preencher o
formulário de forma completa.
4.4.4.1 O candidato deverá obrigatoriamente preencher de forma completa o campo referente
a nome, endereço, telefone e e-mail, bem como deverá informar o CEP correspondente à sua
residência.
4.4.5 O valor referente ao pagamento da taxa de inscrição não será devolvido, salvo nas
condições legalmente previstas.
4.4.5.1 No caso do pagamento da taxa de inscrição ser efetuado com cheque bancário que,
porventura, venha a ser devolvido, por qualquer motivo, o IADES reserva-se o direito de
tomar as medidas legais cabíveis, não efetivando a inscrição.
4.4.5.2 É vedada ao candidato a transferência para terceiros do valor pago da taxa de
inscrição.
4.4.6 O candidato deverá declarar, no formulário de inscrição, que tem ciência e que aceita
que, caso aprovado, deverá entregar, por ocasião da posse, os documentos comprobatórios
dos requisitos exigidos para o respectivo cargo/especialidade, conforme o disposto no item 3
deste edital, sob pena de eliminação no certame.
4.4.7 A não integralização dos procedimentos de inscrição implica a desistência do candidato
e sua consequente eliminação deste concurso público.
4.4.8 O candidato inscrito deverá atentar para a formalização da inscrição, considerando que,
caso a inscrição não seja efetuada nos moldes estabelecidos neste edital, será automa-
ticamente considerada não efetivada peloIADES, não assistindo nenhum direito ao inte-
ressado, garantido o direito ao contraditório e à ampla defesa.
4.4.8.1 Após a homologação da inscrição, não será aceita, em hipótese alguma, solicitação de
alteração dos dados contidos na inscrição.
4.4.9 O candidato, ao realizar sua inscrição, também manifesta ciência quanto à possibilidade
de divulgação de seus dados em listagens e resultados no decorrer do certame, tais como
aqueles relativos à data de nascimento, notas e desempenho nas provas e etapas, entre outros,
tendo em vista que essas informações são essenciais para o fiel cumprimento da publicidade
dos atos atinentes ao concurso público.
4.4.10 Os candidatos ficam cientes, também, de que tais informações poderão ser en-
contradas na rede mundial de computadores por meio dos mecanismos de busca atualmente
existentes.
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5 DAS CONDIÇÕES PARA ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO
5.1 Em conformidade com a legislação em vigor, a isenção da taxa de inscrição será
concedida nas seguintes situações, para o(a) candidato(a) que:
a) estiver inscrito no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal - Ca-
dÚnico, nos termos do Decreto Federal no 6.135/2007;
b) comprove ser beneficiário de programa social de complementação ou suplementação de
renda instituído pelo Governo do Distrito Federal, nos termos da Lei Distrital no

4.949/2012;
c) for doador de sangue, nos termos da Lei Distrital no 4.949/2012; ou
d) for eleitor convocado e nomeado para servir à Justiça Eleitoral do Distrito Federal, nos
termos da Lei Distrital no 5.818/2017.
5.2 Nos termos da Lei Distrital nº 5.968/2017, será concedida redução equivalente a 50%
(cinquenta por cento) do valor da taxa de inscrição para o candidato cadastrado no banco de
dados como possível doador de medula óssea.
5.3 Para os casos mencionados nos subitens 5.1 e 5.2 acima, o candidato deverá dirigir-se à
CAC-IADES (ver item 17), entre os dias 6 e 13 de março de 2018, preencher um re-
querimento e entregar cópia do documento de identidade (ver subitem 8.4) e os seguintes
documentos:
a) para os cadastrados no CadÚnico: comprovante de inscrição no CadÚnico em plena
validade;
b) para os beneficiários de programa social de complementação ou suplementação de renda
instituído pelo Governo do Distrito Federal: comprovante oficial de inscrição em plena
validade em programa social de complementação ou suplementação de renda instituído pelo
Governo do Distrito Federal;
c) para os doadores de sangue a instituições públicas de saúde: certificado, outorgado pela
Fundação Hemocentro ou outra instituição pública de saúde, que o qualifica como doador de
sangue e que comprova no mínimo 3 (três) doações de sangue realizadas nos últimos 12
(doze) meses antes do período de inscrições;
d) para os candidatos que prestaram serviços à Justiça Eleitoral: comprovação de prestação
de serviço à Justiça Eleitoral por, no mínimo, duas eleições, mediante apresentação de
declaração ou diploma expedido pela Justiça Eleitoral, contendo o nome completo do eleitor,
a função desempenhada, o turno e a data da eleição; e
e) para os cadastrados no banco de dados como possível doador de medula óssea: apre-
sentação de documento expedido pela entidade coletora ou pela entidade responsável por
cadastro de doador de medula óssea.
5.4 O candidato deverá entregar cópias autenticadas ou cópias simples acompanhadas dos
originais dos documentos previstos no subitem 5.3.
5.5 O pedido de isenção deverá ser protocolado diretamente no CAC-IADES (ver item 17)
pessoalmente pelo(a) candidato(a).
5.5.1 Não será permitido, após o período de solicitação de isenção de taxa de inscrição,
complementação da documentação, bem como solicitação de revisão.
5.6 Será considerada nula a isenção de pagamento de taxa de inscrição ao candidato que:
a) omitir informações e (ou) apresentar informações inverídicas; e (ou)
b) fraudar e (ou) falsificar documentação.
5.6.1 Nesse caso, o candidato terá sua situação informada à autoridade policial competente
para as providências cabíveis.
5.7 Não será concedida isenção de taxa de inscrição ao candidato que:
a) não possuir condição contemplada no subitem 5.3;
b) pleitear a isenção sem apresentar os documentos previstos no subitem 5.3 deste edital; e
(ou)
c) não observar o período, o local e o horário estabelecidos para a solicitação de isenção.
5.8 Não será aceita solicitação de isenção de taxa de inscrição via postal, via e-mail e (ou)
via fax, tampouco por procuração.
5.9 Não será permitida, após a entrega do requerimento de isenção da taxa de inscrição e dos
documentos comprobatórios citados no subitem 5.3 deste edital, complementação da do-
cumentação e (ou) sua revisão.
5.10 Ao término da apreciação dos requerimentos de isenção da taxa de inscrição e dos
respectivos documentos, o IADES divulgará, no endereço eletrônico http:// w w w. i a -
des.com.br, na data provável de 14 de março de 2018, a listagem preliminar contendo o
resultado da apreciação dos pedidos de isenção de taxa de inscrição.
5.11 Do resultado preliminar dos requerimentos de isenção da taxa de inscrição caberá
recurso, que deverá ser preenchido e entregue pelo candidato na CAC-IADES (ver item 17)
no período compreendido de 3 (três) dias úteis após a divulgação do resultado preliminar.
5.12 Ao término da apreciação dos recursos contra o resultado preliminar do requerimento de
isenção da taxa de inscrição, a CAC-IADES divulgará, no endereço eletrônico http://www.ia-
des.com.br, na data provável de 19 de março de 2018, a listagem contendo o resultado final
dos requerimentos de isenção da taxa de inscrição.
5.13 Os candidatos acima contemplados com a isenção, ou redução, da taxa de inscrição
deverão, no período indicado no subitem 4.2 acima, fazer a inscrição no concurso público.
6 DAS VAGAS DESTINADAS AOS CANDIDATOS COM DEFICIÊNCIA
6.1 As vagas destinadas aos candidatos com deficiência serão providas na forma do art. 8, da
Lei Distrital no4.949/2012.
6.2 Ficam reservados 20% (vinte por cento) das vagas a serem preenchidas por pessoas com
deficiência, desprezada a parte decimal.
6.2.1 Na hipótese da aplicação do disposto no subitem 6.2 resultar em fração inferior a 1
(um), será desconsiderada a reserva em questão, conforme Decisão no 156/2005 do Tribunal
de Contas do Distrito Federal.
6.3 O candidato que, no ato de inscrição, se declarar com deficiência, se aprovado e
classificado no concurso público, terá seu nome publicado em lista à parte e, caso obtenha
a classificação necessária, figurará também na lista de classificação geral.
6.4 As vagas definidas no subitem 6.2 deste edital que não forem providas por falta de
candidatos com deficiência ou por reprovação na perícia médica ou no concurso público
serão preenchidas pelos demais candidatos, observada a ordem de classificação do cargo e
especialidade.
6.5 O candidato que se declarar com deficiência concorrerá em igualdade de condições com
os demais candidatos.
6.6 As atividades dos cargos e das especialidades não serão modificadas para se adaptarem
à(às) condição(ões) especial(is) dos candidatos com deficiência.
6.7 Para concorrer a uma das vagas para candidatos com deficiência, o candidato deverá:
a) no ato de inscrição, declarar-se com deficiência;
b) entregar laudo médico original, ou cópia autenticada, emitido nos últimos 12 (doze)
meses, contados até o último dia do período de inscrição, atestando o nome da doença, a
espécie e o grau ou o nível da deficiência, com expressa referência ao código correspondente
da Classificação Estatística Internacional de Doenças e Problemas Relacionados à Saúde
(CID), bem como a provável causa da deficiência, na forma do subitem 6.8 deste edital, e o
requerimento disponível no endereço eletrônico http://www.iades.com.br, na página de acom-
panhamento do concurso.
6.8 O candidato com deficiência deverá encaminhar impreterivelmente até o dia 30 de abril
de 2018, o referido laudo médico e o requerimento indicado no subitem 6.7 devidamente
preenchido e assinado, via postal (SEDEX), para o IADES - Concurso público SE S - D F / E N F,

Caixa Postal 15.920, CEP 71.070-640, Guará II - Brasília/DF, desde que cumprida a for-
malidade de inscrição dentro dos prazos citados no item 4 deste edital.
6.8.1 O candidato com deficiência poderá também entregar pessoalmente, ou por terceiro
(mediante procuração simples), na CAC-IADES (ver item 17), a documentação indicada no
item 6.7 acima, mantendo-se o prazo máximo já indicado.
6.8.2 O IADES divulgará, no endereço eletrônico http://www.iades.com.br, na data provável
de 7 de maio de 2018, a listagem contendo o resultado da apreciação das solicitações para
concorrer às vagas especiais.
6.8.3 Do resultado preliminar das solicitações para concorrer às vagas especiais caberá
recurso, que deverá ser preenchido e entregue pelo candidato na CAC-IADES (ver item 17)
no período compreendido de 2 (dois) dias úteis após a divulgação do resultado preliminar.
6.8.4 Ao término da apreciação dos recursos contra o resultado preliminar das solicitações
para concorrer às vagas especiais, a CAC-IADES divulgará, no endereço eletrônico
http://www.iades.com.br, na data provável de 11 de maio de 2018, a convocação dos can-
didatos cuja documentação comprobatória para concorrer às vagas específicas foi aceita para
apresentarem-se na perícia médica que analisará a sua condição como pessoa com de-
ficiência.
6.9 DA PERÍCIA MÉDICA
6.9.1 O candidato que, no ato de inscrição, se declarar com deficiência e ter a sua do-
cumentação para concorrer às vagas especiais deferida, será convocado para submeter-se à
perícia médica, de responsabilidade do IADES, que verificará a sua qualificação como
candidato com deficiência e o grau da deficiência, nos termos da Lei Distrital no 4.317/2009,
do Decreto Federal no 3.298/1999 e da Lei Complementar no 8 4 0 / 2 0 11 .
6.9.1.1 A compatibilidade entre as atribuições do cargo e a deficiência apresentada será feita
quando da convocação para a perícia médica oficial, a ser realizada pelo Governo do Distrito
Federal, após a nomeação.
6.9.2 A perícia médica para verificação da qualificação como candidato com deficiência
acontecerá entre os dias 22 e 28 de março de 2018, em data, horário e local a serem
oportunamente informados.
6.9.3 O candidato deverá comparecer à perícia médica munido de laudo médico original, ou
de cópia autenticada em cartório, que ateste a espécie e o grau ou o nível de deficiência, com
expressa referência ao código correspondente da (CID) e a provável causa da deficiência.
6.9.4 O laudo médico original ou sua cópia autenticada em cartório serão retidos pelo IADES
por ocasião da realização da perícia médica.
6.9.5 Perderá o direito de concorrer às vagas reservadas às pessoas com deficiência o
candidato que, por ocasião da perícia médica, não apresentar laudo médico original ou cópia
autenticada em cartório, ou que apresentar laudo que não tenha sido emitido nos últimos 12
(doze) meses, bem como o que não for qualificado na perícia médica como pessoa com
deficiência, ou, ainda, que não comparecer à perícia.
7 DA SOLICITAÇÃO DE ATENDIMENTO ESPECIAL
7.1 O candidato que necessitar de atendimento especial para a realização das provas deverá
indicar a sua opção no formulário eletrônico de inscrição e protocolar, na CAC-IADES (ver
item 17), impreterivelmente até o dia 30 de abril de 2018, requerimento indicando os
recursos especiais necessários (ver modelo disponível na página de acompanhamento do
concurso público) e laudo médico, original ou em cópia simples, que justifique o aten-
dimento especial solicitado, se for o caso. Após esse período, a solicitação será indeferida,
salvo nos casos de força maior.
7.2 O laudo médico referido no subitem 7.1 deste edital não será devolvido, tampouco será
fornecida cópia do laudo.
7.3 A candidata que tiver necessidade de amamentar durante a realização das provas deverá,
ainda, levar um acompanhante, que ficará em sala reservada para essa finalidade e que será
responsável pela guarda da criança. A candidata que não levar acompanhante não fará a
prova.
7.3.1 O acompanhante se submeterá às instruções contidas nos subitens 8.7, 8.8, 8.11, 8.12,
9.10 e 9.11.
7.4 O candidato que fizer uso de aparelho auditivo por orientação médica deverá solicitar
permissão para uso do referido aparelho, de acordo com as instruções contidas no subitem
7.1.
7.5 O candidato que, por convicção religiosa, necessitar realizar a prova objetiva após
horário impeditivo, deverá protocolar requerimento indicando a sua condição, acompanhado
de declaração da instituição religiosa a qual frequenta, solicitando o atendimento especial.
Nesse caso, será reservada sala especial para aguardar o término do horário impeditivo.
7.6 Todas as solicitações de atendimento especial serão atendidas segundo os critérios de
viabilidade e de razoabilidade.
7.7 Ao término da apreciação dos requerimentos de atendimento especial e dos respectivos
documentos, oIADES divulgará, no endereço eletrônico http://www.iades.com.br, na data
provável de 7 de maio de 2018, a listagem contendo o resultado da apreciação dos pedidos
de atendimento especial.
7.8 Do resultado preliminar dos requerimentos de atendimento especial caberá recurso, que
deverá ser preenchido e entregue pelo candidato na CAC-IADES (ver item 17) no período
compreendido de 3 (três) dias úteis após a divulgação do resultado prelimina r.
7.9 Ao término da apreciação dos recursos contra o resultado preliminar do requerimento de
atendimento especial, a CAC-IADES divulgará, no endereço eletrônico http: / / w w w. i a -
des.com.br, na data provável de 11 de maio de 2018, a listagem contendo o resultado final
dos requerimentos de atendimento especial para realização da prova.
8 DAS INSTRUÇÕES GERAIS ACERCA DAS ETAPAS DO CONCURSO PÚBLICO
8.1 Não haverá segunda chamada e o não comparecimento a quaisquer das etapas e das
convocações implicará a eliminação automática do candidato.
8.2 Em hipótese alguma será aplicada prova e (ou) atividade fora dos espaços físicos, datas
e horários determinados no presente edital e nos editais de convocação para cada etapa.
8.3 Por ocasião da realização de qualquer prova, etapa e (ou) atividade, o candidato que não
apresentar documento de identidade original (ver subitem 8.4), quando exigido, será excluído
do concurso, à exceção da situação prevista no subitem 8.5 deste edital.
8.4 Serão considerados documentos de identidade: carteiras expedidas pelos Comandos
Militares, pelas Secretarias de Segurança Pública, pelos Institutos de Identificação, pelas
Polícias Militares e pelos Corpos de Bombeiros Militares; carteiras expedidas pelos órgãos
fiscalizadores de exercício profissional (ordens, conselhos, entre outros); passaporte bra-
sileiro; certificado de reservista; carteiras funcionais expedidas por órgão público que, por lei
federal, valham como identidade; Carteira de Trabalho; e Carteira Nacional de Habilitação
(somente o modelo aprovado pelo art. 159 da Lei nº 9.503/1997).
8.4.1 Não serão aceitos como documentos de identidade: certidão de nascimento, CPF, título
eleitoral, carteira de estudante, carteira funcional sem valor de identidade, documentos
ilegíveis, não identificáveis e (ou) danificados.
8.4.2 Outros documentos ou documentos fora do prazo de validade não serão aceitos como
documentos de identidade, bem como documentos ilegíveis, não identificáveis e (ou) da-
nificados e cópias autenticadas e protocolos de documento de identidade.
8.5 Caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar, no dia de aplicação da prova e (ou)
etapa, documento de identidade original, por motivo de perda, furto ou roubo, deverá ser
apresentado documento que ateste o registro da ocorrência em órgão policial, expedido há,
no máximo, 30 (trinta) dias, ocasião em o candidato que será submetido a identificação
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especial, que compreenderá coleta de dados, de assinaturas e de impressão digital em
formulário próprio.
8.6 Quando houver fundada suspeita acerca da identidade do candidato, é facultado ao
IADES realizar procedimentos adicionais de identificação. A identificação especial será
exigida, também, ao candidato cujo documento de identificação apresente dúvidas relativas à
titularidade, fisionomia e (ou) à assinatura do portador.
8.7 Durante a realização da prova, não será permitido ao candidato portar qualquer tipo de
arma, ainda que funcional, não sendo de responsabilidade do IADES a guarda, depósito ou
recolhimento dessas armas.
8.8 Terá sua prova e (ou) etapa anulada e será automaticamente eliminado do concurso o
candidato que, durante a sua realização:
a) utilizar ou tentar utilizar meios fraudulentos e (ou) ilegais para a sua realização e (ou) para
obter vantagens para si e (ou) para terceiros;
b) for surpreendido dando ou recebendo qualquer forma de auxílio para a execução de prova
ou atividade;
c) for surpreendido portando anotações;
d) utilizar-se de lápis, borracha, livros, dicionários, meios, notas e (ou) impressos e quaisquer
objetos que não forem expressamente permitidos em edital, bem como se comunicar com
outro candidato;
e) for surpreendido com qualquer recipiente ou embalagem, tais como: garrafa de água, suco,
refrigerante, embalagem de alimentos (biscoitos, barras de cereais, chocolates, balas, etc),
que não seja fabricado com material transparente, os alimentos devem ser acondicionados em
saco de plástico transparente; ou porta objetos de plástico transparente, que deverá ser
providenciado pelo candidato;
f) for surpreendido portando máquina fotográfica, telefone celular, relógio de qualquer
espécie, gravador, bip, receptor, pager, notebook, tablets eletrônicos, walkman, aparelho
portátil de armazenamento e de reprodução de músicas, vídeos e outros arquivos digitais,
agenda eletrônica, palmtop, régua de cálculo, máquina de calcular e (ou) equipamento
similar;
g) faltar com o devido respeito e cortesia para com qualquer um dos fiscais, examinadores,
auxiliares, instrutores, autoridades ou outros candidatos;
h) fizer anotação de informações relativas às suas respostas ou à sua identificação no
comprovante de inscrição e (ou) em qualquer outro meio;
i) for surpreendido portando e (ou) utilizando aparelhos eletrônicos e (ou) outros objetos, tais
como os listados nos subitens 9.10 e 9.11 deste edital;
j) recusar-se a entregar a folha de respostas da prova objetiva e demais materiais relacionados
às provas e (ou) etapas ao término do tempo regulamentar;
k) afastar-se do local da prova e (ou) de realização da etapa, a qualquer tempo, sem o
acompanhamento de fiscal ou membro da coordenação do IADES;
l) ausentar-se do local da prova, a qualquer tempo, portando folha de respostas da prova
objetiva e (ou) folha(s) de rascunho, bem como portando o caderno de prova antes do horário
permitido para que o candidato possa levá-lo;
m) não permitir a coleta de sua assinatura, de sua impressão digital e outros mecanismos de
identificação de candidatos a serem utilizados pelo IADES;
n) descumprir as instruções contidas no caderno de prova e (ou) na folha de respostas, bem
como nos editais de convocações e demais instruções de regulamentação das etapas;
o) se recusar a transcrever para a folha de respostas, a frase apresentada durante a aplicação
da prova objetivapara posterior exame grafológico;
p) se recusar à coleta de dado biométrico e fotográfico pelo IADES, se for o caso, para
confirmação da presença e da identidade quando da realização da prova;
q) perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos, incorrendo em comportamento
indevido; ou
r) descumprir este edital e (ou) outros que vierem a ser publicados.
8.9 O candidato que, constatado por qualquer meio, tenha se utilizado de procedimento
ilícito, terá sua prova e (ou) etapa anulada e será imediatamente eliminado do concurso.
8.10 Não haverá, por qualquer motivo, prorrogação do tempo previsto para a aplicação da
prova objetiva, em virtude de afastamento de candidato da sala de prova e (ou) do ambiente
de realização da etapa.
8.11 O IADES, quando da realização da prova, poderá submeter os candidatos ao sistema de
detecção de metal nas salas, corredores e banheiros, a fim de impedir a prática de fraude e
de verificar se o candidato está portando material não permitido.
8.12 Para a segurança dos candidatos e a garantia da lisura do concurso, o IADES poderá
proceder à coleta de dado biométrico e fotográfico de todos os candidatos, para confirmação
da presença e da identidade quando da realização da prova.
9 DAS INSTRUÇÕES PARA APLICAÇÃO DA PROVA OBJETIVA
9.1 A prova objetiva será aplicada na data provável de 3 de junho de 2018, no turno da tarde
e com aduração de 4 (quatro) horas.
9.2 Os locais, datas e horários de aplicação da prova objetiva serão divulgados no endereço
eletrônico http://www.iades.com.br, na data provável de 21 de maio de 2018.
9.3 O candidato deverá transcrever, com caneta esferográfica de tinta preta, fabricada com
material transparente, as respostas da prova objetiva para a folha de respostas, que será o
único documento válido para a correção da prova. O preenchimento da folha de respostas
será de inteira responsabilidade do candidato, que deverá proceder em conformidade com as
instruções específicas contidas neste edital, no caderno de prova e na folha de respostas. Em
hipótese alguma haverá substituição da folha de respostas por erro do candidato.
9.3.1 O candidato é responsável pela devolução da sua folha de respostas devidamente
preenchida ao final da prova. Em hipótese alguma o candidato poderá sair da sala de
aplicação de prova com a folha de respostas da prova objetiva.
9.3.2 O preenchimento da folha de respostas deverá ser feito dentro do prazo estipulado no
subitem 9.1.
9.4 Serão de inteira responsabilidade do candidato os prejuízos advindos do preenchimento
indevido da folha de respostas. Serão consideradas marcações indevidas as que estiverem em
desacordo com este edital e (ou) com a folha de respostas, tais como: marcação rasurada ou
emendada, campo de marcação não preenchido integralmente e (ou) mais de uma marcação
por questão.
9.5 O candidato não deverá amassar molhar, dobrar, rasgar ou, de qualquer modo, danificar
a sua folha de respostas, sob pena de arcar com os prejuízos advindos da impossibilidade de
realização da leitura óptica.
9.6 Não será permitido que as marcações na folha de respostas sejam feitas por outras
pessoas, salvo em caso de candidato que tiver sua solicitação de atendimento especial
deferida conforme item 7. Nesse caso, o candidato será acompanhado por um fiscal do
IADES devidamente treinado.
9.7 Não serão fornecidas, por telefone, fax e (ou) e-mail, informações a respeito de data,
local e horário de aplicação da prova objetiva. O candidato deverá observar rigorosamente os
editais e os comunicados a serem publicados na internet, no sítio eletrônico http://www.ia-
d e s . c o m . b r.
9.8 O candidato deverá comparecer ao local designado para a realização da prova com
antecedência mínima de 1 (uma) hora do horário fixado para o seu início, munido de caneta
esferográfica de tinta preta, fabricada com material transparente, de comprovante de inscrição
e de documento de identidade original. Não será permitido em hipótese alguma o uso de
lápis, lapiseira/grafite e (ou) borracha durante a realização da prova.

9.8.1 Não será admitido ingresso de candidato no local de realização da prova após o horário
fixado para o seu início.
9.9 O candidato que se retirar da sala de aplicação de prova não poderá retornar a ela, em
hipótese alguma, exceto se a sua saída for acompanhada, durante todo o tempo de ausência,
de fiscal ou de membro da coordenação do IADES.
9.10 Não será permitida, durante a realização da prova, a comunicação entre os candidatos
nem a utilização de máquinas calculadoras e (ou) similares, livros, anotações, réguas de
cálculo, impressos ou qualquer outro material de consulta.
9.11 No dia de realização da prova, não será permitido o ingresso de candidato portando
armas ou aparelhos eletrônicos (bip, telefone celular, relógio de qualquer espécie, walkman,
aparelho portátil de armazenamento e de reprodução de músicas, vídeos e outros arquivos
digitais, agenda eletrônica, notebook, tablets eletrônicos, palmtop, receptor, gravador, entre
outros). Caso o candidato leve algum aparelho eletrônico, este deverá permanecer desligado
e, se possível, com a bateria retirada durante todo o período de prova, devendo, ainda, ser
acondicionado em embalagem fornecida pelo IADES. O descumprimento do disposto neste
subitem implicará a eliminação do candidato, constituindo tentativa de fraude.
9.11.1 Não será permitida, durante a realização da prova, a utilização de aparelho auditivo,
salvo o candidato que teve seu uso autorizado em conformidade com o subitem 7.1 deste
edital.
9.12 O IADES recomenda que o candidato não leve, no dia de realização da prova, objeto
algum citado nos subitens 9.10 e 9.11 deste edital. O funcionamento de qualquer tipo de
aparelho eletrônico durante a realização da prova implicará a eliminação automática do
candidato.
9.13 Não será admitido, durante a realização da prova, o uso de boné, lenço, chapéu, gorro
ou qualquer outro acessório que cubra as orelhas do candidato.
9.14 O IADES não se responsabilizará por perdas ou extravios de objetos ou de equi-
pamentos eletrônicos ocorridos durante a aplicação da prova, nem por danos a eles cau-
sados.
9.15 O controle de horário de duração da prova será efetuado conforme critério definido pelo
IADES.
9.16 O candidato somente poderá retirar-se definitivamente da sala de aplicação da prova
após 1 (uma) hora de seu início e não poderá levar o caderno de prova.
9.17 O candidato somente poderá retirar-se do local de aplicação da prova, levando o
caderno de prova, faltando 1 (uma) hora para o final do tempo destinado à realização da
prova objetiva.
9.18 A inobservância dos subitens 9.16 e 9.17 deste edital acarretará a não correção da prova
e, consequentemente, a eliminação do candidato no concurso público.
9.19 Se, a qualquer tempo, for constatado, por meio eletrônico, estatístico, visual, grafológico
e (ou) por meio de investigação policial, ter o candidato utilizado de processo ilícito, sua
prova será anulada e ele será automaticamente eliminado do concurso público.
9.20 Não haverá, por qualquer motivo, prorrogação do tempo previsto para a aplicação da
prova em razão do afastamento de candidato da sala.
9.21 No dia de aplicação da prova, não serão fornecidas, por qualquer membro da equipe de
aplicação da prova e (ou) pelas autoridades presentes, informações referentes ao conteúdo da
prova e (ou) aos critérios de avaliação e de classificação.
10 DA PROVA OBJETIVA
10.1 A prova objetiva será composta de 50 (cinquenta) questões, de múltipla escolha, com 5
(cinco) alternativas em cada questão, para escolha de 1 (uma) única resposta correta, e
pontuação total variando entre o mínimo de 0,00 (zero) ponto e o máximo de 75,00 (setenta
e cinco) pontos, de acordo com os conteúdos programáticos definidos no Anexo I e o número
de questões e os pesos definidos a seguir:
a) conhecimentos básicos: 25 (vinte e cinco) questões com peso 1 (um) para cada questão,
sendo: 8 (oito) questões de Língua Portuguesa, 4 (quatro) questões de Raciocínio Lógico e
Matemático, 5 (cinco) questões sobre Legislação Aplicada aos Servidores do Governo do
Distrito Federal, 5 (cinco) questões sobre o Sistema Único de Saúde (SUS) e 3 (três)
questões de Atualidades; e
b) conhecimentos específicos: 25 (vinte e cinco) questões com peso 2 (dois) para cada
questão.
10.2 A prova objetiva será corrigida por meio de processamento eletrônico.
10.3 Serão considerados classificados na prova objetiva os candidatos que acertarem o
mínimo de 13 (treze) questões de conhecimentos básicos e 13 (treze) questões de co-
nhecimentos específicos.
10.3.1 O candidato não poderá, sob pena de eliminação do certame, obter pontuação igual a
0 (zero) nas questões de Língua Portuguesa.
11 DA AVALIAÇÃO DE TÍTULOS
11.1 A avaliação de títulos será aplicada exclusivamente para a cargo de Enfermeiro de
Família e Comunidade, e os candidatos deverão enviar a documentação comprobatória
durante o período de inscrições indicado no subitem 4.2, ou seja, entre os dias 20 de março
e 30 de abril de 2018.
11.2 A avaliação de títulos, de caráter unicamente classificatório, valerá, no máximo, 3,50
(três vírgula cinquenta) pontos, ainda que a soma dos valores dos títulos apresentados seja
superior a esse valor.
11.3 Somente serão aceitos os títulos a seguir relacionados, observados os limites de pon-
tuação. Os títulos deverão ser expedidos até a data de sua entrega.
11.4 Item de avaliação: Doutorado ou Mestrado.
11.4.1 Título: diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso de Doutorado ou
Mestrado, fornecido por instituição de ensino reconhecida pelo Ministério da Educação.
11.4.2 Pontuação por item: 2,00 (dois) pontos.
11.4.3 Pontuação máxima: 2,00 (dois) pontos.
11.5 Item de avaliação: Pós-Graduação lato sensu (especialização).
11.5.1 Título: certificado de conclusão em curso de pós-graduação em nível de especialização
lato sensu na área de formação da especialidade em que foi inscrito, expedido por instituição
credenciada pelo Ministério da Educação, com carga horária mínima comprovada de 360
(trezentos e sessenta) horas.
11.5.2 Pontuação por item: 0,50 (zero vírgula cinquenta) pontos.
11.5.3 Pontuação máxima: 1,00 (um) ponto.
11.6 Item de avaliação: Especialização profissional.
11.6.1 Título: certificado de conclusão em curso de especialização na área de Saúde da
Família, expedido por conselho profissional ou associação profissional devidamente re-
conhecida, com carga horária mínima comprovada de 80 (oitenta) horas.
11.6.2 Pontuação por item: 0,25 (zero vírgula vinte e cinco) pontos.
11.6.3 Pontuação máxima: 0,50 (zero vírgula cinquenta) pontos.
11.7 Todo documento expedido em língua estrangeira somente será considerado quando
traduzido para a língua portuguesa por tradutor juramentado e convalidado por instituição
oficial brasileira reconhecida pelo Ministério da Educação.
11.8 Os títulos deverão ser entregues pessoalmente ou por procurador, mediante procuração
do interessado, com reconhecimento de firma, na CAC- IADES ou enviados via SEDEX para
o IADES - Concurso Público SES-DF/ENF - TÍTULOS, Caixa Postal 15.920, CEP 71.070-
640, Guará II - Brasília/DF.
11.8.1 Não serão aceitos, em hipótese alguma, títulos encaminhados via fax, via correio
eletrônico e(ou) outros meios que não os especificados no subitem 11.9.
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11.9 Será desconsiderado o título que não preencher devidamente os requisitos exigidos para
a sua comprovação, bem como aquele necessário para a comprovação do requisito de
formação acadêmica constante do item 2 do presente edital.
11.10 Os pontos que excederem o valor máximo estabelecido para cada título, bem como os
que excederem os 3,50 (três vírgula cinquenta) pontos fixados no subitem 11.2 deste edital,
serão desconsiderados.
11.11 Somente serão aceitos certificados de cursos de especialização lato sensu nos quais
constem todos os dados necessários à sua perfeita avaliação, inclusive a carga horária do
respectivo curso.
11.12 O candidato deverá entregar em 2 (duas) vias, devidamente preenchido e assinado, o
formulário a ser oportunamente disponibilizado pelo IADES, no qual indicará os títulos
apresentados. Juntamente com esse formulário, o candidato deverá apresentar 1 (uma) cópia,
autenticada em cartório, de cada título declarado. As cópias apresentadas não serão de-
volvidas em hipótese alguma, tampouco serão recebidos documentos originais.
11.13 Cada título será considerado 1 (uma) única vez.
11.14 O IADES disponibilizará o formulário citado no subitem 11.12 deste edital no en-
dereço eletrônico http://www.iades.com.br e na CAC-IADES (ver item 17).
11.15 Não serão consideradas, para efeito de pontuação, as cópias não autenticadas em
cartório.
11.16 Constatada, a qualquer tempo, irregularidade e(ou) ilegalidade na obtenção de títulos,
o candidato terá anulada a pontuação e, comprovada sua culpa, será excluído do concurso
público.
11.17 Não receberá pontuação o candidato que não entregar os títulos na forma, no prazo, no
horário e(ou) no local especificados neste edital.
11.18 Todos os títulos recebidos no período indicado no subitem 11.1 serão analisados e o
resultado preliminar da avaliação de títulos divulgado junto com o gabarito preliminar da
prova objetiva. A nota final da avaliação de títulos será divulgada apenas para os candidatos
classificados em conformidade com o subitem 12.2.2.
12 DOS CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO E DE CLASSIFICAÇÃO
12.1 Para a especialidade Enfermeiro Obstetra.
12.1.1 Todos os candidatos classificados na prova objetiva serão ordenados de acordo com os
valores decrescentes da nota final na prova objetiva.
12.1.2 A nota final no concurso público será igual à nota final obtida na prova objetiva.
12.2 Para a especialidade Enfermeiro de Família e Comunidade.
12.2.1 Todos os candidatos classificados na prova objetiva serão ordenados de acordo com os
valores decrescentes da nota final na prova objetiva.
12.2.2 Com base na lista organizada na forma do subitem 12.2.1, serão avaliadas os títulos
dos candidatos classificados na prova objetiva e relacionados até a posição de número 600
(seiscentos), observados os empates na última posição.
12.2.3 Os candidatos não classificados na forma do subitem 12.2.2 não terão o resultado final
da avaliação de títulos divulgado, serão considerados eliminados e não terão classificação
alguma no concurso público.
12.2.4 Os candidatos não eliminados na forma do subitem 12.2.2 serão ordenados de acordo
com os valores decrescentes da soma da pontuação final na prova objetiva com a pontuação
final na avaliação de títulos.
12.3 Farão parte da lista de aprovados no concurso público apenas os candidatos que
obtiverem classificação dentro das quantidades de vagas, por cargo e especialidade, indicadas
no item 2, observada a reserva de vagas para candidatos com deficiência.
12.3.1 Os candidatos não constantes da lista indicada no subitem 10.3 acima serão con-
siderados eliminados e não terão classificação alguma no concurso público.
12.4 Todos os cálculos citados neste edital serão considerados até a segunda casa decimal,
arredondando-se o número para cima, se o algarismo da terceira casa decimal for igual ou
superior a 5 (cinco).
13 DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE
13.1 No caso de igualdade de pontuação na classificação final, terá preferência o candidato
com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, conforme estabelece o parágrafo único do
art. 27 da Lei Federal no 10.741/2003 (Estatuto do Idoso). Persistindo o empate, dar-se-á
preferência sucessivamente ao candidato que:
a) tiver a idade mais avançada;
b) acertar o maior número de questões de conhecimentos específicos;
c) acertar o maior número de questões de conhecimentos básicos; e
d) acertar o maior número de questões de Língua Portuguesa.
14 DOS RECURSOS
14.1 O gabarito preliminar da prova objetiva será divulgado, no endereço eletrônico
http://www.iades.com.br, após as 22h (vinte e duas horas) do dia de sua aplicação.
14.2 O candidato que desejar interpor recurso contra o gabarito preliminar da prova objetiva,
ou de qualquer outro resultado divulgado em caráter preliminar, com exceção dos resultados
previstos nos subitens 5.10, 6.8.2 e 7.7, disporá de até 10 (dez) dias úteis para fazê-lo, a
contar do dia subsequente ao da sua divulgação no endereço eletrônico http:/ / w w w. i a -
des.com.br ou no Diário Oficial do Distrito Federal.
14.2.1 Os recursos contra os resultados preliminares deverão ser interpostos on-line, através
do Ambiente do Candidato no endereço eletrônico http://www.iades.com.br.
14.3 Não serão aceitos recursos diferentes do estabelecido nos subitens 14.2 e 14.2.1 deste
edital e (ou) enviados fora dos prazos estipulados neste e nos demais editais. Não serão
aceitos recursos enviados via postal, via fax, por correio eletrônico e (ou) qualquer outro
meio via internet, fora do ambiente do IADES.
14.4 O candidato deverá ser claro, consistente e objetivo em seu pleito e preencher de-
vidamente todos os campos solicitados no(s) formulário(s) de recursos disponibilizados pelo
IADES. Recursos incompletos, inconsistentes, intempestivos, em formulário diferente do
exigido e (ou) fora das especificações estabelecidas neste edital e em outros editais serão
considerados não conhecidos e (ou) serão indeferidos.
14.5 O recurso não poderá conter, em outro local que não o apropriado, qualquer palavra ou
marca que o identifique, sob pena de ser preliminarmente indeferido.
14.6 Não será aceita documentação complementar durante o período de recurso.
14.7 Se do exame de recursos da prova objetiva resultar anulação de questão(ões), a pon-
tuação correspondente a essa(s) questão(ões) será atribuída a todos os candidatos, inde-
pendentemente de terem recorrido. Se houver alteração do gabarito oficial preliminar, por
força de impugnações, as provas serão corrigidas de acordo com o gabarito oficial definitivo.
Em hipótese alguma, o quantitativo de questões da prova objetiva sofrerá alterações.
14.8 Em nenhuma hipótese, será aceito pedido de revisão de recurso, tampouco recurso de
recurso ou recurso contra o(s) gabarito(s) e (ou) resultado(s) oficial(is) definitivo(s).
14.9 Recurso cujo teor desrespeite a Banca Examinadora será preliminarmente indeferido.
14.10 Não serão apreciados recursos que forem apresentados com argumentação idêntica à
argumentação constante de outro(s) recurso(s).
14.11 A resposta do recurso indeferido do candidato será disponibilizada no endereço ele-
trônico http://www.iades.com.br, pelo prazo de 6 (seis) meses a contar da data de sua
disponibilização. Não serão encaminhadas respostas individuais aos candidatos.
14.11.1 Após o prazo determinado no subitem anterior, não serão aceitos pedidos de dis-
ponibilização da resposta do recurso indeferido.

14.12 Todos os recursos serão analisados, e as justificativas das alterações/anulações do
gabarito oficial preliminar da prova objetiva serão divulgadas, no endereço eletrônico
http://www.iades.com.br, na mesma data de divulgação do gabarito oficial definitivo.
14.13 A Banca Examinadora constitui última instância para recurso, sendo soberana em suas
decisões, razão pela qual não caberão recursos adicionais.
15 DO RESULTADO FINAL
14.1 O resultado final no concurso público será homologado pelo Secretário de Estado de
Saúde do Distrito Federal, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal e divulgado na
internet, no endereço eletrônico http://www.iades.com.br.
16 DA NOMEAÇÃO
16.1 A nomeação do candidato ficará condicionada à classificação em todas as etapas e
avaliações do concurso público.
16.2 O cronograma de nomeações dos candidatos aprovados no certame, objeto deste edital
prevê a nomeação de 21 (vinte e um) enfermeiros para o ano de 2018 e 9 (nove) técnicos
para o ano de 2019, totalizando 30 (trinta) nomeações. A presente previsão poderá ser
modificada a qualquer tempo, podendo adaptar-se às condições econômicas e financeiras da
Administração, se assim for necessário.
16.3 O candidato nomeado poderá solicitar o seu reposicionamento para o final da lista de
classificação, no prazo de 5 (cinco) dias contados da publicação do ato de sua nomeação
conforme § 2º do Art. 13, da Lei Complementar no 840/2011, sem que caiba à SES-DF
qualquer obrigatoriedade de reaproveitamento do candidato até o término da validade do
concurso público.
16.4 A nomeação para posse será publicada no Diário Oficial do Distrito Federal e no
endereço eletrônico oficial da SES-DF, http://www.saude.df.gov.br, sendo de inteira res-
ponsabilidade do candidato o acompanhamento dos editais de convocação que serão pu-
blicados.
16.5 A posse será dada no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias, contados da publicação do
ato de nomeação. O exercício do servidor empossado ocorrerá no prazo de 5 (cinco) dias
úteis contados da posse.
15.5.1 A contagem dos prazos é feita excluindo-se o dia do começo e incluindo-se o do
vencimento (inciso I, art. 280 da Lei Complementar nº 840/2011).
16.5.2 As informações dispostas neste edital estão de acordo com o Novo Regime Jurídico
dos Servidores Públicos Civis do Distrito Federal, das Autarquias e das Fundações Públicas
Distritais - Lei Complementar nº 840/2011.
16.6 O candidato que deixar de comparecer no prazo fixado no edital de nomeação será
considerado como desistente.
16.7 A posse no cargo dependerá de prévia inspeção médica oficial da Subsecretaria de
Segurança e Saúde no Trabalho (SUBSAUDE/SEPLAG). O candidato nomeado somente
será empossado ser for julgado apto física e mentalmente para o exercício do cargo. Caso
seja considerado inapto para exercer o cargo, não será empossado, perdendo automati-
camente a vaga, sendo convocado o próximo habilitado da lista, obedecida a ordem de
classificação.
16.8 O candidato deverá entrar em contato para agendamento dos exames admissionais, em
um dos Núcleos de Medicina do Trabalho (NSHMT) das Regionais de Saúde, conforme
listagem disponível no endereço eletrônico http://www.saude.df.gov.br/ c o n c u r s o s / c a rg o s - e f e -
tivos.html.
16.8.1 Somente os candidatos que possuem vínculo com outro órgão do Governo do Distrito
Federal ou candidatos com deficiência, deverão agendar os exames admissionais na
GPSS/SUBSAUDE/SEPLAG, por intermédio do telefone (61) 3349-8187.
16.9 O candidato será comunicado de sua nomeação com base nos dados por ele fornecidos
no cadastro de inscrição no concurso público.
16.9.1 O envio de comunicação tem caráter meramente supletivo, independendo de pu-
blicação no Diário Oficial do Distrito Federal, e o não recebimento da correspondência não
invalida, em nenhuma hipótese, o concurso público ou qualquer de suas etapas.
16.10 O não atendimento aos requisitos básicos exigidos ou a inobservância a quaisquer
normas e determinações referentes ao concurso público implicará, em caráter irrecorrível, a
eliminação sumária do candidato, independentemente dos resultados obtidos no certame.
17 DA CENTRAL DE ATENDIMENTO AO CANDIDATO (CAC-IADES)
17.1 Durante todo o período de realização do certame, a Central de Atendimento ao Can-
didato do IADES(CAC-IADES) funcionará na QE 32 - Conjunto C - Lote 2 - Guará II -
Brasília/DF, em dias úteis e no horário compreendido entre 10h (dez horas) e 16h (dezesseis
horas).
17.2 A CAC-IADES disponibiliza atendimento para entrega e protocolo de documentos e
solicitações, protocolo de recursos administrativos e pedagógicos, esclarecimento de dúvidas
e apoio às inscrições.
17.3 O candidato poderá obter informações, manter contato ou relatar fatos ocorridos re-
ferentes ao concurso público na CAC-IADES por meio do telefone (61) 3574.7200 e (ou) via
mensagens eletrônicas para o e-mailcac@iades.com.br.
17.4 Documentos e solicitações poderão ser encaminhadas via postal (SEDEX), para o
IADES - Concurso Público SES-DF/ENF, Caixa Postal 15.920, CEP 71.070-640, Guará II -
Brasília/DF, a exceção dos recursos e documentação diretamente relacionada às fases do

presente concurso público.
17.5 Não serão dadas, por telefone, informações a respeito de datas, locais e horários de
realização das provas e demais etapas do concurso público. O candidato deverá observar
rigorosamente os editais e os comunicados a serem divulgados no endereço eletrônico
h t t p : / / w w w. i a d e s . c o m . b r.
18 DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
18.1 A inscrição do candidato implicará a aceitação das normas para o concurso público
contidas nos comunicados, neste edital e em outros a serem publicados.
18.2 É de inteira responsabilidade do candidato acompanhar a publicação de todos os atos,
editais e comunicados referentes a este concurso público publicados no Diário Oficial do
Distrito Federal e divulgados na internet, no endereço eletrônico http://w w w. i a d e s . c o m . b r.
18.3 O prazo de validade do concurso esgotar-se-á após 2 (dois) anos, contados a partir da
data de publicação da homologação do resultado final, podendo ser prorrogado, uma única
vez, por igual período.
18.4 As despesas decorrentes da participação em todas as etapas e dos procedimentos do
concurso público de que trata este edital correrão por conta dos candidatos, inclusive as de
apresentação para nomeação e posse no cargo.
18.5 A classificação de candidatos em número excedente ao número de vagas estabelecido
neste edital geram para o candidato apenas a expectativa de direito à nomeação limitada ao
prazo de validade do presente concurso público e observada rigorosamente a ordem de
classificação dos candidatos.
18.6 Não será fornecido ao candidato nenhum documento comprobatório de aprovação e(ou)
classificação no concurso público, valendo para esse fim a homologação do resultado final
no Diário Oficial do Distrito Federal.
18.7 Os candidatos nomeados poderão exercer as suas atividades em qualquer unidade da
SES-DF, a critério exclusivo da Administração Pública.
18.8 Acarretará a eliminação sumária do candidato no concurso público, sem prejuízo das
sanções penais cabíveis, a burla ou a tentativa de burla a quaisquer das normas estipuladas
neste edital e nos demais que vierem a ser publicados.
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18.9 O candidato que obtiver classificação no presente concurso poderá entregar Termo de
Renúncia abdicando de sua vaga e proporcionando agilidade na nomeação de outro can-
didato, respeitada a ordem de classificação. O referido pedido poderá ser entregue antes ou
em até 5 (cinco) dias úteis após sua nomeação.
18.10 É de responsabilidade do candidato manter seus dados pessoais atualizados para
viabilizar os contatos necessários e serão de sua exclusiva responsabilidade os prejuízos
advindos da não atualização de seus dados pessoais.
18.10.1 O candidato deverá manter atualizado seus dados pessoais e de endereço/contato
perante o IADESenquanto estiver participando do concurso público, por meio de reque-
rimento a ser enviado à CAC-IADES (ver item 17), e perante a SES-DF, após a homologação
do resultado final, desde que aprovado e(ou) em caso de candidato em situação sub judice até
o trânsito em julgado da decisão.
18.10.2 A requisição de alteração de dados pessoais e endereço/contato junto à SES-DF,
deverá ser feita pessoalmente, no Setor de Áreas Isoladas Norte - SAIN - Fim da Asa Norte
Bloco B - CEP 70086-900 - Brasília-DF, ou via SEDEX com AR, mediante envio de
correspondência para o endereço aqui citado, aos cuidados da GESP - Gerência de Pla-
nejamento, Seleção e Provimento, e indicando o respectivo concurso público na capa do
envelope.
18.11 A SES-DF e o IADES não se responsabilizam por eventuais prejuízos ao candidato
decorrentes de e-mail incorreto e/ou desatualizado; endereço residencial incompleto, in-
correto e (ou) desatualizado; correspondência devolvida pela Empresa de Correios e Te-
légrafos (ECT) por razões diversas; outras informações divergentes e/ou errôneas, fornecidas
pelo candidato, tais como: dados pessoais, telefones e documentos.
18.12 A legislação com entrada em vigor após a data de publicação deste edital, bem como
as alterações em dispositivos legais e normativos a ele posteriores não serão objeto de
avaliação, salvo se listada nos objetos de avaliação constantes do Anexo I deste edital.
18.13 Quaisquer alterações nas regras estabelecidas neste edital somente poderão ser feitas
por meio de outro edital.
18.14 Os casos omissos serão resolvidos pelo IADES em conjunto com a SES-DF.

DANIEL RESENDE SEABRA DE CASTRO CORREA

ANEXO I - CONTEÚDO PROGRAMÁTICO
1 CONHECIMENTOS BÁSICOS (PARA TODAS AS ESPECIALIDADES)
1.1 LÍNGUA PORTUGUESA. 1 Compreensão e intelecção de textos. 2 Tipologia textual. 3
Ortografia. 4 Acentuação gráfica. 5 Emprego do sinal indicativo de crase. 6 Formação, classe
e emprego de palavras. 7 Sintaxe da oração e do período. 8 Pontuação. 9 Concordância
nominal e verbal. 10 Colocação pronominal. 11 Regência nominal e verbal. 12 Equivalência
e transformação de estruturas. 13 Paralelismo sintático. 14 Relações de sinonímia e an-
tonímia.
1.2 RACIOCÍNIO LÓGICO E MATEMÁTICO. 1 Operações, propriedades e aplicações
(soma, subtração, multiplicação, divisão, potenciação e radiciação). 2 Princípios de contagem
e probabilidade. 3 Arranjos e permutações. 4 Combinações. 5 Conjuntos numéricos (números
naturais, inteiros, racionais e reais) e operações com conjuntos. 6 Razões e proporções
(grandezas diretamente proporcionais, grandezas inversamente proporcionais, porcentagem,
regras de três simples e compostas). 7 Equações e inequações. 8 Sistemas de medidas. 9
Volumes. 10 Compreensão de estruturas lógicas. 11 Lógica de argumentação (analogias,
inferências, deduções e conclusões). 12 Diagramas lógicos.
1.3 SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE (SUS). 1 Evolução histórica da organização do sistema
de saúde no Brasil e a construção do Sistema Único de Saúde (SUS) - princípios, diretrizes
e arcabouço legal. 2 Controle Social no SUS. 3 Resolução no 453/ 2012, do Conselho
Nacional de Saúde. Política Nacional de Gestão Estratégica e Participativa do Ministério da
Saúde. 4 Constituição Federal, artigos de 194 a 200. 5 Lei Orgânica da Saúde - Lei no

8.080/1990, Lei no 8.142/1990 e Decreto Presidencial no 7.508/2011 6 Determinantes Sociais
da Saúde. 7 Sistemas de Informação em Saúde.
1.4 LEGISLAÇÃO APLICADA AOS SERVIDORES DO GOVERNO DO DISTRITO FE-
DERAL. 1 Lei Orgânica do Distrito Federal e alterações posteriores. 2 Lei Complementar no

840, de 23 de dezembro de 2011 (dispõe sobre o regime jurídicos dos servidores públicos
civis do Distrito Federal, das autarquias e das fundações públicas distritais).
1.5 ATUALIDADES. 1 Realidade étnica, social, histórica, geográfica, cultura, política e
econômica do Distrito Federal e da Região Integrada de Desenvolvimento do Distrito Federal
(RIDE).
2 CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
2.1 ENFERMEIRO OBSTETRA (CÓDIGO 601). 1 Processo de enfermagem. 2 Siste-
matização da Assistência em Enfermagem. 3 Biossegurança, prevenção e controle de riscos
ocupacionais e de infecções hospitalares. 4 Administração em Enfermagem. 5 Dimensio-
namento de profissionais de enfermagem. 6 Fisiologia da gestação, parto e puerpério. 7
Farmacologia aplicada ao ciclo gravídico puerperal. 8 Assistência de Enfermagem no cli-
matério, menopausa e esterilidade. 9 Assistência à saúde materna e perinatal baseada em
evidências científicas. 10 Assistência de enfermagem ao pré-parto, parto e puerpério. 11
Intercorrências patológicas na gestação, parto e puerpério (hemorragias pós-parto e sín-
dromes hemorrágicas na gestação, síndromes hipertensivas). 12 Processos infecciosos na
gestação (trato urinário, vulvo-vaginites, infecções congênitas: sífilis, HIV, toxoplasmose,
rubéola, citomegalovirose). 13 Reanimação neonatal. 14 Exames pré-natal de rotina avaliação
e conduta. 15 Práticas de atenção ao risco obstétrico e neonatal baseadas em evidências
científicas: assistência perinatal e morbimortalidade materna. 16 Assistência às urgências e
emergências gerais, obstétricas e neonatais. 17 Assistência ao recém-nascido em sala de
parto. 18 Alojamento conjunto espaço de cuidado e educação. 19 Incentivo ao aleitamento
materno e do vínculo mãe-bebê. 20 Cuidados de enfermagem em triagem neonatal. 21
Método Canguru. 22 Assistência de enfermagem relacionada ao manuseio de hemocom-
ponentes e hemoderivados. 23 Educação em saúde: educação popular em saúde e sua
aplicação na prevenção, promoção, proteção e reabilitação da saúde materno-infantil. 24
Conhecimentos relacionados ao Banco de Leite Humano. 25 Norma Técnica de Prevenção e
Tratamento dos Agravos Resultantes da Violência Sexual contra Mulheres e Adolescen-
tes/MS/2012. 26 Assistência à mulher em situação de abortamento e violência. Norma
Técnica de Atenção Humanizada ao Abortamento/MS/2011. 27 Assistência à mulher no
planejamento familiar: Lei nº 9.263/1996, que regulamenta o Planejamento Familiar. 28
Programa Nacional de Imunizações. 29 Programa de Humanização no Pré-natal e Nas-
cimento (PHPN). 30 Políticas públicas para a promoção da saúde materna e perinatal no
Brasil: diretrizes nacionais para a assistência ao pré-natal e ao puerpério e as doenças
sexualmente transmissíveis. 31 Legislação específica para a enfermagem em obstetrícia e
técnicas obstétricas e relacionadas ao recém-nascido. 32 Requisitos técnicos de funcio-
namento dos serviços de Atenção Obstétrica e Neonatal. 33 Rede Cegonha e publicações
relacionadas: Lei nº 11.108/2005, Lei nº 11.634/2007, Portaria GM/MS nº 1.4 5 9 / 2 0 11 ,
Portaria GM/MS nº 930/2012, Portaria GM/MS nº 1.020/2013, Portaria SAS/MS nº 371/2014
e Portaria GM/MS nº 11/2015).
2.2 ENFERMEIRO DE FAMÍLIA E COMUNIDADE (CÓDIGO 602). 1 Gerenciamento da
Assistência em Enfermagem e gerenciamento dos serviços de saúde. 2 Educação em Saúde
e Educação Continuada. 3 Sistematização da Assistência de Enfermagem (SAE). 4 Processo
de Enfermagem - teoria e prática. 5 Teorias em Enfermagem. 6 Administração de materiais.
7 Enfermagem: normas, rotinas e manuais, elaboração e utilização na enfermagem. 8 Política

Nacional de Atenção Básica - Portaria nº 2.436/2017 - aprova a Política Nacional de Atenção
Básica, estabelecendo a revisão de diretrizes para a organização da Atenção Básica, no
âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS). 9 Portaria nº 1.654/2011- institui, no âmbito do
Sistema Único de Saúde, o Programa Nacional de Melhoria do Acesso e da Qualidade da
Atenção Básica (PMAQ-AB). 10 Programa Saúde na Escola. 11 Portaria nº 77/2017 -
estabelece a Política de Atenção Primária à Saúde do Distrito Federal. 12 ESF - Estratégia
Saúde da Família: legislação, conceitos e funcionamento. 13 Atenção a saúde de populações
vulneráveis (LGBT, população em situação de rua, pessoa com deficiência). 14 Núcleo de
Apoio à Saúde da Família (NASF), Caderno de Atenção Básica nº 39. 15 Normas e Cadernos
de Atenção Básica (CAB) do Ministério da Saúde para atuação: mulher (CAB nos 23, 32 e
33); adolescente, idoso, DST e AIDS (CAB nos 18 e 26); hanseníase e hipertensão (CAB no

37); diabetes (CAB no 36); obesidade (CAB no38); doenças crônicas (CAB no 35); aco-
lhimento a demanda espontânea (CAB no 28 - volumes I e II); e demais programas da
Atenção Básica. 16 Assistência de Enfermagem em Saúde Mental (CAB no 34). 17 As-
sistência integral às pessoas em situação de risco: violência e negligência contra criança,
adolescente, mulher e idoso. 18 Programa Nacional de Imunizações: considerações gerais,
calendário de vacinação, vacinação contra as doenças imunopreveníveis, cadeia de frio. 19
Tratamento e prevenção de lesões cutâneas. 20 Consulta de enfermagem. 21 Medidas de
higiene e de segurança nos serviços de enfermagem e para o trabalhador. 22 Assistência
integral por meio do trabalho em equipes: de enfermagem, multiprofissional e interdis-
ciplinar. 23 Planejamento de ensino com vistas ao auto-cuidado: promoção e prevenção da
saúde. 24 O trabalho com grupos. 25 Noções de toxicologia. 26 Diagnóstico de Saúde na
Comunidade. 27 Vigilância em saúde - conceitos, funções, indicadores (CAB nos 21 e 22). 28
Doenças e agravos de notificação compulsória. 29 Enfermagem em situações de urgência e
emergência. 30 Equipamento de proteção individual; precauções padrão; técnicas de iso-
lamento. 31 Assistência de Enfermagem em picadas de insetos, animais peçonhentos e
mordeduras de animais (soros e vacinas). 32 Procedimentos básicos de enfermagem (CAB no

30). 33 Gerenciamento de resíduos de serviços de saúde.
ANEXO II - CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO E DE DIVULGAÇÃO DOS RESUL-
TA D O S
1 DAS PROVÁVEIS DATAS DE REALIZAÇÃO DAS PROVAS E ETAPAS DO CON-
CURSO PÚBLICO
1.1 03/06/2018 - Aplicação das provas objetivas do concurso público.
2 DOS MECANISMOS DE DIVULGAÇÃO DOS RESULTADOS
2.1 Os gabaritos e resultados preliminares serão tornados públicos por intermédio de do-
cumentos e listagens publicadas no endereço eletrônico http://www.iades.com.br, na página
de acompanhamento do certame.
2.2 Os resultados finais serão tornados públicos por intermédio do Diário Oficial do Distrito
Federal e publicados no endereço eletrônico http://www.iades.com.br, na página de acom-
panhamento do certame.
2.3 As publicações na página de acompanhamento do certame serão feitas após 14 (catorze)
horas.
2.4 Todas as publicações feitas no Diário Oficial do Distrito Federal também estarão dis-
poníveis no endereço eletrônico http://www.iades.com.br, na página de acompanhamento do
certame. As publicações serão feitas após 14 (catorze) horas e no mesmo dia de publicação
no Diário Oficial do Distrito Federal.
2.4.1 03/06/2018, após 21h - Gabaritos preliminares das provas objetivas e resultado pre-
liminar da avaliação de títulos.
2.4.2 19/06/2018 - Gabaritos finais das provas objetivas.
2.4.3 19/06/2018 - Resultado preliminar das provas objetivas.
2.4.4 06/07/2018 - Resultado final das provas objetivas e da avaliação de títulos.
2.4.5 06/07/2018 - Resultado final do concurso público.

RETIFICAÇÃO
Na Ratificação da Dispensa de Licitação nº 25/2018, publicada no DODF nº 42, de 02/03/2018,
página 43, ONDE SE LÊ: "...com fundamento legal no art. 24, VI...", LEIA-SE: "...com
fundamento legal no art. 24, IV...".

SUBSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL

AVISOS DE DISPENSA DE LICITAÇÃO
A Subsecretaria de Administração Geral/SES-DF comunica a abertura da Dispensa de Li-
citação nº 014/2018-Núcleo de Judicialização/AJL/SES, tipo menor preço, em caráter emer-
gencial, para aquisição de medicamento: SECUQUINUMABE 150MG PO PARA SOLU-
ÇÃO INJETÁVEL 12 FRASCOS. Procedimento ocorrerá nos termos da Lei nº 8.666/93 e do
Termo de Referência - NJUD/SES. Processo nº 00060-00267735/2017-54 (sei). O rece-
bimento das propostas juntamente com as documentações originais ou cópias autenticadas
em envelope lacrado, será até às 17h00min, do dia 08 de março de 2018 em nosso endereço
digital (PDF): compras.jud@gmail.com.

A Subsecretaria de Administração Geral/SES-DF comunica a abertura da Dispensa de Li-
citação nº 013/2018-Núcleo de Judicialização/AJL/SES, tipo menor preço, em caráter emer-
gencial, para aquisição de medicamento: PIRFENIDONA CAPSULA 267MG, 1.620 CÁP-
SULAS. Procedimento ocorrerá nos termos da Lei nº 8.666/93 e do Termo de Referência -
NJUD/SES. Processo nº 00060-00032761/2018-44 (sei). O recebimento das propostas jun-

tamente com as documentações originais ou cópias autenticadas em envelope lacrado, será
até às 17h00min, do dia 08 de março de 2018 em nosso endereço digital (PDF): com-
pras.jud@gmail.com.

A Subsecretaria de Administração Geral/SES-DF comunica a abertura da Dispensa de Li-
citação nº 015/2018-Núcleo de Judicialização/AJL/SES, tipo menor preço, em caráter emer-
gencial, para aquisição de medicamento: SECUQUINUMABE 150MG PO PARA SOLU-
ÇÃO INJETÁVEL 20 FRASCOS. Procedimento ocorrerá nos termos da Lei nº 8.666/93 e do
Termo de Referência - NJUD/SES. Processo nº 00020-00014356/2017-11 (sei). O rece-
bimento das propostas juntamente com as documentações originais ou cópias autenticadas
em envelope lacrado, será até às 17h00min, do dia 08 de março de 2018 em nosso endereço
digital (PDF): compras.jud@gmail.com.

MARUCIA VALENÇA BARBOSA DE MIRANDA
Subsecretária

AVISO DE CONVOCAÇÃO
A SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas
atribuições que lhe confere o Inciso X, do Artigo 2º, da Portaria nº. 116, de 01 de setembro
de 2005, publicada no DODF nº. 169, de 05 de setembro de 2005, CONVOCA as empresas
abaixo relacionadas, sob pena de aplicação das penalidades previstas no artigo 81 da Lei nº
8.666/93 e no Decreto nº 26.851/2006, para assinatura da Ata de Registro de Preços nº
301/2017 no prazo de 03 (três) dias a contar desta publicação, comparecendo no SAIN -
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Setor de Áreas Isoladas Norte - Parque Rural s/nº - Prédio da Emater - Asa Norte - Bloco
"A", SUAG, CEP 70.770-200:
Ata nº 301/2017, PROCESSO SEI Nº 00060-000312279/2017-14 - MEDICAL CIRÚRGICA
LT D A

MARUCIA VALENÇA BARBOSA DE MIRANDA
Subsecretária

REVOGAÇÃO DA DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 317/2017
A Subsecretaria de Administração Geral/SES-DF, considerando as informações constantes
dos autos, vem através deste, tornar público o REVOGAÇÃO DA DISPENSA DE LI-
CITAÇÃO Nº 317/2017, referente à aquisição emergencial de medicamento (CICLOSPO-
RINA SOLUÇÃO ORAL 100 MG/ML FRASCO 50 ML COM DOSEADOR), nos termos
da Lei nº 8.666/93, processo nº 0060.004.100/2017.

MARUCIA VALENÇA BARBOSA DE MIRANDA
Subsecretária

COORDENAÇÃO DE COMPRAS
DIRETORIA DE AQUISIÇÕES

RESULTADO DE JULGAMENTO
PREGÃO ELETRÔNICO POR SRP Nº 24/2018

A Pregoeira da Central de Compras/CODCOMP/SUAG/SES-DF comunica que, no Pregão
Eletrônico por SRP nº 24/2018, sagraram-se vencedoras (empresas, itens e valores uni-
tários):

ALL MÉDICA DISTRIBUIDORA DE MATERIAIS HOSPITALARES LTDA - CNPJ:
07.095.969/0001-32, 20 (R$ 0,60); HYPOFARMA INSTITUTO DE HYPODERMIA E
FARMACIA LTDA - CNPJ: 17.174.657/0001-78, 10 (R$ 1,75); PROSPER COMÉRCIO E
DISTRIBUIÇÃO EIRELI-ME. - CNPJ: 20.489.064/0001-05, 01 R$ (15,74), 12 (R$ 2,74);
NUTRIMINAS COMÉRCIO DE NUTRIÇÕES DIETETICAS E MATERIAIS - CNPJ:
22.218.845/0001-90, 22 (R$ 0,2399); COSTA CAMARGO COM. DE PRODUTOS HOS-
PITALARES LTDA - CNPJ: 36.325.157/0001-34, 19 (R$ 0,42), 21 (R$ 0,18); MEDCO-
MERCE COMERCIAL DE MEDICAMENTOS E PRODUTOS HOSPITALARES LTDA -
CNPJ: 37.396.017/0006-24, 15 (R$ 150,21); CRISTALIA PRODUTOS QUIMICOS FAR-
MACEUTICOS LTDA - CNPJ: 44.734.671/0001-51, 02 (R$ 11,77), 04 ( R$ 0,17), 06 (R$
1,62), 17 (R$ 6,70); UNIÃO QUÍMICA FARMACÊUTICA NACIONAL S/A - CNPJ:
60.665.981/0009-75, 13 (R$ 4,70). O item 08 restou fracassado. Perfazendo o valor total para
licitação de R$ 5.620.052,4591.

ÉRICA NEGRYS OLIVIERA CALDAS

PREGÃO ELETRÔNICO POR SRP Nº 319/2017
A Pregoeira da Central de Compras/SUAG/SES-DF comunica que, no Pregão Eletrônico em
epígrafe, sagraram-se vencedoras (empresa, item e valor unitário): E TAMUSSINO E CIA
LTDA., CNPJ: 33.100.082/0001-03, 3 (R$ 300,00) e BIOTRONIK COMERCIAL MEDICA
LTDA., CNPJ: 50.595.271/0001-05, 2 (R$ 100,00), perfazendo o valor total licitado de R$
78.000,00. O item 01 não obteve propostas para a disputa e restou deserto.

PRISCILLA MOREIRA FALCÃO FIGUEIREDO

PREGÃO ELETRÔNICO POR SRP Nº 03/2018
A Pregoeira da Central de Compras/SUAG/SES-DF comunica que, no Pregão Eletrônico em
epígrafe, sagraram-se vencedoras (empresa, item e valor unitário): MED - CARE CO-
MERCIO DE MATERIAIS MEDICOS LTDA - ME., CNPJ: 03.062.090/0001-33, 11 (R$
13,80) e BIOPLASMA PRODUTOS PARA LABORATORIO E CORRELATOS LTDA,
CNPJ: 03.062.090/0001-33, 10 (R$ 14,80), perfazendo o valor total licitado de R$ 57.002,40.
Os itens 1, 2, 5, 8 e 9 fracassaram e os 3, 4, 6 e 7 não obtiveram propostas para a disputa
e restaram desertos.

PRISCILLA MOREIRA FALCÃO FIGUEIREDO

PREGÃO ELETRÔNICO POR SRP Nº 31/2018
A Pregoeira da Central de Compras/CODCOMP/SUAG/SES-DF comunica que, no Pregão
Eletrônico por SRP nº 31/2018, sagrou-se vencedora (empresa, item e valor unitário):
BIOPLASMA PRODUTOS PARA LABORATÓRIO E CORRELATOS LTDA - CNPJ:
04.086.552/0001-15, 01 (R$ 0,1100). Perfazendo o valor total para licitação de R$
51.286,9500.

ERICA NEGRYS OLIVEIRA CALDAS

AVISO DE ABERTURA
PREGÃO ELETRÔNICO POR SRP Nº 55/2018 - UASG 926119

Objeto: Aquisição regular do medicamento MESALAZINA SUPOSITÓRIO 250 MG e
outros em sistema de registro de preços, para atender às necessidades da Secretaria de Saúde
- DF, conforme especificações e quantitativos constantes no Anexo I do Edital. Processo SEI
nº: 00060.00025601/2017-68. Valor Estimado: R$ 6.588.097,3780. Total de 29 itens (ampla
concorrência, cota reservada e exclusiva a ME/EPP). Cadastro das Propostas: a partir de
05/03/2018. Abertura das Propostas: 15/03/2018 às 09 horas, horário de Brasília, no site
www.comprasnet.gov.br. O Edital encontra-se disponibilizado sem ônus, no site ou com ônus
no endereço: SAIN - Setor de Áreas Isoladas Norte - Parque Rural s/nº - Asa Norte - Bloco
"A", 1° andar, sala 83, Central de Compras da SUAG/SES, CEP 70770-200, Brasíl i a / D F.

MERITA SIMIONE BORGES
Pregoeira

PREGÃO ELETRÔNICO POR SRP Nº 56/2018 - UASG 926119
Objeto: Aquisição de material de consumo (FITAS CIRÚRGICAS E OUTROS), em sistema
de registro de preços, para atender às necessidades da Secretaria de Saúde - DF, conforme
especificações e quantitativos constantes no Anexo I do Edital. Processo SEI nº:
00060.00151945.2017-21. Valor Estimado: R$ 3.690.566,33. Total de 20 itens (ampla con-
corrência, cota reservada e exclusiva às ME/EPP). Cadastro das Propostas: a partir de
05/03/2018. Abertura das Propostas: 15/03/2018, às 10h, horário de Brasília, no site
www.comprasnet.gov.br. O Edital encontra-se disponibilizado sem ônus, no site ou com ônus
no endereço: SAIN - Setor de Áreas Isoladas Norte - Parque Rural s/nº - Asa Norte - Bloco
"A", 1° andar, sala 83, Central de Compras da SUAG/SES, CEP 70770-200, Brasíl i a / D F.

PRISCILLA MOREIRA FALCÃO FIGUEIREDO
Pregoeira

RETIFICAÇÃO
No Aviso de Licitação Convite nº001/2018 publicado no DODF de 01 de março de 2018,
ONDE SE LÊ: "1 - DA ABERTURA, 1.1 - Os envelopes devidamente lacrados contendo a
documentação de habilitação e proposta de preços deverão ser entregues à Comissão Per-
manente de Seleção Pública até às 17h00 horas do dia 08 de março de 2018. A sessão
pública para abertura das propostas dar-se-á no dia, hora e local a seguir indicados: a) Dia:
09 de março de 2018; b) Hora: 10:00 hs; c) Local: na sala da Comissão Permanente de
Seleção Pública da SEMOB, localizada no 15° andar do Anexo do Palácio do Buriti, Praça
do Buriti, Brasília-DF.", LEIA-SE: "1 - DA ABERTURA, 1.1 - Os envelopes devidamente
lacrados contendo a documentação de habilitação e proposta de preços deverão ser entregues
à Comissão Permanente de Seleção Pública até às 17h00 horas do dia 12 de março de 2018.
A sessão pública para abertura das propostas dar-se-á no dia, hora e local a seguir indicados:
a) Dia: 13 de março de 2018; b) Hora: 10:00h; c) Local: na sala da Comissão Permanente de
Seleção Pública da SEMOB, localizada no 15° andar do Anexo do Palácio do Buriti, Praça
do Buriti, Brasília-DF"; ONDE SE LÊ: "2 - DO OBJETO, O objeto da licitação é a escolha
da proposta mais vantajosa (menor preço global) para a ELABORAÇÃO DE SERVIÇOS DE
CONSULTORIA PARA ANALISE DE ORÇAMENTO DAS OBRAS VIÁRIAS E OBRAS
DE ARTE ESPECIAIS DO CORREDOR DE BRT DO PROJETO NOVA SAÍDA NORTE,
1. Estimativas de custos e de orçamentos de projetos e obras viárias com as obras de arte
especiais, 2. Estimativas de custos de projetos executivos do sistema viário, envolvendo
projeto geométrico, projeto de drenagem, projetos de sinalização, projetos de obras de arte
especais, com seus orçamentos."; LEIA-SE: "2- DO OBJETO, O objeto da licitação é a
escolha da proposta mais vantajosa (menor preço global) para a ELABORAÇÃO DE SER-
VIÇOS DE CONSULTORIA PARA ANALISE DE ORÇAMENTO DAS OBRAS VIÁRIAS
E OBRAS DE ARTE ESPECIAIS DO CORREDOR DE BRT DO PROJETO NOVA SAÍDA
NORTE, 1. Estimativas de custos e de orçamentos de projetos e obras viárias com as obras
de arte especiais objeto do Chamamento Público nº 03/2012 (Procedimento de Manifestação
de Interesse - PMI), 2. Caso a análise do orçamento existente, entregues via PMI, seja
considerado inadequado, deverão ser apresentadas adequadas estimativas de custo de projeto
e de obras viárias, envolvendo projeto geométrico, projeto de drenagem, projetos de si-
nalização, projetos de obras de arte especais, com seus orçamentos."; ONDE SE LÊ: "5 -
DOS DOCUMENTOS A SEREM ENTREGUES, 5.2.3 - Habilitação relativa à qualificação
técnica, b) Comprovação de aptidão da empresa para o desempenho de atividade pertinente
e compatível com o objeto da licitação através da apresentação de, pelo menos, 1 (um)
atestado de capacidade técnica, em nome da Licitante, emitido por pessoa jurídica de direito
público ou privado, devidamente registrado no CREA/CAU, acompanhado da respectiva
Certidão de Acervo Técnico - CAT, referente à: 1. Elaboração de estimativas de custo e de
orçamento de projetos de obras de infraestrutura viária com obras de arte especiais, 2.
Elaboração de projetos executivos de sistema viário, envolvendo projeto geométrico, projeto
de drenagem, projeto de sinalização, projeto de obras de arte especiais e orçamento.", LEIA-
SE: "5 - DOS DOCUMENTOS A SEREM ENTREGUES, 5.2.3 - Habilitação relativa à
qualificação técnica, b) Comprovação de aptidão da empresa para o desempenho de atividade
pertinente e compatível com o objeto da licitação através da apresentação de, pelo menos, 1
(um) atestado de capacidade técnica, em nome da Licitante, emitido por pessoa jurídica de
direito público ou privado, devidamente registrado no CREA/CAU, acompanhado da res-
pectiva Certidão de Acervo Técnico - CAT, referente à: 1. Elaboração de estimativas de custo
e de orçamento de projetos e obras de infraestrutura viária com obras de arte especiais".

TRANSPORTE URBANO DO DISTRITO FEDERAL

RATIFICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO
Processo SEI: 00098.00000879/2018-86. Interessado: Transporte Urbano do Distrito Federal
- DFTRANS. Assunto: Contratação de empresa especializada para a disponibilização de
acesso a banco de dados específico com informações atualizadas de preços praticados no
mercado, a fim de comparação dos preços estimados para as contratações no âmbito da
DFTRANS. RATIFICO, nos termos do art. 26 da Lei nº 8.666/93, a Inexigibilidade de
Licitação, com fulcro no art. 25, caput, do mesmo diploma legal, no valor R$ 7.990,00 (sete
mil, novecentos e noventa reais), em favor da empresa NP CAPACITAÇÃO E SOLUÇÕES
TECNOLÓGICAS LTDA, para assinatura anual de acesso aos serviços do sistema Banco de
Preços - ferramenta de pesquisas e comparação de preços praticados pela Administração
Pública. LÉO CARLOS CRUZ - Diretor Geral.

DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO DISTRITO FEDERAL

RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO
Processo: 113-00005810/2018-21. Interessado: CEB DISTRIBUIÇÃO S/A. Objeto do Pro-
cesso: despesa com o remanejamento de rede elétrica. O Diretor-Geral do DER/DF à vista do
que consta do processo acima epigrafado, nos termos do Artigo 24, VII da Lei 8.666, de 21
de junho de 1993; ratifica nos termos do Artigo 26 do mesmo diploma legal a dispensa de
licitação; Determina de acordo com o Artigo 106, Inciso XXIV do Regimento aprovado pelo
Decreto nº 37.949, de 12 de janeiro de 2017, a emissão de nota de empenho no valor de R$
14.835,17 (quatorze mil oitocentos e trinta e cinco reais e dezessete centavos), a favor de
CEB DISTRIBUIÇÃO S/A. Em, 01 de março de 2018. MÁRCIO BUZAR-Diretor-Geral.

SECRETARIA DE ESTADO DE MOBILIDADE

EXTRATO DO CONVÊNIO DE CONCESSÃO DE ESTÁGIO N° 02/2018
Processo: 080.004208/2017 - Partes: SEEDF X IDEA - INSTITUTO DE DESENVOL-
VIMENTO EDUCACIONAL AVANÇADO S/S LTDA, mantenedor da FACULDADE JK -
UNIDADE I - GAMA/DF Objeto: a) a realização de Estágio Curricular Obrigatório Su-
pervisionado, sem remuneração, nas Unidades Escolares da Rede Pública de Ensino do
Distrito Federal ou nas Unidades Administrativas da SEEDF, para acadêmicos regularmente
matriculados na FACULDADE JK - UNIDADE I - GAMA/DF, mantida pelo IDEA -
INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO EDUCACIONAL AVANÇADO S/S LTDA, nos
Cursos de Licenciatura em Letras (Língua Portuguesa, Língua Inglesa e suas respectivas
Literaturas), História e Pedagogia; b) a concessão de Bolsa de Estudo aos profissionais da
Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal - SEEDF, matriculados em Cursos de
Licenciatura em Letras (Língua Portuguesa, Língua Inglesa e suas respectivas Literaturas),
História e Pedagogia, da FACULDADE JK - UNIDADE I - GAMA/DF, mantida pelo IDEA
- INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO EDUCACIONAL AVANÇADO S/S LTDA, e/ou
na UNIDADE DO GUARÁ, UNIDADE DE SAMAMBAIA, UNIDADE DO RECANTO
DAS EMAS; e c) o desenvolvimento de ações de recíproco apoio técnico. Vigência: 02

SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO
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(dois) anos a contar da sua assinatura. Assinatura: 22/02/2018. Assinantes P/SEEDF: Júlio
Gregório Filho. - P/ IDEA - INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO EDUCACIONAL
AVANÇADO S/S LTDA: Alano Nogueira Matias.

SUBSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL

RECONHECIMENTO DE DÍVIDA
Processo: 0473.000226/2017. Com fulcro nos artigos 30 e 86 do Decreto nº 32.598/2010 e
suas alterações, e consoante às informações apresentadas nos autos do processo em epígrafe
às fls.1031; 1154; 1156; 1157; 1351 e 1372 RECONHEÇO A DÍVIDA, no valor total de R$
157.576,29 (Cento e cinquenta e sete mil, quinhentos e setenta e seis reais e vinte nove
centavos), em favor da empresa Oliveira Transporte e Turismo LTDA, CNPJ nº
07.525.475/0001-40, referente ao Contrato nº 38/2015 - Região de Sobradinho. A despesa
correrá à conta dos Programas de Trabalho 12.361.6221.4976.0002 e 12.362.6221.4976.9534,
Fonte 103, Natureza de Despesa 3.3.90.92, observados os dispositivos da Lei de Diretrizes
Orçamentárias nº 5.950/2017 e contemplada na (PPA 2016-2019), Lei nº 5.602/2015. Isaias
Aparecido da Silva - Subsecretário de Administração Geral.

CORREGEDORIA

COMISSÃO PROCESSANTE

CITAÇÕES POR EDITAL
O PRESIDENTE DA COMISSÃO PROCESSANTE instituída pela Ordem de Serviço n° 40,
de 15 de fevereiro de 2018, da Chefe da Corregedoria de Educação da Secretaria de Estado
de Educação do Distrito Federal, publicada no DODF n° 32, de 16 de fevereiro de 2018, p.
43, RESOLVE, na forma do artigo 238, § 3º, da Lei Complementar n° 840, de 23 de
dezembro de 2011, CITAR pelo presente EDITAL a servidora ANA LÚCIA ALVES DOS
SANTOS, matrícula 23.892-9, do quadro de servidores da Secretaria de Estado de Educação
do Governo do Distrito Federal, que se acha em lugar incerto e não sabido, para no prazo de
15 (quinze) dias a partir da publicação deste, comparecer na Corregedoria de Educação do
Distrito Federal, salas 101/105 do Edifício Sede da Secretaria de Estado de Educação,
Unidade II, localizado à SGAN 607, Asa Norte, Brasília/DF, a fim de acompanhar o
Processo Disciplinar nº 080.015087/2004. Brasília(DF), 02 de março de 2018. Publique-se.

O PRESIDENTE DA COMISSÃO PROCESSANTE instituída pela Ordem de Serviço n° 40,
de 15 de fevereiro de 2018, da Chefe da Corregedoria de Educação da Secretaria de Estado
de Educação do Distrito Federal, publicada no DODF n° 32, de 16 de fevereiro de 2018, p.
43, RESOLVE, na forma do artigo 238, § 3º, da Lei Complementar n° 840, de 23 de
dezembro de 2011, CITAR pelo presente EDITAL a servidora SANDRA REGINA DOR-
NELLES SILVA, matrícula 30.533-2, do quadro de servidores da Secretaria de Estado de
Educação do Governo do Distrito Federal, que se acha em lugar incerto e não sabido, para
no prazo de 15 (quinze) dias a partir da publicação deste, comparecer na Corregedoria de
Educação do Distrito Federal, salas 101/105 do Edifício Sede da Secretaria de Estado de
Educação, Unidade II, localizado à SGAN 607, Asa Norte, Brasília/DF, a fim de acompanhar
o Processo Disciplinar nº 082.017574/1996. Brasília(DF), 02 de março de 2018. Publique-
se.

O PRESIDENTE DA COMISSÃO PROCESSANTE instituída pela Ordem de Serviço n° 40,
de 15 de fevereiro de 2018, da Chefe da Corregedoria de Educação da Secretaria de Estado
de Educação do Distrito Federal, publicada no DODF n° 32, de 16 de fevereiro de 2018, p.
43, RESOLVE, na forma do artigo 238, § 3º, da Lei Complementar n° 840, de 23 de
dezembro de 2011, CITAR pelo presente EDITAL a servidora ROSEMARI MARQUES
FERREIRA, matrícula 202.100-5, do quadro de servidores da Secretaria de Estado de
Educação do Governo do Distrito Federal, que se acha em lugar incerto e não sabido, para
no prazo de 15 (quinze) dias a partir da publicação deste, comparecer na Corregedoria de
Educação do Distrito Federal, salas 101/105 do Edifício Sede da Secretaria de Estado de
Educação, Unidade II, localizado à SGAN 607, Asa Norte, Brasília/DF, a fim de acompanhar
o Processo Disciplinar nº 080.000217/2004. Brasília(DF), 02 de março de 2018. Publique-
se.

O PRESIDENTE DA COMISSÃO PROCESSANTE instituída pela Ordem de Serviço n° 40,
de 15 de fevereiro de 2018, da Chefe da Corregedoria de Educação da Secretaria de Estado
de Educação do Distrito Federal, publicada no DODF n° 32, de 16 de fevereiro de 2018, p.
43, RESOLVE, na forma do artigo 238, § 3º, da Lei Complementar n° 840, de 23 de
dezembro de 2011, CITAR pelo presente EDITAL a servidora KEILA PEREIRA SILVA,
matrícula 35.314-0, do quadro de servidores da Secretaria de Estado de Educação do Go-
verno do Distrito Federal, que se acha em lugar incerto e não sabido, para no prazo de 15
(quinze) dias a partir da publicação deste, comparecer na Corregedoria de Educação do
Distrito Federal, salas 101/105 do Edifício Sede da Secretaria de Estado de Educação,
Unidade II, localizado à SGAN 607, Asa Norte, Brasília/DF, a fim de acompanhar o
Processo Disciplinar nº 080.011309/2004. Brasília(DF), 02 de março de 2018. Publique-se.

O PRESIDENTE DA COMISSÃO PROCESSANTE instituída pela Ordem de Serviço n° 40,
de 15 de fevereiro de 2018, da Chefe da Corregedoria de Educação da Secretaria de Estado
de Educação do Distrito Federal, publicada no DODF n° 32, de 16 de fevereiro de 2018, p.
43, RESOLVE, na forma do artigo 238, § 3º, da Lei Complementar n° 840, de 23 de
dezembro de 2011, CITAR pelo presente EDITAL a servidora ELIANE DE AUGUSTINIS
VALLE MACHADO DA SILVA, matrícula 204.848-5, do quadro de servidores da Secretaria
de Estado de Educação do Governo do Distrito Federal, que se acha em lugar incerto e não
sabido, para no prazo de 15 (quinze) dias a partir da publicação deste, comparecer na
Corregedoria de Educação do Distrito Federal, salas 101/105 do Edifício Sede da Secretaria
de Estado de Educação, Unidade II, localizado à SGAN 607, Asa Norte, Brasília/DF, a fim
de acompanhar o Processo Disciplinar nº 080.000217/2004. Brasília(DF), 02 de março de
2018. Publique-se.

O PRESIDENTE DA COMISSÃO PROCESSANTE instituída pela Ordem de Serviço n° 40,
de 15 de fevereiro de 2018, da Chefe da Corregedoria de Educação da Secretaria de Estado
de Educação do Distrito Federal, publicada no DODF n° 32, de 16 de fevereiro de 2018, p.
43, RESOLVE, na forma do artigo 238, § 3º, da Lei Complementar n° 840, de 23 de
dezembro de 2011, CITAR pelo presente EDITAL a servidora IVE CARINA RODRIGUES
LIMA BRASIL, matrícula 39.028-3, do quadro de servidores da Secretaria de Estado de
Educação do Governo do Distrito Federal, que se acha em lugar incerto e não sabido, para
no prazo de 15 (quinze) dias a partir da publicação deste, comparecer na Corregedoria de
Educação do Distrito Federal, salas 101/105 do Edifício Sede da Secretaria de Estado de
Educação, Unidade II, localizado à SGAN 607, Asa Norte, Brasília/DF, a fim de acompanhar
o Processo Disciplinar nº 080.011182/2005. Brasília(DF), 02 de março de 2018. Publique-
se.

JOSÉ MARIA PINHEIRO

CITAÇÃO POR EDITAL
A PRESIDENTE DA COMISSÃO PROCESSANTE instituída pela Ordem de Serviço n° 36,
de 15 de fevereiro de 2018, da Chefe da Corregedoria de Educação da Secretaria de Estado
de Educação do Distrito Federal, publicada no DODF n° 32, de 16 de fevereiro de 2018, p.
43, RESOLVE, na forma do artigo 238, § 3º, da Lei Complementar n° 840, de 23 de
dezembro de 2011, CITAR pelo presente EDITAL o servidor JOSENILDO RODRIGUES
DA SILVA, matrícula 221.051-7, do quadro de servidores da Secretaria de Estado de Edu-
cação do Governo do Distrito Federal, que se acha em lugar incerto e não sabido, para no
prazo de 15 (quinze) dias a partir da publicação deste, comparecer na Corregedoria de
Educação do Distrito Federal, salas 101/105 do Edifício Sede da Secretaria de Estado de
Educação, Unidade II, localizado à SGAN 607, Asa Norte, Brasília/DF, a fim de acompanhar
o Processo Disciplinar nº 469.000129/2014. Brasília(DF), 02 de março de 2018. Publique-
se.

CLAUDIA REGINA SOUZA SALDANHA

FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE ABERTA DO DISTRITO FEDERAL

EXTRATO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 01/2018
Processo: 4002.000.001/2018 - FUNAB. Partes: Fundação Universidade Aberta do Distrito
Federal - FUNAB e o Distrito Federal, representado pela Secretaria de Estado da Casa Civil,
Relações Institucionais e Sociais. Objeto: Prestação de serviços de publicação institucional
dos atos da FUNAB no Diário Oficial do Distrito Federal - DODF. Fundamentação Legal:
Inexigibilidade de Licitação, com fundamento no caput do artigo 25 da Lei nº 8666/1993. Do
Valor: O valor estimado anual do contrato é de R$ 7.000,00 (sete mil reais). Dotação
Orçamentária: UO: 18.202; Programa de Trabalho: 12.364.6221.8505.8752; Natureza da
Despesa: 33.91.39; Fonte de Recursos: 100. Da Vigência: O presente Instrumento possui
vigência de 12 (doze) meses a contar da data de assinatura, podendo ser prorrogado nos
termos da Lei. Data da Assinatura: 29 de janeiro de 2018. Signatários: pela FUNAB,
MOURAD IBRAHIM BELACIANO, Diretor Executivo e, pela Secretaria de Estado da Casa
Civil, Relações Institucionais e Sociais: SÉRGIO SAMPAIO CONTREIRAS DE ALMEIDA,
Secretário de Estado da Casa Civil, Relações Institucionais e Sociais. As partes sujeitar-se-
ão às normas estabelecidas na Lei nº 8.666/1993 e às cláusulas contratuais.

COMPANHIA IMOBILIÁRIA DE BRASÍLIA

AGÊNCIA DE DESENVOLVIMENTO DO DISTRITO FEDERAL

EXTRATOS DE INSTRUMENTOS CONTRATUAIS
PROCESSO: 111.001.861/2011; ESPÉCIE: 5º Termo Aditivo nº 01/2018 ao Contrato nº
42/2013, Publicado em 06/09/2013; CONTRATANTES: COMPANHIA IMOBILIÁRIA DE
BRASÍLIA - TERRACAP e CTIS TECNOLOGIA S/A; OBJETO: Restabelecer o ree-
quilíbrio econômico-financeiro do referido contrato; EMBASAMENTO LEGAL: Conforme
Decisão nº 815 da Diretoria Colegiada da TERRACAP, em sua 3206ª Sessão, realizada em
13/12/2017, com amparo no artigo 65, § 5º, da Lei nº 8.666/93 e no Parecer nº 302/2016-
ACJUR; DATA DE ASSINATURA: 01/03/2018; VIGÊNCIA: Até 02/09/2018; PRAZO DE
EXECUÇÃO: Ocorrerá dentro do período de vigência do contrato; VALOR: R$ 55.041,41
(Cinquenta e cinco mil, quarenta e um reais e quarenta e um centavos); DOTAÇÃO OR-
ÇAMENTÁRIA: Programa de Trabalho 23.126.6001.2557.5183 - Gestão da Informação e
dos Sistemas de Tecnologia da Informação, Elemento de Despesa 3390.39, conforme Nota de
Empenho nº 810/2017, datada de 14/12/2017; DESPESAS DE PUBLICAÇÃO: Correrão sob
a responsabilidade da TERRACAP; P/CONTRATANTE: Júlio Cesar de Azevedo Reis, Re-
nato Jorge Brown Ribeiro e Andrea Saboia Fonseca; P/CONTRATADA: Alexandre Rocha
Pinheiro; TESTEMUNHAS: Leonardo José Martins Mendes e Vanda Maria Costa.

(*) PROCESSO: 00111-00014460/2017-60-SEI-TERRACAP; ESPÉCIE: Termo de Coope-
ração nº 02/2018; PARTES: COMPANHIA IMOBILIÁRIA DE BRASÍLIA - TERRACAP E
O DISTRITO FEDERAL, POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA DE ESTADO E CO-
MUNICAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL; OBJETO: Promover a cooperação mútua entre a
entidade interessada e o órgão executor com vistas à realização de procedimento licitatório,
destinado à contratação de agência de propaganda para a prestação de serviços de pu-
blicidade, compreendendo o conjunto de atividades realizadas integradamente que tenham
por objetivo o estudo, o planejamento, a conceituação, a concepção, a criação, a execução
interna, a intermediação e a supervisão da execução externa e a distribuição de publicidade
aos veículos e demais meios de divulgação; EMBASAMENTO LEGAL: Conforme Decisão
nº 007, da Diretoria Colegiada da TERRACAP, em sua 3214ª Sessão, realizada em
12/01/2018 e pela Lei nº 12.232/2010; VIGÊNCIA: A vigência deste Termo tem início na
data de sua assinatura e término na da entrega das informações e documentos pelo órgão
executor à entidade interessada; DESPESAS DE PUBLICAÇÃO: Correrão sob a respon-
sabilidade da TERRACAP; DATA DE ASSINATURA: 28/02/2017; P/TERRACAP: Júlio
Cesar de Azevedo Reis e Andrea Saboia Fonseca; P/SECRETARIA DE ESTADO E CO-
MUNICAÇÃO: Paulo Cezar Castanheiro Coelho; TESTEMUNHAS: Leonardo José Martins
Mendes e Vanda Maria Costa.
____________________
(*) Republicado por ter sido encaminhado com incorreção no original, publicado no DODF
nº 32, de 16/02/2018, página 54.

EDITAL Nº 24, DE 05 DE MARÇO DE 2018
CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE VAGAS E FORMAÇÃO

DE CADASTRO RESERVA PARA A TERRACAP
O Presidente da Companhia Imobiliária de Brasília - TERRACAP, no uso de suas atribuições
legais, considerando o interesse público na publicidade dos atos administrativos de sua
discricionariedade; e considerando o Edital nº 20, de 6 de novembro de 2017, que ho-
mologou o Resultado Final do concurso público, RESOLVE:
CONVOCAR os candidatos abaixo, na seguinte forma: emprego, número de inscrição, nome,
classificação final. Engenheiro Agrimensor/Cartógrafo (código 305); 376.01167078/4; Carlos
Roberto Borges Junior; 6. Engenheiro Agrônomo (código 306), 376.01146889/3; Igor Bacon
Carvalho; 1. Engenheiro Ambiental (código 307), 376.01135992/2; Lucas Dias de Lima; 1.
Engenheiro Florestal (código 310), 376.01123382/0; Giovanna Paiva Aguiar, 1. Técnico

SECRETARIA DE ESTADO DE ECONOMIA,

DESENVOLVIMENTO, INOVAÇÃO, CIÊNCIA E

TECNOLOGIA
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Especialista - Geoprocessamento (código 314); 376.01182766/5; Ana Clara Alencar Lambert;
1. Técnico em Comunicação Social (código 312); 376.01217744/2; Andre Silva Neto Cam-
pos; 2. Topógrafo (código 202); 376.01137106/0; Raony Pereira dos Santos, 1. Técnico
Administrativo (código 200); 376.01125506/8; Rodrigo Costa Lovisi Brasil; 1.
376.01213299/4; Ricardo Teixeira Aguiar Cunha; 2. 376.01122991/2; Andre Guilherme
Heindrickson; 3; 376.01148340/9; Roberto Borba de Castro; 4. 376.01137636/9; Thales
Rogerio de Oliveira Araujo Piffer 1; (PCD). 376.01161946/4; Elder Loureiro de Barros
Correia; 5. 376.01172329/1; Dalyana de Medeiros Lima; 6. 376.01209624/1; Flavia Suzuki
Chiba; 7. Os candidatos convocados deverão comparecer à Terracap, SAM - Bl. F Ed. Sede,
Brasília-DF, sala 13, no prazo de cinco dias úteis, portando documento de identificação
legalmente aceito com foto, a fim de manifestar interesse pela contratação. O não com-
parecimento resultará na desistência à contratação e à vaga. A manifestação poderá ser via
procurador, desde que munido de procuração pública específica para esse fim. Fica es-
tipulado o prazo de 5 a 9/3/2018 como os cinco dias úteis para manifestação do interesse à
vaga.

JÚLIO CÉSAR DE AZEVEDO REIS

COMISSÃO DE VENDA DIRETA

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO E CONVOCAÇÃO DE RESULTADO
DO EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA VENDA DIRETA Nº 001/2017

VICENTE PIRES - TRECHO 3
O presidente da COVED, acolhendo o Parecer Conclusivo 041/2018-COVED, declara HA-
BILITADOS para venda À VISTA os itens a seguir: item 279, SHVP TRECHO 03 QD 01
CONJ 04 LT 16, ao interessado (a) MARTA REGINA CORDEIRA DE LIMA, pelo valor de
R$ 29.753,08 (vinte e nove mil, setecentos e cinquenta e três reais e oito centavos), conforme
proposta de compra anexada ao processo SEI nº 00111-00018857/2017-21; item 416, SHVP
TRECHO 03 QD 01 CONJ 08 LT 07, ao interessado (a) PEDRO PAULO TEIXEIRA
GOMES, pelo valor de R$ 147.921,72 (cento e quarenta e sete mil, novecentos e vinte e um
reais e setenta e dois centavos), conforme proposta de compra anexada ao processo SEI nº
00111-00016879/2017-56; item 633, SHVP TRECHO 03 QD 02 CONJ 07 LT 04, ao
interessado (a) EDMAR DA ROCHA, pelo valor de R$ 83.882,68 (oitenta e três mil,
oitocentos e oitenta e dois reais e sessenta e oito centavos), conforme proposta de compra
anexada ao processo SEI nº 00111-00016747/2017-24; item 688, SHVP TRECHO 03 QD 02
CONJ 09 LT 14, ao interessado (a) JOSE ALVES BEZERRA, pelo valor de R$ 92.474,68
(noventa e dois mil, quatrocentos e setenta e quatro reais e sessenta e oito centavos),
conforme proposta de compra anexada ao processo SEI nº 00111-00017736/2017-61; item
896, SHVP TRECHO 03 QD 03 CONJ 08 LT 22, ao interessado (a) MARIA CRISTINA
JORBA ARANTES, pelo valor de R$ 71.510,20 (setenta e um mil, quinhentos e dez reais e
vinte centavos), conforme proposta de compra anexada ao processo SEI nº 00111 -
00017561/2017-92; item 936, SHVP TRECHO 03 QD 04 CONJ 02 LT 13, ao interessado (a)
RICARDO ROSSI DE OLIVEIRA, pelo valor de R$ 54.555,32 (cinquenta e quatro mil,
quinhentos e cinquenta e cinco reais e trinta e dois centavos), conforme proposta de compra
anexada ao processo SEI nº 00111-00016651/2017-66; item 1122, SHVP TRECHO 03 QD
04 CONJ 19 LT 09, ao interessado (a) SELIA PINHEIRO DINIZ, pelo valor de R$
268.553,40 (duzentos e sessenta e oito mil, quinhentos e cinquenta e três reais e quarenta
centavos), conforme proposta de compra anexada ao processo SEI nº 00111-00017522/2017-
95; item 1252, SHVP TRECHO 03 QD 05 CONJ 06 LT 06, ao interessado (a) EVERTON
ASSIS DE MEDEIROS, pelo valor de R$ 67.615,16 (sessenta e sete mil, seiscentos e quinze
reais e dezesseis centavos), conforme proposta de compra anexada ao processo SEI nº 00111-
00017553/2017-46; item 1835, SHVP TRECHO 03 QD 06 CONJ 32 LT 31, ao interessado
(a) BASÍLIO ANTÔNIO DOS SANTOS, pelo valor de R$ 106.851,96 (cento e seis mil,
oitocentos e cinquenta e um reais e noventa e seis centavos), conforme proposta de compra
anexada ao processo SEI nº 00111-00017139/2017-37; item 1869, SHVP TRECHO 03 QD
06 CONJ 34 LT 08, ao interessado (a) KEILA BANDEIRA DA SILVA, pelo valor de R$
132.112,44 (cento e trinta e dois mil, cento e doze reais e quarenta e quatro centavos),
conforme proposta de compra anexada ao processo SEI nº 00111-00018829/2017-11; item
2178, SHVP TRECHO 03 QD 08 CONJ 07 LT 06, ao interessado (a) ROSALVA LOPES
CAVALCANTI, pelo valor de R$ 149.010,04 (cento e quarenta e nove mil e dez reais e
quatro centavos), conforme proposta de compra anexada ao processo SEI nº 00111 -
00018876/2017-57; item 2610, SHVP TRECHO 03 QD 09 CONJ 12 LT 08, ao interessado
(a) MARIA LENIR VIEIRA DE VASCONCELOS, pelo valor de R$ 85.830,20 (oitenta e
cinco mil, oitocentos e trinta reais e vinte centavos), conforme proposta de compra anexada
ao processo SEI nº 00111-00016321/2017-71; item 2706, SHVP TRECHO 03 QD 10 CONJ
06 LT 07, ao interessado (a) VALDEMIR GONÇALVES DOS SANTOS, pelo valor de R$
151.186,68 (cento e cinquenta e um mil, cento e oitenta e seis reais e sessenta e oito
centavos), conforme proposta de compra anexada ao processo SEI nº 00111-00018121/2017-
52. O presidente da COVED, acolhendo o Parecer Conclusivo 041/2018-COVED, declara
HABILITADO para venda a PRAZO o item a seguir: item 1517, SHVP TRECHO 03 QD 06
CONJ 13 LT 14, ao interessado (a) SANDRO ADRIANO SOARES, pelo valor de R$
69.505,40 (sessenta e nove mil, quinhentos e cinco reais e quarenta centavos), conforme
proposta de compra anexada ao processo SEI nº 00111-00018369/2017-13. O presidente da
COVED, acolhendo o Parecer Conclusivo 041/2018-COVED, declara HABILITADO para
venda com financiamento com outra instituição financeira os itens a seguir: item 547, SHVP
TRECHO 03 QD 02 CONJ 03 LT 09, ao interessado (a) ANTÔNIO CÉSAR ROSA JÚ-
NIOR, pelo valor de R$ 123.176,76 (cento e vinte e três mil, cento e setenta e seis reais e
setenta e seis centavos), conforme proposta de compra anexada ao processo SEI nº 00111-
00017997/2017-81; item 1805, SHVP TRECHO 03 QD 06 CONJ 31 LT 18, ao interessado
(a) LEANDRO OTONI DE ANDRADE CARDOSO, pelo valor de R$ 79.414,84 (setenta e
nove mil, quatrocentos e quatorze reais e oitenta e quatro centavos), conforme proposta de
compra anexada ao processo SEI nº 00111-00018208/2017-20. O presidente da COVED,
acolhendo o Parecer Conclusivo 040/2018-COVED, declara HABILITADOS para CON-
CESSÃO DE USO (com o pagamento conforme o item 67 e seguintes do edital 001) o item
a seguir: item 314, SHVP TRECHO 03 QD 01 CONJ 05 LT 23, ao interessado (a) EUNICE
VIEIRA DOS SANTOS SANTOS, pelo valor de R$ 60.970,68 (sessenta mil, novecentos e
setenta reais e sessenta e oito centavos), conforme proposta de compra anexada ao processo
SEI nº 00111-00017350/2017-50. Os percentuais de descontos vinculados a cada proposta
estão estabelecidos no item 26 e seus sud-itens 26,1, 26-2, 26-3 e 26.4. Para informações e
esclarecimentos quanto a prazos e demais obrigações obedeça-se aos termos estabelecidos no
Edital de Convocação para Venda Direta nº 001/2017-Vicente Pires-Trecho 3.

Em 1º de março de 2018
RENATO CORREA LEAL

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO E CONVOCAÇÃO DE RESULTADO
DO EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA VENDA DIRETA Nº 001/2017

VILLE DE MONTAGNE
O presidente da COVED, acolhendo o Parecer Conclusivo 042/2018-COVED, declara HA-
BILITADOS para CONCESSÃO DE USO (com o pagamento conforme o item 65 e se-
guintes do edital 001) os itens a seguir: item 310 - A, SHSB TRECHO 01 QSB 04 CONJ
01 LT 57, ao interessado (a) VERA LÚCIA PIMENTA, pelo valor de R$ 195.451,42 (cento

e noventa e cinco mil, quatrocentos e cinquenta e um reais e quarenta e dois centavos),
conforme proposta de compra anexada ao processo SEI nº 00111-00013269/2017-09; item
487 - A, SHSB TRECHO 01 QSB 06 CONJ 01 LT 30, ao interessado (a) LUIZ FRANÇA
PINHEIRO TORRES JÚNIOR, pelo valor de R$ 199.778,82 (cento e noventa e nove mil,
setecentos e setenta e oito reais e oitenta e dois centavos), conforme proposta de compra
anexada ao processo SEI nº 00111-00013331/2017-54; item 536 - A, SHSB TRECHO 01
QSB 06 CONJ 02 LT 37, ao interessado (a) JULIANO FLEURY, pelo valor de R$
226.642,42 (duzentos e vinte e seis mil, seiscentos e quarenta e dois reais e quarenta e dois
centavos), conforme proposta de compra anexada ao processo SEI nº 00111-00012518/2017-
31; item 9 - B, COND VILLE DE MONTAGNE Q 7 LT 19, ao interessado (a) LEONARDO
SETTE GUTIERREZ, pelo valor de R$ 235.128,62 (duzentos e trinta e cinco mil, cento e
vinte e oito reais e sessenta e dois centavos), conforme proposta de compra anexada ao
processo SEI nº 00111-00012782/2017-74; item 41 - B, COND VILLE DE MONTAGNE Q
4 LT 8, ao interessado (a) MARCUS RODRIGO DIAS DE LIMA REIS CÂMARA, pelo
valor de R$ 115.141,62 (cento e quinze mil, cento e quarenta e um reais e sessenta e dois
centavos), conforme proposta de compra anexada ao processo SEI nº 00111-00012954/2017-
18; item 49 - B, COND VILLE DE MONTAGNE Q 12 LT 24, ao interessado (a) REGINA
PAULA LAPETINA CHIARATTO BATISTA, pelo valor de R$ 192.978,62 (cento e noventa
e dois mil, novecentos e setenta e oito reais e sessenta e dois centavos), conforme proposta
de compra anexada ao processo SEI nº 00111-00013002/2017-11; item 52 - B, COND
VILLE DE MONTAGNE Q 4 LT 18, ao interessado (a) DIRCEU CESAR FAÇANHA, pelo
valor de R$ 187.695,82 (cento e oitenta e sete mil, seiscentos e noventa e cinco reais e
oitenta e dois centavos), conforme proposta de compra anexada ao processo SEI nº 00111-
00013024/2017-73; item 61 - B, COND VILLE DE MONTAGNE Q 1 LT 54, ao interessado
(a) JESUITA SILVA QUEIROZ, pelo valor de R$ 179.603,02 (cento e setenta e nove mil,
seiscentos e três reais e dois centavos), conforme proposta de compra anexada ao processo
SEI nº 00111-00013061/2017-81; item 90 - B, COND VILLE DE MONTAGNE Q 1 LT 51,
ao interessado (a) ROVENIA AMORIM BORGES, pelo valor de R$ 195.788,62 (cento e
noventa e cinco mil, setecentos e oitenta e oito reais e sessenta e dois centavos), conforme
proposta de compra anexada ao processo SEI nº 00111-00012286/2017-11; item 93 - B,
COND VILLE DE MONTAGNE Q 25 LT 26, ao interessado (a) MARIA LUCIA BE-
ZERRA NUNES, pelo valor de R$ 161.169,42 (cento e sessenta e um mil, cento e sessenta
e nove reais e quarenta e dois centavos), conforme proposta de compra anexada ao processo
SEI nº 00111-00013315/2017-61; item 118 - B, COND VILLE DE MONTAGNE Q 1 LT 61,
ao interessado (a) SANDRA REGINA SANTANA, pelo valor de R$ 199.048,22 (cento e
noventa e nove mil e quarenta e oito reais e vinte e dois centavos), conforme proposta de
compra anexada ao processo SEI nº 00111-00012561/2017-04; item 120 - B, COND VILLE
DE MONTAGNE Q 25 LT 39, ao interessado (a) JOSÉ RICARDO PONTES BORGES, pelo
valor de R$ 188.707,42 (cento e oitenta e oito mil, setecentos e sete reais e quarenta e dois
centavos), conforme proposta de compra anexada ao processo SEI nº 00111-00012947/2017-
16; item 142 - B, COND VILLE DE MONTAGNE Q 2 LT 14, ao interessado (a) LUIZ
ALBERTO DE FREITAS BRANDÃO HORTA BARBOSA, pelo valor de R$ 193.877,82
(cento e noventa e três mil, oitocentos e setenta e sete reais e oitenta e dois centavos),
conforme proposta de compra anexada ao processo SEI nº 00111-00012941/2017-31; item
144 - B, COND VILLE DE MONTAGNE Q 1 LT 91, ao interessado (a) IVANOSKA
CÂMARA FILGUEIRA, pelo valor de R$ 176.455,82 (cento e setenta e seis mil, qua-
trocentos e cinquenta e cinco reais e oitenta e dois centavos), conforme proposta de compra
anexada ao processo SEI nº 00111-00012661/2017-22; item 153 - B, COND VILLE DE
MONTAGNE Q 2 LT 4, ao interessado (a) BILL KESLEY DE SOUSA COSTA, pelo valor
de R$ 193.315,82 (cento e noventa e três mil, trezentos e quinze reais e oitenta e dois
centavos), conforme proposta de compra anexada ao processo SEI nº 00111-00012406/2017;
item 180 - B, COND VILLE DE MONTAGNE Q 16C LT 6, ao interessado (a) ANA
MARIA VIEIRA CAMPOS, pelo valor de R$ 179.153,42 (cento e setenta e nove mil, cento
e cinquenta e três reais e quarenta e dois centavos), conforme proposta de compra anexada
ao processo SEI nº 00111-00012502/2017-28; item 203 - B, COND VILLE DE MON-
TAGNE Q 1 LT 75, ao interessado (a) JOSÉ ROBERTO NASSER SILVA, pelo valor de R$
139.420,02 (cento e trinta e nove mil, quatrocentos e vinte reais e dois centavos), conforme
proposta de compra anexada ao processo SEI nº 00111-00012579/2017-06; item 244 - B,
COND VILLE DE MONTAGNE Q 26 LT 6, ao interessado (a) BRUNA KELLER VI-
ZZOTTO PEDROSO DE ALBUQUERQUE, pelo valor de R$ 218.662,02 (duzentos e
dezoito mil, seiscentos e sessenta e dois reais e dois centavos), conforme proposta de compra
anexada ao processo SEI nº 00111-00012587/2017-44; item 293 - B, COND VILLE DE
MONTAGNE Q 27 LT 11, ao interessado (a) BILMAR BRAZ LINS, pelo valor de R$
187.976,82 (cento e oitenta e sete mil, novecentos e setenta e seis reais e oitenta e dois
centavos), conforme proposta de compra anexada ao processo SEI nº 00111-00012800/2017-
18; item 308 - B, COND VILLE DE MONTAGNE Q 28 LT 12, ao interessado (a) JOA-
QUIM NOGALES VASCONCELOS, pelo valor de R$ 191.798,42 (cento e noventa e um
mil, setecentos e noventa e oito reais e quarenta e dois centavos), conforme proposta de
compra anexada ao processo SEI nº 00111-00013139/2017-68; item 314 - B, COND VILLE
DE MONTAGNE Q 20 LT 26, ao interessado (a) MARIA LUIZA COELHO CAMPOS, pelo
valor de R$ 191.348,82 (cento e noventa e um mil, trezentos e quarenta e oito reais e oitenta
e dois centavos), conforme proposta de compra anexada ao processo SEI nº 00111 -
00012635/2017-02; item 322 - B, COND VILLE DE MONTAGNE Q 16A LT 64, ao
interessado (a) GILDE TERRA PEIXOTO, pelo valor de R$ 197.587,02 (cento e noventa e
sete mil, quinhentos e oitenta e sete reais e dois centavos), conforme proposta de compra
anexada ao processo SEI nº 00111-00012343/2017-61; item 324 - B, COND VILLE DE
MONTAGNE Q 20 LT 27, ao interessado (a) JANE DE ABREU AQUINO MOURA
MARTINEZ, pelo valor de R$ 191.067,82 (cento e noventa e um mil e sessenta e sete reais
e oitenta e dois centavos), conforme proposta de compra anexada ao processo SEI nº 00111-
00012915/2017-11; item 327 - B, COND VILLE DE MONTAGNE Q 29 LT 5, ao in-
teressado (a) MARIZA DE OLIVEIRA BATISTA, pelo valor de R$ 266.994,02 (duzentos e
sessenta e seis mil, novecentos e noventa e quatro reais e dois centavos), conforme proposta
de compra anexada ao processo SEI nº 00111-00012390/2017-13; item 339 - B, COND
VILLE DE MONTAGNE Q 26 LT 11, ao interessado (a) GLÁUCIO BASTOS DETTMAR,
pelo valor de R$ 115.816,02 (cento e quinze mil, oitocentos e dezesseis reais e dois
centavos), conforme proposta de compra anexada ao processo SEI nº 00111-00013099/2017-
54; item 361 - B, COND VILLE DE MONTAGNE Q 4 LT 2, ao interessado (a) MYRE
LANDENBERGER, pelo valor de R$ 91.987,22 (noventa e um mil, novecentos e oitenta e
sete reais e vinte e dois centavos), conforme proposta de compra anexada ao processo SEI nº
00111-00013098/2017-18. O presidente da COVED, acolhendo o Parecer Conclusivo
042/2018-COVED, declara HABILITADOS para venda A PRAZO os itens a seguir: item 27
- A, SHSB TRECHO 01 QSB 01 CONJ 01 LT 30, ao interessado (a) JOSÉ LURTIZ ALVES
DE LIMA, pelo valor de R$ 204.050,02 (duzentos e quatro mil e cinquenta reais e dois
centavos), conforme proposta de compra anexada ao processo SEI nº 00111-00013093/2017-
87; item 46 - A, SHSB TRECHO 01 QSB 01 CONJ 03 LT 05, ao interessado (a) CARINA
LIMA MORUM XAVIER, pelo valor de R$ 193.877,82 (cento e noventa e três mil, oi-
tocentos e setenta e sete reais e oitenta e dois centavos), conforme proposta de compra
anexada ao processo SEI nº 00111-00013062/2017-26; item 122 - A, SHSB TRECHO 01
QSB 02 CONJ 03 LT 20, ao interessado (a) IURI DE MOURA CARNEIRO, pelo valor de
R$ 187.808,22 (cento e oitenta e sete mil, oitocentos e oito reais e vinte e dois centavos),
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conforme proposta de compra anexada ao processo SEI nº 00111-00012856/2017-72; item
135 - A, SHSB TRECHO 01 QSB 02 CONJ 04 LT 16, ao interessado (a) MICHELE
TRINDADE VARGAS, pelo valor de R$ 191.686,02 (cento e noventa e um mil, seiscentos
e oitenta e seis reais e dois centavos), conforme proposta de compra anexada ao processo SEI
nº 00111-00013226/2017-15; item 465 - A, SHSB TRECHO 01 QSB 06 CONJ 01 LT 07, ao
interessado (a) TATIANA RODRIGUES VIANA, pelo valor de R$ 285.259,02 (duzentos e
oitenta e cinco mil, duzentos e cinquenta e nove reais e dois centavos), conforme proposta
de compra anexada ao processo SEI nº 00111-00013319/2017-40; item 477 - A, SHSB
TRECHO 01 QSB 06 CONJ 01 LT 20, ao interessado (a) MARIA ZELIA DA SILVA, pelo
valor de R$ 195.114,22 (cento e noventa e cinco mil, cento e quatorze reais e vinte e dois
centavos), conforme proposta de compra anexada ao processo SEI nº 00111-00012407/2017-
24; item 509 - A, SHSB TRECHO 01 QSB 06 CONJ 01 LT 52, ao interessado (a) ANA
CAROLINA MARINI GEDDA ROCHA RAMOS, pelo valor de R$ 193.259,62 (cento e
noventa e três mil, duzentos e cinquenta e nove reais e sessenta e dois centavos), conforme
proposta de compra anexada ao processo SEI nº 00111-00012287/2017-65; item 544 - A,
SHSB TRECHO 01 QSB 06 CONJ 03 LT 08, ao interessado (a) DANIELE SILVA OTA-
VIANO, pelo valor de R$ 107.217,42 (cento e sete mil, duzentos e dezessete reais e quarenta
e dois centavos), conforme proposta de compra anexada ao processo SEI nº 00111 -
00013121/2017-66; item 576 - A, SHSB TRECHO 01 QSB 04 CONJ 02 LT 19, ao in-
teressado (a) LAURA BEATRIZ CASTELO BRANCO ALVES SEMERARO RITO, pelo
valor de R$ 195.451,42 (cento e noventa e cinco mil, quatrocentos e cinquenta e um reais e
quarenta e dois centavos), conforme proposta de compra anexada ao processo SEI nº 00111-
00012876/2017-43. O presidente da COVED, acolhendo o Parecer Conclusivo 042/2018-
COVED, declara HABILITADOS para venda À VISTA os itens a seguir: item 230 - A,
SHSB TRECHO 01 QSB 03 CONJ 02 LT 34, ao interessado (a) SEIR VELOSO, pelo valor
de R$ 194.945,62 (cento e noventa e quatro mil, novecentos e quarenta e cinco reais e
sessenta e dois centavos), conforme proposta de compra anexada ao processo SEI nº 00111-
00014053/2017-52; item 254 - A, SHSB TRECHO 01 QSB 03 CONJ 03 LT 23, ao in-
teressado (a) TANIA POVOA LUSTOSA, pelo valor de R$ 194.552,22 (cento e noventa e
quatro mil, quinhentos e cinquenta e dois reais e vinte e dois centavos), conforme proposta
de compra anexada ao processo SEI nº 00111-00012811/2017-06. O presidente da COVED,
acolhendo o Parecer Conclusivo 039/2018-COVED, declara HABILITADOS para CON-
CESSÃO DE USO (com o pagamento conforme o item 65 e seguintes do edital 001) os itens
a seguir: item 15 - B, COND VILLE DE MONTAGNE Q 9 LT 6, ao interessado (a)
CRISTINA RAFAELA MARQUES DA SILVA, pelo valor de 218156,22 (duzentos e dezoito
mil, cento e cinquenta e seis reais e vinte e dois centavos), conforme proposta de compra
anexada ao processo SEI nº 00111-00012814/2017-31. Os percentuais de descontos vin-
culados a cada proposta estão estabelecidos no item 25 e seus sud-itens 25,1, 25-2 e 25-3.
Para informações e esclarecimentos quanto a prazos e demais obrigações obedeça-se aos
termos estabelecidos no edital de venda direta nº 01/2017-Ville de Montagne.

Em 1º de março de 2018
RENATO CORREA LEAL

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO E CONVOCAÇÃO DE RESULTADO
DO EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA VENDA DIRETA Nº 001/2017

VILLE DE MONTAGNE
O presidente da COVED, acolhendo o Parecer Conclusivo da ACJUR (Despacho SEI nº
5491662) , declarando HABILITADO para CONCESSÃO DE USO (com o pagamento
conforme o item 65 e seguintes do edital 001) o item 161 - B , COND VILLE DE
MONTAGNE Q 1 LT 97 , ao interessado (a) CARLOS FERNANDO VIEIRA DE SOUZA
, pelo valor de R$203.150,82 ( duzentos e três mil, cento e cinquenta reais e oitenta e dois
centavos ), conforme proposta de compra anexada ao processo SEI nº 00111-000 11 7 4 9 / 2 0 1 7 -
27.O presidente da COVED, acolhendo o Parecer Conclusivo da ACJUR (Despacho SEI nº
5491662) e Parecer Conclusivo 038/2018-COVED, declarando INABILITADO o interessado
(a) WANDYR ALVES LABANCA para compra do item 161 - B , COND VILLE DE
MONTAGNE Q 1 LT 97, conforme proposta de compra anexada ao processo SEI nº 00111 -
00012845/2017-92. Os percentuais de descontos vinculados a cada proposta estão esta-
belecidos no item 25 e seus sud-itens 25,1, 25-2 e 25-3. Para informações e esclarecimentos
quanto a prazos e demais obrigações obedeça-se aos termos estabelecidos no edital de venda
direta nº 01/2017-Ville de Montagne.

Em 1º de março de 2018
RENATO CORREA LEAL

COMISSÃO DE LICITAÇÃO PARA COMPRA DE BENS, SERVIÇOS E OBRAS

AVISO DE LICITAÇÃO
O Presidente da Comissão de Licitação para Compra de Bens, Serviços e Obras -
CPLIC/TERRACAP, no uso das atribuições que lhe confere a Portaria nº 204/2017-PRESI,
comunica a realização do seguinte certame.

Processo: 0 0 111 - 0 0 0 1 0 7 4 2 / 2 0 1 7 - 9 8
Modalidade/número: Pregão Eletrônico nº 02/2018
Ti p o : Menor Preço
Objeto: Contratação de empresas especializadas no fornecimento dos seguintes

produtos e serviços: Lote 1 - 1000 (hum mil) licenças de solução de
proteção para endpoints e antispam, com garantia de funcionamento
pelo período de 24 (vinte e quatro) meses, após o período inicial de
garantia de 12 (doze meses), totalizando 36 (trinta e seis) meses de
suporte ininterrupto, incluídos todos os softwares e suas licenças de
uso, gerenciamento centralizado, contemplando os serviços de im-
plantação, configuração, garantia de atualização contínua e repasse de
conhecimento (capacitação) de toda a solução. Lote 2 - Aquisição de
1 cluster de firewall baseado em appliance (mínimo de dois dis-
positivos) e 1 cluster em servidores intel (2 licenças - atualmente
instalado em servidor Dell R720), incluindo software de gerência,
instalação, configuração, operação assistida de 200 horas, atualização
de novas versões, suporte técnico, capacitação e garantia por 24 (vinte
e quatro) meses após a garantia inicial de 12 (doze) meses, totalizando
36 (trinta e seis) meses de suporte ininterrupto

Valor estimado (R$): O valor total estimado é LOTE 1: R$ 187.694,35 (cento e oitenta e
sete mil seiscentos e noventa e quatro reais e trinta e cinco centavos);
LOTE 2: R$ 1.738,450,30 (um mil setecentos e trinta e oito reais e
quarenta e cinco centavos e trinta centavos)

Data/hora de abertura: 21/03/2018, às 10:00 horas
Retirada do Edital e anexos: Gratuitamente no sitio da Terracap www.terracap.df.gov.br, na seção

licitações compras/serviços.

Em 28 de fevereiro de 2018
GLAUBER TEODORO FARIA

POLÍCIA MILITAR DO DISTRITO FEDERAL

DEPARTAMENTO DE LOGÍSTICA E FINANÇAS

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
Processo: 054.002.189/2017. MODALIDADE: Pregão Eletrônico (SRP) nº 32/2017. ES-
PÉCIE: Ata de Registro de Preços nº 50/2017 - PMDF/DLF. PARTES: DISTRITO FE-
DERAL, por intermédio da POLÍCIA MILITAR e a empresa FORMED BR MATERIAIS
MÉDICOS E HOSPITALARES LTDA - EPP, CNPJ nº 02.955.937/0001-46. DATA DA
ASSINATURA: 22 de dezembro de 2017. Vigência: 12 (doze) meses a contar desta pu-
blicação. OBJETO: Item 46, extensão, material pvc cristal, tipo torneira 3 vias, 2 pares
tampas adicionais, transmitância transparente, comprimento aproximadamente 5 cm, ca-
racterísticas adicionais extremidades fêmeas c/tampas e pinças roletes, tipo uso estéril,
descartável, outros componentes, penetrador universal, entrada ar e filtro 0,22 micras. Valor
unitário R$ 1,57 (um real e cinquenta e sete centavos), 490 (quatrocentos e noventa)
unidades. SIGNATÁRIO: Pela PMDF, SÉRGIO LUIZ FERREIRA DE SOUZA - CEL
QOPM (ordenador de despesas); pela Empresa FORMED BR MATERIAIS MÉDICOS E
HOSPITALARES LTDA. TESTEMUNHAS: JOSÉ AILSON APARECIDO RICARDO- 3º
SGT QPPMC e EDYMAYNE ALVES. Brasília/DF, 02 de março de 2018. SÉRGIO LUIZ
FERREIRA DE SOUZA - Ordenador de Despesas.

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
Processo: 054.002.189/2017. MODALIDADE: Pregão Eletrônico (SRP) nº 32/2017. ES-
PÉCIE: Ata de Registro de Preços nº 51/2017 - PMDF/DLF. PARTES: DISTRITO FE-
DERAL, por intermédio da POLÍCIA MILITAR e a empresa CASA DO BOI PRODUTOS
AGROPECUÁRIOS EIRELI - EPP, CNPJ nº 03.716.644/0001-79. DATA DA ASSINA-
TURA: 22 de dezembro de 2017. Vigência: 12 (doze) meses a contar desta publicação.
OBJETO: ITEM 09 - atadura, v. u. R$ 1,72 quantidade: 1000 rolos; ITEM 13 - cateter
periférico, v.u. R$ 2,40, quantidade: 1200 unidades; ITEM 25 - equipo v.u. R$ 1,28,
quantidade: 1200 unidades; ITEM 28 - fio de sutura de nylon 4-0, v.u. R$ 1,47, quantidade:
240 unidades; ITEM 29 - fio de sutura nylon Nº 0, v. u. R$ 1, 47, quantidade: 320 unidades;
ITEM 48 - Vacina contra leptospirose canina, v.u. R$ 16,50, quantidade: 340 frascos; ITEM
50 - Vacina contra raiva dos herbívoros, v. u. R$ 13, 76, quantidade: 50 frascos. SIG-
NATÁRIO: Pela PMDF, SÉRGIO LUIZ FERREIRA DE SOUZA - CEL QOPM (ordenador
de despesas); pela Empresa DENISE LONDE REBELO TAVEIRA (representante). TES-
TEMUNHAS: JOSÉ AILSON APARECIDO RICARDO- 3º SGT QPPMC e EDYMAYNE
ALVES. Brasília/DF, 02 de março de 2018. SÉRGIO LUIZ FERREIRA DE SOUZA -
Ordenador de Despesas.

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
Processo: 054.002.189/2017. MODALIDADE: Pregão Eletrônico (SRP) nº 32/2017. ES-
PÉCIE: Ata de Registro de Preços nº 52/2017 - PMDF/DLF. PARTES: DISTRITO FE-
DERAL, por intermédio da POLÍCIA MILITAR e a empresa LPS AGROFARMA LTDA -
EPP, CNPJ nº 04.852.370/0001-08. DATA DA ASSINATURA: 22 de dezembro de 2017.

Vigência: 12 (doze) meses a contar desta publicação. OBJETO: ITEM 14 -Ciprofloxacino
cloridrato, v.u R$ 13,02 quantidade 40 frascos; ITEM 20 - Dipirona sódica, v.u R$ 6,0
quantidade: 32 frascos; ITEM 27 - Faixa elástica de smarch, v.u R$ 16,55 quantidade 50
unidades; ITEM 36 - heparina sódica, v.u R$ 16,78 quantidade 400 frascos; ITEM 52 -
Ivermectina, v.u R$ 7,13, quantidade: 650 seringas. SIGNATÁRIO: Pela PMDF, SÉRGIO
LUIZ FERREIRA DE SOUZA - CEL QOPM (ordenador de despesas); pela Empresa LPS
AGROFARMA LTDA - EPP. TESTEMUNHAS: JOSÉ AILSON APARECIDO RICARDO-
3º SGT QPPMC e EDYMAYNE ALVES. Brasília/DF, 02 de março de 2018. SÉRGIO LUIZ

FERREIRA DE SOUZA - Ordenador de Despesas.

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
Processo: 054.002.189/2017. MODALIDADE: Pregão Eletrônico (SRP) nº 32/2017. ES-
PÉCIE: Ata de Registro de Preços nº 53/2017 - PMDF/DLF. PARTES: DISTRITO FE-
DERAL, por intermédio da POLÍCIA MILITAR e a empresa AGROVERDE COMERCIO
DE PRODUTOS AGROPECUARIOS LTDA - ME, CNPJ nº 04.919.005/0001-73. DATA
DA ASSINATURA: 22 de dezembro de 2017. Vigência: 12 (doze) meses a contar desta
publicação. OBJETO: ITEM 18 -Desinfetante a base de iodophor, v.u R$ 56,90 quantidade
36 litros; ITEM 37 -Sulfadiazina, v.u R$ 17,80 quantidade: 320 cápsulas. SIG N AT Á R I O :
Pela PMDF, SÉRGIO LUIZ FERREIRA DE SOUZA - CEL QOPM (ordenador de des-
pesas); pela Empresa AGROVERDE COMÉRCIO DE PRODUTOS AGROPECUARIOS
LTDA - ME. TESTEMUNHAS: JOSÉ AILSON APARECIDO RICARDO- 3º SGT QPPMC
e EDYMAYNE ALVES. Brasília/DF, 02 de março de 2018. SÉRGIO LUIZ FERREIRA DE
SOUZA - Ordenador de Despesas.

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
Processo: 054.002.189/2017. MODALIDADE: Pregão Eletrônico (SRP) nº 32/2017. ES-
PÉCIE: Ata de Registro de Preços nº 54/2017 - PMDF/DLF. PARTES: DISTRITO FE-
DERAL, por intermédio da POLÍCIA MILITAR e a empresa E. R. FELIX - PROD. AGROP
- ME, CNPJ N° 07.296.219/0001-29. DATA DA ASSINATURA: 22 de dezembro de 2017.
Vigência: 12 (doze) meses a contar desta publicação. OBJETO: ITEM 30 - Fio de sutura N°
01, v.u R$ 6,65 quantidade: 360 unidades; ITEM 32 - Fio de sutura N° 2-0, v.u R$ 5,92
quantidade 360 unidades; ITEM 33 - Fio de sutura N° 3-0, v.u R$ 5,94 quantidade: 360
unidades; ITEM 42 - Clorexidina, v.u R$ 71,50 quantidade: 320 frascos; ITEM 53 - mo-
xidectina, v.u R$ 34,00 quantidade: 2300 seringas. SIGNATÁRIO: Pela PMDF, SÉRGIO
LUIZ FERREIRA DE SOUZA - CEL QOPM (ordenador de despesas); pela Empresa EDER
RODRIGO FELIX (representante). TESTEMUNHAS: JOSÉ AILSON APARECIDO RI-
CARDO- 3º SGT QPPMC e EDYMAYNE ALVES. Brasília/DF, 02 de março de 2018.
SÉRGIO LUIZ FERREIRA DE SOUZA - Ordenador de Despesas.

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
Processo: 054.002.189/2017. MODALIDADE: Pregão Eletrônico (SRP) nº 32/2017. ES-
PÉCIE: Ata de Registro de Preços nº 55/2017 - PMDF/DLF. PARTES: DISTRITO FE-
DERAL, por intermédio da POLÍCIA MILITAR e a empresa OLIVEIRA E SOUZA CO-
MÉRCIO DE PRODUTOS MÉDICOS LTDA - ME, CNPJ N° 08.863.966/0001-64. DATA
DA ASSINATURA: 22 de dezembro de 2017. Vigência: 12 (doze) meses a contar desta
publicação. OBJETO: ITEM 31 - Fio de sutura poliglactina, v.u R$ 7,30 (sete reais e trinta
centavos), quantidade: 588 (quinhentos e oitenta e oito) unidades. SIGNATÁRIO: Pela
PMDF, SÉRGIO LUIZ FERREIRA DE SOUZA - CEL QOPM (ordenador de despesas); pela
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Empresa OLIVEIRA E SOUZA COMÉRCIO DE PRODUTOS MÉDICOS LTDA. TES-
TEMUNHAS: JOSÉ AILSON APARECIDO RICARDO- 3º SGT QPPMC e EDYMAYNE
ALVES. Brasília/DF, 02 de março de 2018. SÉRGIO LUIZ FERREIRA DE SOUZA -
Ordenador de Despesas.

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
Processo: 054.002.189/2017. MODALIDADE: Pregão Eletrônico (SRP) nº 32/2017. ES-
PÉCIE: Ata de Registro de Preços nº 56/2017 - PMDF/DLF. PARTES: DISTRITO FE-
DERAL, por intermédio da POLÍCIA MILITAR e a empresa POSTERARI ASSESSORIA
TÉCNICA LTDA, CNPJ N° 16.743.543/0001-39. DATA DA ASSINATURA: 22 de de-
zembro de 2017. Vigência: 12 (doze) meses a contar desta publicação. OBJETO: ITEM 1 -
ÁCIDO PERACÉTICO, v.u R$ 38,37 (trinta e oito reais e trinta e sete centavos) quantidade:

100 litros; ITEM 2 - álcool etílico, v.u R$ 9,61 (nove reais e sessenta e um centavos)
quantidade: 100 frascos. SIGNATÁRIO: Pela PMDF, SÉRGIO LUIZ FERREIRA DE SOU-
ZA - CEL QOPM (ordenador de despesas); pela Empresa POSTERARI ASSESSORIA
TÉCNICA LTDA. TESTEMUNHAS: JOSÉ AILSON APARECIDO RICARDO- 3º SGT
QPPMC e EDYMAYNE ALVES. Brasília/DF, 02 de março de 2018. SÉRGIO LUIZ FER-
REIRA DE SOUZA - Ordenador de Despesas.

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
Processo: 054.002.189/2017. MODALIDADE: Pregão Eletrônico (SRP) nº 32/2017. ES-
PÉCIE: Ata de Registro de Preços nº 57/2017 - PMDF/DLF. PARTES: DISTRITO FE-
DERAL, por intermédio da POLÍCIA MILITAR e a empresa MEDIC VET LTDA - EPP,
CNPJ N° 20.637.873/0001-17. DATA DA ASSINATURA: 22 de dezembro de 2017. Vi-
gência: 12 (doze) meses a contar desta publicação. OBJETO: Desinfetante, v.u R$ 68,85
quantidade: 65 litros; ITEM- 24 - enrofloxacino, v.u R$ 8,89 quantidade: 120 frascos; ITEM
35 - gentamicina, v.u R$ 21,16 quantidade: 170 frascos; ITEM 51-pirantelpamoato, v.u R$
11,39 quantidade: 19 frascos. SIGNATÁRIO: Pela PMDF, SÉRGIO LUIZ FERREIRA DE
SOUZA - CEL QOPM (ordenador de despesas); pela Empresa MEDIC VET LTDA - EPP.
TESTEMUNHAS: JOSÉ AILSON APARECIDO RICARDO- 3º SGT QPPMC e EDY-
MAYNE ALVES. Brasília/DF, 02 de março de 2018. SÉRGIO LUIZ FERREIRA DE SOU-
ZA - Ordenador de Despesas.

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
Processo: 054.002.189/2017. MODALIDADE: Pregão Eletrônico (SRP) nº 32/2017. ES-
PÉCIE: Ata de Registro de Preços nº 58/2017 - PMDF/DLF. PARTES: DISTRITO FE-
DERAL, por intermédio da POLÍCIA MILITAR e a empresa LARISSA AQUINO DE
MEDEIROS - ME, CNPJ N° 21.638.856/0001-67. DATA DA ASSINATURA: 22 de de-
zembro de 2017. Vigência: 12 (doze) meses a contar desta publicação. OBJETO: ITEM 44
- cola,v.u R$ 9,48 (nove reais e quarenta e oito centavos), quantidade: 200 (duzentos)
bisnaga. SIGNATÁRIO: Pela PMDF, SÉRGIO LUIZ FERREIRA DE SOUZA - CEL QOPM
(ordenador de despesas); pela Empresa LARISSA AQUINO DE MEDEIROS (proprietária).
TESTEMUNHAS: JOSÉ AILSON APARECIDO RICARDO- 3º SGT QPPMC e EDY-
MAYNE ALVES. Brasília/DF, 02 de março de 2018. SÉRGIO LUIZ FERREIRA DE SOU-
ZA - Ordenador de Despesas.

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
Processo: 054.002.189/2017. MODALIDADE: Pregão Eletrônico (SRP) nº 32/2017. ES-
PÉCIE: Ata de Registro de Preços nº 59/2017 - PMDF/DLF. PARTES: DISTRITO FE-
DERAL, por intermédio da POLÍCIA MILITAR e a empresa TOP NORTE COMÉRCIO DE
MATERIAL MÉDICO HOSPITALAR EIRELI, CNPJ N° 22.862.531/0001-26. DATA DA
ASSINATURA: 22 de dezembro de 2017. Vigência: 12 (doze) meses a contar desta pu-
blicação. OBJETO: ITEM 10 - Campo operatório não estéril, v.u R$ 57,02 (cinquenta e sete
reais e dois centavos), quantidade 49 (quarenta e nove) pacotes; ITEM 34 - fita hospitalar,
v.u R$ 6,00 (seis reais), quantidade: 150 (cento e cinquenta) rolos. SIGNATÁRIO: Pela
PMDF, SÉRGIO LUIZ FERREIRA DE SOUZA - CEL QOPM (ordenador de despesas); pela
Empresa ADRIANA FÁTIMA GURALSKI (administradora). TESTEMUNHAS: JOSÉ AIL-
SON APARECIDO RICARDO- 3º SGT QPPMC e EDYMAYNE ALVES. Brasília/DF, 02 de
março de 2018. SÉRGIO LUIZ FERREIRA DE SOUZA - Ordenador de Despesas.

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
Processo: 054.002.189/2017. MODALIDADE: Pregão Eletrônico (SRP) nº 32/2017. ES-
PÉCIE: Ata de Registro de Preços nº 60/2017 - PMDF/DLF. PARTES: DISTRITO FE-
DERAL, por intermédio da POLÍCIA MILITAR e a empresa COMERCIAL JSM PRO-
DUTOS AGROPECUÁRIOS EIRELI, CNPJ N° 24.938.227/0001-40. DATA DA ASSI-
NATURA: 22 de dezembro de 2017. Vigência: 12 (doze) meses a contar desta publicação.
OBJETO: Vacina contra leishmaniose visceral canina, v.u R$ 106,08 (cento e seis reais e oito
centavos), quantidade: 330 (trezentos e trinta) frascos; ITEM 49 - Vacina contra leptospirose
equina, v.u R$ 12,92 (doze reais e noventa e dois centavos), quantidade: 1.090 (um mil e
noventa) frascos. SIGNATÁRIO: Pela PMDF, SÉRGIO LUIZ FERREIRA DE SOUZA -
CEL QOPM (ordenador de despesas); pela Empresa JOÃO DA SILVA MENDONÇA (re-
presentante). TESTEMUNHAS: JOSÉ AILSON APARECIDO RICARDO- 3º SGT QPPMC
e EDYMAYNE ALVES. Brasília/DF, 02 de março de 2018. SÉRGIO LUIZ FERREIRA DE
SOUZA - Ordenador de Despesas.

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
Processo: 054.002.189/2017. MODALIDADE: Pregão Eletrônico (SRP) nº 32/2017. ES-
PÉCIE: Ata de Registro de Preços nº 61/2017 - PMDF/DLF. PARTES: DISTRITO FE-
DERAL, por intermédio da POLÍCIA MILITAR e a empresa SUPREMA HOSPITALARES
EIRELI - ME, CNPJ N° 27.987.086/0001-44. DATA DA ASSINATURA: 22 de dezembro de
2017. Vigência: 12 (doze) meses a contar desta publicação. OBJETO: ITEM 8 - atadura, v.u
R$ 0,85 quantidade 1600 rolos; ITEM 38 - Luva cirúrgica 7,0, v.u R$ 0,91 quantidade 600
pares; ITEM 39 Luva cirúrgica 8,0, v.u R$ 0,95 quantidade 900 pares; ITEM 40 - Luva
cirúrgica 8,5,v.u R$ 0,95 quantidade 900 pares; ITEM 41 - máscara cirúrgica, v.u R$ 5,03
quantidade 60 unidades. SIGNATÁRIO: Pela PMDF, SÉRGIO LUIZ FERREIRA DE SOU-
ZA - CEL QOPM (ordenador de despesas); pela Empresa CLÁUDIO ALENCAR LOBO
(administrador). TESTEMUNHAS: JOSÉ AILSON APARECIDO RICARDO- 3º SGT
QPPMC e EDYMAYNE ALVES. Brasília/DF, 02 de março de 2018. SÉRGIO LUIZ FER-
REIRA DE SOUZA - Ordenador de Despesas.

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
Processo: 054.002.189/2017. MODALIDADE: Pregão Eletrônico (SRP) nº 32/2017. ES-
PÉCIE: Ata de Registro de Preços nº 62/2017 - PMDF/DLF. PARTES: DISTRITO FE-
DERAL, por intermédio da POLÍCIA MILITAR e a empresa NACIONAL COMERCIAL
HOSPITALAR LTDA, CNPJ N° 52.202.744/0001-92. DATA DA ASSINATURA: 22 de
dezembro de 2017. Vigência: 12 (doze) meses a contar desta publicação. OBJETO: ITEM 3
- álcool iodado 0,1%, v.u R$ 9,50 quantidade 85 frascos; ITEM 4 - Algodão, v.u R$ 0,37
quantidade 180 unidades; ITEM 7 - Atadura, v.u R$ 0,55 quantidade 1150 rolos; ITEM 11

- Campo operatório pré-lavado descartável estéril, v.u R$ 5,50 quantidade 950 unidades;
ITEM 15 - Clorexidina Digluconato, v.u R$ 7,00 quantidade 300 frascos; ITEM 16 - Coletor
material perfuro-cortante, v.u R$ 3,60 quantidade 120 unidades; ITEM 19 - Desinfetante, v.u
R$ 12,96 quantidade 55 litros; ITEM 43 - Cloreto de sódio, v.u R$ 4,00 quantidade 400
bolsas. SIGNATÁRIO: Pela PMDF, SÉRGIO LUIZ FERREIRA DE SOUZA - CEL QOPM
(ordenador de despesas); pela Empresa JOSÉ CABRERA (representante). TESTEMUNHAS:
JOSÉ AILSON APARECIDO RICARDO- 3º SGT QPPMC e EDYMAYNE ALVES. Bra-
sília/DF, 02 de março de 2018. SÉRGIO LUIZ FERREIRA DE SOUZA - Ordenador de
Despesas.

AVISO DE ABERTURA
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 4/2018

Processo: 054.002.798/2017. Objeto: Contratação de empresa especializada para realização
de serviços de manutenção corretiva e manutenção preventiva com aplicação de peças,
componentes, acessórios, fluídos e equipamentos, para a aeronave de asa fixa da Polícia
Militar do Distrito Federal modelo CESSNA AIRCRAFT T210N, prefixo PR-LLN, ano
1979, nº de série 21.063.286 e certificado de Aeronavegabilidade nº 17.266. Valor: R$
384.860,07 (trezentos e oitenta e quatro mil, oitocentos e sessenta reais e sete centavos).
Tipo: Menor Preço. Data limite para recebimento das propostas: Dia: 20.03.2018, às 14h
(horário de Brasília/DF). Unidade Orçamentária: 170393; Fonte de Recursos: 100; Programa
de Trabalho: 288450903-0036.0053; Elemento de Despesa: 3.3.90-30 e 3.3.90-39. Cópia do
Edital encontra-se no sítio www.comprasgovernamentais.gov.br e em www.pm d f . d f . g o v. b r.
UASG: 926016. Informações: 3190-5560/3190-5565/3190-5555/3190-5556/3190-5557/3190-
5559.

Brasília/DF, 02 de março de 2018
SÉRGIO LUIZ FERREIRA DE SOUZA

Ordenador de Despesas

AVISO DE NOVA DATA DE ABERTURA
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 05/2018

Processo: 054.002.096/2016. O Departamento de Logística e Finanças da Polícia Militar do
Distrito Federal torna público aos interessados a NOVA DATA de abertura do certame em
epígrafe, cujo objeto é aquisição de instrumentos de menor potencial ofensivo e agentes
químicos lacrimogêneos para dotação do Batalhão de Policiamento de Choque - BPChoque
e Batalhão de Operações Especial - BOPE, conforme as especificações e condições cons-
tantes no termo de referência que constitui o anexo I do edital. Valor Estimado: R$
1.743.173,82 (um milhão setecentos e quarenta e três mil, cento e setenta e três reais e
oitenta e dois centavos) Tipo: Menor Preço. Data limite para recebimento das propostas: Dia
19.03.2018, às 13h30 (horário de Brasília/DF). Unidade Orçamentária: 170393; Fonte de
Recursos: 100; Programa de Trabalho: 288450903-0036.0053; Elemento de Despesa:
33.90.30, material de consumo. Cópia do Edital encontra-se no sítio www.comprasgover-
namentais.gov.br e em www.pm.df.gov.br. UASG: 926016. Informações: 3190-
5555/5557/5556/5559/5565.

Brasília/DF, 02 de março de 2018
SÉRGIO LUIZ FERREIRA DE SOUZA

Ordenador de Despesas

CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO DISTRITO FEDERAL

COMISSÃO PERMANENTE DE CONCURSOS

EDITAL Nº 33, DE 02 DE MARÇO DE 2018
CONCURSO PÚBLICO PARA MATRÍCULA NO CURSO

DE HABILITAÇÃO DE OFICIAIS BOMBEIROS MILITARES (CHOBM) DOS QUA-
DROS DE OFICIAIS BOMBEIROS MILITARES DE SAÚDE

E COMPLEMENTAR DO CORPO DE
BOMBEIROS MILITAR DO DISTRITO FEDERAL

RETIFICAÇÃO
O PRESIDENTE DA COMISSÃO PERMANENTE DE CONCURSOS, DO CORPO DE
BOMBEIROS MILITAR DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições legais, torna
pública a retificação do Edital nº 029, de 26 de fevereiro de 2018, publicado no DODF nº 40,
de 28 de fevereiro de 2018, páginas 45 a 48, referente à convocação para a Avaliação
Psicológica de candidatos em condição sub judice e/ou pendente do concurso público para
matrícula no Curso de Habilitação de Oficiais Bombeiros Militares (CHOBM) dos Quadros
de Oficiais Bombeiros Militares de Saúde e Complementar do Corpo de Bombeiros Militar
do Distrito Federal:
ONDE SE LÊ:

ANEXO I - CANDIDATOS CONVOCADOS

Inscrição Nome C a rg o
727003102 Danielle Ferreira Vasconcelos Aspirante/Complementares - Psicologia Clíni-

ca
727005950 Fabiana De Lima Mendes Aspirante/Complementares - Enfermagem
727001481 Fernanda Mendes De Araujo Aspirante/Médico - Medicina do Trabalho
727004683 Suellen Cristina Dos Santos Camilo Aspirante/Complementares - Psicologia Clíni-

ca

LEIA-SE:
ANEXO I - CANDIDATOS CONVOCADOS

Inscrição Nome C a rg o
727005950 Fabiana De Lima Mendes Aspirante/Complementares - Enfermagem
727001481 Fernanda Mendes De Araujo Aspirante/Médico - Medicina do Trabalho
727004683 Suellen Cristina Dos Santos Camilo Aspirante/Complementares - Psicologia Clíni-

ca

REGINALDO FERREIRA DE LIMA

EDITAL Nº 34, DE 02 DE MARÇO DE 2018
RETIFICAÇÃO

O PRESIDENTE DA COMISSÃO PERMANENTE DE CONCURSOS, DO CORPO DE
BOMBEIROS MILITAR DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições legais, torna
pública a retificação do Edital nº 030, de 26 de fevereiro de 2018, publicado no DODF nº 40,
de 28 de fevereiro de 2018, páginas 48 e 49, referente à convocação para entrega da
documentação relativa à Sindicância da Vida Pregressa e Investigação Social e Funcional de
candidatos em condição sub judice e/ou pendente do concurso público para matrícula no
Curso de Habilitação de Oficiais Bombeiros Militares (CHOBM) dos Quadros de Oficiais
Bombeiros Militares de Saúde e Complementar do Corpo de Bombeiros Militar do Distrito
Federal:
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Documento assinado digitalmente conforme MP n 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico http://www.in.gov.br/autenticidade.html ,
pelo código 50012018030500060

ONDE SE LÊ:
ANEXO ÚNICO - CANDIDATOS CONVOCADOS

Inscrição Nome C a rg o
727003102 Danielle Ferreira Vasconcelos Aspirante/Complementares - Psicologia

Clínica
727005950 Fabiana De Lima Mendes Aspirante/Complementares - Enfermagem
727001481 Fernanda Mendes De Araujo Aspirante/Médico - Medicina do Trabalho
727004683 Suellen Cristina Dos Santos Camilo Aspirante/Complementares - Psicologia

Clínica

LEIA-SE:
ANEXO ÚNICO - CANDIDATOS CONVOCADOS

Inscrição Nome C a rg o
727005950 Fabiana De Lima Mendes Aspirante/Complementares - Enfermagem
727001481 Fernanda Mendes De Araujo Aspirante/Médico - Medicina do Trabalho
727004683 Suellen Cristina Dos Santos Camilo Aspirante/Complementares - Psicologia

Clínica

REGINALDO FERREIRA DE LIMA

EDITAL Nº 35, DE 02 DE MARÇO DE 2018
RETIFICAÇÃO

O PRESIDENTE DA COMISSÃO PERMANENTE DE CONCURSOS, DO CORPO DE
BOMBEIROS MILITAR DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições legais, torna
pública a retificação do Edital nº 031, de 26 de fevereiro de 2018, publicado no DODF nº 40,
de 28 de fevereiro de 2018, páginas 49 a 51, referente à convocação para o Exame de
Aptidão Física de candidatos em condição sub judice e/ou pendente do concurso público para
matrícula no Curso de Habilitação de Oficiais Bombeiros Militares (CHOBM) dos Quadros
de Oficiais Bombeiros Militares de Saúde e Complementar do Corpo de Bombeiros Militar
do Distrito Federal:
ONDE SE LÊ:

ANEXO ÚNICO - RELAÇÃO DE CANDIDATAS CONVOCADAS

INSCRIÇÃO C A N D I D ATO CARGO HORÁRIO
727001515 Letícia Pastor Gomez Martinez A S P I R A N T E / C O M P L E M E N TA -

RES - NUTRIÇÃO
08h00min

7 2 7 0 11 5 1 0 Marcela Berckmans Viegas Costa
Dantas

A S P I R A N T E / C O M P L E M E N TA -
RES - NUTRIÇÃO

08h00min

727010228 Lidiane Gonçalves Caldas De
Sousa

A S P I R A N T E / C O M P L E M E N TA -
RES - PSICOLOGIA CLÍNICA

08h00min

727004683 Suellen Cristina Dos Santos Ca-
milo

A S P I R A N T E / C O M P L E M E N TA -
RES - PSICOLOGIA CLÍNICA

09h00min

727005047 Aline Portugal ASPIRANTE/CIRURGIÃO-DEN-
TISTA - ODONTOPEDIATRIA

09h00min

727000857 Clarissa Borges Barbosa Iunes ASPIRANTE/CIRURGIÃO-DEN-
TISTA - ODONTOPEDIATRIA

09h00min

727007844 Clicia Lopes Neves Herculano ASPIRANTE/CIRURGIÃO-DEN-
TISTA - PERIODONTIA

09h00min

727005536 Nadja Moreira Fernandes Brizo-
lim

ASPIRANTE/CIRURGIÃO-DEN-
TISTA - PERIODONTIA

09h00min

7 2 7 0 0 11 6 8 Cristiane Suzi Pereira Fontinele A S P I R A N T E / C O M P L E M E N TA -
RES - ENFERMAGEM

09h00min

727004757 Dayana De Oliveira Rodrigues A S P I R A N T E / C O M P L E M E N TA -
RES - ENFERMAGEM

09h00min

727007582 Tamyris Tamm Lima Mareco A S P I R A N T E / C O M P L E M E N TA -
RES - ENFERMAGEM

09h00min

727003992 Rayssa Gonçalves Sabino A S P I R A N T E / C O M P L E M E N TA -
RES - ENGENHARIA CIVIL

09h00min

727000748 Daniele Bezerra Delabio Ferraz A S P I R A N T E / C O M P L E M E N TA -
RES - FARMÁCIA-BIOQUÍMICA

09h00min

727000493 Mayra Teixeira Magalhães ASPIRANTE/MÉDICO - GINECO-
LOGIA

09h00min

727002301 Carla Regina Silva Araujo Urrea ASPIRANTE/MÉDICO - PEDIA-
TRIA

09h00min

727010553 Daniela Carla Gomes Da Costa ASPIRANTE/MÉDICO - PEDIA-
TRIA

09h00min

727000715 Franciara Letícea Moraes Da Cu-
nha

ASPIRANTE/MÉDICO - PROCTO-
LOGIA

09h00min

LEIA-SE:
ANEXO ÚNICO - RELAÇÃO DE CANDIDATAS CONVOCADAS

INSCRIÇÃO C A N D I D ATO CARGO HORÁRIO
727001515 Letícia Pastor Gomez Martinez A S P I R A N T E / C O M P L E M E N TA -

RES - NUTRIÇÃO
08h00min

7 2 7 0 11 5 1 0 Marcela Berckmans Viegas Costa
Dantas

A S P I R A N T E / C O M P L E M E N TA -
RES - NUTRIÇÃO

08h00min

727010228 Lidiane Gonçalves Caldas De
Sousa

A S P I R A N T E / C O M P L E M E N TA -
RES - PSICOLOGIA CLÍNICA

08h00min

727004683 Suellen Cristina Dos Santos Ca-
milo

A S P I R A N T E / C O M P L E M E N TA -
RES - PSICOLOGIA CLÍNICA

09h00min

727005047 Aline Portugal ASPIRANTE/CIRURGIÃO-DEN-
TISTA - ODONTOPEDIATRIA

09h00min

727000857 Clarissa Borges Barbosa Iunes ASPIRANTE/CIRURGIÃO-DEN-
TISTA - ODONTOPEDIATRIA

09h00min

727007844 Clicia Lopes Neves Herculano ASPIRANTE/CIRURGIÃO-DEN-
TISTA - PERIODONTIA

09h00min

727005536 Nadja Moreira Fernandes Brizo-
lim

ASPIRANTE/CIRURGIÃO-DEN-
TISTA - PERIODONTIA

09h00min

7 2 7 0 0 11 6 8 Cristiane Suzi Pereira Fontinele A S P I R A N T E / C O M P L E M E N TA -
RES - ENFERMAGEM

09h00min

727004757 Dayana De Oliveira Rodrigues A S P I R A N T E / C O M P L E M E N TA -
RES - ENFERMAGEM

09h00min

727003992 Rayssa Gonçalves Sabino A S P I R A N T E / C O M P L E M E N TA -
RES - ENGENHARIA CIVIL

09h00min

727000748 Daniele Bezerra Delabio Ferraz A S P I R A N T E / C O M P L E M E N TA -
RES - FARMÁCIA-BIOQUÍMICA

09h00min

727000493 Mayra Teixeira Magalhães ASPIRANTE/MÉDICO - GINECO-
LOGIA

09h00min

727002301 Carla Regina Silva Araujo Urrea ASPIRANTE/MÉDICO - PEDIA-
TRIA

09h00min

727010553 Daniela Carla Gomes Da Costa ASPIRANTE/MÉDICO - PEDIA-
TRIA

09h00min

727000715 Franciara Letícea Moraes Da Cu-
nha

ASPIRANTE/MÉDICO - PROCTO-
LOGIA

09h00min

REGINALDO FERREIRA DE LIMA

EDITAL Nº 44, DE 02 DE MARÇO DE 2018
RETIFICAÇÃO

CONCURSO PÚBLICO PARA MATRÍCULA NO CURSO DE FORMAÇÃO DE PRAÇAS
BOMBEIROS MILITARES (CFPBM) NO QUADRO GERAL DE PRAÇAS NA QUA-
LIFICAÇÃO BOMBEIRO MILITAR GERAL OPERACIONAL DO CORPO DE BOM-
BEIROS MILITAR DO DISTRITO FEDERAL
O PRESIDENTE DA COMISSÃO PERMANENTE DE CONCURSOS, DO CORPO DE
BOMBEIROS MILITAR DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições legais, torna
pública a retificação do Edital nº 042, de 26 de fevereiro de 2018, publicado no DODF nº 40,
de 28 de fevereiro de 2018, páginas 55 a 57, referente à convocação para o Exame de
Aptidão Física de candidatos em condição sub judice e/ou pendente do concurso público para
matrícula no Curso de Formação de Praças Bombeiros Militares (CFPBM) no Quadro Geral
de Praças na Qualificação Bombeiro Militar Geral Operacional do Corpo de Bombeiros
Militar do Distrito Federal:
ONDE SE LÊ:

ANEXO ÚNICO - RELAÇÃO DE CANDIDATAS CONVOCADAS

Inscrição Nome C a rg o Horário
724014198 Alessandra De Oliveira Nunes Soldado Bombeiro Militar Opera-

cional
08h00min

724008366 Carolinny Da Silva Dantas Soldado Bombeiro Militar Opera-
cional

08h00min

724013890 Débora Natsue Azevedo Wanzeller Soldado Bombeiro Militar Opera-
cional

08h00min

724015857 Fabiana Dos Santos Lopes Soldado Bombeiro Militar Opera-
cional

08h00min

724003783 Gabriella Karoline De Jesus Alves Soldado Bombeiro Militar Opera-
cional

08h00min

724000831 Helena De Lima Amaral Soldado Bombeiro Militar Opera-
cional

08h00min

724000420 Jéssica Brito Ferreira Soldado Bombeiro Militar Opera-
cional

08h00min

724020417 Kely Cristina Pereira De Souza Soldado Bombeiro Militar Opera-
cional

08h00min

724021287 Lidiane Gonçalves Caldas De Sou-
sa

Soldado Bombeiro Militar Opera-
cional

08h00min

724037873 Lidiane Silva Machado Soldado Bombeiro Militar Opera-
cional

08h00min

724002929 Marcela Berckmans Viegas Costa
Dantas

Soldado Bombeiro Militar Opera-
cional

08h00min

724046238 Stéphanie Naoum Soldado Bombeiro Militar Opera-
cional

08h00min

724035872 Tatielle Meireles Lima Soldado Bombeiro Militar Opera-
cional

08h00min

724003355 Mariana Soares Dantas Soldado Bombeiro Militar Opera-
cional

08h00min

724000548 Natália Cavalcanti Lopes Lima Soldado Bombeiro Militar Opera-
cional

08h00min

724002983 Priscila Borges Goncalves Marra Soldado Bombeiro Militar Opera-
cional

08h30min

724008121 Priscila Da Silva Moreira De Sou-
za

Soldado Bombeiro Militar Opera-
cional

08h30min

724025738 Renata Célia Barcelos De Oliveira
Perilo

Soldado Bombeiro Militar Opera-
cional

08h30min

724012088 Solange Pereira Da Silva Batista Soldado Bombeiro Militar Opera-
cional

08h30min

724029378 Tábata Cristina Martins Machado Soldado Bombeiro Militar Opera-
cional

08h30min

724031367 Thainá Oliveira De Souza Saun-
ders

Soldado Bombeiro Militar Opera-
cional

08h30min

724002419 Thaís Karoline De Queiros Souza Soldado Bombeiro Militar Opera-
cional

08h30min

LEIA-SE:
ANEXO ÚNICO - RELAÇÃO DE CANDIDATAS CONVOCADAS

Inscrição Nome C a rg o Horário
724014198 Alessandra De Oliveira Nunes Soldado Bombeiro Militar Opera-

cional
08h00min

724008366 Carolinny Da Silva Dantas Soldado Bombeiro Militar Opera-
cional

08h00min

724013890 Débora Natsue Azevedo Wanzeller Soldado Bombeiro Militar Opera-
cional

08h00min

724003783 Gabriella Karoline De Jesus Alves Soldado Bombeiro Militar Opera-
cional

08h00min

724000831 Helena De Lima Amaral Soldado Bombeiro Militar Opera-
cional

08h00min

724000420 Jéssica Brito Ferreira Soldado Bombeiro Militar Opera-
cional

08h00min

724021287 Lidiane Gonçalves Caldas De Sou-
sa

Soldado Bombeiro Militar Opera-
cional

08h00min

724037873 Lidiane Silva Machado Soldado Bombeiro Militar Opera-
cional

08h00min

724002929 Marcela Berckmans Viegas Costa
Dantas

Soldado Bombeiro Militar Opera-
cional

08h00min

724046238 Stéphanie Naoum Soldado Bombeiro Militar Opera-
cional

08h00min

724035872 Tatielle Meireles Lima Soldado Bombeiro Militar Opera-
cional

08h00min

724003355 Mariana Soares Dantas Soldado Bombeiro Militar Opera-
cional

08h00min

724000548 Natália Cavalcanti Lopes Lima Soldado Bombeiro Militar Opera-
cional

08h00min

724002983 Priscila Borges Goncalves Marra Soldado Bombeiro Militar Opera-
cional

08h30min

724008121 Priscila Da Silva Moreira De Sou-
za

Soldado Bombeiro Militar Opera-
cional

08h30min

724025738 Renata Célia Barcelos De Oliveira
Perilo

Soldado Bombeiro Militar Opera-
cional

08h30min

724012088 Solange Pereira Da Silva Batista Soldado Bombeiro Militar Opera-
cional

08h30min

724029378 Tábata Cristina Martins Machado Soldado Bombeiro Militar Opera-
cional

08h30min

724031367 Thainá Oliveira De Souza Saun-
ders

Soldado Bombeiro Militar Opera-
cional

08h30min

724002419 Thaís Karoline De Queiros Souza Soldado Bombeiro Militar Opera-
cional

08h30min

REGINALDO FERREIRA DE LIMA
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PROCESSO: 053.000.337/2011/CBMDF. OBJETO: Credenciamento de serviços de saúde
com o CBMDF, por hospitais, laboratórios de análises clínicas, laboratório de patologia
clínica, serviços de imagem, clínicas especializadas em transtornos mentais e/ou dependência
química, serviços de especialidades médicas, serviços de fisioterapia, serviços de odon-
tologia, serviços de psicologia, serviços de fonoterapia e associações ou assemelhados de
profissionais de saúde devidamente reconhecidos por seus respectivos conselhos de classe
para o atendimento do bombeiro militar, seus dependentes legais e pensionistas com direito
a assistência à saúde no Distrito Federal, em conformidade com o projeto básico que segue
como Anexo VII ao Edital e demais documentos constantes do processo. O Presidente da
Comissão Permanente de Credenciamento do CBMDF torna público, por ter cumprido todas
as exigências contidas nos itens do Edital de Credenciamento 01/2011, a HABILITAÇÃO da
empresa INSTITUTO DO CORAÇÃO DE TAGUATINGA LTDA, CNPJ nº
72.602.071/0001-75, situada na AE QNC ÁREA ESPECIAL Nº 8, 9 E 10, SETOR C
NORTE, SALA 401 - TAGUATINGA - BRASÍLIA - DF, CEP 72.115-700, no item 03
(Contratação de clínicas radiológicas para procedimentos diagnósticos na área de imagem
para atendimento de casos eletivos), item 08 (Contratação de clínica especializada em
angiologia), item 10 (Contratação de clínica especializada em cardiologia) e item 19 (Con-
tratação de clínica especializada em neurologia), tudo do Projeto Básico, Anexo VII, ao
Edital de Credenciamento 01/2011. Processo de credenciamento nº 00053-00090858/2017-
43. Nos termos do item 6.4.1 do referido edital, fica aberto o prazo recursal. Estando toda a
documentação disponível a quem possa interessar para vistas aos autos. Inf.: (61) 3901-3458.
MARCOS ANTÔNIO NASCIMENTO DE SOUZA APOLÔNIO, Presidente da Comissão.

PROCESSO: 053.000.337/2011/CBMDF. OBJETO: Credenciamento de serviços de saúde
com o CBMDF, por hospitais, laboratórios de análises clínicas, laboratório de patologia
clínica, serviços de imagem, clínicas especializadas em transtornos mentais e/ou dependência
química, serviços de especialidades médicas, serviços de fisioterapia, serviços de odon-
tologia, serviços de psicologia, serviços de fonoterapia e associações ou assemelhados de
profissionais de saúde devidamente reconhecidos por seus respectivos conselhos de classe
para o atendimento do bombeiro militar, seus dependentes legais e pensionistas com direito
a assistência à saúde no Distrito Federal, em conformidade com o projeto básico que segue
como Anexo VII ao Edital e demais documentos constantes do processo. O Presidente da
Comissão Permanente de Credenciamento do CBMDF torna público, por ter cumprido todas
as exigências contidas nos itens do Edital de Credenciamento 01/2011, a HABILITAÇÃO da
empresa CLÍNICA DE FISIOTERAPIA MULTIFISIO LTDA, CNPJ nº 11.140.975/0001-31,
situada na QNB 17 CASA 10 - TAGUANTINGA NORTE - DF, CEP: 72.115-170, item 34,
contratação de serviço de saúde para realização de procedimentos na área de fisioterapia,
com exceção do subitem 34.1.2.8 Hidroterapia, tudo do Projeto Básico, Anexo VII, ao Edital
de Credenciamento 01/2011. Processo de credenciamento nº 00053-00078377/2017-60. Nos
termos do item 6.4.1 do referido edital, fica aberto o prazo recursal. Estando toda a do-
cumentação disponível a quem possa interessar para vistas aos autos. Inf.: (61) 3901-3458.
Marcos Antonio Nascimento de Souza Apolonio - Presidente da Comissão.

PROCESSO Nº 053.000.337/2011/CBMDF. OBJETO: Credenciamento de serviços de saúde
com o CBMDF, por hospitais, laboratórios de análises clínicas, laboratório de patologia
clínica, serviços de imagem, clínicas especializadas em transtornos mentais e/ou dependência
química, serviços de especialidades médicas, serviços de fisioterapia, serviços de odon-
tologia, serviços de psicologia, serviços de fonoterapia e associações ou assemelhados de
profissionais de saúde devidamente reconhecidos por seus respectivos conselhos de classe
para o atendimento do bombeiro militar, seus dependentes legais e pensionistas com direito
a assistência à saúde no Distrito Federal, em conformidade com o projeto básico que segue
como Anexo VII ao Edital e demais documentos constantes do processo. O Presidente da
Comissão Permanente de Credenciamento do CBMDF torna público, por ter cumprido todas
as exigências contidas nos itens do Edital de Credenciamento 01/2011, a HABILITAÇÃO da
empresa INEB - Instituto de Nefrologia de Aguas Claras LTDA-ME - CNPJ
24.741.967/0001-92, situada na Avenida Sibipiruna Lote 14 Loja 01 Térreo mezanino da loja
01 - Águas Claras - Brasília - DF, CEP 71.928-720, no item 28, que se refere à contratação
de clínica especializada na assistência a doenças renais, de acordo com os códigos constantes
nas tabelas adotadas pelo CBMDF e suas atualizações, tudo do Projeto Básico, Anexo VII,
ao Edital de Credenciamento 01/2011. Processo de credenciamento nº 00053-
00081531/2017-81. Nos termos do item 6.4.1 do referido edital, fica aberto o prazo recursal.
Estando toda a documentação disponível a quem possa interessar para vistas aos autos. Inf.:
(61) 3901-3458. Marcos Antonio Nascimento de Souza Apolonio - Presidente da Comis-
são.

DIRETORIA DE CONTRATAÇÕES E AQUISIÇÕES

APOSTILAMENTO Nº 01 AO CONTRATO Nº 47/2015
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

Processo: 053-00011005/2018-34. Partes: CBMDF X TIM S/A., CNPJ: 04.206.050/0001-80.
O Diretor de Contratações e Aquisições do CBMDF, no uso das atribuições que lhe conferem
o inciso XVI do art. 7º do Decreto n.º 7.163/2010, combinado com o §8° do artigo 65 da Lei
n° 8.666/93, e em atenção ao Ofício TIM (5346825), RESOLVE: CORRIGIR/ALTERAR o
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS n.º 47/2015: ONDE SE LÊ: "Cláusula
Primeira - Das Partes empresa TIM CELULAR S/A., doravante denominada Contratada,
CNPJ nº 04.206.050/0001-80 "LEIA SE: "Cláusula Primeira - Das Partes empresa TIM
S/A., doravante denominada Contratada, CNPJ nº 04.206.050/0001-80". Signatário: Ten-Cel.
QOBM/Comb. Marcelo Teixeira Dantas, Diretor de Contratações e Aquisições do
C B M D F.

APOSTILAMENTO Nº 02 AO CONTRATO Nº 37/2017
AQUISIÇÃO DE BENS

Processo: 053-00056576/2017-17. Partes: CBMDF X RESGATÉCNICA COMÉRCIO DE
EQUIPAMENTOS DE RESGATE EIRELI, CNPJ: 15.453.449/0001-82. O Diretor de Con-
tratações e Aquisições do CBMDF, no uso das atribuições que lhe conferem o inciso XVI do
art. 7º do Decreto n.º 7.163/2010, combinado com o inciso I, do art. 65 da Lei nº 8.666/93,
resolve: CORRIGIR/ALTERAR O CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE BENS n.º 37/2017-
CBMDF: ONDE SE LÊ: Cláusula Quinta - Do Valor O valor total do Contrato é de R$
170.808,00 (cento e setenta mil e oitocentos e oito reais), devendo a importância ser atendida
à conta de dotações orçamentárias consignadas no orçamento corrente - Lei Orçamentária de
2017. Cláusula Sexta - Da Dotação Orçamentária 6.2 - O empenho inicial é de R$
170.808,00 (cento e setenta mil e oitocentos e oito reais), conforme Nota de Empenho nº 560
(2461644), emitida em 25/09/2017, na modalidade Ordinário. LEIA-SE Cláusula Quinta - Do
Valor O valor total do Contrato é de R$ 171.108,00 (cento e setenta e um mil cento e oito
reais), devendo a importância ser atendida à conta de dotações orçamentárias consignadas no
orçamento corrente - Lei Orçamentária de 2017. Cláusula Sexta - Da Dotação Orçamentária
6.2 - O empenho inicial é de 171.108,00 (cento e setenta e um mil cento e oito reais),
conforme Nota de Empenho nº 647 (3578461), emitida em 24/11/2017, na modalidade
Ordinário. Signatário: Ten-Cel. QOBM/Comb. Marcelo Teixeira Dantas, Diretor de Con-
tratações e Aquisições do CBMDF.

EXTRATO DE NOTA DE EMPENHO
Nota de Empenho Ordinário, n.º 124/2018, emitida em 21/02/2018. Processo n.º 00053-
00090913/2017-03. Contratada: PP PNEUS LTDA - EPP, CNPJ: 14.320.757/0001-77, no
valor de R$ 11.592,00 (onze mil quinhentos e noventa e dois reais). Objeto: Aquisição de 40
PNEUS 165/70 R14 para o CBMDF. Fundamento Legal: Pregão Eletrônico nº 23/2017 -
CBMDF. Elemento de Despesa: 339030. Signatários: Pela Contratante: Ten. Cel.
QOBM/Comb. Marcelo Teixeira Dantas, na qualidade de Diretor de Contratações e Aqui-
sições do CBMDF.

DIRETORIA DE SAÚDE
COMISSÃO PERMANENTE DE CREDENCIAMENTO

EXTRATOS DA HABILITAÇÃO DE EMPRESAS
PROCESSO: 053.000.337/2011/CBMDF. OBJETO: Credenciamento de serviços de saúde
com o CBMDF, por hospitais, laboratórios de análises clínicas, laboratório de patologia
clínica, serviços de imagem, clínicas especializadas em transtornos mentais e/ou dependência
química, serviços de especialidades médicas, serviços de fisioterapia, serviços de odon-
tologia, serviços de psicologia, serviços de fonoterapia e associações ou assemelhados de
profissionais de saúde devidamente reconhecidos por seus respectivos conselhos de classe
para o atendimento do bombeiro militar, seus dependentes legais e pensionistas com direito
a assistência à saúde no Distrito Federal, em conformidade com o projeto básico que segue
como Anexo VII ao Edital e demais documentos constantes do processo. O Presidente da
Comissão Permanente de Credenciamento do CBMDF torna público, por ter cumprido todas
as exigências contidas nos itens do Edital de Credenciamento 01/2011, a HABILITAÇÃO da
empresa BIOCÁRDIOS INSTITUTO DE CARDIOLOGIA LTDA, CNPJ nº
05.544.035/0001-05, situada na Quadra SEPS EQ 709/909. CONJ UNTO F, CONSUL-
TÓRIOS 01 A 07. 09. 10, 13, 14, 15, 16, 17, 104, 105, 206, 208, 311, 315, 401A4, Asa Sul,
Brasília- DF, CEP 70390-095, nos itens 8 (contratação de clínica especializada em an-
giologia), 10 (contratação de clínica especializada em cardiologia), 15 (contratação de clínica
especializada em gastroenterologia), 23 (contratação de clínica especializada em pneumo-
logia), de acordo com os códigos constantes nas tabelas adotadas pelo CBMDF e suas
atualizações, tudo do Projeto Básico, Anexo VII, ao Edital de Credenciamento 01/2011.
Processo de credenciamento nº 00053-00077347/2017-36. Nos termos do item 6.4.1 do
referido edital, fica aberto o prazo recursal. Estando toda a documentação disponível a quem
possa interessar para vistas aos autos. Inf.: (61) 3901-3458. MARCOS ANTÔNIO NAS-
CIMENTO DE SOUZA APOLÔNIO, Presidente da Comissão.

DEPARTAMENTO DE SEGURANÇA CONTRA INCÊNDIO
DIRETORIA DE ESTUDOS E ANÁLISE DE PROJETOS

EXTRATO DOS PARECERES DE APROVAÇÃO DOS PROJETOS
DE INCÊNDIO DO MÊS DE FEVEREIRO DE 2018

O Diretor de Estudos e Análise de Projetos no uso das atribuições que lhe confere o inciso I do Art. 43 do Decreto Nº 7.163 de 29 de abril de 2010 que regulamenta o inciso I do art. 10-B
da Lei nº 8.255, de 20 de novembro de 1991, no que se refere à organização básica do Corpo de Bombeiros Militar do Distrito Federal, e de conformidade com os Art. 7º e 9º, do Decreto
nº 23.501, de 31 de dezembro de 2002, RESOLVE: PUBLICAR o extrato dos Pareceres de Aprovação dos Projetos de Incêndio do mês de fevereiro de 2018.
Em consequência, os órgãos interessados tomem conhecimento e providências.

Brasília/DF, 1º de março de 2018.
EVANDRO TOMAZ AQUINO

PARECERES DE APROVAÇÃO DE PROJETOS DE INCÊNDIO DE FEVEREIRO DE 2018
Nº Endereço Localidade Altura Área Risco Autor Inscrição Destinação Sistemas Parecer de

Aprovação
Nº

Nº SEI/GDF

01 QUADRA 302 NÚME-
RO 3 DEL LAGO II

I TA P O Ã TÉRREA 26,34 m² C1 ALEXANDRE
DIAS ROCHA

CAU Nº
A123080-8

ARMAZENAMENTO E INSTA-
LAÇÕES DE ALTO RISCO - RE-

VENDA DE GLP - CLASSE II

SSS, SIE,
SPE, SSE

5038842 00053-00005192/2018-17
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02 QUADRA 03 CL 10 LO-
JA 03

SOBRADINHO 3,00 m 562,00 m² B1 LEONARDO
CORREA MI-

RANDA

CREA Nº
21506/D-DF

COMERCIAL SSE, SPE,
SIE, SSS,

SAM,

5042647 00053-00066402/2017-62

03 SHCN CLN 413 LOTE
01 LOJAS 23, 35, 36 E

40

BRASÍLIA TÉRREA 293,43 m² A IGOR HERMAN
DA SILVA VIEI-
RA EVANGELIS-
TA, BRUNO PE-
REIRA ARAN-

TES

CREA Nº
2 2 3 9 7 / D - D F,

CREA Nº
21670/D-DF

CONCENTRAÇÃO DE PÚBLICO
- RESTAURANTE

SSS, SIE,
SPE, SSE,

GLP

5026482 00053-00091307/2017-05

04 QNM 23 CONJUNTO A
LOTE 14/A CEILÂNDIA

SUL

CEILÂNDIA 0,00 m 63,48 m² C1 ERLING ALVES
RIBEIRO

CAU Nº
A 11 2 1 6 8 - 0

ARMAZENAMENTO E INSTA-
LAÇÕES DE ALTO RISCO

SSE, SPE
SIE, SSS

5047794 00053-00092088/2017-73

05 CENTRO URBANO
QUADRA 101 CONJUN-

TO 3 LOTE 2

SAMAMBAIA 0,00 m 268,22 m² A JOSÉ ROBERTO
DE FARIA

CAU Nº A3449-5 COMERCIAL SSE, SPE,
SIE, SSS

5075727 00053-00093014/2017-54

06 QUADRA 102 CONJUN-
TO 02 LOTES 17/18

SÃO SEBAS-
TIÃO

3,06 m 740,25 m² B1 HIGO FONSECA
GOMES

CREA Nº
23685/D-DF

ESCOLAR SSE, SPE,
SIE, SSS,

SAM

5064144 00053-00001208/2018-12

07 SETOR HABITACIO-
NAL VICENTE PIRES
CHÁCARA 117 LOTE

02

VICENTE PI-
RES

0,00 m 20,90 m² C1 ADRIANO GAL-
VÃO DA SILVA

CREA Nº
11 2 0 0 / D - D F

ARMAZENAMENTO E INSTA-
LAÇÕES DE ALTO RISCO

SSE, SPE,
SIE, SSS

5075562 00053-00005909/2018-21

08 SETOR DE MANSÕES
MESTRE DARMAS 01
MÓDULO H LOTE 01

P L A N A LT I N A TÉRREA 19,07 m² C1 ERLING ALVES
RIBEIRO

CAU N°
A 11 2 1 6 5 - 0

ARMAZENAMENTO E INSTA-
LAÇÕES DE ALTO RISCO

SSE, SPE,
SIE, SSS

5063282 00053-00083906/2017-47

09 SIA SUL TRECHO 4
LOTES 650,

660, 670 E 680 BRASÍ-
LIA

BRASÍLIA 0,00 m 4.221,00 m² B1 MYRNA CUNHA
PEREIRA RAW

CAU Nº A31870-
1

D E P Ó S I TO SSE, SSS,
SIE, SPE,

SPH, SAM,
SDA

4440129 00053-00092989/2017-65

10 SHIS QI 05 CHÁCARA
72 - LAGOS SUL

BRASÍLIA 2,86 m 3.632,24 m² B1 MILTON PEREI-
RA TORMA

CREA Nº
72817/D-RS

ESCOLAR SSE, SSS,
SIE, SPE,

SPDA, SPH,
SAM, GLP

5 11 9 9 5 3 00053-00077305/2017-03

11 SETOR DE ADMINIS-
TRAÇÃO

FEDERAL SUL - SAF
SUL QUADRA 05 LO-

TES 2 E 3

BRASÍLIA 3,35 m 3.693,98 m² B1 WAGNER MEN-
DES BASTOS

CREA Nº
7202/D-GO

ESCOLAR SSE, SPE,
SIE, SSS,

SPH, SAM,
SDA, GLP,

SPDA

5123336 00053-00006437/2017-42

12 RODOVIA DF 410 KM
08

(ACESSO PELA BR 020
A 10 KM

QUADRA 05 LOTE Nº
13

NÚCLEO RURAL TA-
QUARA)

P L A N A LT I N A TÉRREA 63,08 m² C1 PAULO SÉRGIO
DAS NEVES MI-

RANDA

CREA Nº
22730/D-DF

ARMAZENAMENTO E INSTA-
LAÇÕES DE ALTO RISCO

SSE, SPE,
SIE, SSS

4625813 00053-00089772/2017-78

13 STRC/SUL TRECHO 4
CONJUNTO A LOTES 4

E 5

BRASÍLIA 3,00 m 2,441 m² B2 LUÍS FERNAN-
DO ROCHA LO-

PES

CREA Nº
21401/D-DF

D E P Ó S I TO SSE, SPE,
SIE, SSS,

SAM, SPH

5232782 00053-00081692/2017-74

14 SAAN QUADRA 02 LO-
TES 630 A 680

BRASÍLIA 0,00 m 2.778,93 m² C1 EDUARDO RA-
MIRO DE MEN-

DONÇA

CREA Nº
25055/D-DF

INDUSTRIAL/INDÚSTRIA DE
RECICLAGEM

SSE, SPE,
SIE, SSS,

SPH, SAM,
SPDA

4616614 00053-00081667/2017-91

15 SQS 406 BLOCO S BRASÍLIA 8,05 m 2.718,28 m² A LUÍS FERNAN-
DO ROCHA LO-

PES

CREA Nº
21401/D-DF

RESIDENCIAL MULTIFAMI-
LIAR

SSE, SSS,
SIE, SPE,

SPH, SPDA,
SAM

5191295 00053-00065230/2017-18

16 SHCES QUADRA 107
BLOCO C LOJA 62, 68

E 74

CRUZEIRO
NOVO

3,00 m 115,41 m² A HUGO DINIZ
FA R I A

CREA Nº
51312/D-MG

COMERCIAL SSE, SPE,
SIE, SSS,

GLP

5217612 00053-00076649/2017-97

17 QUADRA 115 ÁREA
ESPECIAL LOTE 02/03

RECANTO DAS
EMAS

TÉRREA 64,73 m² C1 ADRIANO GAL-
VÃO DA SILVA

CREA Nº
11 2 0 0 / D - D F

ARMAZENAMENTO E INSTA-
LAÇÕES DE ALTO RISCO - RE-

VENDA DE GLP

SSE, SSS,
SIE, SPE

5092903 00053-00003931/2018-36

18 SIA TRECHO 2 LOTES
645 E 720

BRASÍLIA 3,90 m 1.317,00 m² A PAULO CESAR
RESENDE PE-

REIRA,
MAURÍCIO

ARTHUR COR-
GOSINHO DE

MOURA,
MÁRCIO GON-
ÇALVES RO-

RIZ

CREA Nº
5490/D-GO,
CREA Nº

52278/D-MG,
CREA Nº

10347/D-DF

SERVIÇOS PROFISSIONAIS SSE, SPE,
SSS, SIE,

SAM, SPH,
SPDA

5228391 00053-00053082/2017-81

19 AVENIDA PARANOÁ
QUADRA 18 CONJUN-

TO 12 LOTE 04

PA R A N O Á 0,00 m 208,00 m² A CLOVES JORGE
CORREIA DE LI-

MA

CREA Nº
10655/D-DF

C O M E R C I A L / R E S TA U R A N T E SSE, SPE,
SIE, SSS

5336866 00053-00071325/2017-62

20 SIA TRECHO 2 LOTE
870, 880, 885, 890, 895,

900

BRASÍLIA 3,45 m 1.364,90 m² B1 SITUARE AR-
QUITETURA E
ENGENHARIA

LT D A

CREA Nº
15249/D-DF

COMERCIAL SSE, SPE,
SIE, SSS,

SAM, SPH,
SPDA

5352385 00053-00042570/2017-62

21 SRL QUADRA 02 CON-
JUNTO B LOTE 21 LO-
JA A - VILA BURITIS

P L A N A LT I N A 2,50 m 42,00 m² B2 RICARDO LUÍS
PINTO DINIZ

CAU Nº A18992-
8

COMÉRCIO SSE, SPE,
SIE, SSS

5000980 00053-00088692/2017-03

22 AVENIDA FLORIANO
PEIXOTO QUADRA 61

LOTE 15 A

P L A N A LT I N A 8,40 m 404,20 m² B1 IGOR HERMAN
DA SILVA VIEI-
RA EVANGELIS-

TA

CREA Nº
22397/D-DF

CONCENTRAÇÃO DE PÚBLICO SSE, SPE,
SIE, SSS,

SAM, SPH,
SPDA

5174124 00053-00088692/2017-03

23 SCLRN 713 BLOCO E
LOJA 02 ASA NORTE

BRASÍLIA 0,00 m 118,67 m² A HUGO DINIZ
FA R I A

CREA Nº
51312/D-MG

C O M E R C I A L / R E S TA U R A N T E SSE, SPE,
SIE, SSS,

GLP

5242668 00053-00081365/2017-12

24 CLN QUADRA 408
BLOCO E LOJAS 02 E

72 TÉRREO - ASA
N O RT E

BRASÍLIA 0,00 m 53,15 m² A JEANILSON
JORGE BESSA

BEZERRA

CREA Nº
10696/D

COMERCIAL SSE, SPE,
SIE, SSS,

GLP

5390708 00053-00081718/2017-84

25 QNE 34 LOTE 24 LOJA
01

TA G U AT I N G A 2,95 m 383,50 m² B1 CLARICE SUZA-
NA DE LIMA

CAU Nº 176790-9 INDUSTRIAL SSS, SIE,
SPE, SSE,

GLP

5375471 00053-00090748/2017-81

26 AV PARQUE ÁGUAS
CLARAS 3745

ÁGUAS CLA-
RAS

49,30 m 14.436,66
m²

B1 MARCOS BAR-
ROSO

CREA Nº
9810/D-DF

RESIDENCIAL SSE, SIE,
SSS

5424754 0 0 0 5 3 - 0 0 0 0 4 2 8 9 / 2 0 1 8 - 11

27 SCS QUADRA 5 BLO-
CO A LOJA 28

BRASÍLIA 0,00 m 125,00 m² A JEANILSON
JORGE BESSA

BEZERRA

CREA Nº
10696/D

COMERCIAL SSE, SPE,
SIE, SSS,

GLP

5354961 00053-00093777/2017-03

28 SHIS QI 15 BLOCO B
LOJA 60 LAGO SUL

BRASÍLIA 3,00 m 436,07 m² A MARCOS BAR-
ROSO MARTINS

CREA Nº
0720170045974

COMERCIAL SSE, SPE,
SIE, SSS,

5333533 00053-00057430/2017-99

29 CL 404 BLOCO E LO-
TE 02

SANTA MARIA TÉRREA 253,98 m² A VILSON PAIXÃO
DO AMARAL

CREA Nº
14928/D-DF

CONCENTRAÇÃO DE PÚBLICO SSS, SSE,
SPE, SIE

5396879 00053-00091540/2017-80

30 SCS QUADRA 01 BLO-
CO H 16º ANDAR -

EDIFÍCIO MORRO VE-
LHO

BRASÍLIA 3,00 m 257 m² A RAÍSSA CAL-
DEIRA PEDRÔ-

SO

CAU Nº
A 11 4 1 0 9 - 0

ESCRITÓRIO SSS, SIE,
SPE, SSE,
SAM, SDA

5476922 00053-00085001/2017-10

31 AR 7 CONJUNTO 1-B
LOTE 01 - SOBRADI-

NHO II

SOBRADINHO 0,00 m 28,07 m² C1 ALEXANDRE
DIAS ROCHA

CAU Nº
A123080-8

DEPÓSITO DE REVENDA DE
GLP - CLASSE II

SSE, SPE,
SIE, SSS

5477736 00053-00005154/2018-64

32 QUADRA 1 CONJUNTO
I LOTE 39 A ARA-

POANGA

P L A N A LT I N A 0,00 m 550,00 m² B1 PAULO SÉRGIO
DAS NEVES MI-

RANDA

CREA Nº
22730/D-DF

C O M E R C I A L / PA N I F I C A D O R A SSE, SPE,
SIE, SSS,

GLP

5460403 0 0 0 5 3 - 0 0 0 8 2 6 3 5 / 2 0 1 7 - 11

33 QUADRA 4 CONJUNTO
C LOTE 1

P L A N A LT I N A 0,00 m 47,51 m² C1 ERLING ALVES
RIBEIRO

CAU Nº
A 11 2 1 6 5 - 0

ARMAZENAMENTO E INSTA-
LAÇÕES DE ALTO RISCO

SSE, SPE,
SIE, SSS

5 5 0 11 0 2 00053-00006257/2018-41
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34 SQS 412 BLOCO O BRASÍLIA 6,00 m 2.157,00 m² A ÁRTEMIS SAN-
DRA BORGES
NUNES COSTA

CAU Nº A85312-
7

RESIDENCIAL SSS, SIE,
SPE, SSE,

SPH

5479102 00053-00077663/2017-16

35 SQN 407 BLOCO G BRASÍLIA 6,30 m 3.671,40 m² B1 MERIELEN MA-
RINO,

LUÍS RAFAEL
CONEJO

CREA Nº
5 0 6 1 7 6 7 2 9 6 / D - S P,

CREA Nº
5062481724/D-SP

RESIDENCIAL MULTIFAMI-
LIAR COM GARAGEM

SSS, SIE,
SPE, SSE,

SPH, SPDA,
SAM

5514327 00053-00004633/2018-63

36 CLN BLOCO B LOTE
08 ASA NORTE

BRASÍLIA 2,80 m 2.529,00 m² B1 MAÍRA CUNHA
VA S C O N C E L O S

CREA Nº
20204/D-DF

COMERCIAL SSE, SPE,
SIE, SSS

5 4 6 2 2 11 0 0 0 5 3 - 0 0 0 7 5 4 2 6 / 2 0 1 7 - 11

37 QUADRA 800 CONJUN-
TO 01 LOTE 17

RECANTO DAS
EMAS

TÉRREA 187,34 m² B1 T H AT I A N N A
MAIARA MEI-
RELES LIMA

CAU Nº
A120903-5

COMERCIAL SSS, SSE,
SPE, SIE

5393232 00053-00091308/2017-41

38 RODOVIA DF 180 KM
49/50 CHÁCARA 1 -

FAZENDA GUARIRO-
BA

CEILÂNDIA TÉRREA 2.621,75 m² B2 LUÍS FERNAN-
DO ROCHA LO-

PES

CREA Nº
21401/D-DF

DEPÓSITO (CEREAIS E
GRÃOS)

SSE, SPE,
SIE, SSS,

SPH, SPDA,
SAM

5465360 00053-00083208/2017-41

39 PONTE ALTA RODO-
VIA DF 001 KM 58,8

CHÁCARA 06 LOTE 08
N O RT E

GAMA TÉRREA 102,81 m² C1 ADRIANO GAL-
VÃO DA SILVA

CREA Nº
11 2 0 0 / D - D F

ARMAZENAMENTO E INSTA-
LAÇÕES DE ALTO RISCO -

POSTO DE REVENDA DE GLP
CLASSE III

SSS, SIE,
SPE, SSE

5465215 00053-00089796/2017-27

40 QN 323 CONJUNTO C
LOTE 08 SAMAMBAIA

SUL

SAMAMBAIA 6,35 m 316,60 m² A THAISA ROSA-
LIA SOUSA

S A N TO S

CREA Nº
23394/D-DF

RESIDENCIAL SSE, SPE,
SIE, SSS

5465769 00053-00082096/2017-10

41 SHCS 105 BLOCO F
ASA SUL

BRASÍLIA 16,75 m 7.089,95 m² A L O RY M E R
ARAÚJO ALMEI-

RA

CREA Nº
10620/D-DF

RESIDENCIAL SSE, SPE,
SIE, SSS,

SPH, SPDA

5478109 SEI-053-077601/2016

42 RUA 10 CHÁCARA 174
LOTE 402 SHVP

VICENTE PI-
RES

0,00 m 22,51 m² C1 ERLING ALVES
RIBEIRO

CAU Nº
A 11 2 1 6 5 - 0

ARMAZENAMENTO E INSTA-
LAÇÕES DE ALTO RISCO

SSE, SPE,
SIE, SSS

5503130 00053-00006255/2018-52

43 SIA TRECHO 03 LOTE
1390/1400 ZONA IN-

DUSTRIAL - GUARÁ I

GUARÁ 3,50 m 1.213,59 m² B2 MARCOS BAR-
ROSO MARTINS

CREA Nº 9810/S-
DF

COMERCIAL SSE, SPE,
SIE, SSS,

SAM, SPH,
SPDA

5604562 SEI-053-091907/2016

44 QSD 11 LOTE 39 TA G U AT I N G A 11,88 m 1.350,00 m² B1 GILDACI NÓ-
BREGA DA

C O S TA

CAU Nº
A100378-0

MISTA (SERVIÇOS PROFISSIO-
NAIS/GARAGEM)

SSE, SPE,
SIE, SSS,

SAM, SPH,
SPDA

5438495 00053-00001672/2018-17

45 SHTQ TRECHO 1 QUA-
DRA 1 CONJUNTO 3
LOTE 5 - SETOR HA-

B I TA C I O N A L
TAQUARI - LAGO

N O RT E

BRASÍLIA 0,00 m 198,14 m² A PAULO DE TAR-
SO CAMPOS
GUIMARÃES

CAU Nº A70236-
6

COMERCIAL SSE, SPE,
SIE, SSS

5593942 00053-00086850/2017-82

POLÍCIA CIVIL DO DISTRITO FEDERAL

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 11/2018

PROCESSO: 052.001.017/2016. OBJETO: Contratação de escola de aviação que ministre
treinamento prático de voo, em aeronave própria, dos Procedimentos de Emergência es-
pecificada no Manual da Aeronave AS-50 BA/B2 utilizadas pela Polícia Civil do DF,
conforme especificações e condições estabelecidas no termo de referência constante do
Anexo I do Edital. TIPO: Menor Preço. Valor estimado da licitação: R$ 199.500,00 (cento e
noventa e nove mil e quinhentos reais). Natureza de Despesa 33.90.39. Fonte 100. Programa
de Trabalho 28.845.0903.00NR.0053 - Manutenção da Polícia do Distrito Federal. Unidade
Orçamentária: 73.901. UASG 926015. Prazo de entrega: Conforme Termo de Referência.
Data limite do recebimento das propostas: 15 de março de 2018, às 10h. O Edital, com todos
seus anexos, deverá ser obtido no site www.comprasnet.gov.br ou www.pcdf.df.gov.br ou
ainda na Comissão Permanente de Licitação, localizada no SPO, Conjunto A, Lote 23,
Edifício da Direção Geral, 3º Andar, Complexo da PCDF, Brasília-DF, nos dias úteis, das
12h às 18h30min, através de CD, o qual deverá ser fornecido pelo interessado. Maiores
informações na CPL/PCDF fones: 3207-4071/4046.

Brasília/DF, 02 de março de 2018
KELLY CRISTINA CORDEIRO GUEDES

Pregoeira

DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL

APLICAÇÃO DE PENALIDADE
PROCESSO: 052.002.057/2017-PCDF. O Diretor do DEPARTAMENTO DE ADMINIS-
TRAÇÃO GERAL DA POLÍCIA CIVIL DO DISTRITO FEDERAL-DAG/PCDF, no uso
das atribuições conferidas pelo art. 21, inciso I, do Regimento Interno da Polícia Civil do
Distrito Federal, aprovado pelo Decreto nº 30.490, de 22 de junho de 2009, RES O LV E :
APLICAR a penalidade de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento
de contratar com a Administração do Governo do Distrito Federal pelo período de 180 (cento
e oitenta) dias à Empresa DF AUTO CENTER LTDA ME, inscrita no CNPJ sob nº
22.707.233/0001-61, em razão de não atender ao Ato Convocatório, frustrando item 5.5,
alínea "c" e consequentemente, ensejando o retardamento da execução do objeto, bem como

nos termos do Capítulo 08- Das Penalidades, item 8.4-Da Suspensão, subitem 8.4.1, inciso

III do Edital do Pregão Eletrônico nº 34/2016-DAG/PCDF e, ainda do artigo 5º, inciso III do

Decreto nº 26.851/2006 e artigo 7º da Lei nº 10.520/2002. Brasília, 01 de março de 2018.

SILVÉRIO ANTONIO MOITA DE ANDRADE.

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO
AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 02/2017/SEJUS

Processo n° 400.000.671/2015 - DAS PARTES: DISTRITO FEDERAL/ SECRETARIA DE
ESTADO DE JUSTIÇA E CIDADANIA X ATP TECNOLOGIA E PRODUTOS S/A. DO
OBJETO: Prorrogação por mais 12 (doze) meses no prazo de vigência, com base nos incisos
II, do art. 57, da Lei nº 8.666/93. DO VALOR TOTAL DO CONTRATO: R$ 11.045.994,60
(onze milhões, quarenta e cinco mil, novecentos e noventa e quatro reais e sessenta centavos)
anuais. DA NOTA DE EMPENHO: Unidade Orçamentária: 440101 Nota de Empenho:
2018NE00052, de 22/02/2018, no valor de R$ 9.389.095,41 (nove milhões, trezentos e
oitenta e nove mil, noventa e cinco reais e quarenta e um centavos), na modalidade Global,
sob o Programa de Trabalho 04122621129890004, Fonte de Recurso 100, Natureza da
Despesa 339039. DA VIGÊNCIA: O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, no período
de 22/02/2018 a 22/02/2019. DATA DE ASSINATURA: 22/02/2018. SIGNATÁRIOS: Pelo
DISTRITO FEDERAL: FRANCISCO DE ASSIS DA SILVA, na qualidade de Secretário
Interino de Estado. Pela CONTRATADA: DURAIS VOGADO BARRETO, na qualidade de
Diretor de Administração, Finanças e Controle e WELLINGTON RIBEIRO GUIMARÃES,
na qualidade de Gerente de Finanças e Controle. ANDERSON MOURA E SOUSA, Sub-
secretário de Administração Geral-Interino/SEJUS-DF

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO
AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 03/2017/SEJUS

Processo n° 400.000.021/2017 - DAS PARTES: DISTRITO FEDERAL/ SECRETARIA DE
ESTADO DE JUSTIÇA E CIDADANIA X NP CAPACITAÇÃO E SOLUÇÕES TEC-
NOLÓGICAS LTDA: Prorrogação por mais 12 (doze) meses no prazo de vigência, com base
nos incisos II, do art. 57, da Lei nº 8.666/93. DO VALOR TOTAL DO CONTRATO: R$
7.990,00 (sete mil, novecentos e noventa reais) anuais. DA NOTA DE EMPENHO: Unidade
Orçamentária: 440101 Nota de Empenho: 2018NE00053, de 23/02/2018, no valor de R$
7.990,00 (sete mil, novecentos e noventa reais), na modalidade Ordinário, sob o Programa de
Trabalho 04122600285177250, Fonte de Recurso 100, Natureza da Despesa 339039. DA
VIGÊNCIA: O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, no período de 24/02/2018 a
24/02/2019. DATA DE ASSINATURA: 23/02/2018. SIGNATÁRIOS: Pelo DISTRITO FE-
DERAL: FRANCISCO DE ASSIS DA SILVA, na qualidade de Secretário Interino de
Estado. Pela CONTRATADA: Rudimar Barbosa dos Reis, na qualidade de Sócio. AN-
DERSON MOURA E SOUSA. Subsecretário de Administração Geral-Interino/SEJUS-DF

SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTIÇA

E CIDADANIA

Legendas dos Sistemas:
SPH - Sistema de Proteção por Hidrante
SPE - Sistema de Proteção por Extintor
SSE - Sistema de Saída de Emergência
SPK - Chuveiros Automáticos
SIE - Sistema de Iluminação de Emergência
SSS - Sistema de Sinalização de Segurança
GLP - Gás Liquefeito de Petróleo
SEE - Sistema de Elevador de Emergência
SAM - Sistema de Alarme Manual
SDA - Sistema de Detecção Automática
SEG - Sistema de Extinção por Gás
PDE - Pressurização das Escadas de Emergência
FM-200 - Sistema Fixo de FM-200
SPDA - Sistema de Proteção contra Descarga Atmosférica
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TERMO DE RESCISÃO UNILATERAL DO CONTRATO Nº 05/2015
TERMO DE RESCISÃO UNILATERAL DO CONTRATO Nº 05/2015, celebrado entre o
DISTRITO FEDERAL, por meio da Secretaria de Estado de Justiça e Cidadania do Distrito
Federal e o Consórcio TIISA/CMT, para execução de obras nos termos do Padrão nº
09/2002, instituído pelo Decreto/DF nº 23.287/2002.
O Secretário de Estado de Justiça e Cidadania do Distrito Federal, no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 105 da Lei Orgânica do Distrito Federal, e conforme disposições
constantes do Regimento Interno da SEJUS, aprovado pelo Decreto nº 34.320, de 26 de abril
de 2013, considerando as irregularidades apuradas nos autos do Processo nº 0400-
000.480/2017, resolve:
RESCINDIR UNILATERALMENTE o Contrato nº 05/2015, celebrado entre o Distrito
Federal, por meio desta Secretaria de Estado de Justiça e Cidadania do Distrito Federal e o
Consórcio TIISA/CMT, com base no artigo 79, I, c/c artigo 78, I e V, da Lei nº 8.666/93 e
na Cláusula Décima Quinta do mencionado contrato, em razão da paralisação da obra sem
justa causa e sem prévia comunicação à Administração (artigo 78, V, da Lei nº 8.666/93), e
do não cumprimento da cláusula contratual Décima Primeira, item 11.6, do contrato em
apreço. Brasília, 02 de março de 2018.FRANCISCO DE ASSIS DA SILVA

de fls. 370/371, todos acostados ao processo nº 112.000.950/2017, os quais passam a fazer
parte integrante deste instrumento, independentemente de transcrições. DO VALOR: R$
241.459,86 (duzentos e quarenta e um mil, quatrocentos e cinquenta e nove reais e oitenta e
seis centavos). DO PRAZO: O prazo máximo de execução e conclusão da obra será de 30
(trinta) dias corridos, contados a partir da data de recebimento da Ordem de Serviço pela
contratada. O prazo de vigência do presente contrato será de 120 (cento e vinte) dias
corridos, contados a partir da data de sua assinatura. DOS RECURSOS: A despesa de-
corrente do presente contrato correrá à conta do Programa de Trabalho
15.451.6210.1110.8111, Natureza da Despesa 44.90.51 e Fonte de Recurso 100, conforme
Disponibilização Orçamentária de fls. 484 e Nota de Empenho nº 2018NE00517 no valor de
R$ 241.459,86 (duzentos e quarenta e um mil, quatrocentos e cinquenta e nove reais e oitenta
e seis centavos), datada de 21/02/2018, de fls. 491, ambas emitidas pela Diretoria Financeira
da NOVACAP. DATA DA ASSINATURA: 28/02/2018. PELA NOVACAP: Júlio César
Menegotto e Daclimar Azevedo de Castro. PELA CONTRATADA: Wallas Marques San-
tos

PROCESSO: 112.000.410/2017. ESPÉCIE: PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRA-
TO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS D.A. Nº 009/2017 - ASJUR/PRES. CONTRATAN-
TES: COMPANHIA URBANIZADORA DA NOVA CAPITAL DO BRASIL-NOVACAP e a
firma GPS TRANSPORTES LTDA - ME. OBJETO: O objeto do presente Termo Aditivo é
a prorrogação de prazo, ao Contrato n° 009/2017 - ASJUR/PRES, bem como o reajuste do
valor inicialmente contratado; cuja contratação tem por finalidade a locação de 06 (seis)
veículos tipo van de passageiros, com motorista e sem combustível, destinado ao transporte
de pessoal e outros serviços para a NOVACAP. Prorroga-se o prazo de vigência por mais 12
(doze) meses, contados a partir de 09/02/2018. Acrescenta-se ao valor do contrato a quantia
de R$ 24.319,10 (vinte quatro mil, trezentos e dezenove reais e dez centavos), corres-
pondente a 2,9473% (dois vírgula nove quatro sete três por cento), passando o valor de R$
825.131,52 (oitocentos e vinte e cinco mil, cento e trinta e um reais e cinquenta e dois
centavos) para R$ 849.450,61 (oitocentos e quarenta e nove mil, quatrocentos e cinquenta
reais e sessenta e um centavos). DOS RECURSOS: A despesa decorrente do presente aditivo
correrá por conta da Nota de Empenho nº 2018NE00370, no valor de R$ 137.521,92 (cento
e trinta e sete mil quinhentos e vinte um reais e noventa e dois centavos), datada de
07/02/2018, Programa de Trabalho nº 15.452.6210.8508.0002, Natureza da Despesa: 33-90-
33, Fonte de Recursos: 100, sendo disponibilizado para o ano de 2018 o valor de R$
754.032,87(setecentos e cinquenta e quatro mil, trinta e dois reais e oitenta e sete centavos)
conforme disponibilização orçamentária às fls. 123/125. O valor restante, de R$ 95.417,74
(noventa e cinco mil, quatrocentos e dezessete reais e setenta e quatro centavos) previsto para
o orçamento do ano de 2019, conforme Decisão emanada pela Diretoria Colegiada às fls.
131/132. DATA DA ASSINATURA: 09/02/2018. PELA NOVACAP: Júlio César Menegotto
e Marcos Aurélio P. L. Lopes. PELA CONTRATADA: Gaspar Pacheco da Silva.

PROCESSO: 112.000.668/2015. ESPÉCIE: SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRA-
TO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS D.A. Nº 504/2016 - ASJUR/PRES. C O N T R ATA N -
TES: COMPANHIA URBANIZADORA DA NOVA CAPITAL DO BRASIL-NOVACAP e a
firma VISION NET LTDA - EPP. OBJETO: O objeto do presente Termo Aditivo é a
prorrogação do Contrato n° 504/2016 - ASJUR/PRES, por mais 12 (doze) meses, contados
a partir de 20/01/2018; cuja contratação tem por finalidade a prestação, pela CONTRA-
TADA, dos serviços de instalação, de sistema de monitoramento/rastreamento por
GPS/GPRS/GSM via satélite/internet, em veículos, máquinas, equipamento, (frota própria,
locada e de contratos terceirizados), da NOVACAP, para 546 (quinhentos e quarenta e seis)
veículos, máquinas, equipamento, constando os serviços de manutenção/substituição even-
tual. DO VALOR: O valor total do presente ajuste é de R$ 515.876,00 (quinhentos e quinze
mil, oitocentos e setenta e seis reais). DOS RECURSOS: A despesa decorrente do presente
Termo Aditivo, correrá à conta do Programa de Trabalho 15.452.6210.8508.0002, Natureza
da Despesa 33.90.39, Fonte de Recurso 100, e Quadro de Detalhamento de Despesas, às fls.
838, datado de 18/01/2018, sendo disponibilizada inicialmente a importância de R$
83.814,00 (oitenta e três mil e oitocentos e quatorze reais), emitidas pela Diretoria Financeira
da NOVACAP, conforme o descontingenciamento orçamentário, às fls. 837/838. DATA DA
ASSINATURA: 19/01/2018. PELA NOVACAP: Júlio César Menegotto e Marcos Aurélio P.
L. Lopes. PELA CONTRATADA: Robson José de Barros Santana.

PROCESSO: 112.003.048/2016. ESPÉCIE: SÉTIMO TERMO ADITIVO AO CONTRATO
DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO ENGª D.E. Nº 538/2015 - ASJUR/PRES. CONTRA-
TANTES: COMPANHIA URBANIZADORA DA NOVA CAPITAL DO BRASIL-NOVA-
CAP e a firma ENGEMIL ENGENHARIA, EMPREENDIMENTOS, MANUTENÇÃO E
INSTALAÇÃO LTDA. DO OBJETO: O objeto do presente Termo Aditivo é a prorrogação
do prazo de vigência do Contrato n° 538/2015 - ASJUR/PRES; cuja contratação tem por
finalidade a reconstrução, pela CONTRATADA, da Escola Classe 01- Escola Verde, lo-
calizada no Riacho Fundo I - DF. Prorroga-se o prazo de vigência por mais 100 (cem) dias
corridos, passando o seu término de 28/02/2018 para 08/06/2018. DATA DA ASSI N AT U R A :
22/02/2018. PELA NOVACAP: Júlio César Menegotto e Daclimar Azevedo de Castro.
PELA CONTRATADA: Matheus Antônio Militão De Menezes.

PROCESSO: 112.000.406/2017. ESPÉCIE: NONO TERMO ADITIVO AO CONTRATO
DE EMPREITADA DE SERVIÇO ENGENHARIA D.E Nº 577/2015 - ASJUR/PRES. CON-
TRATANTES: COMPANHIA URBANIZADORA DA NOVA CAPITAL DO BRASIL-NO-
VACAP e a firma CONSTRUTORA HÁBIL LTDA. DO OBJETO: O objeto do presente
Termo Aditivo é a prorrogação do prazo de vigência do Contrato nº 577/2015 - AS-
JUR/PRES, sem ônus para NOVACAP; cuja contratação tem por objeto a construção de
calçadão e Praça na Avenida das Nações na L4 Sul, em Brasília/DF. Prorroga-se o prazo de
vigência por mais 120 (cento e vinte) dias corridos, passando o seu término de 21/02/2018
para 21/06/2018. DATA DA ASSINATURA: 09/02/2018. PELA NOVACAP: Júlio César
Menegotto e Daclimar Azevedo de Castro. PELA CONTRATADA: Fernando Eurípedes de
Souza.

EXTRATO DO TERMO DE SUSPENSÃO DO CONTRATO Nº 05/2017
PROCESSO: 110.000.027/2016 (Licitação, Contrato); SEI 00110-00004787/2017-51 (Termo
de Suspensão) - PARTES: SECRETARIA DE ESTADO DE INFRAESTRUTURA E SER-
VIÇOS PÚBLICOS DO DISTRITO FEDERAL X WORLD SYNTHETIC GRASS CO-
MÉRCIO E INSTALAÇÃO DE GRAMA SINTÉTICA LTDA-ME., CNPJ nº
03.295.816/0001-88, com sede na QD 13 LT. 09 LJ. B - Gama/DF. DO OBJETO: O presente
Termo tem por finalidade a suspensão do Contrato nº. 005/2016-SINESP, cujo objeto é a
execução de campo de futebol de grama sintética (46x66), na QNM 13, Lote "A", Centro de
Ensino Médio 03 - Região Administrativa de Ceilândia - RA IX - DF., consoante especifica
o Edital de Tomada de Preços n°. 001/2017 - ASCAL/PRES/NOVACAP. DA JUSTIFI-
CATIVA: A suspensão está fundamentada, tendo em vista que não houve repasse financeiro
por parte do Ministério dos Esportes à Caixa Econômica Federal - CEF e que não há
previsão da ocorrência de repasse, e ainda, com base no inciso XIV, art. 78, da Lei nº.
8.666/93. DA SUSPENSÃO: O presente Termo suspende os prazos do Contrato nº.
005/2017-SINESP pelo prazo de 120 (cento e vinte) dias corridos, contados de 21 de
novembro de 2017 a 21 março de 2018. A presente suspensão não acarretará ônus ao Distrito
Federal. O presente termo de suspensão poderá ter seus efeitos cessados a qualquer mo-
mento. DA VIGÊNCIA: O presente termo aditivo entrará em vigor na data de sua assinatura,
devendo ser publicado no DODF às expensas da Administração. DATA DE ASSINATURA:
09 de fevereiro de 2018. SIGNATÁRIOS: Pelo DF: ANTONIO RAIMUNDO SANTOS
RIBEIRO COIMBRA, na qualidade de Secretário de Estado de Infraestrutura e Serviços
Públicos. Pela CONTRATADA: VERA LÚCIA RODRIGUES DE LIMA, na qualidade de
Representante/Procurador Legal.

R E R R AT I F I C A Ç Ã O
Tendo em vista as justificativas que instrui o Processo n° 112.004.905/2013, em que esta
Secretaria de Estado de Infraestrutura e Serviços Públicos do Distrito Federal reconheceu
com fundamento no inciso XI, do art. 24, da Lei 8.666/93, a DISPENSA DE LICITAÇÃO
para a Contratação da CIVIL ENGENHARIA LTDA, CNPJ nº 01.710.170/0001-22, com
vistas a execução da obra remanescente da praça da juventude, situada na QNN 13, Lote B,
Ceilândia/DF, RERRATIFICO nos termos propostos a Dispensa de Licitação, publicada no
DODF nº 243, de 21/12/2017, página 55, com fulcro no Art. 26 da mesma Lei, bem como
autorizo a contratação direta da referida empresa, no valor de 2.684.938,48 (dois milhões,
seiscentos e oitenta e quatro mil, novecentos e trinta e oito reais e quarenta e oito centavos)
.Publique-se na imprensa oficial para a eficácia do ato, e restituam-se os autos a SUAG/SI-
NESP, para demais providências cabíveis. ANTONIO RAIMUNDO S. R. COIMBRA, Se-
cretário de Estado.

COMPANHIA URBANIZADORA DA NOVA CAPITAL DO BRASIL

EXTRATOS DE INSTRUMENTOS CONTRATUAIS
PROCESSO 112.000.168/2017. ESPÉCIE: CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE BENS D.U.
Nº 010/2018 - ASJUR/PRES. CONTRATANTES: COMPANHIA URBANIZADORA DA
NOVA CAPITAL DO BRASIL-NOVACAP e a SHIMIZU PRODUÇÃO INDÚSTRIA E
COMÉRCIO DE PRODUTOS VEGETAIS LTDA - ME. DO OBJETO: Constitui objeto do
presente Contrato a aquisição de grama esmeralda (zoysia japônica), em tapetes/placas, nas
dimensões mínimas de 0,60 x 0,40 x 0,03 m, para plantio em diversos locais do Distrito
Federal - DF, no quantitativo de 94% (noventa e quatro por cento) do valor da Ata de
Registro de Preços nº 061/2017 - ASJUR/PRES, às fls. 214/215, conforme Decisão da
Diretoria Colegiada da NOVACAP, exarada em sua 4.342ª sessão, às fls. 270, especificações
constantes do Termo de Referência - (Anexo I do Edital), no Edital de Pregão Eletrônico nº
029/2017 - ASCAL/PRES para Registro de Preços. DO VALOR: R$ 168.260,00 (cento e
sessenta e oito mil, duzentos e sessenta reais). DO PRAZO: O prazo de vigência do presente
contrato será de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura. DOS RECURSOS: A
despesa decorrente do presente contrato correrá à conta do Programa de Trabalho
15.452.6210.8508.0001, Natureza da Despesa 33.90.30 e Fonte de Recurso 100, conforme
Disponibilização Orçamentária de fls. 266 e Nota de Empenho nº 2018NE00231, no valor de
R$ 168.260,00 (cento e sessenta e oito mil, duzentos e sessenta reais), datada de 30/01/2018,
às fls. 274, ambas emitidas pela Diretoria Financeira da NOVACAP. DATA DA ASSI-
NATURA: 19/02/2018. PELA NOVACAP: Júlio César Menegotto e Daclimar Azevedo de
Castro. PELA CONTRATADA: Luiz Carlos Shimizu

PROCESSO 112.000.950/2017. ESPÉCIE: CONTRATO DE EMPREITADA DE OBRA DE
ENGENHARIA D.U. Nº 017/2018 - ASJUR/PRES. CONTRATANTES: COMPANHIA UR-
BANIZADORA DA NOVA CAPITAL DO BRASIL-NOVACAP e a WM PAISAGISMO
URBANISMO E COMÉRCIO EIRELI - ME. DO OBJETO: Constitui objeto do presente
ajuste, a contratação de empresa de engenharia para reforma de campo de grama sintética (49
x 66 m), na QN 311, em Samambaia/DF, conforme especificações constantes no Edital de
Tomada de Preços n° 011/2017 - ASCAL/PRES/NOVACAP com seus anexos e na proposta
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PROCESSO: 110.000.356/2015. ESPÉCIE: TERCEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRA-
TO DE EMPREITADA DE OBRA DE ENGENHARIA D.U. Nº 621/2016 - ASJUR/PRES.
CONTRATANTES: COMPANHIA URBANIZADORA DA NOVA CAPITAL DO BRASIL-
NOVACAP e a firma AVANT CONSTRUÇÕES EIRELI - ME. DO OBJETO: O objeto do
presente Termo Aditivo é a convalidação de atos praticados, a reabertura do prazo de
execução e a prorrogação do prazo de vigência do Contrato nº 621/2016 - ASJUR/PRES,
SEM ONUS PARA A NOVACAP; cuja contratação tem por objeto a execução de Campo de
Futebol de Grama Sintética na EQNM 36/38 (45,00 x 60,00), em Taguatinga - DF. Con-
validam-se os atos praticados no período de 09/11/2017 a 10/01/2018. Reabre-se o prazo de
execução por mais 60 (sessenta) dias corridos, passando o término de 11/01/2018 para
11/03/2018. Prorroga-se o prazo de vigência por mais 120 (cento e vinte) dias corridos,
passando o seu término de 24/03/2018 para 22/07/2018. DATA DA ASSINATURA:
11/01/2018. PELA NOVACAP: Júlio Cesar Menegotto e Márcio Augusto Roma Buzar.
PELA CONTRATADA: Leonardo Vinicius Sousa Reis.

PROCESSO: 112.004.001/2014. ESPÉCIE: DÉCIMO SEGUNDO TERMO ADITIVO AO
CONTRATO DE EMPREITADA DE OBRA ENGENHARIA D.E. N° 677/2013 - AS-
JUR/PRES. CONTRATANTES: COMPANHIA URBANIZADORA DA NOVA CAPITAL
DO BRASIL-NOVACAP e a firma SOLTEC ENGENHARIA LTDA. DO OBJETO: O
objeto do presente Termo Aditivo é a prorrogação do prazo de vigência do Contrato nº
677/2013 - ASJUR/PRES, sem ônus para NOVACAP, por mais 180 (cento e oitenta) dias
corridos, passando o seu término de 25/01/2018 para 24/07/2018; cuja contratação tem por
finalidade a execução, pela CONTRATADA, de obras de recuperação e reforço dos viadutos
da Via SW/NW sobre as Vias N2 e S2, localizado no Setor Central, em Brasília - DF. DATA
DA ASSINATURA: 25/01/2018. PELA NOVACAP: Júlio Cesar Menegotto e Daclimar
Azevedo de Castro. PELA CONTRATADA: Adalberto Cleber Valadão.

ASSESSORIA DE CADASTRO E LICITAÇÃO

AVISO DE NOVO JULGAMENTO DE PROPOSTA
Comunicamos aos interessados na Concorrência nº 007/2015 - ASCAL/PRES, que após
identificação de erro formal em documento de habilitação apresentado pela empresa NG
Engenharia e Construções Ltda, a Comissão, decidiu retificar os atos referentes à sua
habilitação para considerar desclassificada a sua proposta vencedora, por fato superveniente,
fundamentado nos autos do processo nº 110.000.141/2015, declarando-se vencedora do
certame a empresa GAE - Construção e Comércio Ltda - com o valor total de R$
25.965.118,42, obedecida a ordem de classificação do julgamento anterior. Para maiores
informações ligar para o telefone/fax (0xx61) 3403-2321 ou (0xx61) 3403-2322.

Brasília/DF, 02 de março de 2018
SILVIO ROMERO C. GOMES

Chefe
Respondendo

COMPANHIA ENERGÉTICA DE BRASÍLIA

CEB DISTRIBUIÇÃO S.A

EDITAL Nº 183 - EDITAL DE CONVOCAÇÃO TESTE FÍSICO
POR DETERMINAÇÃO JUDICIAL CONCURSO PÚBLICO Nº 01/2012-CEB

O Diretor-Geral da CEB Distribuição S/A, no uso de suas atribuições e tendo em vista o
constante no Edital n. 01/2012-CEB, Edital Normativo, publicado no Diário Oficial do
Distrito Federal em 26.9.2012 e Edital de Republicação publicado no Diário Oficial do
Distrito Federal em 15.10.2013, torna público que CONVOCA o candidato, a seguir, re-
lacionado para comparecer à realização do teste de capacidade física, para atender a demanda
judicial n° 2015.01.1.012858-9 que tramita perante a 1° VARA DA FAZENDA PÚBLICA.
O não comparecimento no período, data e local indicados neste Edital acarretará a eli-
minação definitiva e automática do candidato do concurso público em referência.
Art. 1º - A convocação do candidato ALEXANDRE RODRIGUES DA SILVA, que concorre
ao cargo Eletrotécnico para realização do Teste Físico devendo comparecer com atestado
médico e documento de identificação, como segue:
DATA: 07/03/2018
HORÁRIO DE FECHAMENTO DOS PORTÕES: 9:00
LOCAL: SESI TAGUATINGA, no endereço QNF 24 Área Especial - Taguatinga Norte,
CEP: 72125-740 Técnico Responsável pela Realização do TAF: William Vitorino
Art. 2º - Para o candidato convocado para realização do teste físico deverá ser observado o
que segue abaixo:
3 DA AVALIAÇÃO FÍSICA
3.1.5 A Avaliação Física constará dos seguintes testes:
IV. TESTE DE CORRIDA DE 12 MINUTOS
IV.1. O teste de corrida terá a duração de 12 (doze) minutos.
IV.2. O candidato não poderá se ausentar, ou sair da área delimitada, da pista de corrida
durante o tempo de execução do seu teste.
IV.3. O candidato não poderá receber qualquer tipo de ajuda física.
IV.4. Não será permitido ao candidato uma segunda tentativa.
IV.5. Para os homens, a performance mínima a ser atingida é de 2.000m (dois mil metros)
percorridos em 12 (doze) minutos.
3.1.6 Para a Avaliação de Aptidão Física, o candidato deverá apresentar, antes da realização
da avaliação e no prazo a ser divulgado em edital específico, atestado médico datado de, no
máximo, 30 (trinta) dias anteriores à data da realização da Avaliação, contendo o CRM do
médico responsável, atestando estar o candidato apto para o esforço físico decorrente de
todos os testes ao qual será submetido no decorrer da respectiva Avaliação, sem ressalva de
testes, conforme Anexo I. O candidato que não apresentar o atestado médico conforme o
Anexo I, deste Edital não realizará a Avaliação Física, independentemente dos motivos
alegados.
3.1.7 Para a Avaliação Física, o candidato deverá:
a) apresentar documento de identidade original;
b) apresentar-se trajado adequadamente, com roupa própria e adequada à prática de ati-
vidades físicas ou desportivas;
c) apresentar o atestado médico previsto no subitem 3.1.6, deste Edital, sob as penas
previstas em mesmo item editalício.
3.1.8 Não haverá repetição na execução de testes da Avaliação Física, exceto nas hipóteses
de fatores de ordem técnica não provocados pelo candidato, a critério da Coordenação do
Concurso.
3.1.9 Os candidatos que não forem habilitados na Avaliação de Aptidão Física, serão eli-
minados do Concurso Público.

Brasília/DF, 02 de março de 2018
MAURICIO ALVARES DA SILVA VELLOSO FERREIRA

COMPANHIA DE SANEAMENTO AMBIENTAL DO DISTRITO FEDERAL

EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATO Nº 8879. ASSINATURA: 02/03/2018. PROCESSO Nº 092.003691/2017. CP nº
9/2017 - CAESB. OBJETO: Execução, pela CONTRATADA, das obras/serviços de im-
plantação do Sistema de Esgotamento Sanitário no Setor Habitacional Sol Nascente - Trecho
3 - Região D, abrangendo redes coletoras públicas, ramais condominiais, ligações prediais e
remanejamento dos interceptores 01 e 05 de Ceilândia. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: UO:
22.202; PROGRAMA DE TRABALHO: 17.512.6210.1832.0001/44.90.51, CÓDIGO
22.204.013.021-5, FONTE DE RECURSO: RECURSOS PRÓPRIOS DE INVESTIMEN-
TOS - REPI, CÓDIGO 21.101.100.000-6; UG: 190.206; GESTÃO: 19.206; EMPENHO
1010/2018, DATADO DE: 02/03/2018, VALOR DO EMPENHO: R$ 1.207.754,08 (um
milhão e duzentos e sete mil e setecentos e cinquenta e quatro reais e oito centavos). VALOR
DO CONTRATO: R$ 6.475.670,91 (seis milhões e quatrocentos e setenta e cinco mil e
seiscentos e setenta reais e noventa e um centavos). EXECUÇÃO/VIGÊNCIA: 360(trezentos
e sessenta) dias consecutivos e 465 (quatrocentos e sessenta e cinco) dias consecutivos,
respectivamente. FISCALIZAÇÃO: Haroldo Chadud Moreira, matrícula nº 49.362-7, para
gestor e Mauro Coelho de Souza, matrícula nº 53.530-3, para fiscal. ASSINANTES: Pela
CAESB: Maurício Leite Luduvice - Presidente e Marcos Antônio dos Santos Mello - Diretor
de Engenharia. Pela SOBRADO CONSTRUÇÃO LTDA: Jadir Matsuy.

EXTRATOS DE TERMO DE QUITAÇÃO
Termo de Quitação do Contrato nº 8712/2017. PARTES: CAESB X TECAM CAMINHÕES
E SERVIÇOS LTDA. ASSINATURA: 16/02/2018. ASSINANTES: Pela CAESB: Walter
Lúcio dos Santos Barros - Diretor de Operação e Manutenção e André Luiz de Pádua Pereira
- Superintendente de Manutenção Industrial. Pela contratada: Júlio Cesar Araújo Lopes.

Termo de Quitação do Contrato nº 8723/2017. PARTES: CAESB X MAX COMÉRCIO E
SERVIÇOS DE CAMINHÕES LTDA. ASSINATURA: 16/02/2018. ASSINANTES: Pela
CAESB: Walter Lúcio dos Santos Barros - Diretor de Operação e Manutenção e André Luiz
de Pádua Pereira - Superintendente de Manutenção Industrial. Pela contratada: Wirna Al-
meida Araújo Pimente.

AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO PREGÃO
ELETRÔNICO PE Nº 236/2017

A Pregoeira da CAESB no uso de suas atribuições, torna público o resultado de julgamento
do pregão supracitado, realizado no www.comprasnet.gov.br, UASG: 974200, cujo objeto é
Registro de Preços para aquisição de reagentes químicos e padrões para análises (cal,
fluoreto de potássio, padrões gelex para turbidímetro, reagente para sep. Imunomagnética de
giardia e cryptosporidium, reagente spands para fluoreto, substrato enzimático para análise de
coliformes totais e E.C. e outros), da forma que se segue: Empresa IDEXX BRASIL
LABORATÓRIOS LTDA, CNPJ: 00.377.455/0001-20, vencedora dos itens 08 e 18 com o
valor total de R$ 199.389,36; Empresa JKLAB PRODUTOS E SOLUÇÕES PARA LA-
BORATÓRIOS LTDA - EPP, CNPJ: 23.239.321/0001-49, vencedora dos itens 10, 11, 12, 13,
14, 15, 16 e 17, com o valor total de R$ 41.221,50; Empresa F.C SALATA COMERCIAL
- ME, CNPJ: 26.335.237/0001-17, vencedora dos itens 02, 03 e 05, com o valor total de R$
18.354,91 e Empresa HEXIS CIENTIFICA LTDA, CNPJ: 53.276.010/0001-10, vencedora
dos itens 06 07, 20, 21 e 22, com o valor total de R$ 8.626,20. Os Itens: 01, 04, 09, 19 e
23 restaram fracassados e desertos.

MAÍRA SILVA DA COSTA

EXTRATO DE LICENÇA DISTRITAL DE IMPLANTAÇÃO
DE EQUIPAMENTO DE INFRAESTRUTURA EM ÁREA PÚBLICA Nº 05/2018

Processo: 429.000.359/2017; Partes: SECRETARIA DE ESTADO DE GESTÃO DO TER-
RITÓRIO E HABITAÇÃO/CENTRAL DE APROVAÇÃO DE PROJETOS e TELEFONICA
BRASIL S.A., neste ato representada por FÁBIO DE SOUZA PEREIRA e SORAIA LAPA
SANTOS TUPINAMBA GOMES - Objeto: Implantação de Equipamento de Infraestrutura
de Telecomunicação - (canalização subterrânea). Localizada em área pública do SQS 315,
próxima ao Bloco K, Brasília/DF. Com total da área pública ocupada com 31,52 m² em
superfície e subsolo de acordo com a Planta de Situação/Locação do projeto de urbanismo
aprovado pela Coordenação de Urbanismo da Central de Aprovação de Projetos (folha 24 do
processo). Prazo: 04 (quatro) anos, podendo ser revalidada por igual período, nos termos do
disposto no artigo 29 do Decreto 33.974 de 06 de novembro de 2012, que regulamenta da
Lei Complementar n.º 755, de 28 de janeiro de 2008. THIAGO TEIXEIRA DE ANDRADE
- Secretário de Estado Gestão do Território e Habitação.

EXTRATO DE LICENÇA DISTRITAL DE IMPLANTAÇÃO
DE EQUIPAMENTO DE INFRAESTRUTURA EM ÁREA PÚBLICA Nº 06/2018

Processo: 429.000.521/2016; Partes: SECRETARIA DE ESTADO DE GESTÃO DO TER-
RITÓRIO E HABITAÇÃO/CENTRAL DE APROVAÇÃO DE PROJETOS e TELEFONICA
BRASIL S.A., neste ato representada por FÁBIO DE SOUZA PEREIRA e SORAIA LAPA
SANTOS TUPINAMBA GOMES - Objeto: a licença tem por objeto a implantação de
infraestrutura em área pública (equipamento de telefonia - Estação Rádio Base-EBR/Site
Sustentável) localizada no, SCEN, Via de acesso ao trecho Enseada Norte 1, próxima ao Lote
1/7, Brasília / DF. Com total da área pública ocupada com 32,75 m² em superfície e subsolo
de acordo com a Planta de Situação/Locação do projeto de urbanismo aprovado pela Co-
ordenação de Urbanismo da Central de Aprovação de Projetos (folha 15 do processo). Prazo:
04 (quatro) anos, podendo ser revalidada por igual período, nos termos do disposto no artigo
29 do Decreto 33.974 de 06 de novembro de 2012, que regulamenta da Lei Complementar
n.º 755, de 28 de janeiro de 2008. THIAGO TEIXEIRA DE ANDRADE - Secretário de
Estado Gestão do Território e Habitação.

EXTRATO DE LICENÇA DISTRITAL DE IMPLANTAÇÃO
DE EQUIPAMENTO DE INFRAESTRUTURA EM ÁREA PÚBLICA Nº 07/2018

Processo: 429.000.357/2016; Partes: SECRETARIA DE ESTADO DE GESTÃO DO TER-
RITÓRIO E HABITAÇÃO/CENTRAL DE APROVAÇÃO DE PROJETOS e TELEFONICA

SECRETARIA DE ESTADO DE GESTÃO DO

TERRITÓRIO E HABITAÇÃO
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BRASIL S.A., neste ato representada por FÁBIO DE SOUZA PEREIRA e SORAIA LAPA
SANTOS TUPINAMBA GOMES - Objeto: a licença tem por objeto a implantação de
infraestrutura em área pública (equipamento de telefonia - Estação Rádio Base-EBR/Site
Sustentável) localizada no, SCLN 213, Área pública próxima ao Lote A, Brasília DF. Com
total da área pública ocupada com 34,65 m² em superfície e subsolo de acordo com a Planta
de Situação/Locação do projeto de urbanismo aprovado pela Coordenação de Urbanismo da
Central de Aprovação de Projetos (folha 63 do processo). Prazo: 04 (quatro) anos, podendo
ser revalidada por igual período, nos termos do disposto no artigo 29 do Decreto 33.974 de
06 de novembro de 2012, que regulamenta da Lei Complementar n.º 755, de 28 de janeiro
de 2008. THIAGO TEIXEIRA DE ANDRADE - Secretário de Estado Gestão do Território
e Habitação.

8.666, de 21 de junho de 1993, para que adquira a eficácia necessária, por Inexigibilidade de
Licitação de que trata o presente processo, com fulcro no caput do artigo 25, da mencionada
Lei, conforme a justificativa constante dos autos em epígrafe, no valor inicial de R$ 200,00
(duzentos reais). Nota de Empenho 2018NE00011, para atender despesas com o consumo
com o consumo de água escoamento de esgoto no Próprio desta Administração Regional,
durante o corrente exercício de 2018, a favor da COMPANHIA DE SANEAMENTO AM-
BIENTAL DO DISTRITO FEDERAL - CAESB. Publique-se e encaminhe-se à GEOFIN/RA
XXXI, para os fins pertinentes. Brasília, 19 de fevereiro de 2018. CHARLES DE MA-
GALHAES ARAÚJO JÚNIOR, Administrador Regional da Fercal - Interino.

Processo: 304.000.129/2018. Interessado: Administração Regional da Fercal. Assunto: Ra-
tificação de Inexigibilidade de Licitação. RATIFICO, nos termos do artigo 26, da Lei nº
8.666, de 21 de junho de 1993, para que adquira a eficácia necessária, por Inexigibilidade de
Licitação de que trata o presente processo, com fulcro no caput do artigo 25, da mencionada
Lei, conforme a justificativa constante dos autos em epígrafe, no valor inicial de R$ 300,00
(trezentos reais). Nota de Empenho 2018NE00012, para atender despesas com o consumo de
energia elétrica no Complexo Poliesportivo desta Administração Regional, durante o corrente
exercício de 2018, a favor da CEB DISTRIBUIÇÃO S.A. Publique-se e encaminhe-se à
GEOFIN/RA XXXI, para os fins pertinentes. Brasília, 19 de fevereiro de 2018. CHARLES
DE MAGALHAES ARAÚJO JÚNIOR, Administrador Regional da Fercal - Interino.

Processo: 304.000.128/2018. Interessado: Administração Regional da Fercal. Assunto: Ra-
tificação de Inexigibilidade de Licitação. RATIFICO, nos termos do artigo 26, da Lei nº
8.666, de 21 de junho de 1993, para que adquira a eficácia necessária, por Inexigibilidade de
Licitação de que trata o presente processo, com fulcro no caput do artigo 25, da mencionada
Lei, conforme a justificativa constante dos autos em epígrafe, no valor inicial de R$ 1.500,00
(um mil quinhentos reais). Nota de Empenho 2018NE00013, para atender despesas com o
consumo de energia elétrica nos Próprios desta Administração Regional, durante o corrente
exercício de 2018, a favor da CEB DISTRIBUIÇÃO S.A. Publique-se e encaminhe-se à
GEOFIN/RA XXXI, para os fins pertinentes. Brasília, 19 de fevereiro de 2018. CHARLES
DE MAGALHAES ARAÚJO JÚNIOR, Administrador Regional da Fercal - Interino.

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE TAGUATINGA

RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO
Processo: 132.000.493/2013; Interessado: ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE TAGUA-
TINGA; Assunto: Custeio de contratação de serviços de manutenção de prédios e áreas
urbanizadas em Taguatinga, executados por sentenciados da FUNAP. RATIFICO, nos termos
do caput do artigo 24 Inciso XIII da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, para que adquira
a eficácia necessária, a Dispensa de Licitação de que trata o presente processo, conforme
justificativa constante dos autos em epígrafe, Nota de Empenho nº 028/2018 no valor de R$
50.000,00 (cinquenta um mil) fonte 100, emitida em 15/02/2018, em favor da FUNDAÇÃO
DE AMPARO AO TRABALHADOR PRESO - FUNAP. Publique-se e devolva-se à
COAG/RA-III. Em, 20 de fevereiro de 2018. KAROLYNE GUIMARÂES DOS SANTOS
BORGES - Administradora Regional de Taguatinga.

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE ÁGUAS CLARAS

RETIFICAÇÃO
No Extrato do 3º Termo Aditivo Ao Contrato Nº 03/2014, nos termos do Padrão Nº 13/2002,
publicado no DODF nº 22, de 31 de janeiro de 2018, página 77, ONDE SE LÊ: "...DATA DE
ASSINATURA: 28/12/2018...", LEIA-SE: "...DATA DE ASSINATURA: 28/12/2017...".

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE SOBRADINHO II

RATIFICAÇÕES DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO
Processo: 304.000.130/2018. Interessado: Administração Regional de Sobradinho II. As-
sunto: Ratificação de Inexigibilidade de Licitação RATIFICO, nos termos do artigo 26, da
Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, para que adquira a eficácia necessária, por Ine-
xigibilidade de Licitação de que trata o presente processo, com fulcro no caput do artigo 25,
da mencionada Lei, conforme a justificativa constante dos autos em epígrafe, no valor inicial
de R$ 4.000,00 (quatro mil reais). Nota de Empenho 2018NE00019, para atender despesas
com o consumo de água escoamento de esgoto nos Próprios de Sobradinho II desta Ad-
ministração Regional, durante o corrente exercício de 2018, a favor da COMPANHIA DE
SANEAMENTO AMBIENTAL DO DISTRITO FEDERAL - CAESB. Publique-se e en-
caminhe-se à GEOFIN/RA XXVI, para os fins pertinentes. Brasília, 16 de fevereiro de 2018.
CHARLES DE MAGALHAES ARAÚJO JÚNIOR - Administrador Regional de Sobra-
dinho.

Processo: 304.000.133/2018. Interessado: Administração Regional de Sobradinho II. As-
sunto: Ratificação de Inexigibilidade de Licitação RATIFICO, nos termos do artigo 26, da
Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, para que adquira a eficácia necessária, por Ine-
xigibilidade de Licitação de que trata o presente processo, com fulcro no caput do artigo 25,
da mencionada Lei, conforme a justificativa constante dos autos em epígrafe, no valor inicial
de R$ 4.000,00 (quatro mil reais). Nota de Empenho 2018NE00014, para atender despesas
com o consumo de água escoamento de esgoto na Feira Permanente de Sobradinho II desta
Administração Regional, durante o corrente exercício de 2018, a favor da COMPANHIA DE
SANEAMENTO AMBIENTAL DO DISTRITO FEDERAL - CAESB. Publique-se e en-
caminhe-se à GEOFIN/RA XXVI, para os fins pertinentes. Brasília, 19 de fevereiro de 2018.
CHARLES DE MAGALHAES ARAÚJO JÚNIOR - Administrador Regional de Sobra-
dinho.

Processo: 304.000.131/2018. Interessado: Administração Regional de Sobradinho II
Assunto: Ratificação de Inexigibilidade de Licitação. RATIFICO, nos termos do artigo 26, da
Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, para que adquira a eficácia necessária, por Ine-
xigibilidade de Licitação de que trata o presente processo, com fulcro no caput do artigo 25,
da mencionada Lei, conforme a justificativa constante dos autos em epígrafe, no valor inicial
de R$ 4.000,00 (quatro mil reais). Nota de Empenho 2018NE00016, para atender despesas
com o consumo de energia elétrica na Feira Permanente de Sobradinho II desta Admi-
nistração Regional, durante o corrente exercício de 2018, a favor da CEB DISTRIBUIÇÃO
S.A. Publique-se e encaminhe-se à GEOFIN/RA XXVI, para os fins pertinentes. Brasília, 19
de fevereiro de 2018. CHARLES DE MAGALHAES ARAÚJO JÚNIOR - Administrador
Regional de Sobradinho.

Processo: 304.000.132/2018. Interessado: Administração Regional de Sobradinho II.
Assunto: Ratificação de Inexigibilidade de Licitação. RATIFICO, nos termos do artigo 26, da
Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, para que adquira a eficácia necessária, por Ine-
xigibilidade de Licitação de que trata o presente processo, com fulcro no caput do artigo 25,
da mencionada Lei, conforme a justificativa constante dos autos em epígrafe, no valor inicial
de R$ 10.000,00 (dez mil reais). Nota de Empenho 2018NE00017, para atender despesas
com o consumo de energia elétrica nos Próprios desta Administração Regional, durante o
corrente exercício de 2018, a favor da CEB DISTRIBUIÇÃO S.A. Publique-se e encaminhe-
se à GEOFIN/RA XXVI, para os fins pertinentes. Brasília, 19 de fevereiro de 2018. CHAR-
LES DE MAGALHAES ARAÚJO JÚNIOR - Administrador Regional de Sobradinho.

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DA FERCAL

RATIFICAÇÕES DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO
Processo: 304.000.127/2018. Interessado: Administração Regional da Fercal. Assunto: Ra-
tificação de Inexigibilidade de Licitação. RATIFICO, nos termos do artigo 26, da Lei nº

SECRETARIA DE ESTADO DAS CIDADES

AGÊNCIA REGULADORA DE ÁGUAS, ENERGIA E

SANEAMENTO BÁSICO DO DISTRITO FEDERAL

RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO (*)
Processo SEI nº 0197-001546/2015. O Diretor-Presidente da Agência Reguladora de Águas,
Energia e Saneamento Básico do Distrito Federal - ADASA, no uso de suas atribuições
regimentais, o que consta no artigo 23, inciso VIII, da Lei 4.285, de 26 de dezembro de
2008, com base na Lei nº. 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores, de
acordo com o Parecer Jurídico nº 99/2017-SJU/ADASA, e o que consta nos autos, ratifica a
Dispensa de Licitação, no valor de R$ 107.293,00 (cento e sete mil duzentos e noventa e três
reais), do ordenador de despesas, em favor da Fundação Universidade de Brasília - FUB,
CNPJ nº 00.038.174/0001-43 e da Fundação de Empreendimentos Científicos e Te c n o l ó g i c o s
- FINATEC, CNPJ nº 37.116.704/0001-34, referente a despesa com vistas à realização do
programa de capacitação técnico-operacional de gestores de drenagem urbana do Distrito
Federal, nos termos do inciso XIII do art. 24, da Lei nº 8.666/93. Ato: Despacho nº 19/2018.
Paulo Salles. Publique-se e encaminhe a Superintendência de Administração e Finanças da
ADASA para as providências complementares.
__________________
(*) Republicado por ter sido encaminhado com incorreções no original, publicado no DODF
nº 41, de 01/03/2018, página 67.

SECRETARIA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE

CONSELHOS TUTELARES DO DISTRITO FEDERAL

COMISSÃO DE ÉTICA E DISCIPLINA

EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 01, DE 02 DE MARÇO DE 2018
A PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ÉTICA E DISCIPLINA DOS CONSELHOS TU-
TELARES, DA SECRETARIA DE ESTADO DE POLÍTICAS PARA CRIANÇAS, ADO-
LESCENTES E JUVENTUDE DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe
confere o artigo 76, inciso II da Lei 5.294/2014 c/c artigo 113, do Decreto nº 39.950, de 12
de janeiro de 2017, Regimento Interno dos Conselhos Tutelares do Distrito Federal, pu-
blicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 74, de 13 de janeiro de 2017, página 18,
RESOLVE: CONVOCAR todos os Conselheiros Tutelares do Distrito Federal para com-
parecerem na Assembléia visando à escolha dos membros que comporão a Comissão de
Ética e Disciplina dos Conselhos Tutelares da Secretaria de Estado de Políticas para Crian-
ças, Adolescentes e Juventude do Distrito Federal, a ser realizada no dia 15/03/2018, quinta-
feira, às 14h00 em primeira chamada e às 14h30min em segunda chamada, no auditório da
Biblioteca Pública do Cruzeiro, situada no Centro Cultural Rubem Valentim - Área Especial
Quadra 03 CEP: 70.640-000, Cruzeiro/DF. Seguem os nomes dos indicados até a presente
data, os quais constarão na cédula de votação:

EDIVAR PEREIRA DOS SANTOS CT LAGO SUL
GUSTAVO HENRIQUE DA SILVA CAMARGOS CT PLANALTINA II

WESLEY DA SILVA SARAIVA CT SAMAMBAIA SUL

GABRIELA APARECIDA SOUSA RODRIGUES

SECRETARIA DE ESTADO DE POLÍTICAS PARA

CRIANÇAS, ADOLESCENTES E JUVENTUDE
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EXTRATO DE NOTA DE EMPENHO 2018NE00252
PROCESSO: 150.00004527/2018-18. Das Partes: SECRETARIA DE ESTADO DE CUL-
TURA DO DISTRITO FEDERAL, CNPJ nº 03.658.028/0001-09 e a empresa STAR LO-
CAÇÃO DE SERVIÇOS GERAIS LTDA., CNPJ nº 37.131.539/0001-90. Do Objeto: des-
pesa com a contratação de empresa especializada na prestação de serviço para fornecimento
de Segurança Patrimonial, no período de 01 a 05 de março de 2018, para atender as
necessidades desta Secretaria e seus Próprios. Lote 92 Item 92.2 - Serviço de segurança
patrimonial. Prazo: 01 dia. Valor: R$25.650,00 (vinte e cinco mil, seiscentos e cinquenta
reais). Da Classificação Orçamentária: UO 16101; Gestão: 00001. Programa de Trabalho nº
13.122.6002.8517.9634; Fonte 100000000, Natureza de Despesa 339039; Modalidade: Glo-
bal. Data da Emissão da Nota de Empenho: 01 de março de 2018.

SECRETARIA DE ESTADO DE CULTURA

AVISO DE REABERTURA DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 2/2018

Objeto: Contratação de empresa especializada para fornecimento de 06 (seis) máquinas
fragmentadoras de papel, para atendimento das necessidades do Tribunal de Contas do
Distrito Federal (TCDF), nos termos, formas e especificações técnicas apresentadas. Pro-
cesso: 32327/2017 - TCDF. Valor estimado: R$ 20.185,95. Enquadramento: natureza
44.90.52.36 - Equipamentos e material permanente; classificação funcional e programática
01.122.6003.8517.0019 - Manutenção de serviços administrativos gerais do TCDF; fonte de
recursos 100. Data limite de recebimento das propostas: 15/03/2018, às 14h30min. Cópia do
Edital encontra-se à disposição no Serviço de Licitação, localizado no 2º Andar do Ed.
Anexo do TCDF, telefone (61) 3314-2742 ou pelos sítios: www.tc.df.gov.br e w w w. c o m -
prasnet.gov.br (UASG: 974003). A Sessão Pública será processada no sítio do ComprasNet,
nos termos do Edital. Em atendimento à Lei Distrital nº 5.453/2015, as informações re-
ferentes ao certame também estão disponíveis no sítio www.tc.df.gov.br, link: Consulta
Processo do TCDF.

Brasília/DF, 2 de março de 2018
ALESSANDRA RIBEIRO ASTUTI

Pregoeira

SECRETARIA DE CONTROLE EXTERNO

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO Nº 1/2018
O Secretário de Controle Externo da Secretaria de Contas do Tribunal de Contas do Distrito
Federal - TCDF, na forma da lei, depois de esgotados, sem sucesso, os meios previstos no
art. 23, I e II, da Lei Complementar do DF nº 1, de 9 de maio de 1994, FAZ SABER a todos
quantos este Edital virem ou dele tiverem conhecimento, que tramitam neste Tribunal os
autos de nº 22.530/2014, tratando de Tomada de Contas Especial, tendo o egrégio Plenário,
na Sessão Ordinária nº 5012, de 30 de janeiro de 2018, autorizado a notificação por edital da
Sra. KELLEN AUXILIADORA PEREIRA, inscrita no CPF sob o nº 81558635149, residente
e domiciliado em local incerto e não sabido, o qual deverá, no prazo de 30 (trinta) dias, a
contar da primeira publicação deste Edital, recolher o débito constante da Decisão nº
1896/2017 e do Acórdão nº 117/2017, no valor de R$ 172.428,06 (em 14.3.2017), que deverá
ser atualizado e acrescido de juros de mora até a data do efetivo pagamento, nos termos da
Lei Complementar nº 435/01 e da ER nº 13/03. Registre-se que as decisões proferidas nos
autos se encontram disponíveis no endereço eletrônico deste Tribunal de Contas
(www.tc.df.gov.br), podendo o interessado cadastrar-se no "TCDF push" de forma a receber
por e-mail informações sobre o andamento do processo de seu interesse.
Para as consultas que se fizerem necessárias, o processo acima referido encontra-se à
disposição, de 2ª a 6ª feira, das 13:30 às 18:30 horas, na Sala de Atendimento ao Público,
localizada no Tribunal de Contas do Distrito Federal - Edifício Anexo, Praça do Buriti.
Informações adicionais podem ser obtidas pelo telefone (61) 3314-2188, no mesmo ho-
rário.

Brasília/DF, 21 de fevereiro de 2018
ADALTON CARDOSO FLORES

EDITAL DE CITAÇÃO Nº 3/2018
O Secretário de Controle Externo da Secretaria de Contas do Tribunal de Contas do Distrito
Federal - TCDF, na forma da lei, depois de esgotados, sem sucesso, os meios previstos no
art. 23, I e II, da Lei Complementar do DF nº 1, de 9 de maio de 1994, FAZ SABER a todos
quantos este Edital virem ou dele tiverem conhecimento, que tramitam neste Tribunal os
autos de nº 7.584/2015, tratando de Tomada de Contas Especial, tendo o egrégio Plenário, na
Sessão Ordinária nº 5015, de 8 de fevereiro de 2018, autorizado a citação por edital da
empresa TOZZETE CONSTRUTORA E INCORPORADORA LTDA na pessoa do repre-
sentante legal, Sr. BRUNO PAULO TOZZETE, inscrito no CPF sob o nº 01657478467,
residente e domiciliado em local incerto e não sabido, o qual deverá, no prazo de 30 (trinta)
dias, a contar da primeira publicação deste Edital, e sob pena de revelia, apresentar defesa
quanto ao disposto no item II da Decisão nº 3032/2017. Registre-se que as decisões pro-
feridas nos autos se encontram disponíveis no endereço eletrônico deste Tribunal de Contas
(www.tc.df.gov.br), podendo o interessado cadastrar-se no "TCDF push" de forma a receber
por e-mail informações sobre o andamento do processo de seu interesse.
Para as consultas que se fizerem necessárias, o processo acima referido encontra-se à
disposição, de 2ª a 6ª feira, das 13:30 às 18:30 horas, na Sala de Atendimento ao Público,
localizada no Tribunal de Contas do Distrito Federal - Edifício Anexo, Praça do Buriti.
Informações adicionais podem ser obtidas pelo telefone (61) 3314-2188, no mesmo ho-
rário.

Brasília/DF, 26 de fevereiro de 2018.
ADALTON CARDOSO FLORES

Secretário de Controle Externo

TRIBUNAL DE CONTAS DO DISTRITO FEDERAL

CITY OFFICES INVESTIMENTOS IMOBILIÁRIOS S.A.

NIRE 53.3.0001039-1 CNPJ/MF n.º 10.879.725/0001-55

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Estão os Senhores Acionistas convocados a se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária,
a ser realizada em primeira convocação no dia 09 de março de 2018, às 11h00, na sede da
CITY OFFICES INVESTIMENTOS IMOBILIÁRIOS S.A. (Companhia), com sede na SIA
Trecho 02 Lote 630 Parte 23, Zona Industrial (Guará), Brasília-DF, CEP 71.200-020, a fim
de deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: (I) aprovação da alteração do endereço da
sede para o SIA Trecho 02 Lote 615 Parte 01, Zona Industrial (Guará), CEP 71200-027,
Brasília-DF, com a consequente alteração do art. [2] do Estatuto Social; (II) aprovação da
alteração das regras da administração da Companhia, com a consequente alteração dos arts.
[11 a 15] do Estatuto Social; (III) destituição e eleição dos membros da diretoria para o
mandato que encerrar-se-á na posse dos eleitos pela Assembleia Geral Ordinária que de-
liberar sobre as contas do exercício findo em 31.12.2020; e (IV) aprovação da reforma e
consolidação do Estatuto Social em função das alterações aprovadas. Ficam os senhores
acionistas cientificados que se encontram à sua disposição na sede social a documentação de
suporte ao assunto objeto da Ordem do Dia. Brasília, 23 de fevereiro de 2018. Dilton Castro
Junqueira Barbosa, Diretor.
DAR-170/2018.

COOPERVILLE COOPERATIVA HABITACIONAL

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA
O presidente da Cooperville Cooperativa Habitacional, inscrita no CNPJ 05.027.749/0001-
46, no uso de suas atribuições, e na forma convencionalmente prevista em lei convoca os
senhores cooperados para ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA. DATA: 17 de março de
2018. (Sábado).1ª Convocação às 12:00 h. 2ª Convocação às 13:00 h.3ª Convocação às 14:00
h. Local: RODOVIA DF- 001, KM 83 (Cooperville) - Setor Habitacional Vicente Pires-
DF.Número de cooperantes: 261.Ordem do dia:1-Prestação de contas exercício 2017. 2 -
Contratação empresa de regularização fundiária

Brasília/DF, 01 de Março de 2018.
ELI MARCOS RESENDE

Diretor Presidente
DAR-184/2018.

AUTOTRAC COMÉRCIO E TELECOMUNICAÇÕES S.A.

CNPJ/MF Nº 40.281.347/0001-74 - NIRE 53300005028

ATA DA 96ª (NONAGÉSIMA SEXTA) REUNIÃO (ORDINÁRIA)
DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 30 DE JANEIRO DE 2018

DATA, HORA E LOCAL: Aos 30 dias do mês de janeiro de 2018, às 14 horas, na sede
social da Companhia, em Brasília, Distrito Federal, no Campus Universitário Darcy Ribeiro,
Gleba A, Autotrac, Asa Norte. PRESENÇA: Presentes os membros do Conselho de Ad-
ministração da Companhia que assinaram a respectiva Lista de Presença, que representam
mais de 2/3 do colegiado. MESA: Presidente: NELSON PIQUET SOUTO MAIOR; Se-
cretário: GERALDO PIQUET SOUTO MAIOR. ORDEM DO DIA: (i) Apreciar o Relatório
da Administração e as contas da Diretoria, o Balanço Patrimonial Individual e Consolidado,
as demais Demonstrações Financeiras e o Relatório dos Auditores Independentes referentes
ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2017, bem como autorizar a publicação
das Demonstrações Financeiras; (ii) Apreciar a proposta da Diretoria da Companhia, re-
ferente ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2017, para a destinação dos
lucros apurados, contemplando: (a) a constituição de reserva legal e de lucros e (b) a
distribuição de dividendos. DELIBERAÇÕES: Após exame e discussão, os membros do
Conselho de Administração, por unanimidade, deliberaram: (i) recomendar à Assembleia
Geral Ordinária ("AGO") a aprovação do Relatório da Administração e das contas da
Diretoria, do Balanço Patrimonial Individual e Consolidado, das demais Demonstrações
Financeiras e do Relatório dos Auditores Independentes, referentes ao exercício social en-
cerrado em 31 de dezembro de 2017, ficando autorizada a publicação das Demonstrações
Financeiras; (ii) propor à AGO que o lucro líquido do exercício em apreciação, no valor total
de R$ 55.670.373,90, tenha a seguinte destinação: a) constituição de reserva legal no valor
de R$ 2.783.518,70, correspondente ao percentual de 5% sobre o lucro líquido; b) retenção
de lucros no valor de R$ 3.000.000,00 para custear investimentos na ampliação e ma-
nutenção do ativo imobilizado e de software utilizados na operação da Companhia; e c) a
distribuição de dividendos, no valor total de R$ 49.886.855,21, correspondente a R$

I N E D I TO R I A I S



Diário Oficial do Distrito Federal Nº 43, segunda-feira, 5 de março de 2018PÁGINA 68

Documento assinado digitalmente conforme MP n 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico http://www.in.gov.br/autenticidade.html ,
pelo código 50012018030500068

0,6235857 por ação ordinária, devendo ser deduzidos os juros sobre o capital próprio
creditados/pagos durante o exercício, no valor de R$ 7.939.162,41, cuja ratificação também
é proposta pelo Colegiado à AGO, resultando no valor remanescente de R$ 41.947.692,80,
correspondente a R$ 0,5243462 por ação ordinária, à conta do lucro apurado no balanço
patrimonial da Companhia levantado em 31 de dezembro de 2017, cujo pagamento deverá
ser efetuado àqueles que, na data em que for realizada a AGO, estejam inscritos como
proprietários ou usufrutuários das ações da Companhia, da seguinte forma: 1) àqueles que
sejam titulares de crédito no montante de até R$ 11.362.340,99: em parcela única até o dia
09/03/2018; 2) àqueles cujo crédito exceda R$ 11.362.340,99: em uma parcela de R$
11.362.340,99 até o dia 09/03/2018, devendo o valor excedente a R$ 11.362.340,99 ser pago
em 10 (dez) parcelas iguais, vencendo-se a 1ª parcela em 01/04/2018, as 8 (oito) parcelas
seguintes em iguais datas dos meses subsequentes e a 10ª parcela em 20/12/2018. O De-
monstrativo da Destinação do Lucro Líquido do exercício de 2017, o Demonstrativo da
Distribuição de Dividendos e Forma de Pagamento, e o Demonstrativo de Cálculo dos Juros
Sobre o Capital Próprio do exercício de 2017 encontram-se arquivados na sede da Com-
panhia. ENCERRAMENTO, LAVRATURA E APROVAÇÃO DA ATA: Nada mais havendo
a ser tratado, foi a presente ata lavrada, lida, conferida, e por todos aprovada. Brasília-DF, às
15 horas e 42 minutos do dia 30 de janeiro de 2018. Certificamos que esta é cópia fiel da
ata lavrada no livro n° 02 de registro de Atas das Reuniões do Conselho de Administração,
às folhas n° 33 ( frente e verso) e 34 (frente), e que foi assinada pelo Presidente, pelo
Secretário e pelos membros do Conselho de Administração presentes: Nelson Piquet Souto
Maior (Presidente do Conselho de Administração), Geraldo Piquet Souto Maior (Vice-
Presidente do Conselho de Administração), Julio Cesar Cedillo (Conselheiro) e Tarcísio
Jorge Caldas Pereira (Conselheiro Independente). MESA: NELSON PIQUET SOUTO
MAIOR - Presidente; GERALDO PIQUET SOUTO MAIOR - Secretário. Junta Comercial
do Distrito Federal Certifico registro sob o nº: 1018934 em 27/02/2018 da empresa AU-
TOTRAC COMÉRCIO E TELECOMUNICAÇÕES S.A., Nire 5330000502-8 e protocolo
18039827015/02/2018.Autenticação:
E6FE8A7840F0A41FBE75E133EA3DB62AAF3B2F5A. SAULO IZIDORIO VIEIRA - SE-
CRETÁRIO-GERAL. Para validar este documento, acesse http://jcdf.mdic.gov.br e informe
nº do protocolo 18/039.827-0 e o código de segurança PN73. Esta cópia foi autenticada
digitalmente e assinada em 01/03/2018, por Saulo Izidorio Vieira - Secretário-Geral.
DAR-187/2018.

CORUMBÁ CONCESSÕES S.A

COMUNICADO
A Corumbá Concessões S.A., comunica que os valores apurados para aplicação em Projetos
de Pesquisa e Desenvolvimento (P&D) referente ao período de janeiro a dezembro de 2017
bem como a relação de projetos, encontram-se disponíveis para consulta na página inicial de
seu portal eletrônico. Para acesso digite o seguinte endereço eletrônico: w w w. c o r u m -
ba4.com.br, clique no link P&D e em seguida em Ciclos/Anos ou em "Projeto em De-
senvolvimento ou Concluídos".

JUSSARA PEREIRA MARQUES
Gerente Administrativo e Financeiro

DAR-188/2018.

ASSOCIAÇÃO DOS INSPETORES FISCAIS DE ATIVIDADES

URBANAS DO DISTRITO FEDERAL-DF

CNPJ 07.996.133.0001-09
COMISSÃO ELEITORAL- ELEIÇÃO DIRETORIA EXECUTIVA

E CONSELHO FISCAL 2018

A Comissão Eleitoral designada pela Diretoria da ASFILP (Associação dos Inspetores Fis-
cais de Atividades Urbanas do DF), no uso de suas atribuições estatutárias, RESOLVE: Para
a homologação das inscrições das chapas concorrentes, a Comissão Eleitoral observará
obrigatoriamente, os preceitos do Estatuto padrão da ASFILP. A inscrição deverá vir com a
denominação de cargos e matrícula funcional dos membros ocupantes dos cargos da Diretoria
Executiva; somente serão homologadas chapas compostas por todos os membros da Diretoria
Executiva e distribuídos nos Cargos exigidos no Estatuto; Os membros do Conselho Fiscal
serão compostos em sua integralidade e apresentados em conjunto de suas respectivas chapas
no ato da inscrição da Diretoria Executiva e assinado pelo Candidato a Presidente. Não serão
aceitas inscrições de chapas após o prazo estabelecido pela comissão eleitoral; O número da
chapa será pela ordem de inscrição das mesmas; Para ocupar o Cargo de Diretor Jurídico,
será exigida formação Bacharel em Direito e a inscrição na OAB-DF com cópia anexa a
referida chapa; Dia 20 de março de 2018 ás 17h, termina o prazo para contestação ou
impugnação de chapas; Art. 23- A Diretoria será composta por 09 (nove) membros, a saber:
Presidente- Vice Presidente- Secretário Geral- Diretor de Comunicação - Diretor Jurídico-
Diretor de Esportes- Diretor Financeiro- Diretor Social e Cultural - Diretor Patrimonial; Art.

COOPERMAIS-COOPERATIVA DE TRABALHADORES EM SAÚDE

CNPJ: 16.549.785/0001-96; IE: 07.615.964/001-67; NIRE: 53400009734

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA
A Presidenta da Coopermais - Cooperativa de Trabalhadores em Saúde (Cooper Mais Saúde),
no uso de suas atribuições estatutárias, CONVOCA os cooperados ativos para a ASSEM-
BLEIA GERAL ORDINÁRIA, que irá realizar-se em sua sede social a SDN SHOPPING
CONJUNTO NACIONAL - TORRE VERDE - 4º ANDAR - SALA 4021, BRAÍLIA, DF, às
07 horas do dia 26 de Março de 2018, em primeira convocação às 07h com 2/3 (dois terços)
dos seus cooperados; em segunda convocação às 08h horas, com metade mais um dos seus
cooperados, ou em terceira convocação às 09h com o mínimo de 50 cooperados, ou no
mímino 20% (vinte por cento) do total de sócios, prevalecendo o menor número. Para efeito
de quórum, o número de cooperados aptos a votar é 181, para discutir e deliberar sobre a
seguinte ORDEM DO DIA: 1) Prestação de contas do Órgão de Administração, acom-
panhada de parecer do Conselho Fiscal compreendendo a. relatório da gestão; b. Balanço; c.
Demonstrativo das sobras apuradas ou das perdas decorrentes da insuficiência das con-
tribuições para cobertura das despesas da Sociedade e do parecer do Conselho Fiscal; 2)
Destinação das sobas apuradas ou do rateio das perdas decorrentes da insuficiência das
contribuições para cobertura das despesa da Sociedade, deduzindo-se no primeiro caso, as
parcelas para as reservas obrigatórias; 3) Aluguel e reforma de nova sala no Edifício
Shopping Conjunto Nacional; Brasília/DF, 01 de Março de 2018. Léa Silvestre Da Silva -
Presidente.
DAR-192/2018.

MAINHA IND E COM DE ALIMENTOS LTDA

AVISO DE REQUERIMENTO DE LICENÇA AMBIENTAL SIMPLIFICADA
Torna público que está requerendo do Instituto do Meio Ambiente e dos Recursos Hídricos
do Distrito Federal - Brasília Ambiental - IBRAM/DF, a Licença Ambiental Simplificada
para atividade de agroindústria, na Col. Agríc. Estanislau AI 02. Foi determinada a ela-
boração de Estudo Ambiental. Brasília/DF, 02 de março de 2018. Mainha Ind. e Com. de
Alimentos Ltda.
DAR-193/2018.

HOSPITAL DA CRIANÇA DE BRASÍLIA JOSÉ ALENCAR

CHAMAMENTO Nº 055/2018
PROCESSO: 2018.01.2626.00 (*)

O Instituto do Câncer Infantil e Pediatria Especializada - ICIPE torna público para o
conhecimento de quem possa interessar que até o dia 20/03/2018 às 18:00 horas, estará
recebendo propostas relativas ao Chamamento n° 055/2018, cujo objeto é a Aquisição de
Ativos de Rede sem fio (Wireless) com Serviço de Ativação de Equipamentos, Manutenção
e Suporte por 12 (doze) meses para o Hospital da Criança de Brasília José Alencar - HCB.
Conforme previsões editalícias, o prazo para recebimento de propostas poderá ser pror-
rogado. Os interessados poderão solicitar o referido edital através do e-mail: com-
pras@hcb.org.br ou acessá-lo e no site www.hcb.org.br. Este Procedimento respeitará o
disposto pelo Decreto Distrital N° 33.390/11. Brasília, 02 de Março de 2018. Coordenação de
Suprimentos, ICIPE/HCB.
FILANTROPIA-29/2018.
__________________
(*) Republicado por ter sido encaminhado com incorreção no original, publicado no DODF
nº 40, de 28/02/18, pág. 54.

VILA ALTIPLANO EIRELI ME

CNPJ 26.993.214/0001-08

AVISO DE REQUERIMENTO DE LICENÇA PRÉVIA
Torna público que está requerendo do Instituto do Meio e dos Recursos Hídricos do Distrito
Federal - Recursos - Brasileiro Ambiental - IBRAM/DF, a licença Prévia para atividade de
parcelamento de solo para um loteamento no Altiplano Leste em Brasília. Foi determinada a
elaboração de Estudo Ambiental, Vila Altiplano EIRELI ME. Marcos Dreux Mariani -
Presidente.
DAR-196/2018.

40 - Os componentes do Conselho Fiscal, efetivos ou suplentes, não farão parte da Diretoria
Executiva; sendo compostos por três membros titulares e três membros suplentes; Todos os
casos omissos serão resolvidos pela Comissão Eleitoral; O Local de Votação será definido
pela Comissão Eleitoral e comunicado as chapas concorrentes; O processo eleitoral ocorrerá
dentro dos prazos previstos e divulgados aos associados para amplo conhecimento. A Co-
missão Eleitoral somente atenderá associados pessoalmente e individualmente com horário
agendado através do fone: 61 3963-0181- Horário 09h ás 12h - 13h ás 17h; Jose Jacinto
Rêgo da Silva-Presidente da ASFILP; Wendell de Sousa Oliveira- Presidente da Comissão
Eleitoral; Letícia Karlene Silva dos Santos-Secretaria; Elisângela Oliveira Rodrigues-Su-
plente.
DAR-189/2018.
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Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico http://www.in.gov.br/autenticidade.html ,
pelo código 50012018030500069

Documento assinado digitalmente conforme MP n 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.
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Documento assinado digitalmente conforme MP n 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico http://www.in.gov.br/autenticidade.html ,
pelo código 50012018030500070
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Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico http://www.in.gov.br/autenticidade.html ,
pelo código 50012018030500071

Documento assinado digitalmente conforme MP n 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.
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Documento assinado digitalmente conforme MP n 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico http://www.in.gov.br/autenticidade.html ,
pelo código 50012018030500072
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Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico http://www.in.gov.br/autenticidade.html ,
pelo código 50012018030500073

Documento assinado digitalmente conforme MP n 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.
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Documento assinado digitalmente conforme MP n 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico http://www.in.gov.br/autenticidade.html ,
pelo código 50012018030500074
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Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico http://www.in.gov.br/autenticidade.html ,
pelo código 50012018030500075

Documento assinado digitalmente conforme MP n 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.
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Documento assinado digitalmente conforme MP n 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico http://www.in.gov.br/autenticidade.html ,
pelo código 50012018030500076
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Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico http://www.in.gov.br/autenticidade.html ,
pelo código 50012018030500077

Documento assinado digitalmente conforme MP n 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.
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Documento assinado digitalmente conforme MP n 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico http://www.in.gov.br/autenticidade.html ,
pelo código 50012018030500078
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Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico http://www.in.gov.br/autenticidade.html ,
pelo código 50012018030500079

Documento assinado digitalmente conforme MP n 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.
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Documento assinado digitalmente conforme MP n 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico http://www.in.gov.br/autenticidade.html ,
pelo código 50012018030500080
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Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico http://www.in.gov.br/autenticidade.html ,
pelo código 50012018030500081

Documento assinado digitalmente conforme MP n 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.
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Documento assinado digitalmente conforme MP n 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico http://www.in.gov.br/autenticidade.html ,
pelo código 50012018030500082



Diário Oficial do Distrito FederalNº 43, segunda-feira, 5 de março de 2018 PÁGINA 83

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico http://www.in.gov.br/autenticidade.html ,
pelo código 50012018030500083

Documento assinado digitalmente conforme MP n 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.
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Documento assinado digitalmente conforme MP n 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico http://www.in.gov.br/autenticidade.html ,
pelo código 50012018030500084
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Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico http://www.in.gov.br/autenticidade.html ,
pelo código 50012018030500085

Documento assinado digitalmente conforme MP n 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.
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Documento assinado digitalmente conforme MP n 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico http://www.in.gov.br/autenticidade.html ,
pelo código 50012018030500086
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